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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2013/2014 

  
Presidente de Honra: Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
 
Presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente: Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – DEM  
Segundo Vice-Presidente: Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente: Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente: João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - PSB 
Quinto Vice-Presidente: Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
Primeiro Tesoureiro: Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro: Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
 

CONSELHO FISCAL 
 
1 – Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 – Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 – Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 – Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 – Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 – José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
 

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Gerente de Comunicação  
Malu Sousa   
 
Encarregado Jornal  
Noides Cenio da Silva   
 
Entre em Contato:  
jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO VALE DO JURUENA 

 
CIDESAVJ - CONTABILIDADE 

CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO  
 
CIDESA – CONSORCIO INTERM. DESEN. ECON. SOC. AMB. 
VALE DO JURUENA 
EXTRATO DE CONTRATO ADM. 006/2013 
Contratante: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, SOCIAL E AMBIENTAL 
VALE DO JURUENA 
Contratado: WESLEY DOS ANJOS BORGES 
Objeto: Contratação de serviço de Profissional Especializado de 
Consultoria em Controle Interno. 
Prazo: 2 meses 
Vigencia: O presente contrato terá vigência a partir da data de 03 de 
Novembro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 
Valor Global: R$ 1.000,00 (Hum mil reais). 
Dotação Orçamentária: 
Classificação Funcional: 04.122.0001.2001 

3.3.90.36.000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica 
 

Publicado por: 
Vanderleia Della Justina 

Código Identificador:1A7C5EC7 
 

CIDESAVJ - CONTABILIDADE 
CONSULTORIA EM CONTROLE INTERNO  

 
CIDESA – CONSORCIO INTERM. DESEN. ECON. SOC. AMB. 
VALE DO JURUENA 
EXTRATO DE CONTRATO ADM. 006/2013 
Contratante: CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, SOCIAL E AMBIENTAL 
VALE DO JURUENA 
Contratado: WESLEY DOS ANJOS BORGES 
Objeto: Contratação de serviço de Profissional Especializado de 
Consultoria em Controle Interno. 
Prazo: 2 meses 
Vigencia: O presente contrato terá vigência a partir da data de 06 de 
Novembro de 2013 a 31 de Dezembro de 2013 
Valor Global: R$ 1.000,00 (Hum mil reais). 
Dotação Orçamentária: 
Classificação Funcional: 04.122.0001.2001 
3.3.90.36.000 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Fisica 
 

Publicado por: 
Vanderleia Della Justina 

Código Identificador:4886B388 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACORIZAL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 072/2013 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Tempo de Contribuição à servidora 
Sra. Ezilia Maria da Silva.” 

  
O Prefeito do Município de Acorizal, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e fundamentado; 
  
Considerando o Art. 40, § 1º, III, "b" da CF/88 com redação dada pelo 
Art. 3º da EC 47/2005, c/c art. 12, III, "b" da Lei n.º 617, de 01 de 
junho de 2005, que “Institui o Regime Próprio de Previdência Social 
do Município de Acorizal, Estado de Mato Grosso e dá outras 
providências”. 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição, à Sra. Ezilia Maria da Silva, brasileira, portadora do 
RG n.º 0392507-2 - SSP/MT e do CPF n.º 411.484.281-00, residente e 
domiciliada neste município, servidora estável, no cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, devidamente matriculada sob o n.º 31, com proventos 
integrais, conforme processo administrativo de ACORIZAL-PREVI , 
n.º 2013.04.00001P, a partir de 01/11/2013, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01/11/2013, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
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ACORIZAL - MT, 13 de novembro de 2013. 
  
ARCILIO JESUS DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Soniel Ribeiro Taques 

Código Identificador:9570B3FD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTA FLORESTA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 101/2013, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 01 VEÍCULO 
CAMIONETE 0KM E 02 VEICULOS DE PASSEIO OKM PARA 
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL. Julgamento: MENOR PREÇO 
GLOBAL. Inicio da Sessão: Dia 12/12/2013. Horário:  08:00 horas 
(Horário Oficial de Mato Grosso). Retirada do edital na Prefeitura de 
Alta Floresta ou através do site www.altafloresta.mt.gov.br, 
informações pelo telefone (66) 3512-3112. Local: Sala de Licitação 
da Prefeitura Municipal de Alta Floresta – Situada à Avenida Ariosto 
da Riva, 3391, Centro – Alta Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:F26E9766 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 100/2013, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS DESTINADOS A CONFECÇÃO DE CESTAS 
BASICAS PARA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL. Julgamento: 
MENOR PREÇO GLOBAL. Inicio da Sessão: Dia 11/12/2013. 
Horário:  11:00 horas (Horário Oficial de Mato Grosso). Retirada do 
edital na Prefeitura de Alta Floresta ou através do site 
www.altafloresta.mt.gov.br, informações pelo telefone (66) 3512-
3112. Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta – Situada à Avenida Ariosto da Riva, 3391, Centro – Alta 
Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:E23BF668 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 102/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Alta Floresta, através de seu Pregoeiro 
devidamente nomeado, torna público que estará realizando licitação 
na Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 102/2013, regido 
pela Lei nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº 2.227/2006, 
subsidiada pela Lei nº 8.666/1993. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SONORIZAÇÃO VOLANTE E MECÂNICA PARA EVENTOS 

PROMOVIDOS PELAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. 
Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Inicio da Sessão: Dia 
12/12/2013. Horário:  11:00 horas (Horário Oficial de Mato Grosso). 
Retirada do edital na Prefeitura de Alta Floresta ou através do site 
www.altafloresta.mt.gov.br, informações pelo telefone (66) 3512-
3112. Local: Sala de Licitação da Prefeitura Municipal de Alta 
Floresta – Situada à Avenida Ariosto da Riva, 3391, Centro – Alta 
Floresta – MT. CEP 78.580-000. 
  
ALTA FLORESTA-MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MIRALDO GOMES DE SOUZA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Miraldo Gomes de Souza 

Código Identificador:BD656C9A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR N° 009/2013  
 

Divulgação do Resultado da Prova Objetiva de Múltipla 
Escolha, Prova Prática e Prova de Títulos 

  
O Presidente da Câmara Municipal de Alto Araguaia, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 
Orgânica da Câmara Municipal e de acordo com o Art. 37, Inciso 
II, da Constituição Federal e a Legislação Municipal Vigente e 
Demais Legislações Pertinentes, TORNA PÚBLICO, nos termos 
do Edital de Concurso Nº 001/2013. 
  
I. Divulgação do Resultado Provisório das Provas Objetivas de 
Múltipla Escolha (Anexo I); 
  
II. Divulgação do Resultado Provisório das Provas Práticas de 
Digitação (Anexo II); 
  
III. Divulgação do Resultado Provisório das Provas de Títulos (Anexo 
III); 
  
IV. Definir o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de 
Recursos na forma prevista no Edital Nº 001/2013, contado da Data 
da Publicação deste Edital; 
  
III. O presente Edital e a Listagem Completa estão disponíveis nos 
endereços eletrônicos: www.camaraaltoaraguaia.mt.gov.br, 
www.amm.org.br e www.sydcon.com.br e afixada no Mural da 
Câmara Municipal de Alto Araguaia - MT. 
  
Alto Araguaia - MT, 22 de Novembro de 2013. 
  
NÁDIA PAES FERREIRA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e 
Fiscalização 
  
VALDERALQUES DE CASTRO 
Presidente em Exercício 

Publicado por: 
Lucidaria Paes Ferreira Nunes 

Código Identificador:100D04E2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA N.º 1158, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
“Autoriza abertura de Sindicância”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais, e, 
  
Considerando o Processo nº 1764/2013, datado de 22/11/2013. 
  
RESOLVE: 
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Art. 1º Abrir Sindicância para apurar os fatos expostos no Ofício nº 
074/13/HMAA, expedido pelo Superintendente do Hospital 
Municipal, Cilmar Perissinotto, com relação à conduta das servidoras 
LIVIA DAVID SILVA CAMPOS DE FARIAS e ADENIZIA 
MOREIRA DA SILVA, Técnicas em Enfermagem, lotadas no 
Hospital Municipal, com relação ao atendimento do menor KAUÃ 
DA SILVA DOMINGOS. 
  
Art. 2º Designar a Comissão Processante para dar cumprimento ao 
processo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da instalação. 
  
Art. 3º Os servidores ora designados ficam dispensados de suas 
atividades normais no dias da coleta de provas em geral, bem como, 
para a elaboração do relatório final. 
  
Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 26 de novembro de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:C2A1DDC1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 1.159, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Revoga a Portaria n° 1.156/2013”. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Jerônimo Samita Maia Neto, no uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Revogar a Portaria n° 1.156, de 25 de novembro de 2013, que 
nomeia a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado 
001/2013. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-Se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 27 de novembro de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:0AA30C25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1.160, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre remoção de funcionário”. 
  
O Secretario Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de 
Alto Araguaia, Estado de Mato Grosso, Romildo José De Oliveira, no 
uso de suas atribuições legais,... 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º Remover o servidor ROBSON PEREIRA COSTA, exercendo 
o Cargo de Atendente, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração, para prestar suas funções na Secretaria Municipal de 
Educação. 
  
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 27 de novembro de 2013. 

ROMILDO JOSÉ DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Angela da Silva Ribeiro 

Código Identificador:DBB17D28 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI Nº 952, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL DA 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS-MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

Art. 1º. A remuneração dos servidores públicos da Câmara Municipal 
de Alto Garças-MT constante das tabelas do Anexo I, II e III da Lei 
Municipal 877/2011; fica reajustada em 5,58 % (cinco vírgula 
cinquenta e oito por cento), conforme índice apurado pelo índice do 
INPC no período de 01 (um) ano; nos termos do inciso X, do art. 37 
da Constituição Federal c/c artigo 15 da Lei 877, de 17 de novembro 
de 2011. 
  
Art. 2°. Os recursos destinados ao custeio da presente revisão serão 
oriundos das dotações orçamentárias próprias. 
  
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 01 de dezembro de 2013. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças – MT , em 27 de Novembro de 2013. 
  
Autoria: Mesa Diretora da Câmara Municipal 
  
JOÃO BATISTA DE ARAÚJO E SILVA 
  
FÁBIO ADRIANO AGULHÃO 
  
DÉBORA D. PRANTE RIBEIRO 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças-mt  

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:13495456 

 
SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO  

 
Inexigibilidade de Licitação nº 004/2013 
  
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Alto Garças-MT, torna público aos interessados que a 
Inexigibilidade realizada no dia 27/11/2013, consagrou-se 
vencedora a licitante: ND PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA 
ME, com o valor de R$11.880,00(Onze mil oitocentos e oitenta 
reais) 

  
Alto Garças - MT, 27 de Novembro de 2013. 
  
HUGO CÉSAR SOUZA PEREIRA 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Telles Lincoln R. Pimentel 

Código Identificador:B71BEA0B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS  
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GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N° 0834/2013  

 
Súmula: Dispõe sobre o cancelamento de Restos a Pagar 
processados, inscritos em 2012, e dá outras 
providências. 

  
O Senhor Adalto José Zago Prefeito Municipal de Apiacás Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e Ele sanciona a 
seguinte Lei.: 
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder ao 
cancelamento de Restos a Pagar processados, contabilizados no 
balanço de 2012 no valor de R$ 179.586,65 (cento e setenta e nove 
mil e quinhentos e oitenta e seis reais e sessenta e cinco centavos), 
como segue: 
  
Empenho Credor Valor Motivo 

3383/2012 PREVIAP 93,69
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3597/2012 PREVIAP 90,30
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3598/2012 PREVIAP 741,78
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3600/2012 PREVIAP 5.057,10
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3601/2012 PREVIAP 10.699,82
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3602/2012 PREVIAP 2.994,86
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3603/2012 PREVIAP 3.116,44
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3605/2012 PREVIAP 448,66
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3607/2012 PREVIAP 873,98
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3608/2012 PREVIAP 5.257,65
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3609/2012 PREVIAP 1.047,18
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3610/2012 PREVIAP 994,51
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3611/2012 PREVIAP 2.076,93
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3612/2012 PREVIAP 1.203,41
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3613/2012 PREVIAP 454,75
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3615/2012 PREVIAP 746,93
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3616/2012 PREVIAP 2.645,38
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3617/2012 PREVIAP 3.665,57
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3618/2012 PREVIAP 342,20
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3620/2012 PREVIAP 332,23
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3623/2012 PREVIAP 621,89
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3625/2012 PREVIAP 3.459,24
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3627/2012 PREVIAP 5.893,53
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3628/2012 PREVIAP 567,44
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3646/2012 PREVIAP 1.450,93
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3647/2012 PREVIAP 536,23
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3651/2012 PREVIAP 112,58
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3672/2012 PREVIAP 121,81
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3708/2012 PREVIAP 183,33
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3709/2012 PREVIAP 8.070,12
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3712/2012 PREVIAP 976,53
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3713/2012 PREVIAP 1.234,65
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3714/2012 PREVIAP 956,04
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3715/2012 PREVIAP 5.651,20
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3716/2012 PREVIAP 3.416,21
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3717/2012 PREVIAP 5.571,32
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

37182012 PREVIAP 12.718,35
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3719/2012 PREVIAP 4.104,62
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3720/2012 PREVIAP 3.277,17
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3721/2012 PREVIAP 481,42
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3723/2012 PREVIAP 7.172,50
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3724/2012 PREVIAP 1.031,58
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3726/2012 PREVIAP 542,30
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3727/2012 PREVIAP 2.520,76
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3728/2012 PREVIAP 1.238,74
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3729/2012 PREVIAP 452,75
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3731/2012 PREVIAP 902,51
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3732/2012 PREVIAP 475,10
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3733/2012 PREVIAP 4.103,25
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3734/2012 PREVIAP 365,54
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3855/2012 PREVIAP 5.786,89
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3857/2012 PREVIAP 621,89
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3859/2012 PREVIAP 3.264,14
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3860/2012 PREVIAP 2.515,69
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3862/2012 PREVIAP 342,20
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3864/2012 PREVIAP 3.077,18
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3866/2012 PREVIAP 454,75
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3867/2012 PREVIAP 1.047,18
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3868/2012 PREVIAP 994,51
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3869/2012 PREVIAP 2.025,10
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3870/2012 PREVIAP 998,77
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3871/2012 PREVIAP 746,93
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3873/2012 PREVIAP 873,98
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3874/2012 PREVIAP 5.257,65
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3882/2012 PREVIAP 744,79
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3884/2012 PREVIAP 90,30
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3914/2012 PREVIAP 835,02
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3915/2012 PREVIAP 427,87
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3921/2012 PREVIAP 3.116,44
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3922/2012 PREVIAP 3.048,68
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3923/2012 PREVIAP 11.042,73
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3924/2012 PREVIAP 5.136,27
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

3930/2012 PREVIAP 1.398,68
Parcelamento conforme Lei 
Municipal Nº 802/2013 

2943/2012 J. Afonso da Silva – ME 830,00 Processado indevidamente 

3425/2012 J. Afonso da Silva – ME 636,00 Processado indevidamente 

3220/2012 J. Afonso da Silva – ME 1.590,00 Processado indevidamente 

2998/2012 Orion Turismo Ltda 1.590,00 Processado indevidamente 

  
Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT, 18 de novembro de 2.013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:D63F44BC 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 0835/2013 
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SÚMULA: “Declara de interesse Público Loteamento 
Popular e dá outras providências”. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO , Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e ainda com fulcro na 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e Ele sanciona a seguinte Lei.: 

  
Art. 1º. Fica declarado de interesse público o Loteamento Popular, 
localizado na Avenida Brasil, Setor 10, Lote LE 41, bairro Primavera 
deste Município, inscrito na Matrícula 1.303 do Registro de Imóveis 
de Apiacás. 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam - 
se as disposições em contrário. 
  
Prefeitura de Apiacás-MT, 18 de novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:5E6F6673 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 0836/2013. 

 
SÚMULA: PROÍBE A VENDA DE GULOSEIMAS 
NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE APIACÁS/MT. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACAS , Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais, criou e aprovou e eu, Adalto José 
Zago, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

  
Art. 1º Fica proibida a comercialização dos seguintes produtos: balas, 
pirulitos, gomas de mascar, biscoitos recheados, refrigerantes e sucos 
artificiais, salgadinhos industrializados, frituras em geral, pipoca 
industrializada, bebidas alcoólicas, alimentos industrializados cujo 
percentual de calorias provenientes de gordura saturada ultrapasse 
10% das calorias totais. 
  
Art. 2º A cantina deverá ser administrada por pessoa devidamente 
assessorada por um nutricionista para o exercício do comércio de 
alimentos destinados a população escolar. 
  
Art. 3º A penalidade para quem descumprir a legislação, é de multa e 
apreensão de utensílio, produtos e equipamentos e cancelamentos do 
alvará de funcionamento. 
  
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás, 26 de novembro de 2013. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:29EDAF31 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA N°. 364/2013 

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE TRABALHO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS”. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO , Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  

Art. 1º - Rescindir o Contrato de Prestação de Serviços nº. 066/2013 
da Servidora KÁTIA CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA, no cargo 
de TÉCNICO EM ENFERMAGEM . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 29 de Novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:A91EDF36 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°. 365/2013 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE RESCISÃO DE 
CONTRATO DE TRABALHO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS”. 

  
ADALTO JOSÉ ZAGO , Prefeito Municipal de Apiacás, Estado de 
Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Rescindir o Contrato de Prestação de Serviços nº. 046/2013 
da Servidora LUCIANA PAULA RECH, no cargo de 
BIOQUÍMICA . 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 29 de Novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:EBD24218 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Pelo presente instrumento, Prefeitura Municipal de Apiacás, 
estabelecida nesta cidade de Apiacás Avenida Brasil nº. 1059, Bairro 
Bom Jesus, CNPJ nº 01.321.850/0001-54 doravante denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado KÁTIA CRISTINA OLIVEIRA 
DE LIMA , residente e domiciliado (a) em Apiacás - MT, portador (a) 
da Cédula de Identidade nº. 1562486-2 SSP/MT, CPF: 004.334.361-
90, doravante denominado (a) de Contratado (A), resolvem: 
  
Clausula Única: Fica rescindido, a partir desta data, Contrato de 
Prestação de Serviços firmado em (23/09/2013) entre as partes. 
  
Por assim estarem de acordo às partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 
  
Apiacás, 29 de Novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 
  
KÁTIA CRISTINA OLIVEIRA DE LIMA  
Técnico em Enfermagem 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:7E75FD38 
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GABINETE DO PREFEITO 
RESCISÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
Pelo presente instrumento, Prefeitura Municipal de Apiacás, 
estabelecida nesta cidade de Apiacás Avenida Brasil nº. 1059, Bairro 
Bom Jesus, CNPJ nº 01.321.850/0001-54 doravante denominada 
CONTRATANTE e, de outro lado LUCIANA PAULA RECH , 
residente e domiciliado (a) em Apiacás - MT, portador (a) da Cédula 
de Identidade nº. 1547467-4 SSP/MT, CPF: 003.361.391-52, 
doravante denominado (a) de Contratado (A), resolvem: 
  
Clausula Única: Fica rescindido, a partir desta data, Contrato 
dePrestação de Serviços firmado em (20/06/2013) entre as partes. 
  
Por assim estarem de acordo às partes, firmam a presente rescisão de 
contrato. 

  
Apiacás, 29 de Novembro de 2013. 
  
ADALTO JOSÉ ZAGO 
Prefeito Municipal 
  
LUCIANA PAULA RECH 
Bioquímica 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:6BA14E41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATANTE-PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS. 
CONTRATADO- A. A. DOS ANJOS -ME 
CONTRATO N° - 005/2013 
OBJETO – 1º TERMO ADITIVO - AUMENTO NO 
QUANTITATIVO EM 25%. PÃES PARA MERENDA ESCOLAR 
VALOR- R$ 8.108,50 (oito mil cento e oito reais e cinquenta 
centavos). 

Publicado por: 
Silvia Pierina Rozza Krizanowski 
Código Identificador:6865947F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 041/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Araputanga-MT, através do Pregoeiro, 
torna público, a que possa interessar, que o julgamento do certame 
supracitado realizado em 28/11/2013, cujo objeto é a Execução de 
Serviços de Publicidade e Divulgação de Avisos, Atividades, 
Campanhas, Entrevistas e Programas do Poder Executivo e Suas 
Secretarias, feita por meio de Rádio-Difusão (AM). Resultou em: 
Empresa FUNDAÇÃO ARCO IRIS DE ARAPUTANGA, vencedora 
do Lote 01 no Valor de R$ 70.000,00. Informa aos interessados do 
resultado que os autos do certame ficam desde já disponíveis para 
exame de quaisquer interessados.  
  
Araputanga MT, 28 de Novembro de 2013.  
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:C60DDED0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público aos interessados, que realizará a licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº 043/2013, cujo Objeto é Registro de preços para 
futura e eventual Aquisição de Materiais Esportivos: Dia – 

11/12/2013. Entrega dos Envelopes contendo a Proposta de Preços, 
Documentos de Habilitação e Documentação do Credenciamento 
deverão ser entregues ao Pregoeiro até o dia 11/12/2013 as 08:30 
horas (horário de Mato Grosso). Edital Completo: Afixado no 
endereço Rua Antenor Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. 
CEP 78.260-000 – Araputanga - MT, e no site 
www.araputanga.mt.gov.br, (quando o edital for baixado pelo site às 
empresas deverão encaminhar seus dados empresariais para o e-mail 
seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº 01: dia 
11/12/2013, no endereço estabelecido no edital. Regida pelas Leis 
Federais: Lei nº 10.520 de 17/07/002, Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) e Decreto Municipal 
29/2010. 
  
Araputanga – MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:30ABD043 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PUBLICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO  
 
A Câmara Municipal de Arenápolis-MT, no uso de suas funções 
institucionais, torna público, na forma do artigo 61 § único da Lei 
8.666/93, aos interessados e cidadãos em geral objetivando a perfeita 
eficácia dos atos, a formalização do seguinte contrato, cuja minuta 
segue abaixo: 
  
CONTRATO..:  Nº. 011/2013 

CONTRATADO..:  
ACPI – ASSESSORIA CONSULTORIA PLANEJAMENTO & 
INFORMÁTICA-LTDA  

OBJETO..: 
O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa prestação 
de serviços técnico-profissionais especializado visando à elaboração de 
concurso público para a Câmara Municipal de Arenápolis/MT, 

VALOR GLOBAL.:  R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais) 

  
DOTAÇÃO..:  

ÓRGÃO: 01 - Câmara Municipal de Arenápolis 
UNIDADE: 001 - Câmara Municipal 
PROGRAMA: 0001 - Gestão Legislativa 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 -Manutenção das Atividades 
Legislativas 
FONTE: 33.90.39.48 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

BASE LEGAL..:  
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
posteriores. 

ASSINATURA..:  21 de Novembro/ 2013. 

VIGÊNCIA...:  De 21/11/2013 à 20/03/2014 

  
SECRETARIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARENÁPOLIS-MT, EM 21 DE NOVEMBRO DE 2.013. 

  
IRISVALTER ALVES MORAN 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:601C4A0A 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO ADMINISTRATIVO Nº 003/GPMD/2013 DE 29 DE 

NOVEMBRO DE 2013 
 
A Senhora NOÊMIA MARIA DE SOUZA , Presidenta da Mesa 
Diretora da Câmara Municipal de Arenápolis Estado de Mato Grosso, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do 
Município de Arenápolis, com base nas prerrogativas conferidas à 
Administração Pública pelos arts. 58, II, 78, XII e 79, I, da Lei 
8.666/93 e: 
CONSIDERANDO que a responsabilidade fiscal é um compromisso 
inafastável do Administrador Público, ainda que essa função 
administrativa não seja da essência do Poder ao qual o Administrador 
pertence e dirige; 
CONSIDERANDO que o repasse (duodécimo) para a Câmara 
Municipal feito pela Prefeitura Municipal obedece ao limite teto de 
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7% (sete por cento) da arrecadação, fixado com base no montante 
arrecadado no exercício anterior; 
CONSIDERANDO que atualmente inexiste margem de receita 
financeira/orçamentária a qualquer compromisso que se faça 
necessário assumir pela função precípua do poder/dever de legislar e 
de manter, nesse mister, em funcionamento com o mínimo de 
estrutura, todo o espaço físico e todo o corpo funcional necessários ao 
desenvolvimento da atividade legiferante; 
CONSIDERANDO que não existem condições orçamentárias para 
continuar assumindo todas as obrigações decorrentes do contrato de 
assessoria de imprensa, bem como, execução de serviços de 
manutenção e atualização do site institucional da Câmara Municipal, 
atualmente pactuados entre o Poder Legislativo Municipal e entidade 
externa; 
CONSIDERANDO que é dever do administrador público tomar 
todas as medidas necessárias à readequação das contas públicas, 
inclusive rescindindo unilateralmente contratos de prestação de 
serviços que não sejam imprescindíveis ao funcionamento dos órgãos 
da Administração que lhe foram confiados a dirigir. 
CONSIDERANDO o Acórdão nº. 14/2013, TCE-MT, que julgou as 
Contas Anuais de Gestão de 2.012, desta Câmara Municipal, onde 
determina a atual gestão que proceda a instauração de processo 
licitatório objetivando à contratação de empresa para a realização de 
concurso público para provimento dos cargos de contador e assessor 
jurídico, no prazo de 30 dias, onde consequentemente teremos uma 
despesa orçamentária e financeira que irá impactar nos cofres da 
Câmara Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Rescindir, unilateralmente, o Contrato de Prestação de 
Serviços nº 08/2013, em que figura como contratante a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS – MT, e como contratada a 
IMPÉRIO COMUNICAÇÃO, MARKETING, PROPAGANDA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA-ME , firmado em 1º de junho de 
2013. 
Art. 2º - A rescisão operada pelo presente Ato fundamenta-se no 
relevante interesse público em manter a Administração Pública em 
conformidade com os novos ditames fiscais de gestão dos recursos 
públicos conforme determina a LC 101/2000 e faculta o art. 78, XII 
c/c art. 79, I da Lei 8.666/93. 
Art. 3º - Fica a Secretaria Geral desta Câmara Municipal autorizado a 
comunicar imediatamente à empresa contratada do conteúdo deste 
Ato. 
Art. 4º - Sejam tomadas todas as medidas para o Registro, publicação 
e cumprimento do presente ato. 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Arenápolis, Estado 
de Mato Grosso, em 29 de novembro de 2.013. 
  
NOÊMIA MARIA DE SOUZA 
Presidenta da Câmara Municipal Arenápolis – Mt. 
  
Registrado na Secretaria Geral da Câmara o Ato Administrativo Nº 
03/gp/2013 e Publicado na Forma da Lei, Por Afixação no Lugar de 
Costume, em Portal da Internet, e Nos órgãos de Imprensa Local e 
Regional, na Data Supra. Em: 29/11/2013. 

  
IRISVALTER ALVES MORAN 
Secretário Geral 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:4ED74184 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA TOMADA DE PREÇO 003-

2013 
 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº. 003/2013 
Tipo: Menor preço 
Critério de julgamento: Preço total. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CESSÃO DO 
DIREITO DE USO NA MODALIDADE DE SOFTWARE DE 
CONJUNTO DE APLICATIVOS ESPECÍFICOS PARA 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE APURAÇÃO E 
ARRECADAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA (ISSQN) DE CONTRIBUINTES 
NÃO OBRIGADOS A EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
ELETRÔNICA DE SERVIÇOS (NFS-e) QUE ATUAM NOS 
SEGMENTOS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS (E 
ASSEMELHADAS) E CARTÓRIOS E REGISTROS 
NOTARIAIS, COM RECURSOS E FUNCIONALIDADES 
PARA EXECUÇÃO DA ARRECADAÇÃO MENSAL DO ISSQN 
DEVIDO POR ESTES CONTRIBUINTES E PARA A 
EXECUÇÃO DE AÇÕES FISCAIS OBJETIVANDO A 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS AO ISSQN 
COMPREENDIDOS DENTRO DO PERÍODO DE 
DECADÊNCIA DO TRIBUTO, E APLICATIVOS 
ESPECÍFICOS PARA CUMPRIMENTO PELA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DAS DISPOSIÇÕES 
PREVISTAS NO ARTIGO 33 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, RELATIVAS AOS 
CONTRIBUINTES OPTANTES PELO SISTEMA DE 
ARRECADAÇÃO SIMPLES NACIONAL . 
O MUNICÍPIO DE ARENÁPOLIS , através de sua Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a todos os interessados que a 
Tomada de preços 003/2013, cujo objeto acima identificado, foi 
declarado DESERTO por falta de participantes. 
  
Arenápolis - MT, em 28 de novembro de 2013. 
  
NIWTON RAMOS 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Luciana de Souza Barreto 

Código Identificador:2E76C674 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO Nº 096/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Aripuanã-MT, através de sua Pregoeira, 
nomeada pela Portaria 6.858/2013, torna público que estará realizando 
licitação na Modalidade Pregão Presencial/Registro de Preço, regido 
pela Lei 10.520/02, pela LC nº 123/2006, pelo Decreto Municipal 
1.392/08 e subsidiada pela Lei 8.666/93. Objeto: REGISTRO DE 
PREÇO PARA A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS, OLEO LUBRIFICANTE E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
SOLICITANTES DESTE MUNICÍPIO DE ARIPUANÃ; Início da 
Sessão: Dia 12/12/2013, às 08h00min (Oito) horas, horário local, na 
sala de licitações desta Prefeitura. O Edital poderá ser adquirido, 
alternativamente em via impressa, na Prefeitura Municipal de 
Aripuanã no horário de 8h às 12h ou através do endereço eletrônico 
licitacao.aripuana@gmail.com . Maiores informações pelo telefone 
(0xx66) 3565-3900. 
  
Aripuanã-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ANA CRISTINA DA SILVA CAPPELLESSO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Andreia Pereira da Silva 

Código Identificador:8119FB2F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2013 
 

DISPÕE SOBRE A MANUTENÇÃO DE DECISÃO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 
MATO GROSSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA 
DO BUGRES, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E CONSIDERANDO O QUE 
DISPÕE O INCISO I DO ARTIGO 230, DO REGIMENTO 
INTERNO, § 6º, ARTIGO 109, DA LEI ORGÂNICA, 
COMBINADO COM O PARÁGRAFO 2º, ARTIGO 31 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL , 
  
decreta:  
  
Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso, no Parecer Prévio nº 04/2013 - TP no Processo nº 
13.199-7/2013, favorável à aprovação das contas de Governo da 
Prefeitura Municipal de Barra do Bugres, exercício de 2012, gestão do 
Sr. Wilson Francelino de Oliveira. 
  
Artigo 2º - Fica aprovada a prestação de contas da Prefeitura 
Municipal de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, relativa ao 
exercício financeiro de 2012, gestão do Prefeito Municipal Sr. Wilson 
Francelino de Oliveira. 
Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Câmara Municipal de Barra do Bugres, aos 28 dias do mês de 
novembro de 2013. 
  
GUSTAVO ABI RACHED CRUZ HERCÍLIO GHISLERI 
Presidente  
Vice-Presidente 
  
AGUIAR ANTONIO DA SILVA PEREIRA 
1º secretário 
  
JOSÉ VIANA NETO 
2º Secretário 

Publicado por: 
Fernando dos Santos Lopes 

Código Identificador:87422221 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES-MT  

 
LEI MUNICIPAL Nº 2.100/2013 
  

“Que dispõe sobre Credito Especial à dotação do 
orçamento vigente” 

  
A Câmara Municipal de Barra do Bugres, tendo em vista o que 
dispõe o artigo 59 da Lei Orgânica Municipal, aprova e o Prefeito 
Municipal JULIO CÉSAR FLORINDO, nos termos do artigo 77 
da Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte lei: 

  
Art. 1º - Fica criado no Orçamento do Município de Barra do 
Bugres, um Crédito Especial, no valor de R$ 250.000,00 (Duzentos 
e Cinqüenta Mil Reais) destinados a fazer face as despesas da 
seguinte dotação orçamentária: 
  
12 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 
Programa: 12.003.0.0.04.122.8050. 
Projeto: 1.007 – Construção de Cemitério Municipal e Capela 
Mortuária  
Elemento: 4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações... R$ 250.000,00 
 
Art. 2º - Para atender a despesa que trata o artigo 1º desta Lei, 
será utilizado como fonte de recurso, os provenientes de excesso 
de arrecadação. 
Art. 3º - O presente crédito especial ampara-se no Inciso II do 
Artigo 41, artigo 42 da Lei n°. 4.320/64. 
  
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Barra do Bugres, MT aos 19 
dias do mês de novembro do ano de 2013. 
  
JULIO CESÁR FLORINDO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdete Jesus Maia 

Código Identificador:8E455C6B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
EDITAL COMPLEMENTAR DE RETIFICAÇÃO Nº 

002/SMEC/2013 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
004/SMEC/2013 

 
A Srª BERNADETE FERNANDES GREGOLIN OLIVEIRA, 
Secretária Municipal de Educação e Cultura de Barra do Bugres, 
Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições legais, torna 
público a RETIFICAÇÃO da alínea “c” do Item II e do 3.2.7 do Item 
III, EDITAL Nº 001/SMEC/2013 DO PROCESSO SELETIVO 
SIMPLIFICADO 004/SMEC/2013 que passa a ter a seguinte redação. 
  
Da alínea “c” do Item II: 
“O sorteio da prova escrita será realizado no dia 14 de dezembro de 
2013 para todas as categorias às 08:00 horas no Anfiteatro da 
Prefeitura Municipal, localizada na Praça Ângelo Masson, nº 1000, 
Centro, Barra do Bugres, devendo o candidato comparecer ao local do 
sorteio, para conhecimento do tema sorteado.” 
“Os temas sorteados serão divulgado no Site da Prefeitura Municipal e 
afixado na entrada da Prefeitura Municipal.” 
Do ponto 3.2.7 do Item III: 
“Não será permitida inscrição condicional ou por correspondência de 
qualquer tipo.” 
  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registra-se 
Publica-se 
Cumpra-se 
  
Barra do Bugres/MT, 27 de novembro de 2013. 
  
BERNADETE FERNANDES GREGOLIN OLIVEIRA 
Secretária mun. De educação. 
  
Presidente Da Comissão De Teste Seletivo Da Smec 
Portaria Nº015/2013   

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:FF9D18BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 089/2012  
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ARENHARDT LTDA.  
OBJETO: Prorroga prazo de vigência, devido a não conclusão da 
obra no período esperado. 
VIGÊNCIA: 27/03/2014 
DATA: 28/11/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:F8BDFDFD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 090/2012  
 
CONTRATADA: CONSTRUTORA ARENHARDT LTDA.  
OBJETO: Prorroga prazo de vigência, devido a não conclusão da 
obra no período esperado. 
VIGÊNCIA: 27/03/2014 
DATA: 28/11/2013 
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Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:C7799487 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 065/2013  
 
CONTRATADA: ELENITA DOS SANTOS BETONI & CIA 
LTDA-ME  
OBJETO: Adita valor para aquisição de materiais de expediente 
em razão da necessidade de continuarmos atendendo a esta 
municipalidade. 
VALOR: R$ 345,95 
DATA: 27/11/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:AB70780C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º REPETIÇÃO DO AVISO PROCESSO DE COMPRA Nº 
82/2013 – CONVITE Nº 10/2013 

 
Interessado: Secretaria Municipal de Ação Social 
  
Objeto: 2° Repetição do CONVITE visando contratação de empresa 
especializada para realizar serviços de reparos/reformas nos imóveis 
que estavam sendo locados pela Prefeitura de Cáceres, através da 
Secretaria Municipal de Ação Social, para desenvolvimento de 
serviços e/ou programas continuados, neste município de Cáceres-
MT. 
  
Despesas: Recursos Próprios 
  
Realização: dia 09 de Dezembro de 2013 às 14:00 horas, horário de 
Cuiabá-MT. 
  
Observação: A pasta contendo o CONVITE e seus anexos poderão 
ser obtidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio 
Vargas nº 1895, CEP: 78200-000 - Cáceres-MT, ou baixadas no portal 
http://www.caceres.mt.gov.br/licitacao/. 
  
Local e data: Prefeitura de Cáceres-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
TANIA MARIA SANÁBRIA CARVALHO TOLOTTI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:A730C9E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1ª REPETIÇÃO DO PROCESSO DE COMPRA Nº 84/2013 – 
CONVITE Nº 11/2013 

 
Interessado: Secretaria Municipal de Educação 
  
Objeto: 1ª Repetição do CONVITE visando contratação de empresa 
para execução dos serviços, referente à obra de Implantação 
(Drenagem, Hidráulica, Terraplanagem e Elétrica) da Escola Infantil 
Tipo B – Creche Pró-Infância Emília Darci – que será localizada na 
Rua J - Bairro Residencial Aeroporto e, da Escola Infantil Tipo C – 
Creche Pró-Infância Cavalhada II – que será localizada na Rua dos 
Desenhistas - Bairro Cavalhada II, no município de Cáceres-MT. 
  
Despesas: Recursos Próprios 25% 
  
Realização: dia 10 de DEZEMBRO de 2013 às 14:00 horas 
(horário de Cuiabá-MT) 
  
Observação: A pasta contendo o CONVITE e seus anexos poderão 
ser obtidos, na Prefeitura de Cáceres-MT, situada à Avenida Getúlio 

Vargas nº 1895, CEP: 78200-000 - Cáceres-MT, ou baixadas no portal 
http://www.caceres.mt.gov.br/licitacao/. 
  
Prefeitura de Cáceres-MT, 28 de Setembro de 2013. 
  
TANIA MARIA SANABRIA CARVALHO TOLOTTI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação  

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:2C098F93 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DO 
RESULTADO PRIMÁRIO ORÇAMENTOS FISCAL E DA 

SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A OUTUBRO 
2013/BIMESTRE SETEMBRO-OUTUBRO 

  
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS  
PREVISÃO 

ATUALIZADA  

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre Jan a Out 
2013 

Jan a Out 
2012 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (I) 

110.168.102,32 17.506.102,81 86.671.081,57 82.782.476,98 

Receita Tributária 13.550.959,00 2.251.301,52 12.109.109,91 11.720.141,93 

IPTU 1.446.205,00 83.006,90 1.535.501,10 1.280.767,75 

ISS 6.050.000,00 1.169.571,53 5.634.410,59 5.310.924,55 

ITBI 1.500.000,00 499.634,49 1.416.671,06 1.578.183,36 

IRRF 2.917.451,00 354.310,64 1.845.972,70 2.100.825,73 

Taxas 1.636.803,00 144.777,44 1.676.553,94 1.449.439,73 

Contribuição de Melhoria 500,00 0,52 0,52 0,81 

Receitas de Contribuições 9.746.959,86 1.932.930,30 8.587.632,98 6.027.696,15 

Receita Previdenciária 6.204.621,86 1.394.849,70 6.279.246,89 3.819.105,68 

Outras Contribuições 3.542.338,00 538.080,60 2.308.386,09 2.208.590,47 

Receita Patrimonial Líquida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 2.798.676,68 671.896,31 2.636.851,52 5.251.252,86 

(-) Aplicações Financeiras 2.798.676,68 671.896,31 2.636.851,52 5.251.252,86 

Transf erências Correntes 76.384.116,00 12.178.293,55 58.906.142,27 59.312.049,56 

FPM 20.800.000,00 2.477.927,32 15.029.440,04 13.941.959,47 

ICMS 12.400.000,00 2.193.765,01 10.548.149,15 9.402.663,81 

Outras Transf erências Correntes 43.184.116,00 7.506.601,22 33.328.553,08 35.967.426,28 

Demais Receitas Correntes 10.486.067,46 1.143.577,44 7.068.196,41 5.722.589,34 

Dív ida Ativ a 1.860.000,00 316.063,69 1.529.764,45 993.088,64 

Receitas Correntes Div ersas 8.626.067,46 827.513,75 5.538.431,96 4.729.500,70 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transf erências de Capital 22.328.966,00 0,00 2.310.414,43 1.821.285,21 

Conv ênios 22.328.966,00 0,00 2.310.414,43 1.746.442,17 

Outras Transf erências de Capital 0,00 0,00 0,00 74.843,04 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 

22.328.966,00 0,00 2.310.414,43 1.821.285,21 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL 
(VII) = (I + VI)  

132.497.068,32 17.506.102,81 88.981.496,00 84.603.762,19 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO  

ATUALIZADA  

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Out 
2013 

Jan a Out 
2012 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 106.067.166,36 16.043.586,07 73.812.779,70 77.770.935,43 

Pessoal e Encargos Sociais 64.136.129,01 10.281.184,38 52.547.606,54 51.440.455,65 

Juros e Encargos da Dív ida (IX) 540.000,00 76.835,72 297.490,63 164.113,92 

Outras Despesas Correntes 41.391.037,35 5.685.565,97 20.967.682,53 26.166.365,86 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
CORRENTES (X) = (VIII - IX) 

105.527.166,36 15.966.750,35 73.515.289,07 77.606.821,51 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 27.625.409,09 998.924,28 3.881.029,95 3.617.989,91 

Inv estimentos 22.947.909,09 340.065,29 543.042,79 955.413,44 

Inv ersões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já 
Integralizado (XIII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inv ersões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 4.677.500,00 658.858,99 3.337.987,16 2.662.576,47 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 
CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 

22.947.909,09 340.065,29 543.042,79 955.413,44 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 
(XVI) 

879.825,25 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 
(XVIII) = (X + XV + XVI + XVII)  

129.354.900,70 16.306.815,64 74.058.331,86 78.562.234,95 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = 
(VII - XVIII)  

3.142.167,62 1.199.287,17 14.923.164,14 6.041.527,24 

SALDO DE EXERCÍCIOS 
ANTERIORES  

- - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL  VALOR  

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS  
FISCAIS DA LDO PARA O  EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA  

10.005.046,00 

FONTE: BALANCETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES  
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Publicado por: 
Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:0D209E4E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS  
 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINÁPOLIS 
AVISO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 001-2013 

 
A Câmara Municipal de Campinápolis por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pelo Decreto nº 19/2013, 
torna público aos interessados que às 09h, do dia 12 de dezembro de 
2013, em sua sede, sito à Rua. Vereador Amélio Ribeiro, nº 860 – 
Centro, nesta cidade, em sessão pública, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM , para Aquisição de um veículos flex do tipo Utilitário 
Esportivo 0K. Com recurso próprio; na forma da Lei Federal nº 
10.520 de 17 de julho de 2002; Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
Cópia completa do Edital, no site www.campinapolis.mt.gov.br, fone: 
(066)3437.1851. 
  
Sala da Comissão Permanente de Licitações, Câmara Municipal da 
cidade de Campinápolis MT, aos 28 dias de novembro de 2013. 
  
EULENIMAR MENDES MORAIS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Aulismar Alves 

Código Identificador:2AD08B65 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE EDITAL PREGÃO PRESENCIAL 001/2013 

CAMARA MUNICIPAL  
 
A Câmara Municipal de Campinápolis por intermédio de seu 
Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pelo Decreto nº 19/2013, 
torna público aos interessados que às 09h, do dia 12 de dezembro de 
2013, em sua sede, sito à Rua. Vereador Amélio Ribeiro, nº 860 – 
Centro, nesta cidade, em sessão pública, fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM , para Aquisição de um veículos flex do tipo Utilitário 
Esportivo 0K. Com recurso próprio; na forma da Lei Federal nº 
10.520 de 17 de julho de 2002; Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
Cópia completa do Edital, no site www.campinapolis.mt.gov.br, fone: 
(066)3437.1851. 
  
Sala da Comissão Permanente de Licitações, Câmara Municipal da 
cidade de Campinápolis MT, aos 28 dias de novembro de 2013. 
  
EULENIMAR MENDES MORAIS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Eulenimar Mendes Morais 

Código Identificador:8749D378 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº. 007 AO EDITAL DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 006/2013 

 
DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL  
  
A COMISSÃO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 
006/2013 do Município de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato 
Grosso, nomeada pela Portaria nº 477/2013, de 23 de agosto de 2013, 
no uso de suas atribuições, DIVULGA  que não houve nenhum 
recurso apresentado sobre o Resultado Preliminar Final, e DIVULGA  
o Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado nº. 006/2013, 
dos candidatos abaixo relacionados, conforme classificação, para 
contratação de PROFESSOR NÍVEL SUPERIOR E AGENTE 

EDUCACIONAL, em caráter temporário no Município de Campo 
Novo do Parecis/MT. 

  
ÁREA URBANA  

PROFESSOR NÍVEL SUPERIOR 

PROFESSOR - PEDAGOGIA 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 221 

MAGDA 
CRISTINA 
SILVA 
SCHAEFLER 

11 30,75 41,75 

2º 66 

ELIZABETE 
INÁCIO 
CASTRO 
ALVES 

11 30,15 41,15 

3º 216 

ROSANGEL
A DOS 
SANTOS 
MENDES 

11 26,58 37,58 

4º 206 

FARLEIA 
RODRIGUES 
DE 
OLIVEIRA 

10 24,00 34,00 

5º 7 

MARIA 
GEOVANNI
NI 
CONCEIÇÃ
O MARTINS 

11 22,66 33,66 

6º 89 
CARMEM 
PEREIRA 
BORGES 

13 20,00 33,00 

7º 95 

FERNANDA 
SANTOS 
MELO DA 
SILVA 

12 20,75 32,75 

8º 92 
VIVIANE 
RODRIGUES 
DE ARAUJO 

10 22,50 32,50 

9º 62 
MARIA 
APARECIDA 
DE SOUZA 

11 20,35 31,35 

10º 142 

JANE 
MARIA 
PINHEIRO 
GODOI 

10 21,08 31,08 

11º 71 
VALERIA 
MOTA DE 
OLIVEIRA 

11 19,50 30,50 

12º 230 
CLAUDIA 
ALINE 
DASSOW 

11 15,33 26,33 

13º 180 

MARIA 
JOSÉ DOS 
SANTOS 
GUEDES 

10 15,58 25,58 

  

14º 61 
MARIZA MARQUES 
DA SILVA FURTADO 

12 11,48 23,48 

15º 291 
ELUANA VIANA DE 
SOUZA 

12 10,00 22,00 

16º 238 
ELENA ANDRADE 
CAMPOS 

12 9,70 21,70 

17º 20 
ROZELHA BARBOSA 
DA SILVA 

10 9,93 19,93 

18º 207 
ELIZANGELA DINIZ 
SILVA LOSS 

10 6,62 16,62 

19º 365 
SOLANGE DE CASTRO 
RODRIGUES 

11 4,66 15,66 

20º 387 
GORETI APARECIDA 
ZANDONÁ MACHADO 

11 4,62 15,62 

21º 73 
CARLA WALESKA 
LIMA ZAMPARONE 

10 4,50 14,50 

22º 338 
GIZELLE GOMES 
MACHRY CARDOSO 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

23º 
  

107 
LUCÉLIA LAPINSKI 
GAVILAN 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

  
PROFESSOR - MATEMÁTICA  

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

  
1º 

188 
JORGE 
CLEMENTE 
SCHIAVO 

13 10,08 23,08 

  
2º 

294 

KAREN 
GUIMARÃE
S 
CORDEIRO 

12 7,66 19,66 

  
3º 

362 
RODRIGO 
ROCHA 
OLIVEIRA 

13 
NÃO 

COMPARECEU 
13,00 

  
PROFESSOR - GEOGRAFIA 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

  
NOME DO 
CANDIDAT

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
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O TÍTULOS  

1º 408 
REGINALD
O SILVANO 
DE SOUZA 

17 14,65 
  

31,65 

2º 255 
RODRIGO 
CONCEIÇÃ
O DELUQUI 

11 
NÃO 

COMPARECEU 
11,00 

3º 211 
PETRÔNIO 
CESAR DE 
ANDRADE 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

PROFESSOR – HISTÓRIA 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 148 

ANGELITA 
NIRVANE 
HOPPEN 
RATZ 
MAFALDA 

13 25,90 38,90 

2º 133 

TEILA 
REBECA 
BARASUOL 
WOLF 

10 11,20 21,20 

3º 271 
ALINE 
MASSABKI 
RENSI 

12 3,25 15,25 

  
4º 

432 

NIUARA 
JÉSSICA 
ARTIAGA 
SILVA 

11 3,00 14,00 

  
PROFESSOR – LETRAS 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 351 

EDINA 
TEIXEIRA 
BELAI 
GINEZ 

11 22,00 33,00 

2º 186 
DEMERVAL 
PIRES 
GASPAR 

12 13,56 25,56 

3º 123 
CLEUZA 
TERESINHA 
BATISTI 

10 13,43 23,43 

4º 087 
DAFNE 
BERNAL DE 
CARVALHO 

10 10,00 20,00 

5º 279 
VALÉRIA 
VIEIRA DE 
FREITAS 

13 4,00 17,00 

  
6º 

228 
JOVANICE 
CECÍLIA 
DA SILVA 

10 4,83 14,83 

7º 262 

SANDRA 
PEREIRA 
DE 
ANDRADE 

10 4,70 14,70 

8º 383 
IVONETE 
SOARES 
PINTO 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

  
PROFESSOR – EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 

  
Nº 

INSCRIÇÃ
O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPROV
A DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPROV
A ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 393 
ÂNDREA 
PENO DA 
SILVA 

18 14,50 32,50 

  
PROFESSOR – EDUCAÇÃO FÍSICA 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 
  

215 

  
DAIANE 
ZANELLA 

13 19,10 32,10 

2º 
  

103 

  
SUZANA 
PAULI 

16 11,50 27,50 

3º 184 
VIVIANI DA 
SILVA 
MARTINS 

13 13,82 26,82 

4º 327 
ALEX 
BUENO DE 
FREITAS 

14 7,33 21,33 

5º 
  

169 

  
JOÃO 
PINTO 
JUNIOR 

16 0,00 16,00 

6º 038 

  
FABIO 
PAIM 
TEIXEIRA 

13 2,41 15,41 

7º 324 
JAIRO 
SCHANTZ 
JUNIOR 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

PROFESSOR – CIÊNCIAS BIOLÓGICAS 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

 NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 394 

KASSIANA 
MARIA 
GALLI 
CARDOSO 
BRIZOLA 

15 23,50 38,50 

2º 293 
ELIZABETE 
MARIA 
RENA 

12 25,45 37,45 

3º 344 
JULIANA 
SILVÉRIO 

16 
  

21,41 
  

37,41 

4º 363 

ANA 
PAULA 
ROSSI 
RODRIGUE
S 

10 
  

11,00 
  

21,00 

5º 335 
DILMA 
ALVES DE 
MELO 

11 
  

9,75 
  

20,75 

6º 315 
JÉSSICA 
MAURA 
CUNHA 

12 
NÃO 

COMPARECEU 
  

12,00 

7º 308 
NATHALIA 
SZIMANSKI 
TOLEDO 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
  

10,00 

  
ÁREA RURAL  

(Escola Municipal de Educação Infantil Itamarati Norte) 
PROFESSOR – PEDAGOGIA 

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 
  

086 
MARTA 
LINS DE 
ABREU 

11 7,50 18,50 

  
ÁREA URBANA  

AGENTE EDUCACIONAL  

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

NOME DO 
CANDIDATO  

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 195 

REGINA 
CELIA 
PEDROZO 
GOULART DE 
OLIVEIRA 

14 13,36 27,36 

2º 143 
DAIANA 
RAQUEL 
LIMA 

10 14,50 24,50 

3º 302 
ALESSANDRA 
ALBUQUERQ
UE DA SILVA 

10 10,00 20,00 

4º 058 
JANAINA 
ALMEIDA DE 
SOUZA 

13 5,72 8,72 

5º 305 
CRISTIANE 
ANDRÉIA 
PINTO PAZ 

11 7,50 18,50 

6º 309 
DIRCILENE 
MARIA DE 
OLIVEIRA 

13 4,45 17,45 

7º 205 
ELEN CARLA 
ALMEIDA 
RODRIGUES 

11 5,83 16,83 

8º 178 
TATIANA 
LOPES DA 
COSTA 

10 6,55 16,55 

9º 077 

JULIANA 
ROBERTA 
ALMEIDA DE 
SOUZA 

10 4,40 14,40 

10º 029 
ANA PAULA 
FOLCHINI 
TECCHIO 

12 2,25 14,25 

11º 082 
CRISTIANE 
MORAIS 

12 1,50 13,50 

12º 288 
CAROLINE 
SILVA DE 
ARAUJO 

12 1,25 13,25 

13º 014 
ADRIJANE 
SANTOS DE 
OLIVEIRA 

10 3,00 13,00 

14º 289 
AEWELIS 
NADJA DA 
SILVA 

  
13 

NÃO 
COMPARECEU 

13,00 

15º 384 
GISELI 
CRISTINA 
OLAVO 

13 
NÃO 

COMPARECEU 
13,00 

  

16º 114 
BRUNA JULIANA 
BASTIANI 

13 
NÃO 

COMPARECEU 
13,00 

17º 098 
JOSIELZA MARIA DOS 
SANTOS 

11 1,92 12,92 

18º 155 
AMANDA TATIANE 
NUNES DA COSTA 

11 1,25 12,25 

19º 113 
JULIANA BRUNA DA 
CRUZ 

12 
NÃO 

COMPARECEU 
12,00 
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20º 290 
ROSIANI ALVES 
SANTANA ROBERTO 

12 
NÃO 

COMPARECEU 
12,00 

21º 135 
REGINA FERREIRA DA 
SILVA 

11 1,00 12,00 

22º 152 
SILMARA FRANSIELE 
DE JESUS 

11 
NÃO 

COMPARECEU 
11,00 

23º 433 
JUSSARA VENTURINI 
DE ABREU 

11 
NÃO 

COMPARECEU 
11,00 

24º 436 
RHAYANNE 
MARQUES BOTELHO 
LOBO 

11 
NÃO 

COMPARECEU 
11,00 

25º 189 
EMANUELE DA SILVA 
SCHIAVO 

11 
NÃO 

COMPARECEU 
11,00 

26º 419 
ADA CRISTINA DE 
JESUS MUNIZ 

11 0,00 11,00 

27º 347 
TANIA MARA 
SCHIAVINI 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

28º 410 
MARCELINA 
GAVILAN DA SILVA 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

29º 171 
CLAUDINÉIA DO 
CARMO RIBEIRO 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

30º 368 
PAMELLA ALESKA 
DA SILVA SANTOS 

10 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

  
ÁREA RURAL  

(Escola Municipal de Educação Infantil Itamarati Norte) 
AGENTE EDUCACIONAL  

CLASSI
FI  

CAÇÃO  

Nº 
INSCRIÇÃ

O 

NOME DO 
CANDIDAT

O 

PONTUAÇÃ
O PROVA  
ESCRITA  

PONTUAÇÃOPRO
VA DE TÍTULOS  

SOMATÓRIOPRO
VA ESCRITA E 

PROVA DE 
TÍTULOS  

1º 264 

REGIANE 
APARECID
A SOUZA 
ALMEIDA 

10,00 
NÃO 

COMPARECEU 
10,00 

  
Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado, 28 de 
novembro de 2013. 
  
ELTON FÁBIO SUARES 
Presidente da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado 
Nº 006/2013 
Portaria Nº. 477/2013 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:F43D5DE9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 025/2013 PREGÃO PRESENCIAL 016/2013 

 
CONTRATANTE:  Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDORA:  L. O. SANTANA & CIA LTDA - ME 
FUNDAMENTO: artigo 65, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações, art.9º, § 3º Decreto Executivo nº 
060/2012. 
OBJETO:  Aditar em 25% a quantidade dos itens da Ata de Registro 
de Preços nº 025/2013, do Pregão Presencial nº 016/2013, conforme 
abaixo indicados, em conformidade com as disposições do artigo 65, 
da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, 
art.9º, § 3º Decreto Executivo nº 060/2012, da Ata de Registro de 
Preços. 
  

Item Quantidade Unidade Descrição 
Valor 

Unitário 
R$ 

Valor 
Total R$ 

1 5 UNID. 

SONORIZAÇÃO E LOCUÇÃO 
PARA FESTAS JUNINAS DO 

MUNICIPIO DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS 

2.200,00 11.000,00 

4 500 UNID. 
SERVIÇO DE PROPAGANDA 

VOLANTE 
25,00 12.500,00 

5 25 UNID. 
SERVIÇOS DE GRAVAÇÃO DE 

“SPOT” PARA ATENDER TODAS 
AS SECRETARIAS 

119,00 2.975,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:2E2D1AC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 159/2013 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 

106/2013 
 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: FRANÇA SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA 
- EPP 
VIGÊNCIA : 01/11/2013 à 31/10/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de pintura de 
paredes, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal. Os 
preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta 
Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item 
Cód. 
Item 

Quant. Unidade Descrição 
Valor 

Unitário  
R$ 

Valor 
Total R$ 

01 31529 20.000 M² 
Prestação de serviços de mão de 
obra de pintura de paredes 

2,71 54.200,00 

02 31532 10.000 M² 
Prestação de serviços de mão de 
obra de aplicação de massa 
corrida/massa acrílica 

6,09 60.900,00 

03 31530 5.0000 M² 
Prestação de serviços de mão de 
obra de aplicação de grafiado 

9,21 46.050,00 

04 31532 5.0000 M² 
Prestação de serviços de mão de 
obra de textura 

7,77 38.850,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:DB2D087C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 162/2013 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 

112/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: GONSALLES & COUTINHO LTDA - ME 
VIGÊNCIA : 14/11/2013 à 13/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
manutenção e reparo em veículos leves e pesados, com fornecimento 
de peças de reposição originais, conforme especificado no edital. Os 
preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta 
Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
LOTE 1  

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA) 

ARQUIAMENTO MOLEJO 
DIANTEIRO DE 

VEICULOS MAQUINAS 
PESADA, 

INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

15.000,00 38,00 10 

  
LOTE 3  

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA) TROCA 
SUPORTE DE MOLEJO 

DE VEICULOS PESADO, 
INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

50.000,00 38,00 10 

  
LOTE 5  
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Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA) 

MOLEJO TRAÇÃO DE 
VEICULOS PESADO, 
INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

100.000,00 38,00 10 

  
LOTE 6  

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA), PEITO DE 

POMBA DE VEICULOS 
PESADO, INDEPENDENTE 
DE MARCA E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO ,COM 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( 
POR PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

80.000,00 38,00 10 

  
LOTE 7  

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA), PINO DE 
BALANÇA DE VEICULOS 
PESADO, INDEPENDENTE 
DE MARCA E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO ,COM 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( 
POR PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

50.000,00 38,00 10 

  
LOTE 9  

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA (HORA 

TRABALHADA), 
ENVARETAMENTO DE 

RADIADOR DE VEICULOS 
PESADO, INDEPENDENTE 
DE MARCA E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO ,COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS 
DE REPOSIÇÃO ( POR 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO). 

  

50.000,00 76,00 10 

  
LOTE 10 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA) 

ENVARETAMENTO DE 
RADIADOR DE 

VEICULOS MAQUINAS 
PESADA, 

INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

30.000,00 76,00 10 

  
LOTE 12 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA), DE 

RADIADOR DE 
VEICULOS PESADO, 
INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

15.000,00 95,00 10 

  
LOTE 13 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA (HORA 

TRABALHADA) DE 
RADIADOR,RESFRIADOR DE 
OLEO E CULER DE VEICULOS 

MAQUINAS PESADA, 
INDEPENDENTE DE MARCA E 
MODELO, PERTENCENTES A 
FROTA DO MUNICIPIO ,COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS 

DE REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

30.000,00 76,00 10 

  
LOTE 17 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MÃO DE OBRA (HORA 
TRABALHADA), EM CANO 

DE DESCARGA ( 
ESCAPAMENTO) DE 
VEICULOS PESADO, 

INDEPENDENTE DE MARCA 
E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO ,COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS 
DE REPOSIÇÃO ( POR 

PERCENTUAL DE 
DESCONTO). 

  

30.000,00 76,00 10 

  
LOTE 18 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA) EM 

CANO DE DESCARGA ( 
ESCAPAMENTO) DE 

VEICULOS MAQUINAS 
PESADA, 

INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

30.000,00 76,00 10 

  
LOTE 20 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor 

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA),EM 

SOLDAS TORNO CHASIS 
EMBUCHAMENTO, 

PINOS, BASE DE 
COMPONENTE DE 

VEICULOS PESADO, 
INDEPENDENTE DE 
MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A 

FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO 

DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE 

100.000,00 57,00 10 
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DESCONTO). 
  

  
LOTE 21 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor 
estimado 

Vlr. Hora 
Trabalhada 

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE MÃO DE 

OBRA (HORA 
TRABALHADA), EM 

SOLDAS TORNO CHASIS 
EMBUCHAMENTO, 

PINOS, BASE DE 
COMPONENTE DE 

VEICULOS MAQUINAS 
PESADA, INDEPENDENTE 
DE MARCA E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO ,COM 
FORNECIMENTO DE 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( 
POR PERCENTUAL DE 

DESCONTO). 
  

80.000,00 57,00 10 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:E4EB22C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 165/2013 
PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 

117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis/MT 
FORNECEDOR: CQC – TECNOLOGIA EM SISTEMA 
DIAGNÓSTICOS LTDA 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição 
de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos 
para tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as 
quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Ite
m 

Cod. Quant
. 

Unidad
e 

Descrição Marca 
Valor 

Unitári
o R$ 

Valor 
Total 
R$ 

05*
*  

6376 24 LT. BASOLYSE II 01 LT ABX 
HORIBA 
ABX/BASOLYSE 

94,13 
2.259,1
2 

73 
2609
6 

800 UNID. 
TESTE 
IMUNOCROMATOGRAFICO
S PARA HBSAG 

BIOMERIEUX/VIKI
A HBs 

3,13 
2.504,0
0 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:676E37C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
Contrato nº 070/2013  
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X 
COMPACTA SERVICE LTDA - ME 
Objeto: contratação de empresa de engenharia para prestação de 
serviço de análise, para aprovação de projetos de engenharia 
protocolados na Secretaria de Infraestrutura, balizados pela Lei 
Complementar 008/2003 – Plano Diretor, a fim de obter alvarás de 
construção, regularização, ampliação e reforma no município de 
Campo Novo do Parecis.  
Unidade Orçamentária: 07.003 – Departamento de Projetos 
Função: 15 – Urbanismo 
Sub Função: 127 – Ordenamento Territorial 
Programa: 0010 – Desenvolvimento Sustentável 
Projeto/atividade: 1037 – Urbanização e Regularização Urbana 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
Desdobramento: 99 00 – Outros Serviços de Terceiros, Pessoa 
Jurídica 
Fonte de Recurso: 1 – Recursos Próprios 
Reduzido: 277 
Valor Total: R$ 26.865,00 

Prazo: 12 meses 
Data: 01/11/2013 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preço n° 011/2013 
Secretaria: Infraestrutura  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:9700FB25 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITAMENTO  
 
Aditivo nº 003 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 050/2012 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X 
Construtora e Prestadora de Serviços Belchior Ltda EPP 
Objeto: alterar a Cláusula Segunda – Da Vigência, Cláusula Quarta – 
Do Valor e Da Forma De Pagamento 
Prazo: 06 meses 
Data: 12/11/2013 
Procedimento Licitatório: Tomada de Preço n° 016/2012 
Secretaria: Infraestrutura 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:4E5BF7A2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ADITAMENTO  
 
Aditivo nº 004 ao Contrato de Prestação de Serviços nº 072/2010 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X Nortec – 
Consultoria Engenharia e Saneamento Ltda 
Objeto: alterar a Cláusula Segunda - Da Vigência, Cláusula Oitava - 
Dos Recursos Orçamentários 
Prazo:12 meses 
Data: 06/11/2013 
Procedimento Licitatório: Pregão Presencial n° 047/2010 
Secretaria: Infraestrutua 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:26C1FDF5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADITAMENTO  

 
Aditivo nº 006 ao Contrato de Gestão nº 004/2013 
Partes: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis X 
Associação Pró-Saúde do Parecis - OS 
Objeto: alterar a Cláusula Quinta – Dos Recursos Financeiros, do 
Contrato de Gestão nº 004/2013 
Data: 13/11/2013 
Procedimento Licitatório: Dispensa de Licitação nº 011/2012 
Secretaria: Saúde 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:E01312DB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
GABINETE 

PORTARIA Nº263 
 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES PÚBLICOS 
QUE ESPECIFICA. 

  
O Senhor Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana – 
MT,no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município; 
  
R E S O L V E: 
RESOLVE:  
Art.  1º Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, 
computados a partir do dia 25 de novembro de 2013, ao servidor 
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abaixo nominado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, relativo 
ao período aquisitivo que menciona: 
  
NOME PERÍODO AQUISITIVO 

WALTER ANTÔNIO NUNES DE ABREU 22/01/2012 Á 22/01/2013 

  
Art. 2ºConceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, computados 
a partir do dia 25 denovembrode 2013, a servidora abaixo nominada, 
lotada na Secretaria Municipal de Administração,relativo ao período 
aquisitivoque menciona: 
  
NOME  PERÍODO AQUISITIVO  

ILNEIDE LOPES DA COSTA 01/04/2011 Á 01/04/2012 

  
Art. 3º Conceder férias regulamentares de 30 (trinta) dias, computados 
a partir do dia 29 de novembro de 2013, a servidora abaixo nominada, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, relativo ao período 
aquisitivo que menciona: 
  
NOME  PERÍODO AQUISITIVO  

NATASSIA GISELE VARGAS ANTUNES 29/11/2012 Á 28/12/2013 

  
Art. 4° Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana - MT, em 25de 
novembrode 2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:3A9367F5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 023/2013 

 
ALTERA A COMISSÃO PROCESSANTE E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - 
MT., Exmo. Sr. CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVEIRA, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas, 
  
- CONSIDERANDO o pedido de renúncia da senhora SIMONE 
APARECIDA DA SILVA FRATARI, da Presidência da Comissão 
Processante instituída pelo P.A.D. de nº 529/2013, 
  
RESOLVE: 
  
Art.1º- DETERMINAR a alteração da Comissão Processante, do 
P.A.D. 529/2013, ficando a mesma da seguinte forma: BENEDITO 
ANTONIO DE OLIVEIRA LECHNER – Presidente da Comissão 
Processante, HUDSON BENEDITO DA SILVA- Secretário da 
Comissão e SIMONE APARECIDA DA SILVA FRATARI, 
MEMBRO da Comissão. 
  
Art. 2º- Para bem cumprir as suas atribuições, a Comissão terá acesso 
a toda documentação necessária à elucidação dos fatos, bem como 
deverá colher quaisquer depoimentos e demais provas que entender 
pertinentes. 
  
Art. 3º- A Comissão, ora constituída, terá o prazo de 60 (sessenta) 
dias, a partir da data da publicação desta Portaria, para concluir a 
apuração dos fatos, dando ciência a Administração Superior. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Intima-se, 
Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos 
Guimarães-MT, 25 de Novembro de 2013. 
  
VEREADOR CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVEIRA – 
CARLINHOS DO PT 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:B3A3C897 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 021/2013 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - 
MT., Exmo. Sr. Vereador CARLOS EDUARDO DE LIMA 
OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Prorrogar o benefício de AUXILIO DOENÇA à servidora 
municipal, senhora MARIA MARTINHA SILVEIRA - Agente de 
Serviços Gerais do quadro de efetivo desta Câmara Municipal, nos 
termos do Artigo 50, da Lei nº 1.424/2010, por um período de 90 
(noventa) dias, a contar da data de 18 de Novembro de 2013, 
conforme exarado no Laudo Médico Pericial expedido pelo Dr. 
Lourenço M. Neto – Médico Examinador inscrito no CRM/ MT sob 
nº5214-MT. 
  
Art. 2º - O auxilio de que trata o artigo anterior, terá seu inicio em 
18/11/2013 e seu termino em 15/02/2014, em conformidade com o 
período requerido no laudo médico de auxilio doença datado em 
18/11/2013. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE 
PUBLICA-SE 
CUMPRA-SE 
  
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos 
Guimarães-MT, 18 de Novembro de 2013. 
  
VEREADOR CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVEIRA – 
CARLINHOS DO PT 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:BEC03B6B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO LEGISLATIVO 041/2013  

 
O Presidente da Câmara Municipal de Chapada dos Guimarães - 
MT., Exmo. Sr. Vereador CARLOS EDUARDO DE LIMA 
OLIVEIRA, no uso de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Declinar da competência para proferir decisões nos autos 
citados do Processo Administrativo Disciplinar nº 529/2013, que 
exijam exame de valoração tendo em vista que esta Autoridade é Parte 
nas Representações formuladas pelo servidor Luiz Antonio Rodrigues 
Silva, garantindo desta forma lisura a todo processo administrativo 
disciplinar. 
  
Art. 2º Determino a remessa destes autos a meu substituto legal. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, 
PUBLICA-SE, 
INTIMA-SE 
CUMPRA-SE 
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Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Chapada dos 
Guimarães-MT, 25 de Novembro de 2013. 
  
VEREADOR CARLOS EDUARDO DE LIMA OLIVEIRA – 
CARLINHOS DO PT 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:5A7D9396 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO LICITATÓRIO  
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 068/2013 
A V I S O D E R E S U L T A D O 
PROCESSO Nº. 093/2013/CPL/PP 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de COLIDER - MT 
COMUNICA através deste, conforme Edital Pregão Presencial acima 
citada, cuja abertura deu-se em 25 de Novembro de 2013, onde se 
consagraram vencedores as Empresas: REMATEC MATERIAIS 
PARA CONSTRUÇÃO LTDA e PADRÃO CONCRETO LTDA.. 
Objeto: Registro de preços para futura e eventual Aquisição de 
Tintas, a serem utilizadas nas diversas secretarias, no Município 
de Colíder-MT 
  
COLIDER/MT, 25 de Novembro de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:50AD3DCF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO  
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 071/2013 
A V I S O D E R E S U L T A D O 
PROCESSO Nº. 096/2013/CPL/PP 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de COLIDER - MT 
COMUNICA através deste, conforme Edital Pregão Presencial acima 
citada, cuja abertura deu-se em 26 de Novembro de 2013, onde se 
consagrou vencedor Empresa: S. LANZA JUNIOR ME. 
Objeto: Registro de Preços para Futura Contratação de empresa 
especializada para provimento de Internet “via Rádio”, com 
tecnologia de Espalhamento Espectral (Spread Spectrum) com a 
devida regularização da licença e homologação da Anatel, em 
atendimento a diversas secretarias municipais de Colider-MT 
  
COLIDER/MT, 26 de Novembro de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:643F4A01 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO  
MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL Nº. 072/2013 
A V I S O D E R E S U L T A D O 
PROCESSO Nº. 097/2013/CPL/PP 
A Equipe de Pregoeiro da Prefeitura Municipal de COLIDER - MT 
COMUNICA através deste, conforme Edital Pregão Presencial acima 
citada, cuja abertura deu-se em 26 de Novembro de 2013, onde se 
consagrou vencedor Empresa: WCPGEO ADMINISTRADORA E 
SERVIÇOS LTDA. 

Objeto: Contratação de Empresa Especializada em recadastramento 
imobiliário e serviços técnicos especializados de engenharia para 
entrega dos serviços e atualização do Sistema de Informações 
Geográficas da prefeitura, com base em imagem de satélite de alta 
resolução, com sistema automatizado para atualização cadastral de 
dados imobiliários da cidade Colíder – MT 
  
COLIDER/MT, 26 de Novembro de 2013. 
  
ZENILDA ALVES DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:CDCCDA75 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

RESULTADO DA SESSÃO DE ABERTURA DA PROPOSTA 
COMERCIAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA 003/2013  

 
A Prefeitura de Confresa-MT, através da Comissão Permanente de 
Licitações declara que na sessão de abertura da Proposta Comercial da 
Concorrência Pública Nº 003/2013 nenhum representante do 
CONSÓRCIO ÁGUA E ESGOTO DE CONFRESA se fez 
presente para acompanhar o Certame, onde o envelope foi aberto e 
constatado a oferta de 0,991 (novecentos e noventa e um milésimo) 
para os serviços elencados no edital, onde lavrou-se Ata da reunião e 
aberto um prazo de 03 dias úteis para análise do Plano de Negócios, 
ficando portando convocado, todos os interessados, a comparecer no 
dia 29/11/2013 às 09:00 para o resultado da referida análise. 
  
Confresa 26/11/2013. 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:24F600D6 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO CPL 060/2013 
 
Ref: Prorrogação do prazo de Vigência do Contrato por mais 90 dias; 
Vigência: 19/11/2013 a 17/02/2014; Contratada: Construtora Barros 
Ltda. - ME; 
Data: 19/11/2013. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:98D88BCD 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO CPL 060/2013 
 
Ref: Prorrogação do prazo de Execução por mais 90 dias; Vigência: 
19/11/2013 a 17/02/2014; Contratada: Construtora Barros Ltda. - ME; 
Data: 19/11/2013. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:8C7B2992 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO Nº 058/2013 
 
Encontra-se aberta, na Prefeitura Municipal de Cotriguaçua à AV. 20 
de Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE DE PREGÃO, com a finalidade de selecionar 
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propostas para: “AQUISIÇÃO DE BENS DIVERSOS PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE RECEITA, INCENTIVO A LEITURA 
E A CULTURA, CONFORME SE ESPECIFICA: I- PARA 
PREMIAÇÃO POR MEIO DE SORTEIO AOS PAGANTES DO 
IPTU/2013, DE UMA MOTO DE 95 CILINDRADAS, PARTIDA 
MANUAL, ZERO QUILOMETRO E DE UM TABLET DE 7 
POLEGADAS, DE 4GB; II - AQUISIÇÃO DE 21 BICICLETAS, 
PARA PREMIAÇÃO DO PROJETO DE LEITURA: “LIVRO-
PORTA DE ENTRADA PARA CIDADANIA”, cujas 
especificações detalhadas encontram-se no Edital da Licitação. Regem 
a presente licitação, a Lei Federal 10.520/02, o Decreto Municipal 
796/2013, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/93 e demais legislações 
aplicáveis. A abertura desta licitação ocorrerá no dia 10 (dez) de 
Dezembro de 2013, às 09:00 (nove), na Sala de Reuniões da 
Comissão Especial de Licitação. Poderão participar da licitação 
pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, 
observadas as condições constantes do edital. O Edital completo 
poderá ser solicitado pelos interessados na CEL, de segunda a sexta-
feira, no horário de 07:30 às 11:30 horas ou via fax – (66)35551247, 
1224 ou 1621 ou no site da Prefeitura www.cotriguacu.mt.gov.br 
Portal da Transparência. 
  
Cotriguaçu-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:CA567123 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 087/2013 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PG954441-8/2013 
  
Órgão: Secretaria Municipal de Serviços Urbanos – SMSU - Objeto: 
contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
materiais e mão de obra necessária para realizar o isolamento, 
por meio de construção de cerca, de 1500 (um mil e quinhentos) 
metros lineares do perímetro do aterro sanitário do Município, de 
modo a atender ao acordado no Termo de Ajustamento de 
Conduta formalizado nos autos de Inquérito Civil N. 000679-
002/2008, firmado entre o Município de Cuiabá e o Ministério 
Público do Estado de Mato Grosso, de acordo com as 
especificações do Edital e seus anexos. Data/Horário: 11/12/2013 
ás 09:00h (nove horas) – Fuso Horário da Capital. 
Informações/Contato: Diretoria de Compra e Licitações 
/Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – DCL/SMPF - 
Telefone: (65) 3645-6252 - E-mail: licitacoes@cuiaba.mt.gov.br - 
Atendimento: 14:00 às 18:00 h. Retirada Edital: 
www.cuiaba.mt.gov.br – Ano: 2013 – Órgão: SMSU 
  
Cuiabá, 28 de novembro de 2013. 
  
MAGDA ROSSI 
Pregoeira 
  
Visto: 
  
JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA 
Diretor de Compras e Licitações 
  
FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Secretário de Planejamento e Finanças 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:7C7F2443 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇOS Nº. 088/2013 
 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. PG958524-3/2013) 
  
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde- SMS - Objeto: Registro de 
Preços para futura e eventual aquisição de Material de Consumo 
Odontológico para atender a Coordenadoria de Saúde Bucal da 
Diretoria de Atenção Primária da Secretaria Municipal de Saúde 
de Cuiabá, sendo 04 (Quatro) equipes do Programa Coletivo 
Odontológico (PCO), Programa Escola com Saúde nas creches e 
Escolas Públicas Municipais de Cuiabá, as 10(Dez) Clinicas 
Odontológicas (Verdão, Coxipó, Tijucal, Osmar Cabral, Pascoal 
Ramos, CPA III, Jardim Vitória, Planalto, Dom Aquino, Jardim 
Leblon), os 04 (Quatro) Centros de Especialidades Odontológicas 
– CEO’s (CEO Pascoal Ramos, CEO Tijucal, CEO Jardim 
Vitória e CEO Planalto), os Programas de Estratégia de Saúde da 
Família - ESF’s (ESF da Guia, ESF Aguaçu, ESF Pedra 90 – 
Unidade 5 e 6, Plantão Odontológico do Pedra 90, Centro de 
Saúde Sucuri, Serviço de Atendimento Especializado - SAE, 
Centro Sócio Educativo POMERI, Centro de Convivência para 
Idosos Padre Firmo e 7 Unidades Móveis, conforme 
especificações, detalhamentos e demais condições do edital e seus 
anexos. Data/Horário: 12/12/2013 ás 14:30h (quatorze horas e 
trinta minutos) – Fuso Horário da Capital. Informações/Contato: 
Diretoria de Compra e Licitações /Secretaria Municipal de 
Planejamento e Finanças – DCL/SMPF - Telefone: (65) 3645-6252 
- E-mail: licitacoes@cuiaba.mt.gov.br - Atendimento: 14:00 às 
18:00 h. Retirada Edital: www.cuiaba.mt.gov.br – Ano: 2013 – 
Órgão: SMS 
  
Cuiabá, 28 de novembro de 2013. 
  
MAGDA ROSSI 
Pregoeira 
  
Visto: 
  
JOSÉ DIAS DE OLIVEIRA 
Diretor de Compras e Licitações 
  
FRANCISCO SERAFIM DE BARROS 
Secretário de Planejamento e Finanças 

Publicado por: 
Magda Rossi 

Código Identificador:BC99C35E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
AVISO DE RESULTADO DA CARTA CONVITE Nº 012/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Curvelândia-MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação-CPL, torna público, para conhecimento dos 
interessados, o resultado do julgamento da Carta Convite nº 012/2013, 
tendo como objeto a Contratação de empresa para realização da festa 
do 13º aniversário de emancipação política do Município de 
Curvelândia-MT, que será realizado nos dias 7 e 8 de dezembro de 
2013, cujo certame teve como vencedora a empresa: SILVA & 
CORREIA LTDA –ME, inscrita no CNPJ nº 10.947.845/0001-42, 
para todos os itens perfazendo o valor global de R$ R$ 41.300,00 
(quarenta e um mil e trezentos reais).  
 
Curvelândia–MT, 28 de novembro de 2013. 
  
WADSON ANTONIO SO MARTINS 
Presidente da CPL  

Publicado por: 
Gustavo Alves do Carmo 

Código Identificador:215957DA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  
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CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL  

 
EDITAL Nº. 007/2013 
 

CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
A Câmara Municipal de Diamantino, juntamente com a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, atendendo ao disposto na Constituição 
Federal, na Lei Complementar nº. 101 de 04 de maio de 2000; torna 
público que fará realizar AUDIÊNCIA PÚBLICA, no dia 02 de 
dezembro de 2013, com inicio às 14h00min, no Plenário Ver. Juvenal 
Benedicto Soares na Câmara Municipal; sito á Rua Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, 2461 – Jardim Eldorado – 
Diamantino; para discussão das seguintes propostas, bem como 
proporcionar aos cidadãos a oportunidade de encaminhar seus pleitos, 
sugestões e opiniões acerca do assunto em pauta. 
- PROJETO DE LEI nº. 049/2013 - QUE DISPOE SOBRE O PLANO 
PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO PARA O 
QUADRIÊNIO 2014/2017 
- PROJETO DE LEI nº. 039/2013 - ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 2014 
- PROJETO DE LEI 063/2013 - Adequações dos Anexos da LEI 
909/2013 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. 
  
Diamantino 25 de novembro de 2013 
  
VER. LUIZ CARLOS GAINO 
Presidente 

Publicado por: 
Eder Batistoni 

Código Identificador:7344B261 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 271/2013 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar a Senhora LUCILEIDE CONCEIÇÃO 
MESQUITA DE BARROS , como Fiscal do Contrato nº 395/2013 
que entre si celebram o Município de diamantino/MT e a 
Agroindústria de Laticínios Familiar ME 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 14 de Novembro de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:4B7DDD69 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº 273/2013 

 
JUVIANO LINCOLN , Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar a Senhora CLEOMARA ALMIRA DOS 
SANOTS VASCONCELLOS DA COSTA, como Fiscal do 
Contrato nº 432/2013 que entre si celebram o Município de 
Diamantino/MT e a Empresa Enfamed Eventos Ltda ME. 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Diamantino, 14 de Novembro de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:301EF317 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 116/2013 

 
DISPÕE SOBRE APOSENTADORIA DE SERVIDOR 
EFETIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67, VI da Lei Orgânica do Município; 
DECRETA:  
Art. 1º - Fica concedida aposentadoria por idade, conforme 
comunicado da Previdência Social, nº do benefício 1546739995 ao 
servidor efetivo: 
VALTER DALL AGNOL RIBEIRO, brasileiro, casado, RG 
13492373 SSP/MT, CPF 191.261.409-00, nomeado para o cargo de 
Agente Operacional e Manutenção na função de Mecânico, pelo 
Decreto nº 019/98 de 20 de julho de 1998, com posse em 20 de julho 
de 1998. 
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de assinatura. 
  
Diamantino, 18 de novembro de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:EE83DECF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 118/2013 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDORES 
EFETIVOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JUVIANO LINCOLN,  Prefeito Municipal de Diamantino-Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art.67, VI da Lei Orgânica do Município; 
DECRETA:  
Art. 1º - Fica exonerado a pedido conforme requerimento a servidora 
efetiva: 
LARISSA CRISTINA DE MELO BRUNO, matrícula 1362, 
brasileira, solteira, RG 1504133-6 SSP/MT, CPF 998.824.931-49, 
nomeada para o cargo de Técnico Nível Superior, na função de 
Odontóloga pelo Decreto Municipal 66/2006 com posse em 17 de 
novembro de 2006, requerimento 4118/2013 de 26 de novembro de 
2013. 
Art. 2° – Este Decreto entra em vigor na data de assinatura. 
  
Diamantino, 27 de novembro de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adelia Maria dos Santos 

Código Identificador:C7BA393F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 057/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público o RESULTADO do PREGÃO PRESENCIAL 
057/2013, cujo objeto é: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA 
E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO 
FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DOS SERVIÇOS DE 
SAÚDE (RSSS), PRODUZIDOS PELA CONTRATANTE, DOS 
GRUPOS “A, B e E” DEFINIDOS NA RESOLUÇÃO CONAMA 
Nº. 358/2005 E RDC 306/2004 DA ANVISA, E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES CONCERNENTES, onde se sagrou vencedora a 
empresa CENTROESTE AMBIENTAL COLETA 
TRANSPORTE E LIMPEZA URBANA LTDA ME,  CNPJ: 
09.255.903/0001-98, totalizando R$ 130.000,00 (Cento e trinta mil 
Reais). 
  
Diamantino - MT, 28 de Novembro de 2013. 
 
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:BA64DBFC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
RATIFICAÇÃO DISPENSA 056/2013 

 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da empresa V. FERRI PRODUÇÕES ARTISTICAS EPP, CNPJ: 
07.778.669/0001-58, no valor previsto de R$ 7.950,00 (Sete mil e 
novecentos Reais), Objetivando a Contratação de Shows Musicais 
ao vivo para animação do evento denominado “MISS E MISTER 
TERCEIRA IDADE 2013. Correndo tal despesa à dotação específica 
constante na Lei Orçamentária do Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:6B0DFEAC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 106/2013 
 

SÚMULA: Dispõe sobre a homologação do Edital 
Complementar nº 005 do Concurso Público Edital nº 
001/2013 do Município de Feliz Natal, relativo as 
inscrições autorizadas por isenções e pagamentos, e dá 
outras providências. 

  
O Senhor José Antonio Dubiella Prefeito do Município de Feliz 
Natal, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos 
explícitos do Art. 37 da Constituição Federal, 
  
Considerando a publicação do Edital Complementar nº 005/2013, em 
data de 25 de novembro de 2013, no site institucional do Concurso 
Público; 
  
Considerando o decurso do prazo legal para impetração de eventuais 
recursos, quanto às inscrições, o que não ocorreu, 
  
Resolve:  
  

Art. 1º - Homologar o Edital Complementar nº 005, que dispõe no 
Anexo I as inscrições “pagas e Isentas” dos candidatos devidamente 
autorizados a realizar as provas do Concurso Público do Município de 
Feliz Natal, conforme previsão inicial do cronograma de concurso. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando disposições em contrário. 
  
Feliz Natal MT, 27 de novembro de 2013 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:2568B3C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 005/2013 HOMOLOGAÇÃO 
DAS INSCRIÇÕES E DETERMINAÇÃO DA DATA E LOCAL 

DAS PROVASV 
 
A Presidente da Comissão Especial de Organização do Concurso 
Público, Dirce Aparecida dos Santos, nomeada pelo Decreto nº 089 
de 18/09/2013, no uso de suas atribuições legais, após receber da 
empresa organizadora informações adicionais sobre as inscrições 
pagas e isentas, conforme determina o Edital de Concurso, apresenta o 
rol de candidatos com inscrições aptas a concorrerem ao referido 
certame. 
  
• As provas: objetiva e subjetiva serão realizada no dia 08 de 
dezembro de 2013, na Escola Municipal 25 de Dezembro, 
localizada à Av. Dante Martins de Oliveira nº 237, centro, Feliz Natal 
- MT; 
• O Portão da Escola será aberto as 07:30 hs para a entrada dos 
candidatos e fechado às 07:45 hs. (horário de MT); 
• Após o fechamento dos portões não será permitida entrada de 
candidatos; 
• O inicio da prova objetiva será às 08:00 horas; 
• Para a realização das provas, os candidatos deverão atender ao 
exigido no item 14.4 do Edital de Concurso; 
• Os candidatos de Nível do Ensino Nível Fundamental e de Nível 
Médio, portadores de Títulos de Tempo de Serviço (via original) e os 
candidatos do Nível Superior, portadores de Títulos de Pós-Graduação 
(cópia autenticada em cartório) deverão entregar ao fiscal de sala, 
para as devidas anotações na ata de registro de ocorrência em sala de 
provas, o qual deverá ser conferido pelo candidato. 
• Candidatos Portadores de Necessidades Especiais – PNEs deverão 
apresentar no dia da prova o original do Atestado Médico assinado, 
com o respectivo CID-10; 
• Os candidatos aos cargos de: Carpinteiro; Marceneiro; Monitor de 
Corte e Costura; Motorista Nível I e II; Operador de Máquinas III, 
Padeiro e Pedreiro, todos do Nível Fundamental farão a prova 
subjetiva (caso prático) no mesmo dia 08 de dezembro de 2013 no 
horário das 13:00 hs às 16:00 hs, horário de MT, em local a ser 
confirmado durante a prova objetiva. 
• Os candidatos aos cargos de: Agente Administrativo II, Assistente 
Administrativo I e Técnico em Informática, todos do Nível Médio 
farão a prova subjetiva (caso prático) voltados para área da 
informatica no mesmo dia 08 de dezembro de 2013 no horário das 
13:00 hs às 16:00 hs, horário de MT, em local a ser confirmado 
durante a prova objetiva.  
OBS. Os candidatos deverão comparecer no local das provas com 
antecedência mínima de 30 minutos para identificação das salas. 

  
Feliz Natal MT, 25 de novembro de 2013. 
  
DIRCE APARECIDA DOS SANTOS 
Presidente da Comissão Especial de Organização do Concurso 
Público 
Original Assinado 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL - ESTADO DE MAT O GROSSO  
ANEXO I - ROL DOS CANDIDATOS COM INSCRIÇÕES AUTORIZ ADAS A CONCORRER 

AO CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013  
Código Nome do Candidato Cargo Concorrido Escolaridade 

4207 
BRUNO BERNARDO DE 
ALMEIDA 

Apoio em Manutenção e 
Infraestrutura (Vigilante Escolar) 

Fundamental 
Completo 

3902 
ELIZANDRO ROSENDO 
VIEIRA 

Apoio em Manutenção e 
Infraestrutura (Vigilante Escolar) 

Fundamental 
Completo 

4163 
IGO JEBERTH LIMA DA 
SILVA 

Apoio em Manutenção e 
Infraestrutura (Vigilante Escolar) 

Fundamental 
Completo 

4081 CINTIA BECKERT MULTA 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Rural 

Fundamental 
Completo 

3918 LEONICE LUCIANA ARDT 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Rural 

Fundamental 
Completo 

3892 
BEATRIZ CRISTINA 
ANTUNES 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

4241 CLEONICE STAMM DE LIMA 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

4024 DIEICIANE ALVES TEIXEIRA 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3775 
ELIANE APARECIDA DE 
FREITAS PEREIRA 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3823 
ERIKA CRISTHIANE 
CALDEIRA DOS SANTOS 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

4076 
FRANCISCA DANTAS 
FREITAS 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

4061 
GLEICI CASARINI DOS 
SANTOS 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3968 
INACIA MARIA PIRES DE 
ARAUJO 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3882 JULIANA SHEILA GRADE 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3988 LINDALVA BATISTA DIAS 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3999 LUZANIRA VIANA SILVA 
Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3989 
ROSIMEIRE TEIXEIRA DOS 
SANTOS 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3861 
WERCINDA BEIRA DOS 
SANTOS 

Apoio em Nutrição (Merendeira) 
Escola Urbana 

Fundamental 
Completo 

3942 
FRANCISCO DE ASSIS 
PEREIRA DO NASCIMENTO 

Padeiro 
Fundamental 
Completo 

4038 GILMAR LAZARO GOMES Padeiro 
Fundamental 
Completo 

3819 
TANIA MARIA CORTI 
BEGNINI 

Padeiro 
Fundamental 
Completo 

3971 ANDRE ARAUJO MASCARDO Vigia 
Fundamental 
Completo 

4155 CARMEM LUCIA PAIM Vigia 
Fundamental 
Completo 

4135 
DIONE CARLOS ALVES DA 
SILVA 

Vigia 
Fundamental 
Completo 

3747 
ELISANGELA APARECIDA 
MEDEIROS MIRANDA 

Vigia 
Fundamental 
Completo 

3749 JOÃO MARTINS DE SOUZA Vigia 
Fundamental 
Completo 

4126 JONATHAS CARLOS GUEDES Vigia 
Fundamental 
Completo 

4235 MAURICIO DA SILVA Vigia 
Fundamental 
Completo 

4185 
MONIQUE RAMOS DE 
MORAES 

Vigia 
Fundamental 
Completo 

3972 NAIARA CABRAL DA COSTA Vigia 
Fundamental 
Completo 

4025 RAIMUNDO JOSE FELIX Vigia 
Fundamental 
Completo 

4122 
ROSENI TEREZINHA 
MACHADO GOMES 

Vigia 
Fundamental 
Completo 

3931 
ANGELA APARECIDA DE 
SOUZA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4098 
CARLISSE SANCHES 
CHAVES 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3836 
CLEIDINEIA PEREIRA DOS 
SANTOS 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4113 
FRANCISCA CUSTODIA DE 
SOUZA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3964 
GESIANE ALVES DE SOUZA 
BERNARDINO 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3852 
JOSE AMARILDO DOS 
SANTOS 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3869 
LILIAN VINAUD DE 
OLIVEIRA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4244 
LUCIANA DA SILVA 
ALMEIDA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3889 MARIA LEONILIA SENA Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3753 MARINETE ALVES DA SILVA Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4174 
MONIA JAQUELINE 
NOGUEIRA DE CORREA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4094 
NELI APARECIDA DA SILVA 
DE SOUSA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3845 
ROSANGELA PEREIRA 
ARAUJO 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

4087 
SANDRA DA SILVA 
OLIVEIRA 

Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3860 VILMA CRISTINA COSTA Agente de Serviços Gerais I 
Fundamental 
Incompleto 

3922 
LIDIANE APARECIDA DA 
SILVA 

Agente de Serviços Gerais II 
Fundamental 
Incompleto 

4171 
ALEXANDRE OLIVEIRA 
SILVA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4102 
ANDREIA FERREIRA DE 
ALMEIDA ARAUJO 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4068 ANGELA APARECIDA FELIX Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3829 
ELIZABET FARIA CARDOSO 
DE LIMA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4007 
ELIZABETH NEVES DE 
SOUSA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4021 
GIDEIAS DO NASCIMENTO 
SILVA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4239 GISLAINE PRISCILA RIBEIRO Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3975 INES RAMOS DOS SANTOS Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4114 JOILCE PARES Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3746 JULIANE GAMARRA Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3818 
LUZINETE ROSA 
GONÇALVES 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3757 
MARIA REGINA DE 
MIRANDA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4003 
MARIA SELMA REGES DE 
MATOS 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3888 REGINA FERNANDES VIEIRA Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4152 
ROGÉLIO APARECIDO 
ALVES TEIXEIRA 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3709 SILVANA ALVES DA SILVA Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3811 SUELI LEMES DA SILVA Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3955 
TANIA TEREZINHA 
TSCHINKEL 

Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

3936 VERA LUCIA DA SILVA Agente de Serviços Gerais III 
Fundamental 
Incompleto 

4012 CELIO ROSA DOS SANTOS Carpinteiro 
Fundamental 
Incompleto 

4144 
CARLOS ROBERTO LOPES 
DA SILVA 

Marceneiro 
Fundamental 
Incompleto 

3885 EMILIA PEREIRA PANIAGUA Monitor de Corte e Costura 
Fundamental 
Incompleto 

4212 
APARECIDO DA SILVA 
SANTOS 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar 

Fundamental 
Incompleto 

3910 
DILMONZEIS SOUZA DE 
ALMEIDA 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar 

Fundamental 
Incompleto 

4156 
LEONARDO EDUARDO 
KLIDZIO 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar 

Fundamental 
Incompleto 

3932 
ARDEVAN MORAIS DE 
CAMPOS 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

4091 CARLOS PEREIRA DA SILVA 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3909 
EDEMILSON DE ARRUDA 
PIRES 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

4140 ELISEU JOSE BALDO 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

4150 
ELSON VICENTE DE 
CAMPOS 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

4092 
FRANCISCO SOARES DO 
NASCIMENTO 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3912 
GERMANO SANTANA 
RODRIGUES 

Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3715 JERED GOMES DE OLIVEIRA 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3766 ODAIR GARCIA NICOLAU 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3877 SEBASTIÃO PIO 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3754 VITOR PEREIRA 
Motorista CNH "D" - Nível I - 
Transporte Escolar Rural 

Fundamental 
Incompleto 

3947 ALDIR ANTONIO SALTON 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3927 ANIBAL ALVES VILELA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3827 CÉZAR JAIR WELTER 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4159 CLAUDIR SILVA DE PAULA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4056 EDISON RODRIGUES 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3810 
FRANCISCO RODRIGUES DA 
SILVA 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3745 ISRAEL MIRANDA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3946 JACSON SALTON 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4173 
JOÃO APARECIDO DE 
SOUZA 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3748 JOÃO MARTINS 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3961 JOSIVAN LOPES DE SOUSA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3725 
LUIS CARLOS DO ESPIRITO 
SANTO 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3780 MERSONE VAITES 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3850 
NELSON APARECIDO DA 
SILVA ALMEIDA 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 
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3925 OSCAR PEREIRA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3817 
RAIMUNDO APARECIDO 
DOS ANTOS 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4158 ROBERTO CARLOS PEREIRA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4088 
RODINEI PLACIDO DOS 
SANTOS BARRIOS 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3806 RODRIGO VITEK 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3750 
ROGERIO PRADO DE 
MORAES 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3966 RONALDO DE REIS LIMA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4047 
SILVINHO ARRUDA DOS 
SANTOS 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4046 TIAGO FIRMINO FERREIRA 
Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

3727 
VILMAR ALVES DE 
MIRANDA 

Motorista CNH "D" - Nível II - 
Caminhões 

Fundamental 
Incompleto 

4181 
ANDRE LUIS ROSA 
GONÇALVES 

Operador de Máquinas III - CNH 
"C" 

Fundamental 
Incompleto 

4009 CARLOS ROGERIO BIATO 
Operador de Máquinas III - CNH 
"C" 

Fundamental 
Incompleto 

3939 NELSON CEOLIN 
Operador de Máquinas III - CNH 
"C" 

Fundamental 
Incompleto 

4063 RAFAEL ROBERTO RIBEIRO 
Operador de Máquinas III - CNH 
"C" 

Fundamental 
Incompleto 

4111 JOSE PEREIRA CHAVES Pedreiro 
Fundamental 
Incompleto 

3763 ADRIANO ROSA EUGENIO 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3907 
ANDREIA FERREIRA DOS 
SANTOS CARVALHO 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3980 CAMILA FIGUEIRA BAILÃO 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3991 
CELMA VIEIRA DA SILVA 
MELO 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4055 
CRISTIELLY FERNANDA 
RIBEIRO 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3785 
DÉBORA CRISTINA 
FERREIRA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4051 
EDUARDO AUGUSTO 
KOPPER 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3957 
ELISANGELA APARECIDA 
AZEVEDO CALIXTO 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3731 
FERNANDO RAFAEL DOS 
SANTOS FARINA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3729 
GESSIKA PACHECO 
ALCANTARA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4232 JONAS ANDRADE 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4164 KALINNA NEVES MACEDO 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4011 KEILA TATIANE QUADROS 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3984 LEILIANE CORDEIRO 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4096 
LIVANETE FRANCISCA 
VIEIRA DE SOUZA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4044 LUIZ OVIDIO SCHEUER 
Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4040 
MARIA ROSIMAIRE DE 
SOUZA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4176 
MICHELI GABRIELA 
MICHELSON 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4201 
ROSICLÉIA PEREIRA GOMES 
DA SILVA 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3743 
SUELLEN GAMARRA 
MARTINS 

Agente Administrativo II 
(Cadastro de Reserva) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3930 
ALTEVIR EDUARDO DOS 
SANTOS BARRIOS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3917 BERENICE BARBOSA LIMA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3933 CALIANA NEVES MACEDO Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3771 CAROLNE SILVA LACERDA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4106 
CLAUDIMARA PINTO 
GONÇALVES AMBROZIO 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3821 
CLEONICE SOARES DOS 
SANTOS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4242 
DÉBORA ALVES DIAS DE 
LIMA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3893 
ELIZABETE CRISTINA DA 
SILVA TORRES 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4090 FABIOLA SEVERO MOLON Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4175 
FLAVIA FRANCINE 
OLIVEIRA DA SILVA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3937 
FRANCISCA ALINE DA 
SILVA DA CONCEICAO 
ZORZI 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4129 FRANZE WILLIAN BRAZ Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4139 GEANNE ALMEIDA SOUSA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4194 GÉLIDA DE OLIVEIRA SILVA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4172 JANETE MARIA ARGENTON Assistente Administrativo I Nivel 

MATTOS Médio/Técnico 

4192 
JESSYKA OLIVEIRA DA 
SILVA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4229 
JHEISONEDUARDO 
BOAVENTURA ANDRADE 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4243 JOCELAINE ALVES DIAS Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4130 
JULIANA TAIRINE DOS 
SANTOS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4013 
JUSCELIA ROSA DOS 
SANTOS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3793 KEILA RIBEIRO GONÇALVES Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3943 
LARISSA REGINA 
MEGIOLARO 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4037 
LAURA CARVALHO DO 
NASCIMENTO 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3791 LETÍCIA RIBOLDI Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3916 
LINDALVA MARTINS DE 
FREITAS SIMI 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3862 MAICON GALANTE Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4124 MARCIA VERDI Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3929 
MARIA FILOMENA DOS 
SANTOS NEVES MACEDO 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3920 MARLI FARIAS Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3950 
MARTILIA DOS SANTOS 
MARTINS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4060 
MIRIAM GONÇALVES DA 
COSTA VIEIRA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4160 NILVA GONÇALVES Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4216 OBERLAN GOMES BILHAR Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3976 
PAMELA SUELEN DE 
BARROS 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4234 RAFAEL BRIZOLA DIAS Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4134 
RAFAEL GEOMAR ALVES DA 
SILVA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3820 REGIANE SOARES COSTA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4137 
ROSIMERI APARECIDA 
GARCIA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3777 SANDY ELIZA DA SILVA Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4032 
TAÍS MARIANE CORREIA 
GONÇALVES PEREIRA 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4108 VANESSA SUZANA DORTI Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

4203 
VIVIANE AMANTINO 
LOURES GALVAO 

Assistente Administrativo I 
Nivel 
Médio/Técnico 

3901 
ADMILZA DANTAS DO 
NASCIMENTO 

Professor Magistério (Escola 
Urbana 40 hs) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3816 
LUCIA IRINEIA PEREIRA 
PANIAGUA 

Professor Magistério (Escola 
Urbana 40 hs) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4161 MARCIA BARROS DA SILVA 
Professor Magistério (Escola 
Urbana 40 hs) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4162 
MARIA DAS DORES MORA 
DE CASTRO 

Professor Magistério (Escola 
Urbana 40 hs) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4187 
ROSELI APARECIDA DE 
CARVALHO 

Professor Magistério (Escola 
Urbana 40 hs) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3906 
ADEGAIR BRAZ DE 
CARVALHO JUNIOR 

Técnico Agrícola 
Nivel 
Médio/Técnico 

3977 
ALEXANDRE GIORDANO 
GARIB 

Técnico Agrícola 
Nivel 
Médio/Técnico 

3781 DEIDIANE LIMA ALVES Técnico Agrícola 
Nivel 
Médio/Técnico 

3844 PEDRO JOSÉ DO VAL Técnico Agrícola 
Nivel 
Médio/Técnico 

3741 ALINE GOMES BILHAR 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4208 ALINE MIDORI SEKINE 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4166 
ANA CLAUDIA PELICER DA 
SILVA 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4170 
ANA PAULA OTAÇU 
CORREIA 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4127 
ANDREIA VALDIVINO 
GARCIA BILLIG 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4245 
EDNA EVANGELISTA 
CONCEIÇÃO DE MATOS 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3840 ELIANA PEREIRA PANIAGUA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4143 ELIANE CRISTINA QUEIROZ 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3923 
ELISLAINE DE 
ALBUQUERQUE GOMES 
BERNARDINO 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4116 ELZA MARIA DA SILVA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4067 ERICA BARSOSA DA SILVA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3979 
FRANCINETE VELOSO 
ARAUJO 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4222 
IMARA APARECIDA 
ZEMBRUSKI RIBOLDI 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 
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4230 
IRANI HONORATO DOS 
SANTOS DO NASCIMENTO 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4069 IZAURA PORTILHO PRIETO 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4138 JOCILENE DA SILVA SOUSA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4168 LEIDIANI LIMA DA SILVA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3872 LUZILENE COSTA DA SILVA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4099 MARCIA ALMEIDA SOARES 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3858 
MARILUCE SOARES DOS 
SANTOS 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4086 
NELITA TAREZINHA 
MORSCHBERGER 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4048 
RAIMUNDA SOLANGE 
VIEIRA DOS SANTOS 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4065 ROSELI OTAÇU CORREIA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4057 ROSILEIA COSTA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4064 SIRLENE INACIO FERREIRA 
Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

4074 
UDIMARA MAIAR DA SILVA 
LOPES HALMENSCHLAGER 

Técnico em Desenvolvimento 
Infantil (Magistério/Proinfantil) 

Nivel 
Médio/Técnico 

3926 ADEMILSON DAMA Técnico em Enfermagem 
Nivel 
Médio/Técnico 

4070 ALEX DA SILVA SANTANA Técnico em Enfermagem 
Nivel 
Médio/Técnico 

3994 
JACEL RICARDO 
JANKOWSKI 

Técnico em Enfermagem 
Nivel 
Médio/Técnico 

3832 
KELLY CRISTINA DE 
ARAUJO SANTOS 

Técnico em Enfermagem 
Nivel 
Médio/Técnico 

4027 
RAILDA FERREIRA 
MARINHO 

Técnico em Enfermagem 
Nivel 
Médio/Técnico 

4023 CARLOS ALBERI RIGGO Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

4119 
FILIPI SOARES CORDEIRO 
DOS SANTOS 

Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

3982 IVAN PERAZOLI Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

3735 
JEOVA OLIVEIRA DOS 
SANTOS 

Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

4202 JULIANO BUENO Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

3758 
MEC-UZAID BEZERRA DE 
SIQUEIRA 

Técnico em Informática 
Nivel 
Médio/Técnico 

3759 CELIA LOPES COENI Visitador Sanitário 
Nivel 
Médio/Técnico 

3788 
ELIANE CRISTINA MIRANDA 
CAMARGO ROSA. 

Visitador Sanitário 
Nivel 
Médio/Técnico 

4231 
JHONATAN BOAVENTURA 
ANDRADE 

Visitador Sanitário 
Nivel 
Médio/Técnico 

3812 JOSIANE THAISE GOETZ Visitador Sanitário 
Nivel 
Médio/Técnico 

3953 
MARAISA LOPES DOS 
SANTOS 

Contador (Prefeitura e Feliz Previ) Nível Superior 

4146 SIMONE OZELAME Contador (Prefeitura e Feliz Previ) Nível Superior 

4200 
ANTONIA SILANIA MATIAS 
DE LUCENA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

3723 
CLAUDIA FIDELCINA DOS 
SANTOS 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

4120 JOICE SCHENKEL 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

3783 
MARIZETE VILELA 
MACHADO 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

3981 
PATRICIA DE CARVALHO 
SOUZA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

4205 
TARSO FELIPE SOUSA 
COSTA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Rural ENA) 

Nível Superior 

4206 
DEUSIVANIA BANDEIRA DA 
SILVA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4105 
EDSON RODRIGUES 
FERREIRA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4197 EVELYN CALDEIRA 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3890 
FERNANDA MOITINHO 
SANTANA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3707 
GRAZIELE DOS SANTOS 
FALCÃO 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4169 
HEVILLIN VIRGINIA DE 
SOUZA SILVA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4213 
JAQUELINE REGINA 
BOLZAN 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3737 
JULIAN ELIZABETE DE 
SOUZA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3970 LUCAS EDUARDO RICIERI 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3842 
LUDMILA KAROLINE 
BATISTA 

Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3792 LUIZ VENAZZI NETO 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3924 MARCIA NAVEGANTE 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

3914 MARCOS EVALDO KEMPF 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4026 MAURICIO DE OLIVEIRA 
Enfermeiro (Unidade de Saúde 
Urbana) 

Nível Superior 

4035 MOABY FERREIRA DA Enfermeiro (Unidade de Saúde Nível Superior 

SILVA Urbana) 

3954 JAIR GEUDA JUNIOR Engenheiro Civil Nível Superior 

3733 RENAN SOUZA DE ALMEIDA Engenheiro Civil Nível Superior 

4000 SIMONI ARAUJO SILVA Engenheiro Civil Nível Superior 

3895 CINTIA PEREIRA DA ROCHA Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

4190 
ELISANGELA DE OLIVEIRA 
MORAIS 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3767 
FERNANDA SIMIONATO DOS 
SANTOS 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3921 
FRANCIELLE RODRIGUES 
DOURADO 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

4107 ISABELA SIGNOR Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3804 JEFFERSON RODRIGUES Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

4095 LARISSA LUDWIG Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3805 
LAURA CASTRO 
DELMONDES 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3768 
LILIANE CRISTINA DA 
SILVEIRA 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3983 MAYARA LUCAS CALDEIRA Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

4041 
MICHELLY VICENTIN 
BRODAI 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3831 RANIERE MOREIRA SILVA Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

3822 
RENAN RODRIGUES DOS 
SANTOS 

Farmacêutico Bioquímico Nível Superior 

4233 
DARNEI WILLIAN APPELT 
FERREIRA 

Fisioterapeuta Nível Superior 

4029 ELAINE FEREIRA DE JESUS Fisioterapeuta Nível Superior 

3978 ELIZABETH MARIA VEIGA Fisioterapeuta Nível Superior 

4004 IARA REAL DA SILVA Fisioterapeuta Nível Superior 

4196 
JACKELINE DAYANNA 
URMANN 

Fisioterapeuta Nível Superior 

3742 
JOSIELY VILMA GOMES 
MUELLER 

Fisioterapeuta Nível Superior 

4132 NAIARA PINHEIRO GRATÃO Fisioterapeuta Nível Superior 

4075 
SINDIA CRISTINA TAMANHO 
CENCI 

Fisioterapeuta Nível Superior 

4151 
KATIUCIA CRISTINA DE 
BARROS LIRA 

Médico(a) Clínico(a) Geral Nível Superior 

4043 
GISELY CONCEIÇÃO 
AGNELO DE CARVALHO 

Nutricionista Nível Superior 

4117 
LILIAN DA COSTA GOETZ 
CORDEIRO DOS SANTOS 

Nutricionista Nível Superior 

3802 MAÍRA FANIN VARGAS Nutricionista Nível Superior 

4084 
JOAQUIM MARTINS DA 
SILVA NETO 

Professor de Ciências (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4052 KARINA MINSON GOMES 
Professor de Ciências (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

3809 PENINO MORAES E SILVA 
Professor de Ciências (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4008 MAGALI REGINA ZÜGE 
Professor Pedagogo (Escola rural 
20 hs) 

Nível Superior 

3770 
ROSIMEIRI DE OLIVEIRA 
NUNES 

Professor Pedagogo (Escola rural 
20 hs) 

Nível Superior 

4073 
ADENIR ANTONIO PASSARI 
JEZUR (*)  

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

3761 
AMELIA DE JESUS 
FERNANDES 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4115 ANDREIA RONNING 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4010 CYNTHIA GIANA BERTO 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

3903 
JOSIANE SERGIO DA SILVA 
MIRANDA 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4110 LUCIANE VASCONCELOS 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4049 
MARCIA RAVARENA 
PASQUALI 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

4226 SIDONIA HARDT 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 20 hs) 

Nível Superior 

3949 
ANA TEREZA MARTINS DO 
NASCIMENTO RIBEIRO 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

3789 
CRISTINA SOUZA 
RODRIGUES 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

3797 ILACI OLIFIA SCHMITZ 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

4225 
IUZA ANTONIA BRAGA DA 
SILVA 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

3973 LUZIA DE OLIVEIRA 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

4128 MARCIA ALVES TEIXEIRA 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

3706 
MERIDIAN ELLEN LOPES DE 
JESUS 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

4019 MICHELE DE MIRANDA 
Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

4136 
PENHA SELMA QUEIROZ 
FRANCISCO 

Professor Pedagogo (Escola 
urbana 40 hs) 

Nível Superior 

4199 
BERLANIA BELEM DE 
SOUZA 

Psicólogo(a) Nível Superior 

3945 
IOLANDA FRANCIONE 
ZANINI 

Psicólogo(a) Nível Superior 

3834 
NARAYANNE DE SOUZA 
PREIRA DE ALMEIDA 

Psicólogo(a) Nível Superior 

(*) Portador de Necessidades Especiais 

  
Feliz Natal MT, 25 de novembro de 2013 
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DIRCE APARECIDA DOS SANTOS 
Presidente da Comissão Especial de Organização do Concurso 
Público 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:CA713FC0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GAÚCHA DO NORTE  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI 602/2013 
 
LEI Nº. 602, DE 28 DE NOVEMBRODE 2013. 
  

“Dispõe sobre a autorização de concessão de 
Equipamento Público para trabalhos de recuperação da 
MT 129, e dá outras providências". 

  
Nilson Francisco Aléssio, Prefeito Municipal de Gaúcha do Norte, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de 
Vereadores em sessão de 26/11/2013, aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º Fica autorizado o poder executivo a fornecer uma máquina pá 
carregadeira, duas moto niveladoras, quatro caminhões caçamba, e 
uma pá carregadeira sobre esteira (PC), todos de posse do Município 
de Gaúcha do Norte, para trabalharem na recuperação dos pontos 
críticos da MT 129, entre o município de Gaúcha do Norte, até o 
entroncamento da MT 129 com a MT 020, (serra do carajá), por um 
período de (15) quinze dias, prorrogáveis por igual prazo. 
  
Paragrafo único – Os equipamentos mencionados no caput do artigo 
são objeto de termo de cessão de uso firmado entre o Estado do Mato 
Grosso e o Município de Gaúcha do Norte 
  
Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito. 
  
Gaúcha do Norte, 28 de Novembro de 2013. 
  
NILSON FRANCISCO ALÉSSIO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Juliano Matos 

Código Identificador:0039BA62 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Extrato de Termo Aditivo do Ano de 2013 
Termo Aditivo: 01/2013 ao Contrato nº 50/2013 
Objeto do Termo Aditivo: Acrescer 11,21 % (onze inteiros e vinte 
um centésimos de por cento) no objeto contratual, que representa 
acréscimo no valor global de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos 
reais). 
Fundamentação Legal: Clausula 15ª, item 15.3 do contrato 
originário e no artigo 57,§ 1º,Inciso II da Lei nº8.666/93. 
Contratante: Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte. 
Contratado: ACPI-Assessoria Consultoria, Planejamento e 
Informática LTDA 
Valor do Aditivo: (+) R$4.500,00(quatro mil e quinhentos reais). 
Assinatura: 03/09/2013. 

Publicado por: 
Karyen Gotardo 

Código Identificador:448F69B9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2013 
INEXIGIBILIDADE Nº 001/2013  
  
A Prefeitura Municipal de General Carneiro – MT, torna público aos 
interessados que no Processo Licitatório Nº 028/2013 – 
Inexigibilidade nº 001/2013, cujo Objeto: Aquisição Futura de 
Combustível para Atender as Subs Secretarias Municipais desta 
Prefeitura, para o exercício de 2013, cuja abertura ocorreu no dia 
27/11/2013, na sede da Prefeitura Municipal, situada a Av. João 
Ponce de Arruda, Centro, General Carneiro -MT, sagrou-se 
vencedora, a (s) empresa (s): Auto Posto Bacaba LTDA EPP. 
  
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de General Carneiro, 28 de 
novembro de 2013. 
  
DARLEY VIEIRA RAMOS 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:8AF925CA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO  
 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 001/2013 
  
Objeto: Aquisição de Combustível, gasolina, diesel e álcool direto na 
bomba para atender a frota municipal. 
Favorecida: Auto Posto Bacaba LTDA EPP - CNPJ.: 
09.424.309/0001-83 
Prazo de execução: Doze meses. 
Valor global: R$ 241.000,00 (duzentos e quarenta e um mil reais) 
Fundamento Legal: Art. 25, inciso I da Lei nº 8.666/93. 
Justificativa:  Anexa nos autos do processo. 
  
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação nº 001/2013 em consonância 
com a justificativa apresentada pela Comissão Permanente de 
Licitação e Parecer Jurídico anexo ao processo, nos termos do artigo 
26 da Lei nº 8.666/93 e suas atualizações. 
  
General Carneiro – MT, 28 de novembro de 2013. 
  
MAGALI AMORIM VILELA DE MORAES  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:292E817F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
CONTRATO Nº 046/2013  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL 
CARNEIRO – MT.   
CONTRATADA: AUTO POSTO BACABA LTDA EPP   
CNPJ: 09.424.309/0001-83 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL, GASOLINA, 
DIESEL E ÁLCOOL DIRETO NA BOMBA DE 
COMBUSTÍVEL DA PROPONENTE(CONTRATADA), PARA 
ATENDER A FROTA MUNICIPAL.   
VALOR R$: 241.000,00 (duzentos e quarenta e um mil reais)  
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA:  
03 – Secretaria de Administração; 
004 – Assistência Social 
2.010 - Manutenção do Conselho Tutelar . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
03 – Secretaria de Administração; 
004 – Assistência Social 
2.009 - Manutenção e Custeio da Assistência Social. 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
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03 – Secretaria de Administração; 
004 – Assistência Social 
2010 - Manutenção do Conselho Tutelar . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
03 – Secretaria de Administração; 
003 – Departamento de Saúde 
2.002 - Manutenção e Custeio do Departamento de Saúde . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
03 – Secretaria de Administração; 
007 – Departamento de Viação Obras e Serviços Urbanos 
2.023 - Manutenção Custeio e Encargos do Departamento Viação 
Obras Urbanas 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
02 – Gabinete do Prefeito; 
001 – Gabinete do Prefeito 
2.028 - Manutenção e Encargos com o Gabinete do Prefeito . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
03 – Secretaria de Administração; 
002 – Secretaria de Administração Geral 
2.030 - Manutenção e Custeio da Secretaria de Administração . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo. 
03 – Secretaria de Administração; 
005 – Departamento de Educação 
2.018 - Manutenção do Transporte Escolar 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
03 – Secretaria de Administração; 
005 – Departamento de Educação 
2.011 - Manutenção e Custeio do Departamento de Educação . 
3.3.90.30.00.00.00.00.0999 – Material de consumo.  
VIGÊNCIA CONTRATO: 12 MESES   
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 
25, I, DA LEI 8.666/93  
DATA: 28/11/2013 
  
DARLEI VIEIRA RAMOS 
Presidenta da C.p.l 

Publicado por: 
Renato Silva Vilela 

Código Identificador:6D226F8F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DE CONTRATO N.º 013/2013 

 
Contratante CISOMT. Contratada: ANGIOVASC CLÍNICA 
MÉDICA LTDA, CNPJ: 07.844.006/0001-94 Objeto: Prestação de 
Serviços Médicos em Cirurgião Vascular. Validade: 21/11/2013 a 
21/11/2014 Valor: R$ 64.656,00 (Sessenta e quatro mil e seiscentos 
cinquenta seis reais). Data: 21/11/2013. 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:867C5186 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 
027/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através 
de seu Pregoeiro Oficial, torna público para conhecimento dos 
interessados, o resultado do Pregão Presencial n.º 027/2013, que teve 
por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA QUE FORNEÇA 
SERVIÇOS DE REPAROS E MANUTENÇÃO DE PONTES E 
PASSARELA DE MADEIRA NA ZONA RURAL DO 
MUNICÍPIO.  
  
Foi homologada a empresa: 

- MARIVALDO INOCÊNCIO GUIMARÃES - ME , inscrita no 
CNPJ: 14.807.444/0001-48, com valor total de R$ 61.394,00 
(sessenta e um mil trezentos e noventa e quatro reais). 
  
Guiratinga/MT, 27 de novembro de 2013. 
  
NIVALDO ALMEIDA QUEIROZ  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Marcus Vinicius Silva Dias 

Código Identificador:D206DA63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°. 031/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga - MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público que irá realizar licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, com a finalidade de 
selecionar propostas objetivando contratação de empresa para 
Construção de U.B.S., Ampliação de uma U.B.S. e Ampliação de 
02 (duas) residências padrão popular., para suprir as necessidades 
da Secretaria Municipal de Obras Públicas, dia 11 de dezembro às 
09h:30min, na sede da Prefeitura Municipal de Guiratinga. 
O Edital Completo poderá ser obtido na sede da prefeitura, na Av. 
Rotary Internacional, 944, Bairro Santa Maria Bertila, em meio 
impresso, de segunda a sexta-feira, nos horários entre 07h00min às 
13h00min, mediante pagamento de taxa não reembolsável de R$ 
16,50 (dezesseis reais e cinquenta centavos), ou gratuitamente pelo 
endereço eletrônico “www.guiratinga.mt.gov.br”. É necessário que, ao 
se fazer download do Edital, seja informado ao Pregoeiro, via fone ou 
via fax, (66) 3431-1874 ou 3431-1128, a retirada do mesmo, para que 
se possam comunicar possíveis alterações que se fizerem necessárias. 
O Pregoeiro não se responsabilizará pela falta de informações 
relativas ao procedimento àqueles interessados que não confirmarem, 
pelos meios expostos, a retirada do Edital. 
Quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (66) 3431-1874 ou 3431-
1128 ou pelo e-mail: licitacaogga@hotmail.com. 
  
Guiratinga - MT, 29 de novembro de 2013. 
  
NIVALDO ALMEIDA QUEIRÓZ  
Pregoeiro Oficial 
Portaria n°. 132/2013 
  
ELEUSA FERREIRA SOUZA 
Pregoeira Substituta 
Portaria n°. 132/2013 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:7BC70D52 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 007/2013 
 

SÚMULA: “Dispõe sobre nomeação de fiscal de obra, 
e da outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, Exmo. Sr. 
João Antonio Vieira, no uso de suas atribuições legais e amparado 
pelo Art. 67, da Lei 8.666/93 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar o Sr. Eugenio Sylvio Neto Lucchesi da Silva, 
Engenheiro Civil, CREA RN: 170135228-1, para fiscalizar a 
execução da obra de REFORMA NO PSF I – Unidade da Família 
União da Vitória, da sede do Município de Itanhangá/MT, Contrato 
037/2013, referente à Tomada de Preço 003/2013, realizado pela 
empresa Construtora Basso LTDA – ME. 
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Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 08 de Julho de 2013. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Itanhangá-MT, 01 Novembro de 2013 
  
JOÃO ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Beatriz Tereza Vieira 

Código Identificador:F36CEC09 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº 801 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“ Acrescenta na Estrutura Administrativa da Prefeitura, 
no Gabinete do Prefeito, no órgão de assessoramento 
superior a CONSULTORIA E ASSESSORIA 
TÉCNICA o cargo de CONSULTOR E ASSESSOR 
TÉCNICO III, com provimento em comissão que 
especifica, de livre nomeação e exoneração do Chefe do 
Poder Executivo, e dá outras providências.” 

  
O EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SENHOR HUMBERTO 
BORTOLINI, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
consoante às normas gerais de direito público, a Constituição Federal 
e a Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER a todos os habitantes deste 
Município que a Câmara Municipal APROVOU e Ele sanciona a 
seguinte Lei: 

  
Art. 1º. Fica acrescentado na Estrutura Administrativa da Prefeitura, 
no Gabinete do Prefeito, de que trata a Lei Municipal nº 661/2009, 
como órgão de assessoramento superior a CONSULTORIA E 
ASSESSORIA TÉCNICA, criado pela Lei 766/2013, o cargo de 
provimento em comissão de CONSULTOR E ASSESSOR TÉCNICO 
III (01 vaga), de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder 
Executivo, compondo o Anexo I da referida lei, com carga horária, 
quantidade, descrição das atividades, requisitos para a investidura e 
padrão de vencimento, conforme quadro abaixo, respectivamente, pela 
ordem: 
  

CARGA  
HORÁRIA  

QUANTI-
-DADE 

DESCRIÇÃO DAS 
ATIVIDADES  

REQUISITOS PARA  
INVESTIDURA  

PADRÃO DE 
VENCIMENTO  

30 01 

Prestar Consultoria e 
Assessoria Técnica 
predominantemente ao 
Gabinete do Prefeito, e aos 
Secretários Municipais no 
Gerenciamento de suas 
Competências, assessorar 
em medições, fazer 
levantamentos 
planimétricos e 
planialtimétricos, com os 
respectivos registros e 
cálculos; executar 
nivelamentos geométricos 
e transporte de cotas: 
executar desenhos de 
plantas baixas e de perfis; 
assessorar no 
desenvolvimento de 
projetos de obras do 
Município. 

Curso Técnico ou Superior, 
em Agrimensura ou 
Topografia, com registro no 
CREA. 

R$ 6.000,00 

  
Art. 2º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à 
conta das respectivas dotações orçamentárias deste e dos próximos 
exercícios, suplementadas, se necessário, na forma da legislação 
vigente aplicável à espécie 
  
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itiquira, Estado de Mato 
Grosso, Edifício Sede do Poder Executivo, aos 26 de novembro de 
2013. 

  

HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:474949AA 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N.º 802 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Dispõe sobre a autorização para abertura de crédito 
adicional especial e acrescenta ações ao Plano 
Plurianual de Investimentos e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e dá outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Ele sanciona a 
seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica incluído ao Plano Plurianual de Investimentos aprovado 
pela Lei nº. 664/2009 e alterado pela Lei nº. 756/2012 o qual abrange 
o período de 2010 a 2013, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do 
Exercício de 2012, aprovada pela Lei nº. 747/2012 e a Lei 
Orçamentária Anual nº. 753/2012, as ações, conforme discriminado 
abaixo: 
  
Órgão:07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade:03 – FundoMunicipal de Saúde 
Função:10 – Saúde 
Sub-Função:301 – AtençãoBásica 
Programa:0008 – Atenção Básica em Saúde 
Projeto/Atividade:1.270 – Aquisição de Veículos 
Valor: R$225.000,00 
  
Órgão:04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 
Unidade:01 – Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Unidade 
Função:15 – Urbanismo 
Sub-Função:452 – Serviços Urbanos 
Programa:0001– Gestão Pública Transparente e Responsável 
Projeto/Atividade:1.271– AquisiçãoMáquinas e Implementos 
Valor: R$200.000,00 
  
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado abrir um 
Crédito Adicional Especial no valor de R$ 425.000,00 (quatrocentos 
e vinte e cinco mil reais), destinado a atender as dotações 
orçamentárias, não previstas no orçamento de 2013, conforme 
discriminado abaixo: 
  
Órgão:07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade:03 – Fundo Municipal de Saúde 
Função:10 – Saúde 
Sub-Função:301 – Atenção Básica 
Programa:0008 – Atenção Básica em Saúde 
Projeto/Atividade:1.270 – Aquisição de Veículos 
4.4.90.52.00.201 – Equipamentos e Material Permanente 
R$225.000,00 
  
Órgão:04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 
Unidade:01 – Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Unidade 
Função:15 – Urbanismo 
Sub-Função:452 – Serviços Urbanos 
Programa:0001 – Gestão Pública Transparente e Responsável 
Projeto/Atividade:1.271 – Aquisição Máquinas e Implementos 
4.4.90.52.00.999– Equipamentos e Material Permanente 
R$200.000,00 
  
Total: R$ 425.000,00 
  
Art. 3º. Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados no artigo 43, § 1º, III da Lei 4.320/64, os 
resultantes da anulação total ou parcial das dotações abaixo 
discriminadas: 
  
Órgão:04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 
Unidade:01 – Secretaria Municipal de Infra Estrutura e Unidade 
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Função:26 – Transporte 
Sub-Função:782 – Transporte Rodoviário 
Programa:0001 – Gestão Pública Transparente e Responsável 
Projeto/Atividade:2.144– Abertura, Recuperação e Manutenção de 
Estradas Vicinais 
4.4.90.51.00.999 – Obras e Instalações R$ 425.000,00 
  
Total: R$ 425.000,00 
  
Art. 4º. O crédito adicional especial aberto no artigo segundo desta 
Lei poderá ser suplementado caso seja necessário. 
  
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em 
Itiquira/MT, aos 26 de novembro de 2013. 
  
HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:004741E4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 803 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

Institui o REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO 
(RJA) que disciplina a contratação por prazo 
determinado para atender necessidade de excepcional 
interesse público, no âmbito do Poder Executivo, e dá 
outras providências. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA,  Estado de Mato 
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
publica a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica instituído o Regime Jurídico Administrativo (RJA) de 
contratação de pessoal por tempo determinado, para atender as 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, no âmbito 
do Poder Executivo. 
  
Art. 2º. O Município e as Autarquias poderão contratar pessoal por 
prazo determinado, atendidas às disposições constitucionais federais, 
orgânicas e legais municipais e as emanadas do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso e do Ministério Público Estadual, que deverá 
ser formalizado mediante instrumento contratual específico e nas 
seguintes hipóteses: 
  
I - urgência e inadiabilidade de atendimento de situação que possa 
comprometer ou ocasionar prejuízo à saúde ou à segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares; 
  
II - necessidade de pessoal em área de prestação de serviços 
essenciais, em decorrência de: 
a) dispensa, demissão, exoneração, falecimento e aposentadoria; 
b) criação de novas unidades ou ampliação das já existentes; 
c) afastamentos que a lei considere como de efetivo exercício; 
d) licença para tratamento de saúde; 
  
III - necessidade justificada de execução de função eventual, 
transitória e determinada: 
a) relativa à consecução de projetos de informatização; 
b) de natureza técnica nas áreas de pesquisa científica, tecnológica, 
educacional e cultural; 
  
IV - para suprir atividade docente e/ou de suporte pedagógico da Rede 
Municipal de Educação Básica, que poderá ser feita nas hipóteses 
previstas no inciso II deste artigo e, ainda, quando: 
a) o número reduzido de aulas não justificar a criação de cargo 
correspondente; 
b) houver saldo de aulas disponíveis, até o provimento do cargo 
correspondente; 

c) ocorrer impedimento do responsável pela regência de classe ou 
magistério das aulas. 
  
Parágrafo único. Observado o disposto no artigo 5º desta lei, a 
contratação somente será celebrada, nas hipóteses previstas nas 
alíneas "a" e "b" do inciso II deste artigo, se estiver em trâmite, 
conforme o caso, processo para a realização de concurso público ou 
para a criação de cargos. 
  
V – Necessidade de preenchimento de vagas correspondentes aos 
cargos existentes no quadro de pessoal, que não foram supridas 
através de concurso público e durante o interstício da realização de 
próximo certame: 
a) Nas áreas de Consultoria e Assessoria Técnica, Infraestrutura, 
Apoio e Suporte Administrativo. 
  
Art. 3º. A contratação nos termos desta lei será celebrada, pela 
Administração Pública, compreendendo o Poder Executivo, ou pelo 
Diretor de Autarquia, que poderão delegar a competência para a 
prática do ato, e: 
  
I - dependerá de autorização do Prefeito Municipal; 
  
II - será precedida de processo seletivo simplificado, submetido às 
condições estabelecidas em regulamento próprio elaborado pela 
Secretaria de Administração, por intermédio da Unidade de Recursos 
Humanos do órgão competente, atendidas as disposições 
constitucionais federais, orgânicas e decorrentes municipais, as do 
Tribunal de Contas do Estado e, no que couber, as emanadas do 
Ministério Público Estadual. 
  
III - deverá ser objeto de ampla divulgação. 
  
Parágrafo único. Na hipótese referida no inciso I do artigo 2º desta 
Lei, o processo seletivo poderá ser apenas classificatório, de acordo 
com os requisitos previstos no respectivo edital. 
  
Art. 4º. Quando houver empate, a classificação resolver-se-á 
favoravelmente ao candidato que tiver pela ordem: 
  
I - em relação à atividade a ser desempenhada: 
a) escolaridade mais compatível; 
b) maior tempo de experiência, comprovando através de currículo; 
  
II - maior grau de escolaridade. 
  
Parágrafo único. Quando algum candidato, dentre os empatados na 
ordem de classificação, tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos, dar-se-á preferência ao de maior idade, nos termos da Lei 
Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso. 
  
Art. 5º. Para ser contratado, o candidato deverá preencher as 
seguintes condições: 

  
I - estar em gozo de boa saúde física e mental; 
  
II - não ser portador de necessidade especial (PNE) incompatível com 
o exercício da atividade a ser desempenhada; 
  
III - não exercer cargo, emprego ou função pública na Administração 
Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, exceto nos casos previstos no inciso XVI do artigo 37 da 
Constituição Federal; 
  
IV - possuir escolaridade e experiência compatíveis com a atividade a 
ser desempenhada, de acordo com os requisitos estabelecidos no edital 
de processo seletivo simplificado; 
  
V - ter boa conduta, comprovada esta através de certidão expedida 
pelo órgão competente; 
  
VI – Estar em dia com as suas obrigações eleitorais e militares, bem 
como apresentar certidão negativa de antecedentes criminais dos 
últimos 05 (cinco) anos; 
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VII – Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos e nacionalidade 
brasileira. 
  
Parágrafo único. As condições estabelecidas nos incisos I e II deste 
artigo deverão ser comprovadas mediante avaliação da Junta Médica 
Oficial do Município de Itiquira (MT). 
  
Art. 6º. A contratação será efetuada pelo tempo estritamente 
necessário para atender às hipóteses previstas nesta Lei, observada a 
existência de recursos orçamentários e financeiros e o prazo máximo 
de até 12 (doze) meses, com a aprovação do Poder Legislativo, 
podendo, se for o caso ser prorrogada por igual período, ressalvada, 
quanto à vigência, a contratação para função docente, que fica 
limitada ao ano letivo fixado no calendário escolar. 
  
§1º - Os direitos e obrigações decorrentes da contratação para função 
docente ficarão suspensos, sempre que ao contratado não forem 
atribuídas aulas, sendo-lhe facultado, no período de vigência do 
contrato, aceitar ou não as que forem oferecidas. 
  
§2º - Findo o prazo de vigência, o contrato estará automaticamente 
extinto. 
  
Art. 7º. O contrato celebrado com fundamento nesta Lei extinguir-se-
á, antes do término de sua vigência: 
  
I - por iniciativa do contratado; 
  
II - com o retorno do titular, nas hipóteses previstas nas alíneas “c” e 
“d” do inciso II, e alínea “c” do inciso IV do artigo 2º desta Lei; 
  
III - pela extinção ou conclusão do objeto, nas hipóteses previstas nos 
incisos I e III do artigo 2º desta Lei; 
  
IV - por descumprimento de obrigação legal ou contratual por parte 
do contratado; 
  
V - com o provimento do cargo correspondente; 
  
VI - com a criação ou classificação do cargo, e respectivo provimento, 
nas hipóteses das alíneas “a” e “b” do inciso IV do artigo 2º desta Lei; 
  
VII - nas hipóteses de o contratado: 
a) preencher a vaga relativa ao concurso para o qual foi aprovado; 
b) ser convocado para serviço militar obrigatório ou serviço civil 
alternativo, quando houver incompatibilidade de horário; 
c) assumir mandato eletivo que implique afastamento do serviço; 
  
VIII - por conveniência da Administração. 
  
§1º - A extinção do contrato com fundamento nos incisos I a VIII 
deste artigo não implicará no pagamento ao contratado de qualquer 
indenização, cabendo-lhe os direitos constitucionais federais 
pertinentes à gratificação natalina e às férias mais 1/3 conforme o 
caso, na forma proporcional ou integral, como se der, nos termos do 
art. 11, incisos I e II desta Lei. 
  
Art.8º. O contratado não poderá receber atribuições, funções ou 
encargos não previstos no respectivo contrato. 
  
Art. 9º. O contratado nos termos desta Lei está sujeito aos mesmos 
deveres, proibições e responsabilidades previstas nas Leis Municipais 
n.º 379/1999 e 429/2002, aplicando-se aos docentes, subsidiariamente, 
as disposições da Lei nº. 684/2010, no que couber. 
  
Art. 10. A remuneração do contratado nos termos desta Lei 
Complementar será fixada: 
  
I – em Lei especifica que autorizar a contratação temporária; 
  
II - para o desempenho de função docente ou de suporte pedagógico, 
em importância correspondente às horas-aula efetivamente 
ministradas ou as pertinentes a tal suporte, a remuneração será nos 
termos da Lei Municipal nº. 684/2010; 

III - para o desempenho de outras atividades, em importância não 
superior: 
a) à da remuneração inicial estabelecida pela legislação municipal 
vigente para servidores que exerçam função assemelhada; 
b) ao valor definido pelo Poder Executivo, que não poderá ultrapassar 
os limites legais, nas demais hipóteses. 
  
Art. 11. Fica assegurado ao contratado nos termos desta Lei: 
  
I – a gratificação natalina, na proporção de 1/12 (um doze avos) por 
mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias; 
  
II - o pagamento das férias, decorridos 12 (doze) meses de efetivo 
exercício da função, e proporcionais na proporção de 1/12 (um doze 
avos) por mês trabalhado ou fração superior a 15 (quinze) dias. 
  
Art. 12. Serão consideradas como dias trabalhados as ausências do 
contratado em virtude de: 
  
I - casamento, até 8 (oito) dias consecutivos; 
  
II - falecimento de pais, irmãos, cônjuge, companheiro ou filhos, até 8 
(oito) dias consecutivos; 
  
III - serviços obrigatórios por Lei. 
  
Art. 13. O contratado perderá a totalidade da remuneração do dia 
quando comparecer ou retirar-se do serviço fora de horário, 
ressalvadas as hipóteses expressamente autorizadas pela autoridade 
competente. 
  
Art. 14. Sempre que a natureza e a necessidade do serviço assim o 
exigirem, os Secretários Municipais poderão, com anuência do 
Secretário de Administração, expedir normas específicas quanto ao 
horário de trabalho dos contratados nos termos desta Lei, atendidas as 
disposições constitucionais e infraconstitucionais federais, orgânicas e 
decorrentes municipais. 
  
Art. 15. As normas de registro e controle de frequência dos 
contratados para suprir atividade docente, nas hipóteses previstas no 
inciso IV do artigo 1º desta Lei, serão estabelecidas em ato específico 
da Secretaria Municipal da Educação. 
  
Art. 16. O contratado na forma do disposto nesta Lei ficará vinculado 
ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS) do Instituto Nacional 
de Seguro Social (INSS), nos termos da legislação federal vigente 
aplicável à espécie. 
  
Art. 17. Caberá à Unidade Administrativa de Recursos Humanos do 
Poder Executivo e das Autarquias contratantes registrar, controlar e 
acompanhar a execução dos contratos celebrados, observado o 
disposto no artigo 3º desta Lei. 
  
Art. 18. Sem prejuízo da nulidade do contrato, a inobservância das 
disposições desta Lei importará responsabilidade administrativa da 
autoridade signatária e do contratado, e, se for o caso, solidariedade 
quanto à devolução de valores percebidos pelo contratado. 
  
Art. 19. Esta Lei Complementar aplica-se ao Poder Executivo e às 
Autarquias cujo pessoal seja submetido ao regime jurídico próprio dos 
servidores titulares de cargos efetivos. 
  
Art. 20. A admissão de pessoal em desacordo com esta Lei será 
considerada nula de pleno direito, submetendo o(s) Responsável(is) à 
legislação vigente aplicável à espécie nos âmbitos administrativo, 
civil e penal, no que couber. 
  
Art. 21. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que 
couber. 
  
Art. 22. As despesas resultantes da execução desta Lei correrão à 
conta das dotações consignadas no Orçamento vigente e nos que lhe 
sucederem, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          28 
 

adicionais, se necessário, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964 e suas alterações. 
  
Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em 
Itiquira/MT, aos 26 de novembro de 2013. 
  
HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:AA5EE249 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 804 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Autoriza o Poder Executivo a fazer a concessão de 
uso, em COMODATO, de bem imóvel Público 
Municipal, e dá outras providências”. 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITIQUIRA, Estado de Mato Grosso, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, consoante às 
normas gerais de direito público, a Constituição Federal e a Lei 
Orgânica Municipal, FAZ SABER a todos os habitantes deste 
Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a 
concessão de uso, a título gratuito e em comodato, do prédio público 
localizado na Avenida Pedro Campos nº 110, na sede do Município de 
Itiquira – MT, pelo prazo de 03 (três) anos, a partir da assinatura do 
Termo de Comodato, em favor da AACULTI – Associação de Arte e 
Cultura de Itiquira, inscrita no CNPJ/MF nº. 18.996.095/0001-00, 
Declarada de Utilidade Pública através da Lei Municipal nº. 800 de 
07/11/2013, com sede estabelecida a Avenida Pedro Campos, 290, 
Centro, nesta cidade; com vistas a atendimento de situação de 
interesse público em benefício da classe dos artesãos e demais 
munícipes. 
  
Parágrafo Único. O prazo de Comodato de que trata a presente Lei, 
poderá ser prorrogado por iguais períodos, sendo conveniente para a 
Administração Pública do Município de Itiquira. 
  
Art. 2º. Para o atendimento aos objetivos a que se propõe a presente 
Lei, a outorga da concessão do direito de uso do imóvel descrito no 
artigo 1º desta Lei, será realizado através de Contrato. 
  
Art. 3º. O comodato cessará, de pleno direito, pelo prazo de sua 
vigência, na hipótese de cessação das atividades do Comodatário, e/ou 
se dada destinação diversa da prevista nesta Lei. 
  
Art. 4º. Após a assinatura do respectivo contrato, as despesas com 
manutenção e conservação que se fizerem necessárias no respectivo 
bem imóvel ficarão a cargo exclusivo do Comodatário. 
  
Art. 5º. Responsabilizar-se-á o Comodatário por eventuais danos que 
vier a causar ao Comodante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na utilização do bem tomado em comodato do Município de 
Itiquira. 
  
Art. 6º. Além das condições estabelecidas nesta Lei, as partes 
ajustarão condições, obrigações e responsabilidades recíprocas, de 
modo a não prejudicar o interesse público e nem a probidade 
administrativa. 
  
Parágrafo Único. Além das condições enumeradas na presente Lei, 
outras cláusulas e condições poderão ser impostas pelo Comodante. 
  
Art. 7º. O bem imóvel público, objeto desta concessão, não poderá ser 
transferido, ou cedido a terceiros, sob qualquer pretexto, forma ou 
condição. 
  

Art. 8º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do Poder 
Executivo Municipal, através de Decreto. 
  
Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a tomar todas as demais 
providências administrativas, jurídicas, orçamentárias, financeiras, 
contábeis e patrimoniais, para o fiel cumprimento da presente Lei. 
  
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itiquira, Estado de Mato 
Grosso, Edifício Sede do Poder Executivo, aos 26 de novembro de 
2.013. 
  
HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:43470F2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº. 805 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

“Dispõe sobre Autorização para proceder a 
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO 
DETERMINADO, visando atender necessidades de 
excepcional interesse do Poder Legislativo Municipal de 
Itiquira-MT., e, dá outras providências.” 

  
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITIQUIRA-ESTADO DE MATO GROSSO , com fulcro nas 
disposições contidas no art.113 e Inciso I do art.114 do Regimento 
Interno e na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a mesma aprovou 
e o Exmo. Sr. Prefeito sanciona a presente lei: 
  
Art. 1º. Para atender necessidade temporária de excepcional interesse 
público do Poder Legislativo do Município de Itiquira-MT., os órgãos 
da Administração Publica, poderá efetuar contratação de pessoal por 
tempo determinado nas condições e prazos desta Lei. 
  
Art. 2º. As contratações temporárias a que ser refere o caput do artigo 
1.º da presente Lei são para suprir as necessidades excepcionais de 
interesse público, para atender serviços de limpeza, recepção/telefone, 
motorista e vigilância, constantes no quadro funcional, estabelecidos 
pelas Leis Municipais n.º 647/2009 e 670/2010, cujas vagas estão 
previstas abaixo: 
  

Cargo Qtde.Vagas Salário 

Auxiliar de Serviços Gerais 02 700,74 

Agente de Segurança 02 700,74 

Motorista 01 950,21 

  
Parágrafo Único. Atribuições dos cargos, escolaridade, jornada de 
trabalho e condições de trabalho, estão estabelecidas nas Leis 
Municipais n.º 647/2009 e 670/2010. 
  
Art. 3º. As contratações referidas nessa Lei terão vigência pelo prazo 
de 12 meses, com início em 1.º de janeiro de 2014 e término em 
31/dezembro/2014. 
  
Parágrafo Único: Havendo posse para o concurso público 001/2009, 
os contratos serão rescindidos automaticamente. 
Art. 4º. Os servidores contratados por esta Lei perceberão o 
vencimento fixado no Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos do 
Legislativo Municipal. Lei Municipal 670/2010 e estão subordinados 
às diretrizes Lei Municipal 379/99 e alterações. 
  
Art.5º. Esta Lei entrará em vigor a partir de 13 de novembro de 2013, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itiquira, Estado de Mato 
Grosso, Edifício Sede do Poder Executivo, aos 26 de novembro de 
2.013. 
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HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:97C41283 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL Nº. 806 DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre modificação do nome de Rua dos 
Tucanos em Ouro Branco do Sul, e dá outras 
providências.” 

  
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITIQUIRA - ESTADO DE MATO GROSSO , com fulcro nas 
disposições contidas no art. 120 e seguintes, do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, faz saber que a Câmara Municipal Aprovou e 
o Exmo. Sr. Prefeito sanciona a presente lei: 
  
Art. 1º. Fica denominada de Rua NILSON DE OLIVEIRA FRANÇA, 
a atual Rua Dos Tucanos, em Ouro Branco do Sul, neste Município. 
  
Art. 2º. Caberá aos órgãos e unidades administrativas competentes do 
Poder Executivo às providências pertinentes para consumação da 
alteração objeto dessa lei. 
  
Art.3º. Esta lei entrará em vigência na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Itiquira, Estado de Mato Grosso, 
Edifício Sede do Poder Executivo, aos 26 de novembro de 2.013. 
  
HUMBERTO BORTOLINI  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maissa Almeida de Jesus 

Código Identificador:8FD033D7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 080/2013 

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2013 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, através de sua 
Pregoeira, torna público que realizará ÀS 14h00 DO DIA 10 DE 
DEZEMBRO DE 2013, na Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, 
situada a na Praça. Frei Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – 
MT, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 
046/2013, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , tendo por objeto 
AQUISIÇÃO DE 01 (UM) TRATOR AGRÍCULA DE 100 A 110 
CV, 01 (UMA) ROÇADEIRA HIDRÁULICA E 01 (UM) 
CONJUTO DE PLAINA E CONCHA PARA AUXILIAR NA 
LIMPEZA URBANA DO MUNICIPIO DE ITIQUIRA , conforme 
item constante no Termo de Referência Anexo I do Edital. Os 
envelopes contendo as proposta de preços e os documentos de 
habilitação serão recebidos até as 14h00 DO DIA 10 DE 
DEZEMBRO DE 2013. O credenciamento será feito no inicio da 
sessão. Os interessados poderão ler ou obter a integra do Edital e seus 
anexos na Prefeitura Municipal de Itiquira/MT, sito PRAÇA FREI 
LIBERATO KETERRER, 311, CENTRO, no horário das 12h00 às 
18h00, nos dias úteis ou pelo e-mail: licitação@itiquira.mt.gov.br, 
sendo que o mesmo encontra-se disponível ainda no site: 
www.itiquira.mt.gov.br. Para fornecimento do Edital e seus anexos na 
forma impressa será cobrada uma taxa no valor de R$ 20,00 (vinte 
reais), referentes aos custos de reprodução gráfica. Outras 
informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 3491-106. 
  
Itiquira/MT, 28 de novembro de 2013. 
  
JULIANE PRESOTTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:8A5B858A 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO N. 089/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Jaciara, através de Pregoeira designada, 
torna público que, referente ao PREGÃO n.º. 089/2013 foram 
vencedoras as empresas BRUSCHETTA E SCARPIM LTDA EPP, 
ao valor global de R$ 91.906,15; PAPELARIA PANTANAL LTDA 
– EPP, ao valor global de R$ 44.057,34, LEONORA COM. 
INTERNACIONAL LTDA, ao valor global de R$ 33.557,50, 
MARIA JOSÉ DOS REIS NETO, ao valor global de R$ 29.819,60 
e a empresa vencedora HELIO LUIS DA SILVA ME, valor global 
de R$ 6.308,00, foi considerada Parcialmente Habilitada pois 
apresentou a Certidão de quitação com a Fazenda Estadual vencida 
em 17/11/2013, todavia a mesma tem direito ao benefício previsto na 
Lei n° 123/2006, onde lhe será concedido o prazo legal de 48 horas, 
prorrogável por igual período, para apresentar nova Certidão Válida. 
O certame perfaz o valor global de R$ 205.648,59 (duzentos e cinco 
mil, seiscentos e quarenta e oito reais e cinqüenta nove centavos), 
para atendimento ao objeto licitado, conforme Relatório Geral de 
Sessões.  
  
Jaciara-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ANA CLÁUDIA NASCIMENTO SILVA OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Elaine Aparecida da Silva 

Código Identificador:53378FC5 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N. 90/2013 

 
MODALIDADE: PREGÃO N° 90/2013  
TIPO: ELETRONICO  
JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.  
O Pregoeiro Oficial da Prefeitura Municipal de Juara, designado pela 
Portaria GP nº 250/2010, e equipe de Apoio, nomeada pela Portaria 
GP nº 240/2013, torna público aos interessados que a licitação 
realizada na modalidade de Pregão nº. 90/2013, Tipo: Eletrônico; 
Julgamento: Menor Valor por Item, cuja abertura ocorreu as 15h00 
horas – DF, do dia 21/11/2013, na sala de Licitação da Prefeitura 
Municipal. Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual 
Aquisição de Relógios de Ponto Eletrônico em Atendimento a 
Diversas Secretarias Municipais, sagrou-se vencedora para todos os 
itens a empresa: CASA DO COMPUTADOR LTDA – EPP, inscrita 
com o CNPJ sob o n. 10.199.390/0001-24, localizada na Praça dos 
Colonizadores n. 126-N, Bairro Centro, Cep: 78.575-000, no 
município de Juara/MT, com o valor global da proposta de R$ 
46.460,00 (quarenta e seis mil e quatrocentos e sessenta reais). 
  
Juara – MT, 27 de novembro de 2013. 
  
JOSÉ ROBERTO PEREIRA ALVES 
Pregoeiro Oficial 
  
EDSON MIGUEL PIOVESAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Roberto Pereira Alves 

Código Identificador:94B39CF6 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

PORTARIA Nº. 063/2013 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2013 
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SÚMULA: Dispõe sobre a Progressão na Carreira dos 
Funcionários do DAES de acordo com a Lei Complementar 
nº. 1.299/2011 e dá outras providências. 

  
Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Promover o funcionário do DAES para os respectivos níveis 
de acordo com o tempo de serviço e o direito adquirido conforme 
estabelecido na Lei Complementar nº. 1299/2011 a partir de 01 de 
Novembro de 2013: 
  
Matricula  Funcionário Do Nível Para o Nível 
037 Carlindo Caetano dos Santos D-06 D-07 

  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 01 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:F571D028 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA Nº. 064/2013 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a Nomeação de Assessor 
Jurídico do DAES e dá outras providências. 
  

Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º NOMEAR  para o cargo de provimento em comissão de 
ASSESSOR JURÍDICO do DAES – Departamento de água e Esgoto 
Sanitário do Município de Juína-MT, a partir de 04 de Novembro de 
2011 a Senhora, ELISANDRA LUSSE, brasileira, solteira, portadora 
da Cédula de Identidade n.º 1542019-1 SSP/MT, e inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 021.620.291-46, com endereço á Rua das Dálias. 
nº. 151, Bairro Módulo 04, no Município de Juína/MT, com os 
vencimentos e atribuições previstos no Plano de Cargos intituído pela 
Lei Municipal n.º 1299/2011. 
  
Art. 2.º O Assessor Jurídico do Departamento de água e Esgoto 
Sanitário do Município de Juína-MT, ELISANDRA LUSSE, 
nomeado pela presente Portaria, desempenhará todas as atribuições 
descritas nos incisos, do art. 6.º, da Lei Municipal n.º 644, de 29 de 
abril  de 2002. 
  
Art. 3.º Fica determinado ao Assessor Jurídico do Departamento de 
água e Esgoto Sanitário do Município de Juína-MT que mantenha um 
intercâmbio jurídico e procedimental com a Assessoria Jurídica do 
Município e forneça suporte jurídico e legal nos processos de 
Execução Fiscal do Município, sob a supervisão do Assessor Jurídico 
do Município, observada a jornada de trabalho prevista na Lei nº. 
1.299/2011, dentro ou fora das dependências dos órgão municipais ou 
da Autarquia municipal. 
  
Art.  4.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 04 de Novembro de 
2013. 
  

Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:67419CE5 

 
DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 

PORTARIA Nº. 065/2013 DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

SÚMULA: Dispõe Sobre Exoneração do Assessor 
Jurídico Interino do DAES – Departamento de Água e 
Esgoto Sanitário de Juína/MT, e dá Outras Providências. 

  
Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Exonerar do cargo público interino de ASSESSOR 
JURÍDICO DO DAES, o Sr. NADER THONÉ NETO, brasileiro, 
advogado, portador da Cédula de Identidade n.º 3197525-5 SSP/PR, 
OAB/MT sob o n.º 11898-B, assessor juridico do Município de 
Juína/MT, nomeado através da Portaria nº. 007/2013 de 14 de Janeiro 
de 2013. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 04 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:5B8CC2A9 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA Nº. 066/2013 DE 12 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: Dispõe Sobre a Concessão de Férias e dá 
Outras Providências. 

  
Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder Férias Regulamentares ao Funcionário Público 
Efetivo do DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de 
Juína/MT, Sr. JOÃO FERMINO DE SOUZA,  lotado no cargo de 
Operador de ETA, matrícula funcional nº. 023, pelo período de 
14/11/2013 a 14/12/2013 referente ao período aquisitivo de 
01/01/2012 a 31/12/2012. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 12 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:7C6D35EB 
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DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA Nº. 067/2013 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: Dispõe Sobre a Concessão de Férias e dá 
Outras Providências. 

  
Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder Férias Regulamentares ao Funcionário Público 
Efetivo do DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de 
Juína/MT, Sr. AUGUSTO TAVARES DA CRUZ,  lotado no cargo 
de Operador de Bombas, matrícula funcional nº. 044, pelo período de 
02/12/2013 a 01/01/2014, referente ao período aquisitivo de 
30/06/2011 a 29/06/2012. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 28 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:1D802D9F 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA Nº. 068/2013 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: Dispõe Sobre a Concessão de Férias e dá 
Outras Providências. 

  
Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder Férias Regulamentares ao Funcionário Público 
Efetivo do DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário de 
Juína/MT, Sr. AUGUSTO TAVARES DA CRUZ,  lotado no cargo 
de Operador de Bombas, matrícula funcional nº. 044, pelo período de 
01/01/2014 a 31/01/2014, referente ao período aquisitivo de 
30/06/2012 a 29/06/2013. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 28 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:5C1E921B 
 

DEPARTAMENTO DE AGUA E ESGOTO SANITARIO 
PORTARIA Nº. 069/2013 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
SÚMULA: Dispõe Sobre a Concessão de Licença 
Prêmio e dá Outras Providências. 

  

Senhor HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Diretor Executivo 
do DAES - Departamento de Água e Esgoto Sanitário de Juína - MT, 
no uso das suas atribuições legais. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1.º Conceder 30 (trinta) dias de Licença Prêmio a servidora 
Pública Efetiva do DAES – Departamento de Água e Esgoto Sanitário 
de Juína/MT, Sra. ANGELA MARIA GOMES SOARES,  lotada no 
cargo de Leiturista, matrícula funcional nº. 023, pelo período de 
01/12/2013 a 30/12/2013. 
  
Art.  2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Diretor do DAES de Juína-MT, em 28 de Novembro de 
2013. 
  
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal/diretor do Daes 

Publicado por: 
Haercio Mattei 

Código Identificador:6077A04C 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.457/2013. 

 
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo a promover 
permuta de área junto a particular e dá outras 
providências. 

  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Prefeito Municipal de 
Juína, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a promover a 
permuta de sua área pública definida como: Via Pública, Caminho 
Vicinal 02, entre os lotes 06 e 47, Setor Para Rural, do município de 
Juína/MT, 1ª fase, com 249,63m e 2485,19m², por parte da área 
particular definida como: Lote 47, Setor Para Rural, 1ª fase de 
Juína/MT, com 2906,14m² e 280,07m², Matricula de n°. 65.621, Livro 
n°.02, do 6° Serviço Notarial e Registro de Imóveis da Terceira 
Circunscrição Imobiliária, pertencente ao particular Hilton Campos e 
esposa, conforme se observa os documentos anexos. 
  
Art.2°  Fica o Município autorizado a receber a doação no valor de R$ 
1.233,38 (um mil duzentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos). 
  
Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se 
as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Juína, 25 de Novembro de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lucia Ines Dias da Silva 

Código Identificador:84C90BE8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N.º 1.458/2013. 
 

SÚMULA: Dá denominação ao Terminal Rodoviário de 
Juína de “Jesuino Tavares da Cruz (Bodinho)”. 

  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Prefeito Municipal de 
Juína, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º O Terminal Rodoviário de Juína, localizado na Praça Manoel 
Ciriaco da Silva, área central do Município de Juína, estado de Mato 
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Grosso a partir da publicação da presente lei, passará a denominação 
de “Terminal Rodoviário Jesuíno Tavares da Cruz (Bodinho)”. 
  
Art.2°  O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, 
detalhando as medidas necessárias à sua efetivação, atendendo o 
disposto no artigo anterior. 
  
Art. 3°  As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta 
das dotações orçamentárias existentes. 
  
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Juína, 25 de Novembro de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Ines Dias da Silva 

Código Identificador:C07E5A2E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI N.º 1.459/2013. 

 
SÚMULA: Obriga os estabelecimentos bancários no 
âmbito do Município de Juína-MT a atender os 
consumidores em tempo razoável e a adequar seu 
ambiente às normas municipais. 

  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM , Prefeito Municipal de 
Juína, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
  
TEMPO DE FILA  
  
Art. 1.º Ficam os estabelecimentos bancários, no âmbito do 
Município de Juína – Estado do Mato Grosso, obrigados a colocarem 
à disposição dos consumidores, pessoal suficiente, a fim de que os 
serviços sejam prestados em tempo razoável. 
  
§1º Nos termos do caput deste artigo, é considerado tempo razoável 
para atendimento, no setor de caixas: 
  
I - até 20 (vinte) minutos em dias normais; 
  
II - até 30 (trinta) minutos em véspera ou após feriados prolongados, 
nos dias de pagamento de funcionários públicos municipais, estaduais, 
federais, aposentados e pensionistas, e nos dias de recolhimento de 
tributos municipais, estaduais e federais. 
  
§ 2º Nos termos do caput deste artigo, é considerado tempo razoável, 
para os demais atendimentos efetuados pelos estabelecimentos 
bancários, que não contemplados pelo § 1º, deste artigo: 
  
I - até 35 (trinta e cinco) minutos em dias normais; 
  
II - até 40 (quarenta) minutos em vésperas ou após feriados 
prolongados. 
  
§ 3º Os estabelecimentos bancários ou sua entidade representativa 
informarão antecipadamente ao PROCON, as datas mencionadas no 
inciso II, do § 1º, deste artigo. 
  
§ 4º Por estabelecimento bancário, para os fins de aplicabilidade 
integral das disposições desta Lei, compreende-se como sendo, além 
das Instituições Financeiras, as Cooperativas de Créditos.  
  
EMISSÃO DE SENHA E CONTROLE DO TEMPO  
  
Art. 2°  Os estabelecimentos bancários deverão assegurar aos 
consumidores os meios necessários para aferição e comprovação do 
tempo de espera para atendimento. 
  

§ 1º O consumidor deverá receber “senha de atendimento” ao adentrar 
no estabelecimento bancário, devendo a mesma ser impressa 
mecanicamente e, no mínimo, com as seguintes informações: 
  
I - horário local de recebimento da senha; 
  
II - número sequencial de controle da senha; 
  
III - nome do banco e identificação da agência. 
  
§ 2º Ao ser atendido, o estabelecimento bancário deve assegurar ao 
consumidor a impressão mecânica com o horário local do início do 
atendimento, na senha mencionada do parágrafo anterior. 
  
§ 3º Os estabelecimentos bancários devem afixar, em local visível, 
relógio de parede com o horário ajustado com a máquina emissora de 
senhas e com o sistema de autenticação mecânica da mesma. 
  
INFORMATIVOS DA LEI  
  
Art. 3°  Os estabelecimentos bancários deverão afixar em local visível 
ao público consumidor os principais tópicos desta Lei, informando no 
mínimo: o número da Lei; o tempo máximo de permanência nas 
filiais; a obrigatoriedade da entrega da senha e da impressão mecânica 
do horário de início do atendimento; o nome do órgão fiscalizador, 
bem como o seu endereço e número de telefone. 
  
Parágrafo Único. O disposto neste artigo e nos anteriores aplica-se 
integralmente, às Casas Lotéricas, Agências de Correios Central e 
Franqueados e demais estabelecimentos que se dispuserem à prestação 
de serviços bancários. 
  
INSTALAÇÃO DE ASSENTOS  
  
Art. 4º Ficam todos os estabelecimentos bancários do Município 
obrigados a instalarem, no ambiente interno de suas agências, 
assentos, a fim de que o público usuário possa aguardar 
confortavelmente o atendimento. 
  
§ 1º As agências bancárias deverão instalar assentos de forma que 
sejam suficientes aos seus usuários, de acordo com o espaço físico 
existente em cada agência. 
  
§ 2º Também deverão providenciar assentos exclusivos a gestantes, 
idosos e portadores de necessidades especiais, conforme legislação 
pertinente em vigor. 
  
§ 3º Os assentos deverão ser instalados de fronte os caixas. 
  
INSTALAÇÃO DE BIOMBOS  
  
Art. 5º Ficam todos os estabelecimentos bancários no município 
obrigados a instalar divisórias, biombos ou similar entre os caixas e o 
espaço reservado para clientes que aguardam atendimento, 
proporcionado privacidade às operações financeiras. 
  
§ 1º As divisórias, biombos ou similares deverão ter altura mínima de 
1,80 (um metro e oitenta centímetros) e, ser confeccionadas em 
material opaco que impeça a visibilidade. 
  
§ 2º A instalação deve ser feita de forma que individualize o 
atendimento, impossibilitando que outras pessoas vejam qual 
operação o usuário está realizando. 
  
§ 3º Não estão sujeitos à exigência prevista no caput deste artigo, os 
caixas eletrônicos e os serviços em que houver autoatendimento por 
parte dos clientes. 
  
INSTALAÇÃO DE CÂMERAS  
  
Art. 6º Ficam os estabelecimentos bancários obrigados a instalar, na 
parte externa das agências, nos locais de passagem obrigatória, 
entrada e saída de clientes, e nos estabelecimentos, câmeras de 
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vigilância e monitoramento, proporcionando assim maior segurança 
aos usuários. 
  
§ 1º Deverão ser instaladas no mínimo 03 (três) câmeras de vigilância 
e monitoramento por estabelecimento bancário. 
  
§ 2º Os equipamentos deverão monitorar e gravar imagens durante 
todo o período de funcionamento das agências, devendo permanecer 
arquivadas nos estabelecimentos bancários pelo prazo de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, ficando à disposição das 
autoridades sempre que necessário. 
  
§ 3º Os equipamentos deverão gravar imagens cuja qualidade e 
resolução permita, sempre que necessário, a perfeita identificação das 
pessoas. 
  
INSTALAÇÃO DE BANHEIROS E BEBEDOUROS  
  
Art. 7º Ficam todos os estabelecimentos bancários do município 
obrigados a disponibilizar ao público consumidor ao menos um 
banheiro masculino e um feminino, ambos adaptados aos portadores 
de necessidades especiais, e ao menos um bebedouro com copos 
descartáveis. 
  
INSTALAÇÃO DE GUARDA-VOLUMES  
  
Art. 8º Ficam todos os estabelecimentos bancários do município 
obrigados a disponibilizar guarda-volumes que possibilitem o controle 
individual por cada consumidor. O guarda-volumes deverá: 
  
I - estar posicionado junto ao local de acesso anterior às portas com 
detector de metais; 
  
II - ter chaves individuais que possam ficar com o consumidor 
enquanto este permanecer dentro do estabelecimento; 
  
III - corresponder ao número compatível com o fluxo de pessoas 
previsto para o estabelecimento em questão. 
  
INSTALAÇÃO DE CAIXA ELETRÔNICO COM BRAILE E 
ÁUDIO  
  
Art. 9º Ficam todos os estabelecimentos bancários do município 
obrigados a manter, pelo menos, 01 (um) caixa eletrônico com opções 
em braile e áudio em cada agência, para utilização de deficientes 
visuais. 
  
DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 10. A fiscalização quanto ao cumprimento do disposto nesta Lei 
ficará a cargo do PROCON, sujeitando os infratores às sanções 
previstas na Lei n.º8.078 de 11 de setembro de 1990 - sem prejuízo da 
reparação ou compensação dos possíveis danos sofridos pelos 
consumidores, de todas as ordens. 
  
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor dentro de noventa dias a contar de 
sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei 
Municipal n.º 826/2005 de 05 de agosto de 2005. 
  
Edifício da Prefeitura Municipal de Juína, 25 de Novembro de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lucia Ines Dias da Silva 

Código Identificador:D260685E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D´OESTE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  N.º 009/2013 
  

AUDIENCIA PÚBLICA PARA ELABORAÇÃO DA 
LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – LOA PARA O 
EXERCICIO FINANCEIRO DE 2014. 

  
A Excelentíssima Senhora MARIA MANEA DA CRUZ , Prefeita do 
Município de Lambari D’Oeste-MT, em cumprimento aos princípios 
Constitucionais e da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, 
CONVIDA  todos os Munícipes para participar da Audiência Pública 
para elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA, para o 
exercício Financeiro de 2014, a ser realizada no dia 05 de dezembro 
do corrente ano, às 09:0 horas da manhã, no Plenário da Câmara 
Municipal. 
  
Gabinete da Prefeita, Edifício Sede do Poder Executivo Municipal, 
em Lambari D’Oeste - MT, aos vinte e cinco dias do mês de 
novembro do ano de dois mil e treze. 
  
MARIA MANEA DA CRUZ 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Amós Medeiros dos Santos 

Código Identificador:ADDD1B1D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE ADITIVOS E INSTRUMENTOS 
CONGÊNERES -NOVEMBRO/2013 

 
Rescisão do Contrato nº 074/2013 
  
O Município de Lucas do Rio Verde, através da Secretaria Municipal 
de Saúde, torna publico a RESCISÃO CONTRATUAL do Contrato 
Administrativo nº 074/2013 que tratava do credenciamento para 
prestação de serviços especializados em exames e Consultas 
Neurológicas, de forma complementar da cobertura dos serviços 
prestados pela rede Municipal de Saúde/Sistema Único de Saúde, 
sempre que houver interesse previamente manifestado pelo Município 
de Lucas do Rio/MT. 
  
Lucas do Rio Verde MT, 19 de novembro de 2013. 
  
FERNANDA DOTTO 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Lucia de Fatima Mareco 

Código Identificador:05CCCAD8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ERRATA DO AVISO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 148/2013 
 
O Município de Lucas do Rio Verde, por meio da Pregoeira, torna 
pública a errata do aviso de edital do Pregão Presencial nº 
148/2013 que trata contratação de empresa para fornecimento de 
material para execução do Centro Municipal de Fisioterapia e 
Reabilitação – Etapa II. 
ONDE SE LÊ: Contratação de empresa para fornecimento e 
instalação de material e mão de obra para execução do centro 
municipal de fisioterapia e reabilitação Etapa II, localizado na 
Avenida Rio de Janeiro, quadra 67, lote 01, Bairro Rio Verde, no 
município de Lucas do Rio Verde – MT 
PASSA-SE A LER: Contratação de empresa para fornecimento de 
material para execução do Centro Municipal de Fisioterapia e 
Reabilitação – Etapa II, localizado na Avenida Rio de Janeiro, Quadra 
67, Lote 01, Bairro Rio Verde, no município de Lucas do Rio Verde – 
MT. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002 e subsidiriamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 e Decreto Federal 
5.450/05. 
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Lucas do Rio Verde MT, 28 de Novembro de 2013.  
  
JESSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sirlei Amaro da Silva 

Código Identificador:6A4DCE74 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 140/2013 
 
Objeto do Pregão: Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviço de plantio de grama em mudas no Aeroporto Municipal de 
Lucas do Rio Verde – MT. 
Data: 28/11/2013 
Empresa Vencedora: Item 0001 a empresa: PAVILUCAS 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA LTDA ME, com o valor total de 
R$ 36.400,00 (trinta e seis mil e quatrocentos reais).  
  
Lucas do Rio Verde MT, 28 de novembro de 2013.  
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG 
Pregoeira 

Publicado por: 
Sirlei Amaro da Silva 

Código Identificador:EF7F3070 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 096/2013 
 
DATA: 28/11/2013 
  

SÚMULA: ALTERA COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
DE PROCESSO ADMINISTRATIVO INSTAURADO 
PARA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES NA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Senhor ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE, Prefeito Municipal de 
Marcelândia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas por Lei, 
  
DECRETA: 
Artigo 1º - Substitui a presidente da comissão de processo 
administrativo, instaurada pelo Decreto n° 087/2013, Veronisse 
Anselmo de Sousa Fabrim pelo servidor Célio Félix de Sousa, 
passando a composição da comissão ser a seguinte: 
  
- Célio Félix de Sousa – Presidente; 
- Suzana Barbosa - 1° Secretário e 
- Reinaldo Castilho Pawlak - 2° Secretário. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua Publicação, 
Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 28 de novembro de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aparecida Schenatto 

Código Identificador:10B3E31D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 
100/2013 

A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 12 de 
NOVEMBRO de 2013 às 15h00min na sede da Prefeitura 
Municipal, o “PREGAO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICOS DE PLANTONISTA PARA 
ATENDER O HOSPITAL MUNICIPAL DE MATUPÁ E 
MÉDICO CLINICO GERAL PARA A UNIDADE DE SAÚDE 
DA FAMILIA DO BAIRRO JARDIM DAS FLORES” , aonde 
sagrou-se vencedores os Licitantes N R OLMOS - ME, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº 17.516.892/0001-80 COM O VALOR 
TOTAL DE R$ 38.000,00, M A NOGUEIRA - ME, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº 17.516.843/0001-48 COM VALOR TOTAL 
DE R$ 142.000,00, KARLA ORMOND PORTADORA DO CPF 
O N 795.302.491-87 COM VALOR TOTAL DE R$ 76.758,30, 
DAIMA & MACEDO LTDA - ME, INSCRITA NO CNPJ SOB O 
Nº 09.475.918/0001-61 COM VALOR TOTAL DE R$ 66.500,00, 
MEDICAL CLINICA MEDICA LTDA EPP, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O Nº 11.212.201/0001-79 COM O VALOR TOTAL 
DE R$ 57.000,00, A. F. AYALA- CLINICA MEDICA - ME, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 11.682.717/0001-87 COM O 
VALOR TOTAL DE R$ 93.000,00, MARCEL LEÃO - ME, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 19.125.734/0001-25 COM O 
VALOR TOTAL DE R$ 142.000,00. Maiores informações, junto à 
sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, fones (66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min.  
  
Matupá – MT, 21 de Novembro de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:579DB7E9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 102/2013 - AVISO DE 

RESULTADO  
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe da pregoeira, 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 19 de 
NOVEMBRO de 2013 às 08h00min na sede da Prefeitura 
Municipal, o “PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, ELETRÔNICOS E 
ELETRODOMÉSTICOS EM ATENDIMENTO AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE MATUPÁ/MT” , 
aonde sagrou-se vencedores os Licitantes VERA CRUZ 
COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E MÓVEIS EIRELI – ME - 
inscrita no CNPJ sob o Nº 15.330.005/0001-50 no valor total de R$ 
72.878,00, JUDITE TEREZINHA UMANN RIBEIRO EPP – 
inscrita no CNPJ sob o Nº 02.404.739/0001-94 no valor total de R$ 
26.471,40 e STILUS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITÓRIO LTDA – inscrita no CNPJ 05.870.717/0001-08 no 
valor total de R$ 243.757,00. Maiores informações, junto à sede da 
Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-
022, fones (66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min.  
  
Matupá – MT, 25 de Novembro de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:B320CFE3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 

LIVRAMENTO  
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA N° 274/2013 
 
Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, nomeia Kedima Karolina Oliveira 
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Rocha, para o Cargo em Comissão de Contadora Chefa, DAS – 5, a 
partir de 01/11/2013. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 01 de Novembro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:970F74FA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
PORTARIA Nº 002/2013 SEC. DES. RURAL 

 
“Substitui membro da Comissão de Avaliação do 
Estágio Probatório dos Profissionais da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente”. 

  
O Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
de Nossa Senhora do Livramento, Eliseu Juliano Tirloni, no uso de 
suas atribuições legais, 
RESOLVE: 
Art. Iº Substituir Geisa Alexandra de Proença da Comissão 
Avaliadora do Estágio Probatório dos Profissionais da Secretaria de 
Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente aprovados no último 
Concurso Público deste município no ano de 2012, por motivo de 
Licença Maternidade. 
  
Art. IIº  Fica como membros da Comissão Avaliadora do Estágio 
Probatório dos Profissionais da Secretaria de Desenvolvimento Rural 
e Meio Ambiente, 
· Eliseu Juliano Tirloni 
· Heládio Mendes de Campos Maciel 
· Edilberto Jose da Costa 
  
Art. IIIº  - A referida Comissão obedecerá aos critérios contidos no 
Decreto Nº12/A/2013/GAB. 
  
Art. IVº  - Este decreto entrará em vigor a partir desta data. 
  
Nª Srª do Livramento, 27 de novembro de 2013. 
  
ELISEU JULIANO TIRLONI  
Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:808B0DA9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

DECRETO Nº 079/2013 
 

“Demite o Servidor Eduardo Sávio de Oliveira do Cargo 
do Cargo de Professor do Ensino Fundamental V a VIII, 
por Acumulo Ilegal de Cargos e Abandono de Cargo.” 

  
Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento, no uso de suas atribuições legais e considerando o 
julgamento do Processo Administrativo Disciplinar n.4540/2013 
instaurado em face do Servidor Eduardo Sávio de Oliveira 
DECRETA: 
Art. Em conformidade com o julgamento do Processo Administrativo 
Disciplinar n.4540/2013 e com base no disposto nos Artigos 116, 130 
II e XII e Art. 136 da Lei Complementar 06/2004, o Prefeito 
Municipal DEMITE o Servidor Eduardo Sávio de Oliveira do Cargo 
de Professor do Ensino Fundamental V a VIII cuja admissão se dera 
em 02.04.2012 e que possui a Matrícula Funcional n.1191, em 
decorrência de Acumulação Ilegal de Cargos bem como do Abandono 
de Cargo. 
  
Nossa Senhora do Livramento 22 de novembro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:B3D7D366 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA DA RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 046/2013 
 
Processo: 4681/2013 

  
Assunto: - “Aquisição de uma estrutura coberta para jogadores, arbitro 
e narradores no Estádio Rogério Jesus de Arruda”. 
  
Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a - “Contratação da Empresa “FERMAT 
INDÚSTRIA E COMERCIO DE PERFIS LTDA –  CNPJ: 
03.658.692/0001-58, na Aquisição de uma estrutura coberta para 
jogadores, arbitro e narradores no Estádio Rogério Jesus de 
Arruda ”. No valor total contratado de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
ONDE SE LÊ PUBLICA NO DIA 27/11/2013 NA AMM 
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
  

PROJETO/ATIVIDADE  NATUREZA DA DESPESA CÓDIGO REDUZIDO  

1066 3.3.9.0.30.00.0 199 

TOTAL ESTIMADO  R$ 1.825,00 

  
LEIA-SE  
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
  

PROJETO/ATIVIDADE  NATUREZA DA DESPESA CÓDIGO REDUZIDO  

1066 3.3.9.0.30.00.0 199 

TOTAL ESTIMADO  R$ 2.000.00 

  
E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil 
reais), em favor da Empresa “FERMAT INDÚSTRIA E 
COMERCIO DE PERFIS LTDA –  CNPJ: 03.658.692/0001-58, 
cujo pagamento far-se-á conforme com os serviços prestados 
conforme solicitação no TR. 
Tendo o processo sido submetido à apreciação da Assessoria Jurídica 
deste órgão. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 25 de novembro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:85A635B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA DA RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº 050/2013 
 
Processo: 4863/2013 
  
Assunto: - “Contratação de Serviços de Engenharia Civil para 
levantamento e confecção de planilha referente à reforma dos prédios 
da Biblioteca Municipal e Escola Municipal Délia Galdina Duarte”. 
  
Reconheço e Ratifico, em todos os seus termos a DISPENSA DE 
LICITAÇÃO para a - “Contratação da Empresa NG PROJETOS, 
CONSULTORIA CIVIL E AMBIENTAL LTDA - EPP –  CNPJ: 
13.386.612/0001-06, Contratação de Serviços de Engenharia Civil 
para levantamento e confecção de planilha referente à reforma 
dos prédios da Biblioteca Municipal e Escola Municipal Délia 
Galdina Duarte”. No valor total contratado de R$ 14.500,00 
(quatorze mil e quinhentos reais). 
  
ONDE SE LÊ PUBLICADO NO DIA 27/11/2013 NA AMM  
  
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
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PROJETO/ATIVIDADE  NATUREZA DA DESPESA CÓDIGO REDUZIDO  

1007 3.3.9.0.39.00.0 51 

TOTAL ESTIMADO  R$ 10.500,00 

  
LEIA SE  
Despesa que correrá por conta das seguintes dotações 
orçamentárias:  
  

PROJETO/ATIVIDADE  NATUREZA DA DESPESA CÓDIGO REDUZIDO  

1007 3.3.9.0.39.00.0 51 

TOTAL ESTIMADO  R$ 14.500,00 

  
E autorizo o empenho da despesa, no valor de R$ 14.500,00 
(quatorze mil e quinhentos reais), em favor da Empresa NG 
PROJETOS, CONSULTORIA CIVIL E AMBIENTAL LTDA - 
EPP – CNPJ: 13.386.612/0001-06, cujo pagamento far-se-á conforme 
com os serviços prestados conforme solicitação no TR. 
Tendo o processo sido submetido à apreciação da Assessoria Jurídica 
deste órgão. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 25 de novembro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:C7F7FDEF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 

105/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO CONTRATADA: EMPRESA 
ENIVALDO DE CAMPOS ALMEIDA 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1 O presente Contrato tem por objeto a contratação de Serviços de 
Locação de Tenda para atendimento de Eventos da Prefeitura 
Municipal de Nossa Senhora do Livramento, conforme especificações 
constantes do Processo Administrativo nº 4775/2013, Projeto Básico, 
Anexos e proposta da CONTRATADA, que independentemente de 
transcrição, fazem parte do presente Contrato. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATADO  
5.1 O preço, a quantidade e a especificação dos materiais registrados 
neste contrato, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
Empresa ENIVALDO DE CAMPOS ALMEIDA  
CNPJ: 17.355.098/0001-00 
  

Ordem Especificação Unidade Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

  
01 

Tenda formato pirâmide, com as 
configurações iguais ou superior: 
medindo 5,00 x 5,00 metros, com 
pé direito 8 x 8 centímetros de 
largura por 2,20 metros de altura, 
chapa 14 milímetros; laterais 
medindo 7,5 x 40 x 1,5 
centímetros, chapa 14, tipo calha 
para escoamento de água; com 
cobertura de metalão 3 x 3 
centímetros, com chapa 14; com 
lona tipo corvim bagum na cor 
branca. Tendas com encaixe na 
lateral proporcionando interligação 
entre uma e outra. 

Unidade 40 
  

R$ 160,00 
  

R$ 6.400,00 

  
8 – CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA  
8.1. O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, contados a 
partir da data da assinatura do presente instrumento; 
8.2. O prazo a que se refere a presente Cláusula poderá ser prorrogado 
por igual período no interesse da Administração Pública. 
  
10 – CLÁUSULA DECIMA - DA EXECUÇÃO 
ORÇAMENTARIA/FINANCEIRA  
10.1. A despesa com a execução do presente contrato correrá a conta 
de Créditos Orçamentários consignados no Orçamento do Município 
para 2013. 
  

PROJETO/ATIVIDADE  NATUREZA DA DESPESA CÓDIGO REDUZIDO  

2004 33.90.39.00.0 43 

2036 33.90.39.00.0 324 

2028 33.90.39.00.0 223 

2017 33.90.39.00.0 181 

  
14 – CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS  
14.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo ao presente contrato nº 
105/2013. 
14.2 Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica 
e decisão superior ao processo administrativo nº 4775/2013 e seus 
anexos e as propostas das classificadas. 
  
15 – CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DO FORO  
15.1. As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
15.2 E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, 
ficando uma via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma 
do art. 60 da Lei nº 8.666/93. 
  
Nossa Senhora do Livramento – MT, 26 de Novembro 2013.  
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
EMPRESA  
 
ENIVALDO DE CAMPOS ALMEIDA 
Cnpj: 17.355.098/0001-00 
Contratado 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:77F21FD5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

ERRATA CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BATERIAS Nº 
106/2013 

 
CONTRATANTE: PREF. MUN. DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO 
  
CONTRATADA: EMPRESA VIECILI E SILVA LTDA – ME 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
É objeto do presente contrato a Aquisição de Baterias para Frota da 
Prefeitura Municipal para atender todas as Secretarias Municipais em 
seus diversos programas. 
1.2. A presente aquisição foi realizada por meio de processo 
licitatório, na modalidade de Registro de Preço, observando os 
dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei no 10.520, de 17 
de julho de 2002, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, e pelas condições e exigências estabelecidas no Edital de 
Pregão nº 029/2013, respectivo Termo de Referência e seus anexos. 
1.3. Este instrumento não obriga o Município de Nossa Senhora do 
Livramento a adquirir toda a quantidade contratada. 
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  
2.1 O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATADO  
5.1 O preço, a quantidade e a especificação dos materiais registrados 
neste contrato, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
LOTE: UNICO  
EMPRESA: VIECILI E SILVA LTDA ME  
CNPJ/CPF: 33.031.535/0001-89 
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Ord Especificação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 BATERIA 100 AMP. 10 R$ 355,00 R$ 3.550,00 

  
13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
13.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente 
contrato, correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
  

PROGRAMA  PROJETO/ATIVIDADE  
NATUREZA DA 

DESPESA 
CÓDIGO 

REDUZIDO  

2044 
Manutenção do Transporte 
Escolar. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

89 

2033 
Manutenção da Frota de Veículos 
e Máquinas. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

450 

2022 
Manutenção da Secretaria de 
Ação Social. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

243 

2054 
Manutenção das Atividades 
Hospitalar/Ambulatorial 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

404 

2030 
Manutenção e Encargos da 
Saúde. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

372 

2004 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

40 

  
16. CLAUSULA DECIMA SEXTA DO FORO  
16.1. As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei nº 8.666/93. 
  
Nossa Senhora do Livramento – MT, 26 novembro de 2013.   
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
EMPRESA:  
 
VIECILI E SILVA LTDA ME  
Cnpj/cpf: 33.031.535/0001-89 
Contratado 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:22D00D24 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 

103/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO EMPRESA: EQUACIONAL 
CONSTRUTORA LTDA CONFORME AS CLAUSULAS 
  
1-CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1.O objeto do presente é a contratação de Serviços de Assessoria 
Especializada para Elaboração de Projetos da Rede de Coleta de 
Esgoto Sanitário da 3ª Etapa na sede do Município. 

  
5 - CLAÚSULA QUINTA -– DA DOTAÇÃO  
5.1. As despesas decorrentes dos serviços contratados com base na 
presente licitação correrão a conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 302.17.512.005.1028.44.90.51.00.00 – Outros 
serviços de terceiros Pessoa Jurídica. 
  
6- CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA  
6.1. A vigência do presente Contrato será por um período de 02 
(meses) ou seja 60 (sessenta) dias, a contar da data de assinatura. 
  
9 - CLÁUSULA NONA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
9.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas 
por intermédio de lavratura de termo aditivo ao presente contrato nº 
103/2013. 

9.2. Este contrato fica vinculado aos termos da licitação, modalidade 
Carta Convite nº 15/2013, cuja realização decorre de autorização do 
Senhor Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, 
constante do Processo Administrativo nº 4180/2013, e da proposta 
da Contratada. 
  
10. CLAUSULA DECIMA SEXTA DO FORO  
10.1. As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei nº 8.666/93. 
  
Nossa Senhora do Livramento – MT, 26 de Novembro de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
EQUACIONAL CONSTRUTORA LTDA – ME 
Cnpj/mf Sob o Nº 04.280.977/0001-06, 
Contratado 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:9C4EF201 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 

104/2013 
 
CONTRATANTE: PREF. MUN. DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO 
CONTRATADA EMPRESA A.C. ARAÚJO AGENCIA DE 
NOTICIAS E PUBLICAÇÕES LTDA EPP 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1 – O objeto do presente contrato é a contratação dos serviços de 
empresa especializada em publicações de matérias nos jornais de 
diário oficial do estado, diário oficial da união e em jornais de grande 
circulação, conforme abaixo descrito: 
1.2 - Os serviços serão executados na sede da empresa e a Nota Fiscal 
deverá ser entregue no seguinte endereço: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SETOR DE LICITAÇÃO E 
CONTRATOS – AV. CORONEL BOTELHO – CENTRO – NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO/MT. 
1.3 - Os serviços deste contrato, deverão estar dentro das normas 
técnicas aplicáveis, ficando, desde já, estabelecido que só serão 
aceitos após exame técnico efetuado pela comissão de recebimento da 
Secretaria responsável e por servidor habilitado indicado para tal fim 
e, caso não satisfaçam às especificações exigidas ou apresentem 
defeitos e incorreções, não serão aceitos, devendo ser retirados pelo 
fornecedor no prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir 
da notificação. 
1.4 - O presente Contrato decorreu do Processo Administrativo nº 
4696/2013 na modalidade Carta Convite nº 16/2013 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  
3.1 - O presente contrato tem o valor global de R$ 61.200,00 
(Sessenta e Um Mil e Duzentos Reais) conforme proposta 
apresentada, que integra o presente instrumento e que é de pleno 
conhecimento das partes. 
  
LOTE GERAL – Publicações Oficiais 

ESPECIFICAÇÃO UNID QTD 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

No Jornal Diário Oficial do Estado -
Padrão: largura 14 fonte 10 

  
Cm 

  
300 

R$ 16,00 R$ 4.800,00 

No Jornal Diário Oficial da União – 
Padrão: largura 08 fonte 08 

  
Cm 

  
1200 

R$ 47,00 R$ 56.400,00 

TOTAL GERAL : R$ 61.200,00 (Sessenta e Um Mil e Duzentos Reais) 
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§ 1° - O reajuste de preços somente poderá ocorrer depois de 
transcorrido 12 (doze) meses da data de assinatura do contrato, 
utilizando como índice de reajusto o IGPM, ou outro índice oficial 
substituído pela Prefeitura. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E PRAZOS DE 
ENTREGA  
5.1 – O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, na forma prevista no 
inciso II, do artigo 57, da Lei 8666/93 e alterações posteriores. 
5.2 - A CONTRATADA ficará obrigada a execução dos serviços no 
prazo de 02 (dois) úteis, contados do pedido efetuado pelo 
Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora 
do Livramento. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
6.1 - As despesas para pagamento do preço referente ao presente 
contrato correrão por conta da seguinte dotação: 
  

PROGRAMA PROJETO/ATIVIDADE 
NATUREZA DA 

DESPESA 
COD RED 

2002 
Manutençao das Atividades da 
Secretaria de Governo 

3.3.9.0.39.00.0 27 

2006 
Manutenção e encargos da secretaria 
de Educação 

3.3.9.0.39.00.0 72 

2030 Manutenção e encargos da Saúde 3.3.9.0.39.00.0 367 

2004 
Manutenção das atividades da 
Secretaria de Administração 

3.3.9.0.39.00.0 43 

  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  
19.1 As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja 
19.2 E por estarem devidamente acordadas, declaram as partes 
contratantes, aceitarem as disposições estabelecidas nas cláusulas 
deste Instrumento Contratual, sujeitando-se às normas contidas na Lei 
nº 8.666/93, bem como as demais normas complementares. 
  
Nossa Senhora Do Livramento-MT, 26 de Novembro 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
A.C. ARAÚJO AGENCIA DE NOTICIAS E PUBLICAÇÃO LTDA 
EPP 
Cnpj Sob o Nº 02.033.384/0001-74 
Contratada 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:5808497E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
ERRATA DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BATERIAS Nº 

107/2013 
 
CONTRATANTE:PREF. MUN. DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO CONTRATADA: EMPRESA REGIANE DAS 
DORES DO NASCIMENTO – ME 
  
• CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
É objeto do presente contrato a Aquisição de Baterias para Frota da 
Prefeitura Municipal para atender todas as Secretarias Municipais em 
seus diversos programas. 
A presente aquisição foi realizada por meio de processo licitatório, na 
modalidade de Registro de Preço, observando os dispositivos legais, 
notadamente os princípios da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, 
pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas 
condições e exigências estabelecidas no Edital de Pregão nº 029/2013, 
respectivo Termo de Referência e seus anexos. 
Este instrumento não obriga o Município de Nossa Senhora do 
Livramento a adquirir toda a quantidade contratada. 
  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

2.1 O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura. 
  
5. CLÁUSULA QUINTA - DO CONTRATADO  
  
5.1 O preço, a quantidade e a especificação dos materiais registrados 
neste contrato, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
LOTE ÚNICO  
EMPRESA: REGIANE DAS DORES DO NASCIMENTO ME  
CNPJ/CPF: 14.697.071/0001-08 
  
ordem Especificação UN QTDE Valor Unitário  Valor Total  

01 
BATERIA 150 AMP. P/ 
CAMINHÃO / ONIBUS 

Unid 20 R$ 443,00 R$ 8.860,00 

02 BATERIA 60 AMPERES Unid 05 R$ 170,00 R$ 850,00 
03 BATERIA 70A Unid 12 R$ 270,00 R$ 3.240,00 

Valor Total R$ 12.950,00 

  
13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS  
  
13.1. As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente 
contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
  

PROGRAMA  PROJETO/ATIVIDADE  
NATUREZA DA 

DESPESA 
CÓDIGO 

REDUZIDO  

2044 Manutenção do Transporte Escolar. 
3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

89 

2033 
Manutenção da Frota de Veículos e 
Máquinas. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

450 

2022 
Manutenção da Secretaria de Ação 
Social. 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

243 

2054 
Manutenção das Atividades 
Hospitalar/Ambulatorial 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

404 

2030 Manutenção e Encargos da Saúde. 
3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

372 

2004 
Manutenção das Atividades da 
Secretaria 

3.3.9.0.30.00.0-
Material de Consumo 

40 

  
16. CLAUSULA DECIMA SEXTA DO FORO  
16.1. As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT 
como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser 
resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei nº 8.666/93. 
  
Nossa Senhora do Livramento – MT, 26 Novembro de 2013.  
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
EMPRESA:  
 
REGIANE DAS DORES DO NASCIMENTO ME 
Cnpj/cpf: 14.697.071/0001-08 
Contratado 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:19A0A57C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL N°. 812/2013  

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A 
MUNICIPALIZAÇÃO DE ESTRADA VICINAL NO 
MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES - MT, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES, 
ESTADO DE MATO GROSSO, SENHORA SOLANGE SOUSA 
KREIDLORO,  no uso de suas atribuições legais; 
  
FAZ SABER que a CÂMARA DE VEREADORES aprovou e ela 
sanciona a seguinte Lei Municipal: 
  
Art. 1°  - Fica incorporado como de fato está ao PLANO 
RODOVIÁRIO MUNICIPAL, do Município de Nova Bandeirantes-
MT, a Estrada BITTENCOURT classificada como LIGAÇÕES, 
tendo como ponto de partida o ponto “01” 405267.65 E – 8860146.56 
S, segue ao ponto “02” 405066.98E – 8862140.88 S, segue ao ponto 
“03” 407317.27 E – 8861926.92 S, findando no ponto “04” 
407407.38 E, 8859870.53 S. 
  
Parágrafo Único: Faz parte desta Lei Municipal o anexo croqui das 
Coordenadas UT. 
  
Art. 2º - O Poder Público Municipal poderá por intermédio de 
contrato de concessão de serviço público gratuito, realizado mediante 
ato privativo Executivo, autorizar a manutenção, conservação, 
restauração da referida estrada Municipal, por terceiros. 
  
Art. 3º - A Estrada passará a ser denominada BITTENCOURT. 
  
Art. 4° - Aproveita-se às disposições legais, constantes do CÓDIGO 
DE POSTURA DO MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES-MT, 
Lei Municipal nº. 026/93 de 10/09/1993. 
  
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrario. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, dado e passado em 28 de novembro de 2013. 
  
SOLANGE SOUSA KREIDLORO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 

Código Identificador:675F8381 
 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 027/2013 
 
Homologo a Presente Dispensa de Licitação nº. 027/2013 
Adjudicando o contrato, conforme Artigo 38, VII, da Lei 8.666/93. 
  
Adjudique-se a empresa FORÇA SERVIÇOS ELETRICOS LTDA , 
pelo valor total, R$ 7.393,00 (sete mil trezentos e noventa e três) o 
objeto da presente dispensa de licitação. 
  
Contratado: FORÇA SERVIÇOS ELETRICOS LTDA  
CNPJ Nº.: 12.491.923/0001-72 
Valor Total - R$ 7.393,00 (sete mil trezentos e noventa e três reais) 
  
REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
  
Nova Bandeirantes-MT, 28 de novembro de 2013 
  
SOLANGE SOUSA KREIDLORO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:4A97B055 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
 
EXTRATO DO TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº 
029/2013 

  
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Nova Bandeirantes (MT) 

CONTRATADO: MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA   
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOVEIS DE ESCRITÓRIO QUE 
SERÃO UTILIZADOS PELA SEFAZ (SECRETARIA DE 
FAZENDA DO ESTADO DE MATO GROSSO), PARA 
ATENDER A SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE FINANÇAS, NO MUNICÍPIO DE NOVA 
BANDEIRANTES/MT.   
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93   
VALOR GLOBAL: R$ 7.900,00 (sete mil e novecentos reais) 
  
Nova Bandeirantes/MT, 28 de novembro de 2013 

  
JUCILENE FRASSETO SCHMOLLER BUCHMANN 
Presidente 
Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:E09E0D44 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BRASILÂNDIA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 320/2013 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS A SEREM 
OBSERVADOS E ADOTADOS NA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PARA O 
ENCERRAMENTO DO PRESENTE EXERCÍCIO, 
BEM COMO MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE 
DESPESAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
JAMAR DA SILVA LIMA, Prefeito do Município de Nova 
Brasilândia, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas legais 
atribuições; 
Considerando a necessidade de adequar os gastos administrativos em 
diversos níveis, respeitando os limites da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 
Considerando que o Orçamento Municipal para o exercício de 2013 
encontra-se restringido; 
Considerando a necessidade de acompanhar os limites financeiros, 
desenvolvendo ações que visam à aplicação dos recursos públicos 
com eficiência, eficácia e efetividade, resolve baixar a seguinte: 
  
P O R T A R I A 
CAPÍTULO I 
DOS PROCEDIMENTOS PARA ENCERRAMENTO DE 
EXERCÍCIO 
SEÇÃO I 
DAS COMPRAS, AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS E EMISSÃO DE 
NOTAS DE EMPENHO 
  
Art. 1º - A Secretaria Municipal de Administração deverá realizar um 
estudo prévio e planejar suas aquisições de bens e insumos 
necessários à manutenção essencial das demais Secretarias de governo 
em conjunto com a comissão de transição. 
Art. 2º - As despesas de vinculação legal ou contratual referente a 
Convênios e Programas, poderão ocorrer desde que haja 
disponibilidade financeira. 
Art. 3º - Só serão autorizadas aquisições e contratações não essenciais 
às manutenções se devidamente justificadas e autorizadas pelo Sr. 
Prefeito Municipal. 
Art. 4º - As notas de empenho do exercício de 2013 serão emitidas até 
o dia 06 de Dezembro de 2013, ressalvados os casos abaixo 
discriminados: 
I – quando se tratar de despesas com pessoal, encargos com 
amortizações de dívida interna ou obrigações patronais; 
II – despesas com água, luz, telefone e outras despesas pertinentes ao 
funcionamento das atividades essenciais de saúde, educação, 
assistência social e infraestrutura básica de caráter urgente e 
necessário; 
III – procedimentos licitatórios em andamento. 
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Parágrafo Único: A liquidação das despesas de que trata o “caput” 
deste artigo, deverá ocorrer até o dia 14/12/2013. 
  
SEÇÃO II 
DA ANULAÇÃO DOS SALDOS DE EMPENHOS ESTIMATIVOS 
E GLOBAIS NÃO LIQUIDADOS 
  
Art. 5º - Serão anulados até o dia 16 de dezembro do corrente 
exercício os seguintes empenhos: 
I – estimativos com saldo; 
II – ordinários e globais cujos materiais não entregues e serviços não 
prestados, com observância ao disposto pelos Artigos 359-B e 359-F 
do Decreto-Lei nº 2.848 de 1940 (ambos incluídos pela Lei Federal 
10.028/2000) e ao disposto pelo artigo 42 da Lei Complementar 
101/2000; 
  
SEÇÃO III 
DOS PAGAMENTOS DO EXERCÍCIO DE 2013 
Art. 6º - Os pagamentos de despesas do exercício e de restos a pagar 
somente serão realizados até o dia 20/12/2013, com exceção às 
despesas relativas à pessoal, encargos sociais, amortização da dívida, 
despesas com água, luz, telefone, correio, ressalvados os casos em que 
haver disponibilidade financeira. 
  
SEÇÃO IV 
DA INSCRIÇÃO DAS DESPESAS EMPENHADAS EM RESTOS A 
PAGAR 
  
Art. 7º - Todas as despesas devidamente empenhadas até o dia 
31/12/2013 serão escrituradas em restos a pagar nos termos do Artigo 
36 da Lei Federal 4.320/64: 
I - como restos a pagar processados desde que forem liquidadas até o 
dia 31/12/2013; 
II – Como restos a pagar não processados quando se tratar de despesa 
empenhada e não liquidada até 31/12/2013, desde que se refiram a 
recursos de convênios ou programas da União, do Estado ou 
Município cujos recursos não tenham ingressado na conta corrente do 
município. 
  
SEÇÃO V 
DO REGISTRO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
  
Art. 8º - Serão registradas em 2013, nas devidas rubricas de 
arrecadação, as receitas que ingressarem nas contas bancárias até o dia 
31/12/2013. 
Art. 9º . - Serão registradas em 2013, as receitas de convênios, de 
programas da União e do Estado cuja liberação não se deu até o dia 
31/12/2013 desde que os Órgãos e Entidades transferidoras de 
recursos tenham informado nos termos da Portaria MF/STN nº 447 de 
13 de setembro de 2002: 
a) nota de empenho; 
b) nota de liquidação ou congênere; 
c) nota de inscrição em restos a pagar, ou; 
d) demonstrativos que tragam essas informações. 
SEÇÃO VI 
DOS INVENTÁRIOS 
Art. 10. - A Secretaria Municipal de Administração providenciará 
consolidação do inventário, sua conferência com o banco de dados 
existente e emitirá os termos de responsabilidade e movimentação dos 
bens nos termos do Artigo 94 a 96 da Lei Federal 4.320/64. 
Art. 11. - A Secretaria Municipal de Administração encaminhará uma 
via do inventário ao Departamento de Contabilidade até o dia 
15/01/2014 para que seja apensado ao Balanço Geral do Município 
Art. 12. - O Departamento de Tributação e Fiscalização informará o 
Departamento de Contabilidade, em relatório sintético, o total da 
Dívida Ativa inscrita em 31/12/2013, até o dia 15/01/2014. 
  
CAPÍTULO II 
DAS MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE DESPESAS 
SEÇÃO I 
CONCESSÕES DE DIÁRIAS 
  
Art. 13. – Ficam suspensas as concessões de diárias a todos os 
funcionários da municipalidade com exceção dos casos de extrema 

necessidade e as destinadas as motoristas de ambulâncias para 
transporte de pacientes com devido encaminhamento médico. 
§ 1º - Consideram-se de extrema necessidade aquelas em que houver 
necessidade imperiosa, seja para fazer em face de motivo de força 
maior ou ações que possam acarretar prejuízo manifesto. 
§ 2º - As diárias que venham a atender a caso de extrema necessidade, 
somente serão expedidas com autorização expressa do Prefeito 
Municipal. 
  
SEÇÃO II 
DAS HORAS EXTRAS 
  
Art. 14. – Ficam suspensas as concessões de horas extras no âmbito da 
Prefeitura Municipal, sendo somente permitido o serviço 
extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, 
respeitado o limite máximo de 02 (duas) horas por jornada, conforme 
Art. 148 da LC nº 324/2007. 
  
SEÇÃO III 
DO RACIONAMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA E TELEFONIA 
  
Art. 15. – Determina a todos os setores da Administração Municipal 
que procedam à redução da utilização de aparelhos de ar refrigerado e 
todos que são considerados de elevado consumo elétricos, adotando-
se as seguintes medidas: 
I- Apagar sempre as lâmpadas, quando sair do ambiente de trabalho, 
mesmo que seja por pouco tempo. 
II- Manter as portas e janelas sempre fechadas em ambientes 
climatizados; 
III- Desligar os aparelhos de ar condicionado sempre que a 
temperatura ambiente assim o permitir; 
IV- Manter os aparelhos de ar condicionado desligados pelo menos 
por 2 (duas ) horas de expediente, ficando a fixação do(s) período(s) a 
cargo de cada chefe de departamento ou encarregado do setor; 
V- Manter desligado a iluminação de corredores e as dos 
departamentos, desde que não atrapalhe o atendimento ao público e o 
desenvolvimento das atividades; 
VI- Desligar os terminais de computadores ao encerrar o expediente, 
inclusive o nobreak 
Art. 16. – Os gastos com telefonia fixa e móvel deverão ser limitados 
pelos diversos setores da Administração Municipal, observando-se os 
horários de tarifa de valor menor para interurbanos e, não podendo em 
espécie nenhuma ser utilizado para uso particular. 
Parágrafo Único – Não se aplica ao disposto neste artigo os casos de 
extrema necessidade e emergência, que possam acarretar prejuízos ao 
Município. 
  
CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 17. – As Secretarias Municipais de Administração, Cultura e 
Desportos e de Economia e Finanças, através de seus setores 
competentes deverá a partir da publicação desta portaria, envidar 
todos os esforços na realização dos procedimentos preparatórios 
visando deflagrarem os processos licitatórios de aquisição de bens e 
serviços, quando da abertura do orçamento anual de 2014. 
Art.18. - Compete a Secretaria Municipal de Economia e Finanças a 
responsabilidade no cumprimento desta Portaria e demais normas 
orçamentárias e financeiras. 
Art. 19. – As medidas de que trata esta Portaria, terá duração até a 
data de 31 de dezembro de 2013, podendo ser prorrogada caso persista 
a necessidade. 
Art. 20. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal de Nova Brasilândia - MT, em 27 de novembro de 
2013. 
  
JAMAR DA SILVA LIMA  
Prefeito Municipal 
  
Ciente: 
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CLEBER PAIXÃO DE ANDRADE MASCARENHAS 
Secretário Municipal de Administração, Cultura e Desportos 
  
JOSÉ FAUSTINO LOBO 
Secretário Municipal de Economia e Finanças 
  
OSVALDO UHDE 
Secretário Municipal de Infraestrutura 
  
ROSE LOPES BONFIM 
Secretária Municipal de Educação 
  
JOAQUIM SODRÉ MASCARENHAS 
Secretário Municipal de Saúde 
  
FRANCISCA GONÇALVES 
Secretária Municipal de Assistência Social 
  
NICOMEDES RODRIGUES DA COSTA 
Secretário Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 
  
JOSÉ DE DEUS LIMA 
Secretário Municipal de Chefia de Gabinete 

Publicado por: 
Lidiane Fogaça Neves 

Código Identificador:7285F01B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO ADITIVADO DO MÊS DE 
NOVEMBRO DE 2013 

 
4º ADITAMENTO DO CONTRATO DE EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS 016/2011–ASS-29/11/13-Vcto-01/09/14-
Contratado: HECOSERVICE CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO 
LTDA – OBJ : PRORROGAÇÃO DE PRAZO CONTRATUAL. 
  
Nova Marilândia-MT, 29 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  
WENER KLESLEY DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jefferson Nogueira Souto 

Código Identificador:59F8E0A7 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECISÃO ADMINISTRATIVA  

 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL  WENER 
KLESLEY DOS SANTOS PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO A 
PENALIDADE DISCIPLINAR;  
SERVIDOR INTERESSADO – JOSÉ LEAL DE SOUZA 
I – DO RELATÓRIO  
  
Aos 03 (três) dias do mês de setembro de 2013, foi interposto pelo 
servidor público JOSÉ LEAL DE SOUZA pedido de 
reconsideração a penalidade disciplinar de advertência, decisão 
prolatada pela Secretaria de Ação Social do Município de Nova 
Marilândia;  
  
CONSIDERANDO o poder discricionário da administração pública 
de rever seus atos quando eivados de ilegalidade; 
  
CONSIDERANDO que o advertido ora indiciado, requereu a 
reconsideração da penalidade e, por conseguinte requereu que seja 
considerada nula a advertência funcional conforme documentos 
remetidos pela secretária de Ação Social do Município; 
  
CONSIDERANDO que ao compulsar os autos verifica-se, que a 
penalidade disciplinar, foi aplicada sem dar o direito de ampla defesa 
do indiciado; 
  

CONSIDERANDO que os fatos estão correlacionados diretamente 
com a Secretária de Ação Social, e pelo meu entendimento a mesma 
deveria se dar por suspeita e remeter o memorando ao RH do 
município para as devida providência; 
II – DA DECISÃO  
O MUNICÍPIO DE NOVA MARILÂNDIA/MT , pessoa jurídica de 
direito público, CNPJ:37.464.989/0001-02, com sede na Av. 
Tiradentes, nº 329, Centro, CEP:78415-000, devidamente 
representado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos da 
Lei Municipal N.º 030/1993, Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Nova Marilândia vêm por meio deste DECIDIR : 
  
1. Avocar o processo em epígrafe da Secretaria de Ação Social, com 
todo o seu conteúdo, e que seja enviado ao setor de Recursos 
Humanos; 
  
2. Decido pela Ratificação da decisão da secretária que retificou o 
memorando sendo a data do acontecimento dos fatos do dia 31 de 
agosto de 2013 às 02 horas da tarde retificando para o dia 31 de julho 
de 2013 às 02 horas da tarde, por se tratar de erro formal, não havendo 
prejuízo ao indiciado haja vista que ao mesmo será dado o direito da 
ampla defesa e do contraditório conforme decisão de retificação da 
secretária municipal do documento e ratificada nesse momento por 
minha decisão; 
  
3. Considerando o poder discricionário da administração de rever seus 
atos a qualquer momento, e o envolvimento direto da Secretária 
Municipal de Ação Social aos fatos narrados no memorando 01/2013, 
que originou a penalidade administrativa de advertência, decido ex 
ofício, pelo impedimento da Secretária de Ação Social ao processo 
em epígrafe; 
  
4. Decido desta forma, a nulidade de todas as decisões 
administrativas e consequentemente nulidade de todos os atos 
decisórios a partir do memorando 01/2013 subsistindo apenas a 
decisão de sua retificação, por se tratar de erro formal conforme 
decidido no item 2 (dois). 
  
5. Desta forma, por se tratar de pedido acessório que está contido na 
decisão do item 4 (quatro), dou pela nulidade da decisão 
administrativa que aplicou a penalidade de advertência ao servidor 
JOSÉ LEAL DE SOUZA; 
  
6. Desta forma, desde já decido que seja aberto vista de todo o 
processo ao setor jurídico, com a confecção de ato próprio do 
executivo para instauração de processo administrativo e nomeação de 
comissão processante, para verificação dos fatos narrados no 
memorando 01/2013 provenientes da Secretaria de Ação Social e 
aproveitamento das provas produzidas pelo indiciado se caso for do 
seu entendimento; 
  
7. Que o ato de instauração e nomeação da comissão processante 
tenha menção expressa da obediência a todos os princípios 
Constitucionais e Administrativos em especial ao da ampla defesa e 
do contraditório; 
  
8. Dê ciência ao setor de Recursos Humanos da presente decisão, 
tornando nulo a penalidade disciplinar de advertência proveniente do 
memorando 01/2013 em epígrafe com efeito “ex tunc” até a 
penalidade administrativa aplicada. 
  
9. E por final dê ciência pessoal ao indiciado da presente decisão ao 
Servidor público JOSÉ LEAL DE SOUZA para que exerça as 
medidas de direito.  
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se; 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Marilândia, aos 28 dias de 
NOVEMBRO de 2013. 
  
WENER KLESLEY DOS SANTOS 
Prefeito de Nova Marilândia-mt 
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Publicado por: 
"fabiany Roberta Gomes Merlin Gallo" 

Código Identificador:06038509 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 664/2013  
 

EMENTA: ALTERA, CONSOLIDA E ESTABELECE 
REGRAS PARA COMPOSIÇÃO E 
FUNCIONAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE (CMDCA), DO CONSELHO 
TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE E DO FUNDO MUNICIPAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
(FMDCA), E REVOGA AS DISPOSIÇÕES DA LEI 
MUNICIPAL 575/2010 E DEMAIS DISPOSIÇÕES 
ANTERIORES EM CONTRÁRIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
WENER KLESLEY DOS SANTOS, Prefeito do Município de Nova 
Marilândia – MT, Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições 
legais, consoante às normas gerais de direito público, a constituição 
federal, a Lei Federal n.º 12.696 de 25 de julho de 2012, a lei orgânica 
municipal, a estrutura administrativa da prefeitura municipal e o plano 
de cargos, carreiras, funções e vencimentos dos servidores públicos 
municipais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, estabelecendo normas para sua adequada 
aplicação, bem como sobre a regulamentação do sistema institucional 
de apoio à sua formulação e execução. 
  
Parágrafo Único. Esta Lei aplica-se, no âmbito público, aos órgãos e 
entidades municipais da Administração Direta, Indireta e Fundacional 
e, fora dele, à população e entes representativos da sociedade civil 
organizada e às entidades de atendimento arroladas pela Lei Federal 
nº 8069, de 13 de julho de 1990. 
  
Art. 2º. A proteção integral à criança e ao adolescente prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente será assegurada através das 
ações de todos os órgãos da Administração Pública Municipal de 
Nova Marilâdia, por meio de programas, projetos e atividades 
regulares e especiais, mobilização da comunidade, da sociedade civil 
organizada, das entidades filantrópicas, dos governos Estadual e 
Federal e de qualquer cidadão. 
  
Art. 3º. O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no 
Município de Nova Marilândia será precedido da elaboração de 
programas específicos, com a respectiva previsão dos recursos 
necessários. 
  
Art. 4º. Aos que dela necessitarem será prestada assistência social em 
caráter supletivo, cabendo à Administração Municipal viabilizar os 
meios para torná-la efetiva. 
  
Art. 5º. À Secretaria Municipal de Ação Social, a cuja estrutura 
estarão vinculados o Conselho Municipal, o Conselho Tutelar e o 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
observado o que dispõe o art. 3º desta Lei, compete, em conjunto ou 
não com outros órgãos do Município, oferecer gratuitamente à criança 
e ao adolescente os serviços relativos a: 
  
Educação, cultura, esporte e lazer; 
  
Saúde, em todas as suas fases e modalidades; 
  
Profissionalização; 
  
Orientação psicossocial à criança e ao adolescente e sua família; 

Serviços complementares que, de qualquer forma, contribuam 
para a plena realização das políticas previstas na legislação, em 
favor da criança e do adolescente. 
  
CAPÍTULO II  
DA POLÍTICA DE ATENDIMENTO  
  
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 6º. A Política de Atendimento aos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no âmbito do Município de Nova Marilândia, será 
efetivada através dos seguintes órgãos e providências: 

  
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA; 
  
Conselho Tutelar dos Diretos da Criança e do Adolescente; 
  
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
FMDCA; Fundo de integração de todas as dotações destinadas ao 
atendimento à criança e ao adolescente em funções, programas, 
projetos e atividades, claramente indicados no orçamento municipal. 

  
SEÇÃO II  
DO APOIO FINANCEIRO À VIABILIZAÇÃO DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
  
Art. 7º. Os recursos destinados às políticas relacionadas aos direitos 
da criança e do adolescente serão claramente identificados nas 
dotações dos órgãos e entidades municipais integrantes do Orçamento 
Anual do Município de Nova Marilândia. 
  
CAPÍTULO II  
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE - CMDCA  
  
SEÇÃO I 
DA NATUREZA  
  
Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Nova Marilândia – CMDCA é órgão 
deliberativo da política de promoção dos direitos da criança e do 
adolescente, controlador das ações, em todos os níveis, de 
implementação desta mesma política e responsáveis por fixar critérios 
de utilização e planos de aplicação do Fundo dos Direitos da Criança e 
do Adolescente. 
  
Parágrafo único. Incumbe ao CMDCA, ainda, zelar pelo efetivo 
respeito ao princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, 
conforme previsto no art. 4º, caput, e parágrafo único, alíneas “b”, “c” 
e “d”, e artigos 87, 88 e 259, parágrafo único, da Lei nº 8069/90, e no 
art. 227, caput, da Constituição Federal. 
  
Art. 9º. Haverá, nos limites do Município de Nova Marilândia, um 
único Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 
composto de representantes do governo municipal e da sociedade civil 
organizada, garantindo-se a participação popular no processo de 
discussão, deliberação e controle da política de atendimento integral 
dos direitos da criança e do adolescente, que compreende as políticas 
sociais básicas e demais políticas necessárias à execução das medidas 
protetivas e socioeducativas previstas nos artigos 87, 101 e 112, da 
Lei 8069/90. 
  
§1º. O Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente –CMDCA 
integra a estrutura do Governo Municipal, vinculando-se à Secretaria 
Municipal de Ação Social, com autonomia decisória sobre as matérias 
de sua competência. 
  
§2º. As decisões do CMDCA, no âmbito de suas atribuições e 
competências, tomadas por voto de maioria absoluta de seus 
membros, materializadas em resoluções, vinculam as ações 
governamentais e da sociedade civil organizada, em respeito aos 
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princípios constitucionais da participação popular e da prioridade 
absoluta à criança e ao adolescente. 
  
§3º. Em caso de infringência de suas deliberações, o CMDCA 
representará ao Ministério Público visando a adoção de providências 
cabíveis, bem assim aos demais órgãos legitimados no art. 210, do 
ECA, para que demandem em Juízo mediante ação mandamental ou 
ação civil pública. 
  
Art.10. Nos termos do art. 89, do ECA, a função de membro do 
CMDCA é considerada de interesse público relevante e não será 
remunerada em nenhuma hipótese. 
  
Parágrafo único. Cabe à administração municipal, através da 
Secretaria Municipal de Ação Social, o custeio ou reembolso das 
despesas decorrentes de transporte, alimentação e hospedagem dos 
membros do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
titulares ou suplentes, para que possam se fazer presentes a reuniões 
ordinárias e extraordinárias, bem como a eventos e solenidades nos 
quais devam representar oficialmente o Conselho, mediante dotação 
orçamentária específica. 
  
Art. 11. A representação do CMDCA será exercida por seu 
Presidente, eleito por maioria absoluta de seus integrantes, conforme 
disposto no Regimento Interno respectivo, cabendo-lhe dirigir todos 
os atos inerentes ao exercício de suas funções, bem como representá-
lo perante os órgãos, entidades e pessoas a quem se dirigir. 
  
Parágrafo único. O exercício da função junto ao Conselho de 
Direitos - CMDCA, titular ou suplente, requer disponibilidade para 
efetivo desempenho de suas atividades, em razão do interesse e da 
prioridade absoluta assegurado aos direitos da criança e do 
adolescente 
  
SEÇÃO II  
ESTRUTURA NECESSÁRIA PARA FUNCIONAMENTO  
  
Art. 12. Compete ao Poder Executivo Municipal fornecer instalações 
físicas, pessoal e estrutura técnica, administrativa e institucional 
necessárias ao adequado funcionamento do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, devendo, para tanto, 
instituir dotação orçamentária específica que não onere o Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA. 
  
Parágrafo único. A dotação orçamentária a que se refere este artigo 
deverá contemplar os recursos necessários ao custeio das atividades 
desempenhadas pelo CMDCA, inclusive despesas com capacitação 
dos conselheiros. 
  
Parágrafo segundo. O fornecimento de pessoal, deverá ser feito 
também por disponibilização de servidor com habilitação de CNH 
para conduzir o veículo do Conselho Tutelar, com carga horária igual 
ao dos membros do conselho. 
  
SEÇÃO III  
PUBLICAÇÃO DOS ATOS DELIBERATIVOS  
  
Art. 13. Os atos deliberativos do CMDCA deverão ser publicados no 
órgão de imprensa oficial do Estado ou imprensa local, seguindo as 
mesmas regras de publicação dos demais atos do Poder Executivo. 
  
SEÇÃO IV 
DA COMPOSIÇÃO E MANDATO  
  
Art. 14. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente de Nova Marilândia - CMDCA será composto por 8 
(oito) membros, sendo: 
  
I – 4 (quatro) representantes do Governo Municipal; 
II –  4 (quatro) representantes de organizações da sociedade civil que 
desenvolvam atividades voltadas, direta ou indiretamente, à proteção 
aos direitos da criança e do adolescente. 
  
SUBSEÇÃO I 

DOS REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO 
  
Art. 15. Os representantes do Governo Municipal junto ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente serão designados 
pelo Chefe do Executivo, no prazo máximo de 30 dias após o início 
do mandato, dentre servidores integrantes de setores responsáveis 
pelas políticas sociais básicas, direitos humanos, finanças e 
planejamento. 
  
Parágrafo Único – Para cada titular será indicado um suplente, que 
substituirá aquele em caso de ausência ou impedimento, de acordo 
com o que dispuser o regimento interno do Conselho respectivo. 
  
Art. 16. A duração do mandato do representante governamental no 
CMDCA está condicionada à expressa manifestação contida no ato 
designatório da autoridade competente. 
  
§ 1º. O afastamento de qualquer dos representantes do Governo 
Municipal junto ao CMDCA deverá ser previamente comunicado e 
justificado para que não haja prejuízo às atividades do Conselho. 
  
§ 2º. A autoridade competente deverá designar o novo conselheiro 
governamental no máximo cinco dias antes da próxima assembleia 
geral ordinária subsequente ao afastamento, enviando o ato 
designatório ao Conselho para registro. 
  
SUBSEÇÃO II 
DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL 
ORGANIZADA  
  
Art. 17. A representação da sociedade civil visa garantir a plena 
participação da população por meio de organizações representativas 
escolhidas em fórum próprio. 
  
§ 1º. Poderão participar do processo de escolha as organizações da 
sociedade civil constituídas há pelo menos dois anos e com atuação no 
âmbito territorial do Município de Nova Marilândia, com atividades 
voltadas, direta ou indiretamente, à proteção dos direitos da criança e 
do adolescente. 
  
§ 2º. A representação da sociedade civil no CMDCA, diferentemente 
da representação governamental, não poderá ser previamente 
estabelecida pela direção da entidade, devendo submeter-se 
periodicamente a processo democrático de escolha. 
  
§ 3º. O processo de escolha dos representantes da sociedade civil 
junto ao CMDCA deverá será disciplinado por Resolução do próprio 
CMDCA, aprovada por maioria absoluta de seus membros, observado 
o seguinte: 
  
I - instauração do processo seletivo pelo Conselho Municipal de 
Direitos da Criança e do Adolescente até 60 dias antes do término do 
mandato; 
  
II - designação de comissão eleitoral composta por membros do 
CMDCA, representantes da sociedade civil, para organizar e realizar o 
processo eleitoral; e, 
  
III - convocação de assembleia para deliberar exclusivamente sobre a 
escolha. 
  
Art. 18. O mandato no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente – CMDCA pertence à organização da sociedade civil 
eleita, que indicará um de seus membros para atuar como seu 
representante. 
  
Parágrafo Único - O mandato a que se refere este artigo será de 3 
(três) anos, permitida a reeleição uma única vez, através do mesmo 
processo seletivo. 
  
Art. 19. A eventual substituição de qualquer dos representantes das 
organizações da sociedade civil no CMDCA deverá ser previamente 
comunicada e justificada pela direção da entidade, para que não 
ocorra prejuízo às atividades do Conselho. 
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Art. 20. Os representantes da sociedade civil junto ao CMDCA serão 
empossados no prazo máximo de 30 dias após a proclamação do 
resultado da eleição, com a publicação dos nomes das organizações e 
respectivos representantes, titulares e suplentes. 
  
Parágrafo único – A posse será dada pelo Prefeito Municipal em 
sessão pública e solene, amplamente divulgada pelos meios de 
comunicação mais acessíveis à população local. 
  
Art. 21. O Ministério Público será informado dos atos do processo de 
escolha dos representantes da sociedade civil organizada, para 
acompanhamento e fiscalização de sua regularidade. 
  
SEÇÃO V 
DOS IMPEDIMENTOS  
  
Art. 22 - Não poderão compor o Conselho dos Direitos da Criança e 
do Adolescente- CMDCA: 
  
I - Membros de conselhos de políticas públicas; 
  
II - Representantes de órgãos de outras esferas governamentais; 
  
III - Ocupantes de cargo de confiança ou função comissionada do 
poder público, na qualidade de representante de organização da 
sociedade civil; 
  
IV - Membros do Conselho Tutelar; 
  
V - Aquele que não preencha os seguintes requisitos: 
a - gozar de idoneidade moral; 
b - ter idade igual ou superior a 21 anos; 
c - residir no município há pelo menos 02 (dois) ano; 
d - ser eleitor no Município respectivo e estar em pleno e regular gozo 
dos seus direitos políticos; 
e - ter ao curso fundamental completo. 
VI - Membros e serventuários do Poder Judiciário, do Ministério 
Público, do Poder Legislativo, da Defensoria Pública, com atuação no 
âmbito do Município de Nova Marilândia. 
  
SEÇÃO VI  
DA COMPETÊNCIA  
  
Art. 23. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente de Nova Marilândia - CMDCA: 
I - Formular a política municipal dos direitos da criança e do 
adolescente, fixando prioridades para a consecução das ações, 
captação e aplicação dos recursos a esse fim destinados; 
  
II - Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades das 
crianças e dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de 
vizinhanças, e dos bairros ou de zona urbana ou rural onde convivam 
ou residam; 
  
III - Apresentar as prioridades a serem incluídas no planejamento do 
Município, em tudo o que se refere ou possa afetar as condições de 
vida das crianças e dos adolescentes; 
  
IV - Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo 
quanto se executa no Município, que possa afetar as suas 
deliberações; 
  
V - Registrar as entidades não-governamentais de atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente que mantenham, além de outras 
formas previstas em lei, programas de: 
a - orientação, apoio e acolhimento familiar; 
b - orientação e apoio sócio-educativo em meio aberto; 
c - acolhimento institucional; 
  
d - liberdade assistida; 
e - semi liberdade; 
f - internação. 
  

VI - registrar os programas a que se refere o inciso anterior, das 
entidades governamentais que operem no Município, fazendo cumprir 
as normas constantes do mesmo Estatuto; 
  
VII - Regulamentar, organizar, coordenar, bem como adotar todas as 
providências que julgar cabíveis para a eleição e a posse dos membros 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA e Conselhos Tutelares do Município; 
  
VIII - Requisitar assessoramento e apoio técnico especializado junto 
aos órgãos da Administração Municipal, em petição escrita e 
fundamentada; 
  
IX - Acompanhar e fiscalizar o emprego de todas e quaisquer verbas 
obtidas pelo Município para aplicação direta ou indireta à política 
municipal de atendimento da criança e do adolescente, bem como a 
administração e prestação de contas de recursos do Fundo Municipal 
da Criança e do Adolescente - FMDCA. 
  
SEÇÃO VII  
DO FUNCIONAMENTO  
  
Art. 24. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA estabelecerá regras para seu funcionamento 
através de regimento interno, prevendo, dentre outras questões: 
  
I - A estrutura funcional mínima composta por plenário, presidência, 
comissões e secretaria, definindo suas respectivas atribuições; 
  
II - A forma de escolha dos membros da Presidência e demais cargos 
da Diretoria, assegurando-se o direito a alternância entre 
representantes do Governo e da Sociedade Civil; 
  
III - A forma de substituição dos membros da presidência, na falta ou 
impedimento dos mesmos; 
IV – A forma de convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias, 
com comunicação aos integrantes do órgão, titulares e suplentes, de 
modo que se garanta a presença de todos os seus membros e a 
participação da população em geral; 
  
V - A forma de inclusão das matérias em pauta de discussão e 
deliberações, com a obrigatoriedade de sua prévia comunicação aos 
conselheiros; 
  
VI - A possibilidade de discussão de temas que não tenham sido 
previamente incluídos em pauta; 
  
VII - O quorum mínimo necessário à instalação das sessões ordinárias 
e extraordinárias; 
  
VIII - As situações em que o quorum qualificado deve ser exigido no 
processo de tomada de decisões com sua expressão indicação 
quantitativa; 
  
IX - A criação de comissões e grupos de trabalho, que deverão ser 
compostos de forma paritária; 
  
X - A forma como ocorrerá a discussão das matérias em pauta; 
  
XI - A forma como se dará a participação dos presentes na assembléia 
ordinária; 
  
XII - A garantia de publicidade das assembléias ordinárias, salvo os 
casos expressos de obrigatoriedade de sigilo; 
  
XIII - A forma como serão efetuadas as deliberações e votações das 
matérias, com a previsão de solução em caso de empate; 
  
XIV - A forma como será deflagrado e conduzido o procedimento 
administrativo com vista à exclusão de organização da sociedade civil 
ou de seu representante, quando da reiteração de faltas injustificadas 
ou prática de ato incompatível com a função; 
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XV - A forma como será deflagrada a substituição do representante do 
órgão público, quando tal se fizer necessário. 
  
SEÇÃO VIII  
DO REGISTRO DAS ENTIDADES E PROGRAMAS DE 
ATENDIMENTO  
  
Art. 25. Na forma do disposto nos artigos 90, parágrafo único e 91, da 
Lei nº 8.069/90, cabe ao Conselho Municipal da Criança e do 
Adolescente –CMDCA: 
  
I - Efetuar o registro das organizações da sociedade civil sediadas no 
Município de Nova Marilandia que prestem atendimento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, executando os programas a 
que se refere o art. 90, caput, e, no que couber, as medidas previstas 
nos artigos 101, 112 e 129, todos da Lei nº 8.069/90; e, 
  
II - Efetuar a inscrição dos programas de atendimento a crianças, 
adolescentes e suas respectivas famílias, no Município de Nova 
Marilândia, por entidades governamentais e das organizações da 
sociedade civil. 
  
Parágrafo único. A cada 3 (três) anos, o CMDCA promoverá o 
recadastramento das entidades e dos programas em execução no 
Município, certificando-se de sua contínua adequação à política de 
promoção dos direitos da criança e do adolescente traçada. 
  
Art. 26. Através de Resolução, votada por maioria absoluta de seus 
membros, o CMDCA indicará a relação de documentos a serem 
apresentados pelas entidades a que se refere o artigo anterior para fins 
de registro, considerando o disposto no art. 91, do ECA. 
  
Parágrafo único. Os documentos exigidos visarão, exclusivamente, 
comprovar a capacidade da entidade de garantir a política de 
atendimento compatível com os princípios do Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
  
Art. 27. Quando do registro ou renovação, o CMDCA, com o auxílio 
de outros órgãos e serviços públicos, deverá certificar-se da 
adequação da entidade ou do programa às normas e princípios 
estatutários pertinentes, bem como a outros requisitos específicos que 
venham justificadamente a exigir por meio de resolução própria. 
  
§ 1º. Será negado o registro à entidade, nas hipóteses relacionadas no 
art. 91, parágrafo único, da Lei nº 8069/90, e em outras situações 
definidas em resolução do CMDCA. 
  
§ 2º. Será negado registro e inscrição do programa que não respeite os 
princípios estabelecidos na Lei nº 8069/90 ou seja incompatível com a 
política de promoção dos direitos da criança e do adolescente, traçada 
pelo CMDCA. 
  
§ 3º. O CMDCA não concederá registros para funcionamento de 
entidades nem inscrição de programas que desenvolvam somente 
atendimento em modalidades educacionais formais de educação 
infantil, ensino fundamental e médio. 
  
§ 4º. Verificada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas nos 
parágrafos anteriores, será cassado o registro concedido à entidade ou 
programa, comunicando-se o fato à autoridade judiciária, Ministério 
Público e Conselho Tutelar. 
  
Art. 28. Caso alguma entidade ou programa esteja comprovadamente 
atendendo crianças ou adolescentes sem o devido registro no 
CMDCA, deverá o fato ser levado de imediato ao conhecimento da 
autoridade judiciária, Ministério Público e Conselho Tutelar, para 
adoção das medidas previstas nos artigos 95, 97, 191, 192 e 193 da 
Lei nº 8069/90. 
  
Art. 29. O CMDCA expedirá ato próprio dando publicidade ao 
registro das entidades e programas que preencherem os requisitos 
exigidos, sem prejuízo de sua imediata comunicação ao Juízo da 
Infância e da Juventude e ao Conselho Tutelar, conforme previsto nos 
artigos 90, parágrafo único, e 91, caput, da Lei nº 8069/90. 

SEÇÃO IX 
DOS DEVERES E VEDAÇÕES 
  
art. 30. São deveres do membro do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA: 
I - Manter ilibada conduta pública e particular; 
II - Zelar pela dignidade de suas funções, por suas prerrogativas e pelo 
respeito às autoridades constituídas; 
III - Desempenhar com zelo e presteza as suas funções; 
IV - Residir no Município; 
V - Comparecer regularmente às sessões ordinárias e extraordinárias; 
VI - Guardar sigilo sobre assuntos que venha a ter conhecimento em 
razão do cargo, relativos à conduta de membros do Conselho Tutelar 
ou de criança ou adolescente alvo de sua atuação; 
VII - Não praticar atos de improbidade administrativa; 
VIII - Zelar pela economia de material de expediente e pela 
conservação do patrimônio público; 
IX - Manter conduta compatível com a moralidade administrativa. 
  
Art. 31. Aos membros do Conselho Municipal - CMDCA aplicam-se 
as seguintes vedações: 
I - Receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, ou qualquer 
outra forma de recompensa; 
II - Extrair cópia, retirar ou divulgar, sem autorização do Presidente, 
qualquer documento arquivado ou em trâmite pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
III - Valer-se do cargo para lograr proveito próprio ou alheio, em 
detrimento da dignidade da função pública; 
  
SEÇÃO X 
DAS FALTAS E PENALIDADES  
  
Art. 32. Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente - CMDCA são passíveis das seguintes penalidades: 
I - Advertência. 
II - Censura. 
III - Suspensão por até 90 dias. 
IV - Cassação do mandato. 
  
Art. 33. A penalidade de advertência será aplicada, reservada e 
verbalmente, no caso de negligência no cumprimento dos deveres 
inerentes ao cargo, mantendo-se o evento em registro em livro ou 
arquivo eletrônico próprio. 
  
Art. 34. A penalidade de censura será aplicada, de forma reservada, 
por escrito, no caso de reincidência em falta já punida com 
advertência. 
  
Art. 35. A penalidade de suspensão será aplicada nos casos de 
reincidência de falta já punida com censura e no caso de violação às 
vedações previstas nesta lei. 
  
Art. 36. A penalidade de cassação do mandato será aplicada nos casos 
de: 
I - Reincidência em falta já punida com a pena de suspensão; 
II - Prática de conduta que caracterize crime ou contravenção penal; 
III – Prática de conduta que atente contra os deveres previstos no 
artigo 30 desta lei, independentemente do trânsito em julgado do 
processo respectivo; 
IV - Falta por 3 vezes consecutivas ou 5 alternadas a sessões 
deliberativas do CMDCA, sem justificativa aceita pelo Conselho; 
V - For constatada a prática de ato incompatível com a função ou com 
os princípios que regem a administração pública, estabelecidas pelo 
art. 4º, da Lei Federal nº 8.429/92. 
VI - Incontinência pública ou conduta escandalosa; 
VII - Ofensa física em serviço, a membro do Conselho, servidor 
público ou a particular; 
VIII - Revelação de assunto sigiloso relativo a criança e adolescente, 
do qual teve ciência em razão do cargo; 
IX - Quando for determinada a suspensão cautelar de dirigente de 
entidade da sociedade civil que atua no CMDCA, de conformidade 
com o art. 191, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90, ou aplicada 
alguma das sanções previstas no art. 97 da mesma lei, após 
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procedimento de apuração de irregularidade cometida em entidade de 
atendimento, nos termos dos arts. 191 a 193 do mesmo diploma legal. 
X - Deixar de pertencer à instituição que o indicou como 
representante no Conselho; 
XI - Perder a função no órgão público que o indicou. 
  
§ 1º Na hipótese do inciso III, deste artigo, havendo decisão judicial 
condenatória transitada em julgado, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, independentemente da 
instauração de processo administrativo, por decisão de maioria de seus 
membros, com quorum de metade mais um de seus integrantes, 
declarará vago o cargo, dando posse imediata ao primeiro suplente. 
  
§ 2º. Na hipótese do inciso IX, o CMDCA, por decisão de maioria de 
seus membros, com quorum de metade mais um, poderá determinar o 
afastamento cautelar do integrante enquanto perdurar a suspensão 
cautelar no processo judicial, seguindo-se a cassação do mandato, 
quando for aplicada, no processo judicial, as medidas de afastamento 
definitivo do dirigente, fechamento da unidade ou programa ou 
cassação do registro da entidade, previstas no art. 97, do ECA. 
  
§3º. Nas situações do parágrafo 2º deste artigo, quando ocorrer o 
afastamento definitivo do dirigente, será a entidade notificada a 
indicar outro representante no CMDCA, ou nomeado o suplente; 
quando ocorrer o fechamento da unidade ou programa ou a cassação 
do registro, a entidade será excluída do CMDCA, promovendo-se 
novo processo de seleção para preenchimento da vaga aberta. 
  
Art. 37. O afastamento ou cassação de membro do CMDCA será 
imediatamente comunicado ao chefe do Poder Executivo ou à 
entidade não governamental que o indicou, para que nomeie, com 
urgência, outro representante, evitando prejuízos às atividades do 
Conselho. 
  
Art. 38. A cassação do mandato dos representantes do governo 
municipal e das organizações da sociedade civil junto ao CMDCA, 
em qualquer hipótese, demandará a instauração de procedimento 
administrativo, conforme rito previsto nos artigos 96 a 127 desta lei, 
com garantia de contraditório e ampla defesa, devendo a decisão ser 
tomada por maioria absoluta dos votos dos integrantes do mesmo 
Conselho. 

  
CAPÍTULO III  
DOS CONSELHOS TUTELARES DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE  
  
SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
Art. 39. O Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Município de Nova Marilândia reger-se-á pela legislação federal e 
estadual pertinente, pelo disposto nesta lei, por seu regimento interno 
e deliberações do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – 
CMDCA. 
  
Parágrafo único. O regimento interno de que trata o caput deste 
artigo será aprovado por decisão do CMDCA, tomada por maioria de 
votos, com quorum de metade mais um de seus integrantes, mediante 
proposta dos membros do Conselho Tutelar. 
  
Art. 40. O Conselho Tutelar é órgão permanente, não jurisdicional, 
integrante da Administração Pública Municipal, vinculado, para fins 
de execução orçamentária, à Secretaria Municipal de Ação Social, 
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da 
criança e do adolescente definidos em lei. 
  
Parágrafo único. A função de Conselheiro Tutelar exige dedicação 
exclusiva, sendo vedada a acumulação com qualquer outro cargo, 
emprego ou função remunerada, excetuada a função de magistério 
(art. 37, XVI, alínea “b”, da Constituição Federal), quando houver 
absoluta compatibilidade de horários, inclusive com os plantões. 
  

Art. 41. Constará obrigatoriamente da Lei Orçamentária Municipal a 
previsão dos recursos necessários ao custeio das atividades 
desempenhadas pelo Conselho Tutelar, inclusive para: 
I - O custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, 
internet, computadores, fac-símile e outros; 
II - Proporcionar formação continuada para os membros do Conselho 
Tutelar; 
III - O custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de 
suas atribuições, como diárias, passagens, serviços de terceiros, e 
outros semelhantes; 
IV - Garantir espaço físico adequado para a sede do Conselho Tutelar, 
seja por meio de aquisição de prédio de uso exclusivo, seja por 
locação; 
V - Garantir transporte adequado, permanente e exclusivo para o 
exercício da função, incluindo sua manutenção; 
VI - Garantir a segurança e manutenção de todo o seu patrimônio; 
VII - O custeio de despesas com subsídios e capacitação dos 
conselheiros, bem como outras despesas necessárias ao bom 
funcionamento dos serviços que lhe são confiados. 
  
§ 1º. Cabe ao Poder Executivo Municipal, através da Secretaria à qual 
está vinculado, dotar do Conselho Tutelar de equipe administrativa de 
apoio. 
  
§ 2º. O Conselho Tutelar poderá requisitar serviços e assessoria nas 
áreas de educação, saúde, assistência social, dentre outras, com a 
devida urgência, de forma a tender o disposto nos artigos 4º, parágrafo 
único, e 136, inciso III, alínea “a”, da Lei 8069/90. 
  
§ 3º. É vedado o uso de recurso do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Novaa Marilândia – FMDCA para 
qualquer dos fins previstos neste artigo, exceto para a formação e 
qualificação dos Conselheiros Tutelares (Res. 139/2010/Conanda, art. 
4º, § 6º). 
  
§ 4º. O Conselho Tutelar encaminhará, até o mês de outubro de cada 
ano, ao CMDCA, previsão das despesas necessárias para o seu pleno 
funcionamento durante o ano seguinte, incumbindo ao Conselho de 
Direitos adotar as providências necessárias junto à Secretaria 
Municipal de Ação Social para que tais despesas sejam previstas no 
orçamento global do Município. 
  
Art. 42. O exercício efetivo da função de Conselheiro Tutelar 
constituirá serviço público relevante, estabelecerá presunção de 
idoneidade moral e assegurará prisão especial, em caso de crime 
comum, até definitivo julgamento. 
  
SEÇÃO II  
DA COMPOSIÇÃO  
  
Art. 43. Cada Conselho Tutelar será composto por 05 (cinco) 
membros, com mandato de 04 (quatro) anos, sendo permitida uma 
recondução, por decisão de maioria absoluta dos membros do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA. 
  
§1º - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
ocorrerá a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subseqüente ao da eleição presidencial; 
  
§2º - A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro 
do ano subseqüente ao processo da escolha; 
  
§ 3º - Haverá número de suplentes igual ao de membros eleitos; 
  
§4º - No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é 
vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entrega ao eleitor 
bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor; 
  
§ 5º - O outorgado à recondução deverá disputar a vaga em igualdade 
de condições com os demais pretendentes, submetendo-se ao mesmo 
processo de avaliação técnica, psicológica e de escolha por votação, 
sendo dispensado apenas da apresentação de documentação 
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comprobatória dos requisitos enumerados no artigo seguinte 47 desta 
lei. 
  
SEÇÃO III  
DOS REQUISITOS PARA INGRESSO 
  
Art. 44. Poderão concorrer ao processo de escolha para composição 
do Conselho Tutelar de Nova Marilândia os interessados que, na data 
da inscrição, preencherem cumulativamente os seguintes requisitos: 
  
SEÇÃO IV 
DA RECONDUÇÃO E PROCESSO DE ESCOLHA DOS 
MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR  
  
I - Ter reconhecida idoneidade moral, comprovada mediante a 
apresentação de certidões negativas cível e criminal da Justiça 
Comum Estadual e Federal da Comarca ou Região pelas quais o 
Município esteja compreendido; 
II - Ter idade mínima de 21(vinte e um) anos; 
III - Residir no Município de Nova Marilândia há pelo menos 2(dois) 
anos; 
IV - Ter segundo grau completo; 
V - Comprovar a aprovação em prova seletiva prévia, de caráter 
eliminatório, realizada pelo CMDCA sob a fiscalização do Ministério 
Publico; 
VI - Ser eleitor do Município e estar em pleno e regular exercício de 
seus direitos políticos; 
VII - Comprovar ter desenvolvido atividade voltada à promoção, 
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, em período 
mínimo, contínuo ou alternado, de 2 (dois) anos. 
VIII - Não exercer atividades político–partidárias, função em órgão de 
partido político ou direção de entidades sindicais; 
IX - Não exercer cargo ou mandato público eletivo; 
X - Não ocupar cargo efetivo ou em comissão junto à Administração 
Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, ressalvada a 
exceção prevista no artigo 37, inciso XVI, alínea “b”, da CF, quando 
houver compatibilidade de horários. 
  
§ 1º. Os requisitos previstos nos incisos VIII, IX e X, deste artigo, 
serão comprovados mediante declaração assinada pelo próprio 
candidato, no momento da inscrição. 
  
§ 2º. Verificado, a qualquer tempo, o descumprimento de qualquer 
dos requisitos mencionados neste artigo, a inscrição do candidato, 
ainda que já deferida, e todos os atos dela decorrentes, inclusive de 
nomeação, serão cancelados. 
  
Art. 45. No início do primeiro mês do ano em que termina o mandato 
do Conselho Tutelar, o CMDCA reunir-se-á para deliberar sobre a 
recondução a que se refere o art. 43 esta lei, que poderá ser total ou 
parcial, de acordo com avaliação de merecimento a ser promovida 
pelo mesmo Conselho Municipal, na forma prevista no regimento 
interno respectivo. 
  
Art. 46. Havendo ou não recondução, será constituída, nessa mesma 
sessão, Comissão Especial Eleitoral, composta de no mínimo três 
membros, incumbida de realizar o processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar, cabendo-lhe ordenar o registro dos candidatos, 
decidir sobre as impugnações e publicar o resultado final da eleição 
com o nome dos eleitos e a votação obtida. 
  
§1º. O registro dos candidatos far-se-á através de requerimento 
endereçado ao Presidente da Comissão Eleitoral, a ser protocolado no 
local e no prazo previsto em edital, devidamente acompanhado dos 
documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos exigidos 
por esta lei. 
  
§1º. Até o ultimo dia do quarto mês (1º mês do quadrimestre) do ano 
em que se encerra o mandato do Conselho Tutelar, deverá estar 
concluído o processo eleitoral e publicada a relação dos eleitos. 
  
§2º. O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente será também o Presidente da Comissão Eleitoral. 
  

§3º. Todos os atos praticados pela comissão de seleção serão 
comunicados imediatamente ao Promotor de Justiça da Comarca. 
  
§4º. Estará impedido de integrar a Comissão Especial Eleitoral o 
membro que tenha laços de parentesco consangüíneo ou afim, em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive, de qualquer dos 
inscritos no certame, devendo o presidente do CMDCA promover a 
sua substituição. 
  
SUBSEÇÃO I 
DA DIVULGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO DE 
ESCOLHA  
  
Art. 47. Caberá ao CMDCA, com a antecedência devida, 
regulamentar o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar, mediante Resolução específica, observadas as disposições 
contidas na Lei nº 8069/90, na legislação municipal respectiva e nas 
Resoluções mais recentes do Conanda. 
  
§1º. A Resolução do CMDCA, regulamentadora do processo de 
escolha, deverá prever, dentre outras disposições: 
a - o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, 
impugnações, recursos e outras fases do certame, de forma que o 
processo de escolha se inicie, no mínimo, seis meses antes do término 
do mandato dos membros do Conselho Tutelar em exercício; 
b - a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de 
comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no art. 133, da 
Lei 8069/90 e nesta Lei Municipal; 
c - as regras de campanha, contendo as condutas permitidas e vedadas 
aos candidatos, com as respectivas sanções, de modo a evitar o abuso 
do poder político, econômico, religioso, familiar, institucional e dos 
meios de comunicação, dentre outros; 
d - a criação e composição de comissão especial encarregada de 
realizar o processo de escolha. 
  
§2º. A resolução de que trata o parágrafo anterior não poderá 
estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos 
pela Lei Federal 8069/90 e por esta lei. 
  
§3º. O processo de escolha deverá se iniciar e ser concluído, 
preferencialmente, dentro do primeiro semestre do ano, de modo a 
evitar coincidência com as eleições gerais ou municipais. 
  
§4º. O processo eleitoral de que trata este artigo deverá estar 
concluído pelo menos 30 (trinta) dias antes do término do mandato 
dos Conselheiros Tutelares. 
  
§5º. Cabe ao Município de Nova Marilândia o custeio de todas as 
despesas para realização do processo de escolha dos membros do 
Conselho Tutelar. 
  
Art. 48. Cabe ao CMDCA dar ampla publicidade ao processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar, mediante publicação de 
edital de convocação do pleito na imprensa oficial, página oficial do 
Município, do CMDCA e Conselho Tutelar na internet, nos meios de 
comunicação disponíveis no território do Município, afixação de 
edital em locais de amplo acesso ao público, chamadas de rádio, 
televisão, jornais impressos e eletrônicos, blogs e outros meios de 
divulgação disponíveis. 
  
§1º. O edital conterá, dentre outros, os requisitos à candidatura, a 
relação de documentos a serem apresentados pelos candidatos, as 
regras de campanha e calendário de todas as fases do certame. 
  
§2º. A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de 
informações sobre o papel do Conselho Tutelar e sobre a importância 
da participação de todos os cidadãos, na condição de candidatos ou 
eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular em torno da 
causa da infância e juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, 
da Lei nº 8069/90. 
  
Art. 49. Compete, ainda, ao CMDCA tomar, com a antecedência 
devida, as seguintes providências para a realização do processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar: 
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I - Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas eletrônicas, 
bem como o software respectivo, observadas as disposições das 
resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado de Mato Grosso. 
II - Em caso de impossibilidade do fornecimento de urnas eletrônicas, 
obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o 
fornecimento de listas de eleitores a fim de que a votação seja feita 
manualmente; e 
III - Garantir o fácil acesso aos locais de votação, preferindo-se 
aqueles que já sejam utilizadas como sessões eleitorais pela Justiça 
Eleitoral ou espaços públicos comunitários. 
  
Art. 50. O CMDCA deverá delegar à Comissão Especial Eleitoral, de 
composição paritária entre conselheiros representantes do governo e 
da sociedade civil, a condução do processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar, observados os mesmos impedimentos impostos 
por esta lei para composição do Conselho Tutelar. 
  
§ 1º. A composição, assim como as atribuições da Comissão Eleitoral 
prevista no caput deste artigo, deve constar da resolução 
regulamentadora do processo de escolha. 
  
§ 2º. A Comissão Eleitoral ficará encarregada de analisar os pedidos 
de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos 
pretendentes inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação, candidatos que não 
atendam aos requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios. 
  
§3º. Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em 
razão do não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de 
condutas ilícitas ou vedadas, cabe à Comissão Eleitoral: 
I - Notificar os candidatos impugnados, concedendo-lhes prazo para 
apresentação de defesa; e 
II - Realizar reunião para decidir acerca da impugnação, podendo, se 
necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a 
juntada de documentos e a realização de outras diligências parar 
apurar a verdade dos fatos. 
  
§ 4º. Das decisões da Comissão eleitoral caberá recurso à plenária do 
CMDCA, que se reunirá, em caráter extraordinário, para julgá-los. 
  
§ 5º. Esgotada a fase recursal, a comissão especial eleitoral fará 
publicar a relação dos candidatos habilitados, enviando cópia ao 
Ministério Público para ciência e acompanhamento. 
  
§ 6º. Cabe, ainda, à Comissão Especial Eleitoral: 
  
I - Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da 
campanha aos candidatos considerados habilitados no pleito, que 
firmarão compromisso de respeitá-las, sob pena de imposição de 
sanções previstas na legislação local; 
II - Estimular e facilitar o encaminhamento de notícias de fatos que 
constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos 
ou à sua ordem; 
III - Analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os 
pedidos de impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da 
votação; 
IV - Providenciar a confecção das cédulas de votação, conforme 
modelo a ser aprovado; 
V - Escolher e divulgar os locais de votação; 
VI - Selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos 
municipais, os mesários e escrutinadores, bem como seus respectivos 
suplentes, que serão previamente orientados sobre como proceder no 
dia da votação, na forma da Resolução regulamentadora do pleito; 
VII - Solicitar, junto ao comando da Polícia Militar local a designação 
de efetivo para garantir a ordem e segurança nos locais de votação e 
apuração; 
VIII - Divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial da 
votação; e, 
IX - Resolver os casos omissos por decisão da maioria absoluta de 
seus membros. 
  
§ 7º. O Ministério Público será pessoalmente notificado de todas as 
reuniões deliberativas realizadas pela Comissão Eleitoral e pelo 

CMDCA, bem como de todas as decisões nelas proferidas e incidentes 
verificados no decorrer do certame. 
  
Art. 51. O CMDCA deverá envidar todos os esforços possíveis para 
que o número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar 
as opões de escolha pelos eleitores e de obter o número de titulares e 
suplentes exigidos por lei, sem a realização de processo de escolha 
suplementar. 
  
SUBSEÇÃO II 
DA AVALIAÇÃO SOBRE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
  
Art. 52. Os candidatos que tiverem a inscrição deferida submeter-se-
ão a avaliação técnica através de prova escrita, com questões objetivas 
e discursivas, com abordagens de situações práticas, sobre o direito da 
criança e do adolescente e língua portuguesa, compreendendo-se a 
interpretação da Constituição Federal (artigos 227 a 229), da Lei 
8069/90 e da legislação municipal pertinente. 
  
Parágrafo único. A prova de que trata este artigo terá caráter 
eliminatório, somente sendo considerado aprovado para participar da 
etapa seguinte (psicológica) os candidatos que obtiverem pelo menos 
nota 60 (60%), numa avaliação variável de 0 a 100 pontos. 
  
SUBSEÇÃO III  
DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  
  
Art. 53. Após o resultado da prova escrita, os candidatos aprovados 
serão submetidos a avaliação psicológica, a ser realizada por 
profissionais indicados pelo CMDCA, que, após a aplicação dos 
exames técnicos devidos, os identificará como “aptos” ou “inaptos” 
para o exercício da função. 
  
SUBSEÇÃO IV 
DA ESCOLHA POR ELEIÇÃO  
  
Art. 54. Os candidatos que forem considerados “aptos” no exame 
psicológico submeter-se-ão, em seguida, ao processo de escolha por 
votação, sendo considerados membros do Conselho Tutelar titulares 
os cinco mais votados (1º ao 5º lugar) e suplentes os cinco seguintes 
(6º ao 10º). 
  
Art. 55. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
deverá observar as seguintes diretrizes: 
  
I - Eleição mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e 
secreto dos eleitores do Município de Nova Marilândia, em processo a 
ser regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – CMDCA; 
  
II - Candidatura individual, não sendo admitida a composição de 
chapas; e, 
  
III - Fiscalização pelo Ministério Público. 
  
Art. 56. Na hipótese de ocorrer empate na votação, será considerado 
eleito o candidato que: 
I - Obtiver nota superior na avaliação técnica (prova escrita); 
II - Apresentar maior tempo de atuação na área da infância e 
adolescência, comprovada por meio de documentação a ser 
apresentada após a verificação do empate; 
III - Residir a mais tempo no Município; e, 
IV - Tiver maior idade. 
  
Parágrafo único. Os mesmos critérios de desempate deste artigo 
serão utilizados para resolver eventual impasse gerado em decorrência 
da aprovação de dois ou mais candidatos com grau de parentesco que 
os proíba de servir no mesmo Conselho, nos termos desta lei. 
  
Art. 57. Se o número de candidatos selecionados for insuficiente para 
compor o Conselho Tutelar e o rol de suplentes (10 membros), o 
Conselho Municipal – CMDCA poderá deflagrar processo de escolha 
suplementar para o preenchimento das vagas em aberto, seguindo-se 
as mesmas regras estabelecidas nesta lei. 
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SUBSEÇÃO V 
DA POSSE 
  
Art. 58. Encerrado o processo eleitoral, divulgada a lista dos 
escolhidos (titulares e suplentes), o Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente - CMDCA dará posse aos eleitos, em ato 
público e solene, a ser realizado no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente a eleição presidencial. 
  
§ 1º. Durante o mês seguinte à data da posse, todos os membros e 
suplentes eleitos executarão trabalhos junto ao Conselho Tutelar, 
acompanhando e inteirando-se dos serviços desenvolvidos e em 
andamento. 
  
§2º. Nesse mesmo período, os novos conselheiros e suplentes 
participarão, também, de curso de capacitação, a ser realizado por 
deliberação do CMDCA. 
  
SEÇÃO VI  
DA COMPETENCIA E FUNCIONAMENTO  
  
Art. 59. Compete ao Conselho Tutelar zelar pelo respeito aos direitos 
da criança e do adolescente definidos em lei, cumprindo as atribuições 
previstas na Lei 8069, de 13.07.1.990, e nas disposições desta Lei 
Municipal. 
  
Art. 60. O Conselho Tutelar do Município de Nova Marilândia 
funcionará, todos os dias úteis (segunda a sexta feira) no horário das 
11:00 às 17:00, em prédio exclusivo, com salas adequadas para a 
execução dos serviços, localizado na área central da cidade, visando 
proporcionar fácil acesso aos usuários. 
  
§ 1º. Para atendimento fora do horário previsto no caput deste artigo, 
bem como aos finais de semana e feriados, será mantido plantão 
permanente constituído de pelo menos dois Conselheiros, cujos 
telefones e endereços deverão constar em local visível à entrada do 
prédio do Conselho Tutelar. 
  
§ 2º. Durante os horários de expediente, dentre os membros do 
Conselho Tutelar que estiverem em atividade, deverão permanecer na 
sede do Conselho Tutelar, para atendimento ao público, pelo menos 
dois conselheiros. 
  
§ 3º. O disposto no parágrafo anterior não impede a divisão de tarefas 
entre os conselheiros, para fins de realização de diligências externas, 
atendimentos em comunidades distantes da sede, fiscalização de 
entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do 
caráter colegiado das decisões tomadas. 
  
§ 4º. A escala de plantões e serviços do Conselho Tutelar será 
elaborada por seu Coordenador e aprovada por maioria simples do 
Conselho Municipal – CMDCA. 
  
Art. 61. A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e 
instalações que permitam o adequado desempenho das atribuições e 
competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, 
contendo, no mínimo: 
I - Placa identificadora da sede do Conselho, em local de ampla 
visibilidade, voltada para a via pública; 
II - Sala reservada para a recepção ao público e espera de 
atendimento; 
III - Sala reservada para o atendimento privativo das ocorrências de 
sua competência; 
IV - Sala reservada para os serviços administrativos; 
V - Sala reservada para os conselheiros tutelares; e, 
VI - Banheiros para o público e de uso privativo dos conselheiros e 
funcionários. 
  
Parágrafo único. O número de salas deverá ser proporcional ao 
volume da demanda, de modo a possibilitar atendimentos simultâneos, 
evitando prejuízos à celeridade e presteza do serviço, bem como à 
imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos. 
  

Art. 62. O Conselho Tutelar zelará para que seja preservada a 
identidade da criança ou adolescente atendido, abstendo-se de 
pronunciar publicamente sobre os casos trazidos ao Conselho. 
§ 1º. O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso 
indevido das informações e documentos que requisitar ou manusear 
no exercício de sua função. 
§ 2º. A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de 
informações referentes ao atendimento de crianças e adolescentes se 
estende aos funcionários e auxiliares a serviço do Conselho Tutelar. 
  
Art. 63. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de 
comunidades remanescentes de quilombos e outras comunidades 
tradicionais, inclusive indígenas, o Conselho Tutelar deverá: 
I - Submeter a ocorrência à análise de organizações sociais 
reconhecidas por essas comunidades, bem como a representantes de 
órgãos públicos especializados, quando couber; e 
II - Considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a 
identidade sócio-cultural, costumes, tradições e lideranças, bem como 
suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei nº 8069/90. 
  
Art. 64. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu 
colegiado, por decisão de maioria absoluta de seus membros. 
  
§1º. As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões 
ou durante a execução de atividades externas, serão comunicadas ao 
colegiado no primeiro dia útil subseqüente, para ratificação ou 
retificação. 
  
§2º. As decisões do Conselho Tutelar serão proferidas de forma 
escrita e motivada, em procedimento próprio, a ser mantido em 
arquivo físico ou eletrônico, na sede do Conselho. 
  
§3º. As decisões proferidas serão comunicadas formalmente aos 
interessados, mediante documento escrito, no prazo máximo de 48 
horas. 
  
Art. 65. Quando estiverem sendo realizadas, no município, eventos 
festivos de grande expressão, abertos ao público, o Conselho Tutelar 
manterá posto de atendimento, realizando trabalho ostensivo e 
preventivo, com o apoio da Polícia Militar e Civil, previamente 
entabulado pelo CMDCA. 
  
Parágrafo único. Nos eventos de menor expressão, bem como nas 
festividades realizadas em locais fechados, nos estabelecimentos que 
comercializem bebidas alcoólicas, explorem jogos e diversões 
eletrônicas, bem como em outros locais públicos ou acessíveis ao 
público, onde se tenha a presença de crianças e adolescentes, o 
Conselho Tutelar deverá realizar visitas e inspeções de rotina, visando 
zelar para que sejam respeitados os direitos da criança e do 
adolescente, adotando as providências previstas no art. 194, 101, I, 
VII c/c 93 e 129, VII, do ECA. 
  
Art. 66. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho 
Tutelar poderá ingressar e transitar livremente: 
I - Nas salas de sessões do CMDCA; 
II - Nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de 
segurança pública; 
III - Nas entidades de atendimento, nas quais se encontrem crianças e 
adolescentes; e 
IV - Em qualquer recinto público ou privado acessível ao público, no 
qual se encontrem crianças ou adolescentes, ressalvada a garantia 
constitucional da inviolabilidade de domicílio. 
  
§1º. A casa, bem como os compartimentos de qualquer 
estabelecimento utilizado para moradia, é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do 
morador, exceto em caso de flagrante delito, desastre, ou para prestar 
socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação judicial. 
  
§2º. Sempre que necessário, o membro do Conselho Tutelar poderá 
requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, 
observados os princípios constitucionais de proteção integral e da 
prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 
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Art. 67. O Conselho Tutelar, tomando conhecimento de qualquer 
violação a direito da criança ou do adolescente ou de qualquer ato 
infracional que venha a ser praticado por criança, deslocar-se-á até o 
lugar de sua ocorrência, adotando as providências de sua alçada, 
inclusive as definidas no artigos 101, I a VIII, e 129, I a VII, da Lei 
n.8069, de 13.07.90. 
  
Art. 68. Um dos Membros do Conselho Tutelar acumulará as funções 
de Coordenador, cabendo-lhe representá-lo em todos os atos e perante 
as autoridades e pessoas a que se dirigir, além de ordenar e fiscalizar 
todas as atividades administrativas internas do Conselho. 
  
Art. 69. Somente em casos de menor complexidade e de extremada 
urgência poderá atuar um único membro do Conselho Tutelar, ficando 
a validade de sua decisão condicionada à confirmação por maioria 
absoluta de seus membros. 
  
Art. 70. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas por maioria 
absoluta, em reunião ordinária, a ser realizada ao menos uma vez por 
quinzena, ou extraordinária, a ser realizada sempre que houver 
urgência na deliberação. 
  
Art. 71. Todas as ocorrências atendidas pelo Conselho Tutelar serão 
registradas em livro próprio, com folhas numeradas, ou através de 
sistema eletrônico, e os fatos inseridos em sua esfera de atribuições 
serão apurados em procedimento instaurado mediante portaria, com 
numeração controlada pela coordenadoria, sendo, ao final, submetido 
à decisão na reunião ordinária subseqüente ou extraordinária. 
  
§ 1º. Os conselheiros que atuarem no procedimento elaborarão 
relatório a ser submetido a julgamento na reunião ordinária ou 
extraordinária, sugerindo a medida aplicável, dentre as previstas no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
  
§ 2º. Os procedimentos que resultarem na aplicação de medidas de 
competência do próprio Conselho Tutelar, como nas hipóteses do art. 
101, I a VI e VIII, e art. 129, I a VII, do ECA, após a decisão 
colegiada, desenvolver-se-á a fase de execução da medida, após a qual 
será novamente submetido ao órgão colegiado para homologação e 
arquivamento, ou adoção de outras providências que se revelarem 
adequadas. 
  
§ 3º. Nas hipóteses em que couber o encaminhamento do 
procedimento ao Ministério Público, ao Juiz da Infância e da 
Adolescência ou a qualquer outra Instituição prevista no ECA, ou em 
casos de aplicação de qualquer medida estabelecida pela autoridade 
judiciária, será mantida cópia do feito em arquivo no Conselho 
Tutelar, para fins estatísticos e informativos. 
  
Art. 72. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução 
efetiva e definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de 
desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das crianças e 
dos adolescentes, ressalvado o disposto no art. 136, inciso III, alínea 
“b”, IV, V, X e XI, da Lei nº 8.069, de 1990. 
  
Art. 73. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de 
suas atribuições e obedecidas as formalidades legais têm eficácia 
plena e exeqüibilidade imediata. 
  
§1º. Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a 
qualquer interessado, requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na 
forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8069, de 1990. 
  
§2º. Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão 
proferida pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente 
cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática de infração 
administrativa prevista no art. 249, da Lei 8069, de 1990. 
  
Art.74. O Poder Executivo Municipal colocará à disposição do 
Conselho Tutelar o número de funcionários e de equipamentos e 
materiais de expediente que forem necessários ao bom desempenho e 
suas atividades. 
  

Art. 75. Observados os parâmetros e normas definidos pela Lei 8069, 
de 1990, pela legislação municipal local e Resoluções do Conanda, 
cabe ao Conselho Tutelar elaborar e submeter à aprovação do 
CMDCA o seu regimento interno. 
  
SEÇÃO VII  
DOS PRINCÍPIOS A SEREM OBSERVADOS 
  
Art. 76. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá 
observar as normas e princípios contidos na Constituição, na Lei 
8069/90, na Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da 
Criança e do Adolescente, promulgada pelo Decreto nº 99.710/90, 
bem como nas Resoluções do Conanda, especialmente: 
  
I - Condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 
II - Proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do 
adolescente; 
III - Responsabilidade da família, da comunidade, da sociedade em 
geral, e do Poder Público, pela plena efetivação dos direitos 
assegurados a criança e ao adolescente; 
IV - Municipalização da política de atendimento às crianças e 
adolescentes; 
V - Respeito à intimidade e à imagem da criança e do adolescente; 
VI - Intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja 
conhecida; 
VII - Intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção 
proteção dos direitos da criança e do adolescente; 
VIII - Proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 
IX - Intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com 
a criança e com o adolescente; 
X - Prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança 
e o adolescente na sua família natural ou extensiva ou, se isto não for 
possível, em família substituta; 
XI - Obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, 
respeitada sua idade e capacidade de compreensão, assim como aos 
seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como se processa; e, 
XII - Oitiva obrigatória da criança e do adolescente em separado ou na 
companhia de seus pais ou responsável, ou de pessoa por ele indicada, 
nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de 
proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo 
Conselho Tutelar. 
  
SEÇÃO VIII  
ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO TUTELAR  
  
Art. 77. O Conselho Tutelar tem por função zelar pelo cumprimento 
dos direitos da criança e do adolescente quando, por ação ou omissão, 
estiverem expostos a situações de risco ou de violação de seus 
direitos. 
  
Art. 78. São atribuições do Conselho Tutelar e obrigações dos 
conselheiros, além de outras previstas nesta lei: 
I - Atender às crianças e aos adolescentes nas hipóteses previstas nos 
artigos 98 e 105 do ECA, aplicando as medidas previstas nos incisos I 
a VI e VIII, do art. 101, do ECA, e, excepcionalmente, também a 
medida do inciso VII, nas hipóteses previstas no art. 93, do mesmo 
diploma legal; 
II - Atender e informar os pais ou responsáveis, aplicando-lhes as 
medidas previstas nos incisos I a VII do art. 129, do ECA; 
III - promover a execução de suas decisões, podendo, para tanto: 
a - requisitar serviços públicos nas áreas da saúde, educação, 
assistência e previdência social, trabalho e segurança; 
b - representar junto à autoridade judiciária nos casos de 
descumprimento injustificado de suas deliberações. 
  
IV - Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua 
infração administrativa ou penal contra os direitos da criança e do 
adolescente; 
V - Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VI - Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, 
dentre as previstas nos incisos I a VI do artigo 101 do ECA, para o 
adolescente autor de ato infracional; 
VII - Expedir notificações; 
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VIII - Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança e 
adolescente, quando necessário; 
IX - Assessorar o Poder Executivo na elaboração da proposta 
orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da 
criança e adolescente; 
X - Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação 
dos direitos previstos no art. 221, da CF; 
XI - Representar ao Ministério Público para fins de ações de perda e 
suspensão do poder familiar; 
XII - Elaborar e apresentar representação junto ao Juiz da Infância e 
da Adolescência para apuração de irregularidade em entidade de 
atendimento (art. 191, ECA); 
XIII - Elaborar e apresentar representação junto ao Juiz da Infância e 
da Adolescência para imposição de penalidade administrativa por 
infração às normas de proteção à criança e ao adolescente (art. 194, 
ECA); 
XIV - Elaborar seu regimento interno; 
XV - Articular-se com outros órgãos públicos e entidades privadas, 
participar de mobilizações, campanhas, operações rotineiras e 
operações especiais, mutirões, realizados por órgãos públicos com o 
objetivo de prestar atendimento ao público, fiscalizar, coibir violações 
e garantir os direitos da criança e do adolescente; 
XVI - Operar e manter atualizado o sistema informatizado de 
informações para a infância e adolescência do Município; 
XVII - Manter registro dos atendimentos e providências adotadas pelo 
Conselho Tutelar; 
XVIII - Encaminhar, quando solicitado, dados estatísticos e relatórios 
gerenciais aos órgãos competentes; e 
XIX - Executar outras atividades que estejam relacionadas a sua área 
de atuação, ou que venham a ser previstas em lei. 

  
§1º. Se, no exercício de suas atribuições, em virtude da gravidade da 
situação de risco, o Conselho Tutelar entender necessário o 
afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar, 
comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público por escrito, 
encaminhando-lhe toda a documentação disponível, para que sejam 
buscadas, por via judicial, a medida prevista no art. 101, VII ou IX, do 
ECA. 
  
§2º. Na hipótese do parágrafo anterior, quando houver parente que 
possa acolher a criança ou adolescente, o Conselho Tutelar buscará a 
concordância dos pais ou responsável para o afastamento familiar, 
lavrando termo de entrega e responsabilidade e tomando assinatura do 
parente recebedor, encaminhando, imediatamente em seguida, toda a 
documentação produzida ao Ministério Público para regularização, 
por via judicial, da guarda da criança ou adolescente. 
  
§3º. Somente em situações de absoluta excepcionalidade e urgência 
poderá o Conselho Tutelar encaminhar a criança ou o adolescente 
diretamente a entidade que mantenha programa de acolhimento 
institucional, devendo, em casos tais, ser feita, no prazo de 24 horas, a 
comunicação ao Juiz da Infância e Adolescência e ao Ministério 
Público (art. 93, ECA). 
  
Art. 79. À exceção das situações excepcionais previstas nos 
parágrafos do artigo anterior, o afastamento da criança ou adolescente 
do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade 
judiciária e resultará na deflagração, a pedido do Ministério Público 
ou de quem tenha legítimo interesse, de procedimento judicial 
contencioso, no qual seja garantido aos pais ou responsável legal o 
exercício do contraditório e ampla defesa (art. 101, §2º, ECA). 
  
Art. 80. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas 
de atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos 
encarregados da execução de políticas públicas. 
  
SEÇÃO IX 
DAS PRERROGATIVAS E GARANTIAS  
Art. 81. No exercício de sua função, o membro do Conselho Tutelar, 
além das prerrogativas e garantias conferidas pela Lei n.8069/90: 
  
I - Usarão credencial, confeccionada em tamanhos e cores facilmente 
visíveis, contendo nome completo e fotografia, expedida e assinada 

pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e pelo Promotor de Justiça da Comarca; 
II - Terão livre acesso a entidades governamentais e não 
governamentais referidas no art.90 da Lei 8069, de 13.07.90, bem 
como a todos os locais públicos e particulares acessíveis ao público, 
respeitada a inviolabilidade do domicílio. 
  
Parágrafo único. A entrada no domicílio, sem a permissão do 
morador, só é possível durante o dia, com mandado judicial. 
  
Art.82. A Administração Municipal, sempre que solicitado pelo 
Conselho Tutelar, colocará à sua disposição serviços técnicos 
especializados, cujos profissionais se deslocarão ao encontro da 
Criança ou adolescente que deles necessitem, adotando as medidas 
que se revelarem necessárias. 
  
Art.83. A remuneração dos conselheiros tutelares, terão previsão no 
PCCS (plano de cargos e carreira do Município). 
  
§ 1º. São garantidos aos membros do Conselho Tutelar os mesmos 
direitos sociais conferidos aos servidores públicos municipais que 
exerçam mandato eletivo conforme edital de eleição em consonância 
com a Lei Municipal – Plano de Cargos e carreira do Município de 
Nova Marilândia, vinculados ao Regime Geral da Previdência Social. 
  
§ 3º. Em todos e quaisquer casos de afastamento, por período igual ou 
superior a 15 dias, inclusive em virtude de férias ou licença, o 
conselheiro tutelar será substituído pelo suplente, o qual será 
convocado obedecendo-se a ordem de classificação e perceberá 
gratificação igual ao titular, proporcional aos dias trabalhados. 
  
§ 4º. No tocante aos afastamentos e licenças, aplicam-se, 
subsidiariamente, as disposições do Estatuto dos Servidores do 
Município de Nova Marilândia. 
  
SEÇÃO X 
IMPEDIMENTOS  
  
Art. 84. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar marido 
e mulher, companheiros, ainda que por relação homoafetiva, 
ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, 
durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto, madrasta ou enteado. 
  
Art. 85. São, também, impedidos de exercer o mandato de conselheiro 
tutelar, os membros e suplentes de conselhos deliberativos das 
políticas públicas do Município, assim como os mandatários de 
qualquer cargo eletivo e titulares de cargo efetivo ou em comissão, 
que não se enquadrem na exceção prevista no artigo 37, XVI, alínea 
“b”, da Constituição Federal. 
  
Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar, titular ou suplente, 
que pretender se candidatar a qualquer cargo público eletivo, deverá 
se desincompatibilizar da função no prazo exigido pela legislação 
eleitoral, e, sendo eleito, será declarado vago o seu cargo, dando-se 
posse definitiva ao suplente mais votado. 
  
Art. 86. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de 
atuar no procedimento de atendimento quando: 
I - A ocorrência atendida envolver marido e mulher, companheiros, 
ainda que por relação homoafetiva, ascendentes e descendentes, sogro 
e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, 
padrasto, madrasta ou enteado; 
II - For amigo íntimo ou inimigo de qualquer dos interessados; 
III - Algum dos interessados for credor ou devedor do membro do 
Conselho Tutelar, de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união 
homoafetiva, ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive; 
IV - Tiver interesse na solução do caso em favor de um dos 
envolvidos; 
  
§1º. Nas situações mencionadas nos incisos deste artigo, se o 
conselheiro não se declarar impedido, o seu afastamento do 
procedimento poderá ser argüido e requerido ao Coordenador do 
Conselho Tutelar por qualquer pessoa legitimamente interessada, 
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devendo, o impasse, ser resolvido pelo CMDCA, em decisão proferida 
por maioria simples de seus membros. 
  
§2º. O membro do Conselho Tutelar poderá, também, declarar a 
suspeição por motivo de foro íntimo. 
  
SEÇÃO XI  
VACÂNCIA DO CARGO  
  
Art. 87. A vacância do cargo de membro do Conselho Tutelar 
decorrerá de: 
I - Renúncia; 
II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou 
privada remunerada, considerada incompatível com o exercício da 
função de conselheiro; 
III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 
IV - Falecimento; ou 
V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de 
crime que comprometa a sua idoneidade moral. 
  
Art. 88. Ocorrendo vacância do cargo de Conselheiro Tutelar, o 
CMDCA convocará o suplente mais votado para o preenchimento da 
vaga. 
  
§1º. Quando, por desvinculação voluntária ou compulsória, não existir 
pelo menos dois suplentes, caberá ao CMDCA realizar processo de 
escolha suplementar para o preenchimento das vagas disponíveis. 
  
§3º. O suplente, uma vez convocado, deverá apresentar-se para o 
exercício da função no prazo máximo de 3 (três) dias, contados a 
partir do ato de convocação, sob pena de ser considerado desistente, 
dando ensejo ao chamamento do próximo na ordem de classificação. 
  
SEÇÃO XII  
DOS DEVERES E VEDAÇÕES 
  
Art. 89. São deveres do membro do Conselho Tutelar, além de outros 
previstos em lei: 
  
I - Manter ilibada conduta pública e particular; 
II - Zelar pelo prestígio da instituição à qual pertence; 
III - Indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, 
submetendo sua manifestação à deliberação do colegiado; 
IV - Obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e 
exercício das demais atribuições; 
V - Comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do 
CMDCA, conforme dispuser o Regimento Interno; 
VI - Desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 
VII - Declarar-se suspeito ou impedido, nos termos desta Lei; 
VIII - Adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em 
face de irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e 
familiares; 
IX - Tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários 
e auxiliares do Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos 
de defesa dos direitos da criança e do adolescente; 
X - Residir no Município; 
XI - Prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e 
pelas pessoas que tenham legítimo interesse ou seus procuradores 
legalmente constituídos; 
XII - Identificar-se em suas manifestações funcionais; 
XIII - Atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos 
urgentes; 
XIV - Cumprir os horários de expediente previstos nesta lei, bem 
como os plantões para o qual for designado, além de outras tarefas 
confiadas pela coordenação do Conselho Tutelar; 
XV - Guardar sigilo sobre os casos submetidos ao Conselho Tutelar; 
XVI - Aplicar a medida de proteção em conformidade com a decisão 
colegiada do Conselho Tutelar; 
XVII - Levar ao conhecimento do Coordenador as irregularidades 
funcionais que tiver ciência; 
XVIII - Zelar pela economia de material de expediente e pela 
conservação do patrimônio público; 
XIX - Manter conduta compatível com a moralidade administrativa. 
  

Art. 90. Aos membros do Conselho Tutelar aplicam-se as seguintes 
vedações: 
  
I - Receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem 
pessoal de qualquer natureza; 
II - Exercer qualquer outra função pública, fora da hipótese prevista 
no art. 37, inciso XVI, alínea “b”, da CF; 
III - Utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e 
atividade político-partidária; 
IV - Ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, 
exceto quando em diligências ou por necessidade do serviço; 
V - Opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 
VI - Delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o 
desempenho de atribuição que seja de sua responsabilidade; 
VII - Valer-se da função para lograr vantagem em favor de si próprio 
ou de outrem; 
VIII - Receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer 
espécie, em razão de suas atribuições; 
IX - Proceder de forma desidiosa no exercício de sua atividade; 
X - Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o 
exercício da função e com o horário de trabalho. 
XI - Exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições; 
XII - Deixar de submeter ao colegiado as decisões individuais 
referentes a aplicação de medidas protetivas a crianças, adolescentes, 
pais ou responsável, previstas nos artigos 101 e 129 da Lei 8069 de 
1990; 
XIII - Descumprir os deveres funcionais mencionados nesta lei; 
XIV - Exercer atividade político-partidária ou cargo de direção em 
partidos ou sindicatos; 
XV - Exercer qualquer outra função pública que não esteja incluída na 
exceção prevista no artigo 36, inciso XVI, alínea “b”, da Constituição 
Federal; 
XVI - Extrair cópia ou retirar, sem autorização do Coordenador, 
qualquer documento arquivado ou em trâmite pelo Conselho Tutelar. 
  
SEÇÃO XIII  
DAS FALTAS E PENALIDADES  
  
Art. 91. Os membros do Conselho Tutelar são passíveis das seguintes 
penalidades: 
I – Advertência; 
II – Censura; 
III - Suspensão sem remuneração, por até 90 dias; 
IV - Destituição da função. 
  
§1º. A penalidade de advertência será aplicada, reservada e 
verbalmente, no caso de negligência no cumprimento dos deveres 
inerentes ao cargo. 
  
§ 2º. A penalidade de censura será aplicada, de forma reservada, por 
escrito, no caso de reincidência em falta já punida com advertência. 
  
§ 3º. A penalidade de suspensão será aplicada nos casos de 
reincidência de falta já punida com censura e no caso de violação às 
proibições previstas nesta lei. 
  
§ 4º. A penalidade de destituição da função será aplicada nos casos de: 
a - reincidência em falta já punida com a pena de suspensão; 
b - prática de conduta que caracterize crime ou contravenção penal e 
que atente contra os deveres previstos no art. 89 desta lei; 
c - abandono do cargo; 
d - inassiduidade habitual; 
e - improbidade administrativa; 
f - incontinência pública ou conduta escandalosa; 
g - ofensa física em serviço, a servidor ou a particular; 
h - revelação de segredo do qual teve ciência em razão do cargo; 
i - acumulação ilegal de cargos ou funções públicas. 
  
SEÇÃO XIV  
PROCEDIMENTO DISCIPLINAR  
  
SUBSEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
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Art. 92. A apuração das faltas funcionais será feita mediante 
sindicância e processo administrativo. 
  
§1º. A apuração de faltas puníveis com penas de advertência e censura 
se dará através de sindicância. 
  
§2º. A apuração de faltas puníveis com penas de suspensão e de 
destituição da função se dará através de procedimento administrativo, 
a ser instaurado por deliberação de maioria simples do CMDCA, 
exigido o quorum mínimo de metade mais um de seus membros. 
  
§3º. Durante o processo administrativo, poderá o CMDCA, por voto 
da maioria absoluta de seus membros, afastar o indiciado do exercício 
do cargo, por prazo não superior a 90 dias, computando-se esse 
afastamento preventivo na pena de suspensão eventualmente aplicada. 
  
Art. 93. No ato que determinar a instauração de procedimento 
administrativo disciplinar deverão constar, além do nome, a 
qualificação do indiciado, a exposição dos fatos que lhe são 
imputados e a designação da Comissão Processante, indicando os 
nomes do presidente e de seus membros e auxiliares. 
  
Parágrafo único. A Comissão Processante, de que trata este artigo, 
será composta de pelo menos 3 (três) membros, sendo dois integrantes 
do CMDCA, preferencialmente um dentre os indicados pela sociedade 
civil e outro dentre os indicados pelo governo municipal, e um 
integrante do Conselho Tutelar, indicado pelo respectivo 
Coordenador. 
  
Art. 94. Os autos dos processos disciplinares e sindicâncias, após a 
execução da decisão, serão arquivados na secretaria do CMDCA. 
  
Art. 95. Quando se verificar, pela sindicância ou procedimento 
administrativo, que o indiciado praticou fato tipificado como crime, a 
Comissão Processante enviará cópia dos autos ao Ministério Público. 
  
SUBSEÇÃO II 
DA SINDICÂNCIA  
  
Art. 96. Instaurar-se-á sindicância: 
I - Como preliminar do processo administrativo, sempre que a 
infração não for evidente ou não estiver suficientemente caracterizada; 
II - Quando, não sendo obrigatório o processo administrativo, a 
infração deva ser apurada por meio sumário. 
  
Art. 97. A sindicância será instaurada por decisão de maioria simples 
dos membros do CMDCA e presidida por um membro do mesmo 
conselho, indicado na mesma sessão, o qual poderá solicitar a 
designação de mais um membro e de servidores para auxiliá-lo nos 
trabalhos. 
  
Art. 98. A sindicância, que terá caráter reservado, será concluída no 
prazo de 30 dias, a contar da data da instauração, podendo esse prazo 
ser prorrogado justificadamente por mais 15 dias, mediante 
requerimento da autoridade sindicante ao presidente do CMDCA. 
  
Art. 99. Colhidos os elementos necessários à comprovação da 
materialidade e autoria dos fatos imputados, será ouvido o sindicado, 
que poderá, pessoalmente, no ato do interrogatório ou no prazo 
subseqüente de cinco dias, indicar provas de seu interesse, as quais 
serão deferidas a juízo da autoridade sindicante. 
  
Art. 100. Concluída a produção de provas, o sindicado será intimado 
para, dentro de 5 (cinco) dias, oferecer defesa escrita, pessoalmente ou 
por procurador, permanecendo os autos à sua disposição. 
  
Art. 101. Decorrido o prazo de que trata o artigo anterior, o sindicante 
elaborará o relatório, em que examinará todos os elementos da 
sindicância e proporá as medidas cabíveis, encaminhando-o, 
juntamente com os autos, ao presidente do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, o qual submeterá ao 
plenário, que decidirá por voto de maioria simples, exigido o quorum 
mínimo de metade mais um de seus membros, pela aplicação das 
penalidades previstas no artigo 91, incisos I e II, desta lei, ou pela 

instauração de procedimento administrativo, se se tratar de infração 
punível com as penalidades previstas nos incisos III e IV do mesmo 
dispositivo. 
  
SUBSEÇÃO III  
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO  
  
Art. 102. A instauração de processo administrativo disciplinar será 
obrigatória para a apuração de fatos que, em tese, desafiam a 
aplicação das penas de suspensão e de destituição da função. 
  
§1º. A apuração dos fatos será realizada por uma comissão constituída 
por três membros, sendo dois integrantes do CMDCA - um dentre os 
indicados pela sociedade civil e outro dentre os indicados pelo 
governo municipal - e um integrante do Conselho Tutelar, designados 
pelo mesmo Conselho, por votação de maioria simples, exigido 
quorum mínimo de metade mais um de seus membros, na mesma 
sessão em que se decidir pela instauração do processo. 
  
§2º. A Comissão Processante dissolver-se-á automaticamente 10 (dez) 
dias depois do julgamento, permanecendo os seus integrantes, no 
período entre a entrega do relatório e a dissolução, à disposição da 
autoridade que determinou a instauração do processo, para quaisquer 
diligências ou esclarecimentos que se fizerem necessários. 
  
§3º. À Comissão Processante serão propiciados todos os meios 
necessários ao desempenho de sua função, inclusive a 
disponibilização de funcionários para auxiliá-la nos trabalhos do 
processo. 
  
Art. 103. O processo terá início dentro do prazo de 5 (cinco) dias após 
a constituição da comissão e deverá estar concluído no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de instalação dos trabalhos, podendo 
esse prazo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias, por decisão de 
maioria simples do CMDCA, mediante proposta fundamentada do 
presidente da Comissão Processante. 
  
Parágrafo único: Da instalação dos trabalhos será lavrado termo, que 
será assinado em reunião dos membros da comissão e anexado aos 
autos. 
  
Art. 104. O indiciado será cientificado do processo através de 
notificação escrita, que conterá os termos da portaria de instauração e 
o teor da acusação, bem como a designação de dia, hora e local da 
audiência de interrogatório. 
  
§ 1º - A notificação deverá ser feita pessoalmente, com pelo menos 48 
(quarenta e oito) horas de antecedência em relação a data designada. 
  
§ 2º - Quando houver denunciante e/ou vítima, serão estas pessoas 
ouvidas antes do interrogatório do indiciado, o qual, entretanto, será 
cientificado do ato, a ele podendo fazer-se presente, pessoalmente ou 
por intermédio de advogado legalmente constituído, com direito a 
reperguntas. 
  
Art. 105. Após o interrogatório, o indiciado terá 3 (três) dias para 
apresentar defesa prévia, arrolar testemunhas, até o máximo de 5 
(cinco), e requerer a produção de provas de seu interesse, que serão 
indeferidas se não forem pertinentes ou tiverem caráter meramente 
protelatório, a juízo da comissão. 
  
Parágrafo único. Para viabilizar a defesa preliminar, os autos ficarão 
à disposição do indiciado, a partir do interrogatório e pelo prazo legal, 
na Secretaria da Comissão Processante. 
  
Art. 106. Se o indiciado estiver ausente do lugar do processo, mas, em 
endereço conhecido, será notificado por carta registrada, e, se, em 
lugar ignorado, por edital, publicado uma vez no Diário Oficial do 
Estado, com prazo mínimo de 15 (quinze) dias. 
  
Art. 107. Feita a notificação, sem que haja comparecimento do 
indiciado, será este declarado revel, prosseguindo-se o processo com o 
defensor que lhe for nomeado pelo presidente da Comissão, de 
preferência Advogado no exercício regular da atividade. 
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Art. 108. Apresentada a defesa preliminar, será designada data para 
audiência das testemunhas de acusação e de defesa, que serão 
intimadas com antecedência de, pelo menos, 48 (quarenta e oito) 
horas, notificando o indiciado e seu defensor para o ato. 
  
Parágrafo único. Não sendo possível concluir-se no mesmo dia a 
produção da prova testemunhal, o presidente da Comissão designará 
data para a continuação, em uma ou mais vezes, notificando o 
indiciado e as testemunhas presentes. 
  
Art. 109. Concluída a instrução, inclusive com a realização de perícia, 
diligências e outras provas que houverem sido requeridas e deferidas, 
o presidente saneará o processo, por despacho, reparando as 
irregularidades porventura existentes ou determinando a 
complementação de provas, se necessário, o que deverá ser feito no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, e, a seguir, mandará dar vista dos 
autos ao indiciado para, em igual prazo, oferecer alegações finais. 
  
Parágrafo único. A vista será dada na Secretaria da Comissão, 
guardadas as devidas cautelas, e o prazo será em dobro, caso haja 
mais de um indiciado no mesmo processo. 
  
Art. 110. Encerrado o prazo de que trata o artigo anterior, a comissão 
apreciará todos os elementos do processo, apresentando relatório no 
qual proporá, fundamentadamente, a absolvição ou a punição do 
indiciado, apontando, nesta última hipótese, a pena que lhe parecer 
cabível e o fundamento legal. 
  
§ 1º. Havendo divergências nas conclusões, ficarão constando do 
relatório as razões de cada um dos votos ou do voto vencido. 
  
§ 2º. Juntado o relatório, serão os autos e todos os documentos do 
processo remetidos, imediatamente, ao presidente do CMDCA, para 
que seja submetido a julgamento na próxima sessão. 
  
Art. 111. Ao indiciado será assegurada ampla defesa, podendo 
reinquirir testemunhas e formular quesitos, pessoalmente ou através 
de defensor, e fazer-se representar nos atos e termos em que sua 
presença for dispensável. 
  
Art. 112. As testemunhas serão obrigadas a comparecer às audiências, 
quando regularmente notificadas, e, se não o fizerem, poderão ser 
conduzidas pela autoridade policial, mediante solicitação do 
presidente da comissão. 
  
Parágrafo único. As testemunhas poderão ser inquiridas por todos os 
integrantes da comissão e reinquiridas pelo presidente, após as 
reperguntas do indiciado. 
  
Art. 113. A Comissão poderá deslocar-se de sua sede a fim de praticar 
algum ato ou diligência julgados convenientes para a instrução do 
processo. 
  
Art. 114. Aos casos omissos neste Capítulo e Sessão, aplicam-se as 
regras pertinentes do Estatuto dos Servidores Públicos do Município 
de Nova Marilândia. 
  
SUBSEÇÃO IV 
DO JULGAMENTO  
  
Art. 115. De posse do processo disciplinar, contendo o relatório da 
Comissão Processante, o presidente do CMDCA o incluirá para 
julgamento na próxima sessão ordinária ou extraordinária, caso aquela 
não se realize no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento do processo. 
§1º. Se os membros do CMDCA não se sentirem habilitados a proferir 
julgamento, poderão converter o feito em diligências, devolvendo-o à 
Comissão Sindicante, para os fins que indicarem, com prazo não 
superior a 10 (dez) dias. 
  
§2º. Retornando os autos, será designada sessão extraordinária, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, para julgamento. 
  

Art. 116. O CMDCA decidirá o processo pelo voto de maioria 
absoluta de seus membros. 
  
Art. 117. Das decisões que impuserem penalidade administrativa, 
caberá recurso voluntário, com efeito suspensivo, ao Plenário do 
CMDCA. 
  
Art. 118. O recurso será interposto pelo indiciado ou seu procurador, 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data em que o interessado tiver 
conhecimento da decisão, por petição fundamentada dirigida ao 
presidente do CMDCA. 
  
Art. 119. Recebida a petição, o presidente do CMDCA determinará a 
sua juntada ao processo, se tempestiva, procedendo-se ao sorteio de 
um relator, dentre os componentes do mesmo Conselho, e convocará 
uma reunião desse órgão para, no máximo, 15 dias depois, proferir 
julgamento. 
  
§1º. O recurso será decidido por votação de maioria absoluta dos 
membros do CMDCA, excluídos aqueles que fizeram parte do 
primeiro julgamento. 
  
§2º. O indiciado será comunicado da decisão, pessoalmente ou por seu 
procurador, no prazo de 5 dias, ou, verificando estar em lugar não 
sabido, através da imprensa oficial, mediante edital. 
  
Art. 120. A penalidade aplicada, inclusive a perda do mandato, deverá 
ser convertida em ato administrativo do Chefe do Poder Executivo 
Municipal, cabendo ao CMDCA expedir Resolução declarando vago 
o cargo quando for o caso, dando posse ao suplente mais votado. 
  
SUBSEÇÃO V 
DA REVISÃO  
  
Art. 121. Admitir-se-á, a qualquer tempo, a revisão do processo 
administrativo de que tenha resultado imposição de penalidade, 
sempre que forem aduzidos fatos novos ou circunstâncias ainda não 
apreciadas, suscetíveis de provar a inocência ou de justificar a 
imposição de penalidade mais branda, ou, ainda, no caso de 
constatação de vícios insanáveis no curso do procedimento. 
  
§ 1º. Da revisão não pode resultar a agravação da penalidade aplicada. 
  
§ 2º. A simples alegação de injustiça da decisão não será considerada 
como fundamento para a revisão. 
  
§ 3º. Não será admitida a reiteração do pedido pelo mesmo motivo. 
  
Art. 122. A revisão poderá ser requerida pelo próprio interessado ou 
seu procurador, e, se falecido ou interdito, pelo cônjuge, descendente 
ou irmão. 
  
Art. 123. O pedido será dirigido ao presidente do CMDCA, que 
determinará a sua atuação e apensamento ao processo disciplinar 
respectivo, e designará comissão revisora, composta de 3 membros, na 
forma prevista no art. 102, §1º, desta lei. 
  
§ 1º. A petição será instruída com as novas provas que o requerente 
possuir ou indicará aquelas que pretende produzir. 
  
§ 2º. Não poderá integrar a comissão revisora aqueles que tenham 
funcionado na sindicância ou no processo administrativo. 
  
Art. 124. Concluído o procedimento, o requerente, no prazo de 5 dias, 
será notificado para, querendo, apresentar alegações finais. 
  
Art. 125. Exaurido esse prazo, com ou sem alegações finais, a 
comissão processante emitirá relatório conclusivo e enviará o 
processo ao presidente do CMDCA para julgamento. 
  
Parágrafo único. O pedido revisional será julgado por maioria 
absoluta dos membros do CMDCA. 
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Art. 126. Julgada procedente a revisão, o presidente do CMDCA, 
conforme o caso, providenciará: 
  
I - A renovação do processo disciplinar, nos casos de anulação; 
II - O cancelamento, modificação ou substituição da penalidade, se 
julgada procedente. 
  
Art. 127. O requerente será comunicado da decisão, pessoalmente ou 
por seu procurador, no prazo de 5 dias, ou, verificando estar em lugar 
não sabido, através da imprensa oficial, mediante edital. 
  
CAPÍTULO IV  
DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE DE NOVA MARILÂNDIA - FMDCA  
  
SEÇÃO I 
DOS OBJETIVOS 
  
Art. 128. Fica reinstituído o Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Nova Marilândia – FMDCA, o qual será gerido 
de acordo com as regras previstas na Lei nº8069, de 1990, nesta Lei e 
em Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA. 
  
Parágrafo único. O FMDCA, do Município de Nova Marilândia, 
vincula-se ao Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA, que é o órgão responsável por gerir os recursos a ele 
carreados, fixar critérios para sua utilização e estabelecer o plano de 
aplicação desses recursos, conforme o disposto no artigo 260, §2º, da 
Lei 8069/90. 
  
Art. 129. O FMDCA tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e 
as aplicações dos recursos destinados ao desenvolvimento das ações 
de atendimento à criança e ao adolescente. 
  
§1º. As ações de que trata o caput deste artigo referem-se 
prioritariamente aos programas de proteção especial à criança e ao 
adolescente, expostos à situação de risco pessoal e social, cuja 
necessidade de atenção extrapole o âmbito da atuação das políticas 
sociais básicas. 
  
§2º. Apenas em caráter excepcional, por decisão de maioria absoluta 
dos membros do CMDCA, os recursos do FMDCA poderão destinar-
se à pesquisa, estudo e capacitação de recursos humanos. 
  
§3º. Os recursos do FMDCA serão administrados segundo o programa 
definido pelo CMDCA, que integrará o orçamento do Município e 
será aprovado pelo Legislativo Municipal. 
  
§5º. O Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA 
deve constituir unidade orçamentária própria e ser parte integrante do 
orçamento público. 
  
SEÇÃO II  
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO FMDCA  
  
Art. 130. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Município de Nova Marilãndia – FMDCA, fica 
operacionalmente vinculado à Secretaria Municipal de Ação Social, 
sendo, o Secretário respectivo, o ordenador das despesas e 
responsável pela prestação de contas, observadas as regras da 
legislação que regula a matéria. 
  
Art. 131. São atribuições do Conselho Municipal – FMDCA em 
relação ao Fundo – FMDCA – de que trata este Capítulo: 
  
I - elaborar e deliberar sobre a política de promoção, proteção, defesa 
e atendimento dos direitos da criança e do adolescente no seu âmbito 
de ação; 
II - promover a realização periódica de diagnósticos relativos à 
situação da infância e da adolescência bem como do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente no âmbito de sua 
competência; 

III - elaborar planos de ação anuais ou plurianuais, contendo os 
programas a serem implementados no âmbito da política de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, e as respectivas metas, considerando os resultados dos 
diagnósticos realizados e observando os prazos legais do ciclo 
orçamentário; 
IV - elaborar anualmente o plano de aplicação dos recursos do Fundo, 
considerando as metas estabelecidas para o período, em conformidade 
com o plano de ação; 
V - elaborar editais fixando os procedimentos e critérios para a 
aprovação de projetos a serem financiados com recursos do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, em consonância com o 
estabelecido no plano de aplicação e obediência aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade; 
VI – dar publicidade aos projetos selecionados com base nos editais a 
serem financiados pelo Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 
VII - monitorar e avaliar a aplicação dos recursos do Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, por intermédio de balancetes 
trimestrais, relatório financeiro e o balanço anual do fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras formas, 
garantindo a devida publicidade dessas informações, em sintonia com 
o disposto em legislação específica; 
VIII - monitorar e fiscalizar os programas, projetos e ações 
financiadas com os recursos do Fundo, segundo critérios e meios 
definidos pelos próprios Conselhos, bem como solicitar aos 
responsáveis, a qualquer tempo, as informações necessárias ao 
acompanhamento e à avaliação das atividades apoiadas pelo Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
IX - desenvolver atividades relacionadas à ampliação da captação de 
recursos para o Fundo; e 
X - mobilizar a sociedade para participar no processo de elaboração e 
implementação da política de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, bem como na 
fiscalização da aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. 
  
Parágrafo único. Para o desempenho de suas atribuições, o Poder 
Executivo deverá garantir ao Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente o suficiente e necessário suporte organizacional, estrutura 
física, recursos humanos e financeiros. 
  
Art. 132. Compete ao Secretário Municipal de Assistência Social em 
relação ao Fundo: 
  
I - coordenar a execução do Plano Anual de Aplicação dos recursos do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, elaborado e 
aprovado pelo Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
II - executar e acompanhar o ingresso de receitas e o pagamento das 
despesas do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
III - emitir empenhos, cheques e ordens de pagamento das despesas do 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente; 
  
IV - fornecer o comprovante de doação/destinação ao contribuinte, 
contendo a identificação do órgão do Poder Executivo, endereço e 
número de inscrição no CNPJ no cabeçalho e, no corpo, o número de 
ordem, nome completo do doador/destinador, CPF/CNPJ, endereço, 
identidade, valor efetivamente recebido, local e data, devidamente 
firmado em conjunto com o Presidente do Conselho, para dar a 
quitação da operação; 
  
V - encaminhar à Secretaria da Receita Federal a Declaração de 
Benefícios Fiscais (DBF), por intermédio da Internet, até o último dia 
útil do mês de março, em relação ao ano calendário anterior; 
  
VI - comunicar obrigatoriamente aos contribuintes, até o último dia 
útil do mês de março a efetiva apresentação da Declaração de 
Benefícios Fiscais (DBF), da qual conste, obrigatoriamente o nome ou 
razão social, CPF do contribuinte ou CNPJ, data e valor destinado; 
  
VII - apresentar, trimestralmente ou quando solicitada pelo Conselho 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, a análise e avaliação da 
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situação econômico-financeira do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, através de balancetes e relatórios de gestão; 
  
VIII - manter arquivados, pelo prazo previsto em lei, os documentos 
comprobatórios da movimentação das receitas e despesas do Fundo, 
para fins de acompanhamento e fiscalização; 
  
IX - observar, quando do desempenho de suas atribuições, o princípio 
da prioridade absoluta à criança e ao adolescente, conforme disposto 
no art. 4o, caput e parágrafo único, alínea b, da Lei n° 8.069 de 1990 e 
art. 227, caput, da Constituição Federal; 
  
X - fornecer ao Ministério Público, quando solicitada, demonstração 
de aplicação dos recursos do Fundo. 
Parágrafo único. Deverá ser emitido um comprovante para cada 
doador, mediante a apresentação de documento que comprove o 
depósito bancário em favor do Fundo, ou de documentação de 
propriedade, hábil e idônea, em se tratando de doação de bens. 
  
SEÇÃO III  
DAS RECEITAS E DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
  
Art. 133. São receitas do Fundo Municipal – FMDCA: 
  
I - recursos públicos que lhes forem destinados, consignados no 
Orçamento da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, inclusive mediante transferências do tipo “fundo a fundo” 
entre essas esferas de governo, desde que previsto na legislação 
específica; 
  
II - doações de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de bens 
materiais, imóveis ou recursos financeiros; 
  
III - destinações de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com 
incentivos fiscais, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente 
e demais legislação pertinente; 
  
IV - contribuições de governos estrangeiros e de organismos 
internacionais multilaterais; 
  
V - o resultado de aplicações no mercado financeiro, observada a 
legislação pertinente; e 
  
VI - recursos provenientes de multas, concursos de prognósticos, 
dentre outros que lhe forem destinados. 
  
Art. 134. Os recursos consignados no orçamento do Município de 
Nova Marilândia devem compor o orçamento dos respectivos Fundos 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, de forma a garantir a 
execução dos planos de ação elaborados pelos Conselhos dos Direitos. 
  
Art. 135. A definição quanto à utilização dos recursos dos Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, compete única e 
exclusivamente ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA. 
  
§1º. Dentre as prioridades do plano de ação aprovado pelo Conselho 
de Direitos, deve ser facultado ao doador/destinador indicar, aquela ou 
aquelas de sua preferência para a aplicação dos recursos 
doados/destinados. 
  
§2º. As indicações previstas acima poderão ser objeto de termo de 
compromisso elaborado pelo Conselho dos Direitos para formalização 
entre o destinador e o Conselho de Direitos. 
  
Art. 136. É facultado ao Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – CMDCA chancelar projetos mediante edital específico. 
  
§1º. Chancela deve ser entendida como a autorização para captação de 
recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FMDCA destinados a projetos aprovados pelos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, segundo o disposto nesta lei. 
  

§2º. A captação de recursos ao Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, referida no parágrafo anterior, deverá ser realizada pela 
instituição proponente para o financiamento do respectivo projeto. 
  
§3º. O Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente fixará 
percentual de retenção dos recursos captados, em cada chancela, de no 
mínimo 20% ao Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
§4º. O tempo de duração entre a aprovação do projeto e a captação 
dos recursos não deverá ser superior a 2 (dois) anos. 
  
§5º. Decorrido o tempo estabelecido no parágrafo anterior, havendo 
interesse da instituição proponente, o projeto poderá ser submetido a 
um novo processo de chancela. 
  
§6º. A chancela do projeto não deve obrigar seu financiamento pelo 
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, caso não tenha sido 
captado valor suficiente. 
  
Art. 137. O nome do doador ao Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente só poderá ser divulgado mediante sua autorização 
expressa, respeitado o que dispõe o Código Tributário Nacional. 
  
SEÇÃO IV 
DAS CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO 
FUNDO 
  
Art. 138. A aplicação dos recursos do Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, deliberada pelo Conselho de Direitos, deverá ser 
destinada para o financiamento de ações governamentais e não-
governamentais relativas a: 
  
I – desenvolvimento, por tempo determinado, não superior a 3 (três) 
anos, de programas e serviços complementares ou inovadores da 
política de promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente; 
II - acolhimento, sob a forma de guarda, de criança e de adolescente, 
órfão ou abandonado, na forma do disposto no art. 227, § 3º, VI, da 
Constituição Federal e do art. 260, § 2º da Lei n° 8.069, de 1990, 
observadas as diretrizes do Plano Nacional de Promoção, Proteção e 
Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar 
e Comunitária; 
III - programas e projetos de pesquisa, de estudos, elaboração de 
diagnósticos, sistemas de informações, monitoramento e avaliação das 
políticas públicas de promoção, proteção, defesa e atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente; 
IV - programas e projetos de capacitação e formação profissional 
continuada dos operadores do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
V - desenvolvimento de programas e projetos de comunicação, 
campanhas educativas, publicações, divulgação das ações de 
promoção, proteção, defesa e atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente; e 
VI - ações de fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, com ênfase na mobilização social e na 
articulação para a defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
  
Art. 139. É vedada a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA para despesas que não se 
identifiquem diretamente com a realização de seus objetivos ou 
serviços determinados pela lei que o instituiu, exceto em situações 
emergenciais ou de calamidade pública previstas em lei, mediante 
deliberação por maioria absoluta dos membros do Conselho 
Municipal de Direitos – CMDCA. 
  
Parágrafo único. Além das condições estabelecidas no caput, é 
vedada ainda a utilização dos recursos do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA: 
  
I - sem a deliberação do respectivo Conselho dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; 
II – para pagamento, manutenção e funcionamento do Conselho 
Tutelar; 
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III – para manutenção e funcionamento dos Conselhos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - CMDCA; 
IV – para o financiamento das políticas públicas sociais básicas, em 
caráter continuado, e que disponham de fundo específico, nos termos 
definidos pela legislação pertinente; e 
V – para investimentos em aquisição, construção, reforma, 
manutenção e/ou aluguel de imóveis públicos e/ou privados, ainda que 
de uso exclusivo da política da infância e da adolescência. 
  
Art. 140. O financiamento de projetos pelo Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – FMDCA condiciona-se à previsão 
orçamentária e à disponibilidade financeira dos recursos. 
  
Art. 141. O saldo financeiro positivo apurado no balanço do Fundo 
dos Direitos da Criança e do Adolescente deve ser transferido para o 
exercício subsequente, a crédito do mesmo fundo, conforme 
determina o art. 73 da Lei n° 4.320 de 1964. 
  
Art. 142. Nos processos de seleção de projetos nos quais as entidades 
e os órgãos públicos ou privados representados nos Conselhos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA figurem como 
beneficiários de recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente – FMDCA, os seus representantes junto ao CMDCA 
estarão impedidos de atuar em comissão de avaliação e de proferir 
qualquer decisão que se referida direta ou indiretamente à escolha de 
tais entidades. 
  
Art. 143. Os recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FMDCA utilizados para o financiamento, total ou 
parcial, de projetos desenvolvidos por entidades governamentais ou 
não governamentais devem estar sujeitos à prestação de contas de 
gestão aos órgãos de controle interno do Poder Executivo e aos 
Conselhos de Direitos, bem como ao controle externo por parte do 
Poder Legislativo, do Tribunal de Contas e do Ministério Público. 
  
Art. 144. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA deve utilizar todos os meios ao seu alcance 
para divulgar amplamente: 
  
I - as ações prioritárias das políticas de promoção, proteção, defesa e 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 
II - os prazos e os requisitos para a apresentação de projetos a serem 
beneficiados com recursos do Fundo Municipal - FMDCA; 
III - a relação dos projetos aprovados em cada edital, o valor dos 
recursos previstos e a execução orçamentária efetivada para 
implementação; 
IV - o total das receitas previstas no orçamento do Fundo para cada 
exercício; e 
V - os mecanismos de monitoramento, de avaliação e de fiscalização 
dos resultados dos projetos beneficiados com recursos do Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
  
Art. 145. Nos materiais de divulgação das ações, projetos e 
programas que tenham recebido financiamento do Fundo dos Direitos 
da Criança e do Adolescente – FMDCA deve ser obrigatória a 
referência ao Conselho e ao Fundo como fonte pública de 
financiamento. 
  
Parágrafo único. O Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, diante de indícios de irregularidades, ilegalidades ou 
improbidades em relação ao Fundo ou suas dotações nas leis 
orçamentárias, dos quais tenha ciência, deve imediatamente apresentar 
representação junto ao Ministério Público para as medidas cabíveis. 
  
Art. 146. A celebração de convênios com os recursos do Fundo para a 
execução de projetos ou a realização de eventos deve se sujeitar às 
exigências da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação que 
regulamenta a formalização de convênios no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
  
Art. 147. Constituem ativos do Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Nova Marilândia - FMDCA: 
I - Disponibilidade monetária em bancos, oriunda das receitas 
específicas previstas no artigo anterior. 

II - Os direitos que vier a constituir. 
III - Bens móveis e imóveis destinados à execução dos programas e 
projetos do Plano de Aplicação. 
  
Art. 148. No prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
promulgação da Lei Orçamentária do Município, o Secretário 
Municipal responsável pela administração do Fundo apresentará ao 
Conselho Municipal, para análise e acompanhamento, o quadro de 
aplicação dos recursos do Fundo, para apoiar os programas e projetos 
contemplados no Plano de Aplicação. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
  
Art. 149. Aplicam-se, nas omissões desta Lei, as regras do Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Nova Marilândia no que for 
pertinente e a Lei Federal 8.069/90. 
  
Art. 150. Fica prorrogado o mandato dos atuais conselheiros tutelares 
sob a égide da Lei 575/2010, para o dia 10 de janeiro do ano 
subsequente à eleição do conselho tutelar, que se dará no primeiro 
domingo do mês de outubro do ano subsequente à eleição para 
Presidente da República, dia ao qual se dará posse aos novos 
conselheiros tutelares eleitos sob os preceitos desta nova Lei. 
  
Art. 151. A composição e funcionamento do conselho municipal dos 
direitos da criança e do adolescente (CMDCA), perpetuará até o final 
do mandato atual sob a égide da Lei n.º 575/2010, ao qual foi eleito. 
  
Art. 152. A criação de outros Conselhos Tutelares no Município de 
Nova Marilândia será promovida por Lei Municipal, observados os 
seguintes critérios: 
  
I - Reivindicação da população do local; 
II - Índice de infrações aos direitos da criança e do adolescente; 
III - Facilidade de acesso à população menos favorecida; 
IV - Número de habitantes do lugar a ser instalado; 
V - Extensão da área de abrangência da atuação do Conselho. 
  
Art. 153. Ficam criados, na estrutura administrativa do município de 
Nova Marilândia, 5 (cinco) cargos de conselheiros tutelares de 
provimento por eleição municipal por função de confiança popular, 
com mandato de 04 anos, eleitos, nomeados e remunerados na forma 
desta lei e do Plano de Cargos e Carreira do Município de Nova 
Marilândia. 
  
Art. 154 - As despesas decorrentes com a execução da presente lei 
correrão por conta de verbas próprias consignadas no Orçamento 
Geral Anual do Poder Executivo, referente ao exercício financeiro de 
2013 e subsequentes, suplementadas se necessário. 
  
Parágrafo único – Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal a 
fazer as alterações que se fizerem necessárias na Lei Municipal que 
trata do PPA/2010/2013 e nas Leis Municipais que tratam, 
respectivamente, da LDO e LOA/2013. 
  
Art. 155 – O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber 
no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação. 
  
Parágrafo único – Os casos omissos serão resolvidos pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipais, através de ato administrativo próprio. 
  
Art. 156 – Ficam retroagidos os efeitos administrativos, jurídicos, 
orçamentários, financeiros, contábeis, patrimoniais, tributários e 
previdenciários desta Lei ao dia 1º de novembro de 2013, após sua 
aprovação e publicação, revogando todas as disposições em contrário 
em especial a Lei 575/2010. 
  
Registre–se e publique–se, na data supra, na forma da lei. 
  
PAÇO MUNICIPAL DE NOVA MARILÂNDIA-MT, AOS 26 DIAS 
DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2013. 
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WENER KLESLEY DOS SANTOS 
Prefeito de Nova Marilandia 
  
Registrado e Publicado pela Secretaria Municipal de Administração 
na data supra e na forma da lei. 

Publicado por: 
Devanira da Silva Leite 

Código Identificador:FC57ACD2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO 
PRESENCIAL 36/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, 
através de sua Comissão Permanente de Pregão, instituída pela 
Portaria nº 411/2013 de 08 de Outubro de 2013, torna público para 
conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar em sua 
sede, no dia 11/12/2013, às 08:00h00min, situada na Av. Amos 
Bernardino Zanchet, nº 50E, Centro, Fone: (66) 3537-1310, CEP 
78445-000, na cidade de Nova Maringá-MT, LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL TIPO MENOR 
PREÇO GLOBAL, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA COLETA DE DADOS, 
CADASTRAMENTO E RECADASTRAMENTO PREDIAL 
TERRITORIAL URBANO DO MUNICÍPIO DE NOVA 
MARINGÁ – MT. cujas especificações detalhadas encontram-se em 
anexo acompanhando o edital da licitação com entrega dos envelopes 
de documentação e propostas e subsequente abertura dos envelopes, a 
ser regida pela Lei n.º 10.520/2002, subsidiariamente pela Lei n.º 
8.666/93 e alterações, Lei Complementar 123/2006 e Decreto 
Municipal 22/2013. 
O pregão presencial, encontra-se disponível aos interessados junto a 
comissão permanente de licitação, no endereço supra citado e site 
www.novamaringa.mt.gov.br 
  
Justificativa:  
Onde se lê: 09/12/2013, às 08:00h00min. 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços na 
coleta de dados, Recuperar de índice de participação do Município - 
IPM/ICMS, -2 Cadastramento e Recadastramento Predial, 
Territorial Urbano, -3 Cadastramento e Recadastramento 
Agropecuário Municipal, 4- Auditoria e Assessoria ISSQN – do 
Município de Nova Maringá – MT. 
  
LEIA SE: DATA DA REALIZAÇÃO : 11/12/2013, às 
08:00h00min 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS NA COLETA DE DADOS, CADASTRAMENTO E 
RECADASTRAMENTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MARINGÁ – MT. 
  
Nova Maringá-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
CLAUDIO MACIEL DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Claudio Maciel da Silva 

Código Identificador:536EBC4C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO 33/2013 REGISTRO DE 

PREÇOS 
 
A prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT, através do pregoeiro 
e sua comissão de apoio, instituída pela portaria nº 411 de 08 de 
Outubro de 2013, torna publico para o conhecimento de quantos 
possam interessar o resultado de LICITAÇÃO na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL 33/2013 menor preço POR ITEM, cujo 
Objeto é a REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO TECIDOS E 

AVIAMENTOS EM NOVA MARINGÁ-MT, a ser regido pela Lei 
federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
  
Vencedor: L FERNANDO PROVEZANO DE SOUZA-ME, CNPJ 
13.498.051/0001-37. 
  
MENOR PREÇO POR ITEM, valor TOTAL de R$ 115.458,33 (cento 
e quinze mil quatrocentos e cinquenta e oito reais e trinta e três 
centavos). 
  
Nova Maringá - MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
Atenciosamente 
  
CLAUDIO MACIEL DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Claudio Maciel da Silva 

Código Identificador:4E02DC25 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL 32/2013 
REGISTRO DE PREÇOS 

 
A prefeitura Municipal de Nova Maringá – MT, através do pregoeiro 
e sua comissão de apoio, instituída pela portaria nº 411 de 08 de 
Outubro de 2013, torna publico para o conhecimento de quantos 
possam interessar o resultado de LICITAÇÃO na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL 32/2013 menor preço global, cujo Objeto é 
REGISTRAR PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE VEICULOS NOVOS ZERO KM, TIPO 
CAMINHONETE E CARRO DE PASSEIO PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE NOVA 
MARAINGÁ-MT, regido pela Lei federal nº. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
Sem Vencedor: o pregoeiro Claudio Maciel da Silva, juntamente 
com equipe de apoio: Irineu Allievi, Jonas Maximo da Silva, 
Welder Souza Cunha e Vanda da Silva, conforme determina o 
art. 48 da Lei 8.666/93, resolve desclassificar a proposta apresentada 
pela Empresa Valle Pick up locação e comercio de veículos LTDA-
ME, participante do pregão 32/2013 por apresentarem proposta 
incompatível com valor de mercado, assim, fica cancelado o 
Pregão Presencial 032/2013 Registro de Preços por ter apenas um 
único participante. Nada mais havendo a ser tratado. 
  
Nova Maringá - MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
Atenciosamente 
  
CLAUDIO MACIEL DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Claudio Maciel da Silva 

Código Identificador:F7EBA677 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
RESOLUÇÃO Nº 12/2013 

 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
NOVA MARINGÁ  
  
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
  
O Conselho Municipal de Assistência Social de Nova Maringá-MT, 
criado pela Lei nº 28/1993, em reunião ordinária realizada no dia 31 
de outubro de 2013, conforme Ata nº 013 /2013 no uso das atribuições 
que lhe são conferidas  
Resolve: 
Art. 1º - Delibera e aprova o DEMONSTRATIVO SINTÉTICO DE 
EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRA CO-FINANCIAMENTO 
FEDERAL DO SISTEMA ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- 
SUAS REFERENTE AO ANO DE 2012. 
Art. 2º- Esta resolução entrará em vigor a partir da data de publicação. 
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Nova Maringá-MT, 01 de novembro de 2013.  
 
MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO FERREIRA SILVA  
Presidente do Cmas 

Publicado por: 
Michel Souza Campos 

Código Identificador:148E67CD 

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

RESOLUÇÃO Nº 13/2013 
 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
NOVA MARINGÁ   
  
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   
  
O Conselho Municipal de Assistência Social de Nova Maringá-MT, 
criado pela Lei nº 28/1993, em reunião ordinária realizada no dia 31 
de outubro de 2013, conforme Ata nº 013 /2013 no uso das atribuições 
que lhe são conferidas  
Resolve: 
Art. 1º - Delibera e aprova Planos de Trabalho, sendo pelo PAIF-
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família para aquisição 
kit curso de manicure e pagamento de instrutora perfazendo o total de 
4.250,00 Reais; PBV II –Piso Básico Variável para aquisição de 
gêneros alimentícios, materiais de limpeza, materiais de expediente e 
brinquedos pedagógicos o valor de 7.456,53 Reais; Projovem 
Adolescente para aquisição de uniformes, materiais de limpeza e 
pagamento de facilitador de violão o valor de 7.170,00 Reais; IGD-
SUAS pela conta nº 8348-8 para aquisição de materiais de expediente, 
o valor de 3.078,97 Reais e IGD-SUAS conta nº 8355-0 para 
aquisição de brinquedos pedagógicos o valor de 1.927,00. 
Art. 2º- Esta resolução entrará em vigor a partir da data de 
publicação.  
  
Nova Maringá-MT, 01 de novembro de 2013.  
 
MARIA DE FÁTIMA CORDEIRO FERREIRA SILVA  
Presidente do Cmas 

Publicado por: 
Michel Souza Campos 

Código Identificador:ED52B0CD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 151, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

“Exonera a pedido a Servidora Sra. Ida Maria Timm 
Pedrollo e dá outras providências”.  

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal em Exercício do 
Município de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 60, Inciso VI da Lei 
Orgânica Municipal: 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Exonerar a pedido do Cargo em Comissão de Secretária 
Municipal de Educação e Cultura, a Sra. Ida Maria Timm 
Pedrollo, nomeada pela Portaria Municipal nº 004/2013 de 02 de 
janeiro de 2013. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 04 de novembro de 2013. 
  
Registre-se e afixe-se. 
  
 

ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:5C2C3F15 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 111, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Abre crédito adicional suplementar, no orçamento 
vigente da Fundação Municipal de Ensino Superior de 
Nova Mutum, no valor de R$ 230.000,00 (duzentos e 
trinta mil reais) e dá outras providências.” 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal em exercício de 
Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, atendendo o contido da Lei Municipal nº 1.600/2012 de 
26/11/12, em consonância com a Lei Federal nº 4.320/64. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Fica aberto crédito adicional suplementar, nos termos do Art. 
41, Inciso I da Lei Federal nº 4.320/64, para reforço das dotações 
consignadas no orçamento vigente da Fundação Municipal de Ensino 
Superior de Nova Mutum, no valor de R$ 230.000,00 (duzentos e 
trinta mil reais) à seguinte rubrica orçamentária: 
  
DOTAÇÕES A SUPLEMENTAR :     

13.001.12.122.0058.2095.3190.04.00.00.00 R$ 120.000,00 

13.001.12.122.0058.2095.3190.11.00.00.00 R$ 50.000,00 

13.001.12.122.0058.2095.3190.13.00.00.00 R$ 60.000,00 

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES  R$ 230.000,00 

  
Art. 2º. Para atender ao crédito adicional suplementar previsto no 
Artigo anterior, será anulado parcialmente, em conformidade com o 
Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64, recursos no 
montante de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) das dotações 
orçamentárias do orçamento vigente ao código: 
  
DOTAÇÃO À REDUZIR      

13.001.12.122.0058.2095.3390.39.00.00.00 R$ 120.000,00 

13.001.12.122.0058.2095.3390.35.00.00.00 R$ 50.000,00 

13.001.12.364.0060.2097.3390.39.00.00.00 R$ 60.000,00 

TOTAL DAS REDUÇÕES R$ 230.000,00 

  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Nova Mutum, Estado de Mato Grosso, em 25 
de novembro de 2013. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:B2811A64 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 1.715, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Abre crédito adicional suplementar por excesso de 
arrecadação e dá outras providências”. 

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito de Nova Mutum, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Fica autorizada a abertura de crédito adicional suplementar 
para reforço das dotações do Orçamento vigente, no valor de até R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
  
I -  Os recursos autorizados neste Artigo serão utilizados para 
suplementar dotações do grupo de natureza da despesa vencimentos e 
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vantagens fixas e obrigações patronais, através de Decretos do 
Executivo Municipal. 
  
Art. 2º. Para atender ao crédito aberto no artigo anterior, serão 
utilizados recursos proveniente do excesso de arrecadação, previstos 
no inciso II, § 1º, Art. 43, da Lei Federal nº 4.320/64, conforme 
memória de cálculo, apresentada através do Anexo I, que faz parte 
integrante desta Lei. 
  
Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 25 de novembro de 2013. 

  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:7BC966BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PRORROGAÇÃO – REPUBLICAÇÃO  

 
Pregão Presencial N º 201/2013 - O Município de Nova Mutum, torna 
público que o Pregão 201/2013, até o momento marcado para abertura 
do certame licitatório em 28.11.2013 às 14 horas, nenhuma empresa 
manifestou interesse, portanto teve o prazo reaberto para o dia 
11.12.2013 às 8 horas. EDITALCOMPLETO E SEUS ANEXOS: 
Deverá ser retirado na Prefeitura Municipal pelo e – mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou pelo telefone ** 65 3308 5400.  
  
Nova Mutum/MT, 28 de novembro de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:946BEBB4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE CANCELAMENTO  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM – ESTADO DE 
MATO GROSSO - PREGÃO N º 199/2013. O município de Nova 
Mutum, no uso de suas atribuições legais, torna público o 
cancelamento do Pregão n º 199/2013, por conveniência 
administrativa. 
  
Nova Mutum – MT, 25 de novembro de 2.013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:CCE1E893 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 

207/2013 
 
Objeto: contratação de serviços para coleta de lixo doméstico, galhos 
e entulhos nas ruas e avenidas do núcleo urbano da Comunidade 
Ranchão. Tipo: Menor preço por item – Data de abertura: 11 de 
dezembro de 2013. Horário: 14h00min - Local: Av. Mutum, nº 1.250 
N, Centro, N. Mutum – MT. Edital e anexos: Deverá ser retirado junto 
ao departamento de Licitação pelo e – mail 
licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 – 
Horário de atendimento: Das 7h00min às 11h00min e das 13h00min 
às 17h00min.  
 
Nova Mutum – MT, 28 de novembro de 2013. 
  

SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:DBF75602 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA NAZARÉ  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 05/2013 
 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Nova Nazaré  
CNPJ: 04.244.394/0001-84 
CONTRATADA : Empresa Planos Assessoria e Planejamento 
Contábil LTDA. 
CNPJ: 14.994.399/0001-88 
OBJETO: O objetivo do presente é a prestação de serviços contábeis, 
e execuções orçamentarias, financeira e patrimonial junto aos órgãos 
fiscalizadores e elaborações de relatórios para envio aos Órgãos de 
Controle Externo.  
VALOR TOTAL: R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e cinquenta 
reais) 
VIGÊNCIA: 01 de outubro de 2013 a 31 de dezembro 2013 
  
JOVANE BARBOSA ALVES 
Presidente 

Publicado por: 
Alessandra Cristina Ferreira Gondim 

Código Identificador:BBFECB9F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2013 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA 
PÚBLICA PARA DISCUSSÃO DA PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2014. 

  
Cristóvão Masson, Prefeito do Município em parceria com José 
Pires de Moraes Neto, Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Olímpia, com fulcro no art. 48, inciso I da Lei Complementar 
101/2000, CONVOCAM  todos os cidadãos residentes em Nova 
Olímpia e associações representativas com sede no município a 
participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA  para discussão da proposta 
orçamentária para o exercício financeiro de 2014, a ser realizada nas 
dependências do Auditório do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Nova Olímpia-MT, situada a Rua Minas Gerais, nº. 1145 W 
Centro, a partir das 08:00 horas, do dia 02 de dezembro do ano de 
2013. 
  
Nova Olímpia-MT, em 26 de novembro de 2013. 
  
CRISTÓVÃO MASSON 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ PIRES DE MORAES NETO 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Suzany Passarello Araújo 

Código Identificador:E59D460C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº 355/2013. DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013 
 

Cria a Creche Municipal “Mundo Mágico” e dá outras 
providências. 
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O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o 
cargo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu SANCIONO 
E PROMULGO  a seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica criada a creche municipal “MUNDO MÁGICO” que 
integra a Rede municipal de Ensino Município de Novo Mundo. 
  
Art. 2º - A Creche Mundo Mágico tem como endereço a Rua Buritis 
nº 110 - Setor III - Novo Mundo – MT. 
  
Art. 3º - Caberá à Secretaria Municipal de Educação e Cultura a sua 
instalação, orientação e supervisão escolar, administrativa e funcional, 
bem como a adoção de medidas necessárias visando assegurar o 
atendimento dos alunos. 
  
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, 28 de Novembro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:D4390F4C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 356/2013. DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre a destinação para as áreas de educação 
e saúde das receitas municipais decorrentes da 
participação no resultado ou da compensação 
financeira pela exploração de petróleo e gás natural, 
com a finalidade de dar cumprimento ao previsto no § 
1º do art. 2º da Lei Federal nº 12.858, de 09 de 
setembro de 2013.” 

  
O EXMO. SENHOR PREFEITO MUNICIPAL  de Novo Mundo 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o 
cargo, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu SANCIONO 
E PROMULGO  a seguinte Lei. 
  
Art. 1º As receitas municipais decorrentes da participação no 
resultado ou da compensação financeira pela exploração de petróleo e 
gás natural, consoante dispõe a Lei Federal nº 12.858, de 09 de 
setembro de 2013, serão destinadas exclusivamente para a educação 
pública, com prioridade para a educação básica, e para a saúde, com a 
finalidade de dar cumprimento ao previsto no § 1º do art. 2º da 
referida norma. 
Parágrafo único. O Município de Novo Mundo aplicará os recursos 
previstos no caput deste artigo no montante de 75% (setenta e cinco 
por cento) na área de educação e de 25% (vinte e cinco por cento) na 
área de saúde. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Gabinete do Prefeito de Novo Mundo- MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
JOSE HELIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana da Silva Betarelo 

Código Identificador:DFDACA91 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 28/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 28/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 9/2013 

PREGÃO PRESENCIAL: nº 7/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO PARA REALIZAR MIGRAÇÃO/CONVERSÃO, 
TREINAMENTO E FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO 
DE SOFTWARES COM REFERIDA MANUTENÇÃO E 
CONSULTORIA TÉCNICA PARA OS SETORES DE 
CONTABILIDADE, TESOURARIA, PLANEJAMENTO, 
RECURSOS HUMANOS, TRIBUTOS, PATRIMÔNIO, FROTAS, 
ALMOXARIFADO, COMPRAS, LICITAÇÃO, 
PROTOCOLO/PROCESSOS, CONTROLE INTERNO, 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE PARA ATENDER A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM – MT.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: ACPI-ASSESSORIA CONSULTORIA 
PLANEJAMENTO E INFORMATICA LTDA.  
Valor: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais).  
Período de vigência: 22/03/2014. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 22 de Março de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:DC0E35F5 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 29/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 29/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 14/2013. 
INEXIGIBILIDADE: nº 1/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW NACIONAL COM O 
ARTISTA "NANDO MORENO", DURANTE O EVENTO "27º 
ANIVERSÁRIO DE EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVO 
SÃO JOAQUIM" QUE SERÁ REALIZADO NO PATIO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL NO PERÍODO DE 10/05 À 
12/05/2013. O SHOW SERÁ REALIZADO NO DIA 11/05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: HEITA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA-ME.  
Valor: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).  
Período de vigência: 11/05/2013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 02 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:E6FE1DA3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 30/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 30/2013 
Processo de Licitação nº. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2011-
FNDE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 67/2011.  
Objeto: O presente contrato tem por objeto a aquisição de Veículos de 
Transporte Escolar diário de alunos da educação básica das redes 
públicas de Ensino nos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
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demais entidades autorizadas a aderir ao programa de acordo com a 
legislação especifica vigente, para atender ao Programa Caminho da 
Escola do Ministério da Educação.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: MAN LATINA AMERICA INDUSTRIAL E 
COMERCIO DE VEÍCULOS LTDA.  
Valor: R$ 441.720,00 (quatrocentos e quarenta e um mil setecentos e 
vinte reais)  
Período de vigência: 12 meses. 
Prazo de Entrega: 110 (cento e dez) dias. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 05 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:3EB4D8AA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 31/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 31/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 12/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 8/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PARA ATENDIMENTO AO FUNCIONAMENTO 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 53.509,33 (cinquenta e três mil quinhentos e nove reais e 
trinta e três centavos).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 09 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:D2DC59EB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 32/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 32/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 12/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 8/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE GENEROS 
ALIMENTICIOS PARA ATENDIMENTO AO FUNCIONAMENTO 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. R. RODRIGUES MERCEARIA - ME.  
Valor: R$ 37.268,70 (tinta e sete mil duzentos e sessenta e oito reais e 
setenta centavos).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 09 de Abril de 2013. 
  
 

LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:DCC29C07 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 33/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 33/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 13/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 9/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE 
COMBUSTIVEIS PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DO 
TRANSPORTE ESCOLAR MUNICIPAL NO DISTRITO DE 
ITAQUERÊ NO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: 3 IRMÃOS COM. DE COMBUSTIVEIS E 
LUBRIFICANTES LTDA.  
Valor: R$ 82.980,00 (oitenta e dois mil novecentos e oitenta reais).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 10 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:4AD0245E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 34/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 34/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 16/2013. 
INEXIGIBILIDADE: nº 2/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW NACIONAL COM A DUPLA 
"RENAN E RAY", DURANTE O EVENTO "27º ANIVERSÁRIO 
DE EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM" 
QUE SERÁ REALIZADO NO PATIO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE 10/05 À 12/05/2013. O SHOW 
SERÁ REALIZADO NO DIA 10/05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: PRODUÇÕES ARTISTICAS E MUSICAIS LTDA-EPP.  
Valor: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).  
Período de vigência: 11/05/2013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 11 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:DC633893 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 35/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 35/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 10/2013. 
TOMADA DE PREÇOS: nº 1/2013  
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Objeto: Contrato tem por objeto a CONTINUIDADE EXECUÇÃO 
DE OBRA DE CONSTRUÇÃO DE UM CENTRO DE APOIO DE 
LAZER DA JUVENTUDE E MELHOR IDADE NA CIDADE DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROJETO DO PLANO DE 
TRABALHO EM ATENDIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 
Nº. 037/2010/SINFRA/NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PLANO DE TRABALHO.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: EQUILIBRIO CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA-
EPP.  
Valor: R$ 49.986,69 (quarenta e nove mil novecentos e oitenta e seis 
reais e sessenta e nove centavos).  
Período de vigência: 16/04/2013 à 15/07/2013. 
Prazo de Entrega: 90 (noventa) dias. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 16 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:5EB59C33 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 36/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 36/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 17/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 11/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARA DE AR E PROTETORES NOVOS DE FABRICAÇÃO 
NACIONAL PARA USO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: N. G. MIRANDA - ME.  
Valor: R$ 78.980,70 (setenta e oito mil novecentos e oitenta reais e 
setenta centavos). 
Período de vigência: 23/04/2013 à 31/12/2013. 
Prazo de Entrega: Até 05 (cindo) dias após a ordem de entrega. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 23 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:8D5011F4 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 37/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 37/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 17/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 11/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PNEUS, 
CÂMARA DE AR E PROTETORES NOVOS DE FABRICAÇÃO 
NACIONAL PARA USO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: H. M DA SILVA & SILVA LTDA.  
Valor: R$ 78.279,00 (setenta e oito mil duzentos e setenta e nove 
reais).  
Período de vigência: 23/04/2013 à 31/12/2013. 
Prazo de Entrega: Até 05 (cindo) dias após a ordem de entrega. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

Novo São Joaquim, 23 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:957DF6F1 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 38/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 38/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 15/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 10/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDIMENTO 
AO FUNCIONAMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 59.791,19 (cinquenta e nove mil setecentos e noventa e um 
reais e dezenove centavos).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 24 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:F5BA81DB 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 39/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 39/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 15/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 10/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto o FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDIMENTO 
AO FUNCIONAMENTO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. R. RODRIGUES MERCEARIA - ME.  
Valor: R$ 36.704,43 (trinta e seis mil setecentos e quatro reais e 
quarenta e três centavos). 
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 24 de Abril de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:99953239 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 40/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 40/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 18/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 12/2013  
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Objeto: Contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MÃO DE OBRA PARA EFETUAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, REPAROS, MECÂNICOS, REFORMAS E 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: C. F. DE JESUS FARIAS & CIA LTDA - ME.  
Valor: R$ 251.457,00 (duzentos e cinquenta e um mil quatrocentos e 
cinquenta e sete reais).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 03 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:D25916A7 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 41/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 41/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 18/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 12/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MÃO DE OBRA PARA EFETUAR SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO, REPAROS, MECÂNICOS, REFORMAS E 
MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS E MÁQINAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: G. MOURA DOS SANTOS - ME.  
Valor: R$ 123.716,00 (cento e vinte e três mil setecentos e dezesseis 
reais).  
Período de vigência: 31/12/3013. 
Prazo de Entrega: imediata. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 03 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:71D16ECA 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 42/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 42/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 18/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 12/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para REALIZAÇÃO 
DE SHOW COM A BANDA COMBINAÇÃO PERFEITA NA 
FESTA DE COMEMORAÇÃO DO 27º ANIVERSARIO DE 
EMANCIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
na cidade de Novo São Joaquim, nos dias 10, 11 e 12/05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: JOCICLEY FRANCISCO MIRANDA.  
Valor: R$ 7.732,00 (sete mil setecentos e trinta e dois reais).  
Período de vigência: 03/05/3013 à 12/05/2013. 
Prazo de Entrega: 10/05 à 12/05/2013. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 03 de Maio de 2013. 

LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:681A5C31 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 43/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 43/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 19/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 13/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para CONTRAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS COM MONTAGEM, 
OPERAÇÃO, DESMONTAGEM DE ESTRUTURA E 
EQUIPAMENTOS PARA COBERTURA DE EVENTOS, na 
cidade de Novo São Joaquim, nos dias 10, 11 e 12/05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: AP DA SILVA MULTIEVENTOS - ME.  
Valor: R$ 34.320,00 (trinta e quatro mil trezentos e vinte e dois 
reais).  
Período de vigência: 10/05/3013 à 14/05/2013. 
Prazo de Entrega: 10/05 à 14/05/2013. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 10 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:EFB1A699 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 44/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 44/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 20/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 14/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE PÃO FRANCÊS PARA 
ATENDIMENTO AS UNIDADES AMINITRATIVAS DA 
PREFEITURA MUNIICPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM .  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: S. B. PIRES PANIFICADORA - ME.  
Valor: R$ 20.895,00 (vinte mil oitocentos e noventa e cinco reais).  
Período de vigência: 14/05/3013 à 14/05/2014. 
Prazo de Entrega: 14/05/2013 à 14/05/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 14 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:9DCF98A0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 45/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 45/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 21/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 15/2013  
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Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para AQUISIÇÃO DE 
GENEROS ALIMENTICIOS PARA COMPOSIÇÃO DE 
CESTAS BASICAS PARA ATENDIMENTO AOS 
PROGRAMAS SOCIAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AÇÃO SOCIAL.   
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 27.434,94 (vinte e sete mil quatrocentos e trinta e quatro 
reais e noventa e quatro centavos). 
Prazo de Entrega: 31/12/2013 ou ate entrega total. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 20 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:B1F44147 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 46/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 46/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 22/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 16/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO (CONSTRUÇÃO, 
ELETRICA, HIDRÁULICA, ELÉTRICA, PINTURA E 
OUTROS) PARA USO EM SERVIÇOS DE REFORMAS, 
REPAROS E MANUTENÇÕES DE PRÉDIOS E VIAS 
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.   
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: N. G. MIRANDA - ME.  
Valor: R$ 3.375,00 (três mil trezentos e setenta e cinco reais).  
Prazo de Entrega: 31/12/2013 ou ate entrega total. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 23 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:7A47EC9E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 47/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 47/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 22/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 16/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO (CONSTRUÇÃO, 
ELETRICA, HIDRÁULICA, ELÉTRICA, PINTURA E 
OUTROS) PARA USO EM SERVIÇOS DE REFORMAS, 
REPAROS E MANUTENÇÕES DE PRÉDIOS E VIAS 
PÚBLICAS NO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.   
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: WANIR MARQUES DE FREITAS - ME.  
Valor: R$ 335.915,90 (trezentos e trinta e cinco mil novecentos e 
quinze reais e noventa centavos).  
Prazo de Entrega: 31/12/2013 ou ate entrega total. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 23 de Maio de 2013. 

LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:62096773 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 48/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 48/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 24/2013. 
CONVITE: nº 1/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para EXECUÇÃO DE 
OBRA DE REFORMA E ADEQUAÇÃO DA UBS-JOAQUIM 
RODRIGUES SOTO NA CIDADE DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PLANO DE TRABALHO .  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: EQUILIBRIO CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA - 
EPP.  
Valor: R$ 41.794,07 (quarenta e um mil setecentos e noventa e quatro 
reais e sete centavos).  
Período de vigência: 29/05/3013 à 29/09/2013. 
Prazo de Entrega: 90 (noventa) dias. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 29 de Maio de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:E2CC7161 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 49/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 49/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 23/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 17/2013  
Objeto: ESTE CONTRATO TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE MEDICINA, À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM – MT, PARA 
ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO, COMO COMPLEMENTO 
DOS BENEFÍCIOS OFERECIDOS PELO SUS – SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE, NOS CASOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
REALIZADOS MEDIANTE ENCAMINHAMENTO FEITO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, COM CARGA 
HORÁRIA DE 40 (QUARENTA) HORAS SEMANAIS PARA 
CLINICO GERAL OBSTETRA.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: SILVONE ROSA AMARAL.  
Valor: R$ 363.600,00 (trezentos e sessenta e três mil e seiscentos 
reais). 
Período de vigência: 03/06/3013 à 03/06/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 03 de Junho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:86DBC588 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 50/2013  
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EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 50/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 23/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 17/2013  
Objeto: ESTE CONTRATO TEM POR OBJETO A EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS PROFISSIONAIS DE MEDICINA, À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM – MT, PARA 
ATENDIMENTO DA POPULAÇÃO, COMO COMPLEMENTO 
DOS BENEFÍCIOS OFERECIDOS PELO SUS – SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE, NOS CASOS DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
REALIZADOS MEDIANTE ENCAMINHAMENTO FEITO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 12 PLANTÕES 
MENSAIS DE 12 HORAS CADA PARA CIRURGIÃO GERAL 
PLANTONISTA.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: ALTINO VIEIRA REZENDE FILHO.  
Valor: R$ 170.820,00 (cento e setenta mil oitocentos e vinte reais).  
Período de vigência: 03/06/3013 à 03/06/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 03 de Junho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:69B58250 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 51/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 51/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 26/2013. 
MODALIDADE CONVITE: nº 2/2013  
Objeto: O OBJETO DO PRESENTE CONTRATO É A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA NA ÁREA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, APOIO A PESSOAS CARENTES PARA 
TRATAMENTO MÉDICO NA CIDADE DE GOIÂNIA-GO, 
ENCAMINHAMENTO DOS ATENDIMENTOS A REDE 
HOSPITALAR, COLOCANDO A DISPOSIÇÃO DAS REFERIDAS 
PESSOAS, ALOJAMENTO, ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE 
PARA UMA QUANTIDADE DE 180 (CENTO E OITENTA) 
DIÁRIAS POR MÊS, E AS PESSOAS QUE EXCEDEREM AO 
NUMERO A CONTRATANTE PAGARA R$ 166,66 (CENTO E 
SESSENTA E SEIS MIL E SESSENTA E SEIS REAIS E 
SESSENTA E SEIS CENTAVOS) A DIÁRIA POR PESSOA 
EXCEDENTE.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: ELIZEU JOSÉ COUTINHO - ME.  
Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).  
Período de vigência: 12/06/3013 à 12/06/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 12 de Junho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:1AE1851C 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 52/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 52/2013 
Processo de Licitação nº. ñ tem 
Convite nº. ñ tem 

Objeto: Constitui objeto o presente Contrato a Locação de um imóvel, 
sito a Rua Adelino Alves Rosa, s/nº, Centro, nesta cidade de Novo 
São Joaquim, para funcionamento do Centro Municipal de 
Reabilitação física, do qual a LOCADORA é legitima proprietária e o 
qual da em locação a LOCATORIA que por sua vez, na mais legitima 
forma de direito, mediante as clausulas as quais foram lidas, aceitas e 
mutuamente outorgadas.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locadora: ELCIO ALBINO SERVO  
Valor: R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) 
Período de vigência: 01/07/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:3F76155B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 53/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 53/2013 
Processo de Licitação nº. ñ tem 
Convite nº. ñ tem 
Objeto: Constitui objeto o presente Contrato a Locação de um imóvel 
comercial, sito a Rua 03 Quadra 12 Casa 11, Jardim das Palmeiras, 
nesta cidade, para o funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde, 
do qual a LOCADORA é legitima proprietária e o qual da em locação 
a LOCATORIA que por sua vez, na mais legitima forma de direito, 
mediante as clausulas as quais foram lidas, aceitas e mutuamente 
outorgadas.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locadora: MIRACI PIRES DE MORAES.  
Valor: R$ 4.068,00 (quatro mil e sessenta e oito reais) 
Período de vigência: 01/07/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:24E116CF 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 54/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 54/2013 
Processo de Licitação nº. ñ tem 
Convite nº. ñ tem 
Objeto: Constitui objeto o presente Contrato a Locação de um terreno 
comercial com pátio, sito a AV. Oscar Zaidem de Menezes nº. 1.776, 
Centro, nesta cidade, do qual a LOCADORA é legitima proprietária e 
o qual da em locação a LOCATORIA que por sua vez, na mais 
legitima forma de direito, mediante as clausulas as quais foram lidas, 
aceitas e mutuamente outorgadas.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locadora: HERNANDES ANDRADE.  
Valor: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais) 
Período de vigência: 01/07/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Julho de 2013. 
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LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A8ED3658 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 55/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 55/2013 
Processo de Licitação nº. Ñ tem 
Convite nº. Ñ tem 
Objeto: Constitui objeto o presente Contrato a Locação de um imóvel 
comercial, sito à Av. Oscar Zaidem de Menezes, Nº1. 585 – QD. 11 
LT. 15, Bairro Boa Esperança, nesta Cidade, para funcionamento da 
Agência de Transito, do qual o LOCADORA é legitima proprietária e 
o qual da em locação a LOCATORIA que por sua vez recebe, na mais 
legitima forma de DIREITO, mediante as clausulas e condições, nas 
quais foram lidas, aceitas e mutuamente outorgadas.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: LUCELIA APARECIDA RODRIGUES AVILA.  
Valor: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
Período de vigência: 01/07/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:9DA528FB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 56/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 56/2013 
Processo de Licitação nº. 29/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 21/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO, TIPO CAMINHONETE A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 29/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 21/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: DIFERENTE DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.  
Valor: R$ 83.600,00 (oitenta e três mil e seiscentos reais). 
Período de vigência: 05/08/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 04 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:A8407205 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 57/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 57/2013 
Processo de Licitação nº. 35/2013 
Inexigibilidade nº. 3/2013 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
APRESENTAÇÃO DE SHOW NACIONAL COM A DUPLA 

"JOÃO CARREIRO & CAPATAZ", DURANTE O EVENTO "8º 
FESTIVAL DE PESCA DE NOVO SÃO JOAQUIM" QUE SERÁ 
REALIZADO NO DISTRITO DE CACHOEIRA DA FUMAÇA NO 
PERÍODO DE 20/09 À 22/09/2013. O SHOW SERÁ REALIZADO 
NO DIA 21/09/2013, NO MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: JC E C PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA.  
Valor: R$ 115.185,00 (cento e quinze mil cento e oitenta e cinco 
reais). 
Período de vigência: 11/07/2013 a 22/09/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 11 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:2F869031 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 58/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 58/2013 
Processo de Licitação nº. 31/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 23/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 31/2013– PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 23/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: INFOBARRA SOLUÇÕES DE INFORMATICA LTDA - 
ME.  
Valor: R$ 43.200,00 (quarenta e três mil e duzentos reais). 
Período de vigência: 12/07/2013 à 12/07/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 12 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A92BE773 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 59/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 59/2013 
Processo de Licitação nº. 33/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 25/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
GÁS DE COZINHA E ÁGUA MINERAL A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
33/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 25/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 25.821,00 (vinte e cinco mil oitocentos e vinte e um reais). 
Período de vigência: 17/07/2013 à 17/07/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 17 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:1BA2E0EC 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 60/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 60/2013 
Processo de Licitação nº. 28/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 20/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2013– PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 20/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 28.218,94 (vinte e oito mil duzentos e dezoito reais e 
noventa e quatro centavos). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou até entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 18 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:3266BB82 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 60-1/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 60-1/2013 
Processo de Licitação nº. 25/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 18/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
ÓLEOS LUBRIFICANTES, FLUÍDOS E ADITIVOS A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 25/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: H. ANDRADE JUNIO - ME.  
Valor: R$ 44.814,08 (quarenta e quatro mil oitocentos e quatorze reais 
e oito centavos). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou até entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 01 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:14DFC723 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 61/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 61/2013 
Processo de Licitação nº. 28/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 20/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE 

DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 28/2013– PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 20/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: H. ANDRADE JUNIO - ME.  
Valor: R$ 49.200,43 (quarenta e nove mil duzentos reais e quarenta e 
três centavos). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou até entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 18 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:7F906D80 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 61-1/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 61-1/2013 
Processo de Licitação nº. 25/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 18/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
ÓLEOS LUBRIFICANTES, FLUÍDOS E ADITIVOS A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 25/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 18/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: AMORIM MAQUINAS PEÇAS SERVIÇOS 
REPRESENTAÇÕES LTDA.  
Valor: R$ 14.057,00 (quatorze mil e cinquenta e sete reais). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou até entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 31 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:7D4B5AE8 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 62/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 62/2013 
Processo de Licitação nº. 36/2013 
Inexigibilidade nº. 04/2013 
Objeto: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE, CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW NACIONAL 
COM A BANDA "CHICLETE COM BANANA COVER", 
DURANTE O EVENTO "8º FESTIVAL DE PESCA DE NOVO 
SÃO JOAQUIM" QUE SERÁ REALIZADO NO DISTRITO DE 
CACHOEIRA DA FUMAÇA NO PERÍODO DE 20/09 À 
22/09/2013. O SHOW SERÁ REALIZADO NO DIA 20/09/2013, NO 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: S K PROMOÇÕES ARTISTICAS LTDA.  
Valor: R$ 18.560,00 (dezoito mil quinhentos e sessenta reais). 
Período de vigência: 22/09/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 18 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          69 
 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:8F6C1630 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 63/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 63/2013 
Processo de Licitação nº. 34/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 26/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE COPA E COZINHA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
34/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 26/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 40.067,08 (quarenta mil e sessenta e sete reais e oito 
centavos). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou ate entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 19 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:255CEEA4 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 64/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 64/2013 
Processo de Licitação nº. 34/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 26/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS DE COPA E COZINHA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
34/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 26/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: WANIR MARQUES DE FREITAS - ME.  
Valor: R$ 6.996,00 (seis mil novecentos e noventa e seis reais). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou ate entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 19 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:BAB9A287 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 65/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 65/2013 
Processo de Licitação nº. 32/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 24/2013  
Objeto: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO ZERO 
KILOMETRO, ANO DE FABRICAÇÃO/MODELO 2013, MOTOR 
1.4 FLEX, 04 PORTAS, CAPACIDADE PARA 07 PESSOAS PARA 
ATEDNIMENTO A ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE DE NOVO 

SÃO JOAQUIM, CONFORME EXPECIFICAÇÕES DO ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: DOMANI DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.  
Valor: R$ 55.980,00 (cinquenta e cinco mil novecentos e oitenta 
reais). 
Período de vigência: 10 (dez) dias 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 29 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:AA362852 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 66/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 66/2013 
Processo de Licitação nº. 30/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 22/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2013– PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 22/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2013  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: ONOFRE LINO.  
Valor: R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais). 
Período de vigência: 31/07/2013 a 31/07/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 31 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:354A6CC9 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 67/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 67/2013 
Processo de Licitação nº. 30/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 22/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2013– PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 22/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2013  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: CONCEIÇÃO DE CARVALHO GOMES.  
Valor: R$ 40.600,00 (quarenta mil e seiscentos reais). 
Período de vigência: 31/07/2013 a 31/07/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 31 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:BE7AFE47 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 68/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 68/2013 
Processo de Licitação nº. 30/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 22/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
REFEIÇÕES A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO 
JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 30/2013– PREGÃO PRESENCIAL 
Nº. 22/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 2/2013  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: V. M. DA SILVA - COMERCIO.  
Valor: R$ 69.450,00 (sessenta e no mil quatrocentos e cinquenta 
reais). 
Período de vigência: 31/07/2013 a 31/07/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 31 de Julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:85101EDB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 69/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 69/2013 
Processo de Licitação nº. 38/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 28/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2013– PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 28/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: WANIR MARQUES DE FREITAS - ME.  
Valor: R$ 15.949,80 (quinze mil novecentos e quarenta e nove reais e 
oitenta centavos). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou ate entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 08 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A6C714C1 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 70/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 70/2013 
Processo de Licitação nº. 38/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 28/2013  
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2013– PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 28/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: STILUS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
ESCRITORIO LTDA.  

Valor: R$ 10.284,00 (dez mil duzentos e oitenta e quatro reais ). 
Período de vigência: 31/12/2013 ou ate entrega total 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 08 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:A7210FF0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 71/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 71/2013 
Processo de Licitação nº. 39/2013 
Modalidade Pregão Presencial nº. 29/2013 
Objeto: A CONTRATADA SE OBRIGA AO FORNECIMENTO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA CONSTANTE 
DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 39/2013– PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 29/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 78.841,05 (setenta e oito mil oitocentos e quarenta e um 
reais e cinco centavos). 
Período de vigência: 23/08/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 23 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:18443F10 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 72/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 72/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: CALLMED DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA-EPP.  
Valor: R$ 182.091,30 (cento e oitenta e dois mil e noventa e um reais 
e trinta centavos). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:6FEA7788 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 73/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 73/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: CIRURGICA VITÓRIA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA - EPP.  
Valor: R$ 785,00 (setecentos e oitenta e cinco reais). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:1DD53126 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 74/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 74/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: DMC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 
CORRELATOS LTDA-ME.  
Valor: R$ 29.354,50 (vinte e nove mil trezentos e cinquenta e quatro 
reais e cinquenta centavos). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:D0BD4A52 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 75/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 75/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: EREFARMA PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI -ME.  

Valor: R$ 248.067,75 (duzentos e quarenta e oito mil e sessenta e sete 
reais e setenta e cinco centavos). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:157F1EC3 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 76/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 76/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: GERALMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - ME.  
Valor: R$ 78.500,0 (setenta mil e quinhentos reais). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:30B4EF56 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 77/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 77/2013 
Processo de Licitação nº. 37/2013 
Modalidade Pregão Eletrônico nº. 1/2013 
Objeto: A CONTRATADA se obriga ao Fornecimento de 
Medicamentos Hospitalares a Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim, conforme proposta constante do processo licitatório nº 
37/2013– Pregão Eletrônico nº. 1/2013, Ata de Registro de Preços nº 
3/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: VL DISTRIBUIDORA DE MED PROD HOSPITALARES 
LTDA-ME.  
Valor: R$ 568.332,30 (quinhentos e sessenta e oito mil trezentos trinta 
e dois reais). 
Período de vigência: 30/08/2013 à 30/08/2014 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 30 de Agosto de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:1BA26FB4 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 78/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 78/2013 
Processo de Licitação nº. 
Modalidade 
Objeto: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços 
especializados de consultoria relacionados com a apuração do índice 
de Participação do Município de Novo São Joaquim na Arrecadação 
do ICMS – cota parte de 25%, à vigorar no ano de 2.013; bem como a 
apresentação e acompanhamento.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: META CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA-ME.  
Valor: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 
Período de vigência: 02/09/2013 à 31/12/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 02 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:6AD44959 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 79/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 79/2013 
Processo de Licitação nº. 
Modalidade 
Objeto: Constitui objeto do presente, contratação para 
REALIZAÇÃO DE SHOW COM A DUPLA “PORTO RICO & 
BEIRA MAR” NO EVENTO “8º FESTIVAL DE PESCA DE 
NOVO SÃO JOAQUIM”, que será realizado no Distrito de 
cachoeira da Fumaça, no município de Novo São Joaquim, no dia 
19/09/2013. O show terá inicio a partir das 23h00min assim.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: OTENEVILIO FERREIRA DUARTE.  
Valor: R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). 
Período de vigência: 02/09/2013 à 20/09/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 02 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:32B08276 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 80/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
Contrato Administrativo nº. 80/2013 
Processo de Licitação nº. 
Modalidade 
Objeto: Constitui objeto do presente, contratação para 
REALIZAÇÃO DE SHOW COM A BANDA COMBINAÇÃO 
PERFEITA NO EVENTO “8º FESTIVAL DE PESCA DE NOVO 
SÃO JOAQUIM”, que será realizado no Distrito de cachoeira da 
Fumaça, no município de Novo São Joaquim, nos dias 19, 20, 21 e 
22/09/2013. Os shows terão inicio a partir das 23h00min assim que 
for solicitado.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Locador: WISLEY FREITAS MIRANDA.  

Valor: R$ 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 
Período de vigência: 02/09/2013 à 23/09/2013 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 02 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:B708DCAF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 81/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 81/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 40/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 30/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para CONFECÇÃO E 
PINTURAS DE CAMISETAS E UNIFORMES PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 40/2013– PREGÃO PRESENCIAL Nº. 
30/2013, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: C.A. ARTES SERIGRAFIA DIGITAL LTDA-ME.  
Valor: R$ 110.194,00 (Cento e Dez mil cento e noventa e quatro 
reais).  
Período de vigência: 11/09/3013 à 11/09/2014. 
Prazo de Entrega: 11/09/2013 à 11/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 11 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:80FE164F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 82/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 82/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 19/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 13/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para CONTRAÇÃO 
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS COM MONTAGEM, 
OPERAÇÃO, DESMONTAGEM DE ESTRUTURA E 
EQUIPAMENTOS PARA COBERTURA DE EVENTOS, na 
cidade de Novo São Joaquim, nos dias 19, 20, 21 e 22/09/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: AP DA SILVA MULTIEVENTOS - ME.  
Valor: R$ 52.820,00 (cinquenta e dois mil oitocentos e vinte reais).  
Período de vigência: 11/09/3013 à 23/09/2013. 
Prazo de Entrega: 18/09 à 22/09/2013. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 11 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A4EFC5E7 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 83/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 83/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: VL DISTRIBUIDORA DE MED PROD 
HOSPITALARES LTDA-ME.  
Valor: R$ 268.966,80 (duzentos e sessenta e oito mil novecentos e 
sessenta e seis reais e oitenta centavos).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:B2DBAC91 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 84/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 84/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DELTA MED COMERCIO PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA.  
Valor: R$ 132.555,80 (cento e trinta e dois mil quinhentos e cinquenta 
e cinco reais e oitenta centavos).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:80F856FA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 85/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 85/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 

licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: BIO MED FARMA HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 109.125,60 (cento e nove mil cento e vinte e cinco reais e 
sessenta centavos).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:6E4C1F78 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 86/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 86/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: ARMONA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA-ME.  
Valor: R$ 37.326,00 (trinta e sete mil trezentos e vinte e seis reais).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:08FDB56B 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 87/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 87/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DROGARIA FUTURA LTDA.  
Valor: R$ 1.590,00 (um mil quinhentos e noventa reais).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:8AE4098A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 88/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 88/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: S. P. C. SILVA - ME.  
Valor: R$ 32.850,00 (trinta e dois mil oitocentos e cinquenta reais).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:C968AD1C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 89/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 89/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DENTAL CENTRO OESTE LTDA.  
Valor: R$ 22.551,20 (vinte e dois mil quinhentos e cinquenta e um 
reais e vinte cetavos).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:28201C02 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 90/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 90/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 

licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DISTRIBUIDORA BRASIL COMERCIO DE 
PRODUTOS MEDDICO HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 89.452,00 (oitenta e nove mil quatrocentos e cinquenta e 
dois reais).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:BC80E344 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 91/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 91/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 41/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 31/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para o Fornecimento 
de Medicamentos de Farmácia Básica Prefeitura Municipal de 
Novo São Joaquim, conforme proposta constante do processo 
licitatório nº 41/2013– Pregão Presencia nº. 31/2013, Ata de 
Registro de Preços nº 05/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 145.243,00 (cento e quarenta e cinco mil duzentos e 
quarenta e três reais).  
Período de vigência: 13/09/3013 à 13/09/2014. 
Prazo de Entrega: 13/09/2013 à 13/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:EEF347EB 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 92/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 92/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação PARA 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: VL DISTRIBUIDORA DE MED PROD 
HOSPITALARES LTDA-ME.  
Valor: R$ 271.751,60 (duzentos e setenta e um mil setecentos e 
cinquenta e um reais e sessenta centavos).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
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Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:99F9D7A4 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 93/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 93/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE DE MATERIAL HOSPITALAR PARA 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DELTA MED COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA-EPP.  
Valor: R$ 249.079,58 (duzentos e quarenta e nove mil e setenta e 
nove reais e cinquenta e oito centavos).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:3BC68D9C 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 94/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 94/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: S. P. C. SILVA - ME.  
Valor: R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:B44E0D38 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 95/2013  

 

EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 95/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DENTAL CENTRO OESTE LTDA.  
Valor: R$ 189.945,00 (cento e oitenta e nove mil e novecentos e 
quarenta e cinco reais).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:8284B67F 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 96/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 96/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DISTRIBUIDORA BRASIL COMERCIO DE 
PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 175.556,50 (cento e setenta e cinco mil e quinhentos e 
cinquenta e seis reais).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:F07EEBA3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 97/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 97/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
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Contratada: STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 134.468,72 (cento e trinta e quatro mil quatrocentos e 
sessenta e oito reais e setenta e dois centavos).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:51A35E05 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 98/2013  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 98/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: MS HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 198.304,20 (cento e noventa e oito mil trezentos e quatro 
reais e vinte centavos).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:4BA509B2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 99/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 99/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 42/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 32/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL HOSPITALAR PARA A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, 
CONFORME PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 42/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 32/2013, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: NACIONAL COMERCIAL HOSPITALAR LTDA.  
Valor: R$ 221.539,00 (duzentos e vinte e um mil quinhentos e trinta e 
nove reais).  
Período de vigência: 26/09/3013 à 26/09/2014. 
Prazo de Entrega: 26/09/2013 à 26/09/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Setembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:15090C0E 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 108/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 108/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 47/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 37/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 47/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 37/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 10/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: C F DE JESUS FARIAS E CIA LTDA - ME.  
Valor: R$ 379.585 (trezentos e setenta e nove mil quinhentos e oitenta 
e cinco reais).  
Período de vigência: 04/11/2013 à 04/11/2014. 
Prazo de Entrega: 04/11/2013 à 04/11/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 04 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:27188AF7 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 109/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 109/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 47/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 37/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA 
VEÍCULOS E MÁQUINAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 47/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 37/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 10/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: TRICATE COMERCIO DE PEÇAS PARA TRATORES 
LTDA - EPP  
Valor: R$ 199.380,00 (cento e noventa e nove mil trezentos e oitenta 
reais).  
Período de vigência: 04/11/2013 à 04/11/2014. 
Prazo de Entrega: 04/11/2013 à 04/11/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 04 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:2121B5DE 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 110/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
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CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 110/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 48/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 38/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para 
FORNECIMENTO DE MATERIAL DE USO DE 
ODONTOLÓGICO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME PROPOSTA 
CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2013– 
PREGÃO PRESENCIA Nº. 38/2013, ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 11/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: DENTAL CENTRO OESTE LTDA  
Valor: R$ 28.393,90 (vinte e oito mil trezentos e noventa e três reais e 
noventa centavos).  
Período de vigência: 05/11/2013 à 05/11/2014. 
Prazo de Entrega: 05/11/2013 à 05/11/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 05 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:938A4719 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 111/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 111/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 49/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 39/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a contratação para PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO EM EVENTOS E 
PROPAGANDA VOLANTE PARA A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
49/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 39/2013, ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: MARTIS ALVES DA SILVA 970.650.051-00-MEI  
Valor: R$ 64.674,00 (sessenta e quatro mil seiscentos e setenta e 
quatro reais).  
Período de vigência: 26/11/2013 à 26/11/2014. 
Prazo de Entrega: 26/11/2013 à 26/11/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 26 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:C50C2FAC 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 112/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 112/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 50/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 40/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA DAS SECRETARIAS E 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
50/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 40/2013.  

Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: H. ANDRADE JUNIO - ME.  
Valor: R$ 121.508,00 (cento e vinte e um mil quinhentos e oito 
reais).  
Período de vigência: 28/11/3013 à 28/11/2014. 
Prazo de Entrega: 28/11/3013 à 28/11/2014. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 28 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:FD5BD528 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO: Nº. 113/2013  
 
EXTRATO DE CONTRATO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO: nº. 113/2013 
PROCESSO DE LICITAÇÃO: nº. 51/2013. 
PREGÃO PRESENCIAL: nº 41/2013  
Objeto: Contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS PARA COMPOSIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 
NATALINAS PARA ATENDIMENTO AOS PROGRAMAS 
SOCIAS DA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL DO 
MUNICÍPIO DE NOVO SÃO JOAQUIM, CONFORME 
PROPOSTA CONSTANTE DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
51/2013– PREGÃO PRESENCIA Nº. 41/2013.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: A. G. SILVA MERCADO - ME.  
Valor: R$ 47.519,00 (quarenta e sete mil quinhentos e dezenove 
reais).  
Período de vigência: 28/11/3013 à 31/12/2013. 
Prazo de Entrega: 28/11/3013 à 31/12/2013. 
Fundamento legal: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
  
Novo São Joaquim, 28 de Novembro de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 

Código Identificador:A32FD95A 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E 

CONVÊNIOS 
EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº. 55/2012  
 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
  
SEGUNDO TERMO ADITIVO 
Contrato Administrativo nº. 55/2012 
Processo de Licitação nº. 26/2012 
Tomada de Preço nº. 6/2012 
Objeto: O objetivo do Presente Termo Aditivo á a Prorrogação de 
Prazo do Contrato e de Execução da Obra referente ao Contrato 
Administrativo nº. 55/2012, proveniente do Processo Licitatório nº. 
26/2012 – Tomada de Preços nº. 6/2012.  
Contratante: Município de Novo São Joaquim / Mato Grosso 
Contratada: LL CONSTRUTORA LTDA.  
Valor: Fica inalterado o valor do contrato. 
Período de vigência: 240 (dias) 06/09/2014. 
Fundamento legal: Este termo aditivo se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores.  
  
Novo São Joaquim, 13 de Setembro de 2013.  
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LEONARDO FARIA ZAMPA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniele Lorrani Cardoso da Silva 
Código Identificador:301792D7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CANCELAMENTO DO EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 

004/2013 
 
ATA DE JULGAMENTO DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE 
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2013. 
Aos vinte e oito dias do mês de novembro de dois mil e treze, 
reuniram-se na sede da Câmara Municipal de Paranaíta os membros 
da Comissão Permanente de Licitação afim de analisar o Recurso 
Administrativo apresentado pela Empresa EXATA ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E PLANEJAMENTO, inscrita no CNPJ nº 
71.358.766/0001-90.Deliberado e discutidos, decidiu-se pelo 
cancelamento incontinenti do certame, afim de possibilitar a reanalise 
do termos do edital, afim de não restringir a competitividade de 
licitantes e, via de consequência obter oi maior número de propostas 
possível.Esta comissão se compromete a analisar o processo e 
publicar novo edital até o dia 02 de dezembro de 2013. 
  
Paranaíta-MT., 28 de Novembro de 2013. 
  
ADRIELY APARECIDA NISA DE OLIVEIRA 
Presidente 
  
JUNIOR FRANCISQUINI ALVES 
Secretário 
  
ELIAS JOSÉ BENVINDO 
Membro 

Publicado por: 
Junior Francisquini Alves 

Código Identificador:88DEEDB3 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL 099/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 436/2013 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 099/2013, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 26 de Novembro de 2013, foi declarada 
vencedora do certame a empresa M. S. DIAGNÓSTICA LTDA, 
inscrita no CNPJ nº. 00.970.175/0001-21.  
  
Paranaíta/MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:37F2EB14 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

ASSESSORIA JURIDICA 
DECRETO N 935 

 
D E C R E T O Nº 0935/2013. FL. 01/03. 
  

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E 
TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 1034/2013, de 24 de setembro de 2013, de conformidade 
com o artigo nº 41, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação e 
transposição parcial de dotação no valor de R$ 468.400,00 
(Quatrocentos e Sessenta e Oito Mil e Quatrocentos Reais), no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga - MT. conforme 
segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Adicional Suplementar.: 
06.002.13.392.0013.1113.3390.36.00.00...R$ 5.000,00 
06.001.04.122.0002.2037.3390.30.00.00....R$ 10.000,00 
08.003.08.241.0015.1137.3390.30.00.00.....R$ 10.000,00 
08.004.08.243.0015.2082.3390.30.00.00.....R$ 9.000,00 
09.002.26.782.0016.1175.3390.39.00.00......R$ 69.000,00 
05.001.10.302.0005.2031.3390.39.00.00.....R$ 90.500,00 
04.002.04.122.0002.2015.3390.39.00.00......R$ 1.100,00 
03.002.04.123.0002.2012.3390.30.00.00......R$ 3.000,00 
08.002.08.241.0015.2086.3390.30.00.00......R$ 8.000,00 
05.001.10.122.0008.2034.3390.14.00.00......R$ 17.000,00 
05.001.10.301.0004.2022.3390.30.00.00.....R$ 13.000,00 
08.003.08.242.0015.1140.3390.30.00.00......R$ 14.000,00 
08.004.08.243.0015.2083.3390.39.00.00......R$ 2.000,00 
04.001.04.122.0002.2014.3390.39.00.00.....R$ 26.500,00 
06.002.12.365.0010.1098.3390.30.00.00.....R$ 4.000,00 
06.002.12.361.0009.2040.3390.30.00.00.....R$ 10.000,00 
08.004.08.243.0015.2084.3390.32.00.00......R$ 16.000,00 
06.002.12.361.0009.2046.3190.04.00.00......R$ 1.000,00 
08.004.08.243.0015.2082.3390.36.00.00......R$ 3.000,00 
08.003.08.243.0015.2078.3390.36.00.00......R$ 3.000,00 
08.003.08.241.0015.1137.3390.36.00.00.....R$ 1.000,00 
06.002.12.361.0009.2042.3390.30.00.00.....R$ 82.500,00 
08.004.08.243.0015.2083.3390.36.00.00.......R$ 20.000,00 
07.001.27.812.0014.2068.3190.04.00.00.....R$ 12.300,00 
06.002.12.361.0009.2044.3390.39.00.00.....R$ 5.000,00 
06.002.12.361.0009.2048.3390.39.00.00.....R$ 11.500,00 
05.001.10.301.0004.2022.3390.39.00.00.....R$ 10.000,00 
05.001.10.122.0008.2034.3390.39.00.00........R$ 2.500,00 
08.001.04.122.0002.2070.3390.36.00.00.......R$ 5.000,00 
06.002.12.361.0009.2048.3390.36.00.00......R$ 3.500,00 
  
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES...R$ 468.400,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito suplementar aberto pelo 
artigo anterior serão utilizados os recursos provenientes da 
transposição, remanejamento, anulação total ou parcial de dotações 
orçamentárias, de um órgão para outro e de uma categoria econômica 
de despesa para outra. 
  
Parágrafo II – Anulação de : 
06.002.13.392.0013.1114.4490.51.00.00.....R$ 5.000,00 
06.001.04.122.0002.2037.3390.14.00.00.....R$ 10.000,00 
08.003.08.244.0015.1154.3390.39.00.00......R$ 10.000,00 
10.002.20.601.0018.1249.3390.30.00.00....R$ 4.000,00 
10.002.20.601.0018.1249.3390.36.00.00....R$ 5.000,00 
09.004.26.782.0017.1236.4490.52.00.00.....R$ 138.000,00 
09.004.26.782.0017.1231.4490.52.00.00.....R$ 1.100,00 
03.001.04.125.0002.1019.4490.52.00.00.....R$ 11.000,00 
10.002.20.601.0018.1250.3390.30.00.00.....R$ 6.500,00 
10.002.20.601.0018.1250.3390.36.00.00.....R$ 2.500,00 
10.002.20.601.0018.1250.3390.39.00.00......R$ 2.500,00 
10.002.20.601.0018.1255.3390.36.00.00.......R$ 5.500,00 
10.002.20.601.0018.1258.3390.30.00.00......R$ 8.000,00 
10.002.20.601.0018.1258.3390.36.00.00.....R$ 5.000,00 
10.002.20.601.0018.1258.3390.39.00.00.....R$ 10.000,00 
10.003.04.122.0002.2093.4490.52.00.00.....R$ 4.000,00 
10.003.18.451.0018.1252.4490.52.00.00......R$ 2.000,00 
10.002.20.601.0018.2098.3390.30.00.00......R$ 16.500,00 
10.002.25.752.0018.1245.4490.51.00.00......R$ 10.000,00 
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06.002.12.366.0012.1111.4490.52.00.00.......R$ 4.000,00 
06.002.12.365.0010.2061.4490.61.00.00.......R$ 10.000,00 
09.002.15.451.0016.1193.4490.51.00.00......R$ 24.000,00 
06.002.12.365.0010.1102.4490.51.00.00.......R$ 77.000,00 
06.002.12.365.0010.2059.3390.30.00.00.....R$ 5.500,00 
10.004.04.122.0002.2094.3390.30.00.00.....R$ 20.000,00 
07.002.27.812.0014.2067.3390.30.00.00.....R$ 12.300,00 
06.002.12.361.0009.2050.3390.30.00.00......R$ 3.500,00 
06.002.12.361.0009.2050.3390.36.00.00.....R$ 1.500,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.30.00.00......R$ 5.500,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.36.00.00.....R$ 3.000,00 
06.002.12.365.0010.2056.3390.39.00.00......R$ 3.000,00 
10.004.04.122.0002.2094.3390.36.00.00......R$ 5.000,00 
10.004.04.122.0002.2094.3390.39.00.00.......R$ 5.000,00 
10.004.15.451.0016.1262.3390.36.00.00......R$ 2.500,00 
10.004.15.451.0016.1262.3390.30.00.00.......R$ 6.500,00 
10.004.04.122.0002.2094.3191.13.00.00.....R$ 6.500,00 
10.004.04.122.0002.2094.3390.14.00.00........R$ 6.500,00 
10.004.15.451.0016.1262.3390.39.00.00.....R$ 2.000,00 
10.004.04.122.0002.2094.4490.52.00.00.......R$ 4.000,00 
10.004.18.541.0018.1251.4490.61.00.00.......R$ 1.000,00 
10.003.18.542.0018.1261.3390.30.00.00.......R$ 3.500,00 
  
TOTAL DAS ANULAÇÕES.....R$ 468.400,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 01 de outubro de 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 01 / 10 / 2013. 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:AC67EBD5 
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PORTARIA N 330 

 
PORTARIA Nº 330 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 

  
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO A SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL 
OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 
  

VILSON PIRES , Prefeito Municipal de Paranatinga, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são atribuídas pela Lei 
Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 164A/2006. 
  
RESOLVE;  
  
Art. 1º - Conceder a LICENÇA PRÊMIO  pelo período de 90 
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Publica Municipal a Srª. 
BENTA MARIA RIBEIRO , Matrícula 22, ocupante do Cargo 
Efetivo de Professor B, lotada na E.M.E.I Menino Jesus, Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, conforme disposto no Art. 1º da Lei 
Municipal nº 164A de 20 de Abril de 2006, e em atendimento ao 
requerimento da Servidora. 
  

PERIODO AQUISITIVO  PERIODO DA LICENÇA  

2006/2011 28/11/2013 á 25/02/2014 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Paranatinga-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
 

VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Bertolina Alves de Lima 

Código Identificador:83B0228A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PORTARIA N.º 267/SLC/2013 ATO DE DESIGNAÇÃO DE 

FISCAL DE CONTRATOS FISCAL DE CONTRATOS 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
Processo: PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 073/2013. 

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PARANATINGA  

Objeto: Prestação de serviços de assessoria técnica à Prefeitura Municipal de Paranatinga -MT, visando 
a elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA, para o exercício de 2014. 

Vigência: 14/10/2013 ATÉ O DIA 12/12/2013 

Contratado: Elizabeth de Arruda Pinto 

Valor do Contrato: R$ 7.885,00 (sete mil, oitocentos e oitenta e cinco reais). 

  
O Senhor VILSON PIRES, Prefeito Municipal de Paranatinga Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 

  
R E S O L V E: 

  
I - NOMEAR,  o servidor Sivaldo Pereira dos Santos, Matrícula nº 
4213, lotado na Secretaria Municipal de Administração, Fiscal do 
Contrato nº 073/2013 que representará a Administração Municipal 
perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto pactuado, 
exercendo as atividades de orientação, fiscalização e controle 
previstas na Portaria, conforme Instrução Normativa SCL nº 
006/2011 de 07 de Outubro de 2011, devendo ainda: 
  
DA FISCALIZAÇÃO:  
· Cada secretaria requisitante indicará no projeto básico/solicitação o 
servidor responsável pela gerência e fiscalização dos contratos 
pertinentes a sua pasta; 
· O servidor designado como fiscal deverá assinar no verso da nota 
fiscal, atestando e fiscalizando o recebimento do bem ou serviço e no 
caso de Obras a medição que deverá ser anexada a nota fiscal, e enviar 
relatório mensal ao setor de contratos, para análise do objeto pactuado 
no contrato. 
  
OUTRAS LEGISLAÇÕES:  
  
a) Anotar de forma organizada, em registro próprio e em ordem 
cronológica, todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
b) Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, 
especialmente o atendimento às especificações atinentes ao objeto e 
sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, visitando o 
local onde o contrato esteja sendo executado e registrando os pontos 
críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, 
assinando e colhendo a assinatura do preposto da contratada para 
instruir possível procedimento de sanção contratual; 
c) Comunicar ao Gestor do Contrato sobre o descumprimento, pela 
contratada, de quaisquer das obrigações passíveis de rescisão 
contratual e/ou aplicação de penalidades; 
d) Exigir que a contratada substitua os equipamentos/produtos/bens 
que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade vencido ou 
por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, 
inviabilizem o recebimento definitivo, a guarda ou a utilização pelo 
contratante; 
e) Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e 
determinar desfazimento, ajustes ou correções; 
f) Receber, provisória ou definitivamente, o objeto do contrato sob sua 
responsabilidade, mediante termo circunstanciado ou recibo, assinado 
pelas partes, de acordo com o art. 73 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
recusando, de logo, objetos que não correspondam ao contratado; 
g) Testar o funcionamento de equipamentos e registrar a 
conformidade em documento; 
h) Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 
i) Encaminhar a documentação à unidade correspondente para 
pagamento; 
j) Comunicar à Administração eventual subcontratação da execução, 
sem previsão editalícia ou sem conhecimento da Administração; 
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k) Fiscalizar, pessoalmente, os registros dos empregados da 
contratada locados nos serviços, para verificar a regularidade 
trabalhista; 
l) Verificar, por intermédio do preposto da contratada, a utilização 
pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção 
individual exigidos pela legislação pertinente, exigindo daquele a 
interdição do acesso ao local de trabalho, e na hipótese de 
descumprimento, comunicar à Administração para promoção do 
possível processo punitivo contratual; 
m) Exigir, por intermédio do preposto da contratada, a utilização de 
crachá e de uniforme pelos empregados da contratada, quando for o 
caso, e conduta compatível com o serviço público, pautada pela ética 
e urbanidade no atendimento. 

  
II - Na ausência do servidor supra designado, fica designado como 
suplente o Servidora Azélide Ap. Borille Garcia, Matrícula nº 017, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração. 

  
III – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com 
eficácia a partir de 21 de Outubro de 2013, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARANATINGA-
MT, EM 21 DE OUTUBRO DE 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
Registrada na Secretaria de Gabinete e Publicada por afixação no 
local de costume, na data supra. 

  
Ciência do Servidor Designado 
  
Sivaldo Pereira dos Santos e Azélide Ap. Borille Garcia declaram 
estar cientes da designação ora atribuídas, e das funções que são 
inerentes em razão da função. 
  
SIVALDO PEREIRA DOS SANTOS 
Fiscal de Contrato 
  
AZÉLIDE AP. BORILLE GARCIA 
Suplente 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:2F806F9A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato n.º075/2013 – Contratante: Prefeitura Municipal de 
Paranatinga; Contratado: G F Garcia ME, Objeto: Prestação de 
Serviços locação de sala de informática equipada e adequada parta 
desenvolver o Acessuas Trabalho, atendendo as necessidades da 
Administração Municipal. Valor: R$ 7.990,00 (sete mil e noventa 
reais). Período: 14/11/2013 a 31/12/13. 
  
Paranatinga – MT, 14 de Novembro de 2013. 

Publicado por: 
Sabta Taylla Biazin da Silva 

Código Identificador:C45429C4 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE ADITIVO Nº 007 AO CONTRATO 059/2010 
 
Aditivo nº 007 ao contrato 059/2010 – Contratante: Prefeitura 
Municipal de Paranatinga; Contratada Àgili Softwares para Área 
Pública Ltda. Objeto: Contratação de empresa especializada para 
licenciamento de soluções de tecnologia da informação para gestão 
pública administrativa, incluindo manutenção adaptativa e corretiva, 
consultoria técnica, conversão de dados, implantação, treinamento 
softwares, atendendo as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Paranatinga - MT. Valor: R$ 79.800,00 (setenta e nove mil e 
oitocentos reais). Período: 27/11/2013 a 26/05/2014. 
  

Paranatinga, 27 de Novembro de 2013. 
Publicado por: 

Sabta Taylla Biazin da Silva 
Código Identificador:03BA8973 

 
PARANATINGAPREV 
PORTARIA N° 044/2013 

 
"Dispões sobre a concesão do benefio deAposentadoria 
por Idade ao servidor Sr.José Ciprianoda Silva." 

  
A Sra. Izabel Pereira Barreira ,Diretora Executiva do 
PARANATINGAPREV, FUNDO MUNICIPAL DE 
PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
PARANATINGA, ESTADO DE MT no uso de suas atribuiçoes 
legais; e 
Considerando o Art. 40,§1° , incisoIII, alínea "b", da Constituição 
Federal com redação dada pela Emenda Constitucional n.° 41/2003, 
combinando com o Art. 12,inciso III alinea "b", da Lei Municiapl N° 
181 de 21 de junho de 2006,que dispõe sobre a reestruturação do 
RegimePropriode Previdencia Social dos Servidores de Paranatinga 
MT; anexo IV da Lei n° 769/2011 , que autoriza o Poder Executivo 
conceder um aumento salarial para os servidores publicos do 
Municipio de Paranatinga/MT; 
Resolve : 
 
Art.1°  Conceder o benefio de Aposentadoria por Idade, ao servidor 
Sr. Jose Cipriano da Silva, brasileiro, casado, portador do RG n.° 
0293035-8 SSP/MT, e do CPF n.° 284.012.381/68, efetivo no cargo 
de Apoio Administrativo Educacional II , Referencia ''A'' nivel " 06 ", 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, com proventos 
proporcionais, conforme processo administrativo do 
PARANATINGAPREV, n° 2013.02.00048P, a partir de 01 de 
Novembro de 2013, ate posterior de liberação . 
 
Art 2° Esr]ta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos legais à 01 de Novembro de 2013, revogadas 
as disposiçoes encontrario. 
  
Registra-se, publique-se, cumpre -se. 
  
PARANATINA]GA- MT, 27 de novembro de 2013. 
  
IZABEL PEREIRA BARREIRA 
Diretora Executiva do Paranatingaprev 
  
Homologo: 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Izabel Pereira Barreira 

Código Identificador:77CBC17A 
 

PARANATINGAPREV 
PORTARIA 45/2013 

 
"Dispoe sobre averbação de Tempo de Contribuição, 
não concomitante, em favor do Sr. José Cipriano da 
Silva, servidor público deste municipio." 
  

A Diretora Executiva do PARANATINGAPREV- Fundo 
Municipal de Previdencia Social dos Servidores Publicos do 
Municipio de Paranatinga, Estado de Mato grosso , no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pro lei e, considerando a 
nescessidade de garantir o cumprimento do Art. 12, inciso III, alinea 
"b" , da Lei n°. 181/2006; 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1°  - Averbar os tempos de contribuições não concomitantes 
conforme Certidão Original de Tempo de Contricuição do INSS. 
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Art 2° -  Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 597 
dias líquido, correspondente à 01 (um) ano 07 (sete) meses e 22 (vinte 
e dois) dias: 
 
PERIODO ORGÃO DIAS  
10/07/1981 a 30/01/1982 SERRARIA BR. LTDA 201 
01/08/1983 a 01/09/1984 IMPÉRIO M. LIMITADA 396 

 
Art. 3° - Compete a Diretora Executiva do Fundo Municipal de 
Previdencia Social dos Servidores de Paranatinga/MT, acompanhar e 
fazer cumprir o disposto nesta portaria. 
  
Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação , 
revogam-se as disposiçoes em contrario. 
  
Registre- se , Publoque-se e Cumpre-se 
  
PARANATINGA-MT,27 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  
IZABELPEREIRA BARREIRA 
Diretora Executiva do Paranatingaprev 

Publicado por: 
Izabel Pereira Barreira 

Código Identificador:4C6FB236 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONVITE 004/2013  
 
Convite nº. 004/2013 
Tipo: Menor Preço Global 
  
A Câmara Municipal de Pedra Preta, Estado de Mato Grosso, 
localizada à Av. Noda Guenko nº. 338, centro, torna público para 
conhecimento dos interessados que por ordem do Exmº. Srº. 
Presidente da Câmara Municipal de Pedra Preta - MT, através de sua 
Comissão Permanente de Licitação Pública, realizará a licitação na 
modalidade Convite – Menor Preço Global, às 14h00min do dia 
09/12/2013, em sessão pública, com início dos trabalhos de abertura 
dos envelopes nºs.: 01 - contendo os Documentos de Habilitação e 02 
- contendo Proposta Comercial, tendo como objeto a Contratação da 
execução da reforma parcial do Edifício sede da Câmara 
Municipal de Pedra Preta, situado a Avenida Noda Guenko, 338, 
conforme planta baixa, memorial descritivo, planilha 
orçamentária e cronograma físico-financeiro, partes integrantes 
do Edital. 
  
O pagamento será efetuado após a entrega definitiva dos serviços 
contratados, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da 
nota fiscal eletrônica/fatura à Câmara Municipal de Pedra Preta-MT, 
sito à Av. Noda Guenko, 338, Centro. 
  
A presente licitação será processada e julgada em conformidade com 
o disposto na Constituição Federal de 1988, de acordo com o que 
determina a Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1.993, devidamente 
atualizada e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
mediante as condições estabelecidas no Edital que rege o Convite nº. 
004/2013. 
  
Os interessados poderão retirar o edital completo, no setor e endereço 
acima citado, no horário das 12h00min às 18h00min, assim como 
poderá solicitar o envio pelo e-mail 
licitacao.camarapedrapreta.mt.gov.br. 
  
Pedra Preta, 28 de novembro de 2013. 
  
MARIA APARECIDA MENDES DE FREITAS 
Presidente da Cplp 

Publicado por: 
Luiz Andre dos Santos 

Código Identificador:D41888CB 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE ABERTURA LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇO N° 

017/2013-TP 
 
TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO GLOBAL”  
  
A Prefeitura Municipal de Pedra Preta - MT, através de sua Comissão 
de Licitação, Instituída pela Portaria n° 327/2013 de 22 de Julho de 
2013, de acordo com a Lei n° 8.666/93 e as alterações que a 
sucederam, torna público que fará realizar a licitação a seguir 
caracterizada: 
  
Modalidade: TOMADA DE PREÇO. 
  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA EMEF “ANTÔNIA 
APARECIDA GARCIA”, LOCALIZADA NA RUA GOIÁS 
ESQUINA COM A RUA GOVERNADOR PONCE DE ARRUDA – 
PEDRA PRETA – MT, CONFORME PLANILHA 
ORÇAMENTÁRIA E MEMORIAL DESCRITIVOS ANEXOS. 
  
Data da Abertura: Dia 16/12/2013 às 14:30 horas. 
  
O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na sede 
da Prefeitura Municipal de Pedra Preta, sito Av. Fernando Correa da 
Costa, 940, Centro, no horário de expediente (13:00h às 
17:00h).Maiores informações poderão ser obtidas pelos fones (066) 
3486-4400, fax (066) 3486-4401, junto à Comissão Permanente de 
Licitação. 
  
Pedra Preta – MT, 27 de Novembro de 2013. 
  
PAULA CRISTIANE M. PEREIRA 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:403CF91C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PREGAO PRESENCIAL Nº 
058/2013 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO que entre si celebram o Município 
de Peixoto de Azevedo-MT, por intermédio da Prefeitura Municipal 
de Peixoto de Azevedo e as empresas vencedoras do certame 
licitatório referente ao Pregão Presencial nº 058/2013, tendo por 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DO 
GENÊRO ALIMENTÍCIOPARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DE SAÚDE E 
SANEAMENTO; ADMINISTRAÇÃO; EDUCAÇÃO E 
CULTURA; ASSISTÊNCIA SOCIAL; OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS; TRANSPORTE RODOVIÁRIO; AGRICULTURA, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO; MEIO AMBIENTE, 
MINERAÇÃO E TURISMOE ESPORTE E LAZER, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA.  

  
O MUNICÍPIO DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT, pessoa jurídica 
de direito interno público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 
03.238.631/0001-31, com sede administrativa à Rua Ministro César 
Cals, 226 – Centro – Peixoto de Azevedo-MT, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu 
Prefeito Municipal, o Sr. Sinvaldo Santos Brito, brasileiro, casado, 
portador da Cédula de Identidade RG 865.252 SSP/BA e CPF 
090.597.765-34, residente e domiciliado a Rua Amazonas, Bairro 
Centro, nesta Cidade de Peixoto de Azevedo-MT em obediência geral 
a Lei nº 10.520 de 17/07/2002, pelos Decretos nº 3.555,de 
08/08/2000, 3.931 de 19/07/2001 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666 
de 21/06/1993 (e suas alterações posteriores)e, das demais normas 
legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas 
no Pregão Presencial para Registro de Preços nº 058/2013, Ata de 
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julgamento de Preços, e homologada pelo ordenador de despesas desta 
Prefeitura, RESOLVEM registrar os preços da(s) empresa 
vencedora(s) que incidirá no valor dos PRODUTOS, nas quantidades 
estimadas anuais, de acordo com a classificação por ela alçada no 
item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório, 
Termo de Referencia e seus anexos e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, para formação do SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS – SRP destinado a contratações futuras sujeitando-se as 
partes normas constantes das Leis e Decretos supracitados e em 
conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  
1.1. O objeto imediato do presente instrumento de registrar o menor 
preço por Item obtido na licitação PREGÃO PRESENCIAL nº 
058/2013; enquanto o objeto mediato será contratação futura da 
empresa SANGALETTI SANGALETTI & CIA LTDA,  com o 
CNPJ. nº 26.777.276/0008-40, visando o fornecimento dos 
PRODUTOS constantes do aludido do anexo I que acompanhou o 
Edital da citada licitação e que ora o integra. 
1.2. As quantidades a serem fornecidas constantes do anexo I que 
acompanhou o Edital da licitação, estimadas, podendo, nos limites do 
art. 65 da LLC, ser acrescidas de conformidade com a demanda do 
período de vigência desta Ata de Registro de Preços (ARP). 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VENCEDORA, DA 
ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE, E PREÇO 
  
2.1. A licitante vencedora, o item, quantidade, unidade, especificação, 
marca, fornecedor, e o preço unitário estão registrados nessa Ata de 
Registro de Preço, e encontram-se indicados na tabela abaixo: 
2.2. Registro de Preço da empresa SANGALETTI SANGALETTI 
& CIA LTDA  ME  inscrita no CNPJ sob o nº 26.777.276/0008-40 
localizada na Av. Interpeninsular, 765 - Centro – Matupa/MT – CEP 
78525-000 representada pelo seu representante legal Senhora Ivete 
Fistarol, portadora da Cédula de Identidade Rg. nº 1421017-7 
SSP/MT e CPF. nº 912.756.361-87, residente e domiciliado na Rua 
das Azaléias, Edifício Azaléia AP 02 – Centro - Sinop/MT; 
  

550548 
SANGALETTI SANGALETTI & CIA 
LTDA ME  

        

Item Descrição Unidade Vlr  Qtd Valor Total  

12565 
ABACAXI UNIDADE, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

UNIDADE 3,80 100 380,00 

14501 
ABOBORA CABOTIA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 3,10 400 1.240,00 

7133 
ABOBRINHA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 3,50 400 1.400,00 

22267 
ACHOCOLATADO EM PO LIVRE DE 
GORDURAS TRANS PACOTE C/ 400GR 

PACOTE 3,30 100 330,00 

22264 ACUCAR CRISTAL PACOTE C/ 2KG PACOTE 3,85 1200 4.620,00 

257542 ADOCANTE LIQUIDO 100ML UNIDADE 3,50 10 35,00 

12528 AGUA MINERAL 20LTS UNIDADE 10,00 20 200,00 

7732 
AGUA MINERAL SEM GAS 300ML 
COPO 

UNIDADE 0,55 28560 15.708,00 

14415 
ALFACE CRESPA/LISA (MACO 
700GR), FOLHAS FIRMES E LIMPAS 

UNIDADE 2,55 450 1.147,50 

10426 ALHO KG KILO 16,00 100 1.600,00 

15383 
AMIDO DE MILHO, SEM PRESENCA 
DE IMPUREZAS, SEM FORMACAO DE 
GRUMOS, PACOTE C/ 500GR 

PACOTE 2,95 30 88,50 

7805 
ARROZ AGULHINHA TIPO 1 PACOTE 
C/ 5KG 

PACOTE 12,30 1200 14.760,00 

7165 
BATATA INGLESA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 4,50 1200 5.400,00 

256246 
BERINGELA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 5,00 300 1.500,00 

7409 
BETERRABA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 4,50 1200 5.400,00 

8586 
BISCOITO AGUA E SAL 
ENRIQUECIDO COM FERRO 400GR 

PACOTE 3,30 300 990,00 

12693 
BISCOITO DOCE MAIZENA 
ENRIQUECIDO COM FERRO 400GR 

PACOTE 3,30 300 990,00 

12081 
BOLO SIMPLES DIVERSOS SABORES 
KG 

KILO 17,00 30 510,00 

14782 
CAFE TORRADO E MOIDO, SELO DE 
PUREZA ABIC, PACOTE C/ 500GR 

PACOTE 6,74 1200 8.088,00 

268179 
CALDO DE CARNE 126GR C/ 12 
TABLETES 

UNIDADE 2,60 200 520,00 

256867 
CALDO DE GALINHA 126GR C/ 12 
TABLETES 

UNIDADE 2,60 100 260,00 

20976 CAMOMILA 15GR PACOTE 2,49 50 124,50 

24194 CANELA EM RAMA 10GR PACOTE 0,97 50 48,50 

22226 
CARNE BOVINA PALETA COM OSSO 
KG 

KILO 9,00 800 7.200,00 

22285 
CARNE BOVINA PALETA, 
DESOSSADA, SEM GORDURA, KG 

KILO 10,98 1800 19.764,00 

22245 
CARNE BOVINA PALETA, MOIDA NA 
HORA, SEM SEBO, KG 

KILO 11,44 1800 20.592,00 

16881 CARNE BOVINA TIPO MUSCULO KG KILO 8,99 1800 16.182,00 

13688 
CARNE SUINA PALETA, DESOSSADA, 
SEM PELE, SEM GORDURA, KG 

KILO 8,98 700 6.286,00 

7068 
CEBOLA KG, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, SEM PARTES 
ESTRAGADAS 

KILO 4,00 580 2.320,00 

7170 
CENOURA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 4,00 800 3.200,00 

12731 CHA MATE 200GR UNIDADE 3,86 400 1.544,00 

7132 
CHEIRO VERDE (MACO 200GR), 
FOLHAS FIRMES E LIMPAS 

UNIDADE 2,40 250 600,00 

7169 
CHUCHU KG, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, SEM PARTES 
ESTRAGADAS 

KILO 3,20 800 2.560,00 

22236 COCO RALADO 100GR PACOTE 3,00 100 300,00 

17249 

COLORAU PACOTE C/ 500GR, SEM 
PRESENCA DE IMPUREZAS, SEM 
FORMACAO DE GRUMOS OU 
COLORACAO CLARA DEMAIS 

PACOTE 3,00 100 300,00 

22247 DOCE DE LEITE 400GR UNIDADE 4,40 100 440,00 

257465 EXTRATO DE TOMATE 850GR UNIDADE 4,75 300 1.425,00 

22287 

FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1, 
SEM PRESENCA DE IMPUREZAS, SEM 
FORMACAO DE GRUMOS, PACOTE C/ 
1KG 

PACOTE 6,50 400 2.600,00 

9653 
FEIJAO CARIOQUINHA TIPO1 
PACOTE C/ 1KG 

PACOTE 5,40 1400 7.560,00 

12749 FRANGO INTEIRO CONGELADO KG KILO 4,95 2400 11.880,00 

24174 
FUBA DE MILHO TIPO 1 
ENRIQUECIDO COM FERRO PACOTE 
C/ 1KG 

PACOTE 2,50 40 100,00 

15284 GELEIA 230GR DIVERSOS SABORES UNIDADE 4,50 24 108,00 

16879 
LARANJA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 1,75 100 175,00 

14331 LEITE CONDENSADO 300GR UNIDADE 2,40 40 96,00 

13499 
LEITE EM PO INTEGRAL 
INSTANTANEO PACOTE C/ 400GR 

PACOTE 7,94 50 397,00 

15160 
LEITE EM PO PARA CRIANCAS DE 0 
A 6 MESES 400GR 

UNIDADE 21,85 60 1.311,00 

22243 
LEITE INTEGRAL UHT EMBALAGEM 
TETRA PAK 1LT 

UNIDADE 2,90 2500 7.250,00 

257466 
MACARRAO ESPAGUETE 
VITAMINADO PACOTE C/ 500GR 

PACOTE 2,05 1440 2.952,00 

7806 
MARACUJA KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 4,95 100 495,00 

14375 
MARGARINA, 0% GORDURA TRANS, 
APROXIMADAMENTE 60% LIPIDIOS, 
1KG 

UNIDADE 7,00 300 2.100,00 

6934 
MELAO KG, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, SEM PARTES 
ESTRAGADAS 

KILO 3,80 24 91,20 

14380 
MILHO CANJICA BRANCO TIPO 1 
PACOTE C/ 500GR 

PACOTE 1,88 150 282,00 

24177 MILHO VERDE ENLATADO 300GR UNIDADE 1,75 400 700,00 

16866 OLEO DE SOJA 900ML UNIDADE 3,80 1400 5.320,00 

9574 OREGANO 5GR UNIDADE 0,98 100 98,00 

22281 OVOS VERMELHOS DUZIA DUZIA 3,75 180 675,00 

22289 PAO DE FORMA KG KILO 12,50 50 625,00 

22071 PAO DE QUEIJO KG KILO 15,55 50 777,50 

23979 PAO FRANCES KG KILO 7,48 7180 53.706,40 

8592 PEITO DE FRANGO CONGELADO KG KILO 8,88 40 355,20 

12085 
PEPINO KG, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, SEM PARTES 
ESTRAGADAS 

KILO 2,90 800 2.320,00 

12733 PIMENTA DO REINO MOIDA 10GR UNIDADE 1,20 20 24,00 

21608 
PIMENTAO KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 4,95 440 2.178,00 

10366 PRESUNTO KG KILO 14,00 200 2.800,00 

8538 QUEIJO TIPO MUSSARELA KG KILO 16,48 200 3.296,00 

255788 REFRIGERANTE 2LT UNIDADE 2,90 120 348,00 

22237 
REPOLHO KG, GRAU DE 
MATURACAO ADEQUADO, SEM 
PARTES ESTRAGADAS 

KILO 3,50 840 2.940,00 

257540 
RUCULA (MACO 400GR), FOLHAS 
FIRMES E LIMPAS 

UNIDADE 2,40 450 1.080,00 

13460 
SAL REFINADO IODADO PACOTE C/ 
1KG 

PACOTE 1,40 192 268,80 

9662 SARDINHA ENLATADA 250GR UNIDADE 5,20 100 520,00 

22262 
SUCO EM PO INDUSTRIALIZADO 
PACOTE C/ 1KG ENRIQUECIDO COM 
VITAMINA C (DIVERSOS SABORES) 

PACOTE 6,80 520 3.536,00 

21883 TEMPERO COMPLETO 1KG UNIDADE 6,50 50 325,00 

7166 
TOMATE KG, GRAU DE MATURACAO 
ADEQUADO, SEM PARTES 
ESTRAGADAS 

KILO 4,85 1100 5.335,00 

16876 VINAGRE 750ML BRANCO UNIDADE 1,80 200 360,00 

11036 VINAGRE 750ML TINTO UNIDADE 1,80 120 216,00 
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    TOTAL DO VENCEDOR  273.254,10 

  
(Duzentos e setenta e três mil, duzentos e cinquenta e quatro reais 
e dez centavos). 
  
CLAUSULA TERCEIRA – DA CONTRATAÇÃO 

  
3.1. Para a presente contratação foi instaurado procedimento 
licitatório com fundamento nas Leis nº 10.520/02 e 8.666/93 e nos 
Decretos nº 3.931/01 e 3.555/00. 
3.2. Regularmente convocado para retirar a solicitação de empenho, o 
fornecedor cumprirá faze-lo no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, 
prorrogáveis por uma única vez, se houver justificativa aceita pela 
Prefeitura, sujeitando-se as penalidades legalmente estabelecidas. 
3.3. O fornecedor fica incumbido de apresentar procuração, contrato 
social, carta de preposição ou documento equivalente (original ou 
copia autenticada), que designe expressamente o seu representante 
habilitado para retirada da solicitação de empenho. 
3.4. A assinatura na Ata de Registro de Preço supre a necessidade de 
convocação 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
4.1. O registro de preço constante desta Ata firmada entre a Prefeitura 
e a empresa que apresentou a proposta classificada em 1º lugar em 
conseqüência do presente certame, terá validade pelo prazo de 12 
(doze) meses contados a partir da assinatura da referida Ata de 
Registro de Preços. 
4.2. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços, por acordo 
entre as partes, poderá ser prorrogado por um perco do de 12 (doze) 
meses, quando a proposta continuar se mostrando mais vantajosa, 
satisfeitos os demais requisitos desta norma, conforme determina o 
Art. 4 do Decreto nº 3.931/2001. 
4.3. Durante o prazo de validade da ARP, o órgão gerenciador ou 
aderente não ficará obrigado a adquirir os PRODUTOS 
exclusivamente pelo SRP, podendo realizar nova licitação quando 
julgar oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquisições por 
dispensa ou inexigibilidade, se for o caso, nos termos da legislação 
vigente, não cabendo qualquer tipo de recurso ou indenização à 
empresa signatária do SRP. 
4.4. A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o fornecedor se 
obriga a cumprir, na integra, todas as condições estabelecidas, ficando 
sujeito, inclusive, as penalidades pelo descumprimento de qualquer de 
suas clausulas. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
5.1. A Gerencia da Ata de Registro de Preços ficará cargo da 
Prefeitura, nos termos das normas que regem a matéria e 
normalizações internas. 
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame, durante sua 
vigência, poderá a critério da licitadora, ser utilizada por órgão e 
entidades interessadas, desde que previamente autorizada pelo órgão 
gerenciador. 
5.3. Os órgão ou entidades interessados na utilização da Ata de 
Registro de Preços deverão encaminhar solicitação previa ao órgão 
gerenciador/Departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Peixoto de Azevedo-MT. 
5.4. A utilização desta Ata por outro órgão ou entidade fica 
condicionada aos seguintes pressupostos: 
a) Não comprometimento da capacidade operacional do fornecedor; 
b) Anuência expressa do fornecedor. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO 
  
6.1. O preço unitário registrado para a empresa signatária deste 
instrumento é aquele constante na Planilha Demonstrativa de Preços e 
Classificação. 
6.2. Em cada fornecimento, o preço total será o valor unitário 
multiplicado pela quantidade de que se deseja dos PRODUTOS. 
6.3. É vedado qualquer reajuste de preços exceto por força de 
legislação em vigor que assim o permita. 

6.4. Caso reste frustrada também a negociação com as demais 
empresas, órgão gerenciador Cancelará total ou parcialmente esta Ata 
adotando as medidas cabíveis para a nova aquisição desejada. 
6.5. Visando subsidiar eventuais revisões, o órgão gerenciador 
realizará nova Pesquisa de preços. 
6.6. Nos preços unitários registrados esta incluída todas as despesas e 
taxas de qualquer espécie relativas ao objeto registrado (encargos 
sociais etc.). 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - MODO DE RECEBIMENTO 
  
7.1. O recebimento provisório ocorrerá no momento da entrega ao 
Fiscal do Contrato que Verificará e confrontará qualidade dos 
PRODUTOS entregues com o especificado no Termo de Referencia. 
7.2. O recebimento definitivo deverá ocorrer após a entrega dos 
PRODUTOS. 
7.3. Em se verificando vícios ou defeitos nos PRODUTOS, o 
fornecedor será informado para corrigi-lo imediatamente, ficando 
nesse período interrompida a contagem do prazo para pagamento. 
7.4. A informação ao fornecedor sobre vícios ou defeitos na entrega 
dos PRODUTOS será realizada pelo Fiscal do Contrato. 
7.5. Em relação a eventuais decréscimos, não se aplica a regra contida 
no artigo 65, inciso II, da Lei nº 8.666/93, podendo o órgão adquirir 
quantidade inferior ao estimado, sem necessidade de anuência da 
signatária da ARP. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
  
8.1. O fornecedor deverá entregar o objeto no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas, a contar da data do recebimento da Solicitação de 
ordem de fornecimento. 
8.2. A cada fornecimento ou período, o órgão gerenciador ou aderente 
da ARP providenciará expedição da solicitação de empenho ou 
documento similar e notificará empresa para proceder a retirada do 
mesmo. 
8.2.1. A notificação poderá ser feita diretamente na sede da empresa, 
por fax- símile ou e-mail, conforme informações constantes na 
proposta. 
8.2.2. Caso a notificação ocorra diretamente na sede da empresa, a 
mesma poderá ser acompanhada da Solicitação de ordem de 
fornecimento. 
8.3. Recebida a notificação, a empresa terá 03 (três) dias úteis para 
retirada da Solicitação de Empenho/ordem de fornecimento. 
8.4. A retirada da Solicitação de ordem de fornecimento somente 
poderá ser efetuada por preposto ou representante da empresa 
acompanhado de documento idôneo que comprove essa situação, bem 
como, do respectivo documento de identificação. 
8.5. Se a empresa com preço registrado em primeiro lugar não retirar 
ou se recusar a receber a Solicitação de Empenho/ordem de 
fornecimento, sem justificativa plausível e aceita pelo órgão 
gerenciador, este convocará empresa com preço registrado em 
segundo lugar para efetuar o fornecimento nas condições próximas do 
primeiro colocado, e assim por diante. 
8.6. Caso a empresa, ao participar do certame, tenha apresentado 
proposta de fornecimento parcial dos PRODUTOS, o esgotamento 
dos PRODUTOS será o limite mínimo de quantidade que a empresa 
se dispôs a fornecer. 
8.7. Na hipótese do Item 8.6, órgão gerenciador ou aderente da ARP 
adquirirá restante dos PRODUTOS das demais empresas classificadas 
em 2º ou 3º lugar para esse mesmo item. 
8.8. Os PRODUTOS deverão ser entregues no local da vencedora, no 
horário das 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00; ou onde o Fiscal do 
Contrato determinar. 
8.9. Os PRODUTOS serão recebidos provisoriamente para verificação 
de conformidade da quantidade e da qualidade; 
8.10. O recebimento definitivo dar-se-á conforme apresentado no 
Termo de Referencia; 
8.10.1. Em se verificando problemas na entrega dos PRODUTOS, a 
empresa será informada para corrigi-los, ficando nesse período 
interrompida a contagem do prazo para recebimento definitivo. 
8.11. Os PRODUTOS, a cada requisição, deverão ser executados de 
uma só vez no local indicado no Item 8.8 desta Ata, todavia, na 
hipótese de ocorrência de fato superveniente á data de apresentação da 
proposta, ensejador da aplicação da Teoria da Imprevisão, 
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devidamente comprovado e aceito pela Administração, a execução da 
entrega dos PRODUTOS poderá ser fracionada e/ou prorrogada. 
  
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES GERAIS DO 
FORNECEDOR 
  
9.1. Manter, durante a vigência da ARP, todas as condições de 
regularidade fiscal, trabalhista e Previdenciárias exigidas no edital de 
licitação respectivo. 
9.2. Executar fielmente o objeto desta Ata, comunicando, 
imediatamente, ao representante legal do órgão gerenciador ou 
aderente qualquer fato impeditivo de seu cumprimento. 
9.3. Responder ás notificações no prazo estabelecido. 
9.4. Não assumir obrigações que comprometam ou prejudiquem a 
capacidade de fornecimento ao órgão gerenciador e aos órgãos 
parceiros. 
9.5. Efetuar a execução o do objeto licitado, ainda que em quantidades 
diferentes ao previsto no Termo de Referencia. 
9.6. Manter durante a execução do contrato todas as condições de 
habilitação exigidas em Edital. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES ESPECIAIS DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 
  
10.1. Gerenciar a ARP-Ata de Registro de Preço. 
10.2. Notificar o fornecedor para verificar o seu aceite em caso de 
fornecimento para órgão aderentes.(em casos de adesão) 
10.3. Encaminhar cópias da ARP aos órgãos aderentes. 
10.4. Conduzir o procedimento de sinalização ao fornecedor, 
responsabilizando-se, inclusive, pela sua aplicação, exceto quando se 
tratar de litígio entre órgão aderente e fornecedor. 
10.4.1. Caberá órgão aderente a aplicação de penalidade ao fornecedor 
em caso de descumprimento das clausulas desta ata, devendo ser 
encaminhada copias para conhecimento das decisões de aplicação de 
penalidade ao fiscal da ARP. 
10.5. Mediante solicitação de o órgão aderente efetuar o devido termo 
aditivo de acréscimo quantitativo do objeto. 
10.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO 
  
11.1. Órgão gerenciador ou aderente fiscalizará exato cumprimento 
das clausulas e condições estabelecidas no presente instrumento, cada 
qual na sua respectiva competência. 
11.1.1. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o 
fornecedor da integral responsabilidade pelos encargos que são de sua 
competência. 
11.2. Cada órgão aderente deverá indicar o fiscal-gestor do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
  
12.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, total ou 
parcialmente, de forma unilateral pelo órgão gerenciador, quando: 
a) O fornecedor não dispuser a substituir os PRODUTOS que vierem 
a apresentar defeitos de qualidade; 
b) O fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste 
Instrumento; 
c) O fornecedor não retirar a solicitação de empenho no prazo 
estabelecido, sem apresentar justificativa aceita pelo fiscal do contrato 
do órgão gerenciador ou órgão aderente; 
d) O fornecedor, na execução do contrato, incorrer numa das hipóteses 
enumeradas nos artigo 13º do Decreto n. 3.931/2001 e no artigo 78 da 
Lei n. 8.666/93; 
e) Por razões de interesse publico devidamente demonstrado e 
justificado nos autos; 
f) Demais sanções previstas no Edital e Termo de Referencia. 
12.2. O cancelamento da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas, assegurados o contraditório, será comunicado ao fornecedor 
e publicado na Imprensa Oficial. 
12.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fatos supervenientes que venham a 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes da Teoria da 
Imprevisão, devidamente comprovados. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RETENÇÃO DE IMPOSTOS 
E CONTRIBUIÇÕES 
  
13.1. A Prefeitura efetuará retenção dos impostos e encargos legais 
sobre as Notas Fiscais, quando for o caso; 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 
  
14.1. O pagamento será efetuado mediante ordem bancaria emitida em 
favor da empresa contratada, na estrita ordem cronológica da data de 
sua exigibilidade, a partir da data de entrega da Nota Fiscal ao 
DEPARTAMENTO FINANCEIRO, a ser processada em duas vias, 
com todos os campos preenchidos discriminando valores unitários e 
totais do item, sem rasuras e devidamente atestada pelo servidor 
responsável pelo recebimento do bem, constando, ainda, o numero do 
banco, da agência e da conta- corrente onde deseja receber seu 
credito. 
14.2. A cada pagamento será verificada a situação de validade dos 
documentos exigidos na habilitação. 
14.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou 
irregular, o fornecedor será notificado para regularizar. 
14.4. O fornecedor, depois de notificado, terá prazo de 15 (quinze) 
dias para proceder à Regularização. Findo o prazo, em não se 
manifestando ou não regularizando, o fato deverá ser certificado e 
comunicado ao Departamento Administrativo do órgão gerenciador 
para as providencias cabíveis. 
14.5. Caso a documentação esteja disponível na internet, o próprio 
órgão gerenciador ou aderente poderá baixa-la e carrear para os autos, 
sem necessidade de comunicar o fato ao fornecedor. 
14.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor 
faça constar, para fins de pagamento, o nome e numero do banco, da 
agência e da conta corrente, assim, como, se disponível, o numero do 
fax-símile. 
14.7. Em caso de eventuais atrasos no pagamento, desde que o órgão 
comprador não tenha concorrido de alguma forma para tanto, os 
valores poderá ser corrigidos pela variação do ou outro índice que vier 
a sucede-lo, havida entre as datas do vencimento e do efetivo 
pagamento. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES DE 
FATURAMENTO 
  
15.1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá ser 
encaminhado ao órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta) 
dias para dar a liquidação da despesa, na forma estatuída no art. 40, 
XIV, “a” da Lei nº 8.666/93, ou interromper o prazo, no caso de 
qualquer incorreção detectada. 
15.2. O documento de cobrança será emitido em nome do órgão 
comprador, sem emendas ou rasuras, fazendo mansão expressa ao 
numero da Solicitação de Empenho e contendo todos os dados da 
mesma. 
15.2.1. O numero de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o 
mesmo da documentação apresentada para habilitação, da Proposta 
Comercial e do documento de cobrança, que serviu de base para 
emissão da Solicitação de ordem de fornecimento. 
15.3. Todos os tributos incidentes sobre os PRODUTOS deverão estar 
inclusos no valor total do documento de cobrança, observada a 
legislação tributaria aplicável á espécie. 
15.4. No documento de cobrança deverá constar o nome e o numero 
do banco, bem como o nome e numero da agência e o numero da 
conta corrente na qual se executará o deposito bancário para 
pagamento repetindo-se os dados contidos na Proposta Comercial. 
15.5. Qualquer alteração de dados bancários somente será permitida 
desde que efetuada em papel timbrado da empresa, assinada por 
representante legal, devidamente comprovado por documento hábil e 
encaminhado ao órgão comprador, antes do processamento do 
respectivo pagamento. 
15.6. No documento de cobrança não deverá constar descrição 
estranha ao constante da Solicitação de Empenho. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
  
16.1. A recusa injustificada da empresa em retirar a Solicitação de 
ordem de fornecimento dentro do prazo estabelecido no Item 3.2 
configurará falta grave e ensejará a critério do órgão gerenciador, a 
aplicação de uma das seguintes penalidades, garantida a previa defesa, 
de conformidade com o art. 13 do Decreto nº3.931/2001 ou com o art. 
78 da Lei nº 8.666/93: 
a) Descredenciamento e impedimento de licitar ou contratar com a 
Administração por até 05 (cinco) anos; ou 
b) Declaração de inidôneo do fornecedor, impedindo-o de licitar ou 
ser contratado pela Administração Publica, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos, quando então poderá solicitar a sua reabilitação. 
16.2. O atraso injustificado na entrega do objeto deste certame 
sujeitará empresa, á multa moratória, conforme estabelece o art. 86, da 
Lei nº 8.666/93, com aplicação do percentual de 0,5% (meio por 
cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), a juízo 
da Administração. 
16.3. A multa prevista neste item será recolhida em guia própria a 
Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, e poderá cumular com 
as demais sanções administrativas, inclusive com a multa prevista no 
item 16.4, b. 
16.4. Em ocorrendo a inexecução total ou parcial do objeto 
contratado, a Administração poderá aplicar á vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor da parte inadimplida; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo, por 
prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução 
total, sem justificativa aceita pela Administração da Prefeitura, será 
aplicado o limite mínimo temporal previsto para a penalidade que è de 
02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto á Administração 
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei 
nº 8.666/93, art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 
3.555/00. 
16.5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis contados da intimação por parte da Prefeitura, 
o respectivo valor será encaminhado para execução pela Procuradoria 
da Fazenda Municipal. 
16.6. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, podendo a 
Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminha-lo 
devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro 
do mesmo prazo. 
16.7. Será publicada na imprensa oficial as sanções administrativas 
previstas no item 16.4, c, d, deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Publica. 
16.8. O Possível órgão aderente a ARP será o responsável pelas 
sanções administrativas Aplicáveis ao fornecedor, inclusive aplicação 
da pena prevista nesta ARP, de acordo com o que preceitua a Lei nº 
10.520/2002, 8.666/1993 e pelos Decretos nº 3.931/2001, 3.555/2000 
e regimento interno correspondente. 
  
17- CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DO REAJUSTAMENTO DE 
PREÇOS 
  
17.1- Considerando o prazo de validade estabelecido na clausula 
quarta da ata e, em atendimento ao órgão do artigo 28 da Lei Federal 
n ◌ֻ9.069 de 29/06/1995, ao artigo 3º 1º da Medida Provisória 1488-
16, de 2/10/1996 e demais legislações pertinentes, é vedado qualquer 
reajustamento de preços, até que seja completado o período de 12 
(doze) meses contados a partir da data de recebimento das propostas 
indicadas no preâmbulo do edital do Pregão Presencial nº 058/2013, o 
qual integra a presente ata de Registro de Preços, observadas as 
disposições constantes do Decreto Municipal. 
17.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a 
concessão de reajustes em face da superveniência de normas federais 
aplicáveis á espécie ou de alteração dos preços, comprovadamente, 

praticados no mercado, com a finalidade de manter o equilíbrio 
econômico e financeiro da avença. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOCUMENTOS APLICÁVEIS 
  
18.1. Esta Ata de Registro de Preços vincula-se ás disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital de Pregão Presencial n 058/2013 e Termo de Referencia; 
b) Ata da Sessão Publica; 
c) Proposta escrita do fornecedor ou recomposição de preço, caso 
houver. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS PRERROGATIVAS DO 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
  
19.1. O fornecedor reconhece os direitos do órgão gerenciador 
relativos ao presente instrumento: 
a) Modifica-lo, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades 
do interesse publico, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, 
respeitados os direitos do Fornecedor; 
b) Cancela-lo, total ou parcialmente, nos casos especificados no inciso 
I do art. 79 da Lei nº8.666/93; 
c) Aplicar as penalidades motivadas pela inexecução, total ou parcial, 
deste instrumento; 
d) Fiscalizar o fornecimento dos PRODUTOS. 
e) Os órgão aderentes serão responsáveis pela sua fiscalização. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA – COMUNICAÇÕES 
  
20.1. As correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão 
mencionar o numero deste instrumento e o assunto especifico da 
correspondência. 
20.1.1. As comunicações feitas ao órgão gerenciador deverão ser 
endereçadas ao: 
  
PREFEITURA MUNICIPAL 
Rua Ministro César Cals nº 226 Centro 
- Peixoto de Azevedo /MT 
Secretaria Municipal de Administração 
SETOR DE LICITAÇAO CONTRATOS 
  
20.2. Eventuais mudanças de endereço dos órgãos aderentes ou dos 
fornecedores deverão ser comunicadas por escrito ao órgão 
gerenciador. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES 
FINAIS 
  
21.1. Todo instrumento de procuração deverá constar firma 
reconhecida do mandante, nos termos do art. 654,2º do Código Civil. 
21.2. O fornecedor obriga-se a manter em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumida, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as Clausula 
ora avençadas, e ainda com as normas previstas na Lei n. 8.666/93 e 
legislação complementar, durante a vigência desta Ata de Registro de 
Preços. 
21.3. Os casos omissos serão resolvidos em reuniões formais feito 
pelo Fiscal da Ata de registro de Preços com a empresa contratada ou 
seu procurador e a quem interessar, lavrando-se, ao final da reunião, 
ata circunstanciada assinada por todos os presentes e encaminhado-a 
ao Prefeito para Homologação e Despacho. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
  
22.1. Para eficácia do presente instrumento, a Contratante 
providenciará seu extrato de publicação na Imprensa Oficial do 
Estado, AMM em conformidade com o disposto no art. 20 do Decreto 
nº 3.555/2000. 
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
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23.1. Fica eleito o Foro de Peixoto de Azevedo/MT para dirimir 
quaisquer controvérsias advindas da execução desta Ata de Registro 
de Preços. 
22.2. E por estarem de acordo, depois de lidos e assinados, as partes 
firmam a presente ARP em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito legal, ficando uma via arquivada na Gerencia Setorial de 
Licitação do órgão gerenciador, na forma do art. 60 da Lei n 8.666/93. 
  
Peixoto de Azevedo - MT, 26 de Novembro de 2013 

  
VANILZA RIBEIRO CHAGAS 
Pregoeira 
  
EMERSON NUNES FREITAS 
Membro da Equipe 
  
ALINE GLEYSS DOS SANTOS MASCARENHAS 
Equipe de Apoio 
  
SINVALDO SANTOS BRITO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:050AC9AC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 59/2013 AVISO DE RESULTADO 

 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECARGA DE CARTUCHOS DE TINTA, TONNER E 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA DE IMPRESSORAS, COM O 
FORNECIMENTO DE PEÇAS E MATERIAL (TINTA) PARA 
IMPRESSORAS A LASER, JATO DE TINTA E MATRICIAS 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE PEIXOTO DE AZEVEDO-MT CONFORME 
TERMOS DE REFERÊNCIAS” Onde sagra- se vencedora a 
empresa: IRISNALVA TEIXEIRA DOS SANTOS – 
INFORMÁTICA - ME,  com o CNPJ. nº 11.550.335/0001-08, com 
o valor total de R$ 33.090,00 (Trinta e três mil e noventa reais), Na 
fase de habilitação a concorrente atendeu ao Edital em sua 
integralidade. Não houve reações contrárias a esta decisão.  
  
Peixoto de Azevedo-MT, 28 de Novembro de 2013.  
  
VANILZA R. CHAGAS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:554B142D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL V BIM  
 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO 
ANGELINA BENEDITA PEREIRA, Prefeita Municipal de Planalto 
da Serra, Estado do Mato Grosso, torne-se publico para o 
conhecimento de todos que o RELATÓRIO RESUMIDO DA 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO, referente ao V Bimestre 
de 2013, encontra-se à disposição de qualquer contribuinte ou cidadão 
deste Município, para exame e apreciação, na Sede da Prefeitura 
Municipal, situada na Praça São Carlos 755, em cumprimento ao que 
determina o Artigo 165 da Constituição Federal e Artigo 5º da Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas e Lei complementar 101 de 04 de 
Maio de 2000 Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
Planalto da Serra, 28 de Novembro de 2013. 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:AF2F8A20 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 026/2013 PROCESSO Nº 
042/2013. 

 
AVISO DE LICITAÇÕES- PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 
026/2013 PROCESSO Nº 042/2013. 
O Município de P. da Serra- MT, através de sua Pregoeira, torna 
público para conhecimento dos int., que fará Licitação na mod. de PR 
PRESENCIAL P/ REGISTRO DE PREÇOS Nº 026/2013, tendo 
como OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS OBJETIVANDO A 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE TECIDOS, 
TOALHAS DE BANHO, AVIAMENTOS E ACESSÓRIOS 
PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA E TURISMO E A SECRETARIA MUN. DE AÇÃO 
SOCIAL, DO MUN. DE P.DA SERRA-MT, ESTES MATERIAIS 
PODERÃO SER ADQUIRIDOS COM RECURSOS ORIUNDOS 
DE CONVÊNIOS/PROGRAMAS FEDERAIS, ESTADUAIS E 
COM RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICIPIO. Realização 
prevista para o dia 11/12/2013 ás 14:30 (horário de Brasília). O 
Edital completo está a disp. dos int. gratuitamente, na Pref. Mun. de P. 
da Serra – MT e no Site: www.planaltodaserra.mt.gov.br . 
Comissão de Leiloeiros, Praça São Carlos, nº 755, Centro, P. da 
Serra/MT, Tel: 66 3328-6308/6101.  
  
CLÁUDIA M S RODRIGUES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:7E3382F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO N.117/2013 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 173/2013-PMPL)  
  
PREGÃO Nº. 117/2013 Regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo 
Decreto nº. 016/2005. Subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELETRICOS PARA A 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO.  
  
CREDENCIAMENTO: das 07h 30m às 08h do dia 10 de 
dezembro 2013. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 10 de dezembro de 2013 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão ) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-
2716.LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, 
DA PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. 
Marechal Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. 
  
Pontes e Lacerda/MT, 28 de novembro de 2013. 
  
JOSÉ GARCIA DOS SANTOS NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:8D6F41FD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO TOMADA DE PREÇOS N.004/2013 
 
(PROCESSO N.174/2013)  
  
A Comissão Permanente de Licitação, da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda, torna público, para conhecimento dos interessados, 
que fará realizar no dia 13 de dezembro do corrente ano, às 09 horas, 
na sede da Prefeitura Municipal, sito Av. Marechal Rondon, 522, 
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centro, licitação na modalidade Tomada de Preços, destinada a 
contratação de empresa para construção de alambrados nas Unidades 
Escolares Cirila Francisca da Silva; Arlindo Antônio Nogueira e 
Constâncio Leite de Moraes, localizadas na zona rural do Município. 
Os interessados poderão obter informações e cópia do edital completo 
mediante o prévio recolhimento da importância, não reembolsável, de 
R$100,00 (cem reais), no horário de expediente, das 07h às 13horas, 
em dias úteis. 
  
Pontes e Lacerda, em 28 de novembro de 2013.  
  
PATRICIA BARBOSA DE CARVALHO 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:DB3120AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL  
 
EDITAL N °. 003/2013 
  
PARA CONHECIMENTO AO PÚBLICO GERAL.  
  
Exmº; Sr.Presidente: Redoranes de Souza Denis San Martin, da 
Câmara Municipal de Porto Estrela Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais que conferidas por lei. 

  
FAZ SABER: 
  
A todos a que vierem interessar, encontra - se á disposição, de 
qualquer contribuinte, conforme o Regimento Interno Art. 159 
Parágrafo III, pelo prazo de 60 (Sessenta) dias, a contar a partir da 
data de 27 de Novembro até 27 de Janeiro de 2014, as Contas Anuais 
de Governo da Prefeitura Municipal de Porto Estrela-MT, 
correspondente ao Exercício Financeiro do ano de 2012, para exame e 
apreciação, o qual poderá questionar a legitimidade nos termos da lei, 
face ao que dispõe o Artigo 31, parágrafo 3°. Da Constituição Federal. 
  
Dado e passado nesta Câmara Municipal, aos 27 dias do mês de 
Novembro de 2013. 
  
A ser fixado no lugar de costume, e publicado em jornal de circulação 
do Município. 
  
Câmara Municipal de Porto Estrela – MT, 27 / Novembro / 2013  
 
VER. REDORANES DE SOUZA DENIS SAN MARTIN 
Presidente 

Publicado por: 
Macleides Ferreira Soares 

Código Identificador:8D892785 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
 (Art 21, inciso XII do Decreto Nº 3.555/2000) 
  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 031/2013 
  
Tipo: Menor Preço por Item 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Poxoréu-MT, torna-se publico aos interessados que no Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 031/2013, cujo o Objeto: 
Contratação de empresa especializada para futuros e eventuais 

fornecimentos de refeições “Self - Service”, refeições tipo 
“Marmitex”, para servidor/prestador de serviço da Prefeitura 
Municipal De Poxoréu, cuja a abertura ocorreu as oito horas e trinta 
minutos, do dia 26 de novembro de 2013, na sede da Prefeitura 
Municipal de Poxoréu, situada à Av. Brasília, 809, Jardim das 
Américas, Poxoréu-MT. 
  
Sagrou-se vencedora da presente licitação a seguinte Empresa: 
  
1 – Restaurante Pé de Cedro LTDA - ME, inscrita no CNPJ n° 
18.680.168/0001-50, situada à Rodovia MT 130, S/N, Vila 
Irantinópolis, na Cidade de Poxoréu-MT, com TODOS os Itens do 
Lote 01, com valor total global de R$ 123.870,00 (cento e vinte e três 
mil oitocentos e setenta reais) 
  
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Poxoréu, em 26 de 
novembro de 2013. 
  
JÚLIO CÉSAR P CHAGAS 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:4B96E210 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 087/2013 

 
Ao vigésimo primeiro dia do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze, o MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA, Estado de Mato Grosso, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 
Av. Cuiabá, quadra 01, lote 09, Setor C, Querência - MT, 
devidamente inscrita no C.N.P.J./MF, sob o nº 37.465.002/0001-66, 
neste ato representado, na forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito 
Municipal o Sr. Gilmar Reinoldo Wentz, brasileiro, casado, agente 
político, residente e domiciliado na Avenida Leste n. 567, nesta 
cidade, portador da Carteira de Identidade RG n. 5027154383 e 
inscrito no CPF sob o n. 437.706.300-68 a seguir denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, institui a presente Ata de 
Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade 
Pregão Presencial nº 114/2013 da Prefeitura Municipal de Querência, 
cujo objetivo de prestação de serviços de médico clínico geral com 
escala de plantões para atender a Secretaria de Saúde deste Município, 
qual se constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, 
conforme o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo 
Decreto Municipal nº 644/2007, segundo as cláusulas e condições 
seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
A presente Ata de Registro de Preços estabelece as cláusulas e 
condições gerais para o registro de preços referente à aquisição, 
preços, e fornecedores foram previamente definidos através do 
procedimento licitatório em epígrafe. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS INTEGRANTES 
  
Integra a presente ARP a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUERÊNCIA, localizada na Av. Cuiabá, Quadra 01, lote 09, setor C, 
em Querência - MT, na qualidade de ÓRGÃO GERENCIADOR; 
  
Parágrafo único – qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Municipal poderá solicitar a utilização da presente ARP, 
independentemente da participação ou não na licitação em epígrafe, 
observadas as exigências contidas no art. 18 do Decreto Municipal nº 
644/2007. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR  
  
O ÓRGÃO GERENCIADOR, através da Seção de Licitação e 
Contratos, obriga-se a: 
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a) gerenciar a presente ARP, indicando, sempre que solicitado, os 
nomes dos fornecedores, os preços, os quantitativos disponíveis e as 
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de 
classificação indicada na licitação; 
b) convocar os particulares via fax, telefone ou e-mail, para assinatura 
da ARP e retirada da nota de empenho; 
c) observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam 
mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
inclusive com solicitação de novas certidões ou documentos vencidos; 
d) conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação 
de preços registrados, para fins de adequação às novas condições de 
mercado, e de aplicação de penalidades; 
e) realizar, quando necessário, prévia reunião com os licitantes 
objetivando a familiarização das peculiaridades do Sistema de 
Registro de Preços; 
f) consultar os fornecedores registrados (observada a ordem de 
classificação) quanto ao interesse em fornecimento do(s) serviços a 
outro(s) órgão(ãos) da Administração Pública que externe(m) a 
intenção de utilizar a presente ARP; 
g) comunicar aos gestores dos órgãos participantes possíveis 
alterações ocorridas na presente ARP; 
h) coordenar a qualificação mínima dos respectivos gestores dos 
órgãos participantes; 
i) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no 
edital da licitação, na presente ARP. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
PARTICIPANTE E NÃO  PARTICIPANTE  
  
O ÓRGÃO PARTICIPANTE e o ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE, 
através de gestor próprio indicado, obrigam-se a: 
  
a) tomar conhecimento da presente ARP, inclusive as respectivas 
alterações, para fins de utilização de forma correta da mesma; 
b) consultar, previamente, o ÓRGÃO GERENCIADOR objetivando a 
obtenção das informações necessárias à aquisição pretendida; 
c) verificar a conformidade das condições registradas na presente 
ARP junto ao mercado local, informando ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR, eventuais desvantagens verificadas; 
d) encaminhar ao ÓRGÃO GERENCIADOR a respectiva nota de 
empenho; 
e) enviar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as informações 
sobre a contratação efetivamente realizada; 
f) acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas 
no edital da licitação e na presente ARP, informando ao ÓRGÃO 
GERANCIADOR qualquer irregularidade ou inadimplemento do 
particular. 
  
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
O FORNECEDOR obriga-se a: 
a) assinar a ARP, retirar a respectiva nota de empenho e assinar o 
contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
convocação, no que couber; 
b) informar, no prazo máximo de 01 (um) dia, quanto à aceitação ou 
não do fornecimento a outro órgão da Administração Pública (não 
participante) que venha a manifestar o interesse de utilizar a presente 
ARP; 
c) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) nos prazos estabelecidos e 
conforme autorização de fornecimento, conforme solicitado no edital; 
d) Entregar os produtos conforme especificações e preços registrados 
na presente ARP; 
e) entregar o(s) produto(s) solicitado(s) no respectivo endereço do 
órgão participante ou não participante da presente ARP, sem nenhum 
ônus adicional ao Município de Querência; 
f) providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO GERANCIADOR 
referentes às condições firmadas na presente ARP; 
g) fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, documentação de habilitação e qualificação cujas validades 
encontrem-se vencidas; 

h) prover condições que possibilitem o atendimento das condições 
firmadas a partir da data da assinatura da presente ARP; 
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão gerenciador e 
participante(s) e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na 
presente ARP; 
j) pagar, pontualmente, o(s) fornecedor(es) e cumprir com as 
obrigações fiscais, relativos ao(s) material(ais) entregue(s), com base 
na presente ARP, exonerando a Administração Pública de 
responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento; 
  
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA  
  
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de um ano, a 
contar da data da sua assinatura, vigorando até o dia 21 de novembro 
de 2014. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
  
Os preços, as quantidades, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
do(s) produto(s) registrados nesta Ata encontram-se indicados nos 
quadros abaixo, observando-se a ordem de classificação obtida no 
certame licitatório: 
  
EMPRESA: MEDICALDENT CLINICA MEDICA LTDA-EPP  
CNPJ: 11.212.201/0001-79 
FONE/FAX:  (66) 99823877 
END.: Rua dos Mognos, nº 04, Centro, Novo Mundo, Guaranta do 
Norte-MT. 
CEP: 78.528-000 
EMAIL:  querência@tropicalpneus.com.br 
ITEM:  Foi a vencedora do item 01 com um valor de R$ 288.000,00 
(duzentos e oitenta e oito mil reais). 
  

Lote Quantidade Especificação 
Valor Mensal 
estimado Valor Total Estimado 

01 12 meses 

Médico Clinico Geral para 
atendimento no Hospital 
Municipal, cumprir escala 
de plantões, escala de 
assentamentos e 
atendimentos nos ESFs 
conforme cronograma da 
Secretaria Municipal de 
Saúde, totalizando 40 
horas semanais. 

24.000,00 288.000,00 

  
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
  
O pagamento será efetuado em até o dia 10 do mês subsequente a 
prestação de serviços, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 
Para tanto, o FORNECEDOR deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura à 
qual deverá ser atestada pelo(a) setor de compras, ou outro servidor 
formalmente designado; 
  
Parágrafo primeiro – o pagamento só se efetivará depois de 
confirmada a situação de regularidade fiscal para com a seguridade 
social (INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e com a Fazenda Federal através da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; com a Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de 
débitos. 
  
Parágrafo segundo – o pagamento será condicionado ao cumprimento 
das obrigações fixadas na presente ARP. 
  
CLÁUSULA NONA – DA CONDIÇÃO ESPECÍFICA  
  
A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga o ÓRGÃO 
GERENCIADOR, nem o ÓRGÃO PARTICIPANTE, se for o caso, a 
firmar as futuras aquisições, sendo-lhe facultada a realização de 
procedimento específico para determinada contratação, assegurado ao 
particular cujo preço foi registrado, em caso de igualdade de 
condições, a preferência. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICIDADE  
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Os preços, os quantitativos, o(s) fornecedor(es) e as especificações 
resumidos(s) do objeto, como também as possíveis alterações da 
presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial do Município, na 
forma de extrato, em conformidade com o disposto no parágrafo único 
do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REVISÃO DE 
PREÇOS 
  
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às 
disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93; 
Parágrafo único – a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser 
revisto em decorrência de eventual redução ocorrido no mercado, ou 
de fato novo que eleve o seu custo, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR promover as necessárias negociações junto aos 
fornecedores para negociar o novo valor compatível ao mercado. 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO 
DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
  
O FORNECEDOR terá seu registro cancelado nos seguintes casos: 
  
I – Por iniciativa da Administração, quando: 
  
a) não cumprir as exigências do instrumento convocatório da licitação 
supracitada e as condições da presente ARP; 
b) recusarem-se a retirar a nota de empenho nos prazo estabelecido, 
salvo por motivo devidamente justificado e aceito pela Administração; 
c) der causa à rescisão administrativa decorrente desta ARP; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial relativa ao 
presente Registro de Preços; 
e) não manutenção das condições de habilitação e compatibilidade; 
f) não aceitar a redução dos preços registrados, nas hipóteses previstas 
na legislação; 
g) em razões de interesse público, devidamente justificadas. 
  
II – Por iniciativa do próprio FORNECEDOR, quando mediante 
solicitação por escrito, comprovar a impossibilidade de cumprimento 
das exigências insertas neste Registro de Preços, tendo em vista fato 
superveniente, aceito pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, que 
comprovadamente venha a comprometer a perfeita execução 
contratual; 
Parágrafo único – o cancelamento de registro, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, deverá ser formalizado mediante 
competente processo administrativo com despacho fundamentado do 
Prefeito Municipal, gestor do ÓRGÃO GERENCIADOR. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES  
  
Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na 
presente ata, garantida a prévia defesa e o contraditório, ficará o 
particular sujeito às seguintes sanções, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ensejar(em): 
a) advertência, nos casos de infrações de menor gravidade que não 
ensejem prejuízos a Administração; 
I - Multa,  que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrada 
administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
a) multa de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor contratual, por 
dia de atraso na entrega do produto; 
b) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor contratual, 
por infração a quaisquer das cláusulas do Contrato e itens deste Edital 
e pela recusa da assinatura do Contrato; 
c) multa de 2% (dois por cento) do valor contratual, na hipótese de 
rescisão do Contrato nos casos previstos em Lei, por culpa da 
contratada, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal 
incidente e da obrigação de ressarcir das perdas e danos que der causa; 
II  - De acordo com o art. 7°, da Lei Federal n° 10.520, de 17.07.2002, 
o licitante e/ou contratado, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais, ficará impedido de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspenso Cadastro Central 
de Fornecedores do Município de Querência, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos: 
Parágrafo único – os valores resultantes da aplicação de multas serão 
cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo 

máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da 
comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os 
encargos da execução fiscal, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOCUMENTAÇÃO  
  
A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições 
contidas nos documentos a seguir especificados, cujos teores são 
conhecidos e acatados pelas partes: 
a) Edital do Pregão Presencial nº 114/2013 e anexos; 
b) Proposta Comercial da(s) FORNECEDORA(S). 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  
  
Para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de 
Preços, fica eleito o foro da Comarca de Querência - MT, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
Nada mais havendo a tratar eu, ____ (Ellen Mayara S. G. Fucks), 
Pregoeira, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e 
achada conforme vai assinada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e 
pelo(s) particular(es) fornecedor(es).  
 
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
Empresa(s) Fornecedora(s): 
  
MEDICALDENT CLINICA MEDICA LTDA-EPP  
Cnpj: 11.212.201/0001-79 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:79081B63 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO 123/2013 

 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 152/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 123/2013. 
OBJETO: Pregão Presencial para registro de preços para aquisição 
de Sistema Software, prestação de serviços especializados em 
Assessoria, Consultoria e Softwares de Gestão Educacional para 
locação, incluindo conversão de dados, implantação e treinamento 
para a Secretaria Municipal de Educação do Município de Querência-
MT. 
Data: 12/12/2013. 
HORÁRIO : 09h00min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com ou no site:  
www.querencia.mt.gov.br/transparencia . 
  
Querência – MT., 28 de novembro de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:91C8FA47 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2013 
  

VALIDADE: 12 (Doze) meses  
  
Aos 22 dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze, 
reuniram-se a Municipalidade de Reserva do Cabaçal/MT, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
01.367.788/0001-31, situada na Av. Mato Grosso, 221, Centro em 
Reserva do Cabaçal - Estado e Mato Grosso, neste ato Representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. JAIRO MANFROI, brasileiro, casado, 
portador do R.G nº 843885-4 SSP/PR e do CPF: nº 147.339.439-20, 
assistido pela Pregoeira Helena Maria Pedro de Souza, portadora do 
RG nº 976901 SSP/MT e do CPF 785.521.501-82 e Equipe de apoio 
designada pela Portaria nº 71/2013 de 20 de fevereiro de 2013, e 
Portaria nº 096/2013 de 01 de abril de 2013 que conduziram o Pregão 
Presencial nº 21/2013, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislação 
aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições constantes 
deste instrumento convocatório da licitação supracitada, RESOLVE 
registrar os preços para o serviços mecânicos em geral para atender 
toda frota do município de Reserva do Cabaçal-MT, conforme consta 
no Anexo I do edital do Pregão Presencial nº 21/2013, que passa a 
fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame acima 
numerado. Foram identificadas as empresa ANA DANIELA DA 
PAZ, inscrita no CNPJ nº 11.991.953/0001-85 tendo como seu 
representante o Sra. ANA DANIELA DA PAZ cadastrado no RG nº 
976.951 SSP/MT e no CPF: 626.780.601-44. 
  
CLÁUSULA I – DO OBJETO  
  
REGISTRO DE PREÇOS COM SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MARMITEX, COFFEE BREACK, 
BUFFET, SALGADOS, BOLOS E TORTAS PARA ATENDER 
TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL.  
  
1.1 CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (Doze) 
meses, a partir da sua assinatura. 
  
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Reserva do Cabaçal – MT, não será obrigado a adquirir 
o material referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
3.1. A presente ata de registro de preços poderá ser usada pelo órgão 
relacionado na presente licitação, e outros não previstos, desde que 
autorizados pela Secretaria Municipal de Administração. 
  
3.2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de 
Registro de Preços é o abaixo informado, de acordo com a respectiva 
classificação: 
  

SERVIÇOS DE BUFFET     

  LOTE 03         

ITEM  COMIDAS  QUANT  QUANT  V. PESSOA V. TOTAL  

1 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 80 PESSOAS 

CONFORME CARDAPIO 
DA ADM 

UNID  3 R$ 17,30 R$ 4.152,00 

2 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 120 PESSOAS 

CONFORME CARDAPIO 
DA ADM 

UNID  1 R$ 17,30 R$ 2.076,00 

3 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 70 PESSOAS 

CONFORME CARDAPIO 
DA ADM 

UNID  2 R$ 17,30 R$ 2.422,00 

4 
SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 500 PESSOAS 

  3 R$ 15,50 R$ 23.250,00 

CONFORME CARDAPIO 
DA EDUCAÇÃO TIPO I 

5 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 500 PESSOAS 

CONFORME CARDAPIO 
DA EDUCAÇÃO TIPO II 

UNID  3 R$ 17,99 R$ 26.985,00 

6 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA 100 PESSOAS 

CONFORMR CARDAPIO 
DO SOCIAL 

UNID  10 R$ 16,30 R$ 16.300,00 

7 

SERVIÇO DE BUFFET 
PARA100 PESSOAS 

CONFORMR CARDAPIO 
DA SAUDE 

UNID  2 R$ 15,55 R$ 3.110,00 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 78.295,00 (Setenta e oito mil duzentos e noventa e cinco 
Reais) 

  
OBSERVAÇÃO: A CLASSIFICAÇÃO DOS DEMAIS 
PARTICIPANTES DOS ITENS ACIMA ENCONTRAM-SE NO 
RELATÓRIO DE LANCES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
21/2013 – REGISTRO DE PREÇO. 
  
3.3. Em cada fornecimento de serviços decorrente desta Ata serão 
observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do 
Edital de Pregão Presencial nº 21/2013, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso. 
3.4. O fornecimento dos itens ora licitados somente poderão ser 
realizados pelas empresas que assinarem a Ata de Registro de Preços, 
mediante prévia e expressa autorização da municipalidade. 
  
3.5. No caso da impossibilidade do fornecimento do serviço ora 
licitado pelo primeiro classificado, a municipalidade poderá chamar o 
segundo classificado, pelo preço do primeiro, para o fornecimento 
deste serviço, e assim sucessivamente. 
  
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES  
  
4.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as 
mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento dos 
serviços, devidamente processadas em duas vias, com todos os 
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo 
servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas 
pela Secretarias Solicitantes. 
4.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado o pagamento no prazo máximo de até o 15 
(décimo quinto) dia do mês subsequente ao recebimento e atestação 
das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração 
para a fiscalização do contrato; 
43. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado nos item 4.2, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
4.5. As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão às 
contas de recursos próprios consignados no Orçamento desta 
Prefeitura, e serão empenhados nas rubricas: 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
03.001 – GABINETE DO SECRETARIO E UNIDADE 
04.122.0002.2013 – Manutenção e encargos com a Secretaria de 
Administração 
33.90.39 (0064) – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
06.002 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
12.122.0006.2033 – Manut. e Enc. c/ o Transporte Escolar 
33.90.39 (148) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
07 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.0009.2055 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Saúde 
33.90.39 (189) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
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08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244.0011.2074 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Assistência 
Social 
33.90.39 (257) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.001 – DEPARTAMENTO DO SETOR AGROPECUARIO 
20.606..0014.2083 – Manutenção do Departamento Agropecuario 
33.90.39 (0452) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.002 – DIVISÃO AMBIENTAL  
17.542.0018.2091 – Fomento a Recuperação de áreas degradadas 
33.90.39 (0463) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
  
5.1. A contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata. 
5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação e 
emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Responsável. 
5.3. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de 
Compra, deverá realizar o fornecimento conforme estipulado na 
solicitação. 
  
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) 
VENCEDORA(S) 
  
6.1. Cumprir todas as disposições constantes do Edital de Pregão 
Presencial nº 21/2013 e todos os seus anexos. 
6.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da 
adjudicação de cada fornecimento desta Licitação; 
6.3. Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na 
licitação; 
  
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS 
USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1. Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
  
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado, constatado mediante prévia e ampla pesquisa de 
mercado. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora 
prestar fora das especificações do Edital; 
7.2. Caberá à Administração, à cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
7.3. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com o objeto da licitação; 
  

CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES  
  
8.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas 
na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a 
aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 
8.666/93 e alterações, ao critério da Administração. 
  
8.2. A recusa injustificada das detentoras desta Ata, em retirar a 
Ordem de Fornecimento no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir da convocação, implicará na 
aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor da mesma. 
8.3. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela 
Ordem de Fornecimento, a Administração poderá aplicar, à detentora 
da ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 
a) - ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades 
de pequena monta para as quais tenha corrigido; 
b) - MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 0,5% (meio por 
cento), calculada sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não 
sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL 
ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução 
de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o respectivo valor 
ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, 
quando for o caso, cobrado judicialmente; 
c) - MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial 
do contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, 
sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do 
pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando for o 
caso, cobrado judicialmente; 
d) - SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 
e) - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar 
com a administração pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
8.4 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades 
previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e 
civil. 
8.5 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, 
poderão ser aplicadas cumulativamente na forma da lei. 
8.6 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução 
contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da 
Administração, consoante o art. 77 da Lei 8.666/93. 
8.7 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, 
conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. 
8.8 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 
8.666/93 e alterações. 
  
8.9 - Considerar-se-á justificado o atraso no fornecimento dos serviços 
somente nos seguintes casos: 
a) greves; 
b) epidemias; 
c) enchentes; 
d) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado; 
  
CLÁUSULA IX - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
  
9.1. Considerando o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustados automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
9.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
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detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
9.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
9.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
9.4 Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de 
preços, a mesma terá que justificar o pedido mediante a apresentação 
de planilhas detalhadas de custo, acompanhadas dos documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto e/ou matérias-
primas da época do Registro de Preços e da aquisição por ocasião do 
fornecimento, para a devida correção, e etc. 
  
CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
10.1. O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pelo 
requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações e demais normas pertinentes. 
  
10.2. A cada fornecimento do objeto, será emitido recibo, nos termos 
do art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, por pessoa indicada 
pela administração. 
  
CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
11.1. A ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito: 
11.1.1. Pela Administração, quando: 
11.1.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata 
de Registro de Preços; 
11.1.1.2. A detentora não retirar a Ordem de Compra no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
11.1.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços; 
11.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços; 
11.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração; 
11.2. A comunicação do cancelamento será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado após 
01(um) dia da publicação. 
11.4. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços; 
11.5. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) 
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
  
CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
12.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Presencial nº 21/2013 e as 
propostas das empresas classificadas no certame supra numerado. 
12.2. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Araputanga-MT, 
com expressa renúncia de qualquer outro. 
12.3. Com tudo dado por certo e correto, solicita a oposição 
primeiramente dos representantes legais e segundamente da pregoeira 
e da equipe de apoio, além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 

Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada 
por encerrada. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 22 de novembro de 2013. 
  
JAIRO MANFROIANA DANIELA DA PAZ  
Prefeito MunicipalCNPJ nº 11.991.953/0001-85 
  
JOSIANE PEREIRA DE SOUZA 
Presidente 

  
EQUIPE APOIO 

  
ENIO ROBERTO NUGLISCHVALTAIR 
Membro 
  
LEOPOLDINO NEGRIS 
Membro 
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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2013 

  
VALIDADE: 12 (Doze) meses  
  
Aos 22 dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze, 
reuniram-se a Municipalidade de Reserva do Cabaçal/MT, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
01.367.788/0001-31, situada na Av. Mato Grosso, 221, Centro em 
Reserva do Cabaçal - Estado e Mato Grosso, neste ato Representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. JAIRO MANFROI, brasileiro, casado, 
portador do R.G nº 843885-4 SSP/PR e do CPF: nº 147.339.439-20, 
assistido pela Pregoeira Helena Maria Pedro de Souza, portadora do 
RG nº 976901 SSP/MT e do CPF 785.521.501-82 e Equipe de apoio 
designada pela Portaria nº 71/2013 de 20 de fevereiro de 2013, e 
Portaria nº 096/2013 de 01 de abril de 2013 que conduziram o Pregão 
Presencial nº 21/2013, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislação 
aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições constantes 
deste instrumento convocatório da licitação supracitada, RESOLVE 
registrar os preços para o serviços mecânicos em geral para atender 
toda frota do município de Reserva do Cabaçal-MT, conforme consta 
no Anexo I do edital do Pregão Presencial nº 21/2013, que passa a 
fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame acima 
numerado. Foram identificadas as empresa WILSON REGINALDO 
DA SILVA , inscrita no CNPJ nº 17.373.040/0001-81 tendo como seu 
representante o Sr.WILSON REGINALDO DA SILVA cadastrado no 
RG nº 06927980 SSP/MT e no CPF: 570.312.151-53. 
  
CLÁUSULA I – DO OBJETO  
  
REGISTRO DE PREÇOS COM SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MARMITEX, COFFEE BREACK, 
BUFFET, SALGADOS, BOLOS E TORTAS PARA ATENDER 
TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL.  
  
1.1 CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (Doze) 
meses, a partir da sua assinatura. 
  
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Reserva do Cabaçal – MT, não será obrigado a adquirir 
o material referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
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alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
3.1. A presente ata de registro de preços poderá ser usada pelo órgão 
relacionado na presente licitação, e outros não previstos, desde que 
autorizados pela Secretaria Municipal de Administração. 
  
3.2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de 
Registro de Preços é o abaixo informado, de acordo com a respectiva 
classificação: 
  

SALGADOS, BOLOS E PÃES     

  LOTE 01         

  SALGADOS, BOLOS E PÃES UNIDAD  QUANT.  VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL  

1 
SALGADO DE PRESUNTO E 
QUEIJO ASSADO 

UNID  3.733 0,77 2.874,41 

2 
SALGADO DE FRANGO 
ASSADO 

UNID  3.733 0,77 2.874,41 

3 
SALGADO DE CARNE 
ASSADO 

UNID  4.513 
  

0,80 3.610,40 

4 PÃO DE QUEIJO UNID  5.300 0,35 1.855,00 
5 PÃO DE SAL UNID  5.400 0,25 1.350,00 
6 BOLO DE CENOURA  KILO  1.066 14,10 15.030,60 
7 BOLO DE CHOCOLATE  KILO  1.070 19,28 20.629,60 
8 BOLO DE FUBÁ  KILO  1.055 13,56 14.305,80 

9 
BOLO DE FUBÁ COM 
GERGELIM  

KILO  1.059 16,16 17.113,44 

10 TORTA DE LEGUMES  FORMA  1.069 24,55 26.243,95 

11 BOLO DE LIMÃO  KILO  10 17,68 176,84 

12 
ESFIRRA DE CARNE 
ASSADO 

UNID  4.600 0,93 4.278,00 

13 
SALGADO DE FRANGO 
FRITO  

UNID  800 0,93 744,00 

14 
SALGADO DE CARNE 
FRITO  

UNID  700 0,98 686,00 

16 
MIXTO QUENTE 
(PRESUNTO E QUEIJO) 

UNID  40 1,58 63,20 

17 BOLO DE BETERRABA  KILO  49 17,95 879,55 

18 
TORTA DE PRESUNTO E 
QUEIJO  

FORMA  35 21,63 757,05 

19 TORTA DE FRANGO  FORMA  25 22,31 557,75 

  
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 114.030,00 (cento e 
quatorze mil e trinta reais) 
  
OBSERVAÇÃO: A CLASSIFICAÇÃO DOS DEMAIS 
PARTICIPANTES DOS ITENS ACIMA ENCONTRAM-SE NO 
RELATÓRIO DE LANCES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
21/2013 – REGISTRO DE PREÇO. 
  
3.3. Em cada fornecimento de serviços decorrente desta Ata serão 
observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do 
Edital de Pregão Presencial nº 21/2013, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso. 
3.4. O fornecimento dos itens ora licitados somente poderão ser 
realizados pelas empresas que assinarem a Ata de Registro de Preços, 
mediante prévia e expressa autorização da municipalidade. 
  
3.5. No caso da impossibilidade do fornecimento do serviço ora 
licitado pelo primeiro classificado, a municipalidade poderá chamar o 
segundo classificado, pelo preço do primeiro, para o fornecimento 
deste serviço, e assim sucessivamente. 
  
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES  
  
4.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as 
mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento dos 
serviços, devidamente processadas em duas vias, com todos os 
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo 
servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas 
pela Secretarias Solicitantes. 
4.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado o pagamento no prazo máximo de até o 15 
(décimo quinto) dia do mês subsequente ao recebimento e atestação 
das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração 
para a fiscalização do contrato; 

43. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado nos item 4.2, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
4.5. As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão às 
contas de recursos próprios consignados no Orçamento desta 
Prefeitura, e serão empenhados nas rubricas: 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
03.001 – GABINETE DO SECRETARIO E UNIDADE 
04.122.0002.2013 – Manutenção e encargos com a Secretaria de 
Administração 
33.90.39 (0064) – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
06.002 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
12.122.0006.2033 – Manut. e Enc. c/ o Transporte Escolar 
33.90.39 (148) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
07 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.0009.2055 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Saúde 
33.90.39 (189) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244.0011.2074 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Assistência 
Social 
33.90.39 (257) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.001 – DEPARTAMENTO DO SETOR AGROPECUARIO 
20.606..0014.2083 – Manutenção do Departamento Agropecuario 
33.90.39 (0452) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.002 – DIVISÃO AMBIENTAL  
17.542.0018.2091 – Fomento a Recuperação de áreas degradadas 
33.90.39 (0463) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
  
5.1. A contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata. 
5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação e 
emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Responsável. 
5.3. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de 
Compra, deverá realizar o fornecimento conforme estipulado na 
solicitação. 
  
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) 
VENCEDORA(S) 
  
6.1. Cumprir todas as disposições constantes do Edital de Pregão 
Presencial nº 21/2013 e todos os seus anexos. 
6.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da 
adjudicação de cada fornecimento desta Licitação; 
6.3. Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na 
licitação; 
  
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS 
USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1. Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
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a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado, constatado mediante prévia e ampla pesquisa de 
mercado. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora 
prestar fora das especificações do Edital; 
7.2. Caberá à Administração, à cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
7.3. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com o objeto da licitação; 
  
CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES  
  
8.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas 
na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a 
aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 
8.666/93 e alterações, ao critério da Administração. 
  
8.2. A recusa injustificada das detentoras desta Ata, em retirar a 
Ordem de Fornecimento no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir da convocação, implicará na 
aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor da mesma. 
8.3. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela 
Ordem de Fornecimento, a Administração poderá aplicar, à detentora 
da ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 
a) - ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades 
de pequena monta para as quais tenha corrigido; 
b) - MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 0,5% (meio por 
cento), calculada sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não 
sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL 
ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução 
de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o respectivo valor 
ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, 
quando for o caso, cobrado judicialmente; 
c) - MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial 
do contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, 
sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do 
pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando for o 
caso, cobrado judicialmente; 
d) - SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 
e) - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar 
com a administração pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
8.4 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades 
previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e 
civil. 

8.5 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, 
poderão ser aplicadas cumulativamente na forma da lei. 
8.6 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução 
contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da 
Administração, consoante o art. 77 da Lei 8.666/93. 
8.7 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, 
conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. 
8.8 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 
8.666/93 e alterações. 
  
8.9 - Considerar-se-á justificado o atraso no fornecimento dos serviços 
somente nos seguintes casos: 
a) greves; 
b) epidemias; 
c) enchentes; 
d) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado; 
  
CLÁUSULA IX - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
  
9.1. Considerando o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustados automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
9.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
9.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
9.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
9.4 Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de 
preços, a mesma terá que justificar o pedido mediante a apresentação 
de planilhas detalhadas de custo, acompanhadas dos documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto e/ou matérias-
primas da época do Registro de Preços e da aquisição por ocasião do 
fornecimento, para a devida correção, e etc. 
  
CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
10.1. O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pelo 
requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações e demais normas pertinentes. 
  
10.2. A cada fornecimento do objeto, será emitido recibo, nos termos 
do art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, por pessoa indicada 
pela administração. 
  
CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
11.1. A ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito: 
11.1.1. Pela Administração, quando: 
11.1.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata 
de Registro de Preços; 
11.1.1.2. A detentora não retirar a Ordem de Compra no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
11.1.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços; 
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11.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços; 
11.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração; 
11.2. A comunicação do cancelamento será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado após 
01(um) dia da publicação. 
11.4. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços; 
11.5. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) 
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
  
CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
12.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Presencial nº 21/2013 e as 
propostas das empresas classificadas no certame supra numerado. 
12.2. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Araputanga-MT, 
com expressa renúncia de qualquer outro. 
12.3. Com tudo dado por certo e correto, solicita a oposição 
primeiramente dos representantes legais e segundamente da pregoeira 
e da equipe de apoio, além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada 
por encerrada. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 22 de novembro de 2013. 

  
JAIRO MANFROI  
Prefeito Municipal 
  
WILSON REGINALDO DA SILVA 
Cnpj: 17.373.040/0001-81 
  
JOSIANE PEREIRA DE SOUZA 
Presidente 
  
EQUIPE APOIO 
  
ENIO ROBERTO NUGLISCH VALTAIR  
Membro 
  
LEOPOLDINO NEGRIS 
Membro 

Publicado por: 
Maisa Toniolo Honorio de Carvalho 
Código Identificador:2CED2FD0 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ERRATA DO EDITAL DO CARTA CONVITE Nº 07/2013  
 
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT torna público que 
no edital da Carta Convite 07 /2013 abaixo do item 6.6 onde lê: O 
Valor Global estimado como referência para o objeto desta licitação é 
de R$ 82.944,65 (Oitenta e Dois Mil Novecentos e Quarenta e Quatro 
Reais e Sessenta e Cinco Centavos), lê se: O Valor Global estimado 
como referência para o objeto desta licitação é de R$ 16.333,33 
(Dezesseis Mil Trezentos e Trinta e Três Reais e Trinta e Três 
Centavos).  
  
Reserva do Cabaçal-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
JOSIANE DE SOUZA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Maisa Toniolo Honorio de Carvalho 

Código Identificador:2A9A6B71 

 
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 21/2013 

  
VALIDADE: 12 (Doze) meses  
  
Aos 22 dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze, 
reuniram-se a Municipalidade de Reserva do Cabaçal/MT, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF 
01.367.788/0001-31, situada na Av. Mato Grosso, 221, Centro em 
Reserva do Cabaçal - Estado e Mato Grosso, neste ato Representado 
pelo seu Prefeito Municipal Sr. JAIRO MANFROI, brasileiro, casado, 
portador do R.G nº 843885-4 SSP/PR e do CPF: nº 147.339.439-20, 
assistido pela Pregoeira Helena Maria Pedro de Souza, portadora do 
RG nº 976901 SSP/MT e do CPF 785.521.501-82 e Equipe de apoio 
designada pela Portaria nº 71/2013 de 20 de fevereiro de 2013, e 
Portaria nº 096/2013 de 01 de abril de 2013 que conduziram o Pregão 
Presencial nº 21/2013, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, da Lei Federal nº 10.520/2002 e demais legislação 
aplicável à matéria e consoante as cláusulas e condições constantes 
deste instrumento convocatório da licitação supracitada, RESOLVE 
registrar os preços para o serviços mecânicos em geral para atender 
toda frota do município de Reserva do Cabaçal-MT, conforme consta 
no Anexo I do edital do Pregão Presencial nº 21/2013, que passa a 
fazer parte desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame acima 
numerado. Foram identificadas as empresa JOSÉ PINHEIRO 
VIEIRA ME , inscrita no CNPJ nº 11.529.939/0001-64 tendo como 
seu representante o Srº JOSÉ PINHEIRO VIEIRA cadastrado no RG 
nº 17214920 SSP/MT e no CPF: 512.125.367-20. 
  
CLÁUSULA I – DO OBJETO  
  
REGISTRO DE PREÇOS COM SERVIÇOS DE 
FORNECIMENTO DE MARMITEX, COFFEE BREACK, 
BUFFET, SALGADOS, BOLOS E TORTAS PARA ATENDER 
TODAS AS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE RESERVA DO CABAÇAL.  
  
1.1 CLÁUSULA II - DA VALIDADE DOS PREÇOS  
  
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (Doze) 
meses, a partir da sua assinatura. 
  
2.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o 
Município de Reserva do Cabaçal – MT, não será obrigado a adquirir 
o material referido na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando 
julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de 
alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à 
detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa. 
  
CLÁUSULA III - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 
  
3.1. A presente ata de registro de preços poderá ser usada pelo órgão 
relacionado na presente licitação, e outros não previstos, desde que 
autorizados pela Secretaria Municipal de Administração. 
  
3.2. O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de 
Registro de Preços é o abaixo informado, de acordo com a respectiva 
classificação: 
  

COFFEE BREACK  

LOTE 02           

ITEM  COFFEE BREACK  QUANT  QUANT  V. PESSOA V. TOTAL  

1 

SERVIÇO DE COFFEE 
BREACK PARA 100 
PESSOAS CONFORME 
CARDAPIO DO 

UNID  10 4,45 R$ 4,450,00 
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SOCIAL 

2 

SERVIÇO DE COFFEE 
BREACK PARA 500 
PESSOAS CONFORME 
CARDAPIO DA 
EDUCAÇÃO (TIPO I 

  6 4,00 R$ 12.000,00 

3 

SERVIÇO DE COFFEE 
BREACK PARA 500 
PESSOAS CONFORME 
CARDAPIO DA 
EDUCAÇÃO TIPO 2 

UNID  6 4,90 R$ 14.700,00 

4 

SERVIÇO DE COFFEE 
BREACK PARA 100 
PESSOAS CONFORME 
CARDAPIO DA 
SAUDE 

  11 4,90 R$ 5.390,00 

5 

SERVIÇO DE COFFEE 
BREACK PARA 100 
PESSOAS CONFORME 
CARDAPIO DA ADM 

  5 4,92 R$ 2.460,00 

  
LOTE 04         

COMIDAS  QUANT  QUANT  V. PESSOA V. TOTAL  

MARMITEX UNID  2.500 8,30 R$ 20.750,00  

  
VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS: R$ 59.750,00 (CINQUENTA 
E NOVE MIL SETECENTOS E CINQUENTA REAIS)  
  
OBSERVAÇÃO: A CLASSIFICAÇÃO DOS DEMAIS 
PARTICIPANTES DOS ITENS ACIMA ENCONTRAM-SE NO 
RELATÓRIO DE LANCES DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 
21/2013 – REGISTRO DE PREÇO. 
  
3.3. Em cada fornecimento de serviços decorrente desta Ata serão 
observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do 
Edital de Pregão Presencial nº 21/2013, que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso. 
3.4. O fornecimento dos itens ora licitados somente poderão ser 
realizados pelas empresas que assinarem a Ata de Registro de Preços, 
mediante prévia e expressa autorização da municipalidade. 
  
3.5. No caso da impossibilidade do fornecimento do serviço ora 
licitado pelo primeiro classificado, a municipalidade poderá chamar o 
segundo classificado, pelo preço do primeiro, para o fornecimento 
deste serviço, e assim sucessivamente. 
  
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO E DAS DOTAÇÕES  
  
4.1. A empresa licitante deverá apresentar juntamente com as 
mercadorias as notas fiscais correspondentes ao fornecimento dos 
serviços, devidamente processadas em duas vias, com todos os 
campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pelo 
servidor designado pela Administração, devendo ainda estar 
acompanhada das cópias das Ordens de Fornecimento autorizadas 
pela Secretarias Solicitantes. 
4.2. O pagamento das notas fiscais apresentadas e devidamente 
atestadas será efetuado o pagamento no prazo máximo de até o 15 
(décimo quinto) dia do mês subsequente ao recebimento e atestação 
das referidas notas fiscais pelo servidor designado pela Administração 
para a fiscalização do contrato; 
43. Se a Nota Fiscal for apresentada com erro, será devolvida à 
licitante vencedora para retificação e reapresentação, acrescentando-se 
no prazo fixado nos item 4.2, os dias que se passarem entre a data da 
devolução e a da reapresentação; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em 
virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de 
atualização monetária. 
4.5. As despesas decorrentes do objeto desta contratação correrão às 
contas de recursos próprios consignados no Orçamento desta 
Prefeitura, e serão empenhados nas rubricas: 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
PLANEJAMENTO  
03.001 – GABINETE DO SECRETARIO E UNIDADE 
04.122.0002.2013 – Manutenção e encargos com a Secretaria de 
Administração 
33.90.39 (0064) – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

06.002 – DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO 
12.122.0006.2033 – 25% 
33.90.39 (148) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
07 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.0009.2055 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Saúde 
33.90.39 (189) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
08 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  
08.244.0011.2074 – Manut. e Enc. c/ Fundo Municipal de Assistência 
Social 
33.90.39 (257) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.001 – DEPARTAMENTO DO SETOR AGROPECUARIO 
20.606..0014.2083 – Manutenção do Departamento Agropecuario 
33.90.39 (0452) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
11 – SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SEGMENTOS: ECON. 
AMBIENTAL  
11.002 – DIVISÃO AMBIENTAL  
17.542.0018.2091 – Fomento a Recuperação de áreas degradadas 
33.90.39 (0463) – Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
  
CLÁUSULA V - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO  
  
5.1. A contratada ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados 
durante a vigência desta Ata. 
5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação e 
emissão da Ordem de Fornecimento pela Secretaria Responsável. 
5.3. A empresa fornecedora, quando do recebimento da Ordem de 
Compra, deverá realizar o fornecimento conforme estipulado na 
solicitação. 
  
CLÁUSULA VI - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) 
VENCEDORA(S) 
  
6.1. Cumprir todas as disposições constantes do Edital de Pregão 
Presencial nº 21/2013 e todos os seus anexos. 
6.2. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais resultantes da 
adjudicação de cada fornecimento desta Licitação; 
6.3. Manter durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, 
as condições de habilitação e qualificação que lhe foram exigidas na 
licitação; 
  
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS 
USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 
  
7.1. Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 
  
a) Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência 
desta ata, desde que em igualdade de condições, a preferência no 
fornecimento, sempre que os preços forem compatíveis com os preços 
de mercado, constatado mediante prévia e ampla pesquisa de 
mercado. 
b) Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços 
de mercados resultantes da pesquisa de preços estiver menor que os 
registrados. 
c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela 
Administração, o cumprimento dos termos da ata de registro de preços 
devidamente assinada, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 
d) Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos 
estabelecidos neste Edital e na ata de Registro de Preços a ser firmada 
entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos devidos, 
consoante a legislação vigente; 
e) Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 
licitante vencedora, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
f) Outras obrigações constantes da ata de registro de preços. 
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g) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora 
prestar fora das especificações do Edital; 
7.2. Caberá à Administração, à cada aquisição, efetuar as pesquisas de 
preços de mercado para verificar a compatibilidade dos preços 
registrados, devendo negociar com o Detentor do Registro, sempre 
que a pesquisa constar preços menores. 
  
7.3. Comunicar à empresa vencedora todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com o objeto da licitação; 
  
CLÁUSULA VIII - DAS PENALIDADES  
  
8.1. A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas 
na licitação e indicadas para registro dos respectivos preços ensejará a 
aplicação das penalidades enunciadas no art. 87 da Lei Federal 
8.666/93 e alterações, ao critério da Administração. 
  
8.2. A recusa injustificada das detentoras desta Ata, em retirar a 
Ordem de Fornecimento no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir da convocação, implicará na 
aplicação da multa de 10% (dez por cento) do valor da mesma. 
8.3. Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela 
Ordem de Fornecimento, a Administração poderá aplicar, à detentora 
da ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
legalmente estabelecidas: 
a) - ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades 
de pequena monta para as quais tenha corrigido; 
b) - MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 0,5% (meio por 
cento), calculada sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não 
sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL 
ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução 
de qualquer obrigação contratual ou legal, podendo o respectivo valor 
ser abatido no pagamento a que fizer jus a CONTRATADA, ou ainda, 
quando for o caso, cobrado judicialmente; 
c) - MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial 
do contrato, no percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, 
sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do 
pagamento a que fizer jus o CONTRATADO, ou, ainda, quando for o 
caso, cobrado judicialmente; 
d) - SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a administração, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos; 
e) - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar 
com a administração pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a administração pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
8.4 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades 
previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades penal e 
civil. 
8.5 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, 
poderão ser aplicadas cumulativamente na forma da lei. 
8.6 - A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução 
contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da 
Administração, consoante o art. 77 da Lei 8.666/93. 
8.7 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos 
pagamentos a serem efetuados à detentora da ata, podendo, entretanto, 
conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. 
8.8 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 
8.666/93 e alterações. 
  
8.9 - Considerar-se-á justificado o atraso no fornecimento dos serviços 
somente nos seguintes casos: 
a) greves; 
b) epidemias; 
c) enchentes; 
d) escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no mercado; 
  
CLÁUSULA IX - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
  

9.1. Considerando o período de vigência da ata, os preços não serão 
reajustados automaticamente, ressalvada, entretanto, há possibilidade 
de readequação dos preços vigentes pela Administração para manter o 
equilíbrio econômico-financeiro, ou em face da superveniência de 
normas federais ou municipais aplicáveis à espécie, considerada, para 
base inicial de análise, a demonstração da composição de custos, 
anexa a ata de registro de preços. 
9.2. O diferencial de preço entre a proposta inicial da detentora e a 
pesquisa de mercado efetuada pela Administração à época da abertura 
da proposta, bem como eventuais descontos concedidos pela 
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver prorrogação da 
vigência da ata. 
9.3. Durante a vigência da ata, os preços registrados não poderão ficar 
acima dos praticados no mercado. Por conseguinte, 
independentemente de provocação da Administração, no caso de 
redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a detentora 
obriga-se a comunicar à Prefeitura o novo preço que substituirá o 
então registrado. 
9.3.1. Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de 
preços de mercado não repassada à Administração, ficará obrigada à 
restituição do que houver recebido indevidamente. 
9.4 Na hipótese da empresa detentora da Ata solicitar alteração de 
preços, a mesma terá que justificar o pedido mediante a apresentação 
de planilhas detalhadas de custo, acompanhadas dos documentos que 
comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços dos 
fabricantes, notas fiscais de aquisição do produto e/ou matérias-
primas da época do Registro de Preços e da aquisição por ocasião do 
fornecimento, para a devida correção, e etc. 
  
CLÁUSULA X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
10.1. O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pelo 
requisitante consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações e demais normas pertinentes. 
  
10.2. A cada fornecimento do objeto, será emitido recibo, nos termos 
do art. 73, II, “b”, da Lei 8.666/93 e alterações, por pessoa indicada 
pela administração. 
  
CLÁUSULA XI - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
11.1. A ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno 
direito: 
11.1.1. Pela Administração, quando: 
11.1.1.1. A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata 
de Registro de Preços; 
11.1.1.2. A detentora não retirar a Ordem de Compra no prazo 
estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa; 
11.1.1.3. A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato 
decorrente de registro de preços; 
11.1.1.4. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de 
contrato decorrente de registro de preços; 
11.1.1.5. Os preços registrados se apresentarem superiores aos 
praticados no mercado; 
11.1.1.6. Por razões de interesse público devidamente demonstradas e 
justificadas pela Administração; 
11.2. A comunicação do cancelamento será feita pessoalmente ou por 
correspondência com aviso de recebimento, juntando-se comprovante 
aos autos que deram origem ao registro de preços. 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial 
dos Municípios, considerando-se cancelado o preço registrado após 
01(um) dia da publicação. 
11.4. Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, 
comprovarem estar impossibilitadas de cumprir as exigências desta 
Ata de Registro de Preços; 
11.5. A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços 
registrados deverá ser formulada com a antecedência de 30 (trinta) 
dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas 
na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 
  
CLÁUSULA XII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
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12.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão Presencial nº 21/2013 e as 
propostas das empresas classificadas no certame supra numerado. 
12.2. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca de Araputanga-MT, 
com expressa renúncia de qualquer outro. 
12.3. Com tudo dado por certo e correto, solicita a oposição 
primeiramente dos representantes legais e segundamente da pregoeira 
e da equipe de apoio, além de duas testemunhas que a tudo assistiram. 
Nada mais havendo a ser tratado a sessão de lavratura da ata é dada 
por encerrada. 
  
Reserva do Cabaçal – MT, 22 de novembro de 2013. 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito Municipal  
  
JOSÉ PINHEIRO VIEIRA ME  
Cnpj: 11.529.939/0001-64 
  
JOSIANE PEREIRA DE SOUZA 
Presidente 
  
EQUIPE APOIO 
  
ENIO ROBERTO NUGLISCH 
Membro 
  
VALTAIR LEOPOLDINO NEGRIS 
Membro 

Publicado por: 
Maisa Toniolo Honorio de Carvalho 

Código Identificador:B6A6A223 
 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 22/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. 
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-
MT, torna público que realizará no dia 11/12/2013 às 09:00 horas, 
PREGÃO PRESENCIAL com Registro de Preços para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DOIS 
VEICULOS DE PASSEIO COM 71 CV PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL-MT.  
Conforme especificações constantes no Anexo I – Termo de 
referência. 
Os interessados poderão adquirir o Edital completo diretamente na 
internet no endereço: www.reservadocabacal.mt.cnm.org.br, link 
Edital e Licitações gratuitamente, ou através do e-mail 
licitacaoprefeitura@hotmail.com. 
O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98) 
  
Reserva do Cabaçal/MT, 28 de Novembro de 2013 
  
JOSIANE DE SOUZA 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Maisa Toniolo Honorio de Carvalho 
Código Identificador:10CFECAC 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013 EDITAL Nº 03.01/2013 
 
Em cumprimento às determinações do Senhor Jairo Manfroi, Prefeito 
do Município de Reserva do Cabaçal – Estado do Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 37, 
inciso II da Constituição Federal, a Comissão Organizadora de 
Concurso nomeada pela Portaria nº 231/2013 de 12 de novembro de 

2013, resolve, em cumprimento a Lei Complementar nº 75/2013, 
tornar público a retificação do Edital nº 01.01/2013. 
  
ONDE SE LÊ: 
  

Cargo Vagas Vagas 
PNE**  

Remuneração 
R$ 

Carga 
Horária 
semanal 

Escolaridade 

AUDITOR PÚBLICO INTERNO 01   R$ 2.442,00 40 h 

Ensino superior 
em administração, 
ciências 
contábeis, direito 
ou ciências 
econômicas. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 

01   R$ 1.304,91 30 h 

Ensino médio na 
modalidade 
magistério ou 
Formação em 
Pedagogia ou 
normal superior 
(Habilitação para 
atuar na Educação 
Infantil e Séries 
Iniciais do Ensino 
Fundamental), 
devidamente 
reconhecido pelo 
MEC e pós-
graduação em 
Educação 
Especial. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL / CRECHE 

06 01 R$ 1.304,91 30 h 

Ensino médio na 
modalidade 
magistério ou 
Formação em 
Pedagogia ou 
normal superior 
(Habilitação para 
atuar na Educação 
Infantil e Séries 
Iniciais do Ensino 
Fundamental), 
devidamente 
reconhecido pelo 
MEC. 

  
LEIA-SE:  
  

Cargo Vagas 
Vagas 
PNE**  

Remuneração 
R$ 

Carga 
Horária  
semanal 

Escolaridade 

AUDITOR PÚBLICO INTERNO 01   R$ 2.442,00 40 h 
Ensino superior em 
qualquer área. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
ESPECIAL 

01   R$ 1.304,91 30 h 
Ensino superior com 
formação em 
pedagogia. 

PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL / CRECHE 

06 01 R$ 1.304,91 30 h 
Ensino superior com 
formação em 
educação especial. 

  
Os candidatos que realizaram a inscrição para os cargos de Auditor 
Público Interno, Professor de Educação Especial e Professor de 
Educação Infantil / Creche e efetivaram o pagamento do boleto 
bancário que se sentirem prejudicados com a alteração na escolaridade 
dos referidos cargos, poderão no período de 29 de novembro 2013 a 
02 de dezembro de 2013, solicitar o cancelamento de sua inscrição e 
restituição do valor pago na inscrição, devendo protocolar pedido de 
cancelamento, conforme anexo I deste Edital, no Departamento de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal - 
MT, ou via sedex para Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal, 
MT, situada na Av. Mato Grosso, 221, Centro, CEP 78.265-000, ou 
ainda, via e-mail para institutosaber@gmail.com . 

  
As demais disposições do Edital de Concurso Público nº 01.01/2013 
permanecem inalteradas. 
  
Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura do Município de Reserva do Cabaçal, Estado do Mato 
Grosso, em 27 de novembro de 2013. 

  
SUELY APARECIDA PEREIRA DE SOUZA 
Presidente da Comissão Organizadora de Concurso Público 
  
JAIRO MANFROI 
Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal - Mt 
  
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013 
Edital Nº 03.01/2013 
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ANEXO I 
  
REQUERIMENTO DE CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO E 
DEVOLUÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
  
IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO  

Nome: 
Endereço:  
Bairro:  Cidade: Estado: 
Identidade: CPF: Fone: 

Cargo Inscrito:  
Inscrição no Concurso 
nº: 

  
À Comissão Organizadora de Concursos da Prefeitura Municipal 
de Reserva do Cabaçal, MT 

  
Solicito o cancelamento da inscrição sob número ____ e a devolução do valor referente à taxa de 
inscrição do Concurso Público da Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal – MT, a ser depositada na 
seguinte conta bancária: 
  
Dados da Conta: 
  
Banco: ____ Agência: ___ Conta: ___  

  
Reserva do Cabaçal -MT, __ de __ de 2013.  
___________________ 
Assinatura do candidato 

Publicado por: 
Maria Gonçalves Bandeira de Alcantara 

Código Identificador:214A897F 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

ERRATA DE VALORES NA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
051/2013 

 
ONDE SE LÊ: 
Valor: R$ 2.034,00 (Dois mil e trinta e quatro reais) 
  
LEIA-SE:  
Valor: R$ 1.356,00 (Hum mil trezentos e cinquenta e seis Reais) 
  
Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal – MT. 
 

Publicado por: 
Maria Gonçalves Bandeira de Alcantara 

Código Identificador:621CA60D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA 
PORTAROA  

 
PORTARIA N.º 020/2013 
  

“Dispõe sobre a concessão do benefício Aposentadoria 
Por Tempo De Contribuição em favor da servidora Sra. 
MARIA RODRIGUES SOUSA.” 

  
A Diretora Executiva do Ribeirão – PREVI, Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Ribeirão 
Cascalheira, Estados de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais e; 
  
Considerando o Art. 6, inciso I, II, III e IV da Emenda Constitucional 
nº 41/2003, combinado com art. 12, § 3° III “a” da Lei Municipal n° 
358/2003 de 25 de Junho de 2003, que rege a previdência municipal, e 
a Lei Complementar n° 604/2011, Anexo I de 20 de setembro de 
2011, e a Lei 615/2012, anexo I de 28 de março de 2012 que dispõe 
sobre Carreira dos Profissionais da Educação Pública do Município d 
Ribeirão Cascalheira – MT; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício Aposentadoria Por Tempo De 
Contribuição, a servidora Sra. MARIA RODRIGUES SOUSA , 

brasileira, portadora do RG n.º 415.902-0 SSP/MT e do CPF n.º 
378.272.271-04, residente e domiciliada neste município, Servidora 
Efetiva, no cargo Professora, Nível “VII”, Classe “C”, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, devidamente matriculada sob o nº 
440, com proventos Integrais, conforme processo administrativo do 
RIBEIRÃO PREVI, n.º 0006.07.2012, a partir desta data até posterior 
deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando a portaria nº 006/2012 e as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
RIBEIRÃO CASCALHEIRA - MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 
  
EMILIA DAMASIA DE SOUZA XAVIER  
Diretora Executiva Ribeirão-previ 
  
Homologo: 
  
REYNALDO FONSECA DINIZ 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Emilia Damasia de Sousa Xavier 

Código Identificador:E280EDBB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – MT torna público que, 
com base na Lei Federal 8.666, de 21 de Junho de 1993 e suas 
alterações, Lei Federal do Pregão nº 10.520 de 17-07-2002, Decreto 
Municipal nº 460/07 e demais legislações correlatas, o RESULTADO 
da Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, visando à Contratação de empresa, pelo regime 
de empreitada por preço global, para Georreferenciamento do 
perímetro descrito na Matricula n° 10.306 CRI de Alto Araguaia, em 
conformidade com a lei 10.267/01, levantamento planimétrico 
cadastral da área urbana e/ou suburbana, destinado á regularização 
fundiária, compreendendo o detalhamento de divisas de Gleba 
principal, sistema viário, quadras, áreas livres e institucionais, testada 
dos lotes, postes, bueiros, assessoria para levantamento e 
discriminação das áreas já tituladas pelo município de origem para 
elaboração e execução de Plano Integrado de Urbanização e 
Regularização Fundiária de áreas do Município de Ribeirãozinho – 
MT, realizada no dia 14 de novembro de 2013, às 09h00min, tendo 
por vencedor do certame a empresa: MEDIO NORTE 
ENGENHARIA LTDA – ME CNPJ 07.122.701/0001-42. 
  
Ribeirãozinho - MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ANA MARIA MENDONÇA DE OLIVEIRA   
Presidente 

Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:CD662377 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 975/2013 EM, 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre alteração no horário de expediente da 
Prefeitura Municipal e demais Setores”  

  
APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de 
Ribeirãozinho Estado de Mato Grosso no uso de suas atribuições 
legais e, 
Considerando a necessidade de cumprimento às normas contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal; 
Considerando que o horário de expediente reduzido proporciona 
redução do custeio da Administração Pública Municipal; 
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DECRETA: 
  
Art. 1º. Fica Decretado que o expediente na Prefeitura Municipal de 
Ribeirãozinho e demais Setores, será das 8:00 ás 12:00 horas a partir 
de 02/12/2013. Exceto Saúde, Conselho Tutelar, Educação e demais 
serviços essenciais. 
  
Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – MT, aos vinte e 
sete dias do mês de Novembro de 2013. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:11BA262D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 370/2013 

 
Portaria Nº. 370/GP/13 Em, 13 de Novembro de 2.013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei”, 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal, de 
Ribeirãozinho – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista o dispositivo constante da Lei Complementar nº 
005/2001, (Estatuto dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal 
de Ribeirãozinho-MT) Art. 22 e Art. 30. 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Conforme art. 20 e 21 da Lei Complementar N°027/2007 de 
21/12/2007 – Plano de cargos e salários dos servidores municipais, 
vem enquadrar na Classe D nível 02, o servidor. FRANCISCO 
CAMILO NEVES, ocupante do cargo efetivo de Guarda, conforme 
tabela salarial, lotada junto à Secretaria Municipal de Educação da 
Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 
revogando se as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:7AE6FB98 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 371/2013 

 
Portaria nº 371/GP/13 Em, 13 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva MARCIA BENTO DA 
SILVA, referente ao período aquisitivo de 28/06/2012 a 27/06/2013. 
A partir de 01/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 01/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  

Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos treze dias do mês de novembro do ano de dois mil e treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:55DC9950 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 372/2013 

 
Portaria nº 372/GP/13 Em, 13 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo NEVITON FREITAS 
RIBEIRO, referente ao período aquisitivo de 03/02/2012 a 
02/03/2013. A partir de 01/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,com 
efeito retroativo ao dia 01/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos treze dias do mês de Novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:F6F5B6A2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 374/2013 
 
Portaria nº 374/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2.013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.”  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Considerando o atestado médico, Conceder Licença para 
tratamento de saúde ao servidor efetivo, IRACEMA MARIA LOPES, 
a mesma recebera auxilio doença através do Fundo de Previdência 
Própria do município, PREVI RIBE, conforme Lei Municipal em 
vigência. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 05/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de Novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:C5735E75 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 376/2013 

 
Portaria nº 376/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2.013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho - Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.”  
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Considerando o atestado médico, Conceder Licença para 
tratamento de saúde a servidora efetiva, DANIELA MARIA 
WERLANG MAPELE, a mesma recebera auxilio doença através do 
Fundo de Previdência Própria do município, PREVI RIBE, conforme 
Lei Municipal em vigência. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 08/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de Novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:4B089C5E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 377/2013 
 
Portaria nº 377/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva MAETE ALVES DOS 
SANTOS, referente ao período aquisitivo de 21/01/2012 a 
20/01/2013. A partir de 01/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 01/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:5A379466 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 378/2013 

 
Portaria nº 378/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  

Art.1º Conceder férias a servidora efetiva DEUSELIA PAZ 
CAMARA, referente ao período aquisitivo de 29/08/2012 a 
26/09/2013. A partir de 01/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 01/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:F92AD94C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 379/2013 
 
Portaria nº 379/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo AILTON MOURA, 
referente ao período aquisitivo de 01/02/2001 a 01/02/2002. A partir 
de 01/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito retroativo ao dia 01/11/2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:D8AF005E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 380/2013 

 
Portaria nº 380/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo SEBASTIÃO TAVARES 
DO NASCIMENTO, referente ao período aquisitivo de 03/03/2011 a 
03/03/2012. A partir de 29/11/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
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APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:E35280DC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 381/2013 

 
Portaria nº 381/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva LAIDE PEREIRA DA 
SILVA, referente ao período aquisitivo de 16/08/2011 a 15/08/2012. 
A partir de 01/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:018259A8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 382/2013 

 
Portaria nº 382/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva OLIMPIA DOS SANTOS 
SILVA, referente ao período aquisitivo de 21/01/2012 a 21/01/2013. 
A partir de 01/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:F882DF8A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 383/2013 

 
Portaria nº 383/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  

Art.1º Conceder férias a servidora efetiva LAURA GRACIELA 
WALTER, referente ao período aquisitivo de 13/09/2012 a 
13/09/2013. A partir de 12/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:D79B504B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 384/2013 

 
Portaria nº 384/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo JOSE ANDRADE LOPES, 
referente ao período aquisitivo de 30/10/2012 a 30/10/2013. A partir 
de 06/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:B5B34BBC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 385/2013 

 
Portaria nº 385/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo WALDINEY RIBEIRO 
DA SILVA, referente ao período aquisitivo de 15/08/2012 a 
15/08/2013. A partir de 02/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:004BB6D3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA 386/2013 
 
Portaria nº 386/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias a servidora efetiva NILMA GONÇALVES DE 
FARIA, referente ao período aquisitivo de 03/09/2011 a 03/09/2012. 
A partir de 01/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:EC543C02 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 387/2013 

 
Portaria nº 387/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  
Art.1º Conceder férias ao servidor efetivo GENIO DE JESUS 
BARBOSA, referente ao período aquisitivo de 18/10/2011 a 
18/10/2012. A partir de 01/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:3C57A61B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA 388/2013 

 
Portaria nº 388/GP/13 Em, 19 de Novembro de 2013. 
  
“O Prefeito Municipal de Ribeirãozinho-Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei.” 
  
R E S O L V E: 
  

Art.1º Conceder férias a servidora efetiva LAUDIRENE GOULART 
DE OLIVEIRA, referente ao período aquisitivo de 19/10/2012 a 
19/10/2013. A partir de 01/12/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Ribeirãozinho – Estado de Mato 
Grosso, aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e 
treze. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
APARECIDO MARQUES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Janilde Oliveira Soares 

Código Identificador:D140E2BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 034/2013 
  
O MUNICÍPIO DE RIO BRANCO , Estado de Mato Grosso, 
Comunica aos interessados que fará realizar licitação na modalidade 
acima, visando a Contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de auditoria tributária sobre folha de pagamento (solução), 
pelo prazo de 12 (doze) meses. 
  
- Data de abertura: 13.12.2013 
- Horário: 13h30min 
- Local: Sala do Departamento de Compras e Licitações. 
  
A íntegra do instrumento acima poderá ser obtida junto ao 
Departamento de compras desta Prefeitura à Rua Cerejeiras nº 90, no 
horário das 07h00min às 11h00min e das 13h00 as 17h00min, de 
segunda a sexta-feira, e pelo email: setordecomprasrb@hotmail.com 
  
P U B L I Q U E - S E 
  
Rio Branco – MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
VANDERLÉIA RODRIGUES ALVES 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:9D5784DB 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 262 - 2013 

 
PORTARIA 262/2013 de 28 de Novembro de 2.013 
  

“Dispõe sobre lotação de servidor(a) publico municipal 
da rede municipal de ensino, e da outras providencias”. 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Fica determinada a lotação da servidora HELENA 
MARIA DA SILVA TORRES  na Escola Municipal de Ensino 
Fundamental “Benedita de Almeida”. 
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Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação, revogando-se disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Novembro de 
2013. 
  
DR. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:062722B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 263 - 2013 
 
PORTARIA 263/2013 de 28 de Novembro de 2.013 
  

“Dispõe sobre exoneração, e nomeação de pessoa em 
cargo de comissão de livre nomeação e exoneração no 
âmbito da administração publica, e da outras 
providencias”. 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Fica exonerada, de cargo em comissão de livre nomeação e 
exoneração no âmbito da administração publica municipal, a seguinte 
pessoa: 
  
a) FABIANE CRISTINA LOURENÇO MAGALHÃES DA 
SILVA  – ocupante do cargo de Coordenador(a) de Vigilância em 
Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde; 
  
Artigo 2º. Fica nomeada, para cargo em comissão de livre nomeação 
e exoneração no âmbito da administração publica municipal, a 
seguinte pessoa: 
  
a) ADRIANA PATRICIA DA SILVA  – no cargo de Coordenador(a) 
de Vigilância em Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde; 

  
Artigo 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação. 
  
Artigo 4º. Revogam-se disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Novembro de 
2013. 
  
DR. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:01E46BAF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 264 - 2013 
 
PORTARIA 264/2013 de 28 de Novembro de 2.013 
  

“Dispõe sobre exoneração de pessoa em cargo de 
comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito da 
administração publica, e da outras providencias”. 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
  
RESOLVE: 
  

Artigo 1º. Fica exonerada, de cargo em comissão de livre nomeação e 
exoneração no âmbito da administração publica municipal, a seguinte 
pessoa: 
  
a) ADRIANA DO NASCIMENTO BRUST  – ocupante do cargo de 
Supervisor(a) Contábil, lotada na Secretaria Municipal de Finanças; 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação, com efeitos administrativos e financeiros 
retroativos à 21.11.2013. 
  
Artigo 3º. Revogam-se disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Novembro de 
2013. 
  
DR. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:B0999397 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 265 - 2013 

 
PORTARIA 265/2013 de 28 de Novembro de 2.013 
  

“Dispõe sobre nomeação de pessoa(s) em cargo de 
comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito da 
administração publica, e da outras providencias”. 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º. Ficam nomeadas, em cargos em comissão de livre 
nomeação e exoneração no âmbito da administração publica 
municipal, as seguintes pessoas: 
  
a) ADRIANA DO NASCIMENTO BRUST  – no cargo de 
Supervisor(a) Contábil, lotada na Secretaria Municipal de Finanças; 
b) DELMA DA SILVA BOTELHO – no cargo de Secretária 
Executiva do Gabinete. 
  
Artigo 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação/afixação. 
  
Artigo 3º. Revogam-se disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Rosário Oeste – MT, 28 de Novembro de 
2013. 
  
DR. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:06251D88 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 266 - 2013 

 
PORTARIA 266/2013 de 28 de Novembro de 2.013 
  

“Dispõe sobre nova composição do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), e da outras providencias.” 

  
O PREFEITO DE ROSÁRIO OESTE – MATO GROSSO, o Dr. 
JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO , no uso de suas 
atribuições legais conferidas por lei 
  
RESOLVE: 
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Artigo 1º - A composição do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CMDCA) passará a vigorar da seguinte 
forma: 
  
I- Representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social: 
Titular: Waldirene Benedita de Paula 
Suplente: Enir Ferreira de Almeida Ribeiro 
  
II – Representantes da Secretaria Municipal de Administração: 
Titular: Hebert Pratts Meira Chaves 
Suplente: Ediane Guimara da Silva 
  
III- Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Angela Cristina Azevedo Cavalcante 
Suplente: Eloirdes da Silva Marques 
  
IV- Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Gregório de Paula Filho 
Suplente: Luci Norberto 
  
V- Representantes do CRAS: 
Titular: Josuel Luciano de Moraes 
Suplente: Aline Aparecida Santos de Moraes 
  
VI - Representantes do Secretaria Municipal de Finanças: 
Titular: Silbene Maria de Souza 
Suplente: Andreia Viviane de Almeida 
  
VII- Representantes da Associação de Moradores dos Bairros em 
Rosário Oeste (URAM): 
Titular: Wilma Beatriz de Almeida 
Suplente: Adélio Francisco Bonfim 
  
VIII- Representantes da APAE de Rosário Oeste: 
Titular: Inês de Fatima Cerutti 
Suplente: Heloisa Talarico 
  
IX- Representantes da Pastoral da Criança: 
Titular: Dirce Regina Correa da Luz 
Suplente: Paulo Nunes Filho 
  
X- Representantes do Centro Espirita Caminho, Luz e Vida:  
Titular: Matildes Margareth Rodrigues 
Suplente: Benedito Francisco Gonçalves 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação 
e/ou fixação, revogando-se disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rosário Oeste – MT, 28 de 
Novembro de 2013. 
  
DR. JOÃO ANTONIO DA SILVA BALBINO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dejair Roberto liu Junior 

Código Identificador:4DD68561 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 121/2013 

 
OBJETO: EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAL NA COMUNIDADE ROSÁRIO I 
NO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT 
TOMADA DE PREÇO Nº 006/2013 
VALOR: R$ 925.000,00 (NOVECENTOS E VINTE E CINCO MIL 
REAIS) 
 
ROSARIO OESTE/MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MATERIAL FORTE E INCORPORADORA LTDA 
Contratada 
  
 

JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal 
Contratante  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:923C273B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 122/2013 

 
OBJETO: EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAL NA COMUNIDADE ROSÁRIO II 
NO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT 
TOMADA DE PREÇO Nº 007/2013 
VALOR: R$ 725.000,00 (SETECENTOS E VINTE E CINCO MIL 
REAIS) 
 
ROSARIO OESTE/MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MATERIAL FORTE E INCORPORADORA LTDA 
Contratada 
  
JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal 
Contratante   

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:ADCCC878 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 123/2013 

 
OBJETO: EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAL NA COMUNIDADE MARZAGÃO 
NO MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT 
TOMADA DE PREÇO Nº 009/2013 
VALOR: R$ 1.025.000,00 (HUM MILHAO E VINTE E CINCO MIL 
REAIS) 
 
ROSARIO OESTE/MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MATERIAL FORTE E INCORPORADORA LTDA 
Contratada 
  
JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal 
Contratante  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:05498D01 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 124/2013 

 
OBJETO: EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DE 
UNIDADES HABITACIONAL NA COMUNIDADE BAUXI NO 
MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT 
TOMADA DE PREÇO Nº 008/2013 
VALOR: R$ 1.075.000,00 (HUM MILHAO E SETENTA E CINCO 
MIL REAIS) 
 
ROSARIO OESTE/MT, 21 DE NOVEMBRO DE 2013 
  
MATERIAL FORTE E INCORPORADORA LTDA 
Contratada 
  
JOAO ANTONIO DA SILVA BALBINO  
Prefeito Municipal 
Contratante  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:275E7239 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 044/2013 

 
O Município de Rosario Oeste/MT, através da Pregoeira torna público 
para quem possa interessar que na licitação supracitada que tem por 
objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA NA EXECUÇÃO DE TRABALHOS TÉCNICOS 
SOCIAL PARA ACOMPANHAR A CONSTRUÇÃO DAS 
UNIDADES HABITACIONAL DO PROGRAMA PNHR DO 
MUNICIPIO DE ROSARIO OESTE/MT sagrou-se vencedora a 
empresa R.M DA SILVA JUNIOR & CIA LTDA – ME  com o 
valor global de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais).. Informa ainda que 
a integra dos autos acham-se à disposição dos interessados no setor de 
licitação. 
 
Rosário oeste/MT, 27 de Novembro de 2013 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:CFAB77F4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGAO PRESENCIAL Nº 045/2013 

 
O Município de Rosario Oeste/MT, através da Pregoeira torna público 
para quem possa interessar que na licitação supracitada que tem por 
objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO – ATEC, PARA 
ATENDER O PROGRAMA NACIONAL DE HABITAÇÃO 
RURAL – PNHR PARA ATENDER O MUNICÍPIO DE ROSARIO 
OESTE/MT sagrou-se vencedora a empresa R.M DA SILVA 
JUNIOR & CIA LTDA – ME  com o valor global de R$ 90.000,00 
(noventa mil reais).. Informa ainda que a integra dos autos acham-se à 
disposição dos interessados no setor de licitação. 
 
Rosário oeste/MT, 27 de Novembro de 2013 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:3FEAEA8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO PREGAO Nº 042/2013 
 
O Município de Rosario Oeste/MT, através da Pregoeira torna público 
para quem possa interessar que na licitação supracitada que tem por 
objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE UM VEICULO TIPO CAMINHAO FURGAO 
COM BAÚ OKM PARA ATENDER O MUNICIPIO DE ROSÁRIO 
OESTE/MT, deixou registrado o valor do certame a empresa 
KCINCO CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA, com o valor global de 
R$ 144.700,00 (cento e quarenta e quatro mil e setecentos reais). 
Informa ainda que a integra dos autos acham-se à disposição dos 
interessados no setor de licitação. 
  
Rosário oeste/MT, 22 de Novembro de 2013 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:2A44082F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 043/2013 

 
O Município de Rosario Oeste/MT, através do Pregoeiro torna público 
para quem possa interessar que na licitação supracitada que tem por 
objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE IMPLEMENTOS AGRICOLAS 

PARA ATENDER O MUNICIPIO DE ROSÁRIO OESTE/MT , 
Foi declarada DESERTA por não comparecer empresas interessadas 
no certame. Informa ainda que a integra dos autos acham-se à 
disposição dos interessados no setor de licitação. 
  
Rosario Oeste – MT, 21 de Novembro de 2013 
  
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:D47219E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGAO PRESENCIAL Nº 

047/2013 
 
O Município de Rosário Oeste, Estado de Mato Grosso, neste ato 
representado por sua pregoeira oficial, torna público aos interessados, 
que irá realizar procedimento licitatório na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO, de conformidade com a 
Lei Federal nº 10.520/2002, bem como subsidiariamente as normas 
constantes da Lei Federal 8.666/93 e suas modificações, que seria 
realizado no dia 28 de Novembro de 2013, às 11h00m, será 
PRORROGADA para o dia 03/12/2013, às 12:00horas. Será 
recebido os envelopes contendo proposta de preço e documentos de 
habilitação pertinentes ao REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE GENEROS 
ALIMENTICIOS (SACOLAO) PARA ATENDER A 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROSÁRIO OESTE/MT.  
Poderão participar deste procedimento licitatório as empresas cujo 
ramo de atividades estejam em consonância com o objeto e demais 
cláusulas desta licitação. Os interessados poderão retirar o edital 
completo no endereço acima citado em dias úteis, das 07h às 13h00 
(horário local) ou ainda no endereço eletrônico 
www.rosariooeste.mt.gov.br (link licitação). Duvidas no email: 
licitacaorosario@hotmail.com 
  
Rosário Oeste – MT, 27 de Novembro de 2013. 
   
HEMILY NATALYE ALVES PEREIRA, 
Pregoeira  

Publicado por: 
Maria Nildeci Bezerra Ribeiro 

Código Identificador:5EC1A5BD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº039-2013 SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO XINGU, 
Estado de Mato Grosso, torna público para conhecimento dos 
interessados a PRORROGAÇÃO da licitação modalidade Pregão nº 
039/2013 na forma Presencial para Sistema de Registro de Preços, 
tendo como objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de brinquedos e materiais pedagógicos a fim de suprir as 
necessidades das escolas “Ricieri Berté, Maria Conceição Pereira e 
Creche Municipal Ivo da Silva Carvalho” de Santa Cruz do Xingu – 
MT, publicada no Mural da Prefeitura Municipal, dia 12 de novembro 
de 2013, Diário Oficial de Contas do Tribunal de Contas de Mato 
Grosso, quarta-feira, 13 de novembro de 2013, nº 259, página 32, bem 
como no Jornal Oficial Eletrônico (site 
http://www.diariomunicipal.com.br/amm-mt/), marcando nova data 
para a realização do certame para o dia 11 de dezembro de 2013 às 
9h00 minutos, devido não haver interessados em apresentar propostas 
para o certame licitatório. 
  
Santa Cruz do Xingu – MT, 27 de novembro de 2013. 
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WILSON PEREIRA DA SILVA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Tatiane do Nascimento 

Código Identificador:08E6745F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PUBLICACAO DE LRF 5º BIMESTRE  

 
EDITAL Nº 08/2013 
  
27 de Novembro de 2013 
  
O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, EM 
CUMPRIMENTO AO QUE DISPÕE A CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. 
  
TORNA PÚBLICO  
  
O MUNICIPIO DE SANTA CRUZ DO XINGU, Estado de Mato 
Grosso, representado pela Prefeita Municipal, Sr. MARCOS DE SÁ 
FERNANDES DA SILVA , TORNA PUBLICO o Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 5º bimestre do 
Exercício Financeiro de 2013. 
Os Relatórios de execução Orçamentária Ficarão a disposição de 
qualquer contribuinte do Município de Santa Cruz do Xingu, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade nos 
termos da Lei. Após o prazo previsto em Lei, o mesmo será 
encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, para 
fiscalização contábil, Financeira, Orçamentária, operacional e 
patrimonial. 
  
MARCOS DE SÁ FERNANDES DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Gil Marcelo dos Santos Lira Nazario 
Código Identificador:ECBED1AF 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA RITA 
DO TRIVELATO, NO ESTADO DE MATO GROSSO.  

 
TOMADA DE PREÇO N.º 001/2013 
PROCESSO LICITATORIO 005/2013 
DATA EMISSÃO: 28.11.2013. 
TOMADA DE PREÇO N.º 001/2013 Objetivo: Aquisição e 
Fornecimento de licenças de uso por tempo determinado de 
soluções informatizadas para gestão pública, compreendendo, 
conversão da base de dados, implantação, manutenção corretiva e 
adaptativa e consultoria técnica e treinamento de usuários 
compreendendo: Gestão de Contabilidade e Tesouraria, 
Planejamento e Orçamento, Gestão de Recursos Humanos e Folha 
de Pagamento, Compras, Licitação e Contratos, Patrimônio, 
Almoxarifado, Gestão de processos e Protocolo e Portal da 
Transparência (atendimento a lei de acesso a informação) para o 
exercício de 2014. O Edital completo encontra-se a disposição no 
mural da Câmara Municipal. 
VALOR ANUAL: até R$26.160,00 
DATA DE ABERTURA: 13/12/2013 ás 08 horas. 
 

Publicado por: 
Moniqui Emanuella Marcanzoni 

Código Identificador:7F55FC0B 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2013 
  

A Câmara Municipal de Santa Rita do Trivelato, através do Pregoeiro, 
torna Público para conhecimento dos interessados que por motivos 
administrativos internos DECIDE CANCELAR  o Pregão Presencial 
nº 001/2013, cujo objeto é o “ Registro de Preços para eventual 
aquisição de 01 (um) veículo tipo picape”. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (65) 3529-6161. 
  
SANTA RITA DO TRIVELATO – MT, 28 DE NOVEMBRO DE 
2013 
  
ARTEMIO SYPERRECK 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Moniqui Emanuella Marcanzoni 

Código Identificador:46950A22 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA № 01/2014/SMEC/MT 

 
Dispõe sobre o processo de atribuição de classes e/ou 
aulas dos Professores pertencentes ao quadro efetivo 
nas Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino 
para o ano letivo de 2014 e demais providências. 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no uso de suas 
atribuições legais e, considerando a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº. 9.394/96, e a Lei Municipal Complementar nº 
040/2012; considerando as Políticas da Secretaria Municipal de 
Educação para Valorização dos Profissionais da Educação 
assegurando formação, acompanhamento e avaliação sistemática da 
prática educativa dos Profissionais, de modo a promover avanços 
contínuos na melhoria da qualidade do ensino; considerando a 
importância de garantir o quadro permanente dos profissionais 
efetivos nas unidades escolares municipais assegurando o 
compromisso para com os interesses e objetivos fundamentais da 
Educação Básica; considerando a necessidade de fixar critérios para 
atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de trabalho nas 
unidades escolares da Educação Básica da Rede Municipal de Ensino; 
  
RESOLVE: 
  
SEÇÃO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º. Regulamentar o processo de atribuição de classes e/ou aulas 
do professor e regime/jornada de trabalho, efetivos e estabilizados, da 
Educação Básica da Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 
2014. 
  
Art. 2º. Todos os profissionais da educação, efetivos e estabilizados 
que integram o quadro de pessoal da Rede Municipal de Ensino, 
deverão participar do processo de atribuição de classes e/ou aulas 
e regime/jornada de trabalho nas unidades escolares, conforme 
disciplinado nesta Instrução Normativa. 
  
Art. 3º. Caso haja disponibilidade de vagas serão admitidos 
profissionais com contrato temporário na Rede Municipal de Ensino 
para exercer o cargo de professor, técnico administrativo educacional 
e apoio administrativo educacional (manutenção da infra-
estrutura/limpeza, nutrição escolar, agente de pátio). 
  
§ 1º - A Comissão de Atribuição de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho, na unidade escolar será composta de: 
  
I – Diretor (a) das escolas Municipais; 
II- Coordenadora do CEI e Escola Municipal Nova Brusque; 
III - Secretário (a) escolar; 
IV – Assessora Pedagógica do Município; 
V - 02 (dois) Profissionais da Educação escolhidos pela unidade 
escolar (professor, técnico administrativo educacional e apoio 
administrativo educacional); 
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§ 2°. O número de membros da Comissão deverá ser definido de 
acordo com a demanda de trabalho do Município, sendo no mínimo de 
05 (Cinco) e máximo de 07 (sete) membros. 
§ 3°. As Comissões de Atribuição deverão ser constituídas até 
29.11.13. 
  
Art. 4º. Para a realização da atribuição de classes e/ou aulas e 
regime/jornada de trabalho as Comissões deverão seguir os 
procedimentos abaixo: 
  
I – elaborar e divulgar até 02/12/13 Edital de Convocação do 
Professor, Técnico Administrativo Educacional e Apoio 
Administrativo Educacional, conforme normas estabelecidas nesta 
Instrução Normativa nº. 01/13/SMEC/MT. 
a) inicia o processo de contagem de pontos dos profissionais da 
educação efetivos, estabilizados, em 16.12.13; 
b) a unidade escolar poderá estabelecer horário de atendimento 
distribuído entre os turnos de atendimento, afixando o horário em 
local de fácil visualização; 
c) afixar para divulgação, no dia 18.12.13, a partir das 7:00 horas, em 
local de fácil visualização, a relação nominal de Professor, ordem 
decrescente de contagem de pontos obtidos, por habilitação, que 
constará do quadro demonstrativo, bem como a convocação para o 
processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime jornada de 
trabalho com data início em 20.12.13. 
d) realizar sessão pública (reunião formal para divulgação e 
apresentação da atribuição) na unidade escolar com a participação de 
todos os profissionais da educação, interessados e envolvidos no 
processo de atribuição de classes e/ou aulas e regime/jornada de 
trabalho; 
e) elaborar atas ao término de cada fase e etapa do processo de 
atribuição da jornada de trabalho, discriminando classes e/ou aulas, 
cargos/funções administrativas atribuídas ou não atribuídas, e, 
eventuais recursos interpostos, com assinatura de todos os membros 
da Comissão de Trabalho. 
  
SEÇÃO II  
DA ATRIBUIÇÃO DE CLASSES E/OU AULAS DO 
PROFESSOR EFETIVO E ESTABILIZADO  
  
Art. 5º. Para efeito desta Instrução Normativa considerar-se-á jornada 
de trabalho do professor efetivo e estabilizado as horas destinadas ao 
desenvolvimento do processo didático pedagógico e as horas 
atividades previstas na Lei Municipal Complementar nº 040/2012 no 
Capitulo IV Art. 43. 
  
Art. 6º. Para a atribuição da jornada de trabalho, compreendida como 
atividades de sala de aula e horas atividades serão consideradas a 
carga horária do professor definida na Lei Municipal Complementar 
nº 040/2012 no Capitulo IV Art. 43, conforme quadro abaixo e a carga 
horária anual da matriz curricular da escola. 
  
Regime/Jornada de Trabalho Em sala de aula Em hora atividade 

30 Horas 20 Horas 10 Horas 

40 Horas 28 Horas 12 Horas 

  
Art. 07. A PRIMEIRA ETAPA  de atribuição de classes e/ou aulas 
terá inicio no dia 20.12.13 e ocorrerá na unidade escolar Três 
Novembro, devendo observar as seguintes fases: 
  
1ª Fase - dia 20.12.13 - matutino - para os professores efetivos ou 
estabilizados, lotados na unidade escolar, de acordo com as regras e 
observando a ordem de prioridade abaixo descrita: 
  
Para os professores do quadro efetivo que participaram do processo de 
atribuição de classes e/ou aulas, no ano de 2013, no Ensino 
Fundamental, atribuídos no Pré I E Pré II, e no 1º ao 5º ano. 
  
Quando em regime de unidocência, o Professor seguirá com a sua 
turma de regência do ano 2013 ou seja dará continuidade com a turma 
no ano letivo de 2014, dentro do mesmo Ciclo, será assegurada a sua 
permanência para acompanhar as turmas na unidade escolar 
independente da pontuação obtida. A continuidade não será 
garantida de um ciclo para o outro. 
  

Para os Professores que terminaram o Ciclo e estão na formação do 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa , retornaram para 
inicio do Ciclo de Alfabetização automaticamente, podendo somente 
escolher o turno de atuação. 
  
Na EDUCAÇÃO ESPECIAL , por ordem de prioridade, exigir-se-á 
professores com: 
Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior com habilitação 
em educação especial; 
Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com 
especialização na área de Educação Especial; 
  
Licenciatura Plena em Pedagogia (ou Normal Superior) com 
especialização em Psicopedagogia; 
Licenciatura Plena em outras áreas, com capacitação e experiência 
comprovada na área específica de atuação; 
  
2ª fase - dia 20.12.13 vespertino – para os professores efetivos ou 
estabilizados, lotados na unidade escolar que optaram por atribuição 
na habilitação específica do concurso e/ou enquadramento; 
  
Os professores eleitos a função de Coordenador Pedagógico e direção 
Escolar deverão atribuir primeiramente em sala de aula, e após na 
função, sendo possível sua substituição; 
  
E, posteriormente, aos professores efetivos ou estabilizados, para 
completar a carga horária com disciplina inclusa na área de 
conhecimento de sua formação, desde que não haja em qualquer 
turno, na unidade escolar, aulas livres em sua habilitação; 
  
Para os professores que apresentarem interesse para mais uma sala 
não será assegurada nos seguintes casos: 
  
. Atuação e/ou perfil do profissional em desacordo com a proposta 
pedagógica da escola e modalidade atribuída, devidamente 
comprovado mediante registro; 
Quando do não envolvimento do professor com as ações 
programadas para as horas atividades; 
Quando do não atendimento dos alunos que apresentaram 
dificuldades de aprendizagem nas horas atividades; 
Não manifestou interesse na ficha de pontuação; 
Não participação efetiva nos Projetos da Escola. 
  
Parágrafo único – No período do dia 20.12.13 encerra-se a etapa de 
atribuição e inicia-se o prazo de organização do quadro; 
  
§ 1º. Não será permitido a unidade escolar alterar as atribuição 
realizadas no início do processo, sendo-lhes permitido apenas 
atribuições para recomposição do quadro, quando da ocorrência da 
vaga livre ou em substituição. 
  
CLEITON MARTINELLI TABORDA  
Secretário Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
 

Publicado por: 
Moniqui Emanuella Marcanzoni 

Código Identificador:3096ED00 
 

LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 49/2013 – REGISTRO DE PREÇOS 
Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2013, a partir das 08 
horas na sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial nº 49/2013 tendo como objeto o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação de empresa para executar serviços 
de reformas e construções de pontes de madeira, para atender a 
Secretaria de Obras. Fica HOMOLOGADO o Pregão Presencial nº 
48/2013, tendo por vencedora a empresa JOSÉ ANTONIO DA 
SILVA 73045454100, totalizando o valor de R$255.000,00 (duzentos 
e cinqüenta e cinco mil reais). 
  
Santa Rita do Trivelato – MT 28 de novembro de 2013. 
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HUGO GARCIA SOBRINHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:5E789BCC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS - REGÃO 
PRESENCIAL N° 025/2013. 
  
O Município de Santo Antonio de Leverger – MT, através de seu 
representante legal, torna público o resultado da licitação na 
modalidade de Registro de Preços – Pregão Presencial n° 025/2013. 
Sagra-se vencedora a empresa VERA CRUZ COMÉRCIO DE 
ELETRÔNICOS E MÓVEIS EIRELI - ME.  
  
Santo Antonio de Leverger, 28 de Novembro de 2013. 
  
VITÓRIO MASSARU HAYAMA 
Pregoeiro  

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:98E64736 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato nº. 70/2013 
Origem: Pregão Presencial nº. 025/2013  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PEDAGÓGICOS, MATERIAIS 
PERMANENTES E UTENSÍLIOS, COM O OBJETIVO DE 
ATENDER AS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL.  
Assinado em 28 de Novembro de 2013.  
Vigente até 28 de Novembro  de 2014.  
VALOR:  valor global de R$ 140.899,20  (cento e quarenta mil, 
oitocentos e noventa e nove reais e vinte centavos). 
Contratante: Prefeitura Municipal de Santo Antonio de Leverger. 
Contratado: Vera Cruz Comércio de Eletrônicos e Móveis EIRELI - 
ME. 
  
Santo Antonio de Leverger, 28 de Novembro de 2013. 
  
VITÓRIO MASSARU HAYAMA 
Presidente/Pregoeiro da Comissão Permanente de Licitação 
 

Publicado por: 
Natalina 

Código Identificador:7FF23403 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO LESTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO TAFAREL IMOBILIARIA  

 
OF.Nº. 027/2013 Em 26 de Novembro de 2013. 
  
AO: 
  
TAFAREL IMOBILIARIA E INCORPORADORA LTDA – 
Loteamento Santo Antonio - Santo Antonio do leste – MT.  
  
Prezado 
  

O Município de Santo Antonio do Leste – MT Notifica através do 
presente, que vossa senhoria possui débitos de natureza tributaria 
junto a Fazenda Publica deste Município, valor de 
R$108.941,60(cento e oito mil novecentos e quarenta e um e sessenta 
centavos) Divida esta somada até dia 31 de dezembro de 2012. Para 
tanto Vossa Senhoria, ou representante legal, deverá comparecer na 
Coordenadoria de Tributos e Cadastro deste município, situado na 
Rua “A”, 367, Jardim Santa Inez para QUITAR A DIVIDA , até dia 
15 de dezembro de 2013. 
Através deste, fica também Vossa Senhoria NOTIFICADO (A) para 
comprovar, no mesmo prazo, o pagamento da divida, que não é 
possuidor e ou proprietário do imóvel abaixo indicado, ou que, de 
qualquer forma não é devedor do montante constante nesta notificação 
. Informamos também que após este prazo, para dar cumprimento a 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL o município Ajuizará  o 
valor constante neste aviso. 

  
Atenciosamente 
  
VILMAR DE SOUZA 
Coordenadoria de Arrecadação, Cadastro e Tributos. 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:13DE2D7D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO INES AZZOLINI  

 
OF.Nº. 028/2013 Em 26 de Novembro de 2013. 
  
AO: 
  
INEZ AZZOLINI – Loteamento Jardim Santa Inez - Santo Antonio 
do leste – MT.  
  
Prezada 
  
O Município de Santo Antonio do Leste – MT Notifica através do 
presente, que vossa senhoria possui débitos de natureza tributaria 
junto a Fazenda Publica deste Município, valor de 
R$298.408,90(duzentos e noventa e oito mil quatrocentos e oito reais 
e noventa centavos) Divida esta somada até dia 31 de dezembro de 
2012. Para tanto Vossa Senhoria, ou representante legal, deverá 
comparecer na Coordenadoria de Tributos e Cadastro deste município, 
situado na Rua “A”, 367, Jardim Santa Inez para QUITAR A 
DIVIDA , até dia 15 de dezembro de 2013. 
Através deste, fica também Vossa Senhoria NOTIFICADO (A) para 
comprovar, no mesmo prazo, o pagamento da divida, que não é 
possuidor e ou proprietário do imóvel abaixo indicado, ou que, de 
qualquer forma não é devedor do montante constante nesta notificação 
. Informamos também que após este prazo, para dar cumprimento a 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL o município Ajuizará  o 
valor constante neste aviso. 

  
Atenciosamente 
  
VILMAR DE SOUZA 
Coordenadoria de Arrecadação, Cadastro e Tributos. 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:63E3D819 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
NOTIFICAÇÃO DE DIVIDA ATIVA  

 
SENHORES CONTRIBUINTES ABAIXO RELACIONADOS:  
  
O Município de Santo Antonio do Leste – MT Notifica através do 
presente, que vossa senhoria possui débitos de natureza tributaria 
junto a Fazenda Publica deste Município, Divida esta somada até dia 
31 de dezembro de 2012. Para tanto Vossa Senhoria, ou representante 
legal, deverá comparecer na Coordenadoria de Tributos e Cadastro 
deste município, situado na Rua “A”, 367, Jardim Santa Inez para 
QUITAR A DIVIDA , até dia 15 de dezembro de 2013. 
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Através deste, fica também Vossa Senhoria NOTIFICADO (A) para 
comprovar, no mesmo prazo, o pagamento da divida, que não é 
possuidor e ou proprietário do imóvel abaixo indicado, ou que, de 
qualquer forma não é devedor do montante constante nesta notificação 
Informamos também que após este prazo, para dar cumprimento a LEI 
DE RESPONSABILIDADE FISCAL o município Ajuizará  o valor 
constante neste aviso. 
  
Controle CONTRIBUINTE  OBS 

001 IRINEU FRANCISCO ROTILI   

002 GILMAR VIEIRA DA SILVA   

003 IVAN DE MOURA RITZ   

004 GIOVANI DADALTI CRESPANI   

005 WILSON BATISTA BORGES DA COSTA   

006 SERGIO MUNARO   

007 ARILDO NIGRA MOREIRA   

008 ELIZEU CARLOS ZIMMER   

009 LUCIVANIA PEREIRA DO NASCIMENTO LAZAROTTO   

010 SAYDI ANTONIO KOLLING   

011 BRASILIENSE   

012 ANGELO BISNETO BRUNETTA   

013 LEOMIR MACEDO DE SOUZA   

014 ALZENI PEREIRA DE OLIVEIRA   

015 EDVALDO SOUZA LUZ   

016 ROSENY ALVES DOS ANJOS   

017 JOAO ROBERTO RODRIGUES   

018 LENITA DE SOUZA FERREIRA   

019 AURI DE CASTRO   

020 ALTEMAR QUIRINO DA COSTA   

021 ROQUE BRUNETTA   

022 ADAO DE ALMEIDA COUTO   

023 IRES ROSA BIGUELINI   

024 MARIA LUCIENE DE SOUZA   

025 VALCIR CASA GRANDE   

026 GILSON MOURA DOS SANTOS   

027 EZEQUIEL PEREIRA DE JESUS   

028 EVANDRO FACCO   

029 SIDALIA MACHADO DE OLIVEIRA   

030 ELIANA CRISTINA DIAS   

031 IONEIDA FERREIRA DE FARIAS   

032 VALDECIR CASTRO DAS CHAGAS   

033 JACONIAS ALVES DE SOUSA   

034 ELIETE CUNHA DE ASSIS REGIS   

035 RENATO MARINHO DE OLIVEIRA   

036 EUZA TONETTA   

037 LUCIANO EDSON DIAS SOARES   

038 SEBASTIAO SILVA LOPES   

039 FRANCISCO CHAGAS DE OLIVEIRA   

040 CRESPIN JOSE SILVA DOS SANTOS   

041 JORGE DISEGNA   

042 PEDRO GOUVEA DE LIMA   

043 MANOEL DE ALMEIDA FERREIRA   

044 WESLEI MARTINS LIMA   

045 ADOILIO LIMA FREIRE   

046 DIRLENE SOUZA DA LUZ   

047 ALEXANDRA FEFELOV   

048 CLAUDECIR NUNES DE OLIVEIRA   

049 LUZIANO ALVES DE MORAES   

050 ENEDINA BARBOSA LEMES   

051 JOSE ALTINO FREIRE   

052 VALDIVINA SILVA CORDEIRO   

053 NELSON CAMARGO COSTA   

054 CLAUDINO ROBERTO DE OLIVEIRA   

055 PAULO MARQUES   

056 BALTAZAR LAZARO DA SILVA   

057 CLARINDO JOAO DA SILVA   

058 FERNANDO DE OLIVEIRA SILVA   

059 VALDIR DA SILVA JESUS   

060 LEONINA PEREIRA OLIVEIRA   

061 NILVAN FERREIRA DOS SANTOS   

062 ISAIAS VIEIRA FERNANDES   

063 HEMERSON ALVES XAVIER   

064 DORIVAL PEREIRA DE ALENCAR   

065 VILMAR BATISTA ROQUE   

066 PAULO PEREIRA PAVAO JUNIOR   

067 EDMAR PEREIRA DA SILVA   

068 JOILSON LEANDRO BULHOES   

069 SEBASTIAO PIRES   

070 IZAQUE ADENIS DE LIMA   

071 CELIA EBERT MARTINS   

072 GLORIA CANDIDA RODRIGUES DE OLIVEIRA   

073 JOSE DIVINO NUNES DE JESUS   

074 JURACY EMILIANO SANTANA   

075 DIVINO PEREIRA NUNES   

076 SUELMAR SOUZA LUZ   

077 PEDRO CARDOSO ESPERIDIAO   

078 CARLOS ALBERTO DOS SANTOS   

079 ROSIRAN ALVES CORDEIRO   

080 NERI PAULA DE SOUZA   

081 ALEXANDRE GREGORIO OLIVEIRA FILHO   

082 DOMINGOS FELIX BENTO   

083 ENEIAS PEREIRA DE OLIVEIRA   

084 LUZIA RODRIGUES DOS SANTOS   

085 NEIDE REZENDE DA SILVA   

086 JULIANA DO AMARAL PEREIRA   

087 FABIO MARTINS   

088 ADRIANO CESAR DE BRITO   

089 ARLINDO NETO PEREIRA DOS SANTOS   

090 ANA PAULA TRMONTIN TEIXEIRA   

091 ANGELO PINTO FERREIRA   

092 JORGE DE ARRUDA DAVID   

093 SANDRO TRAMONTIN   

094 VALDECI ALVES DA SILVA   

095 MARCIANO EMILIANO SANTANA   

096 FABIO GARCIA DE SOUZA REIS   

097 DOMINGOS MIRANDA DE OLIVEIRA   

098 JOAO RIBEIRO DA SILVA   

099 EVANILDO CLAUDINO DA SILVA   

100 LEONICE DE LIMA GOMES   

101 GERMANO DE SOUZA SILVA   

102 MARIA APARECIDA FIALHO   

103 FABIO CARVALHO DEFANTE   

104 HELIO MARCOS GOMES BARETO   

105 ESMERALDINA MONTEIRO   

106 EDNA BIALA DE BRITO   

107 MARIA SOLANGE GUMIERO DIAS   

108 JAIR FREITAS MOURA   

109 APARECIDO ALVES GOMES   

110 MARLY GORETEH DA SILVA   

111 VALCIR DANTAS ARAUJO   

112 ANTONIO RODRIGUES MENEZE   

113 APARECIDO BRAZ DA SILVA   

114 EDIVALDO AUGUSTO CARDOSO   

115 SILAS COUTINHO DE ARRUDA   

116 FABIANA VIEIRA BRAGA DOS SANTOS   

117 MACIEL LOPES DE SOUZA   

118 JOSE GONÇALVES DE OLIVEIRA   

119 MARINEIS PEREIRA CARDOSO   

120 ADAO PEREIRA DE CARVALHO   

121 EDMILSON DE OLIVEIRA CARVALHO   

122 TEREZA FERREIRA DO AMARAL DE LIMA   

123 ROGERIO DA PAZ DINIZ   

124 MARCOS FERREIRA NETO   

125 URIAS CARDOSO DOS SANTOS   

126 EDSON WAGNER SOARES DOS SANTOS   

127 ORLEI JOSE CARDOSO DOS SANTOS   

128 LUIZ ALBERTO GONÇALVES   

129 JOSE FRANCISCO DA COSTA   

130 JOSE AMILTON PEREIRA   

131 MANOEL ADILIO SCHMITT   

132 JANDIR AZZOLINI   

133 PEDRINA FERREIRA NOBRE   

134 JOSE FRANCISCO DA COSTA   

135 NERILSON FORTUNATO REZENDE   

136 CANDIDA ALVES XAVIER   

137 JOSE JONAS SILVA CRUZ   

138 RAQUEL RODRIGUES DE SOUZA   

139 SIMPLICIO PIRES BITENCURT   

140 HORTELINO BARBOSA DOS SANTOS SILVA   

141 DEUSILENE LUCIANA DA SILVA   

142 EDMILSON CHAGAS GARCIA   

143 GENIVALDO ANTONIO FIGUEIRA   

144 ARCEU DE SOUZA SILVA   

145 DARIO PEIXOTO   

146 CESAR DIRCEU GUMIERO   

147 MARIA DO ROSARIO DOS SANTOS   

148 JULIENTA DE BARROS DA SILVA   

149 JOSE ROBERTO DOS SANTOS   

150 IVONETE TEREZINHA FACCO   

151 SEBASTIANA PERIERA DE CARVALHO   

152 ISAURA GOMES DA SILVA   

153 CICERO MIGUEL DA SILVA   

154 MARLI WEBERRICH   

155 LUCIANA DA SILVA RAMOS   

156 ELIANE SOUZA LUZ   

157 MARLON SANTOS PURIFICAÇAO   

158 DORIVAL MARINHO DE SANTANA   

159 CLAUDECIR NUNES DE OLIVEIRA   

160 LUCIANA DA LUZ DIAS PEIXOTO   

161 LISSONE ECHINEIHE   

162 WILIAN FARIA   

163 GERALDA CHAVES DO NASCIMENTO   

164 LUIZ TOME BORGES NETO   

165 REGIS COELHO CARDOSO   

166 MARIA JULITA DE ALMEIDA   

167 BENEVENUTA PEREIRA DE SOUZA   

168 GIRASOL AUTO PEÇAS   

169 MARTINHO CECILIO DA SILVA   
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170 PAULO HORVATICH   

171 LUCAS DOS SANTOS SOUZA   

172 CENTRO F. C. VEICULOS   

173 ARI PANOSSO   

174 JOSELI VAZ DE CAMARGO   

175 ARMANDO CARLOS   

176 MARÇAL DE CARVALHO   

177 MARIA MOREIRA DA SILVA   

178 SEBASTIAO MAFRA   

179 SILVANIA SOARES TAVARES   

180 RODRIGO NOGUEIRA SOUSA   

181 IDE OLIVEIRA DOS SANTOS DA SILVA   

182 JULIO CESAR ASSIS CANDIDO   

183 VANDOIR DE JESUS   

184 MANOEL CARLOS DA SILVA   

185 FLAVIO EMILIO DE SOUZA   

186 ORLANDINO PEREIRA DE SOUZA   

187 SIRLENE TEREZINHA DE SOUZA   

188 VIRGILINO FERREIRA   

189 PEDRO SIQUEIRA DE CARVALHO   

190 ROSIVALDO ALMEIDA FERREIRA   

191 DEUZANGELA DE ANDRADE COUTO   

192 PAULO DE JESUS PIMENTEL   

193 MARGARETE BIFF FRIGO   

194 MARIA LEODINA GOMES DA SILVA   

195 AGOSTINHO SANTANA NETO   

196 PETER FEODOSI FEFELOV   

197 JOSE CARLOS DO CARMO   

198 EMILIO DIVINO RODRIGUES   

199 VALMI DANIEL ESTRELA   

200 MOACIR TRAMONTIN   

201 ELMO EPITACIO DE SOUZA   

202 KELCI ANTONIO SILVA LEAL   

203 ARIZAN FARIAS FERREIRA   

204 JONAS BARBOSA DE MOURA   

205 GERALDO MENDES DA SILVA   

206 ROBERTO FLORENCE   

207 KERGINALDO BRITO DA COSTA   

208 VITORIA SANTOS FARIAS   

209 ADER JUNIOR FERREIRA DA SILVA   

210 ANTONIO DE JESUS BARBOSA   

211 GILBERTO BARONAS DE MORAES   

212 ALCEMIRO MEDEIRO DUCTRA   

213 HELTON LIPAUS DA SILVA   

214 ALOVISIO FIGUEIREDO   

215 WILIAN EDUARDO RIBEIRO DE CAMPOS   

216 REMILSON MORAES DA SILVA   

217 MARCIO FERREIRA SOJO   

218 EDSON DA SILVA   

219 DONIZETE ROBERTO DA SILVA   

220 PEDRO PEREIRA DOS SANTOS   

221 JOSE BENHUR VIEIRA   

222 CLAUDIA VIEIRA FERNANDES   

223 WESLEY NUNES RIBEIRO   

224 VALDENIR FERREIRA DOS SANTOS   

225 JEFERSON RAYON GOMES DA SILVA   

226 MARILZA DOS SANTOS   

227 GELSON GOMES DE OLIVEIRA   

228 LEIDIANE OLIVEIRA DOS SANTOS   

229 GLAUDEMIR ANTONIO BAGETTI   

230 ERLIR DA SILVA GONÇALVES   

231 JULIANE DA SILVA   

232 JOSE DE ARAUJO SILVA   

233 MARIA CRECI DE CRISTO   

234 JOSE RIBEIRO DA SILVA   

235 SHEILA APARECIDA CARMO DUARTE   

236 JOSIENE MARIA DA CONCEIÇAO   

237 CRISTIANE APARECIDA F. DE SOUZA   

238 LUZINEIA ROSA DE SOUZA   

239 FLORIANO RIBEIRO MORALES   

240 FABIO JR DA SILVA   

241 ALEXANDRE GREGORIO DE OLIVEIRA   

242 LEANDRO LUIZ PIZZALOTO   

243 ADILSON APARECIDO PERLITO   

244 JOAO BATISTA VANDERLEI   

245 CESAR DIRCEU GUMIERO   

246 BENEDITO ELIODORO DA SILVA   

247 JOSE GUILHERMINO NETO   

248 JOAO GONZAGA DA ASSUNÇAO   

249 ETELVINO DALCERO   

250 EDINA DA ROCHA OLIVEIRA   

251 ANTONIO CARLOS FONSECA   

252 ORLANDO APARECIDO DE JESUS   

253 SIVALDO DE SOUZA OLIVEIRA   

254 WALTER JOSE EMILIANO   

255 PEDRO FRIGO   

256 PEDRO LUIZ BRUNETTA   

257 DARCI DOS SANTOS MARINHO   

258 DERLI HIBNER   

259 VALDIVINA SILVA CORDEIRO   

260 GELSON DOS SANTOS   

261 IVANIR JOSE BALBIERE   

262 ANCELMO MADONADI SCASSATE   

263 NEUZETH FERREIRA DA SILVA   

264 MARIA MARLETE DE MENESES ROSADO   

265 MARIA APARECIDA COSER DOS SANTOS   

266 SIDINEIA DE LIMA QUENNEEHEN   

267 LAZARO FIRMINO BORGES   

268 CRISTINA FERREIRA   

269 VALQUIRIA BENITES FAGUNDES   

270 ROSALINA ROSA DOS ANJOS   

271 ELENITA VIDAL DE ALMEIDA   

272 ADEMILSON REIS DE FREITAS   

273 MARCIA DA SILVA CRUZ   

274 MARIA VERA LUCIA DOS ANJOS   

275 JOSE ANTONIO DA SILVA   

276 JOSE ILSON S. DE ABREU   

277 FLAIRON GOMES LIMA   

278 HELENITA OLIVEIRA DOS SANTOS   

279 JOSE ROSA OLIVEIRA REIS   

280 JOAO FERNANDES DA SILVA   

281 DOMINGOS CANDIDO DE ALMEIDA   

282 GERSON MACARIO DE VASCONCELOS   

283 EDINHO DOMINGOS DA CRUZ   

284 NERIS ARLI CESPEDE MARCAL   

285 SANDRA REGINA RIBEIRO DOS SANTOS   

286 ROBERTO MENDES DE OLIVEIRO   

287 NEURIMAR DA ROCHA OLIVEIRA   

288 DEUSENE DE DEUS DOS SANTOS   

289 CLAUDIANIR MENDES   

290 LUCIA ANTUNES DOS SANTOS   

291 EUCLIDES DE PAULA   

292 JOSEFINA PEREIRA DA SILVA   

293 ROSELY MACEDO DE SOUZA   

294 HELENA NASKI DE VASCONCELOS   

295 DONIZENTE ANTONIO DE SOUZA   

296 LORIMAR MARQUES DE ARRUDA   

297 NEUDIO CAVALHEIRO   

298 EVERMONDO DE ALMEIDA   

299 DONIZETE ROYER DA SILVA   

300 MARIA MOREIRA DA SILVA   

301 BENTO PAPAGUAÇU GOMES DA SILVA   

302 WANDERLEI ALVES CARDOSO   

303 IRAILDES JOSE DE SOUZA COSTA   

304 GENIVAL RODRIGUES DE SOUZA   

305 DONIZETE DOMINGUES VIEIRA   

306 ATILINO FERREIRA DE SOUZA   

307 CLAUDIA MACHADO DE OLIVEIRA   

308 FAUSTINO JOSE DOS REIS   

309 TEREZA VISSOTO   

310 NAIR MULLER   

311 OTACILIO TIRLONE   

312 EZEQUIAS REZENDE DE JESUS   

313 AURELIO DA SILVA   

314 ALINE GRAZIELE MACHADO DE OLIVEIRA   

315 JOAO GONZAGA DE ASSUNÇAO   

316 EVALDO CARVALHO BARBOSA   

317 AIRTON DA TRINDADE CORDEIRO   

318 LUIZ JARDEL PETRAZINI   

319 NAILDE CONCEIÇAO DE OLIVEIRA   

320 ALGERI LEONARDO BRUEL   

321 VALMIRA JOSE EMILIANO   

322 NEIDE RODRIGUES SANTANA   

323 LAZARO ARRANTES VILELA   

324 GILBERTO LOPES DA COSTA   

325 ANA MARIA DOS ANJOS SOUZA   

326 LUCIENE APARECIDA A. VIEIRA   

327 MARIA CELESTE CONSEIÇAO SANTOS   

328 MILTON TEODORO DE OLIVEIRA   

329 JOAO CORDEIRO DE SOUZA   

330 REINALDO SOUZA DE OLIVEIRA   

331 OSVALDO GOMES PEREIRA   

332 GERALDO IDELFONSO PEREIRA   

333 EDSON FIGUEIRA GOMES   

334 JUREMA CALEGARI BRUNETTA   

335 CACILDA R. DOS SANTOS   

336 VALDOIR DE JESUS   

337 PEDRO CECATTO   

338 ENEDIR GONÇALVES   

339 RITA ALVES MACHADO   

340 CELIO BALBINO DE OLIVEIRA   

341 RENATO MARINHO DE OLIVEIRA   

342 FRANCISCO MARTINS DA SILVA   

343 ALBERTO DA SILVA   

344 CLAUDINO BEDUSCH   

345 VERONICE ALVES EMILIANO   

346 EDUARDO CELONE RIBAS   

347 LUIZ JOSE MARONDIM   

348 MARIA HELENA CARVALHO DEFANTE   

349 GILBERTO JOSE ROSSATTO   
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350 CRISTIANE ALBERTON MATANA   

351 NELSON BALBINO DE OLIVEIRA   

352 VALDETE DOS SANTOS LUIZ BRITO   

353 RICARDO LIMA CARVALHO   

354 EURIPEDES PEREIRA FERNANDES   

355 WALTER GARCIA A. DE ASSIS   

356 FERNANDO ECHEVERRIA LECAROS   

357 JOSE FERREIRA CAVALCANTE   

358 JOSE CORAL ARTUZO   

359 RONALDO DE PAULA CAMARGO   

360 QUERINO BRUNETTA   

361 JOSE PEDRO DO CARMO   

362 RODRIGO BEDUSCH   

363 VALDINEI DOS SANTOS TEIXEIRA   

364 ROGESTO DINIZ ROBE   

365 FRANCISCO XAVIER DA ROCHA OLIVEIRA   

366 JORGE LUIZ BONIEATTI   

367 CICERO MAXIMO DE OLIVEIRA   

368 RICARDO CARDOSO DA SILVA   

369 ANILDO BURIM   

370 LUCENY EMILIANO DE MORAES   

371 ANTONIO BIFF   

372 LEANDRO BORTOLIERO   

373 ANDRE ILDO BORTOLIERO   

374 LAZARO ARANTES VILELA   

375 EULALIA ESPANOL ROBE   

376 ROGERIO VAZ DA FONSECA   

377 ROMILDA COSTA DA LUZ   

378 JOSELITA OLIVEIRA SILVA BRITO   

379 JOSE CLEMENTINO DE ARIMATEIA   

380 SINCLAIR TRAMONTIN   

381 NEI PABLIANO RIBEIRO DOS SANTOS   

382 DIOGO BRUNETTA   

383 JOSE BATISTA DE OLIVEIRA NETO   

384 ANTONIO VESSOSKI   

385 RONNI ADEMIR SCHROEDER   

386 ANTONIO SERAPIAO BARBOSA   

387 EDNA DA ROCHA OLIVEIRA   

388 ROSIMEIRE DA R. OLIVEIRA   

389 JUAREZ ANTONIO DA SILVA   

390 NEI ADELAR ROCHA RIBEIRO   

391 ALDO HUMBERTO PETRAZINI   

392 BRASIL TELECON   

393 ANTONIO ALBERTO FARIAS   

394 FLAVIA FONSECA GEAROLA   

395 JULIETA DE BARROS DA SILVA   

396 JOAO ATACIO SCHAFER   

397 LOCREDIA WOMMER   

398 NELSON JOAO DA SILVA   

399 JULIANA ANDREIA PEREIRA   

400 ELOY ARMANDO ROBE   

401 JOAO DAVI CEBARASUAL   

402 MARIO SCHIMANSKI   

403 CLAUDEIR VELOSO   

404 VALDETE ZANONE DIAS   

405 JULIANA COELHO   

406 IVO LINDEN   

407 ANTONIO PEREIRA DA SILVA   

408 MAURICIO LINDEN   

409 JOSE CARLOS MENDES DE SOUZA   

410 ALDO R. VIEIRA ALVES   

411 REGINALDO FAVARETTO   

412 LORIVALDO PEREIRA DE SOUZA   

413 MARCELO ANTONIO VAZ DA FONSECA   

414 LUIZ FAVRETTO   

415 ALCIONE BAGETTI   

416 VILMAR JOSE HABITZREITER   

417 GERALDO EUSTAQUIO DA SILVA   

418 LAZARO DAMAS DE OLIVEIRA   

419 JOAO BATISTA DAMAS DE OLIVEIRA   

420 LAZARO PEREIRA BUENO   

421 MARIO BRUNETTA   

422 EDIVALDO ALVES DOS ANJOS   

423 EDIO GOMES DA SILVA   

424 EDVALDO ALVES DE OLIVEIRA   

425 MARIA JOSE SOUZA LUZ   

426 ADAILTON VIEIRA DA SILVA   

427 ANISIO ANTONIO MOREIRA   

428 IVONE F. GEAROLA   

429 ARI JOSE DE SOUZA   

430 JOAO GUILHERME M. MARIANO   

431 JACIRANE DA ROCHA MARTINS   

432 CARLOS JOSE OSTWALD   

  
Santo Antonio do Leste, MT, 27 de novembro de 2013. 

  
Atenciosamente 
  
 

VILMAR DE SOUZA  
Coordenadoria de Arrecadação, Cadastro e Tributos. 

Publicado por: 
Ita Roberta Soares 

Código Identificador:AB17FF64 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO ARAGUAIA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 356, DE 3 DE MAIO DE 2000.  
 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013 
  
Lei Municipal nº 356/2000 
São Félix do Araguaia-MT 
Em 03 de maio de 2000. 
  

Autoriza a doação de terreno do Patrimônio Municipal e 
dá outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia – MT., no uso das 
atribuições legais, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica a Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia – MT., 
autorizada a doar ao Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, CGC 
nº 035.356.060/0001-10 a área de terreno situado à atual Av. Dr. José 
Fragelli, nº 786, conforme a seguinte caracterização: um lote de terras 
com área de 738,00m2, com 24,60m de frente e 30m de fundo, 
incluindo toda a área construída sobre o referido lote. 
  
Art. 2º - A área de terreno a que se refere esta lei, será utilizada para a 
instalação e desenvolvimento do Fórum de Justiça da Comarca de São 
Félix do Araguaia. 
  
Art. 3º - Caso a área de terreno doada seja empregada em fins diversos 
daqueles previstos nesta lei, reverterá ao Patrimônio Municipal, com 
as benfeitorias nele existentes, independente de qualquer indenização. 
  
Art. 4º - A partir da data da publicação desta Lei, o donatário terá o 
prazo de 1 (um) ano para providenciar a escritura em seu nome e 
demais documentações pertinentes ao imóvel. 
  
Parágrafo Único – O referido lote é de propriedade da Prefeitura 
Municipal de São Félix do Araguaia – MT., conforme consta 
registrado no livro nº 2 – Registro Geral, matrícula 2.567, ficha 2567, 
no Cartório de Registro Imobiliário de Barra do Garças – MT. 
  
Art. 5º - O órgão responsável pela administração patrimonial da 
Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia, no prazo de 5 (cinco) 
dias, dará baixa do bem no registro respectivo, assim como o órgão 
contábil para fins de balanço patrimonial. 
  
Art. 6º - A Prefeitura Municipal de São Félix do Araguaia, 
providenciará a baixa do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis 
de São Félix do Araguaia. 
  
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 03 de maio de 2000. 
  
USLEI GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:D06D83A3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 341, DE 25 DE OUTUBRO DE 1999. 
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Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013. 
  
Lei Municipal Nº 341/99 
São Félix do Araguaia-MT 
Em 25 de outubro de 1999. 

  
Dá uma denominação ao espaço público localizado 
entre a Av. Perimetral e a Av. Dr. José Fragelli, como 
Praça do Ipê. 

  
A Câmara Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, aprovou e eu Uslei Gomes, Prefeito Municipal, promulgo e 
sanciono a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica denominado Praça do Ipê o local público localizado 
entre a Av. Perimetral e a Av. Dr. José Fragelli. 
  
Art. 2º - A Praça do Ipê, mede: 47,50 m comprimento lateral direito, 
Rua do Ipê, 102,50 m comprimento fundo com Av. Perimetral e 92,50 
m comprimento frente com Av. Dr. José Fragelli. 
  
Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a colocar 
placas indicativas no referido local. 
  
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de outubro de 1999. 
  
USLEI GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:AD87CFE1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 340, DE 6 DE OUTUBRO DE 1999. 

 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013 
  
VERIFICAR A LEI MUNICIPAL Nº 624, DE 26 DE DEZEMBRO 
DE 2008, QUE ALTEROU A DENOMINAÇÃO PARA "GINÁSIO 
POLI-ESPORTIVO ANTONIO GILDENI MACIEL 
VASCONCELOS". . 
  
Lei Municipal nº 340/99 
São Félix do Araguaia – MT, 06 de outubro de 1999. 

  
Dá uma denominação do atual Ginásio Poli – Esportivo 
que passará a se chamar Ginásio Poli – Esportivo 
NAPOLEÃO PEREIRA GOMES e dá outras 
providências. 

  
A Câmara Municipal de São Félix do Araguaia – MT., aprovou e eu 
USLEI GOMES, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei: 
  
Art. 1º - Fica denominado GINÁSIO POLI – ESPORTIVO 
NAPOLEÃO PEREIRA GOMES, o atual Ginásio Poli – Esportivo 
de São Félix do Araguaia. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a colocar 
placas indicativas no referido Ginásio. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 06 de outubro de 1999. 
  
USLEI GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:535E50F8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 624, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2008. 
 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013 
  
Lei nº. 624/2008 
  

Dá uma denominação ao atual Ginásio Poli–Esportivo 
Napoleão Pereira Gomes, que passará a se chamar 
Ginásio Poli–Esportivo ANTONIO GILDENI MACIEL 
VASCONCELOS, e dá outras providências. 

  
A Câmara Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, aprovou e eu, João Abreu Luz, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei. 
  
Art. 1º - Fica denominado, GINÁSIO POLI–ESPORTIVO 
ANTONIO GILDENI MACIEL VASCONCELOS, o atual Ginásio 
Poli–Esportivo de São Félix do Araguaia. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a colocar placa 
indicativa no referido local. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
   
São Félix do Araguaia – MT, em 26 de Dezembro de 2008. 
   
JOÃO ABREU LUZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:FDF6ECB5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI MUNICIPAL Nº 337, DE 8 DE JULHO DE 1999. 

 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013 
  
Lei Municipal Nº 337/99 São Félix do Araguaia MT, 08 de julho de 
1999. 

   
DISPÕE SOBRE PERMISSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO 
ARAGUAIA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a outorgar a 
permissão de serviço público de transporte de passageiros no âmbito 
do Município de São Félix do Araguaia, nos termos da Lei Federal 
Nº.: 8.987, de 13 de fevereiro de 1995. 
  
Art. 2º - A exploração do transporte de passageiros poderá ser 
permitida em caráter temporário, a titulo de experiência pelo prazo de 
12 (doze) meses, a todos os interessados, pessoas físicas ou jurídicas, 
do qual pretendem explorar. 
  
Art. 3º - Os interessados deverão apresentar requerimento ao Prefeito 
Municipal, contendo informações da empresa, se pessoa jurídica, do 
veículo, e itinerário que pretendem explorar. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO - A tarifa a ser cobrada na exploração do 
transporte de passageiros será regulamentada por decreto do Poder 
Executivo, não podendo ultrapassar os valores praticados na região. 
  



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          114 
 

Art. 4º No final do período de experiência o Executivo Municipal 
deverá enviar ao legislativo municipal novo projeto de lei, visando a 
concessão do transporte de passageiros no âmbito do Município. 
  
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia - MT., em 
08 de julho de 1999. 
  
USLEI GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:D5E5A235 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 336, DE 16 DE JUNHO DE 1999. 
 
Lei original arquivada nesta Prefeitura. Conferida pela Unidade de 
Controle Interno em 26/11/2013. 
  
LEI MUNICIPAL Nº.: 336/99 
São Félix do Araguaia – MT 
Em 16 de junho de 1999 
  

DÁ NOVA DENOMINAÇÃO AO ATUAL AEROPORTO 
MUNICIPAL QUE PASSA A SE CHAMAR AERPORTO 
ROLIM ADOLFO AMARO. 

  
O Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu Promulgo 
a seguinte Lei:  
  
Art. 1º - Fica denominado o Aeroporto Municipal que passa a se 
chamar AEROPORTO ROLIM ADOLFO AMARO. 
  
Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a colocar a placa 
indicativa no referido local. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia - MT., em 
16 de julho de 1999. 
  
USEI GOMES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcelino de Fáveri 

Código Identificador:BFC6CF50 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO CLARO  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DO PREGÃO Nº 046/2013 

 
O Município de São José do Rio Claro – MT, com sede administrativa 
na Rua Paraíba, nº355, Centro – São José do Rio Claro – MT, CEP: 
78.435-000, fone (66)3386-1222, informa a todos os interessados, 
especialmente àqueles que já adquiriram o edital, que a data de 
abertura e julgamento das propostas do Pregão Presencial 046/2013 – 
Registro de Preço para futura e eventual aquisição de combustíveis, 
para atendimento da frota do Município, foi prorrogada para as 
08:00 horas do dia 11 de dezembro de 2013, devido alterações no 
edital. 
  
Informação mais detalhada e edital retificado completo poderão ser 
solicitados no endereço supramencionado, de segunda a sexta-feira, 
das 07:30 as 11:30 e das 13:30 as 15:30 horas, com a Comissão 
Permanente de Licitação, pelo e-mail: licitacaosjrc@gmail.com, ou no 
site do município www.saojosedorioclaro.mt.gov.br 

São José do Rio Claro – MT, 28 de novembro de 2013. 
  
TATIANA DOCKHORN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Tatiana Dockhorn 

Código Identificador:D880DE47 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS 

 
SECRETARIA DE FAZENDA 

EXTRATO DA ATA DE PRORROGAÇÃO DE PP-RP 45/2013 
 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT, 
comunica as empresas que o Pregão Presencial na Modalidade 
Registro de nº 45/2013, com objeto “AQUISIÇÃO DE EXAMES 
LABORATORIAIS A SEREM UTILIZADOS AOS CLIENTES 
DO SUS DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 
MARCOS”  com a abertura marcada para as 13:00 h, do dia 
28/11/2013, Em virtude do não comparecimento de nenhuma empresa 
interessada para participar deste certame o Pregoeiro resolve prorrogar 
o referido certame para o dia 09/12/2013, no mesmo local e horário. 
  
CLAUDECIR ALVES FEITOSA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:7FE08307 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 131/2013 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: 
CONSTRUMANÁ CONSTRUÇÕES LTDA,  OBJETO: 
PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA . Valor: R$ 670.798,19. Inicio do 
Contrato: 14/11/2013; Término 13/04/2014. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:101A3EA9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 132/2013 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: KVA 
CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS LTDA – ME,  OBJETO: Prestação 
de Serviços na “CONSTRUÇÃO DE REDE DE ENERGIA 
ELETRICA SENDO 30 METROS DE REDE DE ENERGIA 
ELETRICA TRIFASICA ANA CLASSE DE TENSÃO DE 34,5 
KV 220/127 V COM POSTO TRANSFORMAÇÃO DE 112,5 
KVA”.  Valor: R$ 44.500,00. Inicio do Contrato: 14/11/2013; 
Término 13/12/2013. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:64A7E7DB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2013 

 
CONTRATANTE: PMSJQM/MT , CONTRATADO: FERNANDO 
ROSENDO PERES JUNIOR ME, OBJETO: Aquisição de Livros 
Infantis Didático-Pedagógico c/ 35 obras para serem utilizados 
pelos alunos da Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino. 
Valor: R$ 7.920,00. Inicio do Contrato: 18/11/2013; Término 
17/12/2013. 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:02C14C0A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPEZAL  
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 081/2013 

 
O Município de Sapezal, por intermédio de diversas Secretarias, nesta 
cidade, Estado de Mato Grosso, através de seu Pregoeiro Oficial, 
torna Público para conhecimento dos interessados que fará na 
modalidade de Pregão Presencial SRP nº 081/2013, do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL , para futura e eventual PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS POR EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
DEDETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO. Com data Prevista para o 
dia 11 de dezembro de 2013, as 08:00 (oito) horas o credenciamento 
e em seguida a abertura do pregão – O edital completo estará a 
disposição dos interessados no site da Prefeitura Municipal de 
Sapezal/MT – Site www.sapezal.mt.gov.br. Maiores informações 65 – 
3383-4500 ou na sede da Prefeitura Municipal de Sapezal situada na 
Av. Antonio Andre Maggi, nº 1.400, centro. 
  
VALDINEY GOMES PAULINO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Valdiney Gomes Paulino 

Código Identificador:9F7C3CDF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 007/2013 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Sinop - Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais; 
  
RESOLVE:  
  
Convocar os senhores vereadores para Sessão Extraordinária no dia 
29 de Novembro de 2013 (sexta-feira), às 14h00min (quatorze horas), 
para apreciação dos Projetos de Lei nº 133/2013, nº 135/2013 e nº 
136/2013, de autoria do Poder Executivo. 
  
CÂMARA MUNICIPAL DE SINOP   
ESTADO DE MATO GROSSO  
Em, 28 de Novembro de 2013 
  
JÚLIO DIAS   
Presidente 

Publicado por: 
Roberto Balas 

Código Identificador:974DB249 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

142/2013 
 
Pregão presencial nº 122/2013 - Registro de Preços Nº 118/2013 - 
DETENTORA - HOTEL CASCAVEL LTDA - ME , CNPJ/MF – 
09.338.727/0001-58, objeto é: Contratação de Serviços de 
Hotelaria (Hospedagem), na Cidade de Sinop, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, nas 
mesmas condições e valores pactuados, conforme a seguir. 
MUNICÍPIO:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, 
ADERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E 
PROJETOS ESTRATÉGICOS. Nº DOS ITENS NA ATA E 
QUANTIDADE ADERIDA: ITEM 01 QTD. 100 – ITEM  02 QTD 
60 – ITEM 03 QTD 700. Conforme vigência da ata.  
  
SINOP-MT, 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 
 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:17C879A4 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE PREÇO TOMADA DE PREÇO Nº 

010/2013 

A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado do julgamento da proposta da tomada de preço nº 010/2013, 
referente à CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE DR. CARLOS 
SCHOLTÃO, LOCALIZADA NA AVENIDA DAS ITAÚBAS, 
SETOR COMERCIAL, SINOP/MT; CLASSIFICADA  em 1º 
(primeiro) lugar a proposta no valor de: R$ 100.000,00 (Cem Mil 
Reais), apresentado pela empresa: ARTE ESPAÇO PROJETOS E 
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ/MF 01.390.210/0001-04. Em 
respeito ao disposto no Art. 109 da Lei nº 8.666/93, a Comissão 
aguardará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de 
recursos. 
  
Sinop-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C.p.l. 
Portaria nº 035/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:975CF79A 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE PREÇO TOMADA DE PREÇO Nº 

011/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento aos termos da 
Lei 8.666 de 21/06/93 e alterações posteriores, torna público o 
resultado do julgamento da proposta da tomada de preço nº 011/2013, 
referente à CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO DA ACADEMIA DE SAÚDE, LOCALIZADA NA 
PRAÇA P-18, SINOP/MT; CLASSIFICADA  em 1º (primeiro) lugar 
a proposta no valor de: R$ 354.645,14 (Trezentos e Cinqüenta e 
Quatro Mil Seiscentos e Quarenta e Cinco Reais e Quatorze 
Centavos), apresentado pela empresa: ARTE ESPAÇO PROJETOS 
E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ/MF 01.390.210/0001-04. Em 
respeito ao disposto no Art. 109 da Lei nº 8.666/93, a Comissão 
aguardará o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de 
recursos. 
  
Sinop-MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C. p.l. 
Portaria nº 035/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:8F603E96 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 226/2013 SRP 215/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 226/2013 SRP 215/2013. 
TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de Material 
Pedagógico para atender às necessidades da Secretaria Municipal 
de Educação. ABERTURA da SESSÃO: 11/12/2013 às 09:30horas 
(horário de Brasília-DF). LOCAL: Secretaria Municipal de 
Administração: Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial, Sinop/MT. 
ÍNTEGRA do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
www.cidadecompras.com.br ou www.prefeituravirtual.com.br. 
Informações: (66) 3517-5298/5263.  
  
Sinop-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
MARCELLO PAVAN 
Pregoeiro 
Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:9BD9E70B 
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DEPTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 227/2013 SRP 216/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 227/2013 SRP 216/2013. 
TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de Plantas 
Ornamentais, em atendimento a solicitação da Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos. ABERTURA da 
SESSÃO: 11/12/2013 às 09:30horas (horário de Brasília-DF). 
LOCAL: Secretaria Municipal de Administração: Rua das Avencas, 
1.491, Setor Comercial, Sinop/MT. ÍNTEGRA do EDITAL: no 
endereço indicado ou por meio do site www.cidadecompras.com.br ou 
www.prefeituravirtual.com.br. Informações: (66) 3517-5298/5263.  
  
Sinop-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
VANUSA APARECIDA SERPA 
Pregoeira 
Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:BF7EB136 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 014/2013 
 
A Prefeitura de Sinop-MT, faz saber aos interessados que fará realizar 
no dia 18 de dezembro de 2013 às 09:00 (nove) horas, na sede da 
Secretaria Municipal de Administração, licitação na modalidade 
Tomada de Preços tipo: MENOR PREÇO GLOBAL, destinada a 
Contratação para execução da reforma do Clube dos Idosos, Dom 
Henrique, localizado na Rua das Caviúnas 2001, Centro Sinop/Mt, 
atendendo a solicitação da Secretaria de Assistência Social, Trabalho 
e Habitação. O edital poderá ser retirado no Departamento de 
Licitações, situado a Rua das Avencas 1491 – Centro, de segunda à 
sexta-feira, das 7:30 ás 11:30 e das 13:30 às 17:00 e no site. 
www.prefeituravirtual.com.br, informações poderão ser obtidas 
através dos telefones: (66) 3517.5298/5263. A visita técnica poderá 
ser realizada até o quinto dia que antecede a abertura do certame, 
devendo ser marcada com antecedência no PRODEURBS, situada na 
Av. das Embaúbas, nº 1459, por intermédio do fone (66) 3511- 1860, 
das 7:30 às 11:30 e das 13:30 as 17:30 horas.  
 
Sinop-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Presidente da C. P. L. 
Portaria nº 035/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:A12C0E3E 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2013 SRP 217/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 228/2013 SRP 217/2013. 
TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Aquisição de bolsas para 
Colostomia, Ileostomia, Urostomia e Gastronômicas (sondas), 
atendendo solicitação da Secretaria de Municipal de Saúde. 
ABERTURA da SESSÃO: 11/12/2013 às 15:30horas (horário de 
Brasília-DF). LOCAL: Secretaria Municipal de Administração: Rua 
das Avencas, 1.491, Setor Comercial, Sinop/MT. ÍNTEGRA do 
EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
www.cidadecompras.com.br ou www.prefeituravirtual.com.br. 
Informações: (66) 3517-5298/5263.  
 
Sinop-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro  
Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:5A8A835D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  
 

PREVISO 
PORTARIA N.º 264/2013 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 029/2007, 
que dispõe sobre a concessão do Benefício de PENSÃO 
POR MORTE aos menores Márcia Magiolo, Gilmar 
Magiolo e Juliana Magiolo, incluindo a Companheira 
do ex Servidor Osmar Magiolo, a Senhora Valmira 
Rodrigues.” 

  
O Diretor Executivo do PREVISO – Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores de Sorriso, estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais e nos termos do Art. 40, § 7º, 
inciso II, da Constituição Federal, com redação determinada pela 
Emenda Constitucional nº41/2003, e ainda combinado com o Art. 
30, Inciso II, da Lei Municipal Complementar nº 170/2013 de 08 de 
Maio de 2013, que Dispõe sobre a reestruturação do Regime Próprio 
de Previdência Social do Município de Sorriso/MT, e dá outras 
providências.  
  
Resolve,  
Art. 1º Conceder o benefício de Pensão Por Morte em favor da filha 
menor Juliana Magiolo, neste ato representada pela genitora Srª. 
Valmira Rodrigues, portadora do RG sob nº 1512762-1 SJSP/MT e 
do CPF sob nº 723.722.909-59, incluindo como beneficiaria a 
Companheira do ex-servidor a Senhora Valmira Rodrigues, portadora 
do RG sob nº 1512762-1 SJSP/MT e do CPF sob nº 723.722.909-59 
em decorrência do falecimento do ex-servidor Sr. OSMAR 
MAGIOLO, sob matricula nº 1467, com Proventos Integrais, 
conforme processo administrativo do PREVISO – Fundo Municipal 
de Previdência Social dos Servidores de Sorriso – MT, n.º 014/2007. 
§ 1º - Sendo a pensão em caráter temporário em favor da filha menor 
Juliana Magiolo, devida até o computo da maioridade civil, e em 
caráter vitalício a companheira Valmira Rodrigues. 
§ 2º - A totalidade do Provento será rateada em partes iguais entre as 
dependentes Juliana Magiolo e Valmira Rodrigues. 
Art. 2º - A parcela de pensão de cada dependente extingue-se com a 
perda da qualidade de dependente que obter a maioridade civil, no 
caso da filha menor, ficando a mesma após a perda da qualidade de 
dependente da filha menor apenas a companheira Valmira Rodrigues 
em caráter vitalício. 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a data de 22 de Novembro de 2013, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Sorriso/MT, 29 de Novembro de 2013. 
  
ADÉLIO DALMOLIN  
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGADO POR: 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jeanne Grapiglia Machado da Silva 
Código Identificador:66D79AF3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 548, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
Constitui comissão de sindicância e dá outras 
providências. 
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Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e especialmente o que 
dispõe a Lei Complementar nº 140/2011, e, 
  
- Considerando o Ofício nº 2029/2013 – SEMEC; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores: Noadir Josenir Tedesco Funez, Lenide 
Alves Pereira e Rosely Alves de Souza para, sob a presidência da 
primeira, apurar os fatos e responsabilidades envolvendo a servidora 
VANDRESSA ZATTA, professora. 
  
Art. 2º Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por 
igual período, para apresentação do relatório de todos os fatos 
apurados, conforme o que dispõe o art. 195 da Lei Complementar nº 
140/2011. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 26 de 
novembro de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:41E2E1CE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 549, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Constitui comissão de sindicância e dá outras 
providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, e especialmente o que 
dispõe a Lei Complementar nº 140/2011, e, 
  
- Considerando o Ofício nº 2039/2013 - SEMEC; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Constituir uma Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores: Eraldo Almeida Brandão, Regina Andrade 
Tonusci de Carvalho e Rosely Alves de Souza para, sob a presidência 
do primeiro, apurar os fatos e responsabilidades envolvendo o 
servidor EUGÊNIO ANDRADE DE OLIVEIRA, motorista lotado na 
Secretaria de Educação. 
  
Art. 2º Dar a Comissão o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis por 
igual período, para apresentação do relatório de todos os fatos 
apurados, conforme o que dispõe o art. 195 da Lei Complementar nº 
140/2011. 
  
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 27 de 
novembro de 2013. 

  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipa 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:E71E26A2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 201, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2013 

 
Nomeia membros da Comissão Municipal de Emprego, 
e dá outras providências. 

  
Dilceu Rossato, Prefeito Municipal de Sorriso, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Ficam nomeados os membros para comporem a Comissão 
Municipal de Trabalho na seguinte ordem: 
  
REPRESENTANTES DO PODER PÚBLICO 
SECRETARIA DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO  
Titular: RAFEL SILVA REIS 
Suplente: JORGE LUIZ DE OLIVEIRA CAMPOS 
  
SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL  
Titular: HELOISA HELENA ALVES VOLPATO 
Suplente: VERIDIANA SANTOS 
  
SISTEMA NACIONAL DE EMPREGO  
Titular: ROGÉRIO MARTINS DA ROCHA 
Suplente: CLEISON JUNIOR FACHIN 
  
REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES 
SINDUSCON – SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DA 
CONSTRUÇÃO DO ESTADO DE MATO GROSSO  
Titular: CLÁUDIO CLEBER OTTAIANO 
Suplente: NEIGMAR FERREIRA DINIZ 
  
SINSEMS - SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DE SORRISO  
  
Titular: LENIRA ARSEGO 
Suplente: BÁRBARA LAUDETE HOFFMANN 
  
SINSEMS - SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS 
DE SORRISO 
Titular: MÁRCIO LUIS KUNH 
Suplente: DEVONILDE DA SILVA BOSA 
  
REPRESENTANTE DOS EMPREGADORES 
  
ACES - CÂMARA DOS DIRIGENTES LOJISTAS DE 
SORRISO 
  
Titular: JEFFERSON VOLNEI PORTELLA SILVEIRA 
Suplente: CLÁUDIO ANTONIO DRUSINA 
  
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE SORRISO 
- ACES 
  
Titular: ALDEVINO MAMPRIM DA SILVA 
Suplente: GLAUDEMIR LUIZ DENTI 
  
SINDICATO RURAL DE SORRISO  
  
Titular: ROSANGELA DIAS CANHETE 
Suplente: TATIANA TEREZA FERREIRA 
  
Art. 2º Compete a Comissão Municipal de Emprego: 
  
I. Estabelecer, acompanhar e avaliar a Política Municipal de Emprego, 
assegurando aos trabalhadores condições objetivas ao pleno exercício 
da cidadania; 
II. Propor aos Órgãos do Sistema Nacional de Emprego - SINE, com 
base em estudos técnicos, medidas efetivas que minimizem os efeitos 
negativos dos ciclos econômicos e do desemprego estrutural sobre o 
mercado de trabalho; 
III. Articular-se com instituições e organizações envolvidas nos 
programas de geração de emprego e renda; 
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IV. Receber, analisar e avaliar, sobre os aspectos qualitativos e 
quantitativos, as atividades e relatórios de programas e projetos, 
votados para as demandas de trabalho, emprego e renda, que recebem 
ou pretendem receber recursos do FAT (Fundo de Amparo ao 
Trabalhador); 
V. Acompanhar, propor, avaliar e aprovar os processos de 
Qualificação Profissional, Capacitação, Microcrédito, Associativismo, 
e as ações de geração de emprego e renda que utilizam recursos do 
Fundo Estadual de Amparo ao Trabalhador - FEAT. 
VI. Estabelecer, acompanhar e avaliar as medidas que julgarem 
necessárias para o desenvolvimento de seus princípios e diretrizes, na 
localidade, e participar da elaboração do plano de trabalho do Sistema 
Nacional de Emprego - SINE, em seus aspectos de incidência na 
localidade para que seja submetido à aprovação da Comissão de 
Emprego do Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 3º Os membros da Comissão Municipal de Emprego exercerão o 
mandato por 03 (três) anos, admitida à recondução. 
  
Art. 4º As decisões da Comissão Municipal de Emprego terão forma 
de Resolução, numeradas de forma seqüencial. 
  
Art. 5º Os membros da Comissão Municipal de Emprego, não serão 
remunerados. 
  
Art. 6º A Presidência da Comissão será exercida em sistema de 
rodízio, entre os representantes do Poder público, dos Trabalhadores e 
dos Empregadores. 
  
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Prefeitura Municipal de Sorriso, Estado de Mato Grosso, em 27 de 
novembro de 2013. 
  
DILCEU ROSSATO  
Prefeito Municipal 
  
MARILENE FELICITÁ SAVI  
Secretária de Administração 

Publicado por: 
Beloni Brunoro 

Código Identificador:18276A57 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 
EXTRATO DE CONTRATO CPL Nº 149/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT) 
Contratado: D E MOCELIN-ME, CNPJ nº 14.222.781/0001-73 
OJETO: Prestação de serviços de locação de horas de maquina pa 
carregadeira para manutenção e recuperação de estradas vicinais do 
Município de Tabaporã-MT 
Valor Contr. R$ 56.000,00 - Assinatura em 21/11/2013. P.P 30 
 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:7B05D26F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
SAMAE - SERVIÇO AUTONÔMO MUNICIPAL DE ÁGUA E 

ESGOTO  
AVISO DE ABERTURA - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 

025/2013/SAMAE 
 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
  
O SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 
Tangará da Serra - Mato Grosso, através do Pregoeiro devidamente 
instituído, torna público para conhecimento dos interessados, que fará 

realizar Licitação na Modalidade PREGÃO Nº. 025/2013/SAMAE, 
para seleção da melhor proposta pelo MENOR PREÇO GLOBAL  , 
tendo como objeto a AQUISIÇÃO DE 6.000 (SEIS MIL) 
BOBINAS PERSONALIZADAS DE PAPEL TERMOSENSÍVEL 
PARA EMISSÃO DE FATURAS DE ÁGUA, ESGOTO E 
DEMAIS SERVIÇOS DO SAMAE.  A abertura do certame está 
prevista para as 08h00min do dia 13 de Dezembro de 2013. O 
horário de funcionamento do SAMAE de Tangará da Serra/MT, na 
Avenida Brasil, nº 2350-N, Paço Municipal - Anexo, Jardim Europa é 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das 07h00m às 11h00m e 
das 13h00m às 17h00m. O Edital completo poderá ser retirado no site: 
www.samaetga.com.br/publicacoes. Fone/Fax para contato: (65) 
3311–6504 / 3311-6518. 
  
Tangará da Serra/MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
PABLO RODRIGO PEREZ SELLE 
Coordenador do Setor de Licitação - Samae 

Publicado por: 
Andrea Eulalia Ribeiro de Almeida 
Código Identificador:A240BB9D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PORTARIA Nº 018/2013/SEMEC 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
DE TANGARÁ DA SERRA, MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais, mediante a Lei nº 9.394/96 LDB, Lei Municipal Nº 
1.410/98, Lei Municipal Nº 1.493/98 com base na Resolução nº 08/12, 
CME à vista do processo nº 14/2013-CME, que originou o Parecer Nº 
020/2013/CME-TGA, em 08/11/2013.  
RESOLVE:  
 
Art. 1º - Autorizar o funcionamento da Educação Infantil pré-escola e 
Ensino Fundamental desenvolvida pelo CENTRO MUNICIPAL DE 
ENSINO JUSCILEIDE PRAXEDES , localizado na Avenida 
Triangulo s/n, Gleba Triangulo, Comunidade Corta Vara II, Zona 
Rural, município de Tangará da Serra – MT, criado pela Lei 1.292 de 
07 de abril de 1.997.  
Parágrafo Único - O presente ato terá vigência para o período de 
08/11/2013 à 08/11/2017, devendo ser renovado conforme determina 
a legislação vigente.  
Art. 2º - Convalidar os estudos realizados no período entre 
29/05/2013 à 08/11/2013 relativos a tramitação do processo.  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua assinatura, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Tangará da Serra – MT, 08 de Novembro de 2013. 
  
ADM. JOSÉ JUNIOR PIMENTA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
Ato nº 396/GP/2011. 

Publicado por: 
Jatiniel Dantas 

Código Identificador:6CA727AA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES - EXTRATO 
PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL  

 
EXTRATO DA 2ª PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL – ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2013, originado do Processo 
Licitatório nº 028/2013 – Pregão Presencial nº 007/2013 – Objeto: 
Registro de Preços para AQUISIÇÃO DE MÓVEIS, 
ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
de conformidade com a discriminação dos produtos no Anexo I do 
Edital do Pregão, para atender as Secretarias Municipais de 
Administração, Assistência Social, Educação e Cultura, e Saúde. 
Vigência: 13/05/2013 a 12/05/2014. O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO 
SUL – MT, através do Departamento de Licitações, para fins de 
atendimento ao § 2º, do art. 15, da Lei Federal nº 8.666/93, torna 
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público, que não houve alteração de valores e ficam MANTIDOS os 
preços registrados na presente Ata. Informações detalhadas sobre a 
presente ata poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de União 
do Sul pelo fone (66) 3540-1283 ou pelo E-mail: 
pref.mun.uniaodosul@hotmail.com. 
  
União do Sul – MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ERINEU DIESEL  
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
  
JULIANI F. G. DUARTE DE GIOVANI  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:53C1CB97 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 878, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
autorizado pela Lei Municipal nº 472, de 07 de novembro de 2012 
(Lei Orçamentária do Exercício de 2013); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2013, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 193.725,00 (cento e noventa e três mil, setecentos e vinte e cinco 
reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
02.001 – GABINETE DO SECRETARIO 
(14) 04.122.0002.2.003-3190.11.00.00.00–Vencimentos e Vant. Fixas 
- Pessoal Civil = R$ 22.828,60. 
(18) 04.122.0002.2.003-3390.39.00.00.00 – Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Jurídica = R$ 213,61. 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(22) 04.122.0003.2.004-3190.11.00.00.00–Vencimentos e Vant. Fixas 
- Pessoal Civil = R$ 15.000,00. 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 
(50) 12.361.0028.2.035-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo – 
R$ 58.000,00. 
(69) 12.361.0035.1.076-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Mat. 
Permanente = R$ 650,00. 
05.002 – FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACÃO 
BÁSICA – FUNDEB 
(78) 12.361.0035.2.046-3190.11.00.00.00–Vencimentos e Vant. Fixas 
- Pessoal Civil = R$ 30.000,00. 
(82) 12.361.0035.2.046-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 4.213,12. 
(87) 12.365.0033.2.044-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. Fixas 
- Pessoal Civil = R$ 7.297,68. 
(89) 12.365.0033.2.044-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 6.000,00. 
05.003 – DEPARTAMENTO DE CULTURA 
(105) 13.392.0027.2.033-3390.39.00.00.00-Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 1.500,00. 
(106) 13.392.0027.2.033-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Mat. 
Permanente = R$ 780,00. 
(107) 13.392.0027.2.034-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 1.000,00. 
(108) 13.392.0027.2.034-3390.36.00.00.00–Outros Ser. Terceiros – 
Pessoa Física = R$ 3.320,00. 
(109) 13.392.0027.2.034-3390.39.00.00.00-Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 1.271,00. 
  

07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA 
07.001 – GABINETE DO SECRETARIO 
(158) 08.244.0018.2.022-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 6.000,00. 
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
(164) 08.244.0017.2.016-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 12.000,00. 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(197) 15.451.0013.2.013-3390.39.00.00.00–Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 2.574,86. 
  
10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER 
10.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(239) 27.812.0034.2.048-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 21.076,13. 
TOTAL = R$ 193.725,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes 
dotações orçamentárias: 
02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
02.001 – GABINETE DO SECRETARIO 
(15) 04.122.0002.2.003-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil = R$ 
1.725,00. 
  
03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(24) 04.122.0003.2.004-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil = R$ 
1.100,00. 
  
04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 
PLANEJAMENTO 
04.002 – DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
(38) 04.122.0007.2.007-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. Fixas 
- Pessoal Civil = R$ 10.000,00. 
(39) 04.122.0007.2.007-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil = R$ 
300,00. 
(44) 04.123.0007.2.006-3390.14.00.00.00 – Diárias – Civil = R$ 
600,00. 
(46) 04.123.0007.2.006-3390.36.00.00.00–Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Física = R$ 2.000,00. 
(47) 04.123.0007.2.006-3390.39.00.00.00-Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 3.000,00. 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(61) 12.361.0028.2.038-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 35.000,00 
(63) 12.361.0028.2.038-3390.39.00.00.00 – Outros Serv. Terceiros - 
Pessoa Jurídica = R$ 45.000,00. 
(72) 12.365.0033.1.069-4490.52.00.00.00 – Equipamentos e Mat. 
Permanente = R$ 55.000,00 
  
08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS 
08.001 – DIVISÃO DE URBANISMO 
(195) 15.451.0013.2.013-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 10.000,00. 
(209) 26.782.0014.2.014-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 30.000,00. 
TOTAL – R$ 193.725,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 14 de novembro de 
2013. 
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ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:9831D31A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI Nº 522, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Autoriza abertura de Crédito Adicional Suplementar 
com recursos de superávit financeiro, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013 e 
dá outras providências. 

  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, Prefeito em Exercício do 
Município de União do Sul, Estado de Mato Grosso. 
“Faço saber que a CÂMARA DE VEREADORES aprova e eu 
sanciono a seguinte Lei”: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, no 
Orçamento Geral do Município, do exercício financeiro de 2013, um 
Crédito Adicional Suplementar, nos termos do Art. 41, inciso I, da Lei 
4.320/64, no valor de R$ 192.704,51 (cento e noventa e dois mil, 
setecentos e quatro reais e cinquenta e um centavos), para reforço das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002 – FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA – 
FUNDEB 
(78) 12.361.0035.2.046-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 35.000,00. 
(85) 12.361.0035.2.047-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 25.000,00. 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(123) 10.301.0026.2.031-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. 
Fixa-Pessoal Civil = R$ 132.704,51. 
TOTAL = R$ 192.704,51. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar autorizado 
no artigo 1º desta Lei, serão utilizados recursos no valor de R$ 
192.704,51 (cento e noventa e dois mil, setecentos e quatro reais e 
cinquenta e um centavos), provenientes de Superávit Financeiro 
apresentado no Balanço Patrimonial – Anexo 14 do Exercício de 
2012, conforme facultado no inciso I do § 1º, e no § 2º, do Art. 43, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Parágrafo Único – É parte integrante da presente Lei o Anexo 14 – 
Balanço Patrimonial do Exercício de 2012 do Executivo Municipal. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 28 de novembro de 
2013. 
  
CLAUDIOMIRO J. DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:A637296A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 881, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2013. 

 
Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2013. 

  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, Prefeito em Exercício do 
Município de União do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais e autorizado pela Lei Municipal nº 522, de 28 de 
novembro de 2013; 

D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2013, um Crédito Adicional Suplementar, nos termos do 
Art. 41, inciso I, da Lei 4.320/64, no valor de R$ 192.704,51 (cento e 
noventa e dois mil, setecentos e quatro reais e cinquenta e um 
centavos), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002 – FUNDO DE DESENV. DA EDUCAÇÃO BÁSICA – 
FUNDEB 
(78) 12.361.0035.2.046-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 35.000,00. 
(85) 12.361.0035.2.047-3190.11.00.00.00 – Vencimentos e Vant. 
Fixas - Pessoal Civil = R$ 25.000,00. 
  
06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMENTO 
06.002 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
(123) 10.301.0026.2.031-3190.11.00.00.00-Vencimentos e Vant. 
Fixa-Pessoal Civil = R$ 132.704,51. 
TOTAL = R$ 192.704,51. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, são utilizados recursos no valor de R$ 
192.704,51 (cento e noventa e dois mil, setecentos e quatro reais e 
cinquenta e um centavos), provenientes de Superávit Financeiro 
apresentado no Balanço Patrimonial – Anexo 14 do Exercício de 
2012, conforme facultado no inciso I do § 1º, e no § 2º, do Art. 43, da 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
  
Parágrafo Único – É parte integrante deste Decreto o Anexo 14 – 
Balanço Patrimonial do Exercício de 2012 do Executivo Municipal. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 28 de novembro de 
2013. 
  
CLAUDIOMIRO J. DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:CC3A5671 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 153 /2013 
 

Institui Comissão de Avaliação de Desempenho 
Individual dos Profissionais da Educação Básica 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação e dá 
outras providências. 

  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ, Prefeito em Exercício do 
Municipal de União do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e dando cumprimento ao disposto no art. 35 da Lei 
Municipal nº 419, de 16 de novembro de 2011 (Plano de Carreira, 
Cargos e Vencimentos dos Profissionais da Educação Básica), 
combinado com o disposto nos arts. 27 e 28 da Lei Complementar nº 
015, de 16 de novembro de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais); 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria, fica instituída a COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA, vinculados à 
Secretaria de Educação e Cultura do Município de União do Sul – 
MT. 
Parágrafo Único – Haverá uma Comissão de Avaliação para os 
profissionais da educação lotados junto à Escola Municipal de 
Educação Básica Matilde Altenhofem e outra Comissão para os 
profissionais da educação lotados junto à Creche Municipal Santo 
Anjo. 
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Art. 2º - As Comissões de Avaliação de Desempenho Individual dos 
Profissionais da Educação Básica a que se refere o parágrafo único do 
artigo 1º desta Portaria são assim compostas: 
I – Comissão de Avaliação de Desempenho Individual dos 
Profissionais da Educação Básica da Escola Municipal de 
Educação Básica Matilde Altenhofem: 
1 – MARCELO CORREA – Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos; 
2 – SINOMI CRISTINA SERAGLIO – Professora Efetiva; 
3 – HELENA FATIMA DE SOUZA – Professora Efetiva; 
4 – MAKELLI BEDIN TONIAL – Secretária Escolar; 
5 – MARISTELA DE CARVALHO REZENDE– Diretora da Escola; 
6 – ORLANDA MOCELIN – Secretária Municipal de Educação e 
Cultura; 
7 – SALETE MARIA ZANCHETA – Coordenadora Pedagógica do 
Ensino Fundamental; 
8 – VERA LÚCIA ZANIN DE LIMA – Coordenadora Pedagógica da 
Educação Infantil. 
  
II – Comissão de Avaliação de Desempenho Individual dos 
Profissionais da Educação Básica da Creche Municipal Santo 
Anjo:  
1 – MARCELO CORREA – Diretor do Departamento de Recursos 
Humanos; 
2 – MARIA SIRLEI DER CARVALHO – Professora Efetiva; 
3 – LUCIANE VARELLA DE MATIA – Professora Efetiva; 
4 – ROZIANE APARECIDA PEREIRAI – Secretária Escolar; 
5 – CLEIDE DE SOUZA LOURENÇO DE LIMA – Diretora da 
Creche. 
6 – ORLANDA MOCELIN – Secretária Municipal de Educação e 
Cultura. 
  
Art. 3º - Cada Comissão, de posse da Relação dos profissionais da 
educação a serem avaliados, fornecida pelo Departamento de 
Recursos Humanos, terá prazo de até 10 (dez) dias para apresentar o 
relatório final sobre seus trabalhos. 
  
Art. 4º - Compete às Comissões de Avaliação de Desempenho 
Individual dos Profissionais da Educação Básica: 
I – Proceder às avaliações no período de 09 a 13 de dezembro de 
2013; 
II – avaliar os Profissionais da Educação com base nos critérios e 
quesitos estabelecidos na Ficha de Avaliação de Desempenho 
Individual (Anexo I da Lei nº 419, de 16 de novembro de 2011); 
III – analisar e decidir sobre eventuais recursos interpostos por 
Profissionais da Educação quanto à apuração de seu desempenho. 
  
Art. 5º - O Profissional que se sentir lesado quanto à decisão da 
Comissão de Avaliação, terá prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data de publicação do resultado prévio da avaliação de 
desempenho, para apresentar recurso perante a Comissão. 
  
Art. 6º - O recurso deverá ser apresentado mediante requerimento 
devidamente fundamentado, constando justificativas e razões que 
embasem o recurso, sendo liminarmente indeferido o recurso que não 
traga argumentos e/ou provas consistentes ou se baseie em razões 
subjetivas. 
  
Art. 7º - As Comissões, após efetuarem a avaliação de desempenho 
dos profissionais da educação sob sua atribuição, e depois de analisar 
e decidir sobre eventuais recursos, emitirão um relatório final sobre 
seus trabalhos, que será encaminhado à Secretaria Municipal de 
Administração – Departamento de Recursos Humanos para as 
providências administrativas afins. 
  
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 9º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 28 de novembro de 
2013. 
  
CLAUDIOMIRO JACINTO DE QUEIROZ 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:BD91C55E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO DOMINGOS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 82/2013 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE DE SÃO 
DOMINGOS – MT, CONTRATADO DANIEL AUGUSTO DOS 
SANTOS, INSCRITA NO CPF: 069.598.017-37, OBJETO 
RESUMIDO DO CONTRATO: Contratação de serviços 
emergencial de medico clinico geral para atender no posto de saúde da 
família (PSF) Rita Bezerra da Silva, em virtude de perca de repasses 
do governo. VALOR CONTRATO: R$ 25.000,00, DATA 
EMISSÃO: 26/11/2013, DATA VENCIMENTO: 31/12/2013, 
TIPO LICITAÇÃO :  DISPENSA 01/2013. 

Publicado por: 
Edinaldo Ferreira de Santana 

Código Identificador:AED29958 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO PARA 

PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO N.º 15/2012 
 
PARTES INTERESSADAS: CÂMARA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE-MT e EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS  
OBJETO: Prestação de serviços de venda de produtos  
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 62 incisos I, da Lei n.º 8.666/93  
PRAZO VIGÊNCIA: 01/11/2013 a 31/10/2014  
DOT. ORÇ.: 3.3.90.39.00 

Publicado por: 
Nirley da Silva Cavalcanti 

Código Identificador:E8FA2BDD 
 

DAE/VG 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
Contrato n°: 013/2013 
Contratada: N R DE A SANTANA LOCADORA DE 
AUTOMOVEIS ME 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEICULOS 
LEVES, UTILITARIOS, MOTOCICLETAS E MAQUINAS 
PESADAS COM OPERADORES CONFORME AS 
NECESSIDADES DO DAE/VG – Lote 06 
Fundamentação Legal: PREGÃO PRESENCIAL N.º 007/2013. 
Valor:  R$ 13.333,20 
Prazo: 12(doze) meses 
Assinatura: 01/11./2013 
  
ZELANDES SANTIAGO DOS SANTOS 
Diretor Presidente do Dae-vg 

Publicado por: 
Claudio Vinicius Arruda Gomes 

Código Identificador:50B5A7EA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REAVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N. 53/2013  
 
Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio de 
sua Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MAIOR VALOR, tendo como critério de 
julgamento o MAIOR VALOR GLOBAL  cujo objeto: Contratação 
de instituição financeira, para a prestação de serviços de pagamento 
de folha de salário dos servidores ativos, bem como, o pagamento a 
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fornecedores e arrecadação nesta municipalidade, conforme Anexo I 
(Termo de Referencia n. 04/2013), com realização prevista para o dia 
12 de dezembro de 2013, às 09h00min (horário de Mato Grosso). 
O Edital completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande - Superintendência de Licitação, nos dias 
úteis das 08h00min às 18h00min, sito à Avenida Castelo Branco, 
2500 – Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de R$ 
50,00 - não restituível e gratuitamente, no site: 
www.varzeagrande.mt.gov.br.  
  
Várzea Grande-MT, 28 de novembro de 2013.  
  
CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE  
Secretario de Administração.  
  
LUIS FERNANDO BOTELHO FERREIRA 
Secretario Municipal  
  
LUCIANA MARTINIANO  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:7279006B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO CARTA CONVITE N. 02/2013 
 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio da 
Comissão Permanente de Licitações – CPL – designada pela portaria 
509/2013, torna público para conhecimento dos interessados, que a 
Carta Convite n. 02/2013 tendo como Objeto a Contratação de 
Empresa Consultora para fornecer assistência técnica profissional na 
formação, orientação e treinamento da equipe de trabalho da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e de Outros 
servidores na execução de serviços que contemplam o Plano de 
Regularização Fundiária e Urbanística, foi declarada FRUSTADA.  
 
Várzea Grande-MT, 16 de Outubro de 2013.  
 
Comissão Permanente de Licitações 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:8073BA1D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.945/2013 

 
Regulamenta os incisos I, II, III do artigo 37 da Lei nº. 
3.112/2007 (Plano Diretor), instituindo o cumprimento 
da Função Social da Propriedade Urbana no Município 
de Várzea Grande e dá outras providências.  

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES,  Prefeito Municipal de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
Dos Objetivos, Conceitos e Definições 
  
Art. 1º. Esta lei regulamenta os incisos I, II, III do artigo 37 da Lei 
Municipal nº. 3.112/2007 (Plano Diretor) objetivando promover a 
função social do solo urbano não edificado, subutilizado ou não 
utilizado caracterizado pelos vazios urbanos, lotes vagos e imóveis 
abandonados existentes no perímetro Urbano, sujeito à política 
especial de urbanização e a aplicação das penalidades previstas na 
presente Lei. 
  
Art. 2º. Entende-se por solo urbano não edificado os imóveis, 
parcelados ou não, que não receberam edificação. 
  
Art. 3º. Para efeito desta Lei entende-se por imóvel subutilizado, 
aquele que, em sendo legalmente permitido, o proprietário não der o 
devido aproveitamento, cujo valor da construção existente for inferior 
a 20ª (vigésima) parte do valor venal do respectivo terreno. 

Art. 4º. Para efeito desta Lei entende-se por imóvel não utilizado 
aquele que não detém a função de moradia, trabalho, lazer, circulação, 
econômica e ambiental, bem como os imóveis edificados, mas que 
estejam desocupados há mais de 2 anos, ressalvados os casos dos 
imóveis integrantes de massa falida ou daqueles que estivem 
exercendo função ambiental, tecnicamente comprovada pelo órgão 
competente. 
  
Art. 5º. Para efeito desta Lei entende-se por Vazio Urbano os imóveis 
não parcelados, como glebas, quinhões e áreas, situados no perímetro 
urbano, com acesso por via pública consolidada e servida por no 
mínimo três dos seguintes melhoramentos: 
  
a) Transporte Coletivo, num raio de até 500 metros; 
  
b) Rede de Energia Elétrica; 
  
c) Rede de Água Tratada; 
  
d) Escola municipal a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros 
do imóvel considerado; 
  
e) Rede de Esgoto; 
  
f) Via Pavimentada; 
  
g) Coleta de Lixo; 
  
h) Posto de Saúde num raio de 500 m.; 
  
i) Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
  
j) Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar. 
  
Art. 6º. Para efeito desta Lei entende-se por Lote Vago os imóveis 
parcelados, como lotes individualizados, grupamento de lotes, quadras 
inteiras e chácaras, com acesso por via pública consolidada e servida 
por no mínimo três dos seguintes melhoramentos: 
  
a) Transporte Coletivo, num raio de até 500 metros; 
  
b) Rede de Energia Elétrica; 
  
c) Rede de Água Tratada; 
  
d) Escola municipal a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros 
do imóvel considerado; 
  
e) Rede de Esgoto; 
  
f) Via Pavimentada; 
  
g) Coleta de Lixo; 
  
h) Posto de saúde num raio de 500 m.; 
  
i) Meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
  
j) Rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para 
distribuição domiciliar. 
  
Art. 7º. Para efeito desta Lei entende-se por imóvel abandonado, 
caracterizado como não utilizado, aquele edificado ou em edificação, 
cuja cessação das atividades tenha excedido a 02 (dois) anos. 
  
Art. 8º. Excetuam-se do disposto na presente Lei os imóveis 
caracterizados como unidades condominiais. 
  
CAPÍTULO II  
Do Disciplinamento para a Ocupação Dos Vazios Urbanos e Lotes 
Vagos 
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Art. 9º. Para fins de disciplinamento para a ocupação dos Vazios 
Urbanos e lotes vagos, deverá seguir a Legislação Municipal vigente, 
respeitando a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Zoneamento 
Municipal. 
  
Art. 10. Para a ocupação dos Vazios Urbanos e Lotes Vagos, admite-
se a promoção de Parcerias Público/Privadas, segundo critérios 
próprios a serem regulamentados por ato do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
  
CAPÍTULO III  
Das Medidas de Compulsoriedade 
  
Art. 11. O proprietário de imóvel identificado para o cumprimento da 
função social será notificado pelo Poder Público Municipal para o 
cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser averbada no 
Cartório de Registro de Imóveis. 
  
§ 1º. A notificação far-se-á: 
  
I. Pessoalmente, por servidor municipal, lotado na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao proprietário do imóvel ou, 
no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência 
geral ou administração; 
  
II. Por Edital, quando frustrada, por três vezes, a tentativa de 
notificação na forma prevista no inciso I, e constatado, 
quandodesconhecido ou incerto o proprietário, e quando ignorado, 
incerto ou inacessível o lugar em que se encontrar; 
  
§ 2º. Considera-se feita à notificação: 
  
I. Pessoal, na data da assinatura pelo proprietário ou responsável, seu 
representante, mandatário ou preposto, no instrumento respectivo, ou 
na data da certidão firmada pelo servidor público que presenciou a 
recusa deste; 
  
II. Por Edital, após transcorrido o prazo de 20 (vinte ) dias da data de 
sua publicação. 
  
Art. 12. A notificação pessoal, contará os seguintes requisitos: 
  
I. O (s) nome(s) do proprietário (s), bem como os respectivos 
domicílios ou residências; 
  
II. A finalidade da notificação, ou seja, promover a função social do 
solo urbano; 
  
III. Com todas as especificações constantes do imóvel, incluindo o 
enquadramento nos termos do Capitulo I da presente Lei. 
  
IV. A data que iniciará incidir o IPTU Progressivo, em caso de 
descumprimento das exigências da presente lei; 
  
V. Consignará os prazos previstos nos artigos 16,17 e 18 da presente 
lei. 
  
VI. A assinatura do Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 
de Várzea Grande. 
  
Art.13 . São requisitos da notificação por edital: 
  
I. A certidão do servidor municipal, lotado na Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, quanto às circunstâncias previstas nos 
artigo 11 §1º inciso II; 
II. A afixação do edital, na sede da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano; 
  
III. A publicação do edital no prazo máximo de 20 (vinte) dias, uma 
vez no órgão oficial e pelo menos duas vezes em jornal local, onde 
houver,correndo da data da primeira publicação; 
  
IV. A finalidade da notificação, ou seja, promover a função social do 
solo urbano; 

V. Conter todas as especificações constantes do imóvel, incluindo o 
enquadramento nos termos do Capitulo I da presente Lei. 
  
VI. A data que iniciará incidir o IPTU Progressivo, em caso de 
descumprimento das exigências da presente lei; 
  
VII. Consignará os prazos previstos nos artigos 16,17 e 18 da presente 
lei. 
  
VIII. A assinatura do Secretário Municipal de Desenvolvimento 
Urbano de Várzea Grande ou sucessor. 
  
Art. 14. A notificação referida no Art. 11 desta Lei deverá ser 
averbada na matrícula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis, 
pela Prefeitura do Município de Várzea Grande. 
  
Art. 15. A transmissão do imóvel por ato inter vivos ou causa mortis 
posterior à data da notificação transfere as obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta Lei 
Complementar, sem interrupção de quaisquer prazos. 
  
Art. 16. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de 
um ano a partir do recebimento da notificação e/ou do prazo de 
publicação do Edital, comunicar à Prefeitura do Município de Várzea 
Grande uma das seguintes providências: 
  
I – início da utilização do imóvel; 
  
II – protocolizar um dos seguintes pedidos: 
  
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo ou de 
obras; 
  
b) alvará de aprovação e execução de construção. 
  
Art. 17. As obras de parcelamento ou edificação referidas no art. 16 
desta lei deverão iniciar-se no prazo máximo de 2 (dois) anos a partir 
da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do 
solo ou alvará de aprovação e execução de edificação. 
  
Art. 18. O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos, a partir do 
início das obras previsto no art. 17 desta lei, para comunicar a 
conclusão do parcelamento do solo, ou da edificação do imóvel. 
  
Art. 19. Decorrido o prazo estabelecido no Art. 18, o imóvel estará 
sujeito a aplicação das medidas de compulsoriedade previstas no Art. 
20, desta Lei. 
  
CAPÍTULO IV  
Do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
Progressivo no Tempo – IPTU PROGRESSIVO 
  
Art. 20. Vencidos os prazos estabelecidos nesta Lei, desde que 
precedidas das devidas notificações, sem que as providências tenham 
sido adotadas, o poder público aplicará o Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbano Progressivo no Tempo, obedecidos aos 
critérios da Lei Federal n.º 10.257, de 10/07/2001 – Estatuto da 
Cidade, com a aplicação, das seguintes alíquotas progressivas sobre as 
alíquotas básicas do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU: 
a) primeiro ano – o dobro do valor da alíquota do ano anterior; 
  
b) segundo ano – mais 2% (dois por cento) acrescido da alíquota do 
ano anterior; 
  
c) terceiro ano – mais 2% (dois por cento) acrescido da alíquota do 
ano anterior; 
  
d) quarto ano – mais 2% (dois por cento) acrescido da alíquota do ano 
anterior; 
  
e) quinto ano e seguintes – aplica-se a alíquota de 15% (quinze por 
cento). 
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§ 1º. O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano não ultrapassará a 
alíquota máxima de 15% (quinze por cento), sendo que, o município 
manterá a cobrança por esta alíquota, até que se cumpra à obrigação 
de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel. 
  
§ 2º. No decorrer do processo de aplicação das medidas de 
compulsoriedade, estas cessarão após o cumprimento das obrigações 
desta Lei, retornando à aplicação da devida alíquota do IPTU, 
previstas no Código Tributário Municipal. 
  
Art. 21. É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à 
tributação progressiva de que trata esta Lei. 
  
CAPÍTULO V  
DA DESAPROPRIAÇÃO  
  
Art. 22. Faculta-se ao Município a desapropriação do imóvel, com 
pagamento em títulos da dívida pública, após 05 (cinco) anos de 
cobrança do IPTU progressivo no tempo, no caso do proprietário 
deixar de cumprir a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o 
imóvel. 
  
Art. 23. Os títulos da dívida pública, referidos no artigo anterior, terão 
prévia aprovação pelo Senado Federal e será resgatado no prazo de até 
dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o 
valor real da indenização e os juros legais, nos termos do art. 8º da Lei 
Federal nº 10.257, de 2001. 
  
Art. 24. Após a desapropriação referida no art. 22 desta lei, a 
Prefeitura do Município de Várzea Grande deverá, no prazo máximo 
de 5 (cinco) anos, contado a partir da incorporação ao patrimônio 
público, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel. 
  
§ 1º. O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente 
pela Prefeitura do Município de Várzea Grande, por meio de 
alienação ou cessão a terceiros, observando-se as formalidades da 
legislação vigente. 
  
§ 2º Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionário de 
imóvel, nos termos do § 1º deste artigo, as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei. 
  
CAPÍTULO VI  
Das Disposições Finais 
  
Art. 25. O executivo fará como forma a efetiva da aplicação do IPTU 
Progressivo, as execuções do artigo 18, inciso I, da Lei Municipal nº 
3.112/2007 – Plano Diretor Municipal, de forma a reorganizar a 
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal, redistribuir as 
competências e fortalecer o quadro técnico e de fiscais das Secretarias 
Municipais. 
  
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão 
suportadas por dotações orçamentárias próprias e deverão constar na 
Lei Orçamentária do Município. 
  
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 22 de novembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:B500457C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.946/2013 

 
Autoriza o Poder Executivo Municipal por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde a efetuar o pagamento 
dos médicos integrantes do Programa Mais Médicos, do 
Ministério da Saúde e dá outras providências. 

WALACE SANTOS GUIMARÃES , Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal por meio da 
Secretaria Municipal de Saúde a efetuar o pagamento referente à 
auxílio moradia e alimentação no valor de R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais) aos médicos integrantes do Programa Mais Médicos, 
do Ministério da Saúde que atuarem no município de Várzea Grande. 
  
Art. 2.º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 
dotação orçamentária própria e convênio. 
  
Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 22 de novembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:9CBFFA58 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI N.º 3.940/2013 
 

Declara de Utilidade Pública Municipal a AGÊNCIA 
ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO E 
RECURSOS ASSISTENCIAIS DO CENTRO OESTE 
– ADRA CENTRO OESTE e dá outras providências. 

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES, Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica declarada de Utilidade Pública Municipal a AGÊNCIA 
ADVENTISTA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
ASSISTENCIAIS DO CENTRO OESTE – ADRA CENTRO 
OESTE, com sede no SMDB, área especial D, s/n.º Rodovia DF 001, 
Km 26, Lago Sul, Brasília DF, inscrita no CNPJ/MF sob no n.º 
15.439.317/0001-04, entidade sem fins lucrativos. 
  
Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 07 de novembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:3AE1C598 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.942/2013 

 
Denomina de Rua Affonso Ciekalski a atual Rua 
Leopoldino Procópio, no bairro Construmat. 

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES, Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica denominada Rua Affonso Ciekalski, a atual Rua 
Leopoldino Procópio no bairro Construmat. 
  
Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 14 de novembro de 2013. 
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WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:B83E5C9D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI COMPLEMENTAR N.º 3.944/2013 

 
Altera dispositivo da Lei Complementar n.º 3.319/2009 
e dá outras providências. 

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES,  Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica alterado o art. 19, incisos e parágrafos, da Lei 
Complementar n.º 3.319/2009, que passará a viger da seguinte forma: 
“Art. 19 – O Conselho Gestor do FUMHIS terá caráter deliberativo e 
será composto por representantes de entidades públicas e privadas, 
bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, 
tendo como garantia o princípio democrático de escolha de seus 
representantes e a proporção de pelo menos ¼ (um quarto) das vagas 
destinadas a representante de movimentos populares, composto da 
seguinte forma: 
I – representantes do Poder Executivo Municipal; 
II – representante do Poder Legislativo Municipal; 
III – representante do Conselho da Cidade; 
IV - representantes de entidades locais, legalmente constituídas, cuja 
finalidade esteja voltada para a área social do município. 
V – representantes de movimentos populares. 
§1.º - A presidência do Conselho Gestor será exercida pelo Secretário 
de Desenvolvimento Urbano do Município de Várzea Grande. 
§2.º - (...) 
§3.º - Competirá à Secretária Municipal de Desenvolvimento Urbano 
proporcionar ao Conselho Gestor os meios necessários ao exercício 
de suas competências.” 
  
Art. 2.º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 14 de novembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:C9B11AF1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N. 56/2013  

 
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, por meio da 
Pregoeira, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará 
realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO GLOBAL  cujo 
objeto:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA CAPACITADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E PESAGEM DE 
CARGA EM BALANÇA RODOVIÁRIA DE CAMINHOES , com 
realização prevista para o dia 13 de dezembro de 2013, às 09h00min 
(horário de Mato Grosso). O Edital completo está à disposição dos 
interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande 
Superintendência de Licitação, nos dias úteis das 08h00min às 
18h30min, sito à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, 
mediante recolhimento da taxa de R$ 50,00 - não restituível e 
gratuitamente, no site: www.varzeagrande.mt.gov.br.  
  
Várzea Grande-MT, 28 de novembro de 2013.  
  
GONÇALO APARECIDO DE BARROS  
Secretário de Obras Sinfra/vg 
  

CELSO ALVES BARRETO ALBUQUERQUE  
Secretario de Administração 
  
LUCIANA MARTINIANO DE SOUSA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:3534CF1A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
LEI N.º 3.941/2013 

 
Denomina a atual Rua Ciro Gomes de Rua Margarida 
Neves, bairro Planalto Ipiranga II. 

  
WALACE SANTOS GUIMARÃES, Prefeito Municipal de Várzea 
Grande-MT, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1.º - Fica denominada a atual Rua Ciro Gomes de Rua Margarida 
Neves, no bairro Planalto Ipiranga II, neste município. 
  
Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal “Couto Magalhães”, em 
Várzea Grande – MT, 14 de novembro de 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:116A1A49 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 268/2013. 

 
“Nomeia a Comissão de Inventário, reavaliação, Baixa, 
Registro, Controle e Supervisão do Patrimônio Público 
do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Municipais de Várzea Grande - PREVIVAG.” 

   
O Presidente do PREVI-VAG - INSTITUTO DE SEGURIDADE 
SOCIAL DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE VÁRZEA 
GRANDE – MT, no uso de suas atribuições legais; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Nomear os servidores abaixo relacionados para, sob a 
Presidência do primeiro, comporem a Comissão Permanente de 
Inventário, Reavaliação, Baixa, Registro, Controle e Supervisão do 
patrimônio público do Instituto de Seguridade Social dos Servidores 
Públicos de Várzea Grande – PREVIVAG: 
I – Presidente: Ailton de Souza Forte; 
II – Membro: Zilda Bento Eliziario; 
III – Membro: Zulma Derly Baracat Silva. 
 
Art. 2º - Os membros da Comissão possuem as atribuições de 
proceder ao inventário, reavaliação, baixo, registro, controle e 
supervisão do patrimônio do PREVIVAG. 
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Várzea Grande - MT, 26 de novembro de 2013. 
  
JAZON BARACAT DE LIMA 
Presidente 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:7EB8ABDB 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº. 267/2013. 

 
”Retifica a Portaria nº 441/2012, que dispõe sobre a 
adequação e revisão do cálculo dos proventos da 
aposentadoria por invalidez de MARIA SEBASTIANA 
DA SILVA PAULINO, conforme Emenda 
Constitucional nº. 70/2012”. 

  
O Presidente do PREVIVAG – Instituto de Seguridade Social dos 
Servidores Municipais de Várzea-Grande/MT, no uso de suas 
atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º. O artigo 1º da Portaria nº 441/2012, de 20 de setembro de 
2012, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  
“Art. 1º - Conceder a adequação e revisão do cálculo do valor da 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ  COM PROVENTOS 
INTEGRAIS , a MARIA SEBASTIANA DA SILVA PAULINO , 
brasileira, portadora da cédula de identidade RG nº. 212.135 SSP/MT, 
inscrita no CPF/MT sob o nº. 696.825.341-00, residente e domiciliada 
a Rua Mário Estevão, n° 85, Água Vermelha, Várzea Grande/MT, 
devidamente matriculada sob o nº. 005821, processo nº. 
2007.03.0013, nos termos do artigo 40, §1º, inciso I da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, c/c o 
art. 6º-A da Emenda Constitucional n° 41/2003, acrescentado pela 
Emenda Constitucional nº 70, de 29 de março de 2012.” 
  
Art. 2º. Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 
441/2012. 
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Várzea Grande - MT, 26 de novembro de 2013. 
  
JAZON BARACAT DE LIMA 
Presidente 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:36E3A178 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADOS DOS RECURSOS 

 
Conforme dispositivos contidos no Edital nr 14/2013-SME/VG sobre 
o Processo de Eleição para Diretores da Rede Municipal de Ensino de 
Várzea Grande, considerando a Lei de Gestão Democrática nr. 
2.380/2001, a Comissão Responsável para receber e analisar os 
recursos, se manifesta conforme os casos abaixo mencionados: 
1 - Recorrente:Luis Carlos de Oliveira 
Recorrido: Alisson Procópio da Silva. 
Motivo: Item 1.4, Inciso III do Edital nr. 14/2013-SME/VG. 
Critérios para concorrer. 
O recorrente alega que o recorrido não preenche esse requisito de 01 
(um) ano na unidade em que pretende se eleger e solicita o 
indeferimento da inscrição. 
Resultado: Conforme verificado nos registros da SME a Comissão 
Técnica comprovou que o recorrido preenche todos os requisitos, 
inclusive este, pelo fato de possuir mais de 10 anos (dez anos) de 
serviços prestados na Unidade para a qual se inscreveu. 
Recurso Indeferido Justificado pelo entendimento de que o referido 
dispositivo não menciona que “um ano” deva ser no ano do pleito e 
nem que deva ser ininterrupto. 
  
2 - Recorrente: Lilia Gonçalina da Silva. 
Recorrida: Ana Auxiliadora da Anunciação 
Motivo: Item 1.4, Inciso III do mesmo Edital. 
Critérios para concorrer. 
A recorrente pede o indeferimento da inscrição da recorrida alegando 
que a mesma não preenche o requisito em tela. 
Resultado: Recurso Deferido. 
Justificativa: a recorrida não apresentou no ato da inscrição, 
documentos comprobatórios de um (01) ano de efetivo exercício 
prestado na unidade em que pretende atuar. 
  

3 - Recorrente: Ana Auxiliadora da Anunciação 
Motivo: Item 1.4, Inciso III do mesmo Edital. 
Critérios para concorrer. Inscrição Indeferida 
A candidata questiona o indeferimento de sua inscrição e apresenta 
requerimento de recurso intempestivo. 
Resultado: Recurso Indeferido. 
Justificativa: A requerente não preenche o requisito acima 
mencionado. 
  
4 - Recorrente: Jeremias Batista Rodrigues 
Motivo: Item 1.4, Inciso III do mesmo Edital. 
Critérios para concorrer. Inscrição Indeferida 
O candidato questiona o indeferimento de sua inscrição, interpondo 
recurso a Comissão Técnica. 
Resultado: Indeferido. 
Justificativa: o mesmo não preenche o requisito. 
  
5 - Resultado dos Recursos interpostos por : 
a) Evanir Mendes da Costa Cruz 
b) Maria Rodrigues Bento 
c) Neuza de Souza Carvalho Raymundo. 
Recursos Deferidos. 
  
Justificativa: Analisando os documentos pertinentes aos casos 
mencionados, a Comissão responsável pelo processo eleitoral da 
SME/VG, julgou os recursos procedentes  
  
6 – RELAÇÃO DOS CANDIDATOS APTOS A 
PARTICIPAREM DO CICLO DE ESTUDOS.  
  

Nº EMEB  Candidatos 
01 Advogado Osmar Milan Capilé Neuza de Souza Carvalho Raymundo 

02 Air Addor 
Carlos Roberto de Oliveira 

Alysson Vinicius Procópio da Silva 

03 Alino Ferreira de Magalhães 
Márcia Rodrigues Macedo 

Anizia Maria Brito Fortaleza 

04 Ana Francisca de Barros 
Rita de Cassia Barros Alves 

Maria Calegari Lopes 

05 Ana Rosa da Silva Ligia Beatriz Leiva do Prado Brandão 

06 Ângela Jardim Botelho Vera Lucia Bernardes Pionedo 

07 Antonio Gomes da Cruz 
Sandra Maria dos Santos Borelli 

Lourdes Bueno de Almeida Barros 

08 Antônio Joaquim de Arruda Antonia Rosa Colar Garcia 

09 Antonio Salústio Areias 
Elizangela de Carvalho Nunes 

Reinaldo Leite Brandão 

10 Apolônio Frutuoso da silva Estela Leite Maciel Ribeiro 

11 Aristides Pompeo de Campos Alessandra Marques de Assunção Smeler 

12 Armindo de Arruda Campos Zilda Braga de Oliveira 

13 Ary Leite de Campos Sarah Jane de Campos 

14 Benedita Bernardina C. Curvo 
Almindo Pereira da Silva Filho 

Juliene da Silva Arruda 

15 David Mayer 
Cleiner Rodrigues da Silva 

Erica Vanessa dos Santos Brito 

16 Dr. Gabriel Muller Valdete da Costa e Silva 

17 Dr. João Ponce de Arruda Não houve candidato 

18 Edna de Melo Baracat 
Ademir Silva Ferreira 

Rita Elizabeth Gomes de Lima 

19 Ednilson Francisco Kolling Gonçalina Martins de Souza 

20 Emanuel Benedito de Arruda Joziane Maria da Silva 

21 Faustino Antonio da Silva Andreia Cristina Ferraz de Souza 

22 Gonçalo Domingos de Campos 
Evaldo Mendes da Costa 

Rosalice Gonçalves de Campos 

23 Honorato Pedroso de Barros 
Maria Geni Pereira Bilio 

Marilene Maria da Silva 

24 Irenice Godoy de C. Silva 
Emerson Jose de Souza 

Manoelina Campos da Costa 

25 Jayme Veríssimo de Campos Maria de Fátima Gabriel 

26 Joaquim da Cruz Coelho Elias Inácio dos Santos 

27 José Estejo de Campos Gilmar Mussa de Moraes 

28 Júlio Corrêa Cleuza de Campos Silva 

29 Júlio Domingos de Campos Eliana Oliveira Batista da Costa 

30 Juvenília Monteiro de Oliveira Nilza Raquel de Oliveira 

31 Lenine Povoas Não houve candidato 

32 Líbia da Costa Rondon Francisca Assiza Silva Amorim 

33 Lúcia Leite Rodrigues Eledi Matos de Moura Sodré 

34 Luís Reveles Pereira Sandra Aparecida de Figueiredo Silva 

35 Mamed Untar Adnair Oliveira Pacheco Costa 

36 Manoel João de Arruda Marizeti Andrelina de Almeida Borges 

37 Maria Barbosa Martins 
Adenilse de Souza Santos Siqueira 

Eliane Winck 

38 Maria das Graças Pinto Adair Maria Moraes de Oliveira 

39 Maria Joana da Silva Almeida Rosalia Batista Marinho 

40 Maria Pedrosa de Miranda 
Loramil Maria de campos Magalhães 

Rosalina Costa Santos 
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41 Marilce Benedita de Arruda Tereza de Oliveira Hubner 

42 Mário Antunes de Almeida Geralda Galdina de Mello 

43 Nair de Oliveira Edezia Domingas Amorim Curado 

44 Napoleão José da Costa Lilian Gonçalves da Silva 

45 Oscar da Costa Ribeiro Odete Araujo de Almeida 

46 Paulo Freire Não houve candidato 

47 Pe. Luís Maria Ghisoni 
Diane Cristina Dias Assunção 

Rita do Carmo Ferreira Siqueira 

48 Rita Aux. de Campos Cunha Izabel Conceição Vitalino Figueiredo 

49 Ruth Martins Santana 
Eurenice Alves da Silva 

Marieth Lemes de Figueiredo 

50 Salvelina Ferreira da Silva Rosimeire Gonzaga Fialho 

51 Senhora Dirce Leite Jane Marcia de Arruda Pires 

52 Ten. Abílio da Silva Moraes Loracil Cezarino de Campos 

53 Ten.Waldemiro D. Bertulio Darlenny Ferreira dos Santos 

54 Ver. Estevão Ferreia. da Cunha Silvia Martins 

Nº   

01 Albela Curvo de Moraes Não houve candidato 

02 Antônio Amorim de Campos Rosangela Aparecida Pereira Leite 

03 Antonio Norberto de B.C.Filho Maria Rodrigues Bento 

04 Aurélia Correa de Almeida Heliomar Soares Paniago 

05 Eleuza M. Souza Santos Marli Tomaz de Arruda 

06 Izabel Antunes De Campos Leomar Fatima da silva Oliveira 

07 Joanita B. T. C. Campos Jurema Aparecida de Figueiredo Costa 

08 José Mendonça Laryssa Correa Alves 

09 Lucimar Sacre de Campos 
Ilma Leite de Souza 

Rosana Domingas da Silva 

10 Manoel Antonio Shirley da Silva Pereira Faustino 

11 Manoel Rosa de Figueiredo Evanir Mendes da Costa Cruz 

12 Maria Lúcia Almeida Barros Creodete Aurea dos Santos 

13 Mariana Rodrigues 
Aparecida Luzia Oliveira Peres 

Mairdes Maria da Silva Moraes 

14 Miguelina de Campos e Silva Eva de Paulo Vieira Santos 

15 Nossa Senhora da Guia Aline Gomes de Lima Neta 

16 São Domingos Sávio 
Cristina Marinho Teixeira 

Delzinha da Silva Belizario 

17 Sen. Jonas Pinheiro Carla Leticia Oliveira Borges 

18 Wilson Sodré Farias Thaís Rodrigues Martins 

  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra. 
  
Várzea Grande, 28 de novembro de 2013. 
  
JONAS SEBASTIÃO DA SILVA 
Secretario Municipal de Educação 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:EE4A2032 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ANEXO XV PORTARIA Nº. 33/2013GAB/SME/VG 
 
Avaliação de Desempenho do Professor Comunitário do 
Programa Mais Educação 
  
01. EMEB:_______ 
02. Nome:________ 
Matricula nº:_________ 
CPF:_______ RG:___ 
2.1 Situação Funcional:_________ Data de 
Admissão:____/____/______ 
Rua:_____________ 
Bairro:_______ Telefone:_______ 
Cidade:____________ CEP;____ 
Jornada de Trabalho:  
  

ITENS 
VALOR DOS 
ITENS 

PONTUAÇÃO  

1- É assíduo? 
· Nenhuma falta (0.3) 
· Entre 01 e 03 faltas (0.2) 
· Entre 03 e 05 faltas (0.1) 
· Acima de 05 faltas (0.0) 

0.3   

2- É pontual? 
· É pontual e respeita o horário de entrada e saída do trabalho ( 
0.3) 
· Não é pontual e não respeita o horário de entrada e saída do 
trabalho (0.0) 

0.3   

3- Realiza reuniões de trabalho e planejamento pedagógico 
com o coletivo dos monitores e acompanha o desempenho dos 
mesmos. 

  
1.0 

  

4- Organiza e/ou participa na condução de reuniões com pais e 
responsáveis para informar acerca das atividades oferecidas no 
Programa Mais Educação, enfatizando a importância e 

1.0 
  

  

incentivando a participação efetiva dos alunos. 

5- Registro de frequência dos alunos e monitores nas atividades 
oferecidas pelo programa, com ações proativas no que se refere 
à possíveis resoluções desse problema. 

0.5   

6- Participa em reuniões com todos profissionais da escola para 
socializar as ações realizadas, expor as dificuldades 
encontradas e propor intervenções pedagógicas que melhorem 
o processo de implementação do programa. 

0.5   

7- Articula junto ao coordenador pedagógico, no que se refere 
à inserção de conteúdo e/ou temas estabelecidos nos projetos 
curriculares da unidade nas ações do Programa Mais Educação. 

1.0   

8- Propõe e executa ações integradoras entre os profissionais 
da unidade e os monitores do Programa Mais Educação, 
especialmente dos professores regentes, Sala de Apoio e 
Multifuncionais. 

1.0   

9- Participa, acompanha e executa ações formativas, tanto no 
âmbito da unidade como nas oferecidas pela SME, 
socializando os conteúdos e informações com todos os atores 
envolvidos nas atividades do Programa Mais Educação. 

2.0   

10- Produz e divulga registros sobre o desempenho dos alunos 
no desenvolvimento das atividades do Programa Mais 
Educação. 

0.5   

11- Organiza e articula o uso de materiais didáticos, aparelhos 
tecnológicos, etc. Para melhoria da prática pedagógica 
desenvolvida Programa Mais Educação. 

0.6 
  

  

12- Acompanha o cumprimento da carga horária dos monitores 
nas atividades oferecidas aos alunos do Programa Mais 
Educação. 

0.3   

13- Divulga cronograma das atividades oferecidas pelo 
Programa Mais Educação a comunidade escolar. 

0.5   

14- Adota estratégia de articulação entre os diversos projetos 
desenvolvidos pela escola e o Programa Mais Educação. 

0.5   

TOTAL GERAL  10.0   

  
Várzea Grande-MT, _____ de ____________ de _________ 
  
Professor (a):_____ 
Comissão:____________________ 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:43D07F3D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO/CMAS/VG Nº. 040/2013 
 

Dispõe sobre a concessão de Inscrição e Plano de Ação 
de Ação para o exercício das atividades 2013. 

  
O Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de 
Várzea Grande; no uso de suas atribuições legais, dispostos na lei 
Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993; Lei Municipal nº 3.762 
de 22 de maio de 2012; 
Considerando as exigências legais e normas emitidas pelo Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate a Fome - MDS - Fundo 
Nacional de Assistência Social – FNAS; Considerando o Decreto nº 
6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as entidades e 
organizações de assistência social de que trata o artigo 3º da Lei 
8.742, de 7 dezembro de 1993, e dá outras providências; 
Considerando a Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 
2009, que aprova a Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais; 
Considerando a Resolução CNAS nº 016 de 05 de Maio de 2010, que 
define os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades e 
organizações de assistência social, bem como dos serviços, 
programas, projetos e benefícios Socioassistenciais; 
Considerando as Deliberações em Plenária ordinária do Pleno do 
CMASVG, sob o nº 136 em 28 de setembro de 2012. 
Resolve: 
Art.1º – Conceder a INSCRIÇÃO de FUNCIONAMENTO, 
Programas, Projetos e de Serviços socioassistenciais conforme o plano 
de ação apresentado e Aprovar o Plano de Ação das Atividades 
referente ao exercício 2012 e relatório de atividades 2011. 
Processo nº 033 /CMASVG/2012 – Fundação Nova Suíça - 
Solicitação de Inscrição. 
Processo nº 20/CMASVG/2012 - Fundação Nova Suíça - Plano de 
ação 2013 e relatório de atividades 2012.  
Inscrição sob nº 20  
§ Único – Nos termos do art. 22 da Resolução Normativa nº 011 de 1º 
de Setembro de 2010, as instituições não poderão executar Programas 
e Projetos sem a devida Inscrição junto a este Colegiado, como 
atualização ou expansão de suas Atividades e Serviços de Assistência 
Social. 
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Art. 2º – A instituição deverá manter o endereço e meios de 
comunicação atualizados na Secretaria Executiva do CMASVG, sob 
pena de perda da validade desta Inscrição, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registrada Publicada 
Cumpra-se 
  
Várzea Grande-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
ÉLVIO DOS ANJOS 
Presidente do Cmas-vg 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:76EA1F14 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VERA  

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO AO EDITAL TOMADA DE PREÇO Nº 
014/2013 

 
Fica Aditado o referido Edital, para constar que: 
1.1 - Altera nome Educandário onde se lê: Escola Municipal Nilza de 
Oliveira Pipino. Le -sê: Escola Municipal Aloizio Jacob Webler; 

1.2 – Do Objeto Lote 1 – Item 1.1.3 onde se lê: R$ 368.079,48. Le-sê: 
R$ 284.404,01. 
1.3 – Continuam em Vigor todos os demais itens do Edital original. 
  
Vera – MT, 28 de Novembro de 2013 
  
MARIA CILENE PEREIRA  
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Joedson Amaral de Oliveira 

Código Identificador:9A23F70A 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

EXTRATO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
006/2012 

 
CONTRATANTE:  MUNICIPIO DE VERA – MT; 
CONTRATADA : A. DE ALMEIDA E CIA LTDA -ME; VALOR 
ADITADO : 120.641,49 OBJETO:  reajuste de valor do Contrato, nos 
limites permitidos por lei e autorizado por Lei Municipal nº. 
1073/2013 de 22 de Novembro de 2013, em função do realinhamento 
de preço do valor dos itens licitados, para manter o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato DATA:  26/11/2013. 
 

Publicado por: 
Joedson Amaral de Oliveira 

Código Identificador:58A0A4F3 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

MUNICÍPIO DE CÁCERES RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁR IA DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E 
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO ORÇAMENTO  DA SEGURIDADE SOCIAL JANEIRO A 

OUTUBRO 2013/BIMESTRE SETEMBRO-OUTUBRO. 
 
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) LRF-Cidadão - 9.31 - 26/11/13 

RECEITAS  
PREVISÃO 

INICIAL  

PREVISÃO 
ATUALIZADA  

(a) 

RECEITAS REALIZADAS  

No Bimestre 
Jan a Out 2013 

(b) 
%  

(b/a) 
RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 56.802.677,00 56.802.677,00 9.005.139,81 45.971.833,74 80,93 

Receitas de Impostos 10.614.705,00 10.614.705,00 2.012.090,78 9.800.285,53 92,33 

Impostos 8.996.205,00 8.996.205,00 1.752.212,92 8.586.582,75 95,45 

Dív ida Ativ a dos Impostos 1.308.500,00 1.308.500,00 178.839,88 840.331,02 64,22 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div . Ativa de 310.000,00 310.000,00 81.037,98 373.371,76 120,44 

Receitas de Transf erências Constitucionais e Legais 46.187.972,00 46.187.972,00 6.993.049,03 36.171.548,21 78,31 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 20.800.000,00 20.800.000,00 2.477.927,32 15.029.440,04 72,26 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 -24.098,00 -24.098,00 -3.167,52 -15.837,60 65,72 

Cota-Parte ICMS 12.400.000,00 12.400.000,00 2.193.765,01 10.548.149,15 85,07 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 170.810,00 170.810,00 0,00 43.301,94 25,35 

Cota-Parte ITR 880.000,00 880.000,00 591.677,63 689.710,18 78,38 

Cota-Parte IPVA 2.706.400,00 2.706.400,00 331.069,47 2.635.304,66 97,37 

Parcela das Transf erências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 9.254.860,00 9.254.860,00 1.401.777,12 7.241.479,84 78,25 

Cota-Parte IOF-OURO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 26.341.460,00 26.341.460,00 4.278.496,69 21.374.442,90 81,14 

Transferências Multigov ernamentais do FUNDEB (IV) 23.500.000,00 23.500.000,00 3.753.529,63 18.944.459,47 80,61 

Transf erências de Recursos do FUNDEB (V) 23.500.000,00 23.500.000,00 3.753.529,63 18.944.459,47 80,61 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenv olv imento 2.841.460,00 2.841.460,00 524.967,06 2.429.983,43 85,52 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II)  73.889.277,00 73.889.277,00 11.881.859,38 60.104.796,80 81,34 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL  
DOTAÇÃO ATUALIZADA  

(c) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Out 2013(d) %(d/c) 
VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 10.797.400,00 10.285.462,70 1.107.619,14 3.517.717,52 34,2 

Despesas com Ensino Fundamental (VII) 8.979.300,00 8.989.637,00 903.113,24 2.583.345,11 28,74 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré -Escolas(VIII) 1.818.100,00 1.295.825,70 204.505,90 934.372,41 72,11 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 24.977.000,00 26.085.695,19 4.521.603,77 20.597.672,58 78,96 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 17.622.540,00 18.624.323,52 3.136.915,00 14.379.849,55 77,21 

Outras Despesas no Ensino Básico 7.354.460,00 7.461.371,67 1.384.688,77 6.217.823,03 83,33 

VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO  1.412.200,00 1.412.200,00 249.113,70 1.228.693,35 87,01 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 7.536.398,00 7.684.098,00 449.380,52 2.010.348,83 26,16 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII)  44.722.998,00 45.467.455,89 6.327.717,13- 27.354.432,28 60,16 
[se II >IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 11.702.979,63 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 
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PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 11.702.979,63 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0.00 

TOTAL (XVIII)  11.702.979,63 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO  
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES  

RESTOS A PAGAR0.00INSCRITOS 
COM DISPONIBILIDADE39.343,95 

FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS  

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - - 
RP de despesas com Ensino Básico - - 
TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)    12.412.410,47 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS  % 

MÍNIMO DE <25% > DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOST OS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 27 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO E NSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 75,91 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB  
Em 31 de Dezembro de 2012 Jan a Out 2013 

0.00 39.343,95 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO  
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO  
INICIAL  

DOTAÇÃO  
ATUALIZADA  

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Out 2013 

(f) 
%  

(f/e) 
ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.652.743,00 1.622.791,78 66.452,22 267.690,82 16,5 

ENSINO FUNDAMENTAL 31.132.377,00 31.909.731,09 5.184.078,30 22.367.687,56 70,1 

ENSINO MÉDIO 823.838,00 823.838,00 178.000,00 503.000,00 61,06 

ENSINO SUPERIOR 2.100,00 2.100,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 9.320.640,00 9.307.695,02 573.204,00 2.935.791,83 31,54 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 300,00 300,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS 42.931.998,00 43.666.455,89 6.001.734,52 26.074.170,21 59,71 
FONTE: BALANCETE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACERES  

 
Publicado por: 

Simone Aparecida Garcia Paesano 
Código Identificador:0A2897E7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 160/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 114/2013 

 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: ECOL MELHORAMENTOS AMBIENTAIS LTDA - ME 
VIGÊNCIA : 06/11/2013 à 05/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual reforma de placas de sinalização de trânsito de 0,60 x 0,60 cm; Os preços, as 
quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Valor 

Máximo 
Unitário  

Valor 
Máximo 

Total 

1 500 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (PARE): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA 
ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES 

MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO 

PARA INSTALAÇÃO) 

CENTROVIAS 85,00 42.500,00 

6 30 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (LOMBADA): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA 
ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES 

MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO 

PARA INSTALAÇÃO) 

CENTROVIAS 102,50 3.075,00 

8 10 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (ÁREA ESCOLAR): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR 
PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES 
MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO 

PARA INSTALAÇÃO) 

CENTROVIAS 107,50 1.075,00 

9 5 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (HOSPITAL): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA 
ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES 

MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO 

PARA INSTALAÇÃO) 

CENTROVIAS 108,00 540,00 

11 50 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (ROTATÓRIA): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA 
ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES 

MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO 

PARA INSTALAÇÃO) 

CENTROVIAS 87,50 4.375,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:BEC23D0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 161/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 114/2013 
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CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: M. A. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
VIGÊNCIA : 06/11/2013 à 05/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual reforma de placas de sinalização de trânsito de 0,60 x 0,60 cm; Os preços, as 
quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  

Item Quantidade Unidade Descrição Marca 
Valor Máximo 

Unitário  
Valor Máxim o 

Total 

2 50 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (PROIBIDO VIRAR A 
ESQUERDA): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS 

PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 
0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, 

TRAVESSA DE MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA 
FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 93,00 4.650,00 

3 50 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (PROIBIDO VIRAR A 
DIREITA): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS 

PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 
0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, 

TRAVESSA DE MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA 
FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 89,20 4.460,00 

4 20 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60x 0,60 M (PROIBIDO SEGUIR EM 
FRENTE): LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS 

PLACAS EM ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 
0,08 X 3,50 METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, 

TRAVESSA DE MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA 
FIXAÇÃO INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 100,00 2.000,00 

5 75 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (KM/H): LIXAR AS 
PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM ADESIVO 
100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 METROS, 

DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA DE 
MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO 

INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 88,50 6.637,50 

7 100 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (FAIXA DE PEDESTRE): 
LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM 
ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 
METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA 
DE MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO 

INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 87,00 8.700,00 

10 50 UNID. 

SERVIÇO DE REFORMA DE PLACA DE SINALIZAÇÃO 0,60 X 0,60 CM (DÊ A PREFERÊNCIA): 
LIXAR AS PLACAS, UTILIZAR PINTURA ELETROSTÁTICA, ADESIVAGEM DAS PLACAS EM 
ADESIVO 100% REFLETIVO, COM FORNECIMENTO DE POSTES MEDINDO 0,08 X 0,08 X 3,50 
METROS, DESQUINADO, PINTADO NA COR BRANCO EM MADEIRA TRATADA, TRAVESSA 
DE MADEIRA PARA REFORÇO PINTADA NA COR BRANCO E PARAFUSOS PARA FIXAÇÃO 

INCLUSO (MONTADA E PRONTO PARA INSTALAÇÃO) 

TCNOVIAS 88,00 4.400,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:142C4899 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 163/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 112/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: M. A. G. CABRAL & CIA LTDA - ME 
VIGÊNCIA : 14/11/2013 à 13/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção e reparo 
em veículos leves e pesados, com fornecimento de peças de reposição originais, conforme especificado no edital. Os preços, as quantidades e as 
especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
  
LOTE 14 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor  

estimado 
Vlr. Hora Trabalhada  

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA (HORA 
TRABALHADA), EM TURBINAS DE VEICULOS PESADO, 

INDEPENDENTE DE MARCA E MODELO, PERTENCENTES 
A FROTA DO MUNICIPIO ,COM FORNECIMENTO DE 

PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( POR PERCENTUAL DE 
DESCONTO). 

30.000,00 90,00 7 

  
LOTE 15 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor  

estimado 
Vlr. Hora Trabalhada  

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA (HORA 
TRABALHADA) EM TURBINAS DE VEICULOS 

MAQUINAS PESADA, INDEPENDENTE DE MARCA E 
MODELO, PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO 
,COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( 

POR PERCENTUAL DE DESCONTO). 

20.000,00 90,00 8 

  
LOTE 26 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA (HORA 
TRABALHADA), EM ARTEFATOS DE BORRACHA, 

CONFECÇÃO DE MANGUEIRAS, TUBOS E CONEXÕES 
HIDRÁULICAS E PNEUMÁTICAS DE ALTA E BAIXA 
PRESSÃO E TEMPERATURA EM VEICULOS LEVE , 

INDEPENDENTE DE MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO ,COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( POR 

80.000,00 72,00 8 
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PERCENTUAL DE DESCONTO). 

  
LOTE 27 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor  

estimado 
Vlr. Hora Trabalhada  

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA (HORA 
TRABALHADA), EM ARTEFATOS DE BORRACHA, 

CONFECÇÃO DE MANGUEIRAS, TUBOS E CONEXÕES 
HIDRÁULICAS E PNEUMÁTICAS DE ALTA E BAIXA 

PRESSÃO E TEMPERATURA EM VEICULOS PESADO , 
INDEPENDENTE DE MARCA E MODELO, 

PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO ,COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( POR 

PERCENTUAL DE DESCONTO). 

150.000,00 72,00 8 

  
LOTE 28 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor  
estimado 

Vlr. Hora Trabalhada  
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
(HORA TRABALHADA), EM ARTEFATOS DE 

BORRACHA, CONFECÇÃO DE MANGUEIRAS, 
TUBOS E CONEXÕES HIDRÁULICAS E 

PNEUMÁTICAS DE ALTA E BAIXA PRESSÃO E 
TEMPERATURA EM VEICULOS MAQUINAS 

PESADA, INDEPENDENTE DE MARCA E MODELO, 
PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO ,COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO ( POR 
PERCENTUAL DE DESCONTO). 

200.000,00 82,00 8 

  
LOTE 32 

  

Item Quant Unidade Descrição Valor estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ( 
HORA TRABALHADA) HIDRAULICO PARA 

VEICULOS LEVES, INDEPENDENTE DE MARCA E 
MODELO, PERTENCENTES A FROTA DO 

MUNICIPIO, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR PERCENTUAL DE DESCONTO). 

30.000,00 90,00 7 

  
LOTE 33 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor  

estimado 
Vlr. Hora 

Trabalhada 
%Desconto 

Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ( 
HORA TRABALHADA) HIDRAULICO PARA 

VEICULOS PESADO, INDEPENDENTE DE MARCA E 
MODELO, PERTENCENTES A FROTA DO 

MUNICIPIO, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE 
REPOSIÇÃO ( POR PERCENTUAL DE DESCONTO) 

110.000,00 90,00 7 

  
LOTE 34 

  

Item Quant Unidade Descrição 
Valor  

estimado 
Vlr. Hora Trabalhada  

%Desconto 
Peças 

01 1 UNID. 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA ( 
HORA TRABALHADA) HIDRAULICO PARA 

VEICULOS MAQUINAS PESADA , INDEPENDENTE 
DE MARCA E MODELO, PERTENCENTES A FROTA 
DO MUNICIPIO, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS 

DE REPOSIÇÃO ( POR PERCENTUAL DE 
DESCONTO). 

150.000,00 90,00 7 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:9ED72B7C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 164/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: DIMASTER – COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

21 9539 5000 UNID. ERITROMICINA 500MG COMPRIMIDO PRATI 0,35 1.750,00 

31 17994 30000 UNID. NIFEDIPINA 10 MG COMPRIMIDO 
HYPER 
MARCAS 

0,049 1.470,00 

35 29773 600 UNID. ORLISTATE 120MG CÁP GLENMARK 1,65 990,00 

36 30181 50000 UNID. SINVASTATINA 80MG COMPRIMIDO LABORIS 0,37 18.500,00 

45 30195 5000 UNID. 
VALPROATO DE SÓDIO 500MG COMPRIMIDO 
ER 

BIOLAB 0,59 2.950,00 
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Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:7416593D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 166/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: CENTERMEDI – COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

10 642 30000 UNID. BIPERIDENO 2MG COMPRIMIDO UNIÃO QUIMICA 0,15 4.500,00 

14 21228 7000 UNID. CLOMIPRAMINA 25MG COMPRIMIDO GERMED 0,64 4.480,00 

19 2012 35000 UNID. DIPIRONA 500MG COMPRIMIDO PRATI D. 0,06 2.100,00 

24 25683 5000 UNID. GLIMEPIRIDA 4MG COMPRIMIDO GERMED 0,53 2.650,00 

27 7404 3000 UNID. IMIPRAMINA 10MG COMPRIMIDO NOVARTIS 0,39 1.170,00 

28 9846 15000 UNID. 
LEVODOPA 200 MG + CLORIDRATO DE 
BENSERAZIDA 50MG COMPRIMIDO 

ACHE 1,67 25.050,00 

37 21246 2000 UNID. 
SUCCINATO DE METROPOLOL 100MG 
COMPRIMIDO 

ASTRAZENECA 2,05 4.100,00 

38 25692 2000 UNID. 
SUCCINATO DE METROPOLOL 25MG 
COMPRIMIDO 

ASTRAZENECA 0,625 1.250,00 

39 16596 3000 UNID. 
SUCCINATO DE METROPOLOL 50MG 
COMPRIMIDO 

ASTRAZENECA 1,26 3.780,00 

43 25694 3000 UNID. TIBOLONA 2,5MG COMPRIMIDO MACRA 0,31 930,00 

73 26096 800 UNID. 
TESTE IMUNOCROMATOGRAFICOS PARA 
HBSAG 

BIOMERIEUX/VIKIA HBs 3,13 2.504,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:4F686CDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 167/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: BRASIL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA-ME 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

01* 14703 12 UNID. 

TROMBOPLASTINA CÁLCICA PARA 
DETERMINAÇÃO DO TEMPO DE 
PROTROMBINA . KIT PARA 100 
DETERMINAÇÕES, CX CONTENDO 10 
FRASCOS DE 2ML 

LABTEST 57,12 685,44 

02* 31421 8 UNID. 
KIT PARA DOSAGEM DE BILIRRUBINA 
TOTAL E DIRETA 

LABTEST 36,87 294,96 

03* 6977 8 UNID. PADRAO DE BILIRRUBINA LABTEST 17,44 139,52 

04* 31416 5 UNID. KITS DE CORANTE PANOTICO NEW PROV 34,11 170,55 

08 9809 8000 UNID. BACLOFENO 10MG COMPRIMIDO TEUTO 0,82 6.560,00 

11 6163 2000 UNID. CIMETIDINA 150MG/ML INJETÁVEL HYPOFARMA 0,4299 859,80 

18 17777 7500 UNID. 
DIPIRONA 500 MG/ML INJETÁVEL LM/LV 
AMPOLA COM 2ML 

TEUTO 0,64 4.800,00 

22 25682 600 UNID. FUROSEMIDA 20MG/2ML INJETÁVEL HYPOFARMA 0,61 366,00 

41 27844 500 UNID. TERBUTALINA 0,5 MG INJETÁVEL HIPOLABOR 2,18 1.090,00 

46 132 10 LT. ALCOOL ACIDO 1% QUEEL 1000ML QUELL 14,85 148,50 

47 11001 10 UNID. ALCOOL ÁCIDO 3% QUEEL 1000ML QUELL 14,85 148,50 

48 14675 10 CX. 
BANDAGEM DE PAPEL SILICONADO PARA 
USO APOS PUNÇAO VENOSA OU INFEÇOES 

CRAL 13,70 137,00 

51 11731 1 UNID. CAMARA DE NEWBAUER ESPELHADA CRAL 52,80 52,80 

66 29622 2 UNID. PLACA DE PETRI CRAL 14,85 29,70 

75 18324 10000 UNID. TUBO DE PLÁSTICO COM TAMPA DE 5ML CRAL 0,08 800,00 

77 16080 600 UNID. TUBOS DE VIDRO DE 10ML CRAL 0,13 78,00 

82 22102 100 UNID. 
CINTOS PARA PRANCHA RÍGIDA COM 
VELCRO 

MARIMAR 19,80 1.980,00 

86 10462 20 UNID. PINÇA ANATOMICA COM DENTE 15 CM PROFESSIONAL 8,14 162,80 

103 31651 5 UNID. CINTO TIPO ARANHA PEDIATRICO MARIMAR 74,00 370,00 

104 31650 5 UNID. CINTO TIPO ARANHA ADULTO MARIMAR 74,00 370,00 

105 27878 3 UNID. 

PRANCHA DE IMOBILIZAÇÃO EM 
POLIETILENO AMARELA-PROJETADA PARA 
O TRANSPORTE MANUAL DE VITIMAS DE 
ACIDENTES; DIMENSIONADA PARA 
SUPORTAR VITIMAS COM PESO ATE 180 KG; 
RIGIDA, LEVE E CONFORTÁVEL; POSSUI 
PEGADORES AMPLOS PARA FACILITAR O 
USO COM LUVAS; TRANSLÚCIDA PARA O 
USO EM RAIO-X E RESSONANCIA 
MAGNETICA; POSSUI ABERTURAS 
ESPECIFICAS PARA UTILIZAÇÃO DO CINTO 
DE SEGURANÇA ESTILO ARANHA, 
IMOBILIZADOR 
  

MARIMAR 313,50 940,50 
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114 21400 10 UNID. 

OFTALMOSCÓPIO - LÂMPADA DE 
HALOGÊNIO, SELEÇÃO DE 05 ABERTURAS, 
FILTRO LIVRE VERMELHO, 19 LENTES DE -
20 A +20 DIOPTRIAS, MARCADOR DE 
DIAPTRIAS ILUMINADO, BORRACHA DE 
PROTEÇÃO, A CABEÇA EM ABS RESISTENTE 
A IMPACTO. 

MD 623,70 6.237,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:F6485261 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 168/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: DENTAL REZENDE LTDA 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

57 10282 7000 UNID. 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA 
COM AGULHA SILICONIZADA Nº 23- SCALP - 
UNIDADES - Dispositivo para infusão endovenosa. 
Possui agulha siliconizada de paredes finas, bisel 
trifacetado e ultra-aguçado. As asas são super 
flexíveis e a linha das com a agulha. 
Proporcionando uma perfuração precisão precisa. O 
tubo é transparente com 30 cm de comprimento e a 
tampa do conector Luer Lock é rosqueada. Plásticos 
utilizados: PVC atóxico e flexível (tubo 
transparente, borboleta e conector) e ABS (injetor 
lateral).Esterilizado por Óxido de Etileno. 
Embalados individualmente e com Registro no 
Ministério da Saúde. 

LAMEDID 0,18 1.260,00 

58 10283 6000 UNID. 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA 
COM AGULHA SILICONIZADA Nº 25 - SCALP 
- UNIDADES - Dispositivo para infusão 
endovenosa. Possui agulha siliconizada de paredes 
finas, bisel trifacetado e ultra-aguçado. As asas são 
super flexíveis e a linha das com a agulha. 
Proporcionando uma perfuração precisão precisa. O 
tubo é transparente com 30 cm de comprimento e a 
tampa do conector Luer Lock é rosqueada. Plásticos 
utilizados: PVC atóxico e flexível (tubo 
transparente, borboleta e conector) e ABS (injetor 
lateral). Esterilizado por Óxido de Etileno. 
Embalados individualmente e com Registro no 
Ministério da Saúde 

LAMEDID 0,18 1.080,00 

59 29897 1000 UNID. 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA 
COM AGULHA SILICONIZADA Nº 27 - SCALP 
- UNIDADES - DISPOSITIVO PARA INFUSÃO 
ENDOVENOSA. POSSUI AGULHA 
SILICONIZADA DE PAREDES FINAS, BISEL 
TRI FACETADO E ULTRA-AGUÇADO. AS 
ASAS SÃO SUPER FLEXÍVEIS E A LINHA DAS 
COM A AGULHA. PROPORCIONANDO UMA 
PERFURAÇÃO PRECISÃO PRECISA. O TUBO 
É TRANSPARENTE COM 30 CM DE 
COMPRIMENTO E A TAMPA DO CONECTOR 
LUER LOCK É ROSQUEADA. PLÁSTICOS 
UTILIZADOS: PVC ATÓXICO E FLEXÍVEL 
(TUBO TRANSPARENTE, BORBOLETA E 
CONECTOR) E ABS (INJETOR LATERAL). 
ESTERILIZADO POR ÓXIDO DE ETILENO. 
EMBALADOS INDIVIDUALMENTE E COM 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

LAMEDID 0,18 180,00 

62 27852 2500 PCT 

FRALDA DESCATÁVEL INFANTIL - PACOTE - 
FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL DE 
APROXIMADAMENTE 20 A 40KG, UNISSEX, 
FORMATO ANATÔMICO, ALTO, GRAU DE 
ABSORVÊNCIA, POSSUIR CAMADA INTERNA 
DE GEL, RETENTOR DE UMIDADE, 
COMPOSTO, POR FIBRAS DE CELULOSE 
ANTIALÉRGICA ATÓXICA, BARREIRA 
CONTRA VAZAMENTOS E NO MÍNIMO 03 
FIOS DE ELÁSTICO E 02 FITAS ADESIVAS DE 
CADA LADO, O PRODUTO DEVERÁ SER 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
IMPERMEÁVEL, CONSTAR EXTERNAMENTE 
IDENTIFICAÇÃO, FABRICAÇÃO, VALIDADE , 
LOTE E PROCEDÊNCIA. ACONDICIONADAS 
EM PACOTE COM NO MÍNIMO 10 UNIDADES. 

LIFE DO BRASIL 3,54 8.850,00 

79 25047 5 UNID. 

BOLSA DE ÁGUA QUENTE COM 
CAPACIDADE P/ 2 LITROS, PESO 
APROXIMADO: 394 G.DIMENSÕES 
APROXIMADAS (LXAXC): 22,50X6X16 CM. 

CLEAR PASSAGE 25,51 127,55 

80 26261 5 UNID. 
BOLSA PARA ÁGUA QUENTE BORRACHA 
NATURAL MÉDIA 1,4 LITROS 

SAFIT 14,35 71,75 

81 22115 200 UNID. 
CAMPO CIRURGICO 100% ALGODÃO BRIM, 
TAM 0.40X0.40MTS, NÃO ESTÉRIL 

ECILATEX 12,59 2.518,00 

84 28647 10 UNID. 

IMOBILIZADOR DE ESPUMA/ 
CONFECCIONADO EM POLIURETANO 
INJETADO, RESINTENTE A IMPACTOS; 
UTILIZADO EM CONJUNTO COM PRANCHA 
DE IMOBILIZAÇÃO; ANATÔMICO, 
REGULAGEM COM VELCRO, BASE COM 
REGULAGEM . INDICADO PARA 
IMOBILIZAÇÃO DE RESGATADOS NA 
PRANCHA, SUBSTITUINDO OS APOIOS 

  9,57 95,70 
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CONVENCIONAIS. DEVE SER USADO COM 
COLAR CERVICAL DE RESGATE 

87 26268 10 UNID. 
PINÇA CHERON 24 CM PARA CURATIVO 
UTERINO, CONFECCIONADA EM ACO INOX 
DE 1A. QUALIDADE 

ABC 32,72 327,20 

88 26272 10 UNID. 
PINÇA HEMOSTÁTICA MODELO KELLY 
RETA 

ABC 13,02 130,20 

89 28225 20 UNID. PINÇA KELLY CURVA 14 CM ABC 13,02 260,40 

90 26265 10 UNID. PINÇA KELLY RETA 14 CM ABC 13,02 130,20 

94 16937 5 UNID. 
PINÇA PARA BIÓPSIA DO COLO UTERINO 
24CM, PROF. MEDINA 2MM 

ABC 86,00 430,00 

108 26258 10 UNID. 
CAMA HOSPITALAR COM COLCHÃO E COM 
RODAS LARG. 82 CM ALT. 77 CM COMP. 1,90 
M 

ROTAL 868,85 8.688,50 

109 31648 10 UNID. 
CAMA HOSPITALAR COM RODAS COMP 1,90 
LARG. 0,80 

ROTAL 868,85 8.688,50 

113 21412 10 UNID. 

FOCO CLINICO COM ESPELHO - BIVOLT 
110/220V LÂMPADA HALÓGENA DE 20W/12V, 
ALÇA PARA MANUSEIO DE CABEÇOTE, 
PERMITE ADAPTAÇÃO DE ESPELHO BI-
FOCAL, ARTICULAÇÃO COM HASTES 
FLEXÍVEL CROMADA, PROTETOR DE 
LÂMPADA REMOVIVEL, TUBO CROMADO 
PARA A REGULAGEM DE ALTURA, CABO DE 
02MT, PINTURA ELETROSTÁTICA EM EPOXI. 

ROTAL 366,00 3.660,00 

114 21400 10 UNID. 

OFTALMOSCÓPIO - LÂMPADA DE 
HALOGÊNIO, SELEÇÃO DE 05 ABERTURAS, 
FILTRO LIVRE VERMELHO, 19 LENTES DE -
20 A +20 DIOPTRIAS, MARCADOR DE 
DIAPTRIAS ILUMINADO, BORRACHA DE 
PROTEÇÃO, A CABEÇA EM ABS RESISTENTE 
A IMPACTO. 

MD 623,70 6.237,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:09D36426 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 169/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: L. P COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO, ASSESSORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO LTDA 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

70 11310 3 UNID. 
TERMOMETRO DIGITAL DE MAXIMA E 
MINIMA COM CABO EXTENSOR PARA 
GELADEIRA DE VACINA 

INCOTERM 55,90 167,70 

83 26262 30 UNID. CUBA RIM INOX 26X12X6 CM-750 ML FAMI-ITA 32,00 960,00 

91 26266 5 UNID. PINÇA KOCKER 14 CM CURVA ABC 20,16 100,80 

92 26267 5 UNID. PINÇA KOCKER 16 CM RETA ABC 20,16 100,80 

97 22100 50 UNID. 
TALA IMOBILIZADORA FACIL COM VELCRO  
TAM GG 

  7,38 369,00 

98 26269 10 UNID. 
TESOURA MODELO IRIS PARA RETIRADA 
DE PONTOS CURVA 

GOLGRAN 12,37 123,70 

100 22114 100 UNID. 
TOALHA DE BANHO TAM 0.70X1.40MTS 
100% ALGODÃO COR BRANCA 

GUARATINGUETA 15,85 1.585,00 

101 22113 200 UNID. 
TOALHA DE ROSTO TAM 0.41X0,70MTS, 100% 
ALGODÃO NA COR BRANCA 

GUARATINGUETA 7,92 1.584,00 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:56E9DEF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 170/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E PESQUISAS LTDA-EPP 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

65 31418 2 UNID. PLACA DE KLINE ESCAVADA PARA VDRL GLASCYTO 28,50 57,00 

71 26097 800 UNID. TESTE IMUNOCROMATOGRAFICOS PARA HIV ORANGE 3,98 3.184,00 

74 26098 100 CX. 
TESTE IMUNOCROMATOGRIFICO PARA HCV 
CAIXA COM 20 TESTE 

ORANGE 118,00 11.800,00 

76 18325 6000 UNID. TUBO DE VIDRO 5ML; CRAL 0,10 600,00 

78 22111 10 UNID. 

SERINGA CARPULE DOBRÁVEL, 
CONFECCIONADA EM ACO INOX DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, EMBALAGEM INDIVIDUAL 
CONSTANDO OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDENCIA, NR. DO LOTE, E FABRICANTE 
DE PROCEDENCIA NACIONAL. 

GOLGRAN 53,80 538,00 

93 26273 10 UNID. PINÇA MOSQUITO 12CM - PRODUTO ABC 14,59 145,90 
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CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL AISI-
420, 10 CM, EMBALAGEM PLÁSTICA 
INDIVIDUAL, CONSTANDO OS DEDOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E 
RASTREABILIDADE, FABRICADO DE ACORDO 
COM PADRÕES INTERNACIONAIS DE 
QUALIDADE, NORMAS ABNT 

96 26276 10 UNID. 
PORTA AGULHA MATHIEU 17CM RETA C/ 
BOCAS CANHURADAS,CONFECCIONADA EM 
AÇO INÓX. 

ABC 38,90 389,00 

99 26270 10 UNID. 
TESOURA SPENCER 9 CM PARA RETIRADA DE 
PONTOS , CONFECCIONADA EM AÇO 
INOXIDÁVEL AISI-420 

ABC 20,32 203,20 

106 31037 10 UNID. 

ESFIGNOMANÔMETRO DIGITAL DE BRAÇO. 
MEMÓRIA DAS ULTIMAS 30 MEDIÇÕES, VISOR 
DIGITAL DE FÁCIL LEITURA E VISUALIZAÇÃO, 
DIÂMETRO DO BRAÇO ENTRE 22 E 31 CM, 
INFLA E DESINFLA AUTOMATICAMENTE. 
DESLIGAMENTO AUTOMÁTICO APÓS 3 
MINUTOS. ACOMPANHA BOLSA PARA 
ACONDICIONAMENTO. PROCESSO DE 
MEDIÇÃO: DETERMINAÇÃO OSCILOMÉTRICA 
DE SISTÓLICA, DIASTÓLICA E PULSO; VISOR: 
INDICAÇÃO LCD PARA VALORES DE MEDIÇÃO 
(6 DÍGITOS) E INDICAÇÕES DE CONTROLE; 
MEMÓRIA: 30 VALORES DE MEDIÇÃO 
(MEMÓRIA AUTOMÁTICA) E VALOR MÉDIO; 
ÁREA DE MEDIÇÃO: * MEDIÇÃO DA PRESSÃO: 
0 - 300 MMHG; * MEDIÇÃO DE PULSO: 40 - 160 
PULS/MIN; BRAÇADEIRA: BRAÇADEIRA 
ANATÔMICA; VÁLVULA DE DESINFLAMENTO: 
VÁLVULA LINEAR DE REGULAGEM 
ELETRÔNICA; TAXA DE DESINFLAGEM: 
APROXIMADAMENTE 4 MMHG/S; BOMBA DE 
INSUFLAMENTO: APROXIMADAMENTE 180 
MMHG/S 

G-TECH 140,18 1.401,80 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:7D1D816E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 171/2013 PREGÃO PRESENCIAL POR REGISTRO DE PREÇO Nº 117/2013 
 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT 
FORNECEDOR: RINALDI & COGO LTDA-ME 
VIGÊNCIA : 21/11/2013 à 20/11/2014 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de medicamento, materiais hospitalares, laboratoriais e equipamentos para 
tender a Secretaria Municipal de Saúde. Os preços, as quantidades e as especificações dos itens registrados nesta Ata, encontram-se indicados na 
tabela abaixo: 
  

Item Cod. Quant. Unidade Descrição Marca Valor Unitário R$  Valor Total R$ 

07 9516 30000 UNID. AMIODARONA 200MG COMPRIMIDO GEOLAB 0,2099 6.297,00 

12 1510 65000 UNID. CINARIZINA 75MG COMPRIMIDO RAMBAXY 0,13 8.450,00 

16 17846 10000 UNID. 
DICLOFENACO DE SÓDIO 75MG/3ML 
INJETAVEL IM AMPOLA C/ 3ML 

FARMACE 0,6890 6.890,00 

17 17848 2000 UNID. 
DIMENIDRATO 25 MG/ML +CLORIDATO DE 
PIRIDOXINA 5MG/ML GOTAS FRASCO C/20ML 

VITAPAN 2,91 5.820,00 

33 15324 1000 UNID. NIMODIPINO 30MG COMP. VITAPAN 0,153 153,00 

40 16638 120000 UNID. 
SULFATO FERROSO 40MG COMPRIMIDO 
  

PRATI 0,0324 3.888,00 

44 25695 500 UNID. URSODIOL 300MG COMPRIMIDO ZAMBON 6,63 3.315,00 

49 22654 200 UNID. 

BISTURI DESCARTAVEL N° 15 - UNIDADE - 
EMBALADO EM PAPEL GRAU CIRURGICO, COM 
CABO EM POLIESTILENO DE ALTO IMPACTO, 
LAMINA DE AÇO INOXIDAVEL, ESTERILIZADO 
POR RADIAÇÃO GAMA, COM REGISTRO NO 
MINISTRO DA SAÚDE, PRODUTO DE USO 
CLINICO. 

ADVANTIV/MASIF 2,00 400,00 

50 29886 20 UNID. 

BOLSA TÉRMICA GEL TAMANHO MÉDIO - 
UNIDADE - BOLSA TÉRMICA GEL QUENTE-FRIO 
NÃO CONGELA, INDICADA PARA 
TRATAMENTO DE LESÕES, PROCESSOS 
INFLAMATÓRIOS, FEBRES E DORES. EFICIENTE 
PARA APLICAÇÃO DE FRIO OU CALOR 
TERAPÊUTICOS, MOLDA-SE PERFEITAMENTE 
AO CORPO. É REUTILIZÁVEL E NÃO CONGELA, 
PODENDO SER RESFRIADA NO FREEZER, 
AQUECIDA NO MICRO-ONDAS OU NA ÁGUA 
QUENTE, COMPOSIÇÃO: FILME: POLIETILENO 
COM CAMADA DE NYLON LAMINADO; GEL: 
POLÍMERO VINÍLICO, TEA, CONSERVANTE E 
PIGMENTO ORGÂNICO. 

MERCUR 16,53 330,60 

55 10279 1500 UNID. 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA 
COM AGULHA SILICONIZADA Nº 19 SCALP - 
UNIDADES - Dispositivo para infusão endovenosa. 
Possui agulha siliconizada de paredes finas, bisel 
trifacetado e ultra-aguçado. As asas são super flexíveis 
e alinhadas com a agulha, proporcionando uma 
perfuração precisa. O tubo é transparente com 30 cm de 
comprimento e a tampa do conector Luer Lock é 
rosqueada. Plásticos utilizados: PVC atóxico e flexível 
(tubo transparente, borboleta e conector) e ABS (injetor 
lateral). Esterilizado por Óxido de Etileno. Embalados 
individualmente e com Registro no Ministério da 
Saúde. 

DESCARPACK 0,16 240,00 

56 10281 5000 UNID. 

DISPOSITIVO PARA INFUSÃO ENDOVENOSA 
COM AGULHA SILICONIZADA Nº 21 SCALP - - 
UNIDADES - Dispositivo para infusão endovenosa. 
Possui agulha siliconizada de paredes finas, bisel 

DESCARPACK 0,17 850,00 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          136 
 

trifacetado e ultra-aguçado. As asas são super flexíveis 
e a linha das com a agulha. Proporcionando uma 
perfuração precisão precisa. O tubo é transparente com 
30 cm de comprimento e a tampa do conector Luer 
Lock é rosqueada. Plásticos utilizados: PVC atóxico e 
flexível (tubo transparente, borboleta e conector) e ABS 
(injetor lateral).Esterilizado por Óxido de Etileno. 
Embalados individualmente e com Registro no 
Ministério da Saúde 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:3570F818 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUARA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 42/2013 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 65/2013 – SRP  
Contratante: Prefeitura Municipal de Juara-MT; Contratado: ANDRADE & PEREIRA LTDA – EPP , inscrita no CNPJ: 11.087.959/0001-22, 
localizada na Praça dos Colonizadores n. 182-S, Bairro Centro, CEP: 78.575-000, telefone (66) 3556-1014, email: sdsaojose@yahoo.com.br no 
município de Juara/MT, representada pelo Sr. Edgelson Dias Andrade, portador do RG: 856.222 SSP/MT e CPF: 630.123.831-15, na quantidade 
estimada, de acordo com a classificação por ela alcançada por LOTE; Objeto: Registro de preços para a futura e eventual a aquisição de gêneros 
alimentícios, material de higienização e limpeza e material de copa e cozinha em atendimento à Secretaria Municipal de Educação – EJA, pelo 
período de 12 (doze) meses, conforme especificações técnicas e quantidades estimadas, discriminadas no Anexo I – Termo de Referência deste 
edital; Prazo: 12 meses; Assinatura: 17 de Outubro de 2013. 
4 – DO LOTE 
4.1 O LOTE, as especificações, unidades, as quantidades, marcas, fornecedores, e os preços unitários que estão registrados nessa Ata de Registro de 
Preços, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
LOTE 01 – FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PA RA ATENDER AOS ALUNOS DA AEE – 
ATENDIMENTO DE EDUCACAO ESPECIAL DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO – R ECURSO PNAE – DIVISAO EDUCACIONAL 
(PED. 3020/2013). 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND. QUANT  MARCA  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL  

01 ACELGA KILO 10 FLV 2,19 21,90 

02 ACHOCOLATADO EM PO 400GR UND 10 CHOCOMEL 3,39 33,90 

03 ACUCAR CRISTAL 2KG UND 50 BARRALCOOL 2,89 144,50 

04 ALHO KILO 20 ADORI 14,99 299,80 

05 ARROZ TIPO 01 5KG UND 50 KOBLENZ 10,79 539,50 

06 BANANA NANICA KILO 50 FLV 2,99 149,50 

07 BATATA KILO 100 FLV 3,75 375,00 

08 BETERRABA KILO 50 FLV 2,09 104,50 

09 BISCOITO AGUA E SAL 400GR UND 50 ZABET 2,99 149,50 

10 BISCOITO MAISENA 400GR UND 50 ZABET 2,99 149,50 

11 CANJICA AMARELA 500GR UND 10 MIKA 1,75 17,50 

12 CARNE BOVINA ACEM KILO 30 FRIBOI 10,99 329,70 

13 CARNE BOVINA MOIDA KILO 50 FRIBOI 7,69 384,50 

14 CEBOLA KILO 10 FLV 2,69 26,90 

15 CENOURA KILO 25 FLV 1,85 46,25 

16 CHA TOSTADO 100GR UND 15 MATE LEAO 2,15 32,25 

17 CHARQUE KILO 20 FRIBOI 12,49 249,80 

18 CHUCHU KILO 10 FLV 2,85 28,50 

19 COLORIFICO 500GR UND 40 MIKA 2,99 119,60 

20 DOCE DE LEITE PASTOSO POTE UND 10 NOBRE 3,15 31,50 

21 FARINHA DE MANDIOCA PCT 01KG UND 30 SANTA RITA 4,35 130,50 

22 FARINHA DE TRIGO 1KG UND 50 ALVALADE 2,88 144,00 

23 FEIJAO TIPO 1 PCT 1KG UND 50 VALE DO ARINOS 3,19 159,50 

24 FERMENTO BIOLOGICO UND 30 BIO SAF-INST 0,79 23,70 

25 FERMENTO EM PO 100GR UND 20 ROYAL 1,89 37,80 

26 FRANGO KILO 30 ANHAMBI 5,65 169,50 

27 FUBA DE MILHO 1KG UND 10 MIKA 2,55 25,50 

28 LARANJA KILO 20 FLV 1,89 37,80 

29 LINGUICA MISTA KILO 30 GALO 9,97 299,10 

30 MACARRAO SEMOLA 1KG UND 05 GALO 6,47 32,25 

31 MACARRAO TIPO ESPAGUETE 1KG UND 05 GALO 6,55 32,75 

32 MACARRAO TIPO PARAFUSO 1KG UND 05 GALO 6,45 32,25 

33 MARGARINA 500GR UND 10 MESA 2,25 22,50 

34 MILHO DE PIPOCA 500GR UND 10 MIKA 1,99 19,90 

35 MILHO VERDE 200GR UND 20 QUERO 1,49 29,80 

36 OLEO DE SOJA 900ML UND 35 SOYA 2,62 91,70 

37 REPOLHO KILO 20 FLV 1,65 33,00 

38 SAL REFINADO 1KG UND 20 ITA 0,99 19,80 

39 SARDINHA COM OLEO UND 10 COQUEIRO 2,39 23,90 

40 SUCO DE MANGA EM PO 1LT UND 10 QUALIMAX 3,35 33,50 

41 SUCO DE MARACUJA EM PO 1LT UND 10 QUALIMAX 3,35 33,50 

42 SUCO DE MORANGO EM PO 1LT UND 10 QUALIMAX 3,35 33,50 

43 VINAGRE DE ALCOOL 750ML UND 15 CASTELO 1,69 25,35 

  
LOTE 02 – FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PA RA ATENDER A EJA – EDUCACAO DE 
JOVENS E ADULTOS – RECURSO FNDE – DIVISAO EDUCACIONAL (PED. 3019/2013). 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND. QUANT  MARCA  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL  
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01 ACELGA KILO 25 FLV 2,19 54,75 

02 ACHOCOLATADO EM PO 400GR UND 40 CHOCOMEL 3,39 135,60 

03 ACUCAR 2KG UND 375 BARRALCOOL 2,89 1.083,75 

04 ALHO KILO 20 ADORI 14,99 299,80 

05 ARROZ TIPO 1 PCT 5KG UND 50 KOBLENZ 10,79 539,50 

06 BANANA NANICA KILO 50 FLV 2,99 149,50 

07 BATATA KILO 200 FLV 3,75 750,00 

08 BETERRABA KILO 30 FLV 2,09 62,70 

09 BISCOITO AGUA E SAL 400GR UND 100 ZABET 2,99 299,00 

10 BISCOITO DE MAISENA PCT 400GR UND 100 ZABET 2,99 299,00 

11 CAFÉ MOIDO 500GR UND 10 DAMATA 5,89 58,90 

12 CANJICA AMARELA 500GR UND 15 MIKA 1,75 26,25 

13 CARNE BOVINA ACEM COM OSSO KILO 25 FRIBOI 10,99 274,75 

14 CARNE BOVINA MOIDA KILO 50 FRIBOI 7,69 384,50 

15 CEBOLA KILO 30 FLV 2,69 80,70 

16 CENOURA KILO 50 FLV 1,85 92,50 

17 CHA TOSTADO 100GR UND 50 MATE LEAO 2,15 107,50 

18 CHARQUE KILO 33,586 FRIBOI 12,49 419,49 

19 CHUCHU KILO 25 FLV 2,85 71,25 

20 COLORIFICO 500GR UND 10 MIKA 2,99 29,90 

21 DOCE DE LEITE PASTOSO POTE UND 10 NOBRE 3,15 31,50 

22 EXTRATO DE TOMATE 340GR UND 100 QUERO 2,15 215,00 

23 FARINHA DE MANDIOCA 1KG UND 25 SANTA RITA 4,35 108,75 

24 FARINHA DE TRIGO 1KG UND 50 ALVALADE 2,88 144,00 

25 FEIJAO TIPO 1 1KG UND 75 VALE DO ARINOS 3,19 239,25 

26 FERMENTO BIOLOGICO UND 60 BIO SAT-INST 0,79 47,40 

27 FERMENTO EM PO 100GR UND 60 ROYAL 1,89 113,40 

28 FRANGO CONGELADO KILO 50 ANHAMBI 5,65 282,50 

29 FUBA DE MILHO 1KG UND 15 MIKA 2,55 38,25 

30 LARANJA KILO 75 FLV 1,89 141,75 

31 LEITE EM PO 400GR UND 50 NESTLE 9,87 493,50 

32 LINGUICA MISTA KILO 50 FORTEZA 9,97 498,50 

33 MACA NACIONAL KILO 30 FLV 5,29 158,70 

34 MACARRAO PARAFUSO 1KG UND 30 GALO 6,45 193,50 

35 MACARRAO SEMOLA 1KG UND 30 GALO 6,45 193,50 

36 MACARRAO TIPO ESPAGUETE 1KG UND 30 GALO 6,55 196,50 

37 MARGARINA COM SAL 1KG UND 25 MESA 4,75 118,75 

38 MILHO PARA PIPOCA 500GR UND 30 MIKA 1,99 59,70 

39 MILHO VERDE 200GR UND 100 QUERO 1,49 149,00 

40 OLEO DE SOJA 900ML UND 50 SOYA 2,62 131,00 

41 OVOS DE GRANJA DUZIA 20 FORTALEZA 4,15 83,00 

42 REPOLHO VERDE KILO 20 FLV 1,65 33,00 

43 SAL REFINADO 1KG UND 25 ITA 0,99 24,75 

44 SALSICHA KILO 25 PERDIGAO 7,25 181,25 

45 SARDINHA COM OLEO UND 20 COQUEIRO 2,39 47,80 

46 SUCO EM PO LIMAO 1LT UND 15 QUALIMAX 3,35 50,25 

47 SUCO EM PO MANGA 1LT UND 15 QUALIMAX 3,35 50,25 

48 SUCO EM PO MORANGO 1LT UND 15 QUALIMAX 3,35 50,25 

49 TOMATE EXTRA KILO 50 FLV 3,95 197,50 

50 VINAGRE DE ALCOOL 750ML UND 40 CASTELO 1,69 67,60 

  
LOTE 03 – FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PA RA ATENDER A EJA – EDUCACAO DE 
JOVENS E ADULTOS – RECURSO PNAE – DIVISAO EDUCACIONAL (PED. 3018/2013). 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND. QUANT  MARCA  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL  

01 ACELGA KILO 05 FLV 2,19 10,95 

02 ACHOCOLATADO EM PO 400GR UND 10 CHOCOMEL 3,39 33,90 

03 ACUCAR 2KG PCT 50 BARRALCOOL 2,89 144,50 

04 ALHO KILO 10 ADORI 14,99 149,90 

05 ARROZ 5KG PCT 50 KOBLENZ 10,79 539,50 

06 BANANA NANICA KILO 25 FLV 2,99 74,75 

07 BATATA KILO 100 FLV 3,75 375,00 

08 BETERRABA KILO 25 FLV 2,09 52,25 

09 BISCOITO AGUA E SAL 400GR PCT 50 ZABET 2,99 149,50 

10 BISCOITO MAISENA PCT 400GR PCT 50 ZABET 2,99 149,50 

11 CANJICA AMARELA 500GR UND 10 MIKA 1,75 17,50 

12 CARNE MOIDA ACEM COM OSSO KILO 30 FRIBOI 10,99 329,70 

13 CARNE MOIDA KILO 50 FRIBOI 7,69 384,50 

14 CEBOLA KILO 10 FRIBOI 2,69 26,90 

15 CENOURA KILO 20 FLV 1,85 46,25 

16 CHA TOSTADO 100GR PCT 10 MATE LEAO 2,15 21,50 

17 CHARQUE BOVINA KILO 21,560 FRIBOI 12,49 269,28 

18 CHUCHU KILO 05 FLV 2,85 14,25 

19 COLORIFICO 500GR PCT 10 MIKA 2,99 29,90 

20 DOCE DE LEITE EM PASTA, POTE 400GR UND 10 NOBRE 3,15 31,50 

21 ERVILHA LATA 200GR UND 20 QUERO 1,49 29,80 

22 EXTRATO DE TOMATE 340GR UND 30 QUERO 2,15 64,50 

23 FARINHA DE MANDIOCA 1KG PCT 10 SANTA RITA 4,35 43,50 

24 FARINHA DE TRIGO 1KG PCT 10 ALVALADE 2,88 28,80 

25 FEIJAO 1KG KILO 20 VALE DO ARINOS 3,19 63,60 

26 FERMENTO BIOLOGICO UND 25 BIO SAFT-INST 0,79 19,75 

27 FERMENTO EM PO 100GR UND 10 ROYAL 1,89 18,90 

28 FRANGO CONGELADO KILO 30 ANHAMBI 5,65 169,50 

29 FUBA DE MILHO 1KG PCT 05 MIKA 2,55 12,75 

30 LARANJA KILO 10 FLV 1,89 18,90 

31 LINGUICA MISTA KILO 25 FORTEZA 9,97 249,25 

32 MACARRAO ESPAGUETE 1KG PCT 05 GALO 6,45 32,25 

33 MACARRAO PARAFUSO 1KG PCT 05 GALO 6,55 32,75 

34 MACARRAO SEMOLA 1KG PCT 10 GALO 6,45 32,25 
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35 MARGARINA 1KG UND 05 MESA 4,75 23,75 

36 MILHO PARA PIPOCA 500GR PCT 05 MIKA 1,99 9,95 

37 MILHO VERDE 200GR UND 20 QUERO 1,49 29,80 

38 OLEO DE SOJA 900ML UND 30 SOYA 2,62 78,60 

39 OVOS DE GRANJA DUZIA 10 FORTALEZA 4,15 41,50 

40 REPOLHO VERDE KILO 15 FLV 1,65 24,75 

41 SAL REFINADO 1KG UND 15 ITA 0,99 14,89 

42 SALSICHA KILO 20 PERDIGAO 7,25 145,00 

43 SARDINHA EM LATA 125GR UND 15 COQUEIRO 2,39 35,85 

44 SUCO EM PO LARANJA 1LT PCT 10 QUALIMAX 6,70 67,00 

45 SUCO EM PO MANGA 1LT PCT 10 QUALIMAX 6,70 67,00 

46 SUCO EM PO MARACUJA 1LT PCT 10 QUALIMAX 6,70 67,00 

47 VINAGRE 750ML UND 15 CASTELO 1,69 25,35 

  
LOTE 04 – FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A EJA – EDUCACAO 
DE JOVENS E ADULTOS – RECURSO FNDE – DIVISAO EDUCACIONAL (PED. 3017/2013). 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND. QUANT  MARCA  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL  

01 AGUA SANITARIA 1LT UND 180 QBOA 1,99 358,20 

02 ALCOOL 1LT 92,8 UND 60 SELETO 5,69 341,40 

03 BALDE PLASTICO 8LT UND 15 PLASNEW 2,49 37,35 

04 CERA EM PASTA INCOLOR 375GR UND 48 CANARIO 8,55 410,40 

05 CERA EM PASTA VERMELHA 375GR UND 48 CANARIO 8,55 410,40 

06 CERA LIQUIDA INCOLOR UND 60 EFICAZ 1,79 107,40 

07 CERA LIQUIDA VERMELHA UND 96 EFICAZ 1,65 158,40 

08 CORANTE LIQUIDO VERMELHO 50ML UND 30 XADREZ 2,09 62,70 

09 DESINFETANTE 2LT UND 150 TRILHANTE 3,69 553,50 

10 DETERGENTE EM PO 1KG UND 150 BRILHANTE 5,09 763,50 

11 DETERGENTE LIQUIDO 500ML UND 240 CLEAR 1,23 295,20 

12 ESCOVA DE MADEIRA P/LAVAR ROUPA UND 60 CONDOR 1,99 119,40 

13 ESPONJA DE ACO PCT UND 100 BOMBRIL 1,64 164,00 

14 ESPONJA DUPLA FACE UND 400 TININDO 0,99 396,00 

15 FLANELA DE LIMPEZA 40 X 60 UND 50 LIMPEX 1,89 94,50 

16 INSETICIDA 300ML UND 09 MORTEIN 7,79 70,11 

17 LIMPADOR MULTIUSO 500ML UND 120 VEJA 3,85 462,00 

18 LIXEIRA 10LT UND 05 PLASNEW 9,09 45,45 

19 LIXEIRA 30LT UND 20 MB 15,84 316,80 

20 LIXEIRA 40LT UND 07 PLASNEW 53,96 377,72 

21 MANGUEIRA DE JARDIM UND 04 ACQUAFLEX 19,50 78,00 

22 PA P/LIXO UND 25 BRILUS 3,15 78,75 

23 PANO DE CHAO UND 25 ALKLIN 8,99 224,75 

24 PAPEL HIGIENICO 8 X 1 FARDO 20 MILI 35,04 700,80 

25 RODO DE MADEIRA 60CM UND 15 SANTA CRUZ 5,19 77,85 

26 RODO DE MADEIRA NORMAL UND 15 JUARA 3,99 59,85 

27 SABAO EM BARRA 200GR UND 500 YPE 0,95 475,00 

28 SABONETE 90GR UND 50 IARA 0,62 31,00 

29 SACO DE LIXO 100LT PCT 100 VENCEDORA 2,99 299,00 

30 SACO DE LIXO 10 X 50LT PCT 150 VENCEDORA 2,99 448,50 

31 SACO DE LIXO 30 LT PCT 150 VENCEDORA 2,79 418,50 

32 SODA CAUSTICA 1KG UND 60 LIPON 6,99 419,40 

33 VASSOURA CAIPIRA UND 50 ARTESANAL 10,49 524,50 

34 VASSOURA NYLON C/CABO UND 40 INCAVAS GRANUTIL 9,59 383,60 

  
LOTE 05 – FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PA RA ATENDER A EJA – EDUCACAO DE 
JOVENS E ADULTOS – RECURSO FNDE – DIVISAO EDUCACIONAL (PED. 3016/2013). 
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO  UND. QUANT  MARCA  PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL  

01 ABRIDOR DE GARRAFA UND 05 ALTO GIRO 2,49 12,45 

02 BACIA 3LT UND 12 TRITEC 4,48 53,76 

03 BACIA 8LT UND 12 T TUDO 5,49 65,88 

04 BACIA 30LT UND 12 VANFIX 16,05 192,60 

05 CACAROLA ALUMINIO N.34 UND 05 SÃO JORGE 61,15 305,75 

06 CACAROLA ALUMINIO N.38 UND 04 SÃO JORGE 159,89 639,56 

07 CACAROLA ALUMINIO CM T UND 03 MARLUX 35,52 106,56 

08 CANECA DE ALUMINIO CM N UND 10 CM 2,49 24,90 

09 CANECA PLASTICA 330ML UND 100 PLASNEW 2,00 200,00 

10 COADOR DE CAFÉ N.3 UND 20 MELITA 2,75 55,00 

11 CONCHA EM ACO INOX UND 12 OCEANO DI SOLLE 7,45 89,40 

12 CONJUNTO DE COLHER UND 20 TRAMONTINA 9,95 199,00 

13 ESCUMADEIRA INOX UND 12 MARLUX EXTRA 4,15 49,80 

14 FACA DE COZINHA 20CM UND 15 BLISTER DI SOLLE 5,79 86,85 

15 FILTRO DE BARRA N.3 UND 06 INDIAIA 78,99 473,94 

16 FOSFORO 10 X 40 UND 30 PARANA 2,05 61,50 

17 JARRA PLASTICA C/ESPREMEDOR UND 12 ISSAM 7,65 91,80 

18 JOGO DE FACA UND 05 DI SOLLE 8,65 43,25 

19 JOGO DE GARFO 6 PC UND 05 TRAMONTINA 10,70 53,50 

20 JOGO DE POTE PLASTICO C/02 UND UND 10 CM 4,50 45,00 

21 JOGO DE POTE PLASTICO C/5 UND UND 12 CM 3,41 40,92 

22 LAVA TUDO UND 10 HOMEPLAY 4,39 43,90 

23 PANELA DE PRESSAO 4LT UND 06 ARARA 59,90 359,40 

24 PANELA DE PRESSAO 7LT UND 06 PANELUX 38,29 229,74 

25 PANO DE PRATO 70 X 4 UND 100 HOMEPLAY 2,79 279,00 

26 PEGADOR MULTIUSO UND 12 CONDOT 5,65 67,80 

27 PRATO FUNDO UND 100 HOMEPLAY 2,79 279,00 

28 TABULEIRO RETANGULAR UND 20 BOM JESUS 2,78 55,60 

29 VELA DE FILTRO DE BARRO UND 60 CRISTAL 5,79 347,40 
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Publicado por: 
Jose Roberto Pereira Alves 

Código Identificador:82ADDF48 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

OUVIDORIA MUNICIPAL 
EDITAL Nº 002/2013 - PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
  

ABRE INSCRIÇÕES E BAIXA NORMAS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 
PARA O QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA DE PARANATINGA/MT, EM CARÁTER TEMPORÁRIO E DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. 

  
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E A PRESIDENTE DA COMI SSÃO PERMANENTE ORGANIZADORA DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO , no uso de suas atribuições legais, por ordem do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de 
Paranatinga-MT, Sr. Vilson Pires e;  
  
CONSIDERANDO a necessidade de implementar na plenitude o que dispõe o caput do art. 37 da Constituição Federal em relação ao Princípio da 
Eficiência; 
  
CONSIDERANDO o sistema de contratações adotados pelo Estado de Mato Grosso e vários municípios brasileiros; 
CONSIDERANDO a autorização legal prevista no inciso I, do artigo 37, da Constituição Federal e o disposto na Lei de nº 106 de 03 de maio de 
2005, Instrução Normativa SRH 002/2009 e Lei Municipal nº 1044 de 16 de outubro de 2013. 
  
RESOLVE estabelecer e TORNAR PÚBLICO , as normas para a realização do Processo Seletivo Simplificado, objetivando a contratação em 
caráter temporário nos casos de excepcional interesse público, no quadro de pessoal, no âmbito das Secretarias Municipais, mediante as condições 
estabelecidas neste Edital. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
  
1.1. O presente Processo Seletivo Simplificado consiste na seleção de pessoal para contratação em caráter temporário e excepcional, nos termos das 
legislações aplicáveis, para suprir vagas visando o atendimento de serviços essenciais de caráter inadiável em substituição a quaisquer tipos de 
afastamentos de servidores e Licenças, atendimento à Projetos Sociais, ausência de candidatos aprovados em concurso público, bem como formação 
de cadastro de reserva, para as funções mencionadas no Anexo I, integrante deste, com o respectivo número de vagas, respectivos salários 
contratuais, carga horária de trabalho e habilitação para o cargo. 
  
1.2. Todo processo seletivo será planejado, organizado e executado pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, sendo seus 
membros designados através da Portaria nº. 317/2013 de lavra do Prefeito Municipal de acordo com as fases do presente Processo Seletivo, 
conforme quadro abaixo: 
  

ATIVIDADE PERÍODO* LOCAL 
Início das inscrições 04/12/2013 Auditório da Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT. 
Publicação do edital da relação dos candidatos que tiveram o pedido de isenção deferida e indeferida 09/12/2013 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Término das inscrições 18/12/2013 Auditório da Prefeitura Municipal de Paranatinga/MT. 
Publicação do edital de Homologação das inscrições 20/12/2013 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Divulgação do local de realização da Prova Objetiva 24/01/2014 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Aplicação da Prova Objetiva 02/02/2014 A ser divulgado no edital de homologação das inscrições e publicado nos sites 
Divulgação dos Gabaritos preliminares das provas objetivas. 03/02/2014 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Interposição de Recurso dos Gabaritos preliminares das provas objetivas. 04 e 05/02/2014 COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. 
Divulgação do resultado preliminar das provas objetivas 13/02/2014 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Interposição de recursos contra resultado preliminar das provas objetivas 14/02/2014 COMISSÃO ORGANIZADORA DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. 
Publicação da Avaliação de recursos contra resultado preliminar das provas objetivas 17/02/2014 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 
Publicação do Edital de Homologação do Resultado Final da Prova Objetiva. 21/02/2014 SITE: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 

www.paranatinga.mt.gov.br 

 
*As datas previstas poderão ser alteradas de acordo com a conveniência administrativa  
  
1.3 - De acordo com a necessidade e o interesse da Administração Municipal, os candidatos classificados serão chamados para contratação para o 
período necessário justificado o excepcional interesse público, respeitando-se, rigorosamente, a ordem de classificação final. 
  
1.4 - Os candidatos classificados serão admitidos em caráter emergencial e temporário, pelo prazo não superior a 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado uma única vez e por igual período, justificado o excepcional interesse público, a contar da data de assinatura do Contrato de Trabalho, 
sob o Regime Jurídico Administrativo, nos termos da Legislação Municipal nº 106/2005. 
  
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1 - As inscrições serão realizadas no período de 04/12/2013 a 18/12/2013, em dias úteis, das 07:00h às 11:00h, no antigo Auditório da 
Prefeitura Municipal , localizado na Avenida Brasil, 1900, centro, Paranatinga/MT, onde o Candidato deverá comparecer munido das seguintes 
documentações: 
2.1.1 - Documento oficial de identificação com fotografia; 
2.1.2. - Considera-se documento oficial de identificação Registro Geral (RG), Carteira de Habilitação com foto ou Carteira de Trabalho. 
2.1.3 - Cadastro Pessoa Física (C.P.F.); 
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2.1.4 – Comprovante de pagamento da Taxa de inscrição; 
2.1.5 – Os títulos a serem contados, deverão ser entregues no ato da inscrição, sendo devidamente protocolados pelo responsável do recebimento, de 
acordo com o Anexo VIII deste edital; 
2.2 - A taxa de Inscrição para o Processo Seletivo Simplificado serão as seguintes: Ensino Fundamental Incompleto e Completo - R$ 10,00 (dez 
reais), Ensino Médio - R$ 20,00 (vinte reais) e Ensino Superior - R$ 30,00 (trinta reais). 
2.2.1 – O candidato deverá solicitar a emissão da respectiva taxa junto ao Departamento de tributação da Prefeitura Municipal; 
2.2.2 – Somente será aceito comprovante de pagamento com “débito em conta” para o dia.  
  
3 - DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
3.1 - Os pedidos de isenção de taxa de inscrição deverão ser entregues no local das inscrições, somente nos dias 04 e 05 de dezembro de 2013; 
3.2 - poderá ser concedida isenção de taxa de inscrição ao candidato que: 
3.3 - estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135/2007; e 
3.4 - for membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007 e nos termos da lei nº 8.795/2008. 
3.4.1 – For doador de sangue regular nos termos da Lei nº 7.713/2002. 
3.4.2 - A isenção de que trata o item 3.1 deste Edital deverá ser solicitada mediante requerimento do candidato, contendo: 
I – indicação do Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico; e 
II – declaração de que é membro de família de baixa renda. 
3.5 - O Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição com a declaração de que trata o inciso II, do item 3.4.2 deste Edital, deverá ser entregue 
pessoalmente e diretamente no local das inscrições, no período estabelecido neste Edital. 
3.5.1 - O formulário de Requerimento de Isenção da Taxa de Inscrição deverá ser impresso pelo candidato de acordo com o Anexo IX deste edital, e 
a declaração de que o candidato é membro de família de baixa renda é de inteira responsabilidade do candidato. 
3.5.2 - Todos os itens do requerimento deverão ser devidamente preenchidos, sob pena de seu indeferimento. 
3.5.3 – A Comissão do Processo Seletivo Simplificado consultará o órgão gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas 
pelo candidato. 
3.5.4 - As informações prestadas serão de inteira responsabilidade do candidato. Declarações falsas acarretarão sanções previstas em lei, aplicando-
se, ainda, o disposto no parágrafo único do artigo 10 do Decreto nº 83.936, de 06 de setembro de 1979. 
3.5.5 - A relação dos pedidos de isenção deferidos será divulgada até o dia 09/12/2013, no mural da Prefeitura, no Diário Oficial dos Municípios – 
AMM, www.diariomunicipal.com.br/amm-mt e www.paranatinga.mt.gov.br 
3.5.6 - Os candidatos que tiverem o seu pedido de isenção indeferido poderão participar desse Processo Seletivo, desde que procedam da forma 
estabelecida no item 2.2, deste Edital. 
3.5.7 - Os candidatos que tiverem o seu pedido de isenção deferido, não necessitam efetuar o pagamento da taxa de inscrição. 
3.6 – O candidato, portador de necessidade especial, que necessitar de prova ou de sala especial deverá requerê-la no ato da inscrição. O candidato 
que não o fizer, seja qual for o motivo alegado, não terá a prova especial preparada. 
3.7 – A adulteração ou a não veracidade de qualquer declaração ou documento apresentado pelo candidato, verificada a qualquer tempo, o eliminará 
do Processo Seletivo Simplificado; 
3.8 – Uma vez efetuada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração quanto à identificação do candidato e função escolhida; 
3.9 – Não será permitida a inscrição por procuração pública ou por instrumento particular com firma reconhecida, as inscrições somente serão 
realizadas pelo candidato; 
3.10 – Não haverá inscrição condicional, nem tampouco por correspondência; 
3.11 – Não serão aceitas, sob nenhuma hipótese, inscrições com pendências; 
3.12 – O pedido de inscrição será indeferido para os candidatos que não satisfizerem as exigências impostas por este edital; 
3.13 – As inscrições admitidas serão homologadas e publicadas no Órgão Oficial do Município, em mural na Prefeitura Municipal de 
Paranatinga/MT até o dia 20/12/2013.  
  
4. DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS – PNE: 
4.1 Para as pessoas portadoras de necessidades especiais é assegurado o direito de inscrição neste Processo Seletivo Simplificado, desde que sua 
deficiência seja compatível com as atribuições da função e declarada no ato da inscrição. 
4.2 Serão reservadas vagas aos candidatos portadores de necessidades especiais, para função cuja atribuição seja compatível com a deficiência de 
que seja portador, sendo reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas previstas neste Edital. 
4.3 Consideram-se pessoas portadoras de necessidades especiais, aquelas que se enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4° do Decreto 
Federal n. 3.298/99 com as alterações introduzidas pelo artigo 70 do Decreto n. 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e Lei Federal nº 7.853/89 e Lei 
Complementar Estadual nº 114/2002. 
4.4 Os candidatos portadores de necessidades especiais, aprovados no presente Processo Seletivo Simplificado, submeter-se-ão, quando convocados, 
à avaliação da Junta Médico-Pericial do Município, que terá a decisão relevante sobre a qualificação do candidato como deficiente ou não, e o grau 
de deficiência, capacidade ou não, para o exercício da função. 
4.5 Os candidatos portadores de necessidades especiais participarão do Processo Seletivo Simplificado em igualdade de condições com os demais 
candidatos, no que se referem aos critérios, horários e local de apresentação de documentação estipulados aos demais candidatos. 
4.6 Na Ficha de Inscrição, o candidato portador de necessidades especiais deverá fazer a opção pelas vagas reservadas. 
4.7 O candidato portador de necessidades especiais que, no ato da inscrição, não declarar essa condição, não poderá impetrar recurso visando 
posteriormente modificá-la. 
4.8 Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas a portadores de necessidades especiais, estas serão preenchidas pelos demais 
candidatos, com estrita observância da ordem classificatória.  
  
5. DAS PROVAS – DATA, HORÁRIO, DURAÇÃO E LOCAL  
5.1 – A Prova Escrita deste Processo Seletivo Simplificado será realizada no dia 02/02/2014, com início às 14h e duração improrrogável de 03 
(três) horas. 
5.1.1 – Os candidatos deverão comparecer ao local da prova às 13:00h, pois os portões permanecerão abertos somente até às 13h40min, horário 
após o qual não será permitido em hipótese alguma, o acesso de candidatos ao local das provas. 
5.2 – O local de realização das provas será divulgado por Edital no dia 24/01/2014 no site www.diariomunicipal.com.br/amm-mt e 
www.paranatinga.mt.gov.br. 
5.3 – O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva, munido de caneta esferográfica azul ou preta, com 
comprovante de inscrição, bem como documento original de identificação, conforme disposto no item 2.1.2. 
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5.4 – No ato da realização da prova objetiva, será fornecido o Caderno de Questões e o Cartão de Respostas, que ao término da provas, deverá ser 
devolvido ao fiscal somente o cartão resposta, podendo o candidato após 2h30min de prova levar consigo o Caderno de Questões, ou então poderá 
retirá-lo junto a recepção da Prefeitura Municipal dia 03 e 04/02/2014. 
5.5 – Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto do Cartão de Respostas, que será o único documento válido para efeito 
de correção da prova. 
5.5.1 – Não serão computadas as questões não assinaladas, assinaladas a lápis, assim como as questões que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legíveis; 
5.5.2 – Em hipótese nenhuma haverá substituição do Cartão de Respostas em caso de erro ou rasura por parte do candidato; 
5.5.3 No Cartão de Respostas o candidato deverá assinar ou rubricar utilizando sempre caneta esferográfica azul ou preta. 
5.5.4 – A síntese das atribuições de cada cargo consta do Anexo III deste Edital. 
5.6 – Será excluído da seleção o candidato que: 
5.6.1 – Apresentar-se após o horário estabelecido para o fechamento dos portões do local da prova; 
5.6.2 – Apresentar-se para a prova em outro local que não seja o previsto; 
5.6.3 – Não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
5.6.4 – Não apresentar um dos documentos de identificação exigidos nos termos do Edital; 
5.6.5 – Ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento de um fiscal; 
5.6.6 – Forem surpreendidos em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos; 
5.6.7 – Estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, tablets, celulares etc.); 
5.6.8 – Não devolver integralmente o material solicitado e deixar de assinar ou rubricar o Cartão de Respostas; 
5.6.9 – Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
5.7 – Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato ou de pessoas estranhas nas dependências do local de aplicação da prova. 
5.8 – A candidata que tiver que amamentar durante a realização das provas, deverá levar um acompanhante, que ficará em sala reservada para esta 
finalidade e que será responsável pela guarda da criança. 
5.9 – Os três últimos candidatos ao terminarem a prova deverão permanecer juntos na sala, sendo somente liberados após terem entregado as provas 
e assinarem a folha Ata. 
  
6. DAS PROVAS:  
  
6.1 – OBJETIVA 
6.1.1 – A prova apresentará questões de múltipla escolha, com uma única alternativa correta, de caráter classificatório. 
6.1.2 – Será valorada de 0 (zero) a 10 (dez) pontos inteiros de aproveitamento, de acordo com o conteúdo programático previsto no Anexo II. 
6.1.3 – A Prova Objetiva será composta de 20 (vinte) questões objetivas, com o valor de 0,5 (cinco) décimos cada, abrangendo as seguintes áreas do 
Conhecimento: 
6.1.4 – Para os cargos que não exijam Conhecimentos Específicos: 
 

Conteúdos Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 05 
Matemática 05 
Conhecimentos Gerais 10 
Soma 20 

 
6.1.5 – Para os cargos que exijam Conhecimentos Específicos: 
 

Conteúdos Quantidade de Questões 
Língua Portuguesa 05 
Matemática 05 
Conhecimentos Gerais 05 
Conhecimentos Específicos do Cargo e Legislação 05 
Soma 20 

 
6.2 – DE TÍTULOS: 
6.2.1. – Da pontuação e Análise dos títulos:  
  

Especificação Pontos Tipo 
a)Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de Especialização, com carga horária 
mínima de 360 horas. 

5,00 - Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente validado pelo Ministério da 
Educação; Será considerado apenas um único certificado, dentre os que forem apresentados. 

b)Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu em nível de Mestrado. 10,00 - Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente validado pelo Ministério da 
Educação; 
  
Será considerado apenas um único certificado, dentre os que forem apresentados. 

c)Curso de Pós-Graduação Stricto Sensu em nível de Doutorado. 15,00 - Certificado, expedido por instituição oficial de ensino, devidamente validado pelo Ministério da 
Educação; 
  
Será considerado apenas um único certificado, dentre os que forem apresentados. 

 
6.2.2. Os títulos serão aceitos somente para os Cargos de Nível Superior. Em sendo o título apresentado deferido ou indeferido pela Comissão 
Examinadora do Processo Seletivo Simplificado, o mesmo terá a sua pontuação publicada na lista de classificação quando da divulgação do 
Resultado do Processo Seletivo Simplificado. Os títulos serão somados à pontuação final do candidato, valendo exclusivamente para efeito de 
classificação. Caso a somatória dos pontos de títulos gere o empate entre candidatos aprovados e classificados, utilizar-se-ão os critérios de 
desempate elencados no item 7.2. 
6.2.3. Para os Cargos que têm como requisito/exigência o Certificado de Especialização para o respectivo cargo, somente será considerada 
pontuação relativa a letra “a” do item 6.2.1, desde que não seja o solicitado no Anexo I do Edital para o respectivo Cargo. 
6.2.4. Os títulos constantes das letras "a", "b" e "c" do item 6.2.1 não são cumulativos entre si, sendo considerado somente o de maior pontuação. 
6.2.5. A pontuação de título dos candidatos atribuída referente a uma das letras "a", ‘b” ou “c” "(se houver); sendo que a pontuação máxima de 
títulos que poderá ser atribuída será o total de 15 pontos. 
6.2.6. Só serão considerados os títulos que tiverem correlação com a respectiva área de atuação do cargo. 
6.2.7. Os títulos dos candidatos, compatível ao cargo para o qual está concorrendo, deverão ser entregues no ato da inscrição (devidamente 
autenticados), juntamente com o Requerimento de Pontuação de Títulos conforme o modelo do ANEXO VIII deste Edital devidamente assinado, 
devendo os mesmos estar em um envelope contendo o nome completo do candidato. 
6.2.8. Os títulos serão avaliados de acordo com a tabela do Item 6.2.1 do Edital. 
6.2.12 Será de responsabilidade exclusiva do candidato a entrega da documentação referente a títulos no ato da inscrição. 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          142 
 

6.2.13. Serão recusados, liminarmente, os títulos que não atenderem às exigências deste Edital. 
6.2.14. Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos, o candidato terá anulada a respectiva pontuação 
atribuída. 
7. DA CLASSIFICAÇÃO  
7.1 - A classificação final dos candidatos aprovados, para cada cargo/função, será feita em ordem crescente de pontos, de acordo com a média final 
obtida. 
7.1.1.- Para os cargos que concorrem para Professor da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, os títulos aceitos valerão exclusivamente para 
efeito de classificação, respeitando-se criteriosamente a habilitação- Licenciatura- na área específica para a qual concorre. 
7.1.1.1 - Para atuar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental: 1º ao 5º Ano dar-se-á pela seguinte ordem de prioridade: 
a) Habilitação em Pedagogia com Licenciatura Plena ou Curso Normal Superior; 
b) Curso de Magistério em Nível Médio, e onde estes profissionais não forem suficientes, profissionais de outras disciplinas poderão atuar em 
caráter excepcional; 
c) Os não habilitados especificamente concorrerão por último, respeitada a pontuação. 
7.1.1.2 - Para atuar nos Anos Finais do Ensino Fundamental: 6º ao 9º Ano dar-se-á pela seguinte ordem de prioridade: 
a) Habilitação específica – Licenciatura na Área para a qual concorre; 
b) Habilitação em Pedagogia com Licenciatura Plena ou Curso Normal Superior; 
c) Curso de Magistério em Nível Médio, e onde estes profissionais não forem suficientes, os com habilitação em Nível Superior em outras áreas e 
Ensino Médio concorrerão por último, respeitada a pontuação. 
7.2 - Ocorrendo empate na classificação, o desempate beneficiará, sucessivamente, o candidato que: 
7.2.1 - Obtiver maior nota na modalidade de conhecimentos específicos, quando for o caso; 
7.2.2 - Obtiver maior nota na modalidade de Língua Portuguesa; 
7.2.3 - Tiver mais idade; 
7.2.4 – Sorteio público. 
  
8. DO RECURSO 
8.1 - Caberá recurso: 
8.1.1 - Contra a homologação das inscrições no dia 20/01/2014 e resultado preliminar das provas objetivas no dia 14/02/2014, no, no horário de 07h 
às 10h e das 13h às 16h junto a Comissão Permanente Organizadora do Processo Seletivo Simplificado no antigo auditório da Prefeitura de 
Paranatinga-MT. 
8.1.2 - No caso de recurso em pendência na data da realização da prova, o candidato participará condicionalmente da seleção. 
8.1.3 - Os recursos deverão ser individuais, por escrito, com a indicação daquilo que o candidato se julga prejudicado, com devida comprovação e 
argumentação lógica e consistente e endereçada à Comissão Permanente Organizadora do Processo Seletivo Simplificado, nos prazos estabelecidos e 
protocolados na Prefeitura Municipal. 
8.1.4 - O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recursos inconsistentes ou intempestivos, bem como aqueles cujo teor 
desrespeite a banca, serão preliminarmente indeferidos. 
8.1.5 - Todos os recursos serão analisados e o resultado estará à disposição dos candidatos para conhecimento no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, no Jornal Oficial dos Municípios de Mato Grosso - AMM – Site: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt, www.paranatinga.mt.gov.br e fixado 
no Átrio da Prefeitura de Paranatinga-MT. 
8.1.6 - Os recursos interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Edital e/ou fora do prazo não serão avaliados e/ou aceitos. 
8.1.6.1 - Não será aceito recurso via fax ou via correio eletrônico. 
8.1.7 - Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos. 
8.1.8 - Se da análise de recurso resultar anulação de questões, essas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os candidatos. Se 
resultar alteração de gabarito, as provas de todos os candidatos serão corrigidas conforme essa alteração e seu resultado final divulgado de acordo 
com esse novo gabarito. 
8.1.9 - Após a análise dos possíveis recursos, o Prefeito homologará o resultado final do Processo Seletivo Simplificado, divulgando-o no Jornal 
Oficial dos Municípios de Mato Grosso - AMM – Site: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt, www.paranatinga.mt.gov.br e fixado no Átrio da 
Prefeitura de Paranatinga-MT. 
  
9. DA JORNADA DE TRABALHO E DO REGIME EMPREGATÍCIO  
9.1 - A jornada de trabalho para as funções objeto desta Seleção Simplificada será conforme o Anexo I integrante deste. 
9.2 - Os candidatos classificados no processo seletivo serão admitidos sob o Regime Jurídico Administrativo, nos termos da Legislação Municipal nº 
106/2005 e contribuirão para o Regime Geral da Previdência Social - RGPS. 
9.3 - Os salários contratuais dos cargos correspondem aos constantes do Anexo I deste Edital 
9.4 - Não serão reconvocados aqueles que, por cometimento de falta grave tiver o contrato rescindido por justa causa ou aqueles que por iniciativa 
própria solicitaram rescisão contratual, em tais hipóteses deixarão de constar seus nomes na relação de candidatos aptos para convocação. 
  
10. DA CONVOCAÇÃO E LOCAL DE TRABALHO  
10.1 - Os candidatos serão convocados em ordem crescente, obedecendo-se a classificação final, de acordo com a necessidade da Administração 
através de Edital publicado no Jornal Oficial dos Municípios de Mato Grosso - AMM – Site: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt 
www.paranatinga.mt.gov.br e fixado no Átrio da Prefeitura de Paranatinga-MT. 
10.2 - A convocação será feita por ato do Secretário Municipal de Administração, devendo o candidato se apresentar na Coordenadoria de Recursos 
Humanos, da Secretaria Municipal de Administração no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis para assumir a vaga, a contar da publicação do 
Edital de Convocação para assinatura de Contrato de Trabalho, 
10.2.1 - O não comparecimento do candidato para assumir a vaga no prazo legal acarretará a perda do direito à vaga, tornando sem efeito sua 
convocação. 
10.3 - Antes da convocação ou após a contratação, o candidato poderá desistir espontaneamente do direito à vaga, através de requerimento 
encaminhado à Diretoria de Recursos Humanos. 
10.4 - A contratação obedecerá rigorosamente a exigência dos seguintes documentos, sob pena de exclusão do presente Processo Seletivo: 
10.4.1 - Fotocópia legível do documento oficial de identificação com foto, Cadastro Pessoa Física (CPF), Cartão PIS/PASEP e CTPS – Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; 
10.4.2 - Fotocópia legível da Certidão de Nascimento ou Casamento, Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 anos e Carteira de vacina dos 
filhos até 05 anos de idade; 
10.4.3 - Comprovante de Residência; 
10.4.4 - Declaração de aptidão física e mental necessária ao desempenho das funções inerentes ao cargo pretendido (Atestado Admissional); 
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10.4.5 - Se, do sexo masculino, comprovante de estar quite com as obrigações militares; 
10.4.6 - Fotocópia legível do Título Eleitoral e comprovante de estar quite com a Justiça Eleitoral; 
10.4.7 - Duas fotografia 3x4 recente e colorida; 
10.4.8 - Declaração negativa de acumulação de cargo público ou de condições da acumulação amparada pela Constituição Federal; (Não exercer 
outro cargo, função ou emprego na Administração Estadual, Municipal, Federal e no Distrito Federal, salvo os acumuláveis previstos na 
Constituição Federal/88, art. 37, inciso XVI, alíneas a, b, e c); 
10.4.9 – Certidão de antecedentes Criminais (Originais); 
10.4.10 - Declaração de não ter sido demitido do serviço público por motivo justo, ou de não ter sido exonerado a bem do serviço publico, nos 
últimos 05 (cinco) anos. 
10.4.11 - Declaração de Bens; 
10.4.12 - Comprovante de abertura de conta na Agência do Banco do Brasil S/A; 
10.4.13 – Cópia de Diploma ou Certificado conforme habilitação exigida; 
10.4.14 – Cópia dos Títulos apresentados para contagem de pontos; 
10.4.15 – Cópia da CNH (Carteira Nacional de Habilitação) de acordo com a categoria exigida para o cargo, em caso de candidato aprovado para os 
cargos de Apoio Administrativo Educacional II – Motorista, Motorista de Veículo Leve e Motorista de Veículo Pesado. 
10.5 - O contrato firmado de acordo com este Edital extinguir-se-á nas seguintes condições: 
10.5.1 - Pelo término do prazo contratual; 
10.5.2 - A qualquer tempo, por iniciativa do contratado; 
10.5.3 - A qualquer tempo, por iniciativa do contratante. 
10.6 - A prática de ato de falsidade ideológica em prova documental resultará na eliminação do candidato do presente Processo Seletivo 
Simplificado e anulação dos demais atos decorrentes, sujeitando-se às penas da Lei. 
10.7 - O candidato convocado para assinatura de Contrato de Trabalho que não comparecer dentro do prazo preestabelecido no item 10.2, será tido 
como desistente, podendo, a Secretaria de Administração, convocar o próximo candidato aprovado, obedecida rigorosamente à ordem de 
classificação para a devida substituição e contratação. 
10.8 - O local de trabalho será definido no ato de sua contratação. 
10.9 - A lotação funcional dos candidatos aprovados e convocados para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Paranatinga/MT ficará a 
critério da mesma; 
  
11. DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO  
11.1 - Os contratos de trabalho serão realizados pelo prazo não superior a 1 (um) ano, prorrogável por igual período, contado a partir da data da 
homologação do resultado final. 
11.1.1 - Os contratos rescindidos antes do prazo estipulado no item 11.1, poderão os candidatos ser reconvocados, utilizando-se o critério de 
classificação, até o término da vigência deste Processo Seletivo Simplificado. 
11.2 - A classificação final no Processo Seletivo Simplificado não assegura ao candidato o direito de ingresso automático no cargo, mas apenas a 
expectativa de contratação para atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público segundo a rigorosa ordem classificatória, 
ficando a concretização deste ato condicionada ao interesse, às necessidades do serviço de acordo com a possibilidade orçamentária e as vagas 
existentes, durante a validade da seleção. 
11.3 - Os candidatos classificados, excedentes às vagas atualmente existentes, serão mantidos em cadastro de reserva, durante o prazo de validade do 
Processo Seletivo Simplificado e poderão ser convocados em função da disponibilidade de vagas futuras, ficando sob sua responsabilidade o 
acompanhamento das convocações na Imprensa Oficial do Município ocorrida durante o prazo de validade do Processo Seletivo Simplificado. 
  
12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - O candidato, ao preencher e assinar a sua ficha de inscrição declara-se ciente e de acordo com todas as normas do presente Edital, bem como, 
aceita as decisões que possam ser tomadas pela Comissão Organizadora do Processo Seletivo em casos omissos e situações não previstas neste 
Edital. 
12.2 - O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto à Secretaria Municipal de Administração - Diretoria de Recursos 
Humanos. 
12.3- É de inteira responsabilidade do candidato, acompanhar os Editais e demais publicações referentes a esta seleção através da Imprensa no Jornal 
Oficial dos Municípios de Mato Grosso - AMM – Site: www.diariomunicipal.com.br/amm-mt, www.paranatinga.mt.gov.br e fixado no Átrio da 
Prefeitura de Paranatinga/MT. 
12.4 - Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, até a data da homologação dos resultados finais, que poderá ser parcial por cargo ou total. 
12.5 - O Processo Seletivo Simplificado será realizado sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, que poderá contar com a 
colaboração da Assessoria Jurídica. 
12.6 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente Organizadora do Processo Seletivo Simplificado. 
12.7 - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 
12.8 - Fazem parte integrante deste edital os anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX. 
 
Paranatinga-MT, 28 de novembro de 2013. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal de Paranatinga 
  
AZÉLIDE APARECIDA BORILLE GARCIA 
Secretária Municipal de Administração 
  
SINARA SILVA DE QUADROS CORREA 
Presidente da Comissão Permanente Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
  
ANEXO I - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
  
Quadro de vagas, respectivos Salários, Carga Horária Semanal de trabalho e Habilitação para os Cargos: 
 

Cargo/Função Vagas Vagas 
PNE 

Total de 
Vagas 

Carga 
Horária 

Remuneração 
Mês R$ 

Exigência Mínima 
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Agente Administrativo II 03 00 03 40 1.281,78 Ensino Médio Completo + Certificado de Informática 
Agente de Fiscalização Tributário I 01 00 01 40 685,19 Ensino Fundamental Completo 
Agente de Fiscalização Tributário II 01 00 01 40 1.281,79 Ensino Médio Completo 
Agente de Limpeza Pública I (Gari) 16 01 17 40 678,00 Ensino Fundamental Incompleto 
Agente de Limpeza Pública II (Coletor de Lixo) 07 00 07 40 678,00 Ensino Fundamental Incompleto 
Agente de mão de obra pesada 28 02 30 40 678,00 Ensino Fundamental Incompleto 
Agente de Vigilância Sanitária 02 00 02 40 1.281,78 Ensino Médio Completo 
Apoio Administrativo Educacional I – ASG ((Sec. Educação 
- Urbano, Rural e Indígena) 

17 01 18 40 685,13 Ensino Médio Completo 

Apoio Administrativo Educacional II – Motorista (Sec. 
Educação - Urbano e Rural) 

06 00 06 40 1.100,40 Ensino Médio Completo + CNH “D” 

Assistente Social (Sec. de Saúde, Sec. de Assist. 
Social/Programa PAIF e Equipe Volante Sec. de Assist. 
Social) 

02 00 02 40 3.393,94 Ensino Superior Completo + Registro no CRESS 

Bioquímico Farmacêutico (Sec. De Saúde) 02 00 01 40 3.393,94 Ensino Superior Completo + Registro no CRF 
Borracheiro 01 00 01 40 961,54 Ensino Fundamental Incompleto 
Carpinteiro 01 00 01 40 961,54 Ensino Fundamental Incompleto 
Eletricista de Rede 01 00 01 40 1.048,94 Ensino Fundamental Completo 
Instrutor de Oficina –Esporte – (Sec. de Assist. Social/SCVF 
– Crianças/adolescentes e idosos) 

01 00 01 40 850,00 Nível Médio Completo + habilidades na área. 

Instrutor de Oficina –Musica – (Sec. de Assist. Social/SCVF 
– Crianças/adolescentes e idosos) 

01 00 01 40 850,00 Nível Médio Completo + habilidades na área. 

Instrutor de Oficina –Trabalhos manuais- (artes) – 
(Sec. de Assist. Social/SCVF – Crianças/adolescentes e 
idosos) 

01 00 01 40 850,00 Nível Médio Completo + habilidades na área. 

Instrutor de Oficina –Dança – (Sec. de Assist. Social/SCVF – 
Crianças/adolescentes e idosos) 

01 00 01 40 850,00 Nível Médio Completo + habilidades na área. 

Instrutor de Oficina –Oficina de Teatro – (Sec. de Assist. 
Social/SCVF – Crianças/adolescentes e idosos) 

01 00 01 40 850,00 Nível Médio Completo + habilidades na área. 

Médico – Anestesista 01 00 01 40 10.718,19 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Médico – Clínico Geral 03 00 03 40 10.718,19 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Médico - Pediatra 01 00 01 40 10.718,19 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Médico – Cirurgião 01 00 01 40 10.718,19 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Médico – Ortopedista 01 00 01 40 10.718,19 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Médico Veterinário (Sec. Agricultura) 01 00 01 40 3.393,94 Ensino Superior Completo na área + Inscrição no Conselho 
CRMV 

Motorista p/ Veículo Leve 
(Sec. de Saúde e Sec. de Assist. Social) 

04 00 04 40 1.048,94 Ensino Fundamental Incompleto + CNH “C” 

Nutricionista (Sec. de Educação) 01 00 01 40 3.393,94 Ensino Superior Completo + Inscrição no Conselho de Classe 
Operador de Máquinas (trator de pneu) 01 00 01 40 1.110,89 Ensino Fundamental Incompleto + CNH “D” 
Operador de Máquinas (Motoniveladora) 01 00 01 40 1.110,89 Ensino Fundamental Incompleto + CNH “D” 
Orientador Social - (Sec. de Assist. Social/SCVF – 
Crianças/adolescentes e idosos) 

01 00 01 40 1.151,27 Nível Superior incompleto – cursando Pedagogia, Serviço 
Social, Psicologia a partir do 5º período 

Pedagogo - 
(Sec. de Assist. Social/Programa PAEFI) 

01 00 01 40 1.500,00 Ensino Superior Completo com Habilitação específica em 
Pedagogia. 

Professor B – Graduação 
(Sec. Educação - Indígena e Urbano) 
  

  
09 
  
  
  
  

  
01 
  
  
  
  

  
10 
  
  
  
  

  
20 
  
  

  

1.151,27 Ensino Superior Completo com Habilitação específica em 
Pedagogia. 
  
  

Professor Ensino Médio 
(Sec. Educação - Indígena e Rural) 

05 00 05 20 767,52 Habilitação específica de nível médio. (obs. 6.1.1 e 6.1.2) 

Psicólogo 
(Sec. De Saúde – CAPS, Sec. de Assist. Social - Programas 
PAIF e PAEFI e Equipe Volante Sec. de Assist. Social) 

04 00 01 40 3.393,94 Ensino Superior Completo +Registro no CRM e Título de 
Especialização 

Recreador (Sec. de Assist. Social) 02 00 02 40 1.281,79 Ensino Médio Completo 
Técnico Agrícola (Sec. Agricultura) 01 00 01 40 1.281,79 Ensino Médio Completo + habilitação em Técnico Agrícola 

 
Serviço Municipal Autônomo e Saneamento Ambiental –SEMUSA 
 
Agente de Serviços Gerais - Encanador 04 00 04 40 711,00 Ensino Fundamental Incompleto 
Motorista Veículo Pesado 01 00 01 40 863,00 Ensino Fundamental Completo + CNH “D” 

  
ANEXO II - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
Conteúdo Programático 
Conteúdo comum aos cargos de requisitos mínimos do Nível Fundamental Incompleto 
 

Disciplina Conteúdos 
Língua Portuguesa Texto e Interpretação de Texto, Ortografia e Gramática. Vogais e consoantes; Letras maiúsculas e minúsculas; Ordem alfabética; Nomes: próprios e comuns; plural e singular; Aumentativo e 

diminutivo; Interpretação de textos e figuras. (Observação: na elaboração das questões não serão aplicadas as regras do Novo Acordo Ortográfico). 
Matemática Sistema de numeração decimal; Operações aritméticas e problemas envolvendo: adição, subtração, multiplicação e divisão; dobro, triplo; medida de tempo e comprimento. 

Conhecimentos 
Gerais 

Fatos, atualidades e conhecimentos históricos, geográficos, econômicos e culturais de Paranatinga-MT e do Estado de Mato Grosso. 

 
Conteúdo comum aos cargos de requisitos mínimos do Nível Fundamental Completo 
 

Disciplina Conteúdos 
Língua 

Portuguesa 
Noção e compreensão de texto verbal e/ou não verbal; Denotação e conotação; Tipos de textos; Sintaxe: frase, oração e período (simples e composto); Termos essenciais e integrantes da oração; 
Modo e Tempo Verbal; Morfologia: Processo de formação de palavras; Verbos regulares; Ortografia; Pontuação; Classe de palavras e Acentuação gráfica. (Observação: na elaboração das questões 
não serão aplicadas as regras do Novo Acordo Ortográfico). 

Matemática Conjunto dos Números Naturais (N); Adição, Subtração, Multiplicação, Divisão; Expressões Numéricas nos Conjuntos Naturais, Inteiros e Racionais; Sistema de Numeração Decimal; Operações 
aritméticas e problemas envolvendo: adição, subtração, multiplicação e divisão; Medidas de Comprimento, Volume, Superfície e Massa; Regra de Três; Porcentagem e juros simples; Frações; 
Equações do 1o grau; Equações do 2o grau; Funções do 1o e 2o graus; Problemas e Sistemas do 2o grau e Noções de Estatística. 

Conhecimentos 
Gerais 

Fatos, atualidades e conhecimentos históricos, geográficos, econômicos e culturais de Paranatinga-MT, do Estado de Mato Grosso e Brasil. 

 
Conteúdo comum aos cargos de requisitos mínimos de Nível Médio: 
 

Disciplina Conteúdos 
Língua 

Portuguesa 
Interpretação de texto verbal /ou não verbal, literário e/ou não literário; Gêneros e tipos de textos; Linguagem conotativa e denotativa; Variações linguísticas e níveis de linguagem; Verbos: regulares, 
irregulares e auxiliares; Pontuação; Acentuação Gráfica; Sintaxe: frases, orações, períodos (termos das orações, concordância verbal e nominal); Coesão e Coerência; Morfologia; Classe de Palavras e 
Ortografia. (Observação: na elaboração das questões não serão aplicadas as regras do Novo Acordo Ortográfico). 

Matemática Números naturais; Sistema de numeração decimal; Operações aritméticas; Problemas envolvendo as operações com números naturais e racionais; Porcentagem; Juros Simples e Compostos; Fração; 
Razão e Proporção; Regra de Três Simples e Composta; Geometria; Sistemas de unidades de medida de comprimento, superfície, volume e tempo e Noções de Estatística. 

Conhecimentos Fatos, atualidades e conhecimentos históricos, culturais, geográficos, políticos, administrativos, econômicos e sociais do município de Paranatinga-MT, do Estado de Mato Grosso, do Brasil e do 
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Gerais Mundo. 

 
Conteúdo comum aos cargos de requisitos mínimos de Nível Superior: 
 

Disciplina Conteúdos 
Língua 

Portuguesa 
Interpretação de texto verbal /ou não verbal, literário e/ou não literário; Gêneros e tipos de textos; Linguagem conotativa e denotativa; Variações linguísticas e níveis de linguagem; Pontuação; 
Acentuação Gráfica; Sintaxe: frases, orações, períodos (termos das orações, concordância verbal e nominal); Coesão e Coerência; Verbos: regulares, irregulares e auxiliares; Morfologia: Classe de 
Palavras e Ortografia. (Observação: na elaboração das questões não serão aplicadas as regras do Novo Acordo Ortográfico). 

Matemática Números naturais; Sistema de numeração decimal; Operações aritméticas; Problemas envolvendo as operações com números naturais e racionais; Porcentagem; Juros Simples e Compostos; Fração; 
Razão e Proporção; Regra de Três Simples e Composta; Geometria; Sistemas de unidades de medida de comprimento, superfície, volume e tempo e Noções de Estatística. 

Conhecimentos 
Gerais 

Fatos, atualidades e conhecimentos históricos, culturais, geográficos, políticos, administrativos, econômicos e sociais do Município de Paranatinga-MT, do Estado de Mato Grosso, do Brasil e do 
Mundo. 

  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS:  
  
CARGO: Assistente Social: 1 Ambiente de atuação do Assistente Social. Elaboração de projetos e programas sociais, métodos e técnicas 
qualitativas e quantitativas. 1.2 Propostas de intervenção na área social: planejamento participativo, planejamento e gestão de projetos sociais 
integrados, planos, programas, projetos e atividades de trabalho. 1.3 Avaliação e gestão de programas e políticas sociais. 1.4 Estratégias, 
instrumentos e técnicas de intervenção: abordagem individual, técnica de entrevista, abordagem coletiva, trabalho com grupos, em redes, e com 
famílias, atuação na equipe interprofissional (relacionamento e competências). 1.5Diagnóstico. 1.6 Intersetorialidade. 2 Estratégias de trabalho 
institucional. 2.1 Conceitos de instituição. 2.2Estruturas brasileiras de recursos sociais. 2.3 Usos de recursos institucionais e comunitários. 2.4 
Redações de correspondências oficiais: laudo e parecer (sociais e psicossociais), estudo de caso, informação e avaliação social. 3 Políticas sociais. 
3.1 Relações Estado/Sociedade. 3.2 Contextos atuais e o neoliberalismo. 3.3 Políticas de seguridade e previdência Social. 3.4 Leis Orgânicas da 
Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993). 3.5 Políticas Nacionais da Assistência Social – PNAS (2004). 3.6 Normas Operacionais Básicas – 
NOB/Sistema Único da Assistência Social – SUAS (2005). 3.7 Políticas Nacionais do Idoso. 3.7.1 Estatuto do Idoso (Lei nº10. 741/2003). 3.8 
Estatutos da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990. 3.9 Leis Nacionais da Pessoa com Deficiência (Lei nº 7.853/1989), Tipificação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais – resolução nº 109.4 Legislação de Serviço Social. 4.1 Níveis, áreas e limites de atuação do profissional de 
serviço social. 4.2 Éticas profissionais.  
  
CARGO: Bioquímico Farmacêutico: Conhecimentos básicos - Farmacologia: Farmacologia geral: introdução, formas farmacêuticas, 
farmacocinética (vias de administração, absorção, distribuição e eliminação das drogas). Farmacodinâmica (princípios de ação das drogas, teoria de 
receptores). Fatores que alteram o efeito de medicamentos. Toxicologia Prescrição terapêutica. Farmacologia especial: farmacologia do(s): SNC, 
SNA, aparelho digestivo, cardio-vascular-renal e sanguíneo, sistema respiratório, aparelho genital feminino, autacóides, antiinflamatórios, drogas 
antimicrobianas, quimioterapia das doenças parasitarias, vitaminas, hormônios e antagonistas hormonais. Sistematização de uma farmacoterapia 
racional. Vantagens e desvantagens do uso de medicamentos. O risco terapêutico na lactação, geriatria e nas doenças hepáticas e renais. Causas que 
modificam as ações e os efeitos dos medicamentos. Interações fármacos-alimentos. Farmacogenética. Intoxicações medicamentosas. Farmacotécnica 
- Assunto: Operações e abreviaturas em Farmacotécnica. Cálculos utilizados em manipulação, Equivalência. Controle de qualidade. Diluições; 
Extração, Formas farmacêuticas: Líquidas (Soluções, xaropes, colírios etc). Formas farmacêuticas sólidas (pós, cápsulas, pílulas, grânulos, bolos, 
pastilhas, granulados, comprimidos, drágeas), Semi-sólidos (pomadas, cremes, loções) e fatores que influenciam na estabilidade destas formas 
farmacêuticas. Controle de qualidade de medicamentos - Assunto: Análises Físicas; Análise Físico-química; Análises Microbiológicas de fármacos e 
formas farmacêuticas. Bioquímica Geral–Bioquímica das proteínas e aminoácidos, dos ácidos nucléicos e nucleoproteína, dos carboidratos e dos 
lipídios. Vitaminas lipossolúveis e hidrossolúveis. Enzimas. Relações com o meio ambiente. Metabolismo de carboidratos. Ciclo de ácidos tri 
carboxílico. Transporte de elétrons e fosforilação oxidativa. Metabolismo de lipídios. Metabolismo de proteína. Metabolismo de ácido nucléico. 
Integração metabólica e mecanismo de regulação. Bioquímica dos tecidos. Bioquímica do leite. Equilíbrio eletrolítico e ácido básico. Microbiologia-
Contaminação microbiológica em medicamentos; Desinfecção; Esterilização. Assepsia. Bacteriologia geral. Morfologia e fisiologia. Genética 
bacteriana. Antibióticos e quimioterápicos. Introdução à virologia. Viroses de interesse na medicina humana. Cocos gram positivos. Bacilos gram 
positivos não esporulados. Bacilos gram positivos esporulados. Bacilos álcool-ácido resistentes. Espiroquetideos. Cocos gram negativos. Bacilos 
gram negativos fermentadores. Bacilos gram negativos não fermentadores. Gêneros clamydial/micoplasma. Introdução à micologia. Dermatófitos. 
Outros agentes de micoses superficiais. Gêneros cryptococcus/cândida. Agentes da cromomicopse e micetomas. Gêneros sporotrix/rinosporidium. 
Gêneros paracoccidioides. Homeopatia - Assunto: Princípios Gerais. Fundamentos, farmacotécnia, Métodos Hahnemannianos; Centesimal 
Hahnemanniano, Decimal Hering; Cinqüenta Milesimal; Korsakov; Fluxo contínuo. Farmacologia homeopática. Insumos ativos e inertes. 
Classificação dos medicamentos. Métodos de preparo. Formas farmacêuticas de uso interno e externo. . Bioterápicos. Formas farmacêuticas de uso 
externo. Fitoterapia (Farmacognosia) - Assunto: Princípios gerais. Farmacotécnica. Tipos de extração Legislação Sanitária e Farmacêutica - Assunto: 
lei 5.991/73. Decreto 793/93. Portaria 344//98. Lei dos Genéricos. Resolução Nº 357/2001. Administração e Economia Farmacêutica - Assunto: Lei 
8.666 (noções básicas sobre licitações). controle de estoques Parasitologia: Relações parasito-hospedeiro. (morfologia, biologia, patogenia, profilaxia 
epidemiologia) Gêneros: Leishmania, Trypanosoma, Plasmodium, Toxoplasma, Giardia, Entamoeba, Shistosoma, Taenia, Ascaris, Ancilostomídeos, 
Strongyiloides, Enterobius, Trichiuris Farmacovigilância - Assunto: Conceitos gerais de dados práticos sobre o mercado farmacêutico BPFC – Boas 
práticas de fabricação e controle - Assunto:Validação de processos e equipamentos. Validação dos fluxos. Custos. Controle de contaminação 
cruzada. Descarte de lixo, etc. Saúde Publica - Assunto: Sistema Único de Saúde (SUS): Seus princípios, Suas diretrizes, Leis (8.080/90 e 8.142/90); 
Normas e Portarias atuais, Norma Operacional Básica (NOB/SUS/96). Código de ética da profissão farmacêutica (Resolução do CFF nº 417 de 29 
de setembro de 2004).  
  
CARGO: Médico Anestesista: Equipamentos de Anestesia: Princípios físicos, Vaporizadores e Fluxômetros, Instalação e Equipamentos Elétricos - 
Princípios de Funcionamento e Cuidados de Utilização, Aparelhos de Anestesia - Componentes e Normas Técnicas: Ventiladores Mecânicos, 
Sistemas Ventilatórios Pediátricos. Conceitos e Princípios Farmacocinéticos e Farmacodinâmicos: Conceitos Farmacocinéticos Fundamentais, 
Mecanismos de Ação de Drogas; Sistema Nervoso Central: Bioeletrogênese da Membrana. Transmissão Sináptica, Anatomia do Sistema Nervoso 
Central - Somestasia, Fisiologia do Sistema Nervoso Central: Atividade Motora, Monitorização da Profundidade da Anestesia. O índice Bispectral; 
Sedativos e Hipnóticos: Benzodiazepínicos, Barbitúricos, Hipnóticos Não Barbitúricos; Drogas-agonistas; Sistema Nervoso Autônomo: Anatomia 
do Sistema Nervoso Autônomo, Fisiologia do Sistema Nervoso Autônomo: Adrenérgicos e Antiadrenérgicos, Colinérgicos e Anticolinérgicos; 
Analgésicos e Antiinflamatórios: Opióides e Antagonistas; Analgésicos não-opióides, Antiinflamatóriosnão-hormonais; Dor: Fisiopatologia da Dor e 
Mecanismos de Analgesia, Síndromes Dolorosas Crônicas, Princípios do tratamento da Dor Aguda, Analgésica Controlada pelo Paciente, 
Tratamento Intervencionista da Dor; Farmacologia dos Autacóides, Eucosanóides, Encefalinas e Endorfinas: Histamina e Antagonistas, Serotonina e 
Antagonistas Serotoninérgicos, Eucosanóides e Fator de Ativação das Plaquetas, Encefalinas e Endorfinas; Transmissão e Bloqueio Neuromuscular: 
Fisiologia da Transmissão Neuromuscular, Bloqueio Neuromuscular, Bloqueadores Neuromusculares e Antagonistas, Monitorização da Transmissão 
e do Bloqueio Neuromuscular. Sistema Cardiovascular: Fisiologia do Sistema Cardiovascular, Monitorização da Função Cardiovascular - 
Fisiopatologia, Disritmias Cardíacas e Antidisrítmicos, Vasopressores, Estado de choque, Fisiopatologia e Tratamento, Hipotensão Arterial Induzida. 
Sistema Respiratório: Mecânica Respiratória, Controle da Respiração, Transporte de Gases, Doenças Pulmonares, Insuficiência Respiratória Aguda, 
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Farmacologia Respiratória, Monitorização da Função Respiratória, Ventilação Artificial; Anestésicos Inalatórios: Farmacodinâmica dos Anestésicos 
Inalatórios. Sistema Urinário: Diuréticos: Farmacologia e Usos Clínicos, Prevenção da Insuficiência Renal Aguda Perioperatória. Sistema Hepático: 
Anestesia em Hepatopatias. Sistema Endócrino: Alterações Neuroendócrinas e Metabólicas no Trauma, Endocrinopatias e Anestesia; Água, sangue e 
eletrólitos: Equilíbrio Hidroeletrolítico, Equilíbrio Ácido-base. Coagulação e Coagulopatias, Anticoagulantes, Sangue e Soluções Carregadoras de 
Oxigênio, Reposição Volêmica, Hemodiluição. Regulação Térmica: Perdas de Calor: Monitorização e Controle, Hipotermia Induzida. Pré-
Anestesia: Avaliação Pré-Anestésica, Jejum Pré-Anestésico, Medicação Pré-Anestésica; Técnicas de Anestesia Geral e Sedação: Técnicas de 
Sedação, Intubação Traqueal, Manuseio da Via Aérea Difícil, Anestesia Venosa Total, Anestesia Inalatória; Anestesia Locorregional: Farmacologia 
dos Anestésicos Locais, Coluna Vertebral - Considerações Anatômicas, Anestesia Subaracnóidea, Anestesia Peridual, Anestesia Peridural Sacral, 
Técnicas Combinadas Raqui-peridural, Bloqueios dos Nervos Periféricos Sensitivos da Cabeça e do Pescoço, Bloqueio do Plexo Braquial, Bloqueio 
dos Nervos Intercostais, Bloqueio dos Nervos Periféricos dos Membros Superiores, Anestesia Regional Intravenosa, Bloqueio dos Nervos 
Periféricos Abdominais e da Genitália, Bloqueio dos Nervos Periféricos dos Membros Inferiores; Recuperação da Anestesia: Estágios da 
Recuperação da Anestesia - Aspectos Clínicos e Critérios de Alta, Cuidados na Recuperação Pós- Anestésica, Controle de Náuseas e Vômitos, 
Antieméticos; Anestesia e Analgesia para Procedimentos cirúrgicos, Exames Diagnósticos e Terapêuticos: Anestesia Fora do Centro Cirúrgico, 
Anestesia para Radiodiagnóstico, Anestesia para Radiologia Intervencionista, Anestesia Ambulatorial, Anestesia para Neurocirurgia, Anestesia para 
Oftalmologia, Anestesia para Otorrinolaringologia, Anestesia para Buco-Maxilo-Facial, Anestesia para Endoscopia Digestiva, Anestesia para 
Broncoscopia e Cirurgia Torácica, Anestesia em Cardiopatias, Anestesia para Cirurgia Cardíaca em Crianças, Anestesia para Cirurgia Vascular, 
Anestesia para Cirurgia Videolaparoscópica, Anestesia para Cirurgia Bariátrica, Anestesia para Urologia, Anestesia para Ginecologia, Anestesia 
para Procedimentos Ortopédicos, Anestesia e o Paciente Idoso, Anestesia para Cirurgia Plástica, Radioterapia e Anestesia, Anestesia na Urgência, 
Anestesia no Paciente Queimado; Anestesia em Pediatria: Anestesia no Neonato, Analgesia Geral em Pediatria, Bloqueios em Pediatria, Anestesia 
para Videocirurgia Pediátrica; Anestesia para Transplante de Órgãos: Anestesia para Transplante Renal, Anestesia para Transplante Cardíaco, 
Anestesia para Transplante Hepático; Reanimação Cardiorrespiratória: Reanimação Cardiopulmonar, Reanimação na Criança; Complicações: 
Reações Anafiláticas e Anafilactóides em Anestesia, Hipertermia Maligna, Complicações Respiratórias, Complicações Cardiocirculatórias, 
Complicações Renais, Complicações Neurológicas Determinadas pela Anestesia. Infecções e Antimicrobianos, Respostas Orgânicas ao Trauma 
Cirúrgico.  
  
CARGO: Médico Clinico Geral: Dor Torácica, Dor Abdominal e Cefaleias; Dor Lombar, Cervical e Lesões por Esforços Repetitivos (LER); 
Dores Musculares, Espasmos, Cãibras e Fraqueza Muscular; Febre: Diagnóstico Diferencial e Conduta; Edema: Diagnóstico Diferencial e manejo; 
Hipertensão Arterial Sistêmica; Insuficiência Cardíaca; Insuficiência Coronária; Arritmias Cardíacas; Febre Reumática; Infarto Agudo do 
Miocárdio; Cor Pulmonale; Parada cardiorrespiratória: conduta inicial; Anemias; Distúrbios da coagulação; Trombose e Insuficiência Vascular 
Periférica, Úlceras de estase; Diagnóstico e Manuseio das Afecções mais comuns da pessoa idosa; Avaliação e Diagnóstico das Doenças Infecciosas: 
HIV/AIDS, Hepatites; Pneumonias; ITU; Tuberculose; Hanseníase; Tétano; Dengue; Sepsis; Endocardite Bacteriana e Parasitoses - Intestinais; 
Diarreia Infecciosa Aguda e Intoxicação Alimentar; Afecções de Vias Aéreas Superiores; Pneumonias; Asma por exposição profissional; Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônica, Doença Profissional; Insuficiência Renal Aguda; Insuficiência Renal Crônica; Obstrução das Vias Urinaria; Litíase; 
Lupus Eritematoso Sistêmico; Artrite Reumatoide; Doença Articular Degenerativa; Artrite Infecciosa; Diabetes Mellitus; Doenças da Tireoide; 
Doença Vascular Cerebral; Viroses do Sistema Nervoso Central: Meningites e Encefalites; Diagnóstico Precoce das Neoplasias mais comuns: mama, 
ovário, testículo, pulmão, cólon, colo de útero, pele, próstata e fígado; Dermatopatias mais comuns: infecciosas, alérgicas, irritativas e dermatoses 
ocupacionais; Síndrome Convulsiva; Abordagem inicial dos principais problemas de Saúde Mental: ansiedade, depressão, bulimia e anorexia 
nervosa; Promoção da Saúde: cessação do tabagismo, imunização, controle de peso, prevenção das afecções prevalentes. Programas de Saúde 
Pública do Miniistério da Saúde e Programa Saúde da Família.  
  
CARGO: Médico Pediatra: Indicadores de mortalidade pré-natal, neonatal e infantil; Crescimento e desenvolvimento: desnutrição, obesidade; 
alimentação do recém-nascido e do lactante, carências nutricionais, intolerâncias alimentares, doença celíaca, mucoviscidose, desvitaminoses, 
distúrbio do desenvolvimento neurológico e psicomotor; Imunizações: ativa e passiva; Distúrbio cardiocirculatório; Choque; Crise hipertensiva; 
Insuficiência cardíaca; Reanimação cardiorrespiratória; Distúrbios respiratórios: afecções das vias aéreas superiores, otites, bronquite, bronquiolite, 
asma; Estado de mal asmático, insuficiência respiratória aguda, pneumopatias agudas e derrames pleurais; Distúrbios metabólicos e endócrinos: 
acidose e alcalose metabólica, desidratação aguda, diabetes mellitus, hipo e hipertiroidismo, insuficiência supra-renal; Distúrbios neurológicos e 
motores; Convulsões Febris; Estado de Mal Epiléptico; Distúrbios do aparelho urinário e renal: glomerulopatias; infecções do trato urinário, 
insuficiência renal aguda e crônica; Síndrome Hemolítica Urêmica, Síndrome Nefrótica; Distúrbios onco-hematológicos: anemias carências e 
hemolíticas, hemorragia digestiva, leucemias e tumores sólidos; síndromes hemorrágicas; Patologias do fígado e das vias biliares: hepatites virais; 
insuficiência hepática; Doenças infecto-contagiosas: AIDS, diarréias agudas, estafilococcias, estreptococcias, mononucleose infecciosa, escarlatina, 
doenças próprias da infância; escabiose, pediculose Infecção hospitalar; Meningoencefalite virais e fúngicas; Sepse; Meningite de etiologia 
bacteriana; Tuberculose; Acidentes: por agentes físicos e químicos, animais peçonhentos; intoxicações exógenas; Emergências cirúrgicas em 
Pediatria; Artrite Reumatóide Juvenal, Lupus Eritematoso Sistêmico, Febre Reumática, Vasculites.  
  
CARGO: Médico Cirurgião Geral: Propedêutica e avaliação do paciente cirúrgico. Transfusão, Controle hidroeletrolítico e nutricional do paciente 
cirúrgico. Antimicrobianos em cirurgia geral. Anestésicos locais. Anestesia loco regional. Fios de sutura: aspectos práticos do seu uso. Curativos: 
técnica e princípios básicos. Pré e pós-operatório em cirurgias eletivas e de urgência/emergência. Complicações cirúrgicas trans e pós-operatórias. 
Imunologia e transplantes. Mecanismos de rejeição. Parede abdominal. Omento. Mesentério e Retroperitôneo. Hérnias da parede abdominal. 
Choque. Traumatismo abdominal. Síndrome compartimental do abdome. Traumatismo torácico. Traumatismo do pescoço. Urgências cirúrgicas: 
abdome agudo. Doenças que simulam abdome agudo. Apendicite aguda. Úlcera péptica perfurada. Pancreatite aguda. Isquemia mesentérica. 
Obstrução intestinal. Doença diverticular dos cólons. Diverticulite. Coleciste. Litíase biliar. Retocolite ulcerativa. Doença de Crohn. Atendimento ao 
politraumatizado. Traumatismo crânio-encefálico e raqui-medular. Videolaparoscopia diagnóstica e cirúrgica. Hipertensão porta e cirrose. 
Queimaduras. Urgências cardiorrespiratórias. Sistema de atendimento pré-hospitalar. Resposta metabólica ao trauma. Hemorragia digestiva. 
Considerações fundamentais: pré e pós-operatório; respostas endócrinas e metabólicas aos traumas; reposição nutricional e hidroeletrolítica do 
paciente cirúrgico. Infecções e complicações em cirurgia; Cicatrização das feridas e cuidados com drenos e curativos. Lesões por agentes físicos, 
químicos e biológicos; queimaduras. Hemorragias interna e externa; hemostasia; sangramento cirúrgico e transfusão; Noções importantes para o 
exercício da Cirurgia Geral sobre oncologia; anestesia; cirurgias pediátrica, vascular periférica e urológica; ginecologia e obstetrícia; 
Antibioticoterapia profilática e terapêutica; infecção hospitalar; Tétano; mordeduras de animais. Cirurgia de urgência; lesões viscerais intra-
abdominais; Abdômen agudo inflamatório, traumático penetrante e por contusão. Sistemas orgânicos específicos: pele e tecido celular subcutâneo; 
tireóide e paratireóide; tumores da cabeça e do pescoço; parede torácica, pleura, pulmão e mediastino. Doenças venosa, linfática e arterial periférica. 
Esôfago e hérnias diafragmáticas. Estômago, duodeno e intestino delgado. Cólon, apêndice, reto e ânus; Fígado, pâncreas e baço. Vesícula biliar e 
sistema biliar extra-hepático. Peritonites e abcessos intra-abdominais. 
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CARGO: Médico Ortopedista: Osteomielitehematogênica aguda; pioartrite; Princípios das fraturas fechadas; fraturas expostas; complicações; 
fraturas; descolamento epifisário; atendimento ao politraumatizado; fraturas de clavícula e escápula; luxação acrômio clavicular e glenoumeral; 
instabilidade glenoumeral; fraturas diafisárias do úmero; fraturas distais do úmero e luxações do cotovelo em adultos; fraturas da cabeça do rádio e 
olecrano; fraturas supracondilianas do úmero em crianças; fraturas dos ossos do antebraço; fraturas distais do rádio no adulto; fraturas do punho na 
criança; fraturas do escafoide e ossos do carpo; fraturas da mão; luxações da mão; lesões dos tendões flexores e extensores do punho e mão; lesões 
dos nervos periféricos; lesões do plexo braquial; traumatismo raquimedular; fraturas-luxações da coluna cervical; fraturas da coluna tóraco-lombar e 
sacro; fraturas do anel pélvico; fraturas do acetábulo; luxações do quadril e fraturas da cabeça do fêmur; fraturas do colo do fêmur; demais fraturas 
proximais do fêmur; fraturas proximais do fêmur na criança; fratura diáfise do fêmur; lesões ligamentares do joelho; lesões meniscais; lesões do 
aparelho extensor do joelho; luxações do joelho; fratura distal do fêmur e da patela; fraturas dos ossos da perna; fratura e luxação do tornozelo no 
adulto; fraturas do tornozelo em criança; entorses do tornozelo; fraturas do calcâneo; fraturas do tálus e outros ossos do tarso; lesões da articulação 
de Lisfranc; fraturas do antepé; osteocondrites e osteocondroses; tumores benignos; tumores malignos; Legg-calvé-perthes; epifisiolistese femoral 
proximal; hérnias discais (cervical, torácica e lombar); cervicobraquialgias e síndrome do desfiladeiro torácico; pé torto equinovaro congênito; pé 
plano flexível e coalisão tarsal; pé neuropático e diabético; síndrome do impacto e lesões do manguito rotador; tendinite calcânea e do bíceps; 
síndromes compressivas dos nervos periféricos dos membros superiores; Kiemboc, Dupuytren, de Quervain e cistos; tumores benignos; lesões 
pseudotumorais; tumores malignos; epifisiolistese femoral proximal; Coluna: lombalgias; cervicobraquialgias. Afecções osteometabólicas: distúrbios 
congênitos e osteogênese; distúrbios metabólicos e endócrinos (raquitismo, escorbuto, Paget). Doenças Reumáticas. 
  
CARGO: Nutricionista:  Importância da alimentação para o homem e a sociedade. Nutrientes energéticos, reguladores e construtores: Funções, 
necessidades diárias, fontes alimentares, fatores que modificam a absorção. Finalidades e Leis da alimentação. Determinação de valor calórico total. 
Necessidades calóricas. Modificação do regime normal: Pré-escolar, escolar, adolescente, adulto, gestante, nutriz, idoso. Dietas terapêuticas. 
Fisiopatologia e dietoterapia: Distúrbio do aparelho digestivo, distúrbios metabólicos e hepatopatias, cardiopatias, ontologia, distúrbios renais, gota, 
doenças infantis, estados febris. Processos básicos de cocção: pré-preparo, preparo, cocção. Quantidade de compras: fator de correção, massas 
alimentares. Equivalência de pesos e medidas. Cereais: tipos, princípios de cocção, massa alimentícias. Leguminosas: variedades, valor nutritivo, 
fatores que interferem na cocção. Hortaliças: valor nutritivo, pigmentos, cuidados no armazenamento e na cocção. Frutas: valor nutritivo, pigmentos, 
cuidados no armazenamento e na cocção. Carnes (bovinos, suínos, aves, pescados, vísceras): valor nutritivo, cortes, princípio de cocção. Gorduras: 
utilização culinária, decomposição. Leite e derivados: processos de industrialização, utilização culinária, decomposição. Técnicas básicas de 
congelamento. Aproveitamentos de sobras e partes não convencionais dos alimentos. Nutrição e gravidez. Gravidez na adolescência. Aleitamento 
materno e artificial. Alimentação da criança de 0 a 12 anos. Higiene alimentar. Controle do desenvolvimento microbiano em alimentos. Doenças 
transmitidas por alimentos: agente biológico e químico, epidemiologia, medidas preventivas. Água: cuidados Lixo: acondicionamento e destino 
Educação alimentar: objetivos e importância. Planejamento de aulas de educação alimentar: conteúdo, estratégia, aplicação, avaliação. Inquéritos 
alimentares: tipos e importância. Administração aplicada, instrumentos administrativos: organograma e fluxograma. Dimensionamento de espaço 
físico. Dimensionamento de pessoal. Organização dos serviços de alimentação: rotinas, roteiros, empregos e atribuições. Tipos de serviços de 
alimentação para a coletividade. Custos: cálculos, controle de estoque, custo operacional e de materiais. Higiene e segurança no trabalho. Ética 
profissional. Código de defesa do consumidor. Noções Básicas de Economia da Alimentação e Nutrição. Outros assuntos relacionados diretamente 
com a área de atuação do cargo. 
  
CARGO: Professor - Política e Organização da Educação Básica - Estrutura: Organização da educação brasileira; Legislação educacional (LDB n° 
9394/96); As Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil e o Ensino Fundamental; Descentralização: avaliação, currículo, legislação; 
Plano Nacional de Educação. Diretrizes para Educação Especial; Educação Inclusiva; Estatuto da criança e do adolescente; Fundamentos: Filosofia 
da Educação; Concepções de Educação: contribuições e limites; Pedagogia tradicional, nova, tecnicista e sociointeracionista; Educação e Sociedade; 
Concepções de Currículo; Ensino Fundamental de Nove anos; A Avaliação mediadora e prática de ensino; Parâmetros e Indicadores da qualidade na 
Educação Infantil e Ensino Fundamental; O desenvolvimento infantil nos aspectos: Intelectuais, Sociais e Emocionais; Contribuições da teoria de 
Piaget e Vygotsky. Aprendizado e Desenvolvimento; Psicologia da Educação: Teoria do desenvolvimento humano, suas distintas concepções; 
Psicologia genética: estudo do desenvolvimento das estruturas cognitivas da criança e do adolescente e suas implicações prático-pedagógicas; Os 
estágios do desenvolvimento: o estágio sensório-motor (0-02 anos aproximadamente), o estágio pré-operacional (02-06 anos aproximadamente), o 
estágio das operações concretas (07 aos 12 anos aproximadamente) e o estágio das operações formais (13 anos em diante); Organização dos 
esquemas mentais; As Inteligências múltiplas e seus estímulos. Projeto político-pedagógico da escola: uma construção coletiva; PDE (Plano de 
Desenvolvimento da Escola); Os Projetos de Trabalho; Competências e práticas sociais; Os mecanismos, técnicas e instrumentos de exercício do 
poder na relação professor-aluno, tanto em seus aspectos mais concretos quanto em seus aspectos simbólicos; Relação teoria x prática; A formação 
do pensamento lógico matemático; Alfabetização e Letramento; A violência simbólica, a violência física, a submissão, o medo e a incompreensão; 
Bulling; A especificidade do pedagogo - saberes pedagógicos e atividade docente. 
CARGO: Psicólogo:  
Psicodiágnóstico: Conceituação e objetivos; entrevistas inicial e de devolução; testes psicológicos. Psicopatologia: Neuroses e psicose; distúrbios 
psicossomáticos. Saúde Pública e Saúde Mental: Conceito de saúde e doença; medida das doenças - morbidade e mortalidade; conceito de anormal, 
normal e causa; saúde mental e medicina preventiva. Ética e legislação Profissional, Ambiente de trabalho, assistência a pacientes; boas práticas, 
normas e procedimentos, registros e relatórios; Constituição Federal e Estatuto da criança e do adolescente. Psicologia tradicional e Comunitária, 
grupos sociais, trabalho e transformação social, Socialização; Psicologia Institucional, Atuação do Psicólogo em Centro de Convivência Infanto 
Juvenil, Processo educativo e prevenção de patologias, orientação familiar; Atuação do Psicólogo no Trabalho com famílias no CRAS e no CREAS; 
Normativas do CRAS e CREAS; ECA/Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/90, Lei Orgânica da Assistência Social – Lei nº 
8.742/93, Lei nº 8.842/94; SUAS (Sistema único da Assistência Social), NOB/SUAS, e demais legislações de Direitos e de Cidadania; Resolução nº 
109, de 11 de novembro de 2009, que Aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 
  
CARGO: Médico Veterinário : processos gerais de exploração clínica: inspeção, palpação, percussão, termometria clínica; clínica dos aparelhos: 
digestivo, respiratório, circulatório, urinário, genital feminino e masculino e pele; síndrome convulsiva; toxicoses; choque; queimaduras; 
traumatismos. ANÁLISES CLÍNICAS: interpretação de: hemograma, urinálise, técnicas de exame de fezes, pesquisa de uréia, glicose, creatinina, 
colesterol, transminases e fosfatases; microbiologia; função hepática; função tireóide; função renal; eletrólitos e equilíbrio ácido-básico. 
ANATOMIA PATOLÓGICA: técnica de necropsia dos caninos, felinos e aves; colheita de material; exames “postmortem”; aspectos gerais das 
lesões produzidas por agentes biológicos: vírus, bactérias, fungos, parasitos e neoplasias; aparelho respiratório, aparelho urinário, sistema nervoso, 
aparelho circulatório. DOENÇAS INFECTO-CONTAGIOSAS E PARASITÁRIAS DE INTERESSE SANITÁRIO: etiologia; sintomatologia; 
epidemiologia; diagnóstico e profilaxia das principais enfermidades dos animais domésticos. PRINCIPAIS ZOONOSES DE IMPORTÂNCIA EM 
SAÚDE PÚBLICA: etiologia; sintomatologia; epidemiologia; profilaxia. AGENTES DE TOXINFECÇÕES ALIMENTARES: aspectos 
microbiológicos das principais intoxicações e infecções veiculadas ou transmitidas por alimentos. I-DEFINIÇÕES: contaminação; taxa de 
incidência; quarentena; período de incubação; desinfecção; infecção; desinfestação; infestação; endemia; imunidade; fonte de infecção; 
patogenicidade; hospedeiro; período de transmissibilidade; taxa de mortalidade; zoonoses. LEGISLAÇÃO SANITÁRIA. Anatomia do Aparelho 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          148 
 

Reprodutivo da fêmea bovina; Reprodução animal: bovicultura; Sistema de inseminação artificial: Tradicional (I.A.) e por Tempo Fixo (I.A.T.F.); 
Métodos de detecção das fêmeas em cio; Preparativos e técnicas para coleta do sêmen; Noções sobre as instalações e equipamentos para prática da 
inseminação em bovinos; Momento favorável para inseminação; Rufião: tipos, preparo e uso. Legislação relacionada a inseminação artificial. Outros 
assuntos relacionados diretamente com a área de atuação do cargo. 
 
ANEXO III – INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
ATRIBUIÇÕES DE CADA CARGO 
 
Agente Administrativo I Executar serviços gerais de escritório, tais como a classificação de documentos e correspondência, transcrição de dados, lançamentos contábeis e/ou cadastrais, 

redação de documentos, prestação de informações, arquivo, digitação em geral e atendimento ao público. Executar trabalhos interno e externo de coleta e 
entrega de documentos, encomendas e outros afins em locais designados, protocolar a entrada e saídas de documentos e outros; efetuar e atender telefone; 
operar, regular e controlar o funcionamento de equipamentos de reprodução de documentos; executar outras atividades correlatas. 

Agente Administrativo II Secretariar e auxiliar os serviços do setor em que estiver lotado; redigir e datilografar correspondências, ter conhecimentos básicos de informática, operar 
softwer de texto e planilha de cálculo; organizar e manter arquivo de documentos; coletar dados, consultando documentos, arquivos, para obter informações 
necessárias ao cumprimento da rotina; zelar pelos equipamentos e materiais sob sua responsabilidade; prestar informações sobre a vida funcional dos 
servidores, em processos que versem sobre assuntos diversos: adicional por tempo de serviço, averbação de tempo de serviço, expedição de certidão de vida 
funcional e outros; manter controle e acompanhamento da programação das férias, efetuar lançamentos de dados funcionais nas fichas individuais, mantendo-
as atualizadas; operar computador, identificar erros e adotar medidas para corrigi-los; operar em sistema de folha de pagamento; coletar dados, consultando 
documentos, arquivos, para obter informações necessárias ao cumprimento da rotina; redigir e datilografar e ou digitar ofícios e correspondências de rotina; 
executar outras atividades correlatas. 

Agente de Fiscalização Tributário I Fiscalizar tributos municipais, inspecionando estabelecimentos industriais, de prestação de serviços e demais entidades, examinando documentos, para defesa 
dos interesses da Fazenda Pública Municipal e da economia popular, solicitando o alvará de funcionamento estabelecimento; orientando e estabelecendo 
prazos para providências quanto à legislação tributária municipal em vigor; lavrar auto de infração; tratar as pessoas com distinção e urbanidade; executar as 
tarefas enumeradas pelo superior; levar ao conhecimento de seu superior hierárquico as anormalidades; executar outras atividades correlatas. 

Agente de Fiscalização Tributário II Apreciar autos de infração aplicados pelos Agentes de Fiscalização I; Julgar em primeiro grau os recursos dos contribuintes após ouvido o jurídico, visitar os 
estabelecimentos reincidentes e lacrá-los em caso de desobediência às determinações legais; orientar e estabelecer prazo para providências quanto à legislação 
tributária municipal em vigor; lavrar auto de infração; tratar as pessoas com distinção e urbanidade; executar as tarefas enumeradas pelo superior; executar 
outras atividades correlatas. 

Agente de Limpeza Pública I (Gari) Efetuar trabalhos rotineiros de limpeza geral, fazendo uso dos equipamentos necessários para sua proteção; cuidar do equipamento sob sua responsabilidade, 
comunicar ao seu chefe as ocorrências. 

Agente de Limpeza Pública II (Coletor de Lixo) Efetuar trabalhos rotineiros de coleta de lixo, fazendo uso dos equipamentos necessários para sua proteção; tomar cuidado ao atravessar a rua assim como ao 
subir e descer do caminhão; cuidar do equipamento sob sua responsabilidade, comunicar ao seu chefe as ocorrências. 

Agente de mão de obra pesada Executar atividades com enxada, enxadão, pás, picaretas, marretas, lavancas, na manutenção e conservação de estradas; cursos d’águas; limpezas de bueiros; 
esgotos; escoadouros de águas das estradas; fazer valetas entre outros serviços similares; desenvolver outros serviços gerais que exijam força física; 
desempenhar outras atividades manuais. 

Apoio Administrativo Educacional I – ASG Composto de atribuições inerentes a atividades de nutrição (merendeira), de manutenção de infra-estrutura (Agente de Serviços Gerais, Vigia e Recepcionista) 
atividades relativas ao cuidar e educar das crianças nas creches municipais (TDI – Técnico de Desenvolvimento Infantil) ou outras que exijam ensino médio ou 
formação específica. 

Apoio Administrativo Educacional I – Merendeira Composto de atribuições inerentes a atividades de nutrição (merendeira), de manutenção de infra-estrutura (Agente de Serviços Gerais, Vigia e Recepcionista) 
atividades relativas ao cuidar e educar das crianças nas creches municipais (TDI – Técnico de Desenvolvimento Infantil) ou outras que exijam ensino médio ou 
formação específica. 

Apoio Administrativo Educacional I – TDI Atender as crianças com atenção, carinho, dedicação, preocupando-se com a higiene, alimentação, e sociabilizando com as crianças. Orientar nas atividades 
lúdicas, conhecimentos de primeiros socorros. Tratar com urbanidade os familiares das crianças. 

Apoio Administrativo Educacional I – Vigia Composto de atribuições inerentes a atividades de nutrição (merendeira), de manutenção de infra-estrutura (Agente de Serviços Gerais, Vigia e Recepcionista) 
atividades relativas ao cuidar e educar das crianças nas creches municipais (TDI – Técnico de Desenvolvimento Infantil) ou outras que exijam ensino médio ou 
formação específica. 

Apoio Administrativo Educacional II – Motorista Composto de atribuição inerente a atividade de transporte (Motorista com CNH – Carteira Nacional de Habilitação “C” e “D”) ou outras que exijam ensino 
médio e formação específica. 

Assistente Social Prestar serviços de âmbito social, individualmente e/ou em grupos, identificando e analisando seus problemas e necessidades materiais e sociais, aplicando 
métodos e processos básicos do serviço social. Coordenar, controlar, administrar e avaliar programas de serviço social; executar outras atividades correlatas. 

Bioquímico Farmacêutico Compreende as tarefas relacionadas ao controle técnico do laboratório de análises clínicas, fixando os procedimentos de exame a serem cumpridos, desde a 
coleta do material a ser analisado até a determinação do laudo final, passando pelos processos de estocagem e análise das amostras biológicas coletadas, zelar 
pelos equipamentos sob sua responsabilidade; coordenar e supervisionar os serviços.. 
Executa tarefas diversas relacionadas ao fornecimento de medicamentos às diversas unidades de saúde, bem como fiscaliza postos de medicamentos, 
dispensários e ervanários. Supervisiona o trabalho dos auxiliares de farmácia. 

Borracheiro Executar os serviços de manutenção em pneus, câmaras de ar dos veículos e máquinas de propriedade do Município; organizar e cuidar de todo material e 
equipamento sob sua responsabilidade. 

Carpinteiro Executar serviços relacionados à utilização racional de madeiras nas obras do Município, quer seja em obras novas, reformas, consertos e outras atividades 
relacionadas com o aparelhamento de madeira para utilização pelo município. Zelar pelo material sob sua responsabilidade, organizando – o em caixas para 
facilitar o trabalho; evitar materiais e ferramentas jogadas e ou esparramadas; trazer a oficina ou o local da obra, limpa e organizada; acatar e desenvolver as 
determinações de seu superior hierárquico; executar outras atividades correlatas. 

Eletricista de Rede Fazer revisão e manutenção da rede; atender as solicitações com presteza e urbanismo, retificar as falhas; utilizar os equipamentos e materiais protetores, 
evitando acidente de trabalho; acatar e desenvolver as atividades propostas pelo superior hierárquico; zelar pelo material e equipamento sob sua 
responsabilidade; executar outras atividades correlatas. 

  
Instrutor de Oficina – 
Esporte 

Organizar e desenvolver atividades sistemáticas esportivas e de lazer, abarcando manifestações corporais e outras dimensões da cultura local, objetivando 
promover e qualificar o convívio social entre os usuários e sua convivência comunitária; organizar e coordenar eventos esportivos e de lazer, objetivando 
promover e qualificar o convívio social entre os usuários, sua convivência comunitária; participar de atividades de capacitação da equipe de trabalho 
responsável pela execução do serviço socioeducativo; participar de atividades de planejamento, sistematização e avaliação do serviço socioeducativo, 
juntamente com a equipe de trabalho. Exercer outras atividades correlatas. 

  
Instrutor de Oficina – 
Musica 

Organizar e desenvolver atividades sistemáticas de música, ensinando a teoria e a pratica no manuseio dos instrumentos musicais; realizar e participar das 
reuniões sistemáticas sob orientação do orientador social e técnico de Referência do CRAS; realizar as oficinas de acordo com as orientações e referenciais 
pedagógicos do programa; registrar a frequência diária dos usuários nas oficinas. Exercer outras atividades correlatas. 

  
Instrutor de Oficina – 
Trabalhos manuais- (artes) 

Organizar e desenvolver atividades de artes e/ou artesanatos; realizar e participar das reuniões sistemáticas sob orientação do orientador social e técnico de 
Referência do CRAS; realizar as oficinas de acordo com as orientações e referenciais pedagógicos do programa; registrar a frequência diária dos usuários nas 
oficinas. Exercer outras atividades correlatas. 

  
Instrutor de Oficina – 
dança 

Organizar e desenvolver atividades sistemáticas de dança, ensinando vários ritmos; formar grupos para apresentações locais; realizar e participar das reuniões 
sistemáticas sob orientação do orientador social e técnico de Referência do CRAS; realizar as oficinas de acordo com as orientações e referenciais pedagógicos 
do programa; registrar a frequência diária dos usuários nas oficinas. Exercer outras atividades correlatas. 

  
Instrutor de Oficina – 
Oficina de Teatro 

Organizar e desenvolver atividades sistemáticas de teatro, ensinando a teoria e a pratica; criar peças teatrais; realizar e participar das reuniões sistemáticas sob 
orientação do orientador social e técnico de Referência do CRAS; realizar as oficinas de acordo com as orientações e referenciais pedagógicos do programa; 
registrar a frequência diária dos usuários nas oficinas. Exercer outras atividades correlatas. 

Mecânico I Responsável pela manutenção e reforma de motores a gasolina; manutenção e reforma de suspensão de veículos leves e médios; efetuar a manutenção 
preventiva e corretiva de equipamentos e instalações; cada mecânico é responsável pela ferramenta que usa.executar outras atividades correlatas. 

Médico Anestesista Realizar procedimentos anestesiológicos; exercer todas atividades correlatas à função do médico anestesista. 
Médico Cirurgião Geral Atender os pacientes encaminhados por outros colegas, diagnosticar e se necessário realizar o procedimento cirúrgico; em plantão médico – hospitalar atender 

aos pacientes internados, as urgências e emergências, bem como executar os procedimentos cirúrgicos programados. 
Médico Clinico Geral Efetuar atendimento consulta diagnosticar, nos Postos de Saúde, fazer encaminhamento de acordo com a necessidade; atender em plantões no Hospital 

Municipal; executar outras atividades correlatas. 
Médico Pediatra Atender as crianças orientar as mães no Posto de Saúde; todos os procedimentos concernentes à especialidade; participar dos plantões no Hospital Municipal. 
Médico Ortopedista Atender consultas, executar procedimentos concernentes à especialidade, proceder internação quando houver necessidade. 
Médico Veterinário Compreende as tarefas destinadas ao controle das zoonoses no município; eventuais exames e diagnósticos em animais; campanha e controles de ações 

preventivas (vacinações) para garantir a saúde coletiva. Estatística e notificações de doenças. Cuidar dos programas municipais de atendimento aos rebanhos 
dos munícipes; organizar e ministrar cursos com procedimentos técnicos aos agropecuaristas; estar atento as campanhas de vacinação e outros procedimentos. 
Acompanhar a fiscalização do frigorífico local e atividades afins. 

Motorista p/ Veículo Leve Condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga ou pessoas, cujo peso bruto total exceda três mil e quinhentos quilogramas. Exemplo: 
caminhões não articulados, trator de roda, trator de esteira, trator misto ou equipamento automotor destinado a movimentação de cargas ou execução de 
trabalho agrícola, de terraplanagem, de construção ou de pavimentação se conduzidas em vias públicas. dirigir veículo leve, acionando os comandos de marcha 
e direção; ser responsável pelo veículo à sua disposição zelando pela limpeza, manutenção e conservação; conduzir o veículo de acordo com as leis de trânsito; 
será da responsabilidade do condutor toda infração que for aferida; executar outras atividades correlata. 

Nutricionista Planejar, coordenar e supervisionar serviços ou programas de nutrição a fim de contribuir para a melhoria protéica, racionalidade e economicidade dos regimes 
alimentares, serviços ou programas de nutrição, dos alunos da rede pública, dos pacientes e da população, analisando as carências alimentares e o conveniente 
aproveitamento dos recursos dietéticos, para a melhoria protéica; elaborar cardápios; orientar, proferir palestras, ministrar cursos para utilização de 
subprodutos; executar outras atividades correlatas. 

Operador de Máquinas Rodoviárias (trator de pneu, 
Motoniveladora) 

Conduzir, trator de esteira, trator misto, trator de pneu, pá carregadeira, motoniveladora ou equipamento automotor destinado a movimentação de cargas ou 
execução de trabalho agrícola, de terraplanagem, de construção ou de pavimentação se conduzidas em vias públicas, acionando os comandos de marcha e 
direção; ser responsável pelo veículo à sua disposição zelando pela limpeza, manutenção e conservação; conhecimentos básicos de mecânica e 
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eletricidade de autos; conduzir o veículo de acordo com as leis de trânsito; será da responsabilidade do condutor toda infração que for aferida; executar outras 
atividades correlatas. 

Orientador Social Realizar, sob orientação do técnico de referência do CRAS, o planejamento das ações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos para crianças, 
adolescentes e Idosos; facilitar o processo de integração dos grupos sob sua responsabilidade; mediar os processos grupais, fomentando a participação 
democrática dos usuários e sua organização; acompanhar o desenvolvimento dos facilitadores de oficinas no desenvolver dos conteúdos e atividades; cobrar 
dos facilitadores de oficinas o registro da frequência diária dos usuários e preencher o relatório mensal das atividades, entregando no prazo estipulado ao 
Coordenador do CRAS; avaliar o desempenho dos usuários no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; atuar como interlocutor do Serviço 
Socioeducativo junto à comunidade; participar, juntamente com o técnico de referência do CRAS, de reuniões com as famílias para o fortalecimento de 
vínculos; participar de reuniões sistemáticas e das capacitações do programa. Exercer outras atividades correlatas. 

Pedagogo Trabalhar com a equipe multidisciplinar, onde terá a função de educador social, atuando junto a diferentes públicos: crianças, adolescentes, adultos, idosos, 
pessoas(morador) de rua e pessoas com deficiência; atuar no serviço de apoio, orientação e acompanhamento as famílias com um ou mais de seus membros em 
situação de ameaça ou violação de direitos; orientar a intervenção socioeducativa nos programas, projetos e ações pelo aparato educativo, intervindo para a 
transformação do contexto social; promover ações de sensibilização para a divulgação do trabalho realizado, direitos e necessidades de inclusão social e 
estabelecimento de parcerias; suporte educacional para cada situação apresentada. Exercer outras atividades correlatas. 

Professor B – Graduação 
  
  
  

Organizar e promover atividades educativas, levando as crianças a se exprimirem através de desenhos, pintura, conversação, canto ou por outras formas de 
linguageme ajudando-as nestas atividades, para desenvolver física, mental, emotiva e socialmente os educados em idade pré-escolar. Ministrar aulas das 
disciplinas que compõem as áreas de Linguagem, Ciências Sociais, Ciências da Natureza, Matemática e Artes nos Anos Iniciais e Finais do Ensino 
Fundamental, transmitindo os conteúdos pertinentes de forma integrada e através de atividades, para proporcionar aos alunos os meios elementares de 
comunicação e instruí-los sobre os princípios básicos da conduta científica social. Área de atuação educação especial: Promover a educação de crianças 
portadoras de deficiências, aplicando técnicas especiais e adaptando métodos regulares de ensino, para levá-los a uma integração social satisfatória e realização 
profissional em ocupações compatíveis com suas possibilidades e aptidões. Preservar as finalidades da Educação Nacional inspiradas nos princípios da 
liberdade e nos ideais de solidariedade humana; promover e/ou participar das atividades educacionais, sociais ou culturais, escolares e extra-escolares em 
benefício dos alunos e da coletividade a que serve a escola; esforçar-se em prol da educação integral ao aluno utilizando processos que acompanhe o avanço 
científico e tecnológico e sugerindo também medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços educacionais; assegurar o desenvolvimento do senso crítico e 
da consciência política do educando; respeitar o aluno como sujeito do processo educativo e comprometer-se com a eficácia de seu aprendizado; manter em dia 
registros, escriturações e documentação inerente a função desenvolvida; comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as 
tarefas com zelo e presteza; preservar os princípios democráticos da participação, da cooperação, do diálogo, do respeito a liberdade e da justiça social. 

Psicólogo Proceder estudo de avaliação dos mecanismos de comportamento humano, elaborando e aplicando técnicas psicológicas, como teste para determinação de 
características defensivas, intelectuais, sensoriais ou motoras e outros métodos de verificação, para possibilitar a orientação; executar outras atividades 
correlatas. Compreender as tarefas que se destinam a prestar assistência à saúde mental, atender e orientar na área educacional, bem como efetuar as análises 
de ocupações e acompanhamento de avaliação de desempenho de pessoal, colaborando com equipes multifuncionais, aplicando testes, métodos ou técnicas da 
psicologia aplicada no trabalho. 

Técnico Agrícola Aplicar os conhecimentos técnicos nas atividades agrícolas auxiliando os produtores, seguir a orientação do agrônomo no desenvolvimento dos projetos; 
orientar os auxiliares de campo; executar outras atividades correlatas. 

 
Serviço Municipal Autônomo e Saneamento Ambiental –SEMUSA 
 
Agente de Serviços Gerais - Encanador Atividades de nível subalterno, de natureza operacional e de menor grau de complexidade, abrangendo trabalhos braçais leves em geral, serviços de zelador, 

copa, limpezas, protocolo executar serviços de instalações, ampliações, consertos, cargas/descargas, transporte, armazenamento, alvenaria, carpintaria em geral 
Instalar e consertar redes de distribuição, adutoras, conexões, equipamentos hidráulicos, ligações domiciliares de água/esgoto, válvulas e registros. 

Motorista Veículo Pesado Atividades de subalterno, de natureza operacional, abrangendo condução e conservação de veículos motorizados utilizados no transporte oficial de passageiros 
e cargas. 

  
ANEXO IV – INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO  
  
Cargo Pretendido:__________________________________  
Nome do Candidato: _____________________________  
Naturalidade:___________________________ Estado:________________  
CPF:_________________ Identidade:___________ Órgão Emissor: ________  
UF: ______ Emissão: ___/___/____  
Sexo: Masc. ( ) Fem: ( ) Data de Nasc.:____/____/____  
Escolaridade: ______________________Habilitação:_____________________  
Endereço: _______________________________________ Nº.: _______  
Bairro: ____________Cidade: _____________________ Estado: ________  
CEP: _________________ Telefone:_____________________________  
PNE: SIM ( ) NÃO ( ) Tipo: ___________________________ 
  
Cópia do Diploma de Graduação ou Certificado de Conclusão com Histórico Escolar ( ) 
  
Venho através da presente, solicitar inscrição para o Teste Seletivo Simplificado - Edital nº. 002/2013, apresentando documentação exigida e 
responsabilizando-me pelas informações contidas nesta ficha de inscrição. 
 
Paranatinga-MT, em ____/____ de 2013.  
______________________________  
ASSINATURA DO CANDIDATO  
_____________________________ 
ASSINATURA DO ATENDENTE 
  
_____________________________ 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA/MT 
TESTE SELETIVO SIMPLIFICADO - EDITAL nº 002/2013  
  
FICHA DE INSCRIÇÃO - CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDAT O 
  
Nome do Cargo: ___________________________________ 
Nome do Candidato: __________________________________ 
RG: ___________________ CPF: __________________ 
Paranatinga-MT, em _____/____ de 2013.  
  
____________________________ 
ASSINATURA DO CANDIDATO  
____________________________ 
ASSINATURA DO ATENDENTE 
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ANEXO V - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
REQUERIMENTO PARA PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS –PNE 

  
Nome do candidato: _____________________________ 
Nº. da inscrição:________________________________ 
Cargo Pretendido:____________________________ 
  
Vem REQUERER vaga especial como PESSOA PORTADORA DE NECESSIDADES ESPECIAIS, apresentou LAUDO MÉDICO com CID 
(colocar os dados abaixo, com base no laudo): 
  
Tipo de necessidade de que é portador:__________________________ 
  
Código correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID ___________ 
  
Nome do Médico Responsável pelo laudo:____________________ 
(OBS: Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passíveis de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, 
estrabismo e congêneres). 
Dados especiais para aplicação das PROVAS: (marcar com X no local caso necessite de Prova Especial ou não, em caso positivo, discriminar o tipo 
de prova necessário). 
[_] NÃO NECESSITA DE PROVA ESPECIAL e/ou TRATAMENTO ESPECIAL 
[_] NECESSITA DE PROVA ESPECIAL 
(Discriminar abaixo qual o tipo de prova necessário) 
_____________________________ 
  
É obrigatória a apresentação de LAUDO MÉDICO com CID, junto a esse requerimento. (Datar e assinar) 
Assinatura _______________________  
  
ANEXO VI - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO  

  
À Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado. 
Identificação do Candidato 
Candidato:______________________________ 
Telefone:___________________RG: ___________________ 
Cargo:__________________________ 
Prova: ____________________________ 
O presente recurso refere-se a: 
( ) Nome não constante da lista geral dos inscritos; 
( ) Nota Prova Objetiva 
( ) Atendimento Especial 
( ) Outros (especificar): ____________________ 
Justificativa do candidato: 
_____________________________ 
  
____/____/________ 
  
Assinatura do Candidato _____________________ 
  
Somente serão analisados recursos protocolados dentro dos prazos previstos e de acordo com o Edital; 
Os recursos deverão ser escritos em letra de forma, ou digitados ou datilografados. 
No caso de recurso referente às questões das provas objetiva e prática, o candidato deverá apresentar argumentação lógica e consistente, devendo 
ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação.   
____________________________ 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE REQUERIMENTO DE RECURSO. 
 
CANDIDATO: _____________________________ 
CARGO:_________________________ ÁREA: ________________________ 
INSCRIÇÃO N° ________________________ 
 
Recebido em ____ de _____________ de 2013 __________________________________ 

Responsável pelo recebimento 

  
EGRANTE DO EDITAL N° 002/2013 
REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DA PROVA  
À Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado 
CANDIDATO: ______________________________ 
CARGO:______________________ Nível: _________________________ 
INSCRIÇÃO N° ____________________________ 
ATENÇÃO 
1. Deverá ser preenchido em letra legível, um formulário para cada Componente da prova; 
2. Indicar: 
· O Componente da prova; 
· O número da questão, alternativa objeto do recurso; 
· O gabarito divulgado; 
· A resposta do candidato; 
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Componente da prova: 
________________________ 
  
( ) Resposta do candidato: 
( ) Argumentação do candidato: 
  
_______________ 
  
Assinatura: _____________________ 
Parecer da Comissão: 
( ) Deferido ( ) Indeferido 
 
Assinaturas: 
__________________________ 
__________________________ 
__________________________ 
  
___________________________ 
PROTOCOLO DE ENTREGA DE REQUERIMENTO DE RECURSO QUANTO A PROVA.  
CANDIDATO:  ____________________________________ 
CARGO:______________________ ÁREA: ____________________ 
  
INSCRIÇÃO N° _____________________ 
 
Recebido em ____ de ____________ de 2013 __________________________________ 

Responsável pelo recebimento 

  
ANEXO VIII - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  

  
TÍTULOS  
  
REQUERIMENTO 
Requerente:________________________________ 
Cargo:_________________________ 
RG:______________________CPF:____________________ 
Requeiro a atribuição da pontuação de _______(_______________) pontos, referente ao título constante do Item 6.2.1 do Edital n.º 001/2013, 
LETRA______(______________________________) para fins de classificação no Processo Seletivo simplificado da Prefeitura Municipal de 
Paranatinga-MT. 
(Obs.: A pontuação de títulos referente a Experiência Profissional(tempo em ano) constantes da letra "a", dentre os especificados nos subitens a.1); 
a.2) e a.3), do item 6.2.1 não são cumulativos entre si, sendo considerado somente o de maior pontuação. Os títulos constantes das letras "b",  "c"  
e "d" do item 6.2.1 não são cumulativos entre si, sendo considerado somente o de maior pontuação. Só serão considerados os títulos que tiverem 
correlação com a respectiva área de atuação do cargo.) 
Nestes termos peço deferimento. 
___________________/MT, ______ de ________________ de 2013. 

  
____________________________ 
Assinatura do Requerente  

  
PARA USO EXCLUSIVO DA COMISSÃO EXAMINADORA DO CONCURS O PÚBLICO   

  
Em cumprimento ao item 6.2.1 do Edital do Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2013 da Prefeitura de Paranatinga/MT. 
  
Deferimos o requerimento; 
  
Deferimos parcialmente o requerimento, atribuindo-lhe _____(________) pontos;  
  
Indeferimos o requerimento. 
_________________________  
Presidente da Comissão  
_________________________ 
Secretário da Comissão  
___________________________  
Membro Comissão  
___________________________ 
Membro Comissão 
  
ANEXO IX - INTEGRANTE DO EDITAL N° 002/2013  
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  
  
Eu,__________________________, portador(a) do CPF nº:_______________, RG nº: _______________,SSP_____: Sexo:_______________ Data 
de Nascimento:______/_______/________, 
  
Nome da Mãe:___________________________, venho solicitar, ISENÇÃO do pagamento da taxa de inscrição do Processo Seletivo Simplificado 
001/2013, por motivos de: 
________________________ 
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Paranatinga-MT, em ____ de ___________ de 2013.  
  
___________________________ 
Assinatura do(a) candidato(a) 

Publicado por: 
Yeda Suely Jorge da Silva 

Código Identificador:CA3FB19A 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO LEILÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LEILÃO  
LEILÃO Nº 01/2013 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NOVA DOURADA-MT, nos termo s da Lei 8.666/93 e de conformidade com o disposto na Ata 
de Leilão do dia 26 de novembro de 2013, relativa ao Edital de Alienação de Bens Moveis, de nº 001/2013 de 06 de novembro de 2013, Torna 
Público que sagrou-se arrematante dos Lotes 1,2,3,4,5,6,7, os Senhores:  
  
LOTE: 1  

Participante:9097 - JOÃO FERNANDES FILHO  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

1. FIAT UNO MILLE,2 PORTAS,PLACAGTD-4625 PAT Nº.270, UN 1,00 0 300,00 

LOTE: 2  

Participante: 8218 - SIDERLEI ALVES MIRANDA  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

2 
  

MOTO HONDA XLR 125 PLACA JZQ 3144 PAT.Nº 163 UN 1,00 0 700,00 

LOTE: 3  

Participante: 8218 - SIDERLEI ALVES MIRANDA  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

3 
  

GOL 4 P. ANO 2001 PLACA ked-9088 
UN 

  
1,00 

  
0 

1.500,00 
  

LOTE: 4  

Participante: 9553 - VICENTE RODRIGUES MATO NETO  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

4 CAMINHÃO FORD F 600 PLACA IBR 9675 PAT Nº 659 UN 1,00 0 6.200,00 

LOTE: 5  

Participante: 9553 - VICENTE RODRIGUES MATO NETO  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

5 CAMIONETE MITSUBISHI L200 -2007 PAT Nº 18 UN 1,00 0 9.700,00 

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

6 CAMIONETE MMB -L200TRITON L200 3.2 PLACA NJF- 8563PAT Nº879 UN 1,00 0 23.400,00 

LOTE: 7  

Participante: 8218 SIDERLEI ALVES MIRANDA  

Item Especificação Un.Med. Qtde Cotada Desconto Preço Unitário 

7. TRATOR TL 80 ANO 2001 SERIE 88832 CH290018 PAT Nº UN 1,00 0 9.400,00 

  
Quaisquer informações poderão ser obtidas no endereço retro mencionado ou pelo Tel.: (66)3473.1012 
  
Serra Nova Dourada - MT, 26 de novembro de 2013 
  
MEUDRA PEREIRA DOS SANTOS 
Pregoeira 
Presidente de Cpl 2013 

Publicado por: 
Meudra Pereira dos Santos 

Código Identificador:05E364FA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

EDITAL DE ABERTURA PROCESSO SELETIVO 005/2013 
 
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N.º 005/2013 
  
O Município de Tangará da Serra/MT, através do Prefeito Municipal, Senhor Prof. Fábio Martins Junqueira, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO a abertura e as normas estabelecidas para a realização de Processo Seletivo, destinado ao preenchimento de vagas e formação de 
cadastro de reserva, para o exercício funcional temporário na Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
 
1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  
1.1 O Processo Seletivo Simplificado realizar-se-á sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Assistência Social. 
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1.2 Para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a seleção destina-se à contratação e formação de cadastro de reserva de profissionais para 
substituir durante o ano de 2014, os servidores efetivos conforme os casos previstos na Lei Complementar nº 103/2006 de 09 de março de 2006 e 
combinada com a Lei Complementar nº 159 de 23 de Novembro de 2011 e Lei Complementar nº 182 de 09 de Agosto de 2013. 
1.3 Para a Secretaria Municipal de Assistência Social, a seleção destina-se a contratação e formação de cadastro de reserva de profissionais para 
atuar nos CRAS – Centro de Referência e Assistência Social e no CREAS – Centro de Referência Especializada de Assistência Social conforme Lei 
nº 3.672 de 23 de Novembro de 2011. 
1.4 A seleção para os cargos de professores, ajudantes de serviços gerais, motoristas, auxiliar de desenvolvimento infantil e educação especial, 
intérpretes e vigias que trata este Edital compreenderá exame intelectual, de caráter classificatório, somatório e eliminatório, para aferir 
conhecimentos e habilidades, mediante aplicação de prova objetiva, prova de títulos e prova prática de acordo com cada cargo. 
1.5 Por cadastro de reserva entende-se o conjunto de candidatos aprovados e classificados relacionados na listagem que contém o resultado final da 
seleção. O cadastro de reserva somente será aproveitado mediante a abertura de novas vagas, ou substituições, nos respectivos cargos, observado o 
prazo de validade referenciado no item 1.2, do presente Edital. 
1.6 Os horários mencionados no presente edital e nos demais a serem publicados para a seleção, obedecerão ao horário oficial local. 
 
2 DAS VAGAS, CARGOS, FORMAÇÃO, CARGA HORÁRIA E VENCIM ENTOS  
  
2.1 Da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 
 
Vagas Ampla PNE Cargo Formação Zona Carga Horária Salário R$ 

50 45 05 Professor Educação Infantil Licenciatura Plena em Pedagogia Urbana De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

08 07 01 Professor Ed. Infantil/EJA I Segmento/Anos Iniciais Licenciatura Plena em Pedagogia Rural De 20 até 40 horas aulas 1.488,40 à 2.976,75 

39 35 04 Professor Anos Iniciais 1º ao 5º Ano Licenciatura Plena em Pedagogia Urbana De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

02 02 --- Professor da Sala Multifuncional/Educação Especial 
Licenciatura Plena em Pedagogia com 
especialização em Educação Especial 
ou Inclusiva ou Psicopedagogia 

Urbana e Rural De 20 até 40 horas aulas 1.488,40 à 2.976,75 

03 03 --- Professor da Sala Multifuncional/Educação Especial 

Licenciatura Plena em Pedagogia com 
especialização em Educação Especial 
ou Inclusiva ou Psicopedagogia e 
experiência mínima de 06 (seis) meses 
em braille e libras, comprovada através 
de declaração emitida por Instituição de 
Ensino reconhecida pelo MEC. 

Urbana e Rural De 20 até 40 horas aulas 1.488,40 à 2.976,75 

01 01 --- Professor da Sala Multifuncional/Educação Especial 

Licenciatura Plena em Pedagogia com 
especialização em Educação Especial 
ou Inclusiva ou Psicopedagogia e 
formação em Libras comprovada 
através do Atesto expedido pelo 
CASIES e/ou Prolibras 

Urbana e Rural De 20 até 40 horas aulas 1.488,40 à 2.976,75 

04 04 --- Intérprete de Libras 
Ensino Médio e formação em Libras 
comprovada através do Atesto expedido 
pelo CASIES e/ou Prolibras 

Urbana e Rural 40 horas semanais 1.466,56 

Cadastro de reserva Professor Matemática Licenciatura Plena em Matemática Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

01 01 --- Professor Matemática 

Licenciatura Plena em Matemática e 
experiência mínima de 06 (seis) meses 
em libras, comprovada através de 
declaração emitida por Instituição de 
Ensino reconhecida pelo MEC. 

Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

01 01 --- Professor Língua Portuguesa e Língua Estrangeira 

Licenciatura Plena em Letras e 
formação em Libras comprovada 
através do Atesto expedido pelo 
CASIES e/ou Prólibras 

Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

10 09 01 Professor Língua Portuguesa e Língua Estrangeira Licenciatura Plena em Letras Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

Cadastro de reserva Professor História Licenciatura Plena em História Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

Cadastro de reserva Professor Geografia Licenciatura Plena em Geografia Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

06 05 01 Professor Educação Física 
Licenciatura Plena em Educação Física 
com registro no CREFI 

Urbana De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

Cadastro de reserva Professor Ciências Naturais 
Licenciatura Plena em Ciências 
Naturais 

Urbana e Rural De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

Cadastro de Reserva Professor Arte Licenciatura Plena em Arte Urbana De 30 até 40 horas aulas 2.232,60 à 2.976,75 

42 38 04 Professor Séries Iniciais e Finais EF Indígena 
Ensino Fundamental ou Ensino Médio 
ou Ensino Superior 

Indígena De 15 até 40 horas aulas Tabela Abaixo 

02 02 --- Motorista – indígena 
Ensino Fundamental com CNH 
categoria D 

Indígena 40 horas semanais 831,81 

10 09 01 Motorista – zona rural 
Ensino Fundamental com CNH 
categoria D 

Rural 40 horas semanais 831,82 

04 04 --- Ajudantes de Serviços Gerais – indígenas Ensino Fundamental Incompleto Indígena 40 horas semanais 652,50 

16 14 02 Auxiliar de Educação Especial Ensino Médio Urbana 40 horas semanais 1.095,60 

01 01 --- Auxiliar de Educação Especial Ensino Médio Rural 40 horas semanais 1.095,60 

03 03 --- Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Ensino Médio Rural 40 horas semanais 1.095,60 

34 31 03 Auxiliar de Desenvolvimento Infantil Ensino Médio Urbana 40 horas semanais 1.095,60 

09 08 01 Ajudantes de Serviços Gerais Ensino Fundamental Incompleto Urbana 40 horas semanais 652,50 

Cadastro de reserva Vigia Ensino Fundamental Incompleto Urbana 40 horas semanais 652,50 

  
2.1.1 Para o cargo de Professor Séries Iniciais e Finais EF Indígena o salário será de acordo com o nível de escolaridade, conforme tabela abaixo: 
  
Carga Horária  Nível de Escolaridade Salário (R$) 
De 15 até 40 horas aulas Professor com Ensino Fundamental 436,67 à 1.164,52 

De 15 até 40 horas aulas Professor com Ensino Médio 550,14 à 1.466,58 

De 15 até 40 horas aulas Professor com Formação Magistério 641,28 à 1.710,09 

De 15 até 40 horas aulas Professor com Licenciatura Plena 1.116,30 à 2.976,75 

  
2.1.2 Para os cargos de ajudante de serviços gerais indígenas, motorista indígena e professores indígenas, os candidatos deverão observar o Art. 8º da 
Resolução nº 201/04 CEE/MT. 
2.1.3 Os cargos de motoristas destinam-se ao atendimento do Transporte Escolar. 
2.1.4 Os contratados para o cargo de Ajudante de Serviços Gerais, Ajudante de Serviços Gerais Indígena e Vigia deverão receber complemento 
constitucional enquanto a sua remuneração for inferior ao salário mínimo vigente. 
2.1.5 O cargo de Auxiliar de Educação Especial destina-se ao atendimento de alunos com necessidades especiais. 
2.1.6 O cargo de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil destina-se ao atendimento de alunos matriculados nos Centros Municipais de 
Ensino/Modalidade Creche. 
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2.1.7 Não serão concedidas ajuda de custo para custear despesas com alimentação, moradia ou deslocamento aos candidatos às vagas que forem 
destinadas para a zona rural e indígena; 
  
2.2 Da Secretaria Municipal de Assistência Social: 
  
Vagas Ampla PNE Cargo Formação Carga Horária Salário R$ 

03 03 --- Pedagogo 
Licenciatura Plena em Pedagogia com 
especialização em Educação Especial ou 
Inclusiva ou Psicopedagogia 

40 horas 2.907,12 

01 01 --- Professor Educação Física 
Licenciatura Plena em Educação Física com 
registro no CREFI 

40 horas 2.907,12 

  
3. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 
  
3.1. Para se inscrever o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra, preencher as condições para inscrição especificadas a seguir e cumprir as 
determinações deste Edital. 
a) Ter na data de convocação idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
b) No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 
c) Estar quite com a Justiça Eleitoral; 
d) Possuir no ato da contratação, a habilitação exigida para o cargo conforme o item 2 e a documentação comprobatória determinada no item - Da 
Contratação constante neste edital; 
e) Não ter respondido a processo criminal com condenação e sentença transitada em julgado; 
f) Não tenha sofrido sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso o mesmo já 
tenha servido ao Executivo Municipal em alguma função; 
g) Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
 
4 DA INSCRIÇÃO   
  
4.1 A inscrição do Candidato implicará em conhecimento prévio e na tácita aceitação das normas estabelecidas neste Edital.  
4.2 A taxa de inscrição terá o valor discriminado na tabela abaixo: 
NÍVEL SUPERIOR R$ 40,00 (Quarenta reais) 
NÍVEL MÉDIO E FUNDAMENTAL R$ 20,00 (Vinte reais) 
4.3 As inscrições serão efetuadas exclusivamente pela internet, no site www.tangaradaserra.mt.gov.br, durante o período das 09h00 do dia 29 de 
Novembro de 2013, até às 14h00 do dia 12 de Dezembro de 2013, com vencimento do DAM – Documento de Arrecadação Municipal até o 12 de 
Dezembro de 2013 que poderá ser pago em qualquer agência bancária. 
4.4 Após o horário de encerramento das inscrições citado no subitem anterior, a ficha de inscrição e o DAM não estarão mais disponíveis no site. 
4.5 Na impossibilidade de acesso particular à internet, o candidato poderá efetuar sua inscrição no terminal disponibilizado, no local e horários 
informados abaixo: 
 
LOCAL  ENDEREÇO HORÁRIO/DIA  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura (Biblioteca Municipal) Avenida Brasil nº 376-E Centro, Tangará da Serra – MT. 
07h30Min às 10h30Min 
13h30Min às 15h30Min 
Segunda a Sexta 

  
4.5.1 É vedada a inscrição condicional, fora do prazo de inscrições, via postal, via fax e/ou via correio eletrônico. 

  
4.6 Para efetuar a inscrição, o candidato deverá: 
a) Acessar o site www.tangaradaserra.mt.gov.br, durante o período de inscrição; 
b) Localizar no site o “link” correlato à Seleção (Processo Seletivo SEMEC e SEMAS); 
c) Ler atentamente o respectivo Edital e preencher corretamente a ficha de inscrição nos moldes previstos neste Edital; 
d) Imprimir o DAM – Documento de Arrecadação Municipal e efetuar o pagamento da taxa de inscrição em qualquer agência bancária. 
4.7 As inscrições efetuadas somente serão acatadas após a comprovação de pagamento da taxa de inscrição. 
4.8 O candidato inscrito não deverá enviar cópia de documento de identidade, sendo de sua exclusiva responsabilidade a correção e a veracidade dos 
dados cadastrais informados no ato da inscrição, sob as penas da lei. 
4.9 A Administração não se responsabilizará por solicitação de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
4.10 O Candidato poderá inscrever-se somente para um cargo. 
4.11 Havendo inscrições do mesmo candidato em mais de um cargo será validada a última inscrição realizada no valor da taxa de inscrição 
efetivamente paga. 
 
5 DA ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO   
  
5.1 Estarão isentos da taxa de inscrição os candidatos que: 
For doador regular de sangue, conforme Lei Federal 7.713/2002; 
Estiver desempregado, conformei Lei 8.795/2008; 
Receber até 1 e ½ salário mínimo vigente, conforme Lei 8.795/2008. 
5.2 Para ter direito à isenção da taxa de inscrição o candidato deverá: 
a) efetuar a inscrição via internet no site da organizadora: www.tangaradaserra.mt.gov.br; 
b) imprimir a ficha de inscrição; 
c) preencher requerimento de isenção de taxa disponibilizado no posto facilitador indicado no item 4.5; 
d) apresentar documentação comprobatória conforme item 5.3 no local e horário definido no item 4.5, no período de 02 à 04 de Dezembro de 2013. 
5.3 São admitidos como documentos hábeis à isenção de taxa de inscrição: 
a) Comprovante de regularidade de doação de sangue, sendo considerado regular, o doador que realizou 3 (três) doações, nos últimos 12 meses 
anteriores à data de publicação do edital, se a condição for do item 5.1 a; 
b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS (páginas de identificação e contrato de trabalho) ou cópia do contrato de trabalho, 
juntamente com declaração que atualmente está desempregado; se a condição for do item 5.1 b; 
c) Cópia dos 03 (três) últimos holerites; se a condição for do item 5.1 c; 
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5.4 A cópia dos documentos comprobatórios relacionados no subitem anterior, deve estar acompanhada do original para conferência. 
5.5 Será publicado no site da organizadora www.tangaradaserra.mt.gov.br e http://splashurl.com/po756wh a relação contendo os pedidos de isenção 
de taxa deferidos e indeferidos no dia 06 de Dezembro de 2013. 
 
6 DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO E LOCAL DE PROVA   
  
6.1 O candidato deverá acessar o site www.tangaradaserra.mt.gov.br, no dia 17 de Dezembro de 2013, para consultar a confirmação de sua inscrição 
mediante a publicação do Edital de Homologação das inscrições deferidas e indeferidas. 
6.2 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma. 
6.3 Considera-se indeferida a inscrição preliminar do candidato que: 
a) não efetuar o pagamento da taxa de inscrição; 
b) prestar informações inverídicas quando do preenchimento da ficha de inscrição; 
c) omitir dados ou preencher incorretamente a ficha de inscrição; 
d) efetuar o pagamento do DAM após o prazo estabelecido. 
6.4 Os locais e horários de prova serão divulgados no site da organizadora www.tangaradaserra.mt.gov.br e jornal oficial (AMM) a partir do dia 
20 de Dezembro de 2013. 
 
7 DA INSCRIÇÃO PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  
  
7.1 Ao candidato Portador de Necessidades Especiais serão reservados 10% (dez por cento) das vagas ofertadas em cargos pré-definidos, conforme 
item 2 deste edital, desde que a deficiência seja compatível com o cargo. As vagas serão preenchidas na forma do § 2º, do artigo 5.º, da Lei n.º 8.112, 
de 11 de dezembro de 1990, publicada no Diário Oficial da União de 12 de dezembro de 1990 e do Decreto n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Lei nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004. 
7.1.1 Na aplicação deste percentual serão desconsideradas as partes decimais inferiores a 0,5 (cinco décimos) e arredondadas aquelas iguais ou 
superiores a tal valor; 
7.1.2 O candidato Portador de Necessidades Especiais deverá observar os cargos e vagas oferecidas para portadores de necessidades especiais. Caso 
venha a inscrever-se em cargos que não possuem vagas destinadas a portadores necessidades especiais, será automaticamente incluído na lista geral 
de candidatos. 
7.1.3 As vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais que não forem providas por falta de candidatos, por reprovação nesta Seleção ou 
na perícia médica, serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de classificação. 
7.1.4 Os portadores de necessidades especiais, resguardadas as condições especiais previstas na legislação própria, participarão da Seleção em 
igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à avaliação e aos critérios de 
aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos. 
7.2 Para concorrer às vagas destinadas aos candidatos portadores de necessidades especiais, o candidato deverá, no ato de inscrição, declarar-se 
Portador de Necessidades Especiais e entregar laudo médico até 1 (um) dia após o término das inscrições no posto facilitador conforme endereço 
contido no subitem 4.5, original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 12 (doze) meses, atestando o nome da doença, a espécie e o grau ou o 
nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente do Código Internacional de Doenças (CID), bem como à provável causa da 
deficiência, e requerimento fornecido no posto facilitador. 
7.3 O laudo médico, original ou cópia autenticada, terá validade somente para esta seleção e não será devolvido, tampouco será fornecida cópia 
desse laudo. 
7.4 O candidato Portador de Necessidades Especiais poderá requerer, na forma do subitem 7.10 deste edital e no ato de inscrição, tratamento 
diferenciado para os dias de aplicação das provas, indicando as condições de que necessita para a sua realização, conforme previsto no artigo 40, 
parágrafos 1° e 2°, do Decreto n.° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999 e alterado 
pelo Decreto n.° 5.296, de 2 de dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004. 
7.5 O candidato que, no ato de inscrição, declarar-se Portador de Necessidades Especiais, se aprovado e classificado na Seleção, terá seu nome 
publicado em lista à parte e, caso obtenha classificação necessária, figurará também na lista de classificação geral. 
7.6 O candidato que se declarar Portador de Necessidades Especiais, caso aprovado e classificado na seleção, será convocado para submeter-se à 
perícia médica promovida pela Prefeitura Municipal , que verificará sua qualificação como Portador de Necessidades Especiais, o grau da 
deficiência e a capacidade para o exercício do respectivo cargo e que terá decisão determinativa sobre a qualificação, nos termos do Decreto n° 
3.298, de 20 de dezembro de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 21 de dezembro de 1999 e alterado pelo Decreto n° 5.296, de 2 de 
dezembro de 2004, publicado no Diário Oficial da União de 3 de dezembro de 2004. 
7.7 A inobservância do disposto nos subitens 7.1 a 7.6 deste edital ou o não comparecimento ou a reprovação na perícia médica acarretará a perda do 
direito às vagas reservadas aos candidatos portadores de necessidades especiais. 
7.8 A conclusão da perícia médica referida no subitem 7.6 deste edital acerca da incapacidade do candidato para o adequado exercício da função fará 
com que ele seja eliminado da Seleção. 
7.9 Quando a junta médica concluir pela inaptidão do candidato, havendo recurso, constituir-se-á junta pericial para nova inspeção, da qual poderá 
participar profissional indicado pelo candidato. 
7.10 A junta pericial deverá apresentar o laudo conclusivo no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados, a partir da data de realização do novo exame. 
7.11 Não caberá qualquer recurso da decisão proferida pela junta médica referenciada no item anterior. 
7.12 O candidato que não for qualificado pela perícia médica como Portador de Necessidades Especiais, nos termos do art.4o do Decreto Federal no 
3.298, de 20/12/1999, alterado pelo Decreto Federal no 5.296, de 02/12/2004, perderá o direito de concorrer às vagas reservadas a candidatos em tal 
condição e passará a concorrer juntamente com os demais candidatos. 
7.13 O candidato que for qualificado pela perícia médica como Portador de Necessidades Especiais, mas a deficiência da qual é portador seja 
considerada, pela perícia médica, incompatível para o exercício das atribuições do cargo, será considerado INAPTO e, consequentemente, eliminado 
da seleção, para todos os efeitos. 
 
8 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE AS INSCRIÇÕES  
  
8.1 É vedada a transferência para terceiros do valor pago da taxa de inscrição. 
8.2 Os Candidatos que necessitarem de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização da prova, portadores de necessidades especiais 
ou não, deverão solicitá-lo e preencher requerimento indicando a necessidade específica, encaminhando juntamente com o requerimento, a 
documentação necessária, pessoalmente ou por procurador no local estabelecido no subitem 4.5, no prazo máximo de 1(um) dia após o final do 
período das inscrições. 
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8.2.1 O requerimento deve constar solicitação detalhada da condição especial, com expressa referencia ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, quando for o caso, bem como a qualificação completa do candidato e especificação do cargo para o qual está 
concorrendo. 
8.3 Os candidatos que não fizerem a solicitação da condição especial até o término das inscrições, seja qual for o motivo alegado, não terão a 
condição atendida. 
8.4 A solicitação de condições especiais será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade, e prévia comunicação. 
 
9 DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO  
  
9.1 Para os cargos de professores, intérpretes e auxiliar de desenvolvimento infantil e auxiliar de educação especial da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura e professores da Secretaria Municipal de Assistência Social, serão aplicados exames de habilidades e conhecimentos, mediante 
aplicação de prova objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do ANEXO I deste edital, e prova de títulos, sendo de caráter 
classificatório e somatório conforme quadro abaixo. 
  
Prova de Títulos Prova Objetiva Total 
50 pontos 50 pontos 100 pontos 

  
9.1.1 O candidato que não participar de uma das provas será eliminado da seleção. 
  
9.2 Para os cargos de ajudante de serviços gerais e vigias da Secretaria Municipal de Educação e Cultura será aplicado exame de habilidades e 
conhecimentos, mediante aplicação de prova objetiva, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do ANEXO I deste edital, sendo de 
caráter classificatório. 
  
Prova Objetiva Total 
100 pontos 100 pontos 

  
9.3 Para o cargo de motoristas da Secretaria Municipal de Educação e Cultura será aplicado exame de habilidades e conhecimentos, mediante 
aplicação de prova objetiva de caráter classificatório, abrangendo os conteúdos programáticos constantes do ANEXO I deste edital, e prova prática 
de caráter eliminatório, conforme quadro abaixo. 
  
Prova Objetiva Prova Prática Total 
100 pontos Eliminatória 100 pontos 

  
9.4 Da prova de títulos: 
  
9.4.1 A contagem de pontos dos títulos e certificados (original e cópias) para os cargos de professores, auxiliares de desenvolvimento infantil, 
auxiliar de educação especial e intérpretes será realizada no local indicado no item 4.5 no período de 09 à 13 de Dezembro de 2013 no horário das 
7h00 às 11h00. 
9.4.2 O candidato deverá comparecer para a contagem de pontos dos títulos e certificados munido com a cópia da ficha de inscrição e comprovante 
de pagamento. 
9.4.3 Títulos e Certificados válidos para contagem: 
  
  TÍTULOS E/OU CERTIFICADOS  PONTOS 

a) Ensino Fundamental 5,0 pontos; 

b) Ensino Médio 10,0 pontos; 

c) Ensino Magistério 15,0 pontos; 

d) Licenciatura Plena; 20,0 pontos; 

e) Pós Graduação (Especialização); 25,0 pontos; 

f) Mestrado 30,0 pontos; 

g) Doutorado 35,0 pontos; 

h) Tempo de Serviço prestados para esta municipalidade na função para a qual está se inscrevendo; 
1,0 ponto por ano, sendo considerado 01 ano quando cumprido acima de 06 (seis) meses do contrato 
no ano de referência mediante documento de comprovação, com limite de 6,0 pontos; 

i) Cursos Certificados na área de Educação à partir de 01/01/2011, exceto os itens l), m) e n); 1,0 ponto para cada 40 horas com limite de 5,0 pontos; 

l) Formação Continuada em Rede (Instrução Normativa 001/2013/SEMEC) com participação de 100%; 3,0 pontos; 

k) 
Formação Continuada em Rede (Instrução Normativa 001/2013/SEMEC) com participação igual ou 
superior à 80%; 

2,0 pontos; 

l) 
Formação Continuada em Rede (Instrução Normativa 001/2013/SEMEC) com participação igual ou 
superior a 50%; 

1,0 pontos; 

m) Formação Continuada no Programa Nacional de Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) 1,0 pontos; 

  
9.4.4 Somente serão contados os certificados referentes à área da Educação; 
9.4.5 Contam-se pontos somente para a maior graduação, no que se refere aos itens a), b), c), d), e), f) e g) do presente Edital. 
  
9.5 Da prova objetiva: 
  
9.5.1 Para os cargos de professores, intérprete, auxiliar de desenvolvimento infantil e auxiliar de educação especial, a prova objetiva, de caráter 
somatório e classificatório, terá 20 (vinte) questões de múltipla escolha que versarão sobre o Conteúdo Programático constante no Anexo I deste 
Edital, sendo 20 (vinte) questões de Conhecimentos Gerais e Específicos, valendo 2,5 (dois pontos e meio) cada questão. 
9.5.2 Para os cargos de motoristas, ajudante de serviços gerais e vigias a prova objetiva, de caráter classificatório, terá 20 (vinte) questões de 
múltipla escolha que versarão sobre o Conteúdo Programático constante no Anexo I deste Edital, valendo 5,0 (cinco pontos) cada questão. 
9.5.3 Em cada questão de múltipla escolha constarão 04 (quatro) alternativas dentre as quais somente 01 (uma) estará correta. 
9.5.4 O tempo de duração da Prova Objetiva será de 03 (três) horas para todos os cargos, já incluído o tempo para preenchimento da folha de 
resposta. 
9.5.5 Caso haja questão anulada, será concedida a pontuação da referida questão a todos os candidatos. 
  
9.6 Da prova prática: 
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9.6.1 Para o cargo de motoristas, a prova prática de caráter eliminatório, será realizada por uma comissão avaliadora no dia 15/01/2014 na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, situada na Av. Brasil, 376-E Centro – Tangará da Serra – MT. 
9.6.2 Estarão habilitados para a realização da prova prática para o cargo de motorista somente os candidatos classificados até a 30ª Colocação 
obedecendo a ordem de classificação. 
9.6.3 A comissão avaliadora para o cargo de motorista será composta por três servidores do quadro efetivo desta municipalidade e duas pessoas da 
comissão organizadora do certame. 
9.6.4 Para o cargo de motoristas a comissão avaliadora preencherá um formulário que contenha os requisitos necessários para a aprovação, fazendo 
as observações que julgarem necessárias. 
9.6.5 Os requisitos necessários para a aprovação do cargo de motoristas são: 
a) Cumprimento às regras de trânsito; 
b) Execução de manobras em vias públicas; 
c) Efetuar marcha ré, baliza, estacionamento; 
9.6.6 Serão considerados inaptos ao cargo de motorista os candidatos que não atingirem no mínimo 70% dos requisitos da prova prática. 
 
10 DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA   
  
10.1 A prova Objetiva será realizada no dia 22 de Dezembro de 2013, com início às 08h00 (horário local) e término às 11h00, em locais que serão 
divulgados oportunamente na internet, no site: www.tangaradaserra.mt.gov.br e em jornal oficial (AMM). 
10.2 Será vedada a realização das provas fora do local designado. 
10.3 Não será permitido o ingresso de Candidatos, em hipótese alguma, no estabelecimento, após o fechamento dos portões. 
10.4 O candidato poderá comparecer ao local designado para as provas com antecedência de meia hora, visto que o candidato deverá estar dentro da 
sala de realização da prova no horário indicado no item 10.1, munido de: 
a) ficha de inscrição ou cópia do comprovante de pagamento da taxa; 
b) original de documento de identidade pessoal; 
c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul. 
10.5 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, Forças Armadas, 
Ministério das Relações Exteriores e pela Polícia Militar; Passaporte brasileiro; Identidade para Estrangeiros; Carteiras Profissionais expedidas por 
órgãos ou Conselhos de Classe que, por Lei Federal, valem como documento de identidade, Carteira de Trabalho, bem como a Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97). 
10.6 A ficha de inscrição não terá validade como documento de identidade. 
10.7 Não serão aceitos protocolos, nem cópias dos documentos citados, ainda que autenticados, ou quaisquer outros documentos diferentes dos 
acima definidos. 
10.8 Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
10.9 Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos nem a utilização de máquinas calculadoras e/ou 
similares, livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
10.10 No dia de aplicação das provas, não será permitido ao candidato entrar e/ou permanecer nos locais das provas, com armas ou aparelhos 
eletrônicos (bip, telefone celular, relógio do tipo data bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador e outros). Caso o 
candidato leve alguma arma e/ou algum aparelho eletrônico, estes deverão ser entregues à Coordenação/Fiscais de sala. O descumprimento da 
presente instrução implicará na eliminação do candidato, constituindo tentativa de fraude. 
10.11 A Administração não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das 
provas, nem por danos neles causados. 
10.12 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
10.13 No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar nas listagens oficiais relativas aos locais de prova, a Comissão 
procederá à inclusão do referido candidato, com a apresentação de documento de identificação pessoal, e do comprovante de pagamento original. 
10.14 Poderá ser admitido o ingresso de Candidato que não esteja portando o comprovante de inscrição no local de realização das Provas, apenas 
quando o seu nome constar devidamente na relação de Candidatos afixada na entrada do local de Provas. Nestes casos, o candidato deverá 
apresentar, obrigatoriamente, um documento de identificação. 
10.15 Sem a apresentação do documento de identificação o candidato não poderá realizar sua prova mesmo que seu nome conste na relação oficial 
de inscritos na seleção e apresente o comprovante de inscrição. 
10.16 O candidato deverá assinalar as respostas das questões objetivas na folha de respostas, preenchendo os alvéolos, com caneta esferográfica de 
tinta preta ou azul. O preenchimento da folha de respostas, único documento válido para a correção da prova objetiva, será de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções especificadas, contidas na capa do caderno de prova e na 
folha de respostas. 
10.17 Em hipótese alguma, haverá substituição da folha de resposta por erro do candidato. 
10.18 Os prejuízos advindos de marcações, feitas incorretamente na folha de respostas, serão de inteira responsabilidade do candidato. 
10.19 Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
emenda ou rasura, ainda que legível. 
10.20 Não será permitido que as marcações no cartão de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo em caso de Candidato que tenha solicitado 
atendimento especial para esse fim. Nesse caso, se necessário, o Candidato será acompanhado por um fiscal devidamente treinado. 
10.21 Iniciadas as provas, o candidato somente poderá retirar-se da sala após decorridos 45 (quarenta e cinco) minutos do tempo da prova Objetiva, 
levando consigo o caderno de prova. 
10.22 Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de prova e somente poderão sair juntos do recinto, após a aposição em Ata de suas 
respectivas assinaturas. 
10.23 Será, automaticamente, excluído da Seleção o candidato que: 
a) apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados; 
b) não apresentar o documento de identidade exigido no subitem 10.6 deste Edital; 
c) não comparecer à prova, seja qual for o motivo alegado; 
d) ausentar-se da sala de prova sem o acompanhamento do fiscal; 
e) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a 
prova que estiver sendo realizada, ou estiver utilizando livros, notas, impressos não permitidos e calculadoras; 
f) estiver portando durante as provas qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação; 
g) lançar mão de meios ilícitos para executar as provas, seja qual for; 
h) não devolver a folha de respostas; 
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i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou ser descortês com qualquer dos examinadores, executores e seus auxiliares ou autoridades 
presentes; 
j) fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio que não o permitido neste Edital. 
10.24 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação destas e/ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao seu conteúdo e/ou aos critérios de avaliação e de classificação. 
10.25 É proibida a permanência do candidato nos locais de prova após o término e entrega do cartão de resposta. 
10.26 O gabarito da prova objetiva será divulgado no dia 24 de Dezembro de 2013, na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Secretaria Municipal de Administração e no site www.tangaradaserra.mt.gov.br e jornal oficial (AMM). 
10.27 O edital de classificação será divulgado a partir do dia 10 de janeiro de 2014, publicado no mural do Paço Municipal de Tangará da Serra, na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na Secretaria Municipal de Assistência Social e no site www.tangaradaserra.mt.gov.br e jornal oficial 
(AMM). 
 
11 DO DESEMPATE  
  
11.1 Em caso de empate, a Comissão de Processo Seletivo deverá decidir levando-se em conta os critérios de acordo com a ordem abaixo 
relacionada: 
11.1.1 Maior número de acertos na prova objetiva; 
11.1.2 Maior idade (ano, mês, dia). 
 
12 DO RESULTADO FINAL   
  
12.1 O Resultado Final do Processo Seletivo será publicado a partir do dia 21 de Janeiro de 2014, no mural do Paço Municipal de Tangará da Serra, 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na Secretaria Municipal de Assistência Social e no site www.tangaradaserra.mt.gov.br, jornal Oficial 
(AMM) e em jornal de circulação diária. 
 
13 DOS RECURSOS  
  
13.1 Será assegurado ao candidato o direito a recursos quanto a homologação das inscrições, gabarito da prova objetiva, edital de classificação, 
prova prática e perícia médica. 
13.2 Os recursos deverão ser protocolados, com as devidas fundamentações, no setor de Protocolo Geral na sede da prefeitura Municipal de Tangará 
da Serra, situada à Avenida Brasil nº 2350-N, Jardim Europa, das 09h00 às 11h00 e das 13h00 às 16h00. 
13.3 O prazo recursal será de 02 (dois) dias úteis, respeitando o horário de atendimento previsto no item 13.2, a contar da publicação do edital do 
fato gerador do recurso. 
 
14. DA CONVOCAÇÃO  
  
14.1 Os candidatos aprovados no Processo Seletivo serão convocados de acordo com sua classificação, através de Edital de Convocação, a ser 
divulgado no site www.tangaradaserra.mt.gov.br e jornal oficial (AMM). 
14.2 O candidato que não comparecer no prazo estipulado de 02 (dois) dias úteis em Edital de Convocação, será automaticamente desclassificado. 
14.3 É de responsabilidade do candidato o acompanhamento das publicações dos Editais de Convocação. 
 
15 DA CONTRATAÇÃO   
  
15.1 Existindo desistência/eliminação do candidato ou criação de novas vagas, o Município promoverá tantas convocações e contratações quanto 
forem necessárias. 
15.2 No ato da contratação o candidato deverá apresentar os documentos (originais e cópias) abaixo relacionados: 
a) Comprovante de Escolaridade; 
b) Carteira Nacional de Habilitação – CNH, categoria “D”, para os cargos de Motorista; 
c) Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por uma Clínica de Medicina do Trabalho;  
d) Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);  
e) Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral; 
f) Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino);  
g) Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
h) Carteira de registro profissional e certidao negativa do respectivo conselho de classe ao qual pertence, para os cargos de professor de educação 
física; 
i) Comprovante de residência; 
j)  Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Extrato do PIS/PASEP; 
k) Declarações: de não acúmulo de cargo público, de bens, de parentesco e de ficha limpa conforme modelo disponibilizado pelo departamento de 
pessoal; 
l) Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos, (se dependente); 
m) Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o caso); 
n) Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
o) CPF dos filhos maiores de 14 anos; 
p) Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca de Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de ações cíveis 
e criminais, (com trânsito em julgado); 
q) Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento que especifique número da conta naquela Instituição Financeira; 
r)  Declaração de Imposto de Renda (ano base 2012); 
s) Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
t) Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu sanções 
disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, mediante processo administrativo devidamente instaurado, caso o mesmo já tenha servido ao Executivo 
Municipal em alguma função; 
u) Para os cargos da zona indígena, o candidato deverá apresentar uma autorização emitida pelas lideranças da Comunidade na qual pretende 
trabalhar; 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          159 
 

15.3 No caso de inexecução contratual, por culpa do contratado, este ficará impedido de participar de 
qualquer Processo Seletivo realizado por esta municipalidade durante dois anos. 
15.4 O Pessoal contratado submeter-se-a ao regime jurídico Administrativo – Processo Seletivo e ao Regime Geral de Previdência Social. 
  
16. DA ATRIBUIÇÃO DE AULAS  
  
16.1 O processo de atribuição de aulas obedecerá à ordem de classificação dos candidatos de acordo com o Resultado Final da seleção. 
16.2 É facultado a administração municipal contratar professor com carga horária inferior à prevista neste edital quando necessário para atender a 
demanda da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
16.2.1 Caso seja atribuída aos professores carga horária inferior ao estabelecido neste Edital, a carga horária poderá ser complementada quando 
houver a necessidade, a critério da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
16.2.2 O candidato contratado com carga horária inferior ao Estabelecido neste Edital deverá declarar no ato da contratação disponibilidade para 
complementação da carga horária caso seja necessário. 
16.3 Na hipótese do servidor efetivo retornar às suas funções, o candidato que estiver contratado para a substituição deste servidor, poderá ser 
remanejado para outra lotação existente no momento, desde que isto ocorra concomitantemente, formalizado através de Termo Aditivo do Contrato 
Pessoal ou ser rescindido antes do término da vigência do contrato nos termos do Item 17.1. 
  
17. DA RESCISÃO CONTRATUAL  
  
17.1 O Contrato Temporário poderá ser extinto antecipadamente em virtude de: 
a) Quando o contratado der justo motivo para sua rescisão, apurado através de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar. 
b) A pedido do contratado, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias. 
c) Pelo contratante quando insubsistente os motivos que fundamentaram a contratação ou na hipótese de inadimplemento da cláusula ou condição 
contratual. 
d) Na comprovação de terceirização das aulas. 
e) Na falta de 03 (três) dias consecutivos ou 05 (cinco) dias alternados, exceto nos casos previstos em lei. 
f) Com o retorno de servidor efetivo afastado/licenciado; 
g) Pelo término do prazo contratual; 
h) Qualquer ato de inexecução contratual praticado pelo candidato, este ficará impedido de participar de qualquer processo seletivo realizado por 
esta municipalidade durante 02 (dois) anos. 
 
18. DOS CASOS OMISSOS  
  
18.1 Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos conjuntamente pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Secretaria Municipal de 
Assistência Social e Secretaria Municipal de Administração e Comissão definida pela Portaria nº 561/GP/2013. 
19.2 É de responsabilidade exclusiva do Candidato o acompanhamento das etapas deste Processo Seletivo através do meio de divulgação acima 
citado. 
  
Tangará da Serra – MT, 28 de Novembro de 2013. 
  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
JOSÉ JUNIOR PIMENTA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
  
MARLI APARECIDA FERREIRA FRANCHINI  
Secretária Municipal de Assistência Social 
  
ANEXO I  
  
1. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
1.1 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: Educação Infantil na perspectiva histórica; O papel social da Educação Infantil; As fases do 
desenvolvimento infantil (Piaget, Vygotsky, Wallon); A organização do tempo e do espaço na Educação Infantil; Planejamento, e avaliação; Direito 
da infância e a relação creche/centro infantil e família; Legislação: Constituição Federal de 1988; Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - 
Lei 9.394/96; Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI); Parecer Nº 20 de 11 de novembro de 2009/CNE/CEB e Resolução 
Nº 5, de 17 de dezembro de 2009/CNE/CEB Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Infantil – Resolução - CNE; Resolução 006/08 do 
Conselho Municipal de Educação de Tangará da Serra-MT; Orientações Curriculares do Município de Tangará da Serra-MT, 2012. 
  
1.2 CONHECIMENTOS GERAIS: LÍNGUA PORTUGUESA - Interpretação de Texto, Alfabetização e Letramento, classes gramaticais, 
ortografia e pontuação; MATEMÁTICA - Resolução de situações problemas envolvendo: O sistema de numeração decimal, porcentagens, e juros 
simples, regras de três, medidas (tempo, massa, volume, comprimento) e geometria; CONHECIMENTOS GERAIS  - Geografia e História do 
Estado de Mato Grosso e do Município de Tangará da Serra; Atualidades sobre os acontecimentos locais, regionais, nacionais e internacionais. 
  
2.CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROFESSOR DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL (1º AO 5º ANO). 
2.1 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (atualizada), Fundeb, Parâmetros Curriculares Nacionais 
(anos iniciais do Ensino Fundamental); Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental; Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução 
005/07 do Conselho Municipal de Educação; Projeto Político Pedagógico, Currículo, Planejamento, Projetos Didáticos Metodologia de Ensino e 
Prática Educativa, Sistema de Avaliação; Conteúdos Conceituais, Atitudinais e Procedimentais, As Tendências Pedagógicas, As Concepções de 
Aprendizagem, numa perspectiva sócio – interacionista, A Inteligência e o Desenvolvimento Humano; 
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2.2CONHECIMENTOS GERAIS - LÍNGUA PORTUGUESA –Interpretação de Texto, Alfabetização e Letramento; As Classes Gramaticais, 
Ortografia e Pontuação; MATEMÁTICA - Resolução de situações problemas envolvendo: O sistema de numeração decimal, porcentagens, e juros 
simples, regras de três, medidas (tempo, massa, volume, comprimento) e geometria; CONHECIMENTOS GERAIS - Geografia e História do Estado 
de Mato Grosso e do Município de Tangará da Serra. Atualidades sobre os acontecimentos locais, regionais, nacionais e internacionais. 
  
3.CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROFESSOR DA SALA MULTIFUNCIONAL E EDUCAÇÃO ESPECIAL . 
3.CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS - Políticas Públicas Voltadas à Educação Inclusiva. Educação Especial no Sistema Educacional Brasileiro. 
A Educação Especial no Contexto da Inclusão Social. Natureza e Função dos Serviços e Apoios Especializados. Legislação Brasileira: O Contexto 
Atual. LDB e Educação Especial, Resolução CNE/CEB n. 02 de 11 de setembro de 2001. Resolução Nº 08/12/ CME O Currículo e a Educação 
Especial: Adaptações Curriculares. O Processo de Inclusão dos Alunos com Necessidades Especiais no Ensino Regular. Perfil Pedagógico do 
Professor do Ensino Especial. Plano Municipal de Ensino. O atendimento educacional especializado – AEE tecnologia assistiva - TA - Projeto 
Político Pedagógico. Planejamento participativo. Projetos didáticos – Educação e desenvolvimento. Exclusão X Participação do sujeito na Escola. 
As disciplinas como organizadoras dos conteúdos: diferentes graus de relacionamento. A prática Educativa – Como ensinar. Avaliação da 
Aprendizagem. As inteligências múltiplas. Como trabalhar os conteúdos procedimentais em aula. Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino 
Fundamental. Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental séries, Identidade, Cultura, Cidadania. Interdisciplinaridade no Ensino. Leis 
de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira _ LDB _ Lei 9394/96. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Avaliação da Aprendizagem. 
Revendo conceitos e posições – Currículo e identidade social. Tendências pedagógicas. O FUNDEB e seus efeitos redistributivos. Psicogênese da 
língua escrita. A trajetória da alfabetização. Como trabalhar os conteúdos procedimentais em aula. A prática educativa. A função social do ensino e a 
concepção sobre os processos de aprendizagem; Graus de relações disciplinares: Como trabalhar a linguagem numa proposta sócio-construtiva. A 
inteligência e o desenvolvimento humano; 
  
3.2 CONHECIMENTOS GERAIS - LÍNGUA PORTUGUESA : Interpretação de Texto, Alfabetização e Letramento, Classes gramaticais, 
Ortografia e Pontuação; MATEMÁTICA  - Resolução de situações problemas envolvendo: O sistema de numeração decimal, porcentagens, e juros 
simples, regras de três, medidas (tempo, massa, volume, comprimento) e geometria; CONHECIMENTOS GERAIS  - Geografia e História do 
Estado de Mato Grosso e do Município de Tangará da Serra. A Constituição de 1988; Atualidades sobre os acontecimentos locais, regionais, 
nacionais e internacionais. 
  
3.3 CONTEÚDOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE INTÉRPRETE - Conhecimento específico da LIBRAS; Legislação específica da 
LIBRAS; Ética profissional do Tradutor / Intérprete da LIBRAS; Compreensão da LIBRAS; 
  
4.CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROFESSORES DOS ANOS FINAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL (6º, 7º, 8º e 9º ANOS). 
4.1 CONHECIMENTOS GERAIS: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (atualizada), Fundeb, Parâmetros Curriculares Nacionais (anos 
finais do Ensino Fundamental, Diretrizes Curriculares Nacionais do Ensino Fundamental, Estatuto da Criança e do Adolescente e Resolução 005/07 
do Conselho Municipal de Educação; Projeto Político Pedagógico, Currículo, Planejamento, Sistema de Avaliação; Conteúdos Conceituais, 
Atitudinais e Procedimentais, As Concepções de Aprendizagem, numa perspectiva sócio – interacionista. 
  
4.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE LÍNGUA PORTUGUESA - Leitura e compreensão de textos, ideias principais e secundárias; 
relação entre as ideias; Vocabulário: sinônimos e antônimos. Instrumentos Linguísticos: emprego das classes de palavras, concordância nominal e 
verbal; regência nominal e verbal, colocação de termos e orações no período; transformação de termos em orações e vice-versa. Sistema ortográfico: 
novo acordo. Período Simples e Período Composto. Classificação das orações. Discurso direto, indireto e indireto livre. Figuras de sintaxe. 
Metodologia de Ensino aplicada a Disciplina de Língua Portuguesa. 
  
4.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE MATEMÁTICA - Conjuntos Numéricos: operações e propriedades. Principais sistemas de unidade 
de medida: comprimento, superfície, volume, massa, tempo e ângulo. Noções elementares de matemática comercial e financeira; Proporcionalidade; 
Regra de três simples e composta; Média Aritmética simples e ponderada; Porcentagem, juros simples e composto. Progressões aritméticas e 
geométricas. Geometria Analítica; Ponto; Reta; Circunferência. Funções de 1º e 2º graus; Funções exponenciais e logarítmicas; Equações e 
Inequações do 1º e 2º graus; Funções trigonométricas; Equações e inequações trigonométricas. Arranjo, combinação e permutação. Matrizes, 
sistemas lineares. Geometria Plana; História da Matemática; Resolução de Problemas. Metodologia de Ensino aplicada a Disciplina de Matemática. 
  
4.4 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE HISTÓRIA - Lei 11.645/08 História das relações sociais, da cultura e do trabalho. História das 
relações de poder: nações, estados, povos e culturas. História do Brasil – Período Colonial, Imperial e Republicano. História de Mato Grosso – 
Período Colonial, Imperial e Republicano. História do Município de Tangará da Serra. Atualidades sobre os acontecimentos locais, regionais, 
nacionais e internacionais. Metodologia de Ensino Aplicada a Disciplina de História. 
  
4.5 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE GEOGRAFIA - Evolução do pensamento geográfico e seus reflexos no contexto escolar – ensino 
fundamental; A Cartografia no Ensino Fundamental; Geografia Física (conceitos básicos): clima, solo, relevo, hidrografia, vegetação. O 
aproveitamento dos recursos naturais e o meio ambiente; Geografia política mundial: características da organização sócio espacial global; Os 
elementos da dinâmica populacional: Natalidade, Mortalidade, Migrações, Pirâmides etárias e o envelhecimento da população; O espaço agrário: 
Estrutura Fundiária, a luta pela terra, os assentamentos rurais em Mato Grosso; Espaço agroindustrial brasileiro: características e transformações 
recentes; As formas de colonização em Mato Grosso. Globalização da economia e Mercosul; Conhecimentos sobre fatos atuais do Estado de Mato 
Grosso adquiridos através dos meios de comunicação; Aspectos geográficos de Mato Grosso: localização, limites, superfície, área, população, 
relevo, clima, vegetação, hidrografia e recursos naturais; Aspectos econômicos de Mato Grosso: agricultura, pecuária, indústria, comércio, energia, 
transporte, turismo; Geografia do Município de Tangará da Serra: área, população, localização, limites, superfície, área, população, relevo, clima, 
vegetação, hidrografia e recursos naturais e aspectos econômicos. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Geografia. 
  
4.6 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE CIÊNCIAS NATURAIS - Seres vivos e ambientes: Citologia e histologia: Organização das 
células; Divisão celular – características dos tecidos básicos animal e vegetal. Reprodução: Tipos de reprodução; Reprodução humana – 
características; sexualidade e DST. Evolução: Origem da vida; Evolução humana. Misturas e substâncias: propriedades e processos de separação; 
Átomos, moléculas e substâncias; Reações químicas; O átomo e a eletricidade; Gases e líquidos. Ondas e energia: Ondas eletromagnéticas – luz, 
visão; espectro eletromagnético; Óptica e suas leis; problemas da visão; Ondas e comunicação; Tipos de energia e suas transformações; propagação 
da energia. A terra: energia e a vida; A terra e a lua no espaço, seus movimentos e suas consequências; A atmosfera e pressão; A vida na terra e suas 
relações com a energia solar; camadas da terra: Condições ambientais e condições de sobrevivência. Metodologia e Ensino aplicada as Ciências 
Naturais. 
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4.7 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE EDUCAÇÃO FÍSICA - A história e as atuais tendências da Educação Física – Processos de ensino 
e avaliação da Educação Física Escolar. – Conhecimentos sobre o corpo (anatômico, fisiológico, bioquímico, biomecânicos e afetivos). – A cultura 
popular e corporal da Educação Física. – Conceitos e procedimentos das danças, jogos (cooperativos, recreativos e competitivos), lutas e ginásticas. 
– A aptidão física, desenvolvimento das habilidades motoras e das capacidades físicas. – A Educação Física e a ética, a saúde, a orientação sexual, a 
pluralidade cultural e o meio ambiente. – A Educação Física para a pessoa com deficiência e para os alunos da EJA. Normas e funções da prática da 
educação física; Recreação física escolar e desportiva; Conhecimentos de fisiologia; - Regras dos principais esportes (futebol, vôlei, basquete, 
handebol, futebol de salão, atletismo e natação). – Motricidade: cognição. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de Educação Física. 
  
4.8 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DE ARTE - Cultura Afro – Brasileira na Educação- Lei 11.645/08; História da Arte – da Pré-história 
até a Arte Contemporânea; PCN de Arte; Linguagens artísticas; Arte Moderna no Brasil; Manifestações Culturais em nossa região, danças, mitos, 
gastronomias. Metodologia de ensino aplicada a disciplina de arte. 
  
5. PARA OS CARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA  SOCIAL, SERÁ AINDA, ACRESCIDO AOS CARGOS O 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  Política Nacional de Assistência Social – PNAS, Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, Orientações 
Técnicas sobre o serviço de Convivência e Fortalecimento de vínculos para Crianças e Adolescentes de 6 a 15 anos (prioridade para crianças e 
adolescentes integrantes do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), Orientações técnicas, Gestão do Programa de erradicação do trabalho 
infantil no SUAS; Orientações Técnicas Centro de Referências de Assistência Social – CRAS, Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais. 
  
6. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: PROFESSOR SÉRIES INICIAIS E FINA IS EF INDÍGENA.  
6.1 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: LÍNGUA PORTUGUESA - Interpretação Textual (narrativas indígenas); Encontros vocálicos e 
consonantais; sinônimos e antônimos; ortografia; substantivos; pronomes; oração e sujeito; MATEMÁTICA -  Noções sobre conjunto; sistema de 
numeração; operações fundamentais; resolução de problemas envolvendo as quatro operações; introdução à geometria; ponto; reta; plano; semi-reta; 
matemática Paresi (sistema de medidas, seqüência numérica). 
  
6.2 CONHECIMENTOS GERAIS  - Demografia do município de Tangará da Serra e área Paresi; Vegetação, Relevo; Hidrografia do município de 
Tangará da Serra; Transporte, Localização do Brasil no Continente e no Mundo; Sistemas de produção; História do Povo Paresi; Organização social 
Paresi; As desigualdades sociais; Conhecimentos específicos de Língua Materna; Conhecimentos específicos em Educação Escolar Indígena; 
Educação escolar indígena especifica e diferenciada; características da escola indígena; a legislação e a escola indígena; (Constituição de 1988, 
LDB, Resolução 03 do CNE)  
  
7. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTI L E AUXILIAR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL.  
7.1 ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente, ações direcionadas aos cuidados pessoais, segurança, interação, proteção, alimentação, escovação, 
banho, sono, questões de Língua Portuguesa, referentes à: Interpretação de Texto, Estrutura de Linguagem, Ortografia e Gramática, Concordância 
Verbal, Concordância Nominal, Regência Verbal, Crase, Verbos, Pontuação, Classes de Palavras, Ortografia, Encontros Vocálicos e Consonantais, 
Acentuação Gráfica. 
  
8. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: AJUDANTES DE SERVIÇOS GERAIS E VIG IAS. 
8.1 Português: Interpretação Textual, Encontros vocálicos e consonantais, sinônimos e antônimos, ortografia, substantivos, pronomes, oração e 
sujeito; Matemática: Noções sobre conjunto, sistema de numeração, operações fundamentais, resolução de problemas envolvendo as quatro 
operações, introdução à geometria, ponto, reta, plano, semi-reta. Conhecimentos Gerais: Demografia do município de Tangará da Serra, vegetação, 
relevo, hidrografia do município de Tangará da Serra, localização do Brasil no Continente e no Mundo, As desigualdades sociais; 
  
9. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: MOTORISTA – ZONA RURAL.  
9.1 Português: interpretação e gramática, vocálicos e consonantais, sinônimos e antônimos, ortografia, substantivos, pronomes; 
Matemática:raciocínio lógico, noções sobre conjunto, sistema de numeração, operações fundamentais, resolução de problemas envolvendo as 
quatro operações; Conhecimentos Gerais: Segurança no trabalho, noções de Ética no Trabalho, conhecimentos correlatos a área de motorista, 
demografia do município de Tangaráda Serra, Vegetação, Relevo; Hidrografia do município de Tangaráda Serra; 
  
10. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: AJUDANTES DE SERVIÇOS GERAIS – I NDÍGENA E MOTORISTA – INDÍGENA.  
10. Português: Interpretação Textual (narrativas indígenas); Encontros vocálicos e consonantais; sinônimos e antônimos; ortografia; substantivos; 
pronomes; oração e sujeito; Matemática: Noções sobre conjunto; sistema de numeração; operações fundamentais; resolução de problemas 
envolvendo as quatro operações; introdução à geometria; ponto; reta; plano; semi-reta; matemática Paresi (sistema de medidas, seqüência numérica). 
Conhecimentos Gerais: Demografia do município de Tangará da Serra e área Paresi; Vegetação, Relevo; Hidrografia do município de Tangará da 
Serra; Transporte, Localização do Brasil no Continente e no Mundo; Sistemas de produção; História do Povo Paresi; Organização social Paresi; As 
desigualdades sociais; Conhecimentos específicos de Língua Materna, 
  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
JOSÉ JUNIOR PIMENTA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 
  
MARLI APARECIDA FERREIRA FRANCHINI  
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL NORMATIVO – CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2013 

  
O Município de Vila Bela da Santíssima Trindade, estado do Mato Grosso, por seu Prefeito Municipal, senhor Anderson Glaucio Andrade, no uso de 
suas atribuições legais, e em cumprimento ao que determina o Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal do Brasil, Lei Orgânica Municipal e 
demais disposições legais vigentes, torna público que realizará Concurso Público para o preenchimento de vagas de provimento efetivo dos quadros 
de pessoal da Prefeitura e da Câmara Municipal, regendo-se pelas normas contidas neste edital.  
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1. A organização e realização do concurso estão sob a responsabilidade da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São José do Rio Preto – 
Faperp. 
1.2. A supervisão, acompanhamento e fiscalização do concurso público estão sob responsabilidade da Comissão Organizadora, designada através da 
Portaria n.º293/2013, de 01 de outubro de 2013. 
1.3. O concurso será realizado no Município de Vila Bela da Santíssima Trindade, exceto no caso de ausência de locais suficientes e/ou adequados 
para a prestação de provas, situação que ocasionará a realização em outras localidades. 
1.4. A Prefeitura e a Faperp não se responsabilizam por despesas de deslocamento, estadia e alimentação para a prestação das provas. 
1.5. Oscandidatos aprovados, dentro do número de vagas estabelecidas neste edital, serão investidos sob o regime jurídico da Lei Complementar n.º 
424/92(Estatuto do Servidor Público Municipal)e alterações, esubmetidosao regime próprio de Previdência Social do Município. 
1.6. O concurso terá prazo de validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da Administração 
Municipal, a contar da data de publicação de sua homologação. 
1.7. O presente concurso tem a finalidade de prover cargos vagos e os que vagarem ou forem criados no período de validade do concurso e eventual 
prorrogação. 
1.8. A jornada semanal de trabalho para cada cargo é a prevista no quadro do subitem 2.1. e os horários de trabalho serão definidos a critério da 
Prefeitura Municipal, em função da natureza do cargo, atividades, plantões,escalas,atendendo as necessidades da Administração e o interesse 
público. 
1.9. Os candidatos aprovados e nomeadospara os cargos oferecidos pela Prefeitura Municipal, poderão ser lotados em qualquer das unidades da 
Prefeitura,em todo o território do município, nas áreas urbanas ou rurais, segundo as necessidades da Administração, respeitado o princípio 
proibitivo da quebra da ordem de classificação. 
  
2. DOS CARGOS 
  
2.1. Seguem no quadro abaixo informações sobre os cargos, códigos dos cargos, número de vagas, vagas reservadas para pessoascom deficiência, 
vencimentos, jornada semanal de trabalho e requisitos para ingresso. 
QUADRO I – PREFEITURA MUNICIPAL 

  

CÓD. CARGO 
TOTAL 

DE 
VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA  

VAGAS 
RESERVADAS 

PARA 
PESSOAS 

COM 
DEFICIÊNCIA  

VENCIMENTOS  
JORNADA 
SEMANAL  

REQUISITOS 

100 Gari 05 04 01 

R$ 711,47 40h Alfabetizado 
101 Lavador de Veículos e Máquinas 01 01 - 

102 Serviços Gerais 05 04 01 

103 Vigia 05 04 01 

104 Merendeira 03 02 01 
R$ 711,47 40h Ensino Fundamental Incompleto 

105 Zelador 08 06 02 

106 Almoxarife 02 01 01 R$ 813,34 

40h 
Ensino Fundamental Completo 

107 Encanador 02 01 01 R$ 711,47 

108 Operador de Roçadeira 02 01 01 R$ 711,47 

109 Eletricista Predial 01 01 - R$ 959,67 40h 

110 Motorista de Veículo Pesado 05 04 01 R$ 959,67 40h 
Ensino Fundamental Completo e CNH categoria “D”ou 
superior. 

111 Operador de Máquina Tipo Patrol 01 01 - R$ 1.247,57 

40h Ensino Fundamental Completo, CNH categoria “C”ou 
superior. 

112 Operador de Pá Carregadeira 01 01 - R$ 959,57 

113 Operador de Retro Escavadeira 02 01 01 R$ 959,67 

301 Tratorista 03 02 01 R$ 959,67 40h 

302 Pedreiro 01 01 - R$ 959,67 40h Ensino Fundamental Completo 

303 Office Boy 01 01 - R$ 949,11 40h Ensino Médio Completo e CNH categoria “A”. 

114 Arquivista 01 01 - R$ 949,11 40h Ensino Médio Completo 

115 Técnico em Laboratório 01 01 - R$ 949,11 40h 
Ensino Técnico de Nível Médio Completo e Registro no 
Órgão de Classe 

116 Técnico em Enfermagem (Zona Rural) 08 06 02 R$ 949,11 40h 
Ensino Técnico de Nível Médio Completo e Registro no 
Órgão de Classe 

117 Engenheiro Sanitarista 01 01 - R$ 3.756,25 40h 

Graduação Completa na área específica do cargo e 
Registro no Órgão da Classe (quando existente). 

118 Nutricionista 01 01 - R$ 3.756,25 40h 

119 Fonoaudiólogo 01 01 - R$ 1.878,12 20h 

120 Médico Clínico Geral 02 01 01 R$ 10.046,73 40h 

121 Professor de Ciências 01 01 - R$ 1.175,25 20h 

122 Professor de Educação Física 02 01 01 R$ 1.175,25 20h 

123 Professor de História 01 01 - R$ 1.175,25 20h 

124 Professor de Matemática 01 01 - R$ 1.175,25 20h 

125 Professor de Pedagogia 01 01 - R$ 1.175,25 20h 

  
QUADRO II – CÂMARA MUNICIPAL 

  

CÓD. CARGOS 
TOTAL 

DE 
VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA  

VAGAS 
RESERVADAS 

PARA 
PESSOAS 

COM 
DEFICIÊNCIA  

VENCIMENTOS  
JORNADA 
SEMANAL  

REQUISITOS 

201 Contador 01 01 - R$ 2.571,84 40h Diploma de bacharelado em Ciências Contábeis, 
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devidamente registrado e registro no CRC. 

202 Motorista de Veículo Leve 01 01 - R$ 907,08 40h 
Ensino Fundamental Completo e CNH categoria “B”ou 

superior. 

203 Operador de Som e Audiovisual 01 01 - R$ 1.109,41 40h Ensino Médio Completo 

  
2.2. Os vencimentos iniciais constantes do quadro são referentes à data de publicação deste edital. 
2.3. As atribuições dos cargos estão relacionadas no Anexo I. 
  
3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
  
3.1. São requisitos para a investidura no cargo, os quais serão averiguados para a posse: 
3.1.1. ser aprovado neste concurso público; 
3.1.2. ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, no caso de estrangeiro, gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e demais 
disposições legais; 
3.1.3. estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 
3.1.4. estar em dia com as obrigações eleitorais e militares; 
3.1.5. ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
3.1.6. ser considerado apto física e mentalmente para o exercício das atribuições do cargo; 
3.1.7. não ter sido demitido ou exonerado do serviço público Federal, Estadual ou Municipal, em consequência de processo administrativo (por justa 
causa ou a bem do serviço público); 
3.1.8. possuir os pré-requisitos para o exercício do cargo elencados no quadro do Capítulo 2, do presente edital; 
3.1.9. Ter idade inferior a 70 anos. 
  
4. DAS INSCRIÇÕES 
  
4.1. A inscrição do candidato implica no conhecimento e na aceitação de todas as regras e condições estabelecidas neste edital, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 
4.2. No ato da inscrição, o candidato deverá, em função dos pré-requisitos exigidos no capítulo 2 deste edital - DOS CARGOS, indicar na Ficha de 
Inscrição o cargo para o qual deseja concorrer. 
4.3. O preenchimento correto da ficha de inscrição é de total responsabilidade do candidato. 
4.4. Efetivada a inscrição, não será aceito nenhum tipo de alteração referente ao cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
4.5. O candidato poderá participar do concurso sob uma única inscrição. 
4.6. Eventuais erros de digitação de dados cadastrais, exceto número do CPF, ocorridos quando da inscrição, deverão ser corrigidos no dia da prova 
objetiva, recorrendo-se ao fiscal de sala. 
4.6.1. Cabe exclusivamente ao candidato as consequências de sua omissão em solicitar correções de seus dados cadastrais. 
4.7. Para se inscrever no concurso público, durante o período de inscrição o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
www.concursosfaperp.com.bre, por meio dos links referentes ao certame, preencher a ficha de inscrição, transmitir os dados pela internet, imprimir o 
boleto bancário e efetuar o pagamento. 
4.7.1. As inscrições serão recebidas na internet no período das 08 horas do dia 06/12/2013 até às 22 horas e 59 minutos do dia 02/01/2014 
(horário local). 
4.7.2. Os candidatos deverão efetuar o pagamento da importância referente à taxa de inscrição nos valores de R$ 30,00 (trinta reais) para cargos de 
nível fundamental, R$ 45,00 (quarenta e cinco reais) para cargos de nível médio e 60,00 (sessenta reais) para os cargos de nível superior. 
4.7.3. Os boletos poderão ser pagos em qualquer agência bancária ou nas casas lotéricas até o dia 03/01/2014. As inscrições cujos pagamentos 
forem efetuados após essa data, serão indeferidas. 
4.7.4. As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do boleto bancário. 
4.8. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade onde o candidato se encontre, o pagamento deverá 
ser efetuado antecipadamente. 
4.8.1. A Faperp e a Prefeitura não se responsabilizam por solicitações de inscrições via internet não recebidas por motivo de falha técnica de 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como de outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
4.8.2. Para candidatos sem acesso à internet, a Prefeitura disponibilizará, gratuitamente, durante o período de inscrições, de segunda-feira a sexta-
feira, em dias úteis, acesso à internetno Paço Municipal. 
4.9. A partir do dia 07/01/2014, o candidato poderá conferir, no sítio da Faperp, a homologação de sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido 
homologada, o candidato deverá entrar em contato com a Faperp para obter esclarecimentos. 
4.10. A Faperp disponibilizará plantão de atendimento para esclarecimentos de dúvidas por meio do telefone (17) 3211-1080 ou do endereço 
eletrônico www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8 às 18 horas (horário de Brasília). 
4.11. Não haverá devolução da importância paga, referente a inscrição, salvo na hipótese de anulação do certame. No caso acima referido a 
devolução será efetuada em até 30 (trinta) dias após a comprovação do fato. 
4.12. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, exceto nos casos citados como seguem: 
4.12.1. Doadores regulares de sangue a Banco de Sangue público ou privado, desde que comprovadas por meio de entrega/envio de cópia de 
documento expedido pela instituição onde realizou a doação, o mínimo de 3 (três) doações antes do lançamento do edital. 
4.12.2. Candidatos economicamente hipossuficientes, assim considerados os candidatos comprovadamente desempregados ou impossibilitados de 
arcar com as despesas da inscrição sem o comprometimento do sustento próprio ou de sua família. 
4.12.2.1. Para a comprovação da situação referida no item 4.12.2. é necessário a entrega/envio de cópia reprográfica simples da páginas da foto, 
qualificação civil e últímo contrato de trabalho constantes na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou documento similar e declaração de 
próprio punho, sob penas da Lei, de que não tem condições de arcar com o pagamento da taxa de inscrição. 
4.13. Os pedidos de isenção, deverão conter formulário de solicitação, dísponivel no endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br, cópia dos 
documentos de identidade (RG) e CPF e os demais documentos comprobatórios referidos nos itens 4.12.2.1, deverão ser encaminhados via carta 
registrada com AR (aviso de recebimento) à Faperp situada na Rua Siqueira Campos, nº. 3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP: 
15.014-030, com data de postagem limite até o dia 20/12/2013. 
4.14. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso haja falsidade de documentos e/ou declaração apresentados para obtenção de isenção de 
pagamento, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do certame, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
4.15. As solicitações serão analisadas e os deferimentos serão divulgados no sítio da Faperp até o dia 02/01/2014. 
4.16. Os candidatos que obtiverem o deferimento de sua solicitação estarão efetivamente inscritos no concurso público. 
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4.17. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção indeferida, caso queiram participar do certame, efetuar o pagamento do boleto bancário 
até o dia 03/01/2014. 
4.18. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo 
este, por qualquer falsidade. 
4.19. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatórios, as substituição ou complementação da 
documentação. 
4.20. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição vai fax ou via correio eletrônico. 
  
5. DAS INSCRIÇÕES DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  
5.1. Serão reservadas 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas às pessoas com deficiência, as quais estão inseridas no quadro do subitem 2.1., de 
acordo com o previsto no inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal, no Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e demais 
legislações pertinentes. 
5.2. É assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever no certame, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de vaga cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 
5.3. O candidato com deficiência participará do concurso público em igualdade de condições, com os demais candidatos, inclusive no que se refere a 
conteúdo das provas, critérios de avaliação, horário e local de aplicação das provas e pontuação mínima exigida para a aprovação. 
5.4. O candidato que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá declarar, quando da inscrição, ser portador de 
deficiência, especificando-a na Ficha de Inscrição e: 
5.4.1. Encaminhar, via Sedex com aviso de recebimento (AR) à Faperp situada na Rua Siqueira Campos, nº 3718, Bairro Santa Cruz, São José do 
Rio Preto – SP, CEP 15014-030, até o dia 02/01/2014, Laudo Médico, original ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 180 (cento 
e oitenta) dias antes do término das inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, nome do candidato, número do documento de identidade (RG) e número do CPF. 
5.4.2. O laudo médico apresentado será analisado e os deferimentos e indeferimentos serão divulgados oportunamente. 
5.5. Após análise do laudo médico enviado, caso não seja qualificado como portador de deficiência, o candidato perderá o direito de concorrer às 
vagas reservadas a candidatos em tal condição e passará a concorrer com candidatos de ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 
5.6. Não havendo candidatos com deficiência inscritos ou aprovados, as vagas reservadas retornarão ao contingente global. 
5.7. O laudo médico apresentado terá validade somente para o presente certame e não será devolvido. 
5.8. Os candidatos que, no ato da inscrição, declararem ser portadores de deficiências compatíveis com as atribuições do cargo (Anexo I) e 
obtiverem deferimento de sua inscrição para as vagas reservadas após a análise de Laudo Médico, caso aprovados no certame, serão convocados 
para perícia médica realizada sob responsabilidade da Prefeitura Municipal, visando à verificação da qualificação como portador de deficiência e 
capacidade para o exercício da função. 
5.9. O não comparecimento, a não comprovação da deficiência alegada em laudo anteriormente apresentado ou a verificação de incompatibilidade da 
deficência de que o candidato é portador com as atribuições do cargo objeto de sua inscrição eliminam o candidato do certame. 
5.10. Após sua contratação, o candidato não poderá invocar como condição a deficiência comprovada para efeito desta seleção para requerer 
readaptação de função ou quaisquer outras alterações relativas ao desempenho pleno de suas atribuições. 
  
6. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 
  
6.1. Candidatos, com deficiência ou não, que necessitem de condições especiais para a realização das provas objetivas, encaminhar, via Sedex com 
aviso de recebimento (AR) à Faperp situada na Rua Siqueira Campos, nº 3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP 15014-030, 
entre os dias 06/12/2013 e 02/01/2014, declarando o tipo de condição especial necessária acompanhado de laudo médico. 
6.1.1. Candidatos inscritos à vagas reservadas às pessoas com deficiência poderão utilizar um único laudo para comprovação de deficiência e 
solicitação de condição especial para a prestação da prova. 
6.1.2. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada 
de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no subitem 6.1. do presente edital. 
6.2. No caso de lactante não será necessário envio de laudo médico. O tempo utilizado para a amamentação não será compensado no tempo para a 
realização da prova. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em 
sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança, não sendo admitido o ingresso de qualquer outra pessoa no local de 
realização da prova. 
6.3. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
6.4. Os candidatos que tiverem deferida a solicitação de condições especiais para realização da prova, participarão do certame em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação. 
6.5. O deferimento das solicitações de condições especiais para realização das provas será divulgado no sítio da Faperp. 
  
7. DAS FASES DE AVALIAÇÃO 
  
7.1. O concurso público será composto das fases que seguem informadas nos quadros abaixo. 
  
QUADRO I - PREFEITURA 
  

Cód. Cargos Fases 
Provas 

Conteúdo N.º de Questões Peso 
100 Gari 

Fase Única: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 

 10 
10 
10 
  

3,0 
4,0 
3,0 
  

101 Lavador de Veículos e Máquinas 

102 Serviços Gerais 

103 Vigia 

104 Merendeira 

105 Zelador 

106 Almoxarife 

107 Encanador 

1ª Fase: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

  
2ª Fase: prova prática (classificatória e 

eliminatória) 
  

- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
  

10 
10 
10 
  

3,0 
4,0 
3,0 
  

108 Operador de Roçadeira 

109 Eletricista Predial 

110 Motorista de Veículo Pesado 

111 Operador de Máquina Tipo Patrol 

112 Operador de Pá Carregadeira 

113 Operador de Retro Escavadeira 
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301 Tratorista 

302 Pedreiro 

303 Office Boy 

Fase Única: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
- Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,5 
2,5 
3,0 

114 Arquivista 

115 Técnico em Laboratório 

116 Técnico em Enfermagem (Zona Rural) 

117 Engenheiro Sanitarista 

1ª Fase: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

  
2ª Fase: prova de títulos (classificatória) 

  

  
 
 - Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
- Conhecimentos Específicos 
 
  
- Apresentação 
  

  10 
10 
10 
20 
  

 2,0 
2,0 
2,0 
2,0 
  

118 Nutricionista 

119 Fonoaudiólogo 

120 Médico Clínico Geral 

121 Professor de Ciências 

122 Professor de Educação Física 

123 Professor de História 

124 Professor de Matemática 

125 Professor de Pedagogia 

  
QUADRO II - CÂMARA 

  

Cód. Cargos Fases 
Provas 

Conteúdo N.º de Questões Peso 

201 Contador 

1ª Fase: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

  
2ª Fase: prova de títulos (classificatória) 

  

 
- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
- Conhecimentos Específicos 
  
- Apresentação 
  

10 
10 
10 
20 
  

2,0 
2,0 
2,0 
2,0 
  

202 Motorista de Veículo Leve 

1ª Fase: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

  
2ª Fase: prova prática (classificatória e 

eliminatória) 
  

- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
  

10 
10 
10 
  

3,0 
4,0 
3,0 
  

203 Operador de Som e Audiovisual 
Fase Única: prova objetiva 

(classificatória e eliminatória) 

- Conhecimentos Gerais / Atualidades 
- Português 
- Raciocínio Lógico/ Matemática 
- Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,0 
2,5 
2,5 
3,0 

  
7.2. O detalhamento de cada fase, o número de convocados e demais informações seguem nos itens específicos. 

  
8. DAS PROVAS OBJETIVAS 
  
8.1. A prova objetiva visa avaliar habilidades e conhecimentos teóricos necessários ao desempenho pleno das atribuições do cargo (Anexo I), tem 
caráter classificatório e eliminatório e será composta de questões múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada. 
8.2. Para os cargos de nível fundamental a prova será composta de 30 (trinta) questões, para os cargos de nível médio ou médio técnico a prova será 
composta de 40 (quarenta) questões e para os cargos de nível superior a prova será composta de 50 (cinquenta) questões, conforme descrito no 
quadro do subitem 7.1. 
8.3. A prova versará sobre o conteúdo programático que é parte integrante deste Edital (Anexo II) e terá duração de 3h (três horas). 
8.4. As provas objetivas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
8.4.1. O total de pontos obtidos na prova objetiva será igual ao resultado da soma do número de acertos em cada um dos conteúdos, multiplicado 
pelo peso referente a cada conteúdo, conforme informações constantes no quadro do subitem 7.1. 
8.5. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(es) eventualmente anulada(s) em virtude de recurso será(ão) atribuído(s) a todos candidatos presentes à 
prova, desde que não tenham sido atribuídos anteriormente. 
8.6. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 
  
9. DAS PROVAS PRÁTICAS 
  
9.1. As provas práticas visam avaliar a capacidade do candidato em desenvolver as atribuições relativas ao cargo pretendido. 
9.2. As provas práticas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos e tem caráter classificatório e eliminatório. 
9.3. Será considerado habilitado nas provas práticas o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 
9.4. Serão convocados para participação nesta fase os candidatos habilitados nas provas objetivas do concurso público, na forma do subitem 8.6 do 
presente Edital, melhores classificados, conforme orientações que seguem. 
  

CÓD. CARGO QUANTIDADE DE CONVOCADOS  

107 Encanador até a 10ª (décima) posição 

108 Operador de Roçadeira até a 10ª (décima) posição 

109 Eletricista Predial até a 5ª (quinta) posição 

110 Motorista de Veículo Pesado até a 25ª (vigésima quinta) posição 

111 Operador de Máquina Tipo Patrol até a 10ª (décima) posição 

112 Operador de Pá Carregadeira até a 10ª (décima) posição 

113 Operador de Retro Escavadeira até a 10ª (décima) posição 

301 Tratorista até a 15ª (décima) posição 

302 Pedreiro até a 5ª (quinta) posição 

202 Motorista de Veículo Leve (Câmara) até a 5ª (quinta) posição 

  
9.5. As datas, horários e locais de prestação das provas práticas serão oportunamente divulgados por meio de Edital de Convocação. 
  
10. DA PROVA DE TÍTULOS 
  
10.1. A Prova de títulos tem caráter meramente classificatório e, portanto, não elimina do concurso público os candidatos que não apresentarem 
títulos. 
10.2. Os candidatos aos cargos de nível superior, habilitados na prova objetiva, na forma do subitem 8.6, poderão apresentar títulos. 
10.3. A data, horário e local de entrega de títulos serão oportunamente divulgados por meio de Edital de Convocação. 
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10.4. A entrega dos títulos é de responsabilidade do candidato. 
10.5. Será permitida a entrega de títulos por procuradores legalmente habilitados, mediante a apresentação do respectivo mandato, contendo poderes 
específicos para tanto, com firma reconhecida e apresentação de documento de identificação do procurador. 
10.6. No ato da entrega dos títulos, o candidato ou seu procurador, preencherá formulário próprio fornecido pela Faperp, no qual indicará a 
quantidade de títulos apresentados. 
10.6.1. O formulário será assinado pelo candidato ou seu procurador e pelo responsável pela recepção dos títulos. 
10.6.2. As cópias dos títulos a serem entregues deverão ser autenticadas em cartório ou cópias reprográficas simples acompanhadas dos originais. 
10.6.3. Após a entrega dos títulos, não será permitida substituição ou complementação, em qualquer tempo. 
10.7. Os títulos não serão recebidos fora da data, horário e locais estabelecidos em Edital de Convocação. 
10.8. O recebimento e a avaliação dos títulos são de responsabilidade da Faperp. 
10.9. Serão considerados os títulos constantes no quadro a seguir. 
  

TÍTULO  COMPROVANTES  
VALOR  

UNITÁRIO  
QUANT.  

MAXIMA  
VALOR  

MÁXIMO  

Doutor na área do cargo prentendido, obtido até a data de 
apresentação do título. 

Diploma devidamente registrado, ou habilitação legal equivalente, de curso de 
pós-graduação stricto-sensu, em papel timbrado da instituição, com assinatura 
e carimbo do responsável e data do documento. 

5,0 1 5,0 

Mestre na área do cargo prentendido, obtido até a data de 
apresentação do título. 

Diploma devidamente registrado, ou habilitação legal equivalente, de curso de 
pós-graduação stricto-sensu, em papel timbrado da instituição, com assinatura 
e carimbo do responsável e data do documento. 

3,0 1 3,0 

Curso de Pós-Graduação – Especialização na área do cargo 
pretendido, com no mínimo 360 horas, concluído até a data de 
apresentação do título. 

Certificado ou Declaração de conclusão de curso de pós-graduação lato-
sensu, em papel timbrado da instituição, com assinatura e carimbo do 
responsável, número de horas e data do documento. 

1,5 1 1,5 

  
10.10. Os Diplomas e/ou Cerificados obtidos no exterior deverão ser convalidados por universidades oficiais do Brasil, que mantenham cursos 
congêneres, credenciados nos órgãos competentes. 
10.11. Não serão avaliados títulos não especificados no quadro do item 10.9. 
10.12. Os pontos atribuídos aos títulos não são cumulativos, portanto o candidato que possuir mais de um dos títulos considerados deverá apresentar 
apenas o título que lhe conferir maior pontuação conforme especificado na tabela do item 10.9. 
10.13. A pontuação máxima que pode ser obtida na prova de títulos é igual a 5,0 (cinco) pontos. 
10.14. Os pontos obtidos na prova de títulos, para efeito de classificação final, serão somados ao total dos pontos obtidos nas provas objetivas. 
10.15. Sem prejuízo das sanções penais e civis cabíveis, o candidato poderá ser excluído do concurso público, se verificada falsidade de declaração 
ou ilegalidade na obtenção dos títulos apresentados. 
  
11. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
  
11.1. O Edital de convocação para as provas objetivas contendo os locais e horários de prestação das provas será publicado, na data provável de 
07/01/2014, no Diário Oficial do Município, no mural do Paço Municipal e no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br. 
11.2. As provas objetivas estão previstas para o dia 12/01/2014. 
11.3. As provas práticas e títulos, para os candidatos sujeitos a esta fases, serão objeto de Edital de Convocação Específico a ser oportunamente 
divulgado. 
11.4. Havendo alteração de data, esta será informada na imprensa escrita de Vila Belae no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br, constando 
local, data e horário das provas. 
11.5. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, local e horário constantes no Edital de Convocação. 
11.5.1. Somente será admitido para realizar a prova o candidato que estiver munido de documento original de identidade. 
11.5.2. Serão considerados documentos de identidade: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança (RG), pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores ou por Ordens e Conselhos de Classe, Carteiras Funcionais do 
Ministério Público, Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, tenham valor de identidade, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Passaporte e Carteira Nacional de Habilitação (emitida após a Lei 9.503/97, carteira nova com foto). 
11.5.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: Protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação 
(emitida anteriormente à Lei 9.503/97), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada sem valor de 
identidade, Certidões de Casamento (mesmo com foto); 
11.5.4. Na impossibilidade de apresentação de um dos documentos de identidade elencados no subitem 11.5.2., por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá ser apresentado boletim de ocorrência registrado em órgão policial, com data de expedição de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
11.5.5. O candidato que se enquadrar na condição estabelecida no item 11.5.4., ou ainda aquele cuja identificação por meio de documento apresente 
dúvidas, será submetido à identificação digital, coleta de dados e assinaturas em formulário específico, para posterior verificação. 
11.5.6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
11.5.7. Não será admitido nos locais de provas o candidato que se apresentar após o horário determinado no Edital de Convocação para a realização 
das provas. 
11.5.8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
11.5.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
11.6. No ato da realização das provas objetivas, serão fornecidos aos candidatos o caderno de questões e a folha definitiva de respostas; 
11.6.1. O candidato deverá se acomodar na carteira identificada com seu nome. 
11.6.2. O candidato não poderá retirar-se da sala de prova levando nenhum dos materiais fornecidos para a realização das provas. 
11.6.3. O candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na folha definitiva de respostas. 
11.6.4. Durante as provas não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização de máquina calculadora, relógios com 
calculadora, agendas eletrônicas, telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico. 
11.6.5. Depois de preenchida, a folha definitiva de respostas deverá ser entregue ao fiscal da sala; 
11.6.6. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
questões emendadas ou rasuradas, ainda que legíveis. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, sob 
o risco de prejuízo ao desempenho do candidato; 
11.6.7. O caderno de questões da prova objetiva, por razões de segurança, não poderá ser levado pelo candidato, o mesmo será disponibilizado no 
endereço www.concursosfaperp.com.br, no primeiro dia útil subsequente a aplicação da prova e ficará à disposição dos candidatos durante o período 
de recurso contra o gabarito preliminar. 
11.7. Será excluído do concurso público o candidato que, além das hipóteses previstas neste Edital: 
11.7.1. se apresentar após o horário estabelecido para a realização das provas; 
11.7.2. não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
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11.7.3. não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste edital, para a realização da prova; 
11.7.4. se ausentar da sala e/ou local de prova sem autorização; 
11.7.5. se ausentar do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo de 1h (uma hora); 
11.7.6. for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos; 
11.7.7. estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, etc); 
11.7.8. lançar mão de meios ilícitos para execução das provas; 
11.7.9. não devolver integralmente o material solicitado; 
11.7.10. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
  
12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  
12.1. Para efeito de classificação final, na hipótese de igualdade de pontuação, terá preferência, sucessivamente, na ordem de classificação, o 
candidato que: 
12.1.1. tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso; 
12.1.2. obtiver maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos, quando houver; 
12.1.3. obtiver maior pontuação na prova de Português; 
12.1.4. obtiver maior pontuação na prova de Raciocínio Lógico / Matemática; 
12.1.5. obtiver maior pontuação na prova de Conhecimentos Gerais / Atualidades; 
12.1.6. tiver maior idade. 
  
13. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
  
13.1. A nota final dos candidatos aprovados será a pontuação final obtida nas provas objetivas acrescida dos pontos obtidos nas provas práticas e de 
títulos,para os cargos sujeitos a estas fases de avaliação. 
13.2. Os candidatos habilitados serão classificados, para cada cargo, em ordem decrescente da nota final, em 2 (duas) listas de classificação, sendo 
uma geral e outra contendo os candidatos inscritos para as vagas reservadas para portadores de deficiências. 
13.3. Para os cargos em que não há vagas reservadas para pessoas com deficiência ou na hipótese de ausência de inscrições, haverá lista única para 
todos os candidatos habilitados. 
  
14. DOS RECURSOS  
  
14.1. Será admitido recurso quanto ao indeferimento de inscrição. Tal recurso deverá ser interposto até o primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação da listagem contendo as inscrições deferidas e indeferidas. 
14.2. Será admitido recurso quanto à formulação das questões e à opção considerada como certa nas provas objetivas. Tal recurso deverá ser 
interposto até o segundo dia útil subsequente à data de divulgação do gabarito preliminar das provas. 
14.3. Será admitido recurso quanto ao resultado das provas objetivas, práticas e de títulos. Tal recurso deverá ser interposto até o segundo dia útil 
subsequente às publicações oficiais dos resultados preliminares. 
14.4. Será admitido recurso quanto à classificação preliminar. Tal recurso deverá ser interposto até o segundo dia útil subsequente às publicações 
oficiais das classificações. 
14.5. Não serão aceitos recursos sem fundamentação, que não guardem relação com a matéria em debate ou meramente protelatórios. 
14.6. Admitir-se-á um único recurso para cada candidato para cada evento, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
14.7. Os recursos apresentados serão julgados em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de encerramento do prazo de recebimento. 
14.8. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br, acessar a “área do candidato”, e seguir as 
instruções ali contidas no link “Recursos”. 
14.8.1. Os candidatos deverão enviar os recursos mencionados neste Capítulo, com argumentação lógica e consistente, de acordo com as 
especificações do formulário próprio, disponível no sítio www.concursosfaperp.com.br. 
14.8.2. O correto preenchimento do formulário é de total responsabilidade do candidato. 
14.8.3. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), e-mail, telegrama ou outro meio não especificado neste Edital. 
14.8.4. O provimento de recurso interposto dentro das especificações poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para 
uma classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver pontuação mínima exigida para 
aprovação; 
14.8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos. 
  
15. DA NOMEAÇÃO E POSSE 
  
15.1. Serão nomeados os candidatos aprovados no concurso público, de acordo com a classificação final, dentro do número de vagas estabelecidas 
neste edital. 
15.1.1. A investidura do candidato aprovado, ocupante de cargos, funções, ou mesmo aposentados no âmbito do serviço público federal, estadual e 
municipal, fica condicionada ao cumprimento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, que altera o parágrafo 10 do artigo 37 
da Constituição Federal. 
15.1.2. Para a posse, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico admissional que verifique a sua aptidão física e mental para o exercício 
das atribuições do cargo. 
15.1.3. O candidato aprovado deverá, apresentar comprovantes dos requisitos para a investidura no cargo, elencados no item 3, do presente edital, 
mediante apresentação de documentos. 
15.1.4. Para a posse deverão ser apresentados comprovantes dos pré-requisitos exigidos devidamente reconhecidos pelos órgãos competentes, além 
de outros documentos que a Administração Municipal julgar necessários. 
15.1.5. As convocações para provimento das vagas serão feitas por publicação no Jornal Oficial do Município,sendo de inteira responsabilidade do 
candidato interessado o acompanhamento. 
15.1.6. O candidato nomeado que deixar de tomar posse ou deixar de entrar em exercício perderá os direitos decorrentes de sua nomeação. 
  
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
16.1. A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação das condições do concurso público, tais como se 
acham estabelecidas neste Edital e nos demais a serem publicados. 



Mato Grosso , 29 de Novembro de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1859 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          168 
 

16.2. A falsidade de afirmativas e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificada posteriormente, eliminarão o candidato do concurso 
público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
16.3. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, poderá ser anulada a inscrição ou a prova do candidato, se verificada falsidade de declaração ou 
irregularidade na prestação das provas. 
16.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no concurso público, valendo para esse fim, o resultado 
final homologado publicado no Jornal Oficial do Município. 
16.5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova, circunstância que será mencionada em Edital a ser publicado. 
16.6. A aprovação do candidato neste concurso público não implicará na obrigatoriedade de sua nomeação, cabendo à Administração Municipal o 
direito de preencher somente o número de vagas estabelecido neste edital, de acordo com as necessidades, interesse público, disponibilidade 
financeira e obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
16.7. No período entre a prestação das provas objetivas e a homologação do resultado final, o candidato obriga-se a manter atualizados seus dados 
junto a Faperp. Após a homologação do resultado o candidato aprovado obriga-se a manter atualizados seus dados pessoais, junto à Prefeitura 
Municipal, enquanto perdurar a validade do concurso público, sendo que, a não atualização isenta a Administração Municipal de qualquer 
responsabilidade pela não nomeação devido à impossibilidade de encontrá-lo. 
16.8. O resultado final do concurso será homologado pela Administração Municipal e publicado no Jornal Oficial do Município. 
16.9. Todos os demais avisos e resultados do concurso público serão divulgados nos murais da 
Prefeitura e no sítio da Faperp www.concursosfaperp.com.br.  
16.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora juntamente com a Faperp. 
  
Vila Bela da SS. Trindade, 28 de novembrode 2013. 

  
ANDERSON GLAUCIO ANDRADE 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO I  
ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS - PREFEITURA  
  
CÓD CARGO ATRIBUIÇÕES  

100 Gari 
a) Descrição Sintética:Exercer serviços de limpeza publica. 
b) Descrição Analítica:Realizar trabalhos de natureza auxiliar nas áreas de limpeza publica, sob supervisão de profissional da respectiva área;Transportar carregar, descarregar, materiais 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando de carrinhos de mãos veículos ou similares;Executar tarefas de capinagem e outras correlatas; 

101 
Lavador de Veículos 

e Máquinas 
a) Descrição Sintética:Executar atividades de lavagem. 
b) Descrição Analítica:Execução das atividades de lavagem, conservação de veículos e máquinas, lubrificação de veículos e máquinas; 

102 Serviços Gerais 

a) Descrição Sintética:Realizar trabalhos braçais que não exijam alguma especialização. 
b) Descrição Analítica:Conduzir equipamentos técnicos no local de trabalho:Executar tarefas gerais, tais como: fabricação e colocação de cabos em ferramentas, montagem e desmontagem 
de motores, máquinas a caldeiras, equipamentos em geral;Confecção e conserto de capas e estofamentos, operar máquinas de pequeno porte, serras, cortador de grama, máquinas de fabricar 
telas de arame e similares;Acender forjas;Auxiliar serviços de jardinagem;Cuidar de árvores frutíferas;Limpar estátuas e monumentos;Vulcanizar e recauchutar pneus e câmaras;Auxiliar na 
preparação do asfalto;Manejar instrumentos agrícolas;Executar serviços de lavoura (plantio), colheita, preparo do solo, adubações, pulverização, etc;Zelar pelo funcionamento e limpeza dos 
equipamentos utilizados ou em uso;Executar trabalhos auxiliares em qualquer Secretaria do Poder Público Municipal;Executar serviços braçais;Protocolo;Portaria;Copa Cozinha;Executar 
tarefas de limpeza de rua e nos Próprios Públicos Municipais;Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

103 Vigia 

a) Descrição Sintética:Exercer vigilância em logradouros e próprios municipais. 
b) Descrição Analítica:Exercer vigilância em locais previamente determinados;Realizar ronda inspeção em intervalos fixados, adotando providencias tendentes a evitar roubos, incêndios, 
danificações nos edifícios, praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc;Controle a entrada e saída de pessoas de veículos pelos portões de acesso sob sua vigilância, verificando quando 
necessário, as autorizações de ingresso;Verificar se as portas, janelas e demais vias de acesso estão devidamente fechadas, investigar quaisquer condições anormais que tenha 
observado;Responder às chamadas telefônicas e anotar recados;Levar ao imediato conhecimento das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada;Acompanhar funcionários, 
quando necessário no exercício de suas funções;Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

104 Merendeira 

a) Descrição Sintética:Executar trabalhos de preparação, distribuições controle de higiene e qualidade de merenda escolar. 
b) Descrição Analítica:Executar serviços de preparação das refeições e lanches para merenda escolar;Zelar pela higiene dos alimentos e do local de preparação e distribuição dos 
mesmos;Organizar o controle e armazenagem dos víveres sob sua responsabilidade, obedecer rigorosamente o cardápio definido pela Unidade responsável da Educação;Prestar atendimento 
igualitário da merenda escolar e atenção à criança;Zelar pelo controle e higiene dos equipamentos e utensílios utilizados sem serviços;Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

105 Zelador 

a) Descrição Sintética:Zelar por unidades de recreação e escolares manter sempre em bom estado de conservações locais e áreas de lazer de uso público. 
b) Descrição Analítica:Zelar unidades de recreação onde se praticam jogos recreativos;Guardar materiais destinados a competições esportivas;Conservar canchas, campos de futebol aparelhos 
e objetos destinados a recreação pública, fornecer, colocar e recolher materiais utilizados nas práticas esportivas manter controle por escrito de todo o material que está sob sua 
responsabilidade;Zelar por ambientes escolares, plantando e cuidando de flores e outras plantas;Executar pequenos consertos;Realizar a limpeza de ambientes públicos e mantê-los em perfeito 
estado de uso;Executar outras tarefas correlatas.  

106 Almoxarife 

a) Descrição Sintética:Conhecimentos em almoxarifado. 
b) Descrição Analítica:Controle e saída de materiais;Solicitação de materiais, ferramentas e equipamentos;Registro de horas de maquinas, quilometragem de veículos, numero de viagens, 
distancia de aplicação de materiais de empréstimo, jazidas ou bota-fora, classificação quanto ao tipo de carga (ruim, médio ou boa);Registro e controle de combustível e lubrificantes e 
graxas;Regras de atendimento em portarias;Noções de preenchimentos de notas fiscais;Noções de estoque, e seus procedimentos de controle;Definições de estoque e 
mercadorias;Funcionamento de protocolos;Noções de funcionamento de compras;Definições de grupos de materiais, permanentes, consumo, gêneros e similares;Executar tarefas afins e de 
interesse da municipalidade.  

107 Encanador 

a) Descrição Sintética: Efetuar e reparar instalações de manutenção hidráulica em geral. 
b) Descrição Analítica: Efetuar e reparar instalações de manutenção hidráulica em geral, conforme Projeto, proceder a manutenção, reparo e substituição de peças hidráulicas: Torneiras, 
Válvulas e Registros Hidráulicos, entre outros, efetuar instalações de peças sanitárias, efetuar e ou orientar a manutenção, conservação e limpeza de reservatórios de água e líquidos em geral, e 
de gases, obsernado condições previamente estabelecidas, conforme normas internas ou estabelecidas pelo fornecedor, executar tarefas afins;Substituir peças hidráulicas danificadas, executar os 
serviços de acordo com o desenhos, esquemas, especificações e outras informações, marcar os pontos de colocação de tubulação, união ou junção, abrir valetas no solo e rasgos em paredes para 
introdução de tubos ou partes anexas, executar o corte, rosqueamento, curvatura e união dos tubos, testar as canalizações para assegurar-se da vedação de todo o sistema e repará-lo, caso sejam 
localizados vazamentos, realizar outros trabalhos na sua área de atuação que forem solicitados pela direção. 

108 
Operador de 
Roçadeira 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: Operar roçadeira, Limpar atuar dentro do pólo urbano e urbano, realizar a manutenção. 

109 Eletricista Predial 

a) Descrição Sintética:Artífice de Eletricidade e Eletricista 
b) Descrição Analítica:Instalação e consertos de circuitos elétricos em prédios; Montagem, reparo e instalação de disjuntores de baixa tensão, chaves magnéticas e automáticas. Instalação e 
reparo de linhas de alimentação, recostadas, chaves térmicas, magnéticas, automáticas e manuais; Orçamento de serviços elétricos; Uso e cuidados de ferramentas, aparelhos e equipamentos. 
Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

110 
Motorista de 

Veículo Pesado 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: Legislação de trânsito;Regras gerais de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitidas; classificação das 
vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação, de acordo com o código Brasileiro de Trânsito; infrações básicas para a cassação de documentos de 
habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito; Sinais sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; placas de regulamentação, advertência e indicação; 
sinais luminosos;Defeitos simples do motor; procedimento correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; sistemas de 
freios; defeitos simples do sistema elétrico; Documentação de porte obrigatório;Regras de hierarquias no serviço público municipal;Regras de comportamento no ambiente de 
trabalho;Transporte de móveis, máquinas, utensílios, semoventes;Exercer tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

111 
Operador de 

Máquina Tipo Patrol 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: Legislação de trânsito;Regras gerais de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitidas; classificação das 
vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação, de acordo com o código Brasileiro de Trânsito; infrações básicas para a cassação de documentos de 
habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito; Sinais sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; placas de regulamentação, advertência e indicação; 
sinais luminosos;Defeitos simples do motor; procedimento correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; sistemas de 
freios; defeitos simples do sistema elétrico; Documentação de porte obrigatório;Regras de hierarquias no serviço público municipal;Regras de comportamento no ambiente de 
trabalho;Transporte de móveis, máquinas, utensílios, semoventes;Exercer tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

112 
Operador de Pá 
Carregadeira 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: Legislação de trânsito;Regras gerais de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitidas; classificação das 
vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação, de acordo com o código Brasileiro de Trânsito; infrações básicas para a cassação de documentos de 
habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito; Sinais sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; placas de regulamentação, advertência e indicação; 
sinais luminosos;Defeitos simples do motor; procedimento correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; sistemas de 
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freios; defeitos simples do sistema elétrico; Documentação de porte obrigatório;Regras de hierarquias no serviço público municipal;Regras de comportamento no ambiente de 
trabalho;Transporte de móveis, máquinas, utensílios, semoventes;Exercer tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

113 
Operador de Retro 

Escavadeira 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: Legislação de trânsito;Regras gerais de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidade permitidas; classificação das 
vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de documentos de habilitação, de acordo com o código Brasileiro de Trânsito; infrações básicas para a cassação de documentos de 
habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito; Sinais sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; placas de regulamentação, advertência e indicação; 
sinais luminosos;Defeitos simples do motor; procedimento correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; sistemas de 
freios; defeitos simples do sistema elétrico; Documentação de porte obrigatório;Regras de hierarquias no serviço público municipal;Regras de comportamento no ambiente de 
trabalho;Transporte de móveis, máquinas, utensílios, semoventes;Exercer tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

301 Tratorista 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidadas com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica: O Tratorista tem como função de conduzir e operar tratores diversificados da frota da prefeitura, zelando pela sua conservação.Legislação de trânsito; Regras gerais de 
circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de preferência; velocidades permitidas; classificação das vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de 
documentos de habilitação, de acordo com o código Brasileiro de Trânsito; infrações básicas para a cassação de documentos de habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito; Sinais 
sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; placas de regulamentação, advertência e indicação; sinais luminosos; Defeitos simples do motor; procedimento 
correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas; sistemas de freios; defeitos simples do sistema elétrico; Documentação de 
porte obrigatório; Regras de hierarquias no serviço público municipal; Regras de comportamento no ambiente de trabalho; Transporte de móveis, máquinas, utensílios, semoventes; Exercer 
tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

302 Pedreiro 

a)Descrição Sintética: Executar serviços de alvenaria em geral. 
b)Descrição Analítica:Saber usar com cuidado as ferramentas de trabalho; Executar obras de alvenaria; Realizar assentamento de tijolos, pedras, ladrilhos e cerâmicas; Executar reparos em 
paredes, tetos, aberturas, telhados e em rebocos; Montar caixilhos de ferro, arame e solda para construir armação; Aplicar concretos; Ter cuidado com a prevenção de acidentes no trabalho; 
Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

303 Office Boy 
Atender as solicitações das diversas áreas da empresa, relacionadas a recolhimentos e/ou entregas de correspondências internas e externas. Executar serviços externos em geral; Executar 
serviços bancários. Entregar e retirar documentos junto a repartições públicas federais, estaduais e municipais. Providenciar cópias de documentos via computador e/ouatravés de xerox. Operar 
equipamentos de escritório (fotocopiadora, telefax, etc). Transmite mensagens orais e escritas. Colaborar na manutenção interna da empresa.  

114 Arquivista 
a) Descrição Sintética:Organizar documentação de arquivos institucionais. 
b) Descrição Analítica:Organizar documentação de arquivos institucionais, organizar acervos museólogos, dar acesso à informações, conservar acervos, preparar ações educativas e/ou 
culturais, desenvolver atividades correlatas e assessorar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

115 
Técnico em 
Laboratório 

a) Descrição Sintética:Atividades envolvendo serviços laboratoriais, atendimento ao público, executar serviços de maior complexidade e auxiliar bioquímicos e biomédicos em suas atividades 
específicas. 
b) Descrição Analítica: Realizar atividades envolvendo a execução de serviços de técnico em Laboratório Preparar, esterilizar e desinfeccionar materiais e instrumentos, ambientes e 
equipamentos, segundo normas para a realização de exames. Auxiliar técnicas adequadas na coleta, acondicionamento e transporte de material biológico; Atuar no laboratório auxiliando o 
Biomédico e Bioquímico, a quem de hierarquicamente Orientar a população em assuntos de sua competência; Orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, a fim de garantir a correta execução 
dos trabalhos; Realizar a coleta de materiais tais como: sangue, urina, vezes e etc, para realização de exames laboratoriais; Participar de programas educativos de saúde que visem motivar e 
desenvolver atitudes e hábitos sadios em grupos específicos da comunidade (crianças, gestantes e outros); Controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de Laboratório, verificando 
nível de estoque para, quando for o caso, solicitar ressuprimento; Supervisionar e orientar a limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipamentos que 
utiliza;Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

116 
Técnico em 

Enfermagem (Zona 
Rural) 

a) Descrição Sintética:Compreende os cargos que se destinam a orientar o pessoal auxiliar quanto às tarefas simples de enfermagem e atendimento ao público, executar as de maior 
complexidade e auxiliar médicos e enfermeiros em suas atividades específicas. 
b) Descrição Analítica: Prestar, sob orientação do médico ou enfermeiro, serviços técnicos de enfermagem, ministrando medicamentos ou tratamento aos pacientes;Controlar sinais vitais dos 
pacientes, observando a pulsação e utilizando aparelhos de ausculta e pressão;Efetuar curativos diversos, empregando os medicamentos e materiais adequados, segundo orientação 
médica;Orientar a população em assuntos de sua competência;Preparar e esterilizar material, instrumental, ambientes e equipamentos para a realização de exames, tratamentos e intervenções 
cirúrgicas;Auxiliar o médico em pequenas cirurgias, separando equipamentos e entregando o instrumental necessário, conforme instruções recebidas;Orientar e supervisionar o pessoal auxiliar, 
a fim de garantir a correta execução dos trabalhos;Auxiliar na coleta e análise de dados sócios sanitários da comunidade, para o estabelecimento de programas de educação sanitária;Proceder a 
visitas domiciliares, a fim de efetuar testes de imunidade, vacinação, investigações, bem como auxiliar na promoção e proteção da saúde de grupos prioritários;Participar de programas 
educativos de saúde que visem motivar e desenvolver atitudes e hábitos sadios em grupos específicos da comunidade (crianças, gestantes e outros);Participar de campanhas de 
vacinação;Controlar o consumo de medicamentos e demais materiais de enfermagem, verificando nível de estoque para, quando for o caso, solicitar ressuprimento;Supervisionar e orientar a 
limpeza e desinfecção dos recintos, bem como zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza;Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

117 
Engenheiro 
Sanitarista 

a) Descrição Sintética: Executar e acompanhar atividades destinadas ao planejamento operacional e à implementação. 
b) Descrição Analítica: Acompanhar à fiscalização e à construção de edifícios, barragens, diques e outros; a instalação, funcionamento e conservação de redes hidráulicas de distribuição de 
água e coleta de esgotos, bem como executar outras atividades de natureza similar. Acompanhar a operação de Estações de Tratamento de Águas (Eta’s) e de Estações de Tratamento de 
Esgotos(ETE’S) que tratam águas poluídas e contaminadas  

118 Nutricionista 

a) Descrição Sintética: Prestar assistência nutricional a indivíduos e coletividades; planejar, organizar, administrar e avaliar unidades de alimentação e nutrição; efetuar controle higiênico-
sanitário; participar de programas de educação nutricional 
b) Descrição Analítica: Planejar e elaborar cardápios, baseando-se na observação da aceitação dos alimentos pelos comensais e no estudo dos meios e técnicas de preparação dos mesmos. 
Prestar assistência dietoterápica hospitalar, ambulatorial e em nível de consultório de nutrição e dietética, prescrevendo, planejando, analisando, supervisionando e avaliando dietas para 
enfermos. 
3. Acompanhar o trabalho do pessoal auxiliar, supervisionando o preparo, distribuição de refeições, recebimento dos gêneros alimentícios, sua armazenagem e distribuição. Zelar pela ordem e 
manutenção de boas condições higiênicas, observando eanalisando o ambiente interno, orientando e supervisionando os funcionários e providenciando medidas adequadas para solucionar os 
problemas pertinentes, para oferecer alimentação sadia e o aproveitamento das sobras de alimento. Realizar auditoria, consultoria, assessoria e palestras em nutrição e dietética. Prescrever 
suplementos nutricionais necessários à complementação da dieta. Atualizar diariamente as dietas de pacientes, mediante prescrição médica. Preparar listas de compras de produtos utilizados, 
baseando-se nos cardápios e no número de refeições a serem servidas e no estoque existente; Zelar pela conservação dos alimentos estocados, providenciando as condições necessárias para 
evitar deterioração e perdas. Participar, conforme a política interna da Instituição, de projetos, cursos, eventos, convênios e programas de ensino, pesquisa e extensão. Participar de programa de 
treinamento, quando convocado. Elaborar relatórios e laudos técnicos em sua área de especialidade. Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, produtividade, higiene e 
preservação ambiental. Executar tarefas pertinentes à área de atuação, utilizando-se de equipamentos e programas de informática. Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o 
exercício da função 

119 Fonoaudiólogo 

a) Descrição Sintética:Prestar assistência fonoaudiologica.. 
b) Descrição Analítica:Prestar assistência fonoaudiológica, para restauração de capacidade de comunicação dos pacientes.Execução de trabalhos relacionados com o individuo, visando a 
assistência fonoaudiologica a crianças e jovens em estabelecimento de ensino, visando a linguagem oral e escrita, voz e audição, bem como, gerenciando projetos fonoaudiológicos na rede base 
da saúde, atuando como elemento integrador entre as escolas, secretarias de saúde e a administração municipal. 

120 
Médico Clínico 

Geral 

a) Descrição Sintética: Atender a população nas diversas especialidades médica. 
b) Descrição Analítica:Efetuar tratamento clínico e cirúrgico, desenvolver e executar ações de Saúde.Examinar pacientes, solicitando e interpretando exames complementares, diagnosticando, 
registrando e mantendo os prontuários e laudos em dia, orientando e acompanhando a evolução do tratamento e referenciando, quando necessário, a atendimentos mais especializados a nível 
ambulatorial e/ou hospitalar.Coordenador, supervisionar e orientar as atividades médicas desenvolvidas no seu campo de atuação.Efetuar exames médicos, emitir diagnóstico, prescrever 
medicamentos, realizar outras formas de tratamento, aplicando recursos de medicina preventiva e terapêutica.Orientar usuários quanto a medidas preventivas de algumas patologias;Participar 
de junta médica;Avaliar e homologar licença para tratamento de saúde, licença para acompanhar familiar doente, e readaptação;Homologar atestados;Avaliar casos para repetir homologação do 
atestado médico apresentado para afastamento;Atender usuário do ambulatório;Efetuar exames físicos, diagnosticar problema de saúde, prescrever medicamentos;Encaminhar usuários para 
atendimento especializados, prestar atendimento médico de urgência; Resolver casos de pequena complexidade (pequenas cirurgias) como extração de corpo extranho, drenagens simples, 
suturas simples, etc.; Fazer avaliação médica dos alunos matriculados que alegam incapacidade ou apresentam atestado de incapacidade para a Disciplina de Práticas Desportivas; Participar de 
campanha preventiva, executar atividades que envolvam a aplicação de conhecimentos e técnicas inerentes à Medicina do Trabalho, tais como:planejamento, coordenação e execução de 
programas de controle médico em saúde ocupacional que visem ao bem-estar, à preservação e à recuperação de saúde física e mental dos corpos técnico-administrativos, docente e discente da 
instituição e ao cumprimento da legislação, realizando estudos das influencias que as condições físicas, psíquicas, químicas, e biológicas existentes no ambiente de trabalho possam ter na saúde, 
no bem-estar e na produtividade;Atuar na área de medicina preventiva e curativa, responsabilizando-se pela realização de exames clínicos ocupacionais, pela assistência imediata em casos de 
emergências e de acidente de trabalho e por auditorias, consultorias e avaliações em questão que demandem conhecimentos técnicos específicos na área da saúde, de qualidade de vida e de 
segurança; Executar outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe.  

121 
Professor de 

Ciências 

a) Descrição Sintética: Exercer atividades escolares na área de pedagogia com registro no MEC;Planejar, Lecionar etc. 
b) Descrição Analítica: Planejar, lecionar, superfissionar, executar e analisar planos de aulas e projetos na área de Pedagogia – Licenciatura Plena na escola; Zelar pela aprendizagem dos 
alunos;Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos;Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e da comunidade, e, desincumbir-se das demais 
tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino aprendizagem;Atuar no departamento de Educação, analisando e exarando diagnósticos da área de 
competência; Assessorar autoridades de nível superior em assuntos de sua competência. Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

122 
Professor de 

Educação Física 

a) Descrição Sintética: Exercer atividades escolares na área de pedagogia com registro no MEC;Planejar, Lecionar etc. 
b) Descrição Analítica: Planejar, lecionar, superfissionar, executar e analisar planos de aulas e projetos na área de Pedagogia – Licenciatura Plena na escola; Zelar pela aprendizagem dos 
alunos;Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos;Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e da comunidade, e, desincumbir-se das demais 
tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino aprendizagem;Atuar no departamento de Educação, analisando e exarando diagnósticos da área de 
competência; Assessorar autoridades de nível superior em assuntos de sua competência. Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

123 Professor de História 

a) Descrição Sintética: Exercer atividades escolares na área de pedagogia com registro no MEC;Planejar, Lecionar etc. 
b) Descrição Analítica: Planejar, lecionar, superfissionar, executar e analisar planos de aulas e projetos na área de Pedagogia – Licenciatura Plena na escola; Zelar pela aprendizagem dos 
alunos;Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos;Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e da comunidade, e, desincumbir-se das demais 
tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino aprendizagem;Atuar no departamento de Educação, analisando e exarando diagnósticos da área de 
competência; Assessorar autoridades de nível superior em assuntos de sua competência. Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

124 
Professor de 
Matemática 

a) Descrição Sintética: Exercer atividades escolares na área de pedagogia com registro no MEC;Planejar, Lecionar etc. 
b) Descrição Analítica: Planejar, lecionar, superfissionar, executar e analisar planos de aulas e projetos na área de Pedagogia – Licenciatura Plena na escola; Zelar pela aprendizagem dos 
alunos;Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos;Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e da comunidade, e, desincumbir-se das demais 
tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino aprendizagem;Atuar no departamento de Educação, analisando e exarando diagnósticos da área de 
competência; Assessorar autoridades de nível superior em assuntos de sua competência. Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 
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125 
Professor de 
Pedagogia 

a) Descrição Sintética: Exercer atividades escolares na área de pedagogia com registro no MEC;Planejar, Lecionar etc. 
b) Descrição Analítica: Planejar, lecionar, superfissionar, executar e analisar planos de aulas e projetos na área de Pedagogia – Licenciatura Plena na escola; Zelar pela aprendizagem dos 
alunos;Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos;Participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;Colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e da comunidade, e, desincumbir-se das demais 
tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais da escola e ao processo de ensino aprendizagem;Atuar no departamento de Educação, analisando e exarando diagnósticos da área de 
competência; Assessorar autoridades de nível superior em assuntos de sua competência. Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 

201 Contador Câmara 

Promover a execução de atividades referentes aos serviços de controle e escrituração contábil da Câmara; Analisar escrituração dos livros contábeis; elaborar balancetes e outras demonstrações 
contábeis, apresentado resultados parciais e totais da situação patrimonial; efetuar a conciliação de contas; examinar o fluxo de caixa; organizar relatórios contábeis, participar da elaboração de 
programas contábeis; efetuar a programação orçamentária e financeira e proceder ao acompanhamento da execução dos programas realizados; zelar pela aplicação da Lei de Responsabilidade 
Fiscal; elaborar projeções e análises sobre a capacidade do pagamento e endividamento da Câmara Municipal; prestar assessoria em procedimentos relativos a prestações de contas; controlar 
retenções de IRRF na fonte pagadora; elaborar atos administrativos. Outras atividades correlatas e demais atos obrigatórios. 

202 
Motorista de 
Veículo Leve 

a) Descrição Sintética: Executar tarefas básicas e cuidados com ferramentas, máquinas e equipamentos. 
b) Descrição Analítica:Relações humanas adequadas ao trabalho;Legislação de Trânsito: regras gerais de circulação; regra de ultrapassagem; regra de mudança de direção; regra de 
preferência; velocidade permitida; classificação das vias; deveres e proibições; infrações básicas para a apreensão de documento de habilitação, de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito; 
infrações básicas para a cassação do documento de habilitação; principais crimes e contravenções de trânsito. Sinais sonoros e gestos de Agente de Autoridade de Trânsito; tipos de sinalização; 
placas de regulamentação, advertência e indicação; sinais luminosos;Defeitos simples do motor; procedimento correto para economizar combustível; cuidados necessários para conservar o 
veículo em boas condições mecânicas; sistema de freios; defeitos simples do sistema elétrico;Documentação de porte obrigatório;Regras de hierarquias no serviço público municipal;Regras de 
comportamento no ambiente de trabalho;Exercer tarefas afins e de interesse da municipalidade.  

203 
Operador de Som e 

Audiovisual 

I – Realizar trabalhos de transmissão, operar e monitor sistemas de sonorização e gravação, editando, remasterizando e restaurando registros sonoros de discos, pendrive, etc. 
II -Auxiliar na organização de arquivos, envio e recebimento de documentos pertinentes a sua área de atuação para assegurar a pronta localização de dados. 
III – Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. 
IV – Manter – se atualizado em relação às tendências e inovações tecnológicas de sua área de atuação e das necessidades do setor / departamento. 
V -Atuar com montagem de mesas e caixa de som, enquadrando projetor, instalação de microfones, entre outros. 
VI – Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade ou critério de seu superior. 
VII – E outras atividades correlatas e demais atos obrigatórios. 

  
ANEXO II  

  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - PREFEITURA MUNICIPAL 

  
CONTEÚDO COMUM A TODOS OS CARGOS 

  
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES (COMUM A TODOS OS CARGOS)  
  
Conceitos, assuntos e fatos básicos relevantes, nacionais ou internacionais, referentes às ciências em geral, incluindo o interesse de áreas como 
economia, política, educação, esporte, cultura, arte, literatura, religião, história, geografia, saúde, ciências naturais, educação ambiental, ecologia, 
energia, tecnologia, entre outras, privilegiando suas vinculações históricas com as sociedades ou o cotidiano das pessoas. 
  
LÍNGUA PORTUGUESA (COMUM A TODOS OS CARGOS)  
  
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e 
modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. Pontuação. Redação (confronto e 
reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. 
  
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA (COMUM A TODOS OS CARGOS)  
  
Raciocínio lógico: problemas de raciocínio lógico envolvendo situações do cotidiano e conceitos da Matemática básica. Tratamento da informação: 
análise e interpretação de dados fornecidos por meio de gráficos e tabelas na perspectiva da Matemática básica. Padrões numéricos e geométricos: 
exploração de conceitos aritméticos e geométricos elementares; simetrias. Exploração de conceitos da Matemática básica a partir de problemas 
contextualizados, envolvendo situações do dia a dia. Conteúdo da Matemática básica: conjuntos; razões, proporções e porcentagens; grandezas e 
medidas; sequências e progressões; funções, equações e inequações; matrizes; problemas elementares de máximos e mínimos; geometria plana, 
espacial e analítica; análise combinatória; noções básicas de probabilidade e estatística descritiva. 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  
303 - OFFICE BOY 
  
1. Princípios fundamentais da administração pública (artigo 37 da CF). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm 
2. Lei Orgânica do Município de Vila Bela da Santíssima Trindade. 
3. Estatuto do Servidor Público Municipal. 
  
203- OPERADOR DE SOM E AUDIOVISUAL 
  
1. Mesa de Som, Microfones e Caixas Acústicas: instalações, tipos e funções. 2. Cabos e conexões: funções e utilidades. 3. Isolamento acústico: 
objetivo. 4. Gravação mono e gravação estéreo: diferenças. 5. Programas de edição digital: processo de edição do sinal de áudio. 6. Características 
psico-fisiológicas do som: elementos de composição para análise. 7. Inteligibilidade e integridade da mensagem sonora: o processo de operação de 
áudio. 8. Formatos ou tipos de estúdios para gravação de sinais de áudio. 
  
114 - ARQUIVISTA 
  
1. Arquivos: origem, histórico, função, classificação e princípios; 2. Órgãos de documentação: características dos acervos; 3. Ciclo Vital dos 
Documentos: Teoria das Três Idades; 4. Classificação dos documentos: princípios, natureza, espécie, gênero, tipologia e suporte físico; 5. 
Terminologia Arquivística; 6. Noções básicas de preservação e conservação de documentos. 7. Gestão de Documentos: 8. Protocolo: recebimento, 
classificação, registro, tramitação e expedição de documentos; 9. Produção, utilização e destinação de documentos; 10. Códigos e Planos de 
Classificação de Documentos e Tabelas de Temporalidade e Destinação de Documentos (definições e conceitos); 11. Sistemas e métodos de 
arquivamento. 
  
115 - TÉCNICO EM LABORATÓRIO 
  
1. Principais técnicas de coleta de amostras biológicas e preparo de exames laboratoriais. 2. Manipulação, transporte e conservação de amostras 
biológicas. 3. Normas de biossegurança e tratamento de resíduos dos serviços de saúde. 4. Armazenamento de drogas e reagentes. 5. Técnicas de 
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esterilização e desinfecção. 6. Controle biológico dos processos de esterilização. 7. Operação dos equipamentos básicos de laboratório. 8. Noções de 
epidemiologia. 9. Fundamentos de: Hematologia, Bioquímica, Microbiologia, Imunologia, Parasitologia, Urinálise, Imunohematologia, Coagulação, 
Citologia diagnóstica, Anátomo-patologia. 10. Promoção da saúde e segurança no trabalho. 11. Controle de qualidade em análises clínicas. 12. Ética 
e trabalho. 
  
116 - TÉCNICO EM ENFERMAGEM 
  
1. Fundamentos da enfermagem - técnicas básicas; 2. Enfermagem médica - cirúrgica; 3. Assistência de enfermagem em doenças transmissíveis; 4. 
Ações de vigilância epidemiológica e imunização; 5. Assistência de enfermagem em doenças crônicas degenerativas: diabetes e hipertensão; 6. 
Atuação de enfermagem em centro cirúrgico e central de material; 7. Enfermagem materno-infantil; 8. Atendimento de enfermagem à saúde da 
mulher ; 9. Planejamento familiar; 10. Pré-natal, parto e puerpério; 11. Climatério; 12. prevenção do câncer cérvico - uterino; 13. Atendimento de 
enfermagem à saúde e adolescentes; 14. Cuidados com o recém-nascido, aleitamento materno; 15. Crescimento e desenvolvimento; 16. Doenças 
mais frequentes na infância; 17. Principais riscos de saúde na adolescência; 18. Enfermagem em urgência; 19. Primeiros socorros; 20. Assistência de 
enfermagem ao paciente na UTI; 21. Lei 7.498 de 25/06/1986 e Lei 8.967 de 28/12/1994; 22. COREN-Lei do exercício profissional (Código de 
ética); 23. Resolução COFEN 311/2007. 

  
117 - ENGENHEIRO SANITARISTA 
  
1. Saneamento: aspectos epidemiológicos; tratamento de água: características da água, balanço de massa, conceitos de tratamento convencional 
(coagulação, floculação, sedimentação, filtração, desinfecção, fluoração); tratamento e lançamento de efluentes: conceitos básicos de: saneamento e 
poluição das águas, caracterização dos esgotos, níveis, processos e sistemas de tratamento, princípios de sedimentação, remoção de sólidos 
sedimentáveis, digestão anaeróbia, remoção de umidade do lodo, fossas sépticas, lodos ativados, aeração prolongada, filtros biológicos, lagoas de 
estabilização, legislação ambiental e impacto do lançamento de efluentes nos corpos receptores, estudos e concepção de projeto; resíduos sólidos: 
resíduos sólidos domésticos, de saúde e industriais: conceitos, caracterização, aspectos ambientais e epidemiológicos, geração, métodos de 
disposição final, tratamento, compostagem e vermicompostagem. 2. Ética Profissional. 
  
118 - NUTRICIONISTA 
  
1. Nutrição Normal: conceito de alimentação e nutrição. 2. Critérios para planejamento e avaliação de dietas normais: qualitativos, quantitativos e 
grupos de alimentos. 3. Leis de alimentação. 4. Cálculo das necessidades calóricas basais e adicionais para adulto normal. 5. Cálculo de dietas 
normais. 6. Nutrientes: definição, propriedade, função, digestão, absorção, metabolismo, fontes alimentares e NDp Ca 1%. 7. Esquemas alternativos 
de alimentação. 8. Particularização da dieta normal por estado fisiológico da gestante e da nutriz. 9. Mitos, tabus e crenças alimentares. 10. 
Dietoterapia: princípios básicos. 12. Modificações da dieta normal e padronizações hospitalares. 13. Nutrição materno-infantil: conceito geral de 
saúde materno infantil: gestação, lactação, recém nascido, aleitamento materno. 14. Técnica Dietética: características físico-químico dos alimentos. 
15. Condições sanitárias, higiênicas e métodos de conservação. 16. Critérios para seleção e aquisição de alimentos. 17. Pré-preparo de alimentos. 18. 
Administração de serviços de alimentação: conceituação e peculiaridade dos vários tipos de serviços de alimentação. 19. Planejamento do serviço de 
alimentação – compras, métodos e procedimentos de recepção e estocagem, movimentação e controle de gêneros. 20. Métodos e técnicas de 
higienização da área física, equipamentos e utensílios. 21. Elaboração de cardápios em nível institucional. 22. Taxa resto-ingesta e noções de custo. 
23. Lactário – controle bacteriológico. 24. Nutrição em saúde pública: programas educativos – fatores determinantes do estado nutricional de uma 
população e carências nutricionais. 25. Avaliação nutricional epidemiologia da desnutrição protéico calórica. 26. Avaliação dos estados nutricionais 
nas diferentes faixas etárias. 27. Método direto e indireto para diagnóstico e avaliação do estado nutricional. 28. Ética profissional. 
  
119 - FONOAUDIÓLOGO 
  
1. Conhecimento em Anatomia e Fisiologia (pertencentes à prática fonoaudiológica). 2. Patologia dos Órgãos da Fala e da Audição. 3. Patologia do 
Sistema Nervoso Central: 4. Patologia do SNC e suas implicações na comunicação: Encefalopatias não progressivas. Encefalopatia Crônica Infantil 
Fixa (Paralisia Cerebral), Disartrias, Dispraxias, Apraxias, Dislexia. Deficiência Mental. Distúrbio Psiquiátrico.Lingüística Fonética e fonologia. 5. 
Desenvolvimento Humano: físico e motor, perceptual e cognitivo. 6. Desenvolvimento do Indivíduo Excepcional: Conceitos Básicos. 7. Aspectos 
psico-sociais dos indivíduos considerados excepcionais. 7.1 Classificação das excepcionalidades: mental, visual, auditiva e física. 8. Audiologia: 
Avaliação audiológica completa. 9. Linguagem Oral: Desenvolvimento da Linguagem Oral: Contribuições das principais teorias psicolingüísticas: 
10. Etapas de aquisição da linguagem: fonéticofonológica; Sintática, Semântica, Pragmática. 11. Linguagem Escrita: Desenvolvimento da linguagem 
escrita: 12. Etapas de aquisição da linguagem escrita. Teorias, Técnicas, Avaliação e Tratamento dos Distúrbios da Comunicação. 13. 
Fonoaudiologia em Instituição Educacional: Fonoaudiologia educacional: objetivos, conceitos e papéis. 13.1 A instituição e a equipe multi e 
interdisciplinar. 
  
120 - MÉDICO CLÍNICO GERAL 
  
Política de Saúde: Lei n.º 8.080/90 e alterações posteriores. Lei n.º 8.142/90 (Sistema Único de Saúde) e alterações posteriores. Constituição 
Brasileira, do art. 196 ao 200. Portaria GM/MS n.º 2.048, de 03 de Setembro de 2009 – aprova o regulamento do Sistema Único de Saúde. Política 
Nacional de Saúde, no que concerne à Saúde do Trabalhador, Saúde da Mulher, Saúde da Criança, Controle de Doenças Sexualmente Transmissíveis 
- DST/AIDS e Promoção da Saúde. Pacto pela Saúde e Indicadores de Saúde. 
Avaliação e tratamentos de doenças cardiovasculares, pulmonares, renais, gastrointestinais, do fígado e sistema bilear, hematológicas, 
musculoesqueléticas e do tecido conectivo, ósseas e do metabolismo ósseo, neurológicas e psiquiátricas; urgências e emergências: reanimação 
cardiopulmonar; avaliação e tratamento inicial do paciente em choque; imobilizações e cuidados no local do acidente; atendimento inicial ao 
paciente traumatizado; diagnóstico e tratamento inicial das emergências diabéticas; anafilaxia e reações alérgicas agudas; controle agudo da dor; 
diagnóstico e tratamento inicial das síndromes coronárias agudas; diagnóstico e tratamento inicial da embolia de pulmão; insuficiência respiratória 
aguda; hemorragias digestivas; anestesia para realização de suturas e drenagem de abcessos; principais problemas médicos relacionados aos Idosos; 
código de ética médica. 
  
121 - PROFESSOR DE CIÊNCIAS 
  
O conhecimento científico: evolução histórica; Ensino de Ciências: Evolução e contextualização na sociedade brasileira; O ensino de Ciências e as 
questões sociais: ambiente, saúde, orientação sexual, ética e pluralidade cultural; Relação entre os seres vivos e o ambiente: O homem e a sua ação 
sobre o ambiente; Princípios básicos que regem as funções vitais dos seres vivos; Relação entre estruturas e funções dos sistemas e suas adaptações 
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ao meio; Caracterização dos grandes grupos animais e vegetais; O Corpo humano como um todo em equilíbrio: Saúde e Orientação Sexual; 
Desequilíbrios: endemias, drogas, desnutrição; Continuidade das espécies: Evolução; Reprodução; Hereditariedade; Fundamentos teóricos da 
Química: Conceitos, leis, relações e princípios básicos; Interações e transformações químicas; Fundamentos teóricos da Física: Conceitos, leis, 
relações e princípios básicos. 
  
122 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 
  
1. Dimensões históricas da Educação Física; 2. Dimensões filosóficas, antropológicas e sociais aplicadas à Educação e ao Esporte; Lazer e as 
interfaces com a Educação Física; 3. Esporte, mídia e os desdobramentos na Educação Física; 4. As questões de gênero e o sexismo aplicados à 
Educação Física; 5. Corpo, sociedade e a construção da cultura corporal de movimento; 6. Dimensões biológicas aplicadas à Educação Física e ao 
Esporte; 7. As mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; 8. Nutrição e atividade física; 9. Socorros de urgência aplicados à Educação 
Física; 10. A Educação Física no currículo da Educação Básica: significados e possibilidades; 11. As diferentes tendências pedagógicas da Educação 
Física na escola; 12. Educação Física escolar e cidadania; 13. Os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física escolar; 14. 
Esporte e jogos na escola: competição, cooperação e transformação didático – pedagógica; 15. Crescimento e desenvolvimento motor. 
  
123 - PROFESSOR DE HISTÓRIA 
  
Ensino de História: Saber histórico escolar, Seleção e organização de conteúdos históricos, Metodologias do ensino de História, Trabalho com 
documentos e diferentes linguagens no ensino de História; Conhecimento histórico contemporâneo, Saber histórico e historiografia, História e 
temporalidade; História do Brasil e a construção de identidades, Historiografia brasileira e a História do Brasil, História nacional, regional e local; 
História brasileira: da ocupação indígena ao mundo contemporâneo, História da América e suas identidades, Lutas sociais e identidades: sociais, 
culturais e nacionais; História do mundo Ocidental, Legados culturais da Antiguidade Clássica, Convívios e confrontos entre povos e culturas na 
Europa medieval, História africana e suas relações com a Europa e a América, Lutas sociais, cidadania e cultura no mundo capitalista. 
  
124 - PROFESSOR DE MATEMÁTICA 
  
Conjuntos Numéricos: relações de inclusão, operações e intervalos. Cálculo Algébrico: operações com expressões algébricas, identidades algébricas 
notáveis, cálculo de potências e radicais, expoentes negativos e fracionários, raiz quadrada. Equações e Inequações: resolução de equações de 1º e 2º 
graus, estudo do trinômio do 2º grau, relação entre coeficientes e raízes, representação gráfica, desigualdades do 1º e 2º graus, resolução de sistemas 
de equações e inequações do 1º e 2º graus. Geometria Plana: elementos primitivos: semi-retas, semi-planos, segmentos e ângulos, retas 
perpendiculares e retas paralelas, triângulos, quadriláteros, circunferência e, disco, segmentos proporcionais: semelhança de polígonos, relações 
métricas e trigonométricas nos triângulos, retângulos, círculos e polígonos regulares, áreas de polígonos, círculos e figuras regulares. Geometria 
Espacial: retas e planos no espaço, paralelismo e perpendicularismo, prismas, pirâmides e respectivos troncos, cálculo de áreas e volumes, cilindro, 
cone e esfera, cálculo de áreas e volumes. Geometria Analítica: coordenadas cartesianas na reta e no plano, distância entre dois pontos, equação da 
reta: formas reduzidas, geral segmentária, coeficiente angular, interseção de retas, reta paralelas e perpendiculares, feixes de retas, distância de um 
ponto a uma reta, área de um triângulo, equação de circunferência, tangentes a uma circunferência, parábola, elipse e hipérbole, equações reduzidas. 
Funções: gráficos de funções, funções injetoras e sobrejetoras, função composta e função inversa, função do 1º e 2º graus, gráficos, máximo ou 
mínimo de funções do º grau, função exponencial e função logarítmica, logaritmos, equações e inequações exponenciais, equações e inequações 
logarítmicas. Estatística: termos de uma pesquisa estatística, representação gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão. 9-
Matemática Financeira: números proporcionais, porcentagem, termos importantes de matemática financeira, juros simples, juros compostos, juros e 
funções. Números Complexos: representação algébrica, trigonométrica e geométrica dos números complexos, operações com os números complexos 
na forma algébrica e trigonométrica, potenciação e radiação de números complexos. Polinômios e Equações Algébricas: operações com polinômios, 
identidade de polinômios, regra de Briot-Ruffini, Teorema de D’alembert, Teorema do Fator, decomposição em fatores de 1º grau, multiplicidade da 
raiz. Sequências: noções, progressões aritméticas e geométricas. Análise Combinatória: arranjos, permutações,combinações simples e com repetição, 
Binômio de Newton. Probabilidades: conceito de probabilidade, resultados igualmente prováveis, probabilidade convencional, independência. 
Matrizes, Determinantes e Sistema Lineares: operações e inversa de uma matriz, propriedade e aplicação do determinante de uma matriz quadrada, 
sistemas lineares, matriz associada a um sistema, resolução e discussão de um sistema linear. Trigonometria: medida de arcos e ângulos, relação 
entre arcos, periodicidade, cálculo dos valores em gráfico das funções trigonométricas, transformações trigonométricas, funções inversas circulares, 
resolução de triângulos retângulos, Lei dos senos, Lei dos cossenos, Teorema de área, Teorema das projeções. 
  
125 - PROFESSOR DE PEDAGOGIA 
  
LEGISLAÇÃO BÁSICA (*) E ORIENTAÇÕES CURRICULARES - Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional atualizada, LDB, Lei 
9.394/1996; Lei 10.639/2003- Cultura Afro – Brasileira; PROVA BRASIL; FUNDEB (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica); 
IDEB (Índice de Desenvolvimento Educacional); ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio); Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 
Médio; Parâmetros Curriculares Nacionais - Ensino Médio; Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio; Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos. Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. 
(*) Para fins de estudo, serão objeto de avaliação neste concurso os conteúdos de Legislação Básica atualizados, ou seja, as normas e dispositivos 
legais citados acima e alterações posteriores. 
CONHECIMENTOS PEDAGÓGICOS - Gestão Escolar; Conselho Escolar; Conselho de Classe; Projeto Político-Pedagógico da Escola; 
Planejamento e Plano escolar/ensino; Formação Continuada; Pedagogia de Projetos; Tipologia dos conteúdos; Concepções do Processo Ensino 
Aprendizagem; Concepções de Currículo; Tendências Pedagógicas; Interdisciplinaridade e Contextualização; Avaliação do processo ensino 
aprendizagem. 
FUNDAMENTOS DA EDUCAÇÃO, PRÁTICA DOCENTE - Educação e Sociedade. O Papel da Didática na formação do Professor: saberes e 
competências. Tendências pedagógicas e as abordagens de ensino. Projeto político-pedagógico: planejamento participativo. Planejamento de ensino: 
tipos e elementos constitutivos. Modalidade e funções da avaliação. Instrumentos de avaliação: elaboração, aplicação e correção. A relação 
professor-aluno na atual estrutura escolar. Currículo escolar e a construção do conhecimento. Interdisciplinaridade no ensino. Questões atuais de 
seleção e organização do conhecimento escolar. Métodos de ensino: enfoque teórico e metodológico. O papel da avaliação no sucesso/fracasso 
escolar e as consequências sociais. O professor e o processo ensino-aprendizagem: a dinâmica da sala de aula. 
  
201 - CONTADOR (CÂMARA) 
  
CONTABILIDADE PÚBLICA. 1. Conceito, objeto e regime. 2. Campo de aplicação. 3. Legislação básica (Lei nº 4.320/64 e Decreto nº 93.872/86). 
4. Receita e despesa pública: conceito, classificação econômica e estágios. 5. Receitas e 28 despesas orçamentárias e extra-orçamentárias: 
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interferências e mutações. 6. Plano de contas da Administração Federal: conceito, estrutura e contas do ativo, passivo, despesa, receita, resultado e 
compensação. 7. Tabela de eventos: conceito, estrutura e fundamentos lógicos 8. Balanços financeiro, patrimonial, orçamentário e demonstrativo das 
variações, de acordo com a Lei nº 4.320/64. 9. Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 10 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal). Princípios fundamentais da administração pública (artigo 37 da CF). 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm 
  
ANEXO III  
  
PROVAS PRÁTICAS 
  
107 – Encanador 
  
A prova consistirá na execução de uma tubulação conforme desenho fornecido. O tempo máximo de duração da prova é de 20 (vinte) minutos. 
  
108 – Operador de Roçadeira 
  
A prova prática consistirá em identificar, especificar, definir o uso de peças e ferramentas e a critério da banca examinadora, fazer atividades no que 
se refere a roçagem de terreno. 
  
109 – Eletricista Predial 
  
A prova consistirá em teste de identificação e utilização correta de ferramentas e materiais, componentes elétricos e EPIs. Medições de grandezas. O 
tempo máximo de duração da prova é de 20 (vinte) minutos. 
  
110 – Motoristade Veículo Pesado, 202 – Motorista de Veículo Leve 
  
O teste será composto de condução de veículo, compatível com a CNH exigida, em percurso previamente definido pelo Técnico Avaliador, com 
tempo de duração máxima de 30 (trinta) minutos. Trechos a serem percorridos e manobras exigidas serão comuns a todos os candidatos. 
  
111 – Operador de Máquina Tipo Patrol, 112 – Operador de Pá-Carregadeira, 113 – Operador de Retro Escavadeira, 301 - Tratorista 
  
O teste será composto de condução de veículo, em percurso previamente definido pelo Técnico Avaliador, além de execução de tarefas de acordo 
com as características técnicas de cada veículo, com tempo de duração máximo de 30 (trinta) minutos. Trechos a serem percorridos, movimentos e 
manobras exigidas serão comuns a todos os candidatos. 
  
302 - Pedreiro 
  
Executar um segmento de parede conforme especificações de planta baixa fornecida. O tempo máximo de duração da prova é de 30 (trinta) minutos. 
 

Publicado por: 
Nalice Marques Nantes Shimizu 

Código Identificador:49235929 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL NORMATIVO – PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº. 01/2013  

 
O Município de Vila Bela da Santíssima Trindade, estado do Mato Grosso, por seu Prefeito Municipal, senhor Anderson Glaucio Andrade, no uso de 
suas atribuições legais, e em cumprimento ao que determina o Artigo 37, inciso II, da Constituição Federal do Brasil, Lei Orgânica Municipal e 
demais disposições legais vigentes, torna público que realizará Processo Seletivo Público para o preenchimento de vagas de provimento efetivo de 
Agentes Comunitários de Saúde, regendo-se pelas normas contidas neste edital. 
  
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
1.1. O presente certame submete-se integralmente às disposições da Lei Federal nº. 11.350, de 05 de outubro de 2006, Lei Complementar Municipal 
nº. 06, de 26 de fevereiro de 2008 e suas alterações posteriores. 
1.2. A organização e realização do processo seletivo estão sob a responsabilidade da Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão de São José do Rio 
Preto – Faperp. 
1.3. A supervisão, acompanhamento e fiscalização do processo seletivo público estão sob responsabilidade da Comissão Organizadora, designada 
através da Portaria nº. 293/2013, de 01 de outubro de 2013. 
1.4. O processo seletivo será realizado no Município de Vila Bela da Santíssima Trindade, exceto no caso de ausência de locais suficientes e/ou 
adequados para a prestação de provas, situação que ocasionará a realização em outras localidades. 
1.5. A Prefeitura e a Faperp não se responsabilizam por despesas de deslocamento, estadia e alimentação para a prestação das provas. 
1.6. Oscandidatos aprovados, dentro do número de vagas estabelecidas neste edital, serão investidos sob o regime jurídico da Lei Complementar nº 
424/92 e alterações posteriores (Estatuto do Servidor Público Municipal) esubmetidosao regime próprio de Previdência Social do Município. 
1.7. O processo seletivoterá prazo de validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual período, uma única vez, a critério da 
Administração Municipal, a contar da data de publicação de sua homologação. 
1.8. O presente processo seletivo tem a finalidade de prover cargos vagos e os que vagarem ou forem criados no período de validade do processo 
seletivo e eventual prorrogação. 
1.9. A jornada semanal de trabalho para cada cargo é a prevista no quadro do subitem 2.1. e os horários de trabalho serão definidos a critério da 
Prefeitura Municipal, em função da natureza do cargo, atividades, plantões,escalas,atendendo as necessidades da Administração e o interesse 
público. 
  
2. DOS CARGOS 
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2.1. Seguem no quadro abaixo informações sobre os cargos, códigos dos cargos, número de vagas, vagas reservadas para pessoascom deficiência, 
vencimentos, jornada semanal de trabalho e requisitos para ingresso. 

  

CÓD. CARGO 
TOTAL 

DE 
VAGAS 

AMPLA 
CONCORRÊNCIA  

VAGAS 
RESERVADAS 

PARA 
PESSOAS 

COM 
DEFICIÊNCIA  

VENCIMENTOS  
JORNADA 
SEMANAL  

REQUISITOS 

300 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 02 01 01 - 

R$ 711,47 40h 

Idade mínima de 18 anos, ensino fundamental completo; 
residir na área de atuação desde a data de publicação do 
edital para a qual foi aprovado no Processo Seletivo 
conforme descrito no Anexo I e concluir com 
aproveitamento curso introdutório de formação inicial e 
continuada. 

301 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 06 01 01 - 

302 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 08 01 01 - 

303 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 26 01 01 - 

304 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 35 01 01 - 

305 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 41 01 01 - 

306 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 42 01 01 - 

307 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 63 01 01 - 

308 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 69 01 01 - 

309 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 70 01 01 - 

310 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 71 01 01 - 

311 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 72 01 01 - 

 
(*)Consulte Tabela de Microáreas (anexo I) para verificar em qual região se encontra o bairro de sua residência. 

  
2.2. São consideradas atribuições do Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação: a utilização de instrumentos para diagnóstico 
demográfico e sócio-cultural da comunidade; a promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva; o registro, para fins exclusivos de 
controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, óbitos, doenças e outros agravos à saúde; o estímulo à participação da comunidade nas 
políticas públicas voltadas para a área da saúde; a realização de visitas domiciliares periódicas para monitoramento de situações de risco à família; e 
a participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que promovam a qualidade de vida. 
  
3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
  
3.1. São requisitos para a investidura no cargo, os quais serão averiguados para a posse: 
3.1.1. Ser aprovado neste processo seletivo; 
3.2. residir na microárea para qual se inscreveu (anexo I), desde a data da publicação do edital do processo seletivo público; 
3.3. haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; 
3.4. ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, no caso de estrangeiro, gozar das prerrogativas previstas no artigo 12 da Constituição Federal e demais 
disposições legais; 
3.4.1. estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos; 
3.4.2. estar em dia com as obrigações eleitorais e militares; 
3.4.3. ter a idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
3.4.4. ser considerado apto física e mentalmente para o exercício das atribuições do cargo; 
3.4.5. não ter sido demitido ou exonerado do serviço público Federal, Estadual ou Municipal, em consequência de processo administrativo (por justa 
causa ou a bem do serviço público); 
3.4.6. possuir os pré-requisitos para o exercício do cargo elencados no quadro do Capítulo 2, do presente edital; 
3.4.7. Ter idade inferior a 70 anos. 
3.5. A investidura do candidato aprovado, ocupante de cargos, funções, ou mesmo aposentados no âmbito do serviço público Federal, Estadual e 
Municipal, fica condicionada ao cumprimento da Emenda Constitucional nº 20, artigo 37, parágrafo 10, de 15 de dezembro de 1998. 
  
4. DAS INSCRIÇÕES 
  
4.1. A inscrição do candidato implica no conhecimento e na aceitação de todas as regras e condições estabelecidas neste edital, acerca das quais não 
poderá alegar desconhecimento. 
4.2. No ato da inscrição, o candidato deverá, em função dos pré-requisitos exigidos no capítulo 2 deste edital - DOS CARGOS, indicar na Ficha de 
Inscrição o cargo para o qual deseja concorrer. 
4.3. O preenchimento correto da ficha de inscrição é de total responsabilidade do candidato. 
4.4. Efetivada a inscrição, não será aceito nenhum tipo de alteração referente ao cargo para o qual o candidato se inscreveu. 
4.5. O candidato poderá participar do certame sob uma única inscrição. 
4.6. Eventuais erros de digitação de dados cadastrais, exceto número do CPF, ocorridos quando da inscrição, deverão ser corrigidos no dia da prova 
objetiva, recorrendo-se ao fiscal de sala. 
4.6.1. Cabe exclusivamente ao candidato as consequências de sua omissão em solicitar correções de seus dados cadastrais. 
4.7. Para se inscrever no processo seletivo público, durante o período de inscrição o candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
www.concursosfaperp.com.bre, por meio dos links referentes ao certame, preencher a ficha de inscrição, transmitir os dados pela internet, imprimir o 
boleto bancário e efetuar o pagamento. 
4.7.1. As inscrições serão recebidas na internet no período das 08 horas do dia 06/12/2013 até às 22 horas e 59 minutos do dia 02/01/2014 
(horário local). 
4.7.2. Os candidatos deverão efetuar o pagamento da importância referente à taxa de inscrição nos valores de R$ 30,00 (trinta reais). 
4.7.3. Os boletos poderão ser pagos em qualquer agência bancária ou nas casas lotéricas até o dia 03/01/2014. As inscrições cujos pagamentos 
forem efetuados após essa data, serão indeferidas. 
4.7.4. As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do boleto bancário. 
4.8. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade onde o candidato se encontre, o pagamento deverá 
ser efetuado antecipadamente. 
4.8.1. A Faperp e a Prefeitura não se responsabilizam por solicitações de inscrições via internet não recebidas por motivo de falha técnica de 
computadores, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como de outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
4.8.2. Para candidatos sem acesso à internet, a Prefeitura disponibilizará, gratuitamente, durante o período de inscrições, de segunda-feira a sexta-
feira, em dias úteis, acesso à internetno Paço Municipal. 
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4.9. A partir do dia 07/01/2014, o candidato poderá conferir, no sítio da Faperp, a homologação de sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido 
homologada, o candidato deverá entrar em contato com a Faperp para obter esclarecimentos. 
4.10. A Faperp disponibilizará plantão de atendimento para esclarecimentos de dúvidas por meio do telefone (17) 3211-1080 ou do endereço 
eletrônico www.faperp.org.br/chat, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 8 às 18 horas (horário de Brasília). 
4.11. Não haverá devolução da importância paga, referente a inscrição, salvo na hipótese de anulação do certame. No caso acima referido a 
devolução será efetuada em até 30 (trinta) dias após a comprovação do fato. 
4.12. Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento do valor da taxa de inscrição, exceto nos casos citados como seguem: 
4.12.1. Doadores regulares de sangue a Banco de Sangue público ou privado, desde que comprovadas por meio de entrega/envio de cópia de 
documento expedido pela instituição onde realizou a doação, o mínimo de 3 (três) doações antes do lançamento do edital. 
4.12.2. Candidatos economicamente hipossuficientes, assim considerados os candidatos comprovadamente desempregados ou impossibilitados de 
arcar com as despesas da inscrição sem o comprometimento do sustento próprio ou de sua família. 
4.12.2.1. Para a comprovação da situação referida no item 4.12.2. é necessário a entrega/envio de cópia reprográfica simples da páginas da foto, 
qualificação civil e últímo contrato de trabalho constantes na Carteira de Trabalho e Previdência Social ou documento similar e declaração de 
próprio punho, sob penas da Lei, de que não tem condições de arcar com o pagamento da taxa de inscrição. 
4.13. Os pedidos de isenção, deverão conter formulário de solicitação, dísponivel no endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br, cópia dos 
documentos de identidade (RG) e CPF e os demais documentos comprobatórios referidos nos itens 4.12.2.1, deverão ser encaminhados via carta 
registrada com AR (aviso de recebimento) à Faperp situada na Rua Siqueira Campos, nº. 3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP: 
15.014-030, com data de postagem limite até o dia 20/12/2013. 
4.14. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, caso haja falsidade de documentos e/ou declaração apresentados para obtenção de isenção de 
pagamento, ainda que verificadas posteriormente, eliminarão o candidato do certame, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
4.15. As solicitações serão analisadas e os deferimentos serão divulgados no sítio da Faperp até o dia 02/01/2014. 
4.16. Os candidatos que obtiverem o deferimento de sua solicitação estarão efetivamente inscritos no processo seletivo público. 
4.17. Os candidatos que tiverem sua solicitação de isenção indeferida, caso queiram participar do certame, efetuar o pagamento do boleto bancário 
até o dia 03/01/2014. 
4.18. As informações prestadas no formulário, bem como a documentação apresentada, serão de inteira responsabilidade do candidato, respondendo 
este, por qualquer falsidade. 
4.19. Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção e dos documentos comprobatórios, as substituição ou complementação da 
documentação. 
4.20. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição vai fax ou via correio eletrônico. 
  
5. DAS INSCRIÇÕES DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
  
5.1. É assegurado à pessoa com deficiência o direito de se inscrever no certame, em igualdade de condições com os demais candidatos, para 
provimento de vaga cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que é portador. 
5.2. O candidato com deficiência participará do processo seletivo público em igualdade de condições, com os demais candidatos, inclusive no que se 
refere a conteúdo das provas, critérios de avaliação, horário e local de aplicação das provas e pontuação mínima exigida para a aprovação. 
5.3. Em virtude do número de vagas oferecidas para cada cargo não haverá reserva de vagas. 
  
6. DA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 
  
6.1. Candidatos, com deficiência ou não, que necessitem de condições especiais para a realização das provas objetivas, encaminhar, via Sedex com 
aviso de recebimento (AR) à Faperp situada na Rua Siqueira Campos, nº 3718, Bairro Santa Cruz, São José do Rio Preto – SP, CEP 15014-030, 
entre os dias 06/12/2013 e 02/01/2014, declarando o tipo de condição especial necessária acompanhado de laudo médico. 
6.1.1. O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas deverá requerê-lo, com justificativa acompanhada 
de parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, no prazo estabelecido no subitem 6.1. do presente edital. 
6.2. No caso de lactante não será necessário envio de laudo médico. O tempo utilizado para a amamentação não será compensado no tempo para a 
realização da prova. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar um acompanhante, que ficará em 
sala reservada para essa finalidade e que será responsável pela guarda da criança, não sendo admitido o ingresso de qualquer outra pessoa no local de 
realização da prova. 
6.3. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido. 
6.4. Os candidatos que tiverem deferida a solicitação de condições especiais para realização da prova, participarão do certame em igualdade de 
condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo da prova, à avaliação e aos critérios de aprovação. 
6.5. O deferimento das solicitações de condições especiais para realização das provas será divulgado no sítio da Faperp. 
  
7. DAS FASES DE AVALIAÇÃO 
  
7.1. O processo seletivo público será composto das fases que seguem informadas no quaro abaixo. 
 

CARGOS FASES 
PROVAS 

CONTEÚDOS Nº DE QUESTÕES PESO 

Agente Comunitário de Saúde 

1ª Fase: prova objetiva 
(classificatória e eliminatória) 

  
2ª Fase: curso de formação 

(eliminatória) 
  

 
 
- Conhecimentos Gerais 
- Português 
- Matemática 
- Conhecimentos Específicos 
  
Capítulo 9 
  

10 
10 
10 
10 
  

2,0 
2,0 
2,0 
4,0 
  

  
7.2. O detalhamento de cada fase, o número de convocados e demais informações seguem nos itens específicos. 

  
8. PROVAS OBJETIVAS 
  
8.1. A prova objetiva visa avaliar habilidades e conhecimentos teóricos necessários ao desempenho pleno das atribuições do cargo (Anexo I), tem 
caráter classificatório e eliminatório e será composta de 40 (quarenta) questões múltipla escolha, com 04 (quatro) alternativas cada. 
8.2. A prova versará sobre o conteúdo programático que é parte integrante deste Edital (Anexo II) e terá duração de 3h (três horas). 
8.3. As provas objetivas serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 
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8.3.1. O total de pontos obtidos na prova objetiva será igual ao resultado da soma do número de acertos em cada um dos conteúdos, multiplicado 
pelo peso referente a cada conteúdo, conforme informações constantes no quadro do subitem 7.1. 
8.4. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(es) eventualmente anulada(s) em virtude de recurso será(ão) atribuído(s) a todos candidatos presentes à 
prova, desde que não tenham sido atribuídos anteriormente. 
8.5. Será considerado habilitado na prova objetiva o candidato que obtiver pontuação igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos. 
  
9. DO CURSO INTRODUTÓRIO DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 
  
9.1. O Curso Introdutório de Formação Inicial e Continuada tem caráter exclusivamente eliminatório e será ministrado sob responsabilidade da 
Secretária Municipal de Saúde de Vila Bela da Santíssima Trindade – MT. 
9.2. A duração do curso introdutório será de 40 horas, o período e local de realização serão informados oportunamente. 
9.3. Serão convocados para participação nesta fase os candidatos aprovados e classificados nas provas objetivas, em ordem decrescente de 
pontuação, para cada uma das áreas geográficas descritas no Anexo I, deste Edital o número de candidatos que segue no quadro. 
 

CÓD CARGOS Nº DE CONVOCADOS 

300 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 02 3 

301 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 06 3 

302 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 08 3 

303 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 26 3 

304 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 35 3 

305 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 41 3 

306 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 42 3 

307 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 63 3 

308 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 69 3 

309 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 70 3 

310 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 71 3 

311 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 72 3 

  
9.4. Será considerado aprovado com aproveitamento o candidato que possuir frequência mínima de 75% (setenta e cinco por cento) nas aulas 
ministradas. 
9.5. Os candidatos que não alcançarem o percentual citado nos subitem acima serão eliminados do certame. 
  
10. DA PRESTAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
  
10.1. O Edital de convocação para as provas objetivas contendo os locais e horários de prestação das provas será publicado, na data provável de 
07/01/2014, no Diário Oficial do Município, no mural do Paço Municipal e no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br. 
10.2. As provas objetivas estão previstas para o dia 12/01/2014. 
10.3. Havendo alteração de data, esta será informada na imprensa escrita de Vila Belae no sítio da Faperp, www.concursosfaperp.com.br, constando 
local, data e horário das provas. 
10.4. Ao candidato só será permitida a realização da prova na data, local e horário constantes no Edital de Convocação. 
10.4.1. Somente será admitido para realizar a prova o candidato que estiver munido de documento original de identidade. 
10.4.2. Serão considerados documentos de identidade: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança (RG), pelas 
Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores ou por Ordens e Conselhos de Classe, Carteiras Funcionais do 
Ministério Público, Carteiras Funcionais expedidas por órgão público que, por Lei Federal, tenham valor de identidade, Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, Passaporte e Carteira Nacional de Habilitação (emitida após a Lei 9.503/97, carteira nova com foto). 
10.4.3. Não serão aceitos como documentos de identidade: Protocolos, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, Carteira Nacional de Habilitação 
(emitida anteriormente à Lei 9.503/97), Carteira de Estudante, Crachás, Identidade Funcional de natureza pública ou privada sem valor de 
identidade, Certidões de Casamento (mesmo com foto); 
10.4.4. Na impossibilidade de apresentação de um dos documentos de identidade elencados no subitem 10.5.2., por motivo de perda, roubo ou furto, 
deverá ser apresentado boletim de ocorrência registrado em órgão policial, com data de expedição de, no máximo, 30 (trinta) dias. 
10.4.5. O candidato que se enquadrar na condição estabelecida no item 10.5.4., ou ainda aquele cuja identificação por meio de documento apresente 
dúvidas, será submetido à identificação digital, coleta de dados e assinaturas em formulário específico, para posterior verificação. 
10.4.6. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com clareza. 
10.4.7. Não será admitido nos locais de provas o candidato que se apresentar após o horário determinado no Edital de Convocação para a realização 
das provas. 
10.4.8. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência do candidato. 
10.4.9. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização da prova objetiva munido de caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
10.5. No ato da realização das provas objetivas, serão fornecidos aos candidatos o caderno de questões e a folha definitiva de respostas; 
10.5.1. O candidato deverá se acomodar na carteira identificada com seu nome. 
10.5.2. O candidato não poderá retirar-se da sala de prova levando nenhum dos materiais fornecidos para a realização das provas. 
10.5.3. O candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na folha definitiva de respostas. 
10.5.4. Durante as provas não serão permitidas consultas bibliográficas de qualquer espécie, nem a utilização de máquina calculadora, relógios com 
calculadora, agendas eletrônicas, telefone celular ou qualquer outro equipamento eletrônico. 
10.5.5. Depois de preenchida, a folha definitiva de respostas deverá ser entregue ao fiscal da sala; 
10.5.6. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma delas esteja correta), 
questões emendadas ou rasuradas, ainda que legíveis. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, sob 
o risco de prejuízo ao desempenho do candidato; 
10.5.7. O caderno de questões da prova objetiva, por razões de segurança, não poderá ser levado pelo candidato, o mesmo será disponibilizado no 
endereço www.concursosfaperp.com.br, no primeiro dia útil subsequente a aplicação da prova e ficará à disposição dos candidatos durante o período 
de recurso contra o gabarito preliminar. 
10.6. Será excluído do processo seletivo público o candidato que, além das hipóteses previstas neste Edital: 
10.6.1. se apresentar após o horário estabelecido para a realização das provas; 
10.6.2. não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado; 
10.6.3. não apresentar um dos documentos de identidade exigidos nos termos deste edital, para a realização da prova; 
10.6.4. se ausentar da sala e/ou local de prova sem autorização; 
10.6.5. se ausentar do local de prova antes de decorrido o prazo mínimo de 1h (uma hora); 
10.6.6. for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de calculadoras, livros, notas ou impressos não permitidos; 
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10.6.7. estiver portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de comunicação (pagers, celulares, etc); 
10.6.8. lançar mão de meios ilícitos para execução das provas; 
10.6.9. não devolver integralmente o material solicitado; 
10.6.10. perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos. 
  
11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
  
11.1.1. tiver idade igual ou superior a sessenta anos, nos termos do artigo 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso; 
11.1.2. obtiver maior pontuação na prova de Conhecimentos Específicos; 
11.1.3. obtiver maior pontuação na prova de Português; 
11.1.4. obtiver maior pontuação na prova de Raciocínio Lógico / Matemática; 
11.1.5. obtiver maior pontuação na prova de Conhecimentos Gerais / Atualidades; 
11.1.6. tiver maior idade. 
  
12. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
  
12.1. A nota final dos candidatos aprovados,em todas as fases deste processo seletivo, será a pontuação final obtida na prova objetiva. 
12.2. Os candidatos habilitados serão classificados, para cada cargo, em ordem decrescente da nota final. 
  
13. DOS RECURSOS  
  
13.1. Será admitido recurso quanto ao indeferimento de inscrição. Tal recurso deverá ser interposto até o primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação da listagem contendo as inscrições deferidas e indeferidas. 
13.2. Será admitido recurso quanto à formulação das questões e à opção considerada como certa nas provas objetivas. Tal recurso deverá ser 
interposto até o segundo dia útil subsequente à data de divulgação do gabarito preliminar das provas. 
13.3. Será admitido recurso quanto ao resultado das provas objetivas, e do curso de formação. Tal recurso deverá ser interposto até o segundo dia útil 
subsequente às publicações oficiais dos resultados preliminares. 
13.4. Será admitido recurso quanto à classificação preliminar. Tal recurso deverá ser interposto até o segundo dia útil subsequente às publicações 
oficiais das classificações. 
13.5. Não serão aceitos recursos sem fundamentação, que não guardem relação com a matéria em debate ou meramente protelatórios. 
13.6. Admitir-se-á um único recurso para cada candidato para cada evento, sendo desconsiderado recurso de igual teor. 
13.7. Os recursos apresentados serão julgados em até 10 (dez) dias úteis, a contar da data de encerramento do prazo de recebimento. 
13.8. Para recorrer, o candidato deverá utilizar o endereço eletrônico www.concursosfaperp.com.br, acessar a “área do candidato”, e seguir as 
instruções ali contidas no link “Recursos”. 
13.8.1. Os candidatos deverão enviar os recursos mencionados neste Capítulo, com argumentação lógica e consistente, de acordo com as 
especificações do formulário próprio, disponível no sítio www.concursosfaperp.com.br. 
13.8.2. O correto preenchimento do formulário é de total responsabilidade do candidato. 
13.8.3. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), e-mail, telegrama ou outro meio não especificado neste Edital. 
13.8.4. O provimento de recurso interposto dentro das especificações poderá, eventualmente, alterar a classificação inicial obtida pelo candidato para 
uma classificação superior ou inferior, ou ainda poderá ocorrer à desclassificação do candidato que não obtiver pontuação mínima exigida para 
aprovação; 
13.8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão aceitos. 
  
14. DA NOMEAÇÃO E POSSE 
  
14.1. Serão nomeados os candidatos aprovados no Processo Seletivo Público, de acordo com a classificação final, dentro do número de vagas 
estabelecidas neste edital. 
14.1.1. A investidura do candidato aprovado, ocupante de cargos, funções, ou mesmo aposentados no âmbito do serviço público federal, estadual e 
municipal, fica condicionada ao cumprimento da Emenda Constitucional n.º 20, de 15 de dezembro de 1998, que altera o parágrafo 10 do artigo 37 
da Constituição Federal. 
14.1.2. Para a posse, fica o candidato sujeito à aprovação em exame médico admissional que verifique a sua aptidão física e mental para o exercício 
das atribuições do cargo. 
14.1.3. O candidato aprovado deverá, apresentar comprovantes dos requisitos para a investidura no cargo, elencados no item 3, do presente edital, 
mediante apresentação de documentos. 
14.1.4. Para a posse deverão ser apresentados comprovantes dos pré-requisitos exigidos devidamente reconhecidos pelos órgãos competentes, além 
de outros documentos que a Administração Municipal julgar necessários. 
14.1.5. As convocações para provimento das vagas serão feitas por publicação no Jornal Oficial do Município,sendo de inteira responsabilidade do 
candidato interessado o acompanhamento. 
14.1.6. O candidato nomeado que deixar de tomar posse ou deixar de entrar em exercício perderá os direitos decorrentes de sua nomeação. 
  
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
15.1. A inscrição do candidato importará no conhecimento das presentes instruções e na aceitação das condições do processo seletivo público, tais 
como se acham estabelecidas neste Edital e nos demais a serem publicados. 
15.2. A falsidade de afirmativas e/ou irregularidades de documentos, ainda que verificada posteriormente, eliminarão o candidato do processo 
seletivo público, anulando-se todos os atos decorrentes da inscrição. 
15.3. Sem prejuízo das sanções criminais cabíveis, poderá ser anulada a inscrição ou a prova do candidato, se verificada falsidade de declaração ou 
irregularidade na prestação das provas. 
15.4. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no processo seletivo público, valendo para esse fim, o 
resultado final homologado publicado no Jornal Oficial do Município. 
15.5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada a providência ou evento que 
lhes disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova, circunstância que será mencionada em Edital a ser publicado. 
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15.6. A aprovação do candidato neste processo seletivo público não implicará na obrigatoriedade de sua nomeação, cabendo à Administração 
Municipal o direito de preencher somente o número de vagas estabelecido neste edital, de acordo com as necessidades, interesse público, 
disponibilidade financeira e obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
15.7. No período entre a prestação das provas objetivas e a homologação do resultado final, o candidato obriga-se a manter atualizados seus dados 
junto a Faperp. Após a homologação do resultado o candidato aprovado obriga-se a manter atualizados seus dados pessoais, junto à Prefeitura 
Municipal, enquanto perdurar a validade do processo seletivo público, sendo que, a não atualização isenta a Administração Municipal de qualquer 
responsabilidade pela não nomeação devido à impossibilidade de encontrá-lo. 
15.8. O resultado final do processo seletivo será homologado pelo Prefeito Municipal e publicado no Jornal Oficial do Município. 
15.9. Todos os demais avisos e resultados do processo seletivo público serão divulgados no mural da 
Prefeitura e no sítio da Faperp www.faperp.org.br/vilabela2012.  
15.10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadorajuntamente com a Faperp. 
  
Vila Bela da SS. Trindade, 28 de novembro de 2013. 
  
ANDERSON GLAUCIO ANDRADE 
Prefeito Municipal 
 
ANEXO I  
TABELA DE REGIÕES 
  

CÓD CARGO ABRANGÊNCIA  REGIÃO  

300 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 02 ARROZAL PSF TEREZA DE BENGUELA 

301 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 06 CENTRO PSF TEREZA DE BENGUELA 

302 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 08 KM 8 PSF TEREZA DE BENGUELA 

303 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 26 CANTÃO PSF RURAL I 

304 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 35 MORUMBI PACS 

305 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 41 PÉ DE GALINHA PACS 

306 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 42 LIBERDADE PACS 

307 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 63 TREVO PSF RURAL II 

308 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 69 
NOVO HORIZONTE, LAGOA DO ENCANTO, ENCANTADA, REDIVO, REIS E 

REDONDEZAS. 
PACS 

309 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 70 EUNICE E REGIÃO. PACS 

310 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 71 SÃO MIGUEL PSF RURAL II 

311 Agente Comunitário de Saúde - Microárea 72 SÃO SIMÃO PSF RURAL II 

  
ANEXO II  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO - PREFEITURA MUNICIPAL 

  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

  
CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES  
  
Conceitos, assuntos e fatos básicos relevantes, nacionais ou internacionais, referentes às ciências em geral, incluindo o interesse de áreas como 
economia, política, educação, esporte, cultura, arte, literatura, religião, história, geografia, saúde, ciências naturais, educação ambiental, ecologia, 
energia, tecnologia, entre outras, privilegiando suas vinculações históricas com as sociedades ou o cotidiano das pessoas. 
  
LÍNGUA PORTUGUESA  
  
Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Emprego de tempos e 
modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Ocorrência de crase. Pontuação. Redação (confronto e 
reconhecimento de frases corretas e incorretas). Intelecção de texto. 
  
RACIOCÍNIO LÓGICO E MATEMÁTICA  
  
Raciocínio lógico: problemas de raciocínio lógico envolvendo situações do cotidiano e conceitos da Matemática básica. Tratamento da informação: 
análise e interpretação de dados fornecidos por meio de gráficos e tabelas na perspectiva da Matemática básica. Padrões numéricos e geométricos: 
exploração de conceitos aritméticos e geométricos elementares; simetrias. Exploração de conceitos da Matemática básica a partir de problemas 
contextualizados, envolvendo situações do dia a dia. Conteúdo da Matemática básica: conjuntos; razões, proporções e porcentagens; grandezas e 
medidas; sequências e progressões; funções, equações e inequações; matrizes; problemas elementares de máximos e mínimos; geometria plana, 
espacial e analítica; análise combinatória; noções básicas de probabilidade e estatística descritiva. 
  
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  
1. Conceito de Saúde. 2. Conceito e estratégias de promoção de saúde. 3. Príncipios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. 4. Conceito de 
comunidade e controle social. 5. Principais indicadores de saúde. 6. Medidas de saneamento básico. 7. Construção do diagnóstico de saúde da 
comunidade. 8. O Agente Comunitário e o acompanhamento da gestante e da criança. 9. O papel do Agente Comunitário nas ações de controle da 
dengue. 10. Estatuto da Criança e do Adolescente. 11. Estatuto do Idoso. 
  
BIBLIOGRAFIA:  
  
BRASIL. Lei 8.080/90 e alterações posteriores. 
Disponível em: http://splashurl.com/pecpuhp 
BRASIL. Lei 8.142/90 e alterações posteriores. 
Disponível em: http://splashurl.com/pecpuhp 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. HumanizaSUS: acolhimento com 
avaliação e classificação de risco: um paradigma ético-estético de fazer saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
Disponível em: http://splashurl.com/ojvcfno 
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Estatuto do Idoso. Ministério da Saúde. – 1. ed., 2.ª reimpr. – Brasília: Ministério da Saúde, 2003. 70 p.: il. – (Série E. Legislação de Saúde) 
Disponível em: http://splashurl.com/q8r6cbq 
Lei nº. 8.069, de 13 de julho de 1990 e alterações posteriores. Estatuto da Criança e do Adolescente 
Disponível em: www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8069.htm 
O trabalho do Agente Comunitário de Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, Secretaria de Políticas de Saúde, 2000. 119p. 
Disponível em: http://splashurl.com/nzlkdmv 
Roteiro para capacitação de agentes do PACS/PSF nas ações de controle da dengue. Brasília: Ministério da Saúde, Fundação Nacional de Saúde, 
2002, 41p. 
  
ANEXO III  
ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

  
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 
  
a) Descrição Sintética: 
  
• Realizar toda a ordem de serviços que visam melhorar as condições de vida da população, especialmente a menos favorecida dos bairros 
periféricos. 
  
b) Descrição Analítica: 
· Fazer o papel de preposto da administração junto à comunidade para ouvi-la em suas reclamações e para ajudá-la e apoiá-la em todas as campanhas 
levadas a efeito pela municipalidade; 
· Fazer os levantamentos solicitados pela Prefeitura quanto às condições em que vive a comunidade no que diz respeito a higiene, ao fornecimento 
da água e energia elétrica, limpeza pública e demais benefícios de ordem infra-estrutura; 
· Ouvir e relacionar todas as reclamações dos moradores dos bairros, quanto às condições de vida local e levar o assunto aos responsáveis imediatos 
ou ao Prefeito; 
· Ajudar a apoiar a comunidade em todos os seus eventos, estimulando a sua realização; 
· Acompanhar a comunidade periférica na legislação da situação fundiária urbana, prestando todas as informações necessárias para corretos 
procedimentos para que consigam os documentos legais de seus lotes; 
· Fazer o levantamento das famílias que carecem de atenções especiais devido a fatores que influem na sua vida de forma negativa como doenças e 
pessoas deficientes; 
· Auxiliar nas campanhas de ajuda aos mais necessitados encetada pela municipalidade; 
· Auxiliar na distribuição de alimentos, cobertores e outros quando medida desta natureza se fazer necessária; 
· Trabalhar em estreito relacionamento com os agentes de saúde nas campanhas de saúde pública, limpeza de caixas de água e outros; 
· Executar tarefas afins e de interesse da municipalidade. 
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